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TRIBUNAL. DE J.PSTIÇA:' 
D9 

ESTADO. PE MINAS- . PERA•15- 
, 	DECISÕES CIVEIS- 

RECURS° INTERPOSIÇÃO: ERRÓNEAA NA0 -  CONVERSÃO  NO CABIVE 	. 

E' inexcusável o erro na interposição  di apelação; quan-do ò recorrente .não  desconhece  o preceito, legal' expresso  pre-vendo  agravo de instrumento para o aso e, assim, não pode 
ser admitida a conversão dó  apelo  ; no recurso cabível _ 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

. 	. 
- 

 

Recurso eXtraOrdinario.4;•Ineonstitneiona1idade: 	 :Pleno  

barges'' infringentear; 	Desçabiznento 	, .. 
:•HoriOrtirios,;de.ádvegáde•::::4.-EiXtição;.:Hi; Critério::•ein desapropriação 

: Apoientaderia -: 	Praie. :- de. •cinco • ariOS.:: .4 Caráter ' definitivo 	• 

, Posse H• MOS. de  permissão tkit tolerância H:Servidão, • de , transito: -: Passa-•

ou  gens• 
	. , 	. ..• 	• , 

de  travessia 	Lugares ,;•públiC6S;l:.1::. , 	 • 

TRIBUNAL:.. FEDERAL.. DE • RECURSOS 

Selos • — Licença (id  autoridade fázenddria 	Venda Por particular H Be.. 

vogaçãb 
Impéstó ' de renda ,-,7- Cobrança,' 	Decadéncia 

Transporte 'H Prescrição- 	Privilegio  da Fazenda', Pública 

Ato  ilegal H Declaração --- Efeito • H- Voto vencido 	  , 

TRIBUNAL SUPERIOR DO  TRABALHO 

Salfirio minimo 7-÷ Modificação cm:. caráter micePcionaf: 	Prazo  para . en- 

- -tradá em vigor . 

Dispensa 	Alta do  Instituto 	Indenização — Base  salarial. 

Acidente Ad: trabalho 	-Incapacidade: total' er, -. permanente 	Cóntrato de 

trabalho - 'extinto 	Direito - a  indenização  por  rompimento' 	mexiaL 
- 

tência 	 ..„. ..... . ........ 	• . 

183 	 APELAÇÃO  CIVIL N. 16.171 -- Relator: Des. PONTES DA FON- 
SECA:- 	- 

RELATORIO 

187 	 Normando Ninfo Parcia de Castro moveu a presente ação cam; 
188 	 bial contra a Fábrica  de Calçados Avante Ltda., cobrando-lhe a impor- 
191 	 tância de Cr$ 10.000,00' juros de mora e niais o que consta do pacto 
192 	 adjeto  à nota promissória ajuizada, já vencida. ,  (fls. 5). 

Citada regularmente,  a ré não pagou. Fêz-se-lhe, então, a penho-ra  constante do auto de fls. 10, "na máquina de chanfrar, marca "Da- -,' nia", n. 24.031, com banqueta e o respectivo motor". 
195 	 A firma devedora não- contestou e a ação prosseguiu sua reve- 

- 197 	 lia até final. (fls. 11) . Consta de fls.' 12v o despacho saneador, que 
transitou em julgado.' 
, 	A seguir, na, audiência de instrução e julgamento, o MM. Juiz 

168 proferiu a sua sentença, em que considera "procedente a ação, com a 
condenação da ré a pagar do exeqüênte a importáncia de Cr$16.000,00 
da promissória e juros da mora; e carecedor da ação, 6 autor, quanta 
às  cominações previstas no pacto adjeto ao referido título, por não 
estar  formalizado  com duas testemunhas, nos tèrrnos do artigo 135 do 
Código Civil, ressalvando, porém719 - direito de serem havidas por ação  201 	 ordinária. "Não houve alusão 6. penhora e riem ao pagamento das 
custas. (fls. 13v/14). 

Essa decisão passou em julgado e o processo entrou em sua fa-
se executória, com o mandado de avaliação dos bens  penhorados  (fls. 

209 	 19) e a publicação dos editais para a hasta pública dos mesmos. (fls. 
22/27). 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 
— 

Mas, antes que esta se 'efetuasse, veio  Cicero de Rezende Rios 
coin embargos -de .terceiro- senhor e Possuider, articulando que  a má ,  
quina penhorada era de sua propriedade, Conforme o recibo  de fis 

4 dos ante's- ern- apensb, devidamente transcrito no Reg. de Títulos 
Dõcumentos, em" 27 de julho de- 1956,, o que em set entender: era 'uma 

' 

 

prova  de . legítimo dornírii0,:- 	- 	 _ • " 

Os embargos foram  contestados pelo exeqiiênte a fls. 7/10 e,; -na 

audiência de instrução tomou-se o depoimento de uma ,testemunha 

do embargado.. 
- A  gè¡uiit-, o  magistrado sentenciou a fls. 26; Considerando que a 

penhora da máquina se fez ern 13 de .abril 'de 1957 e G documento com 
que: werribargarite instriiiii:e&-,setisenabargos foi' registrado em 27 de 

. julh-6, de 1956,-E' urn doe-in-Onto- de  venda anterior mesmo h.emissãO da 

promissória éxêqiierida-  que: 6 de 25‘ de; dezembro  de 1956. 

Pôr iSsb, julgou procedentes os embargos e ,mandou dar baixa - 

na penhora.' Essa decisão foi  de,: 9' de, abril '..e o embargante, a :14 do 

mesmo  me& apelou  para .  este Tribunal  com fundamento  nos  artigos 

820 -6 Seguintes do -C .P C E oferecett.a& razões  de fis. 28/32., 

O' MM Jiiz  admitiu o recurso ; na conformidade do seu desPa-

‘cho de fls. ,33; (tendo aapelada contra razoado a fis; 33v-.,. 	' 

, Remessa e preparo ern  ambas  as instAncias, regulares. A revisão. 
Belo. Horizonte 12 de setembro; de 1959- 	Pontes da Ponseca .  

relator. 

ACÓRD ÃO   

ViStos, relatados e , discutidos os- presentes autos de apelação 
çivel -n, 16 171, da comarca- de Belo Horizonte, em que„.é apelante Nor  

mando  ■Ninfb Garcia de Castro ,e apelada a_Fabrica de Calçados Avante 

Ltda., acordam o& juizes  da Segunda  Camara Cível ' do !Tribunal, de 
Justiça- do Estado de Minas Gerais,- integrando. neste . 6 , relatório re: 

tro em  não tomar,conhectinento ,  da apelação, contra o votó. do ExinG. 

Sr  Desembargador Máitio Ribeiro, pagas as  custas pelo aPelante.- 

Na  execução - de uma ação 'cambial movida por Normando.Ninfo 
Garcia de Castro contra a Fábrica  de Calçados Avante Ltda:, a  penho-

ra recaiii  em u'a!`m"Aquina -  de chanfrar; marca  Dania n. 24.031, com 

, 	• 	- 	. banqueta. e respectivo motor". 	 ' 

, Feitas avaliação e a  publicação  dos  editais para  a hasta Públi4 - 

ca  daqueles  bens, veio Cicero fie Rezende Rios com ernbargo&- - de,ler, 

ceiro senhor e  possuidor exibindo  um reciber de  compra -_cla Máquina 

penhorada devidamente transcrito no Registro de Títulos  ,e Docunien. 

tos, em 27 de  julho  de 1956 como  prova  de legítinfo. -dornínio. A. penho: 
ra-foi feita em 13 de abril de 1957,, acrescendo ainda  que  o título_exé- _ 

qi.lendo-é de 25 de dezembro . de 1956 Título e penhora portanto, pos-
teriores a data da compra  dos, bens exeqiiendos. Atendendo  a essa cir-

ctinstAricia o Dr: Juiz a quo julgow(procédentes ditos embargos e Man-

dou,dar'baixa na penhora.  
O exeqüênte recorreit; mas invés de .  agravar de instrument-6, ape- - 

Jour E apelou, dizéndo que se este Tribunal entendesse 'que o recurso 
era ,  de agravo; assim ó processasse; o que êle, apelante :- apenas- adini-

tia para .argumentar'. ' - , , - 
O  recurso, sem dúvida alguma deveria 'ter sido de agravo) . co-

mo é expresso em lei —  artigo 842, IV do C.P.C::0  apelante sabia dis 

JURISPRUbENCIA  MIN EIRA  

so, tanto que-citou  esse dispositivo processual; Mas achou melhor co- 
- loear-se ad  lado da -jiirispiudencia'dóS..tribunais, 'disse - ele, visto na hi- ' 

potese Se haver discutido._Sôbre 'G inérita: 
Más  o recurso é aquele que a lei ta)ativamente indiea, isto 6,„ 

o agravo  de= instrumento.,:AssiTn  tem detididG, reiteradamentie. este 
Egrégio Tribunal; como  se 'fve 'do's volumes 10-252 13-256 e 25-264 de 
"Minas Forense"; e e CÓM frequencia- - praticado  no fôro O errb do . 
apelante foi portanto;_ demasiadamente grande' Páraacolher-se  a som-
bra do artigo -  810 da C.P.C.  

tie.' conhecia opreceito legal -  6 al,:  por argumento . o ztdrnitiria, 
na esriétie,;sern .  embargo._ dó Código o  indicar tão claro 'corno o 'sot. 
Psse: procedimento não autoriza siquer se  converta o julgamento' ern 
'diligencia Para. ,que se  processe o recurso segundo  a lei, ou o dispositi-
vo expresso do artigo' 842, -. IV ,  do C P C  Trata Se de um, erro inexcii-

'.sável• O recorrente :apelod. ciente de 'que a hipótese  era de agravo. 
Fê-lGtla certeza _de , que  estava - errando, .-tanto .  assim -que interpôs  o re  
cursor.); de .apelação dentro  'do quinqüidio emf que .deveria oferecer o de 

, 
 

agravo para que depois se lhe  desse  'a verdadeira roupagem; Pbupan- 
,,- do se do  instrumento na primeira InstAncia,.  

Belo, Horizonte, 23. de outubro de &959 	Gonçalves da.  Silva nre- 
Sidente, com voto 	Pontes da Fonseca relator 	Mareio Ribeiro re- 
visor, Vencido. 

' DESPEJO: LOCAÇÃO RESIDENCIAL  . E COMERCIAL — INEXISTEW • 
, CIA DE AUTONOMIA — INOVAÇÃO NO PEDIDO, , :— 

IMPOSSIBILIDADE' 

autonomia na locação, em parte residencial 
e noutra parte comercial não 'é lícito ao locador restringir a ação 
de despejo quanto a sua  retomada parcial  do prédio, inõrrnente 
se o faz modificando Sew pedido na pendencià da lide. 

EMBARGOS NA APELAÇÃO - CIVIL N - 15.785" Relator: es. 
PONTES DA FONSECA - 

Conhecendo  da apelação n 15. -".'785:da - domarea da 'capital., decidiu 
o  .venerando acórdão: 	 por maiõria, prover :o recurso Para 
julgar  improcedente  a ação 4e..clespej,ó.- 	 . 

- 
 

Feio por 	-que não era lícito ha autor transformar o  ob 
jetivo.cta.dernandà; manifestado desde a notificação  judicial no sentido 
de postular a retomada,para:_uSo d  seu i filho, que  necessitava  do  prédio 
para a súa-residencia:  

Pouco importa que 'Posteriorinente, na replica de fli. 24, houvesse 
afirmado o autor que o pedido versava apenas  sobre  a  parte residencial 

, e não sobre o cômodo comercial . ' • „ 
Com o apoio  no  voto vencido, que entendeu que o pedido de todo 

orinióVel implicava o  de  parte dele, pois quem pedeo mais, pede o'me -  
nos.; opôs-  Manuel Dias os  embargos  deduzidos As fls.' 64, e  seguintes
Forain impugnados  a fls -.' 71 - 

Vistos h revisão  do Exmo Sr De;ern13:-.-- ioão Martins. 
-Li 



MINEIRA 

Désignado: o  dia para julgamento, remetetit-se aos Exttios. Juizes 
Vogais cópias deste relatório e do • Venerando acórdão embargado„ ,cam. -  - 

	

as  respectivas notas taquigráficaS ,  . 	 • 

Beta Horizonte, 18 de 'junho de 1959 	Cost-6'e Silva. 

A Ç O R D A 10.  

.Vistos,  relatados : e discutidos êgies• autos de  apelação  h. 15,785, 

ora em grau de embargos-, da comarca Belo -  Horizonte, em que 

embargante Manoel Dias e  embargados Jústina -,Matias Jose de Oh-
. 	, 	 . 	. 

vetra, acordam os ,  juizes da - Quarta 'Camara Chin- de Embargos do 'Tri- 

bunal.-  de  Justiça  do-  Estado  de Minas Gerais, integrando  neste o rela 

totio fetro, em' desprezar os ' embargos vencido  o EXmo.Sr. DéSemb: 

Onrifre  Mendes  Junior 'confirmandose, desta forma; o acórdão embar, 

' gado.' Custas' pelo étnbargante. 	--• 	 • 

sabedoria da sentença de que quempede o  mais pede- a Me 

nos, não. aproveita  à hipótese das' autos em apréço. A locação é  refe-

rente  a urn umco imóvel.: A' retomada ,- portanto-  há: de atingir a ,todo 
êle. 0 dono - do iniÓVel, a -principio, pretendia retiarnaloj integralmente; 

_." mais tarde,, modificou ‘o pedido, reduzindoci  a uma parte do prédio, 

isso já na-pendêndia da lide. '-'‘ "- • - _ 
, Essa  resolução  à  primeira  Vista, parecia um  gesto  de benevolên-

cia do locador, dando-se por satisfeito  apenas com  tuna parte da casi.' 

Disse êle que a "modificação não implicava em prejuizo ao locatário

viSta-como a locação se  desmembrava  em'. duas  ocupações ; no Mesma 

prédio: uma comercial 4 outra residencial': Agora o. autor passou a 

	

exigir apenas estaúltiMa. 	" 	. 	!! 	- 	• 

	

,Quem pode dizerjse • isso 'trás 	nãO Prejuizo, 6o -réuj.êle. 

Não há duas locações autõttomas, de Modó que o au-tor pudesse 

pedir Parte • residencial e man-ter a. locação quanto a parte comercial,. 

o que desmandaria novo  ajuste. 
. 	A niodificação dõ -  pedido nessa altura da demanda não é mais 

poSsivel, visto -  como, a parte Contrária já  -fi5i • citada e a lide instaurada - 

coin o recebimento da contestáção. 
 

_ 

 
Assim - tem side decidido, por êste  ,Egrégio  Tribunal -cle Justiça, 

ern acórdão da Quarta Câmara Mel/  na apelação n. 15 -.185; da- capi, 

tal,..de‘kde_marçõ do  corrente ano  (Minas Forense,, vol. 29; pat 1261 

BeTo- Horizonte, 16 de  outubro  de 1959 -- Costa e Silva, presiden- •  

te -- Pontes da Fonseca, relator —  João  Martins, revisor -- Melo  Ju 

nior, vogal:.— Agenor de Sena vogal 7—• Onofre Mendes,, vogal, 

vencido.- r 

NOTAS TAQIJIGRAFICAS 

0 Sr. Desemb.-  Presidente?' Nêste julgamento, está impedido o 

Sr.. Desernb. Cunha Peixoto- 	 , 

0 Sr. Desemb. Pontes da Fonseca:, (L6' o relatório e seu voto, 

concluindo por -  desprezar os embargos) '  

	

URA 	R•U D 	 MINEIRA' 

	

. 	 . . 	 . 

, O Sr: Desentb: João  Martins:. 	Presidente, reporto-me ao  mat 

	

. 	, 	. 	, 	. 
voto- proferido por ocasião da julgamento da apelação 6.: declaro que 
tendoreliiita' -Matérik desprezo os ernbargOS':',  

.0 Sr.. Diiintb:',000fre Aleudes;'Dataf'Venta.;reeebb os  embargos; 
.-tikf;ConfOrtnidadet.'dó• ;nett vota Vencido" embargo das considera. 
cães feitas  POO 'leminente,Relator,:i eft- me Mantenho, no vigor:. daquela: 

-- sentença Segundaa qual quem pode pedir  o  mais ppde pedir o MenoS. _ :De forma que  recebo embargos  ..; :. • 	". 	 • 
O Sr  

- 	,.•. 	• .• 
DegeinW. Melo Junior Sr  Presidente;; eti.:.tainbém despre-

zo : Os -  embargos, :  de  acordo centi :• os fintdarneritos de  meu Veto :per Oái;•:-  
sIdO  do .:julgamento  Ida :,. apelação Parece rie ate  que tive ocasião 40:, 
pedir adiamento para examinar  a matéria: Portanta, desprezo 
bargos  

O Sr 	

. 	 . 

Deseinb: :  Sena  Filho  Data veniai, acompanho o, Votty . do  
eminente : besernb: Meld lítnidf.:: :  Tãtbdin;'desPréia. 6§ embargOs.' 

Presidente.: ,  Degprezaratros:.embargós, Contra O. 

RETOMADA PARTE DE PRÉDIii .  INTELIGÊNCIA  DO  ARTIGO  
4 

 
15 N aw DA- LEI : gip 

O  inciso  IV do  artigo  15 da, leLls,1:.*M:. autoriza : a retkna.,,  
da de  parte  de prédió , :pel6,SenhOrio Ave, ocupe ou  resida  em  
parte d'ele;:':para'qtialgizet fitn: 

: 	V.v::! A  expressão 'uso pessoal' não  se.,CenItinde. etnti 
'uso próprio eis  que Por; esse  ultimo  pôde :6 pedido Ser  feito ' 
Para. .destinoo-6' -dO prédio  a firma  ou  sticiedade  de clue faça 
parte  6  seu proprietário  (Dei Afonso Lages)  

222 Relator Des GONÇALVES DA SILVA: -  , 

RELATÓ R IO  

. 

 

Ines  : Piaeesi, meeira- e ,condômina:: na administração  dos : bens :  de 
seu?.  finado matidO;r,  Arold61'..PiaceSir,: .:.deiddamente- autorizada - pelos : de2  
Mai._)iérdeirtiS;;.'aP6s. ' prévia notificaçãO prOP6S -  contra  Urias Earbósa 

• 
 

de Castro sett.inquilino- de  parte  do :Sagrao de' entradar. do  Ciie  Apoio 
rtid  15 de  Novembro  em , Barbabena ação  de , despejo ;:' fundada  no  

- inciso  1V do  artigo  15 dd. lei 1: 3001,de 28 -  de dezembra - de :495V', 

	

, COntestaridõ ,'A.1410;.6.tétt 	limine; :A, decretação da'ahSol: 
Vição  de  instancia por a 	 dOmhtio: e de  méritts,'., 
propnedade  do n IV, do • artigo  15  da,  lei do inquilinato trazido  a cola  
cão pela autora porque  had sei' trata de locação parcial' mas, de uni 
dade distinta, e.antônqink embora  num :sóediftcio e ainda, ,a, insince- • 
ridade dó pedido,de retomada.%. 	 ' 

Prolátado o saneador:dele agravou a autora, no auto do- proces-
so (fls: 36 a 38), alegando destumprintento do . disposto  no artigo 294; 
incisos I e. IV, do Código' de: Processo  Civil, poiS, b magistrado não de 
cidiu sólne a legitimidade das  "Patti& e  sua representação e tem  de-
terminou  ou  a- - requerimento - das partes  exames, vistoriag; -e 
outtas  diligências  

- Do despacho saneador forairiTas  partes intimadas  a 21 de  março 
' t 

'U It I S 	U D E WC I A 

in-tic° que poderá ,  alcuSá-lo: 0  despejo  parcial poderia , trazer-lhe gra-
ves danos, que não puderaiii., Ser ' discutidos na  momento próprio da 
causa; o ,que reverteu séni dúvida ern desvantagem para a sua defesa, 
além de, obrigá-lo a Morar numa casa,' que  terá também de alugar, e. - 

ficar -  com o .seu  estabelecimento -comercial em outra quando -  6 objeto , 

- 

 

dá,]OCaç'o é. Mu SO imóvel. na sua•totalidade. - - 	
_ 
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dP fluente ano (certidão ,  de fls. ,35.) e o agravo  nos autos nianifestada, 
a`30 do  mesmo mês (fls, 35v:, 36,'a 38).: Em Seguida (fls . 39. ) foi rea- 

;' lizada a audiência de 4ristrução com debate oral  tendo  o  advogado  di 
antóra'pedidaa Procedência da lide corn-is cominaçõeS legais -, e o dõ 
réii,„Solicitatlora improcedência da.  ação ,- tanibéin -corn cis- coniinaCõeS 

EM 16 de.abri1fõi publicada .a seritençasué .  conclui pelaptoce- 
sdênCia ...da•lide 'e  a  decretação  do despejo ,::- no prazo de três.,,mês -éS,. : por 
que a  locação  data de,mais;,'de:trêS anoS,e,oiriquilina4,titulat de fun• 
da de comercio : A decisão, cominou a - pena  de multa  correspondente  a - 
:18 inêSeS de  aluguel  'Para P 'Casa de.".insinCeridade .e  condenou os liti 
garites.' -nas7custas, em proPorção,. dada.'aexclUSA6 da verba„..de ,  hona. 
rarios advoCatícios tida como incabfvel, na espécie, • ;0  vencido apelou 
ternpestiVamente,, 	- 	 E 

O  prazo para o recUrio;que.deveria findar  se a  dois - de  mau' que. 
'caiu num sábació;:, ficou prorrogado;„ assirn, teve seu tempo dilatgádo 
pára  quatro  - de. Maio, o primeiro  dia útit. E foi  nesse  did . que o apelo 
se  manifestou: 

"- 
 

Contra arrazoadd a apelaçãareceb'eu, nesta instância, preparo re-
gular. Autos ,a,retisaa.  

Belo Horizonte, ,  30 de: junho 	1959t-- Gonçalves  do.. Silvá.: . 	 „ 

ACORD,s 1k0 
" 	. 

Vistos examinados e discutidos estes - autps,-de'apelação.. n. ,16.222, 
da comarca de BarbaCena, -,  ein.que e apelante,..trias Barbosa de CaS-
fro e apelada, Inês,Piadesi, aeordarri, --ferti. Segunda  Camara Civil  Tn 
bunal de- JUstica-de.MinaS 'Gerais, integrando  peke P'-relatório de f64, 
lhas, em  não  ,tomar .conhecimento  do  agravo  no auto do prOCeSso, por 
votação taiânime-r Su  interposição deu-se a deSteinpa. O  recorrente ' 
intimadd  do  saneador  a 21 de  março ; como  Se vê da certidão : de fls. 
35v somente -a t  30 do  mesmo mês;  ágraVati nos -autos. 

. 	0- prazo'.- párá.,..ágrayqS; caller de  instrumento petiCão oti.na auto 
-; do protessa'é de cinca  dias  de, conformidade do  disposto  no artigo 

841; do Código. de t Processo ,  
- 	 . 	 • 	 . 	 , 

Circa',merita.: ,  Negam provimento  'ao  apelo  contra , ,o - :voto.• do 
Exmo ,Desembargador  Afonso  Teixeira Lages ` 

O apelante  sustenta os seguintes - pontos: 
. I — náa 	trata de flocaçãa, parcial é  sim  de unidade distinta. e 

autônoma  e assirri,-inaplicáVel a , espécie,'o  inciso  IV da artigo 15, da 
lei 14300,' trazido  à  colação pela autora ; tanto mais quanto i  falando o 
texto  legalem uses pessoal - a, retomada  .só-  se justifica ,  para fins  rest
denciais e.jarnais para fins comerciais;. 	' 1  

que para a  desocupação  deve, ser dado o ouzo estabelecido 
no artigo-- 19, da 161-.300; ou; na hipótese  Mais desfavorável; o do § 3,° ' 
da artigo  15 - do memo diploma e não o tempo tao. minguado que a - 
sentença  fixou : Desassiste  razão ao  recorrente : a tuna, porque  a hied- • 
cão  é parcial.,  Trata sé de:Unr.saguão ou bali, : da Cinema  Apoio  que 
faz parte integrante  do edifício, onde funciona aquela casa de .diversões; 

duas i  porque dispondo o inciso  IV do artigo 15: citado que  o senho--. 
rio pode:retomar:para seu  uso - parte  do  prédio -que ou em,„ qt.* 
resida;  deixou _claro o legislador e a jurisprudência  assim também 
tem entendido que ertr'se tratando de utilização pessoal;  tanto pode-,,a 

, locador pedir  a parte  ocupada para  fins  residenciais quanto para  qual- 
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quer  outro fim (coniércial, industrial  escritórios etcr)..- (Locaçáo Pre-dial Urbana, Luiz-A. de Andrade.  e  Marques  Filho  pág.' 250,i ri¡ 22 ); a. treS7, finalmente, porque p praza , estabeleciilo  no artigo  19 da lei 1:300 
sose 	 ;- jtistifieã no cage) de  despejo  de prédio 'destinado a fins comet;, 
ciais cujo contrata nap foi renoyada. 	' 	' 	• 

Ora,' na espécie; não houve açãorehoyatória.  e, simpleSrnente,,  li  de 4e.  ddspeio. 	• 	• 	• ,.-• 	 ; 	• 
Quanta a aplicação dag 3.° dò artigo 15; da citada  lei, foi  o  que  

fez. a niagistrado, j4 que o  texto lhe dá o arbitrio de fixar ate seis me-ses para  a  desocupação 
 tr.&  meses não infringiu  a lei. Usou: do arbítria.que 

o , diploma 'legal lhe confere . - 
Assim, negam. provimento ao apelo e confirmam,- in totum; 

sentença de  primeira instância-pelos seuspróprias . 'fundamentoS; venci 
do 	

, 
o Eknio. Sr.-  Desembargador  Afonso TeiXeira>Lages.--- 

BelaHorizonte, 	outubro  de 1959-:•:. Gonçalves da . Silvapre- 
siderite e Ribeiro Afonso Lages, vencido  O  loca 
.dor que ocupe parte  do  prédio pode ":pedir outra parte" para seu  uso lessaal...,: A  expressão  Usa própria tern:-se dada ,certa: elasticidade ,..pára: ,  
compreender tarnbéni'a déstinação do prédio.` a firma,. !Pill sociedade • ern ; tatid"..0  autor  , tenha. interesses  - Consideráveis: A expressão 	pes- sOal", empregada  no ineiso. IV, do  artigo 15 da  lei 1 300 tem sentido di-
ferente: Usar  no  interesse  'de .uma  sociedade (como no no . caso) : poderia . 
constituir uso próprio, nunca USO Julguei: autora,Caracedora 
de agão... 	' 

NOTAS TAOUIOkAFICA 

0 Sr:.  DeSeinW: 'Relator .(Procede  a  leitura  do relatório): 
'"Quanto ao agravo  no auto do  processo : Dele .não torna conheci-

mento porque interpostaa desteinpo  O  recorrente intimado  do sanea. 
dor  .a 21 de  março como  se vê da  certidão  de fls. 35v  somente  a 30 ." 
do mesmo mês, manifestou ágravo  O prazo para 'agiayos,, quer 'de ins-
truniento, petição-oui no auto do  -processo, é de cinca, dias de:Confor-: 
nnclac.le do  disposto  no 'artigo 841-;., do Código de  Processo  Civil. 

Circa  merita:-. O  recorrente sustenta  os seguintes pontos : '1 
não  se trata je locaçaa .parcial-- &'simi;de'unidadedistinta e autônoma 
e assmi inaplica'Vel à espécie, o., inciso  IV ao artigo, 15, dá lei , 1 300, 
trazido • A' colágão, pela autora tanto mais r  quando, falando ;  .6  tp70.0  legal ...eni uso .pessoal,- a retornada só- se  justifica para  fins residenciaiS ,  

jamais:  para.-fins  comerciais: II que  para desocupação deve ser. 
dado o prazo estabelecido  no  artigo 19; da lei 1 .300,' oti;- na hipótese 
mais desfavorável p 1..1°. do artigo 15 do mesmo diploma' legal -  e  não 
o  tempo tão minguada que a  sentença fixou 

- Desàssiste razão. ao  apelante: a ;tuna. pôrque.-a .locação., 6.  parcial, 
Trata se de um  saguão ou  hall do Cinema 4P619.: que, faz parte  inte 
grante:' do edifício onde funciona aquela casa de 'diversões; a duas;: 
porque dispondoo  inciso  IV da artigo  15  citado que  o  senhorio • pad-e.:- ' -  
retomar para  Sett Uso  parte  do  prédio que ocupe ou ein  que residia dei  
xou claro  o  legislador & ajuriSpruclênCiaassim taMbétri o tem entendido • 
que  em se tratando de  utilização pessoal;:",tintapóde o locador pedir 

,....a•,parte por ele ocupada para , fins residenciais ; : quanta para : qualquer 
---?outro. -fiM:.(córnerciat, industrial  escritórios  etc.)  (Locação  - ,Predial 

Urbana,: Lttli_A: de ,Andrade e- Máreines,Filha, lag.- 250, in- 22); a três,. 
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finalMente, Porque  o Praza estabelecido  no  artigo  19 da lei .I.300l só- 
mente  z  se  justifica - no casa de: despejo dõ prédio : destinado  a fins Co- .: 
merciaiS  cujo 'CimIttato,m0jôt»renovaCtõ Ora; na: espécie não  houve 
ação renaVatoria  e  simplesmente lide • 

' 	, . Quanta-a-aplicaçã6 do § 3 do artigo 15 da citada lei; foi õ:que 
fei"o magls,trado  já que o  texto  legal  lhe da  o arbítrio de -fixar ate 
seis mêses-!Para a desacupação,  

- Marcando tVnêses -  não infringiu a: lei. Usou do arbitrio que 
ediPlopaa legal lh 'donfere ,  • 	 - 

Assim desprovejo  a -  apelação 'e confirmo in totinn • aSentença de, • 
prirneira„-instântia  pelos set.0.-PrdPries'r  e. juriclicas.  fundamentos 

.0 -  Sr .j--Desemb Alen* Lages': Vote A autora, apelada fundou 
a- pedida -de despeje no inciso 'IV da artigo 15  da  lei 
go do verbõ 'foctipar", ao . lado;•de "residie . esta':a  mostrar que o. dispo- : 
SitiVe.:nãto -  compreende  ,-Seinente  o fim -residencial, ', desdé que geja. a 
pedido feito Para.tisa.de  próprio loçadar,:se -Pedidõ.tPara: descendente; 
ascendente, -  etc .1 é qUe- só o destino residencial  justifica o  despejo
Sob ,  esse aspecto nada objetaria  4 sentença .: Mas  o  locador que  oci4oè -
paite  de -prédici, -ppde pedir outra parte para seu uso pessoal :- A ex 
priSsa'aitsp prÓpriev'tent:i&"dado , tune certa  elasticidade,  para  compre-
ender ja destinação -de prédio  a.  firmas ou  . sociOdadeS. Orin' 

- 
	proprie- 

tário tenha interêsses  de grande vulto. A- eiPressãõ. uso - Pessoal tem 
sentida diferente. Mar ro intereSse, de  uma sociedade 'como no.caso,' 
poderia Constituir' 11S0  próprio nunca uso pesSoat.7 Acresce que- a A 
administra  o hnóver por  estar na administragaa do  espólio  de seu fi-
riadaniáridaArelda Piacesi e  não  é  facilmente Cancebivet que a ,  par- 

"de ittioyél vá  destinar  sea tisa  pessoal  do  espólio 
.._Dotr provimento  a  apelação para julgar a  autora carecedóra de 

ação negando provimento t aó agravo no ante do process'? Custas pe, 
la apeládat  

O 	 Marcio Ribeiro: Peço adiamento quanto ao mé- 
- 	• 	 , 

Sr'. DeSemb: Presidente:. Não tomaram conhecimento do agra 
ye- rkaauta- do precesse., adiada o  julgamento quanto ao mérito. a  pedi-

._do do desembargador Márcie7Ribeira:. 

NOTAS' TAQVIGRAFICAS 

0 Sr:- Desetnli,:- Presidente  Este: feito .teve'.seu  julgamento inicia-, . 	 - 
. da  com  a seguinte  conclusão 7Não  tomato/3a  conhecimento quanto ao 
agrava no auto da - Propessp"; 	sendo adiado,. quanto' ao nierite, 'a re- 
querimentado 	 Desembargador  Márcio Ribeircv a,quern pe- 
go proferir• p sew voto..,-' 	 _ 

- 
...0 Sr. Desenab:Marcia Ribeifók SrPresidênte,' constáta ,Oue- meu 

voto  não "esta.. - aqui mas- recordo-me ;' perfeitamente, .da que Se- trata: 
Discutia s& a, respeita de ulna . retomada para uso própria ie,.in 

elusive, se a retornada era parcial  oil: total V:, ExCia, 	Presi'dente, 
divergiw do. Exmo. Sr Desembargador'. Afonsci ,  Lages achando que, o .  
pedido  podia 'ser feito, ele  entendendo que não se trata -  de usa pessoal 

Eston. com 	 Desembárgador -GongalveSda Silva; pelo 
seguinte: 0 -Pedido é da espólip realmente. mas; ao  mesmo.,  tempo, to• 
dos interessados, .viuva e- herdeiros ,' fizeram sociedade: comercial para . 
ampliar sew estabelecimento coMercial,, Usando a loja locada;,  Tratan-,  . 
do-se de locação- comerclal e estanda. o cemoda senda pedida taMbéni 
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para. fins  comerciais  o use' pela sociedade ,coniertial formada por to-
dos .  es  proprietários " locadores -,-;.-devë. evidentemente ser considerado 
como  uso ,pessoal. Aliás não  ha  motivo para qUe  se considere esta  ex  
pressão mais  restrita da que  a, expressão uso „próprio EM tealidede 
elas se,  equiválem. , 	 , 	. 

Demais  os' fatos provados' na Ação' se ajustam rnaisr ao ri V de , 	 " 	- 	 • 	_ 4 
artigo 15 =de -- Lei 1 . 300, mas- ,A necessidade:de  ampliação  do  estabeleci 
mento  dos autores; condoininciS do prédio, tendo sido proVada, - .ar. reto- 
mada lhes ciétre:Ser.deferida.- 	 ' 

Quanto - ad, prazo : os  autos não  fornecemi elementos seguros para 
que.'Se modifique  a Criteriò  adotado pelo Juiz Estou, pois, corn o re-
lator.",Nega proViinento a apelação: 

0 Sr. Desenili. Presidente: -Não  tomaram conhecimento da agra  
Vóno auto do preCeige. Negaram provimento a' apelagão, Contra o vo
to do Extria. Sr. Desembargador Afonso Lages -. 

DESQUITE-' AIVIIOAVEL AUDIÉNCIA DOS CONJUGES — NULIDA- 
DE, IMPOSTO DE TRANSMISSÃO SENTENÇA HOMOLOGA- 

TORIA INTIMAÇÃO:- 

Causa nulidadi do  processo  de desquite arnigaVei o fal,-  
to de não terem  sido -os cônjuges ouvidos 4eParadamente 
as Causes do_ desquite 	 , ". • 	'• 	' 

No desquite, -  o. imposto  de transmissão  inter  vivos _ . 
ve: ser :pago Pa parte correspondente ao  excesso da ineágão.-, 

- 
 

—As partes. deVena. ser .intimadas da  sentença homologa 
.tórii. do (desquite.. 	 - 

APELAÇÃO  CIVIL N. 2 497 (desquite) 	Relator: Des. CUNHA,. - 
PEIXOTO. 	 : 

R E I: T R1,0 

Caeildo Silva. e suo -mulher Geralda' Gomes da Silva, domicilia 
dos na comarca, de Tupaciguara requereram desquite amigável, jun-
tando  ao pedido  a, certidão de seu)casamenta, efetuado em 13 de abril. 
de- 1951: 

" 0 MM.': Juiz - não' Ouviu separadamente os- requerentes ao lhe ser 
apresentada 'a inicial nem consta do' processo designação de dia'para 
a audiência de conciliaçãa.::-  

Os,  cônjuges  ratificaram-õ pedido em 18 de maio do - corrente 
ario, sendo Sim petição datada de 27 de abril. 

0 easel não tem filhos e  avaliaram os bens, constittiidos de  into
veis em Cr$, 30: 00000, bens ,esses  que ' ficarão  cif= dona Geralda Go-
mes 

Ouvido  o Mihistério Públicó; que  nada reclamou; foi homologado 
o desquite por  decisão :- de- 27 de  maio  do corrente ano, tendo o Juiz 
recorrido ex-officioy. As partes não foram intimadas desta decisão e es 
autos foram remetidos ao Tribimal em 15 ,-  de jimhb, onde receberam 
o devido preparo:, Ao Exmo: Sr. Desembargador Revisor. 

,Belo Horizonte, 24: de setembro de 1959 -,- Cunha Peixoto. , 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  

AC ÓRD AÕ 

Vistas ;  relatados e discutido • estes  Autos de • apelação necessária .  
a. 2.497, da carnaida de Tupaciguara, sendo apelante o 'Julio e apelados ; 
Cacilda Silva e sue  mulher  Geralda Games da Silva  acordam  os Juí-
zes- da Quinta CAMaraCível -do Tribunal de justice, de Minas Gerais, 
adotendo.coma.parté ifitegrante•deste o relatório de fls da provimen: 
to 'iv apelação de  oficio, ' pare anular o processa •• : 

Assim  'decidem, porque não foram observadas as cautelas de ou-
virem-Se os- cônjuges separadamente  sobre  as causes do • desquite co-

: Mp  determina  o artigo 643 do  Código  dó. Processo Civil: Tratase, de 
Preceito de órdem _pública e,  portanto  Irienunciavell • • 

Por outra lado  fazise mister fosse page  imposto  de transmissão 
Inter  vivos na pare , correspondente  ao  excesso  da meação dá mulher 
e que as  partes fossem intimadas  da sentença homologátória dõ des-,  
quite. 'Custas` ex legé: ' • , 

.Belo Horizonte, 15 de outubro de 1959' - •---'Cunhe Peixoto, presi-
dente e relator -- Paula Andrade 	PonteS da ,  Fonseca. • 

PRIORIDADE CIVIL INCORPORADO DUliANTE 
GUERRA E , QUE DEPOIS SE TORNOU MILITAR BENEFICI07), 

.' 	• ' 	tIEFgRIDO . --; VOTO  VENCIDO  

----'  O fato de o auter, atualmente,, ser um • militar ,• não lhe 
tires o  beneficio  - instituído pela lel, estadual n. 346, uma -vez 
integradas  as exigencies da lei estadual • n. 677 e desde .  que 6 
época da guerra era um civil  convocado  : e incorporado es. fÔr-
ças  armadas  

-7 V. V:: EM se  tratando  de promoção Por Meredmento- • 
cabe ea' Poder Público a faculdade -de. promover  'a--'candidato - 
de sua preferenda, Sendo  que  tat direito  não pode; ,  de: forma 
alguma, ser  cassado pelo Poder Jtididário. (Des. Forjez de 
Lacerda)•:•• 

, 	• 
RESCISÓRIA N 209' Relator De  MÁRCIO : RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

JoSé, de Oliveira Campos  ajuizou  contra o  Estado  de . Minas Ge-
rais: ação  rescisóriá da acórdão  proferido na apelação—cível ,  n„:, 14.8113 ; 
pela - Egrégia  Primeira Camara Civil, que dew provimento  .aa, recurso, 
e reformou  totalmente  a sentença que, reconhecera  ao  autor  o direito 
de Ser  promovido por merecimento „ ao posto de capitão  cirurgião  
dentista da Polícia Militar do Estada-por ser, das primeirõs-tenenteS -:: 

: que  figuraram  na  respectiva  lista de pronioção, o -única ,que .preenchi a . 
as condições': dó artigo 1 dá lei estadual 677, de 22 -  de novembro de 
1950 

O 	
- 

fundamento  dá ação é a ofensa a  esse  mesmo  dispositivo  de _ 
lei vasado nest -es - termos,;- 

"Ficam extendidos des Tatuais servidores  do Estado,  que  residiarri, 
em Minas Gerais no  período  anterior à  declaração  de  guerra  -„ e que 
incorporados' as classes -armadas do Pais ou,' posteriormente  ; matricu, . 
ladõs —compulsoriamente ern ,  Instituto de Ensino. Militár do, ,Exército,  
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enibra de, 194&' 
" Este,. por  sua  vez dispõe  

Os  atuais funcionários, que .: tenham:: participado ': das  Foiças  Ex  
'pedidioriáiieS% Brasileiras ou 'prestado serviço  • de  guerra  ern, 'a yiões: ou 
:naVicisr nacionais terão  ern  igualdade  de tondiçôeS,coin.:6S ,  demais/  fun*: 
cionanos  prioridade'Para-a promoção  oulLifielheniA, riak. Clesses,'. qua  
droas  ou funções isoladas  r ern que . se .verifiCairein .' vagas  'que deirdm . see.  
próvides'„poe,MireciMenta.• 

Entende  o  autor que tendo  provado  sue 'MatríCulacornpulsona 
- ern;  Institute, de Ensino  Militar . do  : Exereito„ ,  após inearparação .  as 'etas-. 

seg. armadas ; .do.:páf - e havendo prestado  serviçO. de . .náturéta......Militaf.: 
par mais de uni, Aria de, 4942. : a 1945 no território:, nacional tinha  as  
segurado „ 9:: ,Setis'.;direita. -  ebsoltito  à praingção,  visto earriai-  as  outros  
componente da em : aptirau. 9 -  merecimento - nab .. preen!  - 
cherri; os MesMoS;), requiSitos. 	; 	• 	. ' : 7: 	.„ 

, 	. 	• 	, 	. 	. 	• - 	" 	, 	: 	- 	• 	. 
, • •:. a• aeórdão poréni,: considerou - O0e, mil se, tratando

de inn militar  de catreira : o  serviço  thilitar  que  e pare: ele de rotint. 
inherent& 'a sita'Condigak, não lhe poderia ,assegurar a Pripridede., So:- 

. mente serviço relevante o Crederieieria:: pare obte-ta, Pare- o autor  essa  
interpretação  -se•'• orthicon de urn' equivoco  lo de :supô-la UM •;Militár• de'' 
carreira quando ele  era um civil  convocado  ' incorporado ,: as.: classes 
armadas Se 'fosse militar de  carreira  nao preench ria as  condições  
exigidas pela  'lei :677 A: interpretação  da•Aeórdão  ofende 	„á pro-:• . 	. 	• 	• • 	• 	. , , 	, 	 . :pria letra da  lei:.: 

Argumenta  o autor também..que; .iriegAvelmente: essa criou— 
uma i Verdadeira  prioridade para  ' promoção  e ,não  apenas paia  ,a; daS-
Sificaçãó, do  servidor  ptiblico.' A  vantagem'  se  Cam qS, earecte, 
rfiticaS .de. illna • proMpção•-•eoMPtilSarik:Ssendo: atelcleSnecesSaria , a con 7 . 
fecção, de  lista  triplice.;:, se. não existirem  , outros .: servidores:, Coin, os  re. - 
quisitos assinalados  na  lei :  eSPeciál.:—  : • 

.'• ReScindida, al acórdão,-, "deve\poiS,figer -tteanireCida ao: '4utói.,:ó  di  
reit0 A , promoção ; "corii.•,,,todóS os  : yencirnentas.:"e, vantagens  ; 	partir  de:: 
10  dê: 	de:1955 	••-- 	• 	 ' 	• 

: A  causa foi  contestada pela réu.  que, baseado  no v 	náo . 
Desembargedor" alega sobretude•:•.,e inaplicabilidade da 
lei '; 677: aos-miliferes..Setripre  que nossas  leis -- exteridern a eStesqualt::' • 

, otter .beneficio  •são  eXpreSSaS,,•,'::AliaSj,:da.justifiCação' do ':projeto  pode-se  
concluir com segurança  que- a Mesita jek , abrafige:aperias  os servidores : 
civis „DemáiS, poi-A;set eXtepCióna l l.  ela deve  ser interpretádafteStrita --, 

, 	- 	 . 	• 	, 
' 

 

Alude  • canteStente,.. áinda e :  grande obscuridade da lei que  se  
diz  ter: a acórdão  : reSeiodenda vialadd .,-..7referência que,: aliás  a  inicial  .••• 
tambérn torkterri- - 	• 	: 	• 	,, 	 : 	•- A  inicial „ veto'? acoMpanhada., dos - documentos  de 	 a 52: 
Posteriorinentelotafti  juntos  6S de fiS,'91 e 92.; 	• 

As  parteS  ofereceram razões  as.i,f1S . 97 i102 : 1  Ouvida  A , „ 	. doria. Geral opina  pela inipracederiCia da açãa. Preparo: :tempestivc, . 	, 
: 	:reViSa- a: 	•:- 	. 	- 	--• 	. 	..• 	 , 	• 

. Bela- Horizonte • 30 déTséternbra: de 1959. 	Marcie Ribeiro-. , • 

	

, 	• 	. 

hajam prestado serviço de natureza militar ou relevante', por  _mais de 
um ano, de 194z a 1945, em - qualquer  pang do territória, nacional, os 
benefícios de  que trata  a artigo 1 da lei estadual n.• 340, de- 28 de de- 
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AC ÓRDÃO , 

	

VistoS, relatadóS 	discutidos .  estes -.autos de ação rescisória h. 
209.;  da Comarca de Belo Horizonte,jautor: Jose de Oliveira Campos, 
réu,: Estado  de Minas Gerait-, 	 Ca-Maras?. Chris  Reunidas  

- do Tribunal de  Justiça  ,de Minas Gerais; 'tit nota§:taquigráfiças, julgar 
. 

 
por  maioria de VotoS, procedente a ação,- nos' terrnba ,  do pedidoinicial,': 
Custas  'pelo réu. . • ‘, ' 

. Belo- Horizonte, .28 de outubro di, 1059 '=  Costa e Silva, presi-
dente 	Márcio Ribeiro,  relator 	Forjaz dé Lacerdi, vencido • 

	

, 	. - 	, 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 
. 	 • • 

.0 Sr Deseinb . Márció:.  Ribeiro: (Lê o relatório):, Voto. - "Para 
fazer a  distinção  de • 4tie-  o ." serviço  de  natureza  Militar" não 'Poderia 
dar ao. r militar  earreira , a prioridade, sendo, pois  necessário que  
militar thiessi-prestado serviço  relevante" o V:, acórdão  re-kinder); 
do, evidentemente, teve ern vista a situação do :servidor público no pas:- 
sadó, antes da  vigência - da lei 677' -sr. • . ' ; , 

Tal ititerpretaçã o; -. pois %não.' pode prevaker  pois - "esse  . diploma 
define .= ezo faz claramente 	a quem  seria  aplicável. o  beneficio  : aos . 	• 	, 	 , 
servidores,' do  Estado  que 1)  estiveram  residindó. no  Estado  .de. Minas 
no period& imediatamente  anterior. A declaração  de guerta.;. 2) tiVes-
sent -Sidci incorporados  às  classes armadas 'do Pals ou posteriormente 
matriculadoa comPtilserfarnente ern  Instituto  de' Ensino Militar ' do 

-E.xercito-f3)  houvessem prestado  serViço, militar ou relevánte, por mais  
- de um ano, no período de 1942 a 1945 ) .  em qualquer parte do território • 

nacionat O autor- preenchetv,estás-COndiçõea e era, como  qualquer ou-
tro. possível beneficiári6:da lei,' urn que hii incorPorado 

'o '-da _Siniação  presente  do beneficiário- que cog}t o aCórdão, 
suaiinterpretaçãO'foge a corriqueira:hermeneutia de: que :não é .  lícito 
ao interprete  distinguir onde  o-legislador não distinguiu  Não  há alias; 
nenhum  motivo  especial' para 

Se o: serviço  " `de natureza militar" foi equiparado do  "relevante'  
para efeito  de  conferir  ao sefvidOr  a vantagem, o fato -do 'beneficiado  

. tor ingre§sado, posterioriinente: em  carreira  militar hão -:deveria, evi 
dentemente,.piorar condição Com relação, aos  que Se dedicaisérn,a fun: 
ções, puramente  civis,' eliminando .6 efeito de uma lei; já incorporado 
defintivainente a seu patrimônio ! ' • • 

suma a interpretação do acórdão teve ern ,  vista a_situação 
_do  autor  cernoiSérvidor .do Estado .  anterier do  decreto  que criou o  be 
nefício; o que .contraria  os fatos  .e a, própria letra -dá. lei• 

Acresce que á polícia militar :e de  natureza  mista t. seus servido-- 
res exercem•yia : de regra hinge- es  policiais  ; de. natureza  civil' e_só ex 
cepcioixalmerite as. puramente- rhilitarea: 

Adõtanclo, como admin(tilo; argumentação da. sentença da  l.  
, 

instância- a do-  próprio acórdão, quanto a tese Soerguida pelo do Sub-
Procurador Geral: Julgo  Procedente a. reAci§ória . nos  termos  do Pedido. 
inicial• " , .-• ' 

	

0  Sr  Desnib Forjaz- de Lacerda: Data 	o  meu voto  é Q. 
seguinte:. 	- 	 • 	 • 	' 	• 

- Pela preseiite ação pretende ator  a hulidade. da ,  decisão  pro-
ferida.- no( venerando Acórdão da- apelação n 14.811 de Bel& Horizon- 

' te. Todavia.,:carece de. ftindamento a alegação .do autor porque o  cita  
do acórdão decidiu acertadamente ecior critéricie juitigá,.• sem• a Ofensa 
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qualquer --.dispositivo • legath-uma./-yez : quei. em se, tratándo . de promo- • 
ção Pot Mereciménto, cabe ao Poder  .. PúbliCo ,  a' faculdade de promo 
Ver aquele  candidato  de,  Sua preferência ,' 6 ,  isso sem  ofensa  da' let; ern .- 
que apegou o  autor  pára' jtistificar. 6 'rsett pedido  O  direito  de  escolha
por parte  d&.Eitee#tiVO; no  caso  em  apreço  ; de ,  fOrnia alguma  poderfi,, 

: 'Ser cassado  pelo.,Judiciãrió;: e ern -vista' do expostó, julgo improcedente  
a agãO, propoSta" 	. 	„I • 	, 	, 

O Sr Deieinb, Helvécio: ROseninire:: Sr,' Presidente, peço adia 
niento  

O Sr Desemb Piresidente:,:Adiado, a  requerimento  dó .Excelen-
tiSsitno  Sr  Desembargador  Helvécio Roiehburg.:  

0: . Sr:: DeSenati? Helvégio.. Rosenburg A lei  estadual n 340,,. de 
28 de deiethbrO.'de...1948;.cOnéedeu aos: funcionárioS, que  :participaram
das  Fôrças  Expedicionárias ou que prestaram f serviço  de guerra em  
aviões ou nácionais ,. em igualdade 'de eondiçõeg. Coin os deMais-  • 
funcionários prioridade ,para .promoção , ou Melhoria nas  classes, : qua 

/drcis-:.on".ftinçõeSi isoladas  ',ern .; qüe; se  verificarem vagas  que devain  ser 
providas por merecimento  : 7  ; : 

Esse beneficio  foi; , pela. 	 , de 1950,- , 	. 	• 	 • • 	, 	• 
tendido gos funct

r
o. nãrios.  em exercicio„na,quela , epoca •   e o  eu artigo  

primeiro est4 assim  	
. 

redigido 
.. "fleapit' exterididós  aos atuais servidores do:  Estado; ; que.: resididni 

em Minas Gerais no periodo anterior à decláração „. de gtierri.. que, 
iticorporadoa ha classes armadas  Pals  ou posteriormente; :thatricw, 
lados  coinpulSdriamerite.eM Instituto:. •  de- Ensino Militar. do Exército ; 

:hajam prestado serviço  de, natureza  militar.. ou relevante ,: por' mais  de 
uni  ano; de - :1941 a 1945, -  ein: qualquer  parte 'do . território ; nacional ,  os  
beneffefoS, de que trata o.artigof 1 da 16i. n, 340) de 28._ de ' dezembro  : de: - 
1948"-:.f" • " , • 

O Projeto h:, 1:310, da - - autoria  d& Deputado  • Oera146. Starling', 
Soare8;' • texi,e a seguinte justiAektiya:-• • 	• " 	 • 

Por  inadvertência.: deitaniOs: .  amparar pela  lei n 340' .de 28. 
. de dezembro  de, 1948, Os  atuais servidores estaduais que prestaram  SO-

viço militar ou  de  natureza  tél6Vante, :' Por mais  ' de;  um ano,.. de 1942( a 
1945; no  território ' nacional  -,••• • EM verdade;"., trata  se de  abnegados  ' ftin-

. cionaries'; .muitoS: des 3. quafg.ingy tiveranr.a vent-Lira -stiPrema  :de conelui -
'' 

 
remo seu curso  superior iniciad6;..:iinPedidos 1 di freqüentarem os  tra 
balhoS'',.,eScOlares ern ssiiiS' Faculdades  foram  aos poucos  perdendo: or 

. 
 

incentivo  o, entusiasmo, de contmiarem a sua éarreira, em' virtude  doi 
átoaqiie: perderam epOi-•outtos ;:ifatoreS  decorrentes  e,:;quando desincór7  
póradóa,:. muitos deStesHingreSsárain .  no  serviço  

(Istesërvis:t4. 7inciarpbrailo$'para: . o.'iserViço .atiV6- - do-Etército e 
posteriormente :inatriculadoa.ConiPtilsOriamente.' nos j Centros  : 	Pre 
paração -de  Oficiais da Reserva arcavam  corn ;irials ,  rigor ainda 
porisabilidade de  não poderem perder  o  ano letivo nesses Centros  : de, 
Ensino  Milt-tar; caso  contrárip;',Seriarn éxicamiiihados' novamente ao  res:: 
pectivO .  Corpo  :: de ,Tropa: da  Jurisdição  do • C• P,• 0 . 	por -Venitira- 
debtassena de faiér;a devida apresentação seriam  coOsiderados. 
missos ha forma  da legislação  ern, vigor :e;: como  tali:, julgados por  cri  
mes  militares  

sentença  de primeira , iiistAnda ;_da:livra do-- nosso  eminente *. 
colega de§embargador ,Edési& Fernandei, reconheceu  'Como: sátisfeitaa' • 
tôdas ,  as ekigeticias da. lei n 677.:. 'a) residencia. no Estado  ;, b): convo-
cação  e  incorporação  AS Pôrgas ArmadáS e posterior matrícula  com. 
pulsoria , no C:11;0,:R...-,-, •c).• prestação  de  serviço  militar,- por  -Maia,  de 

, 

1 

i I 

4: 

t.  I 



, 	. 
l.11R T .S,FR- U.D  E N  C I A M:I N E I it-- A , 

anO, no period° de 36 de • novembro  de 1944 'a 8 de  setembro : de 1946.;- 
d)  integrou lista - da promoção pot merecimento,  para  o  acesso ao pcis-
to de Capitão- Dentista Cirurgião, quando foi prombvido,  o  Tenente 
Djalma Ribeiro ,  Viária: • 

Ern .  ape1aço  a  nmeira  Camara  CiVil,. -ern :acórdão relatado pe  
lo  eminente Desembargador Oriofre Mendes. e subscrito pelos demais in-
tegrantes -,. houve, per bent  cassar  a  decisão recorrida Tara ,ter come  lin-- 
procedente a. - ação porque; ,segundo o ,aeórdão -de .fa., que espelha corn • 
muita  clareza  a espécie;. "Considerou  que  em  se/tratando de um inilitar ' 
de, carreira, o' SErvigo  militar, que é  pára ek  de  totin'a, inerente' a 
sua condiçãO., 'não.  lhe pqderia áSsegittar .  a  prioridade Sómente servi 7.: 
go relevante  o  credenciafiaPara :obteLla": _ • • 

Réalmente, se ,  se,=-Irataise-de-nm  militar - de carreira, na .época: 
- 

 
em  quepre,stou ,o..serOgo . militar ; não lhe aplicaria  a  prioridade da lei , 
n. -  677  Ms data  venla,  a -:espécie e  bem outra: Houve evidente- equi‘. - 
vOco de- interpretação • - 

O  autor quando -  conv,Ocada, e incorporado ai  classes  amaths  
:não era um Militar;' tão somente  um 'civil-, simples  estudante cursa 
a  primeira serie da Faculdade  de' Odóntologia- O  seu ingresso no  4ua-
dro dós servidoreS).  do, Estado deu a :18 de: jtinho. de 1948; como: Fri  . 	, 

•ineiro-Tenente Cirurgião Dentista da Fôrça Policial após concurso : de 
provas ; classificado Om  terceiro lttgar.: • • ' , • 

G".-autor era civil e  estudante  de Odontologia quando em 1944 fat: ,  • 
convocado  e  incorporado: às Forças ArMad'ai.- De 30 dê- novciribro de ;  
1944--a 8 de'. setembro de :4946 prestou'serviço-Militar  e  foi 
rianierite  matriculado  no C P 0 R  sendo  dele desligado nessa,data,' • 
8.  de setembro- de 1946 Como . aspirante-,DaírpaSSou  a  ser  urn civil e nas 
atividades civis Pérmaneceü. -ate  quando phi: 18- de: junho 1 de - 1948';  'após 
concurso, -passou  a - integrar  a  Força ,Policial ; Como Tenenté-. Cirurgião-
Dentista v Satisfez ; pertanto', tôdai..,as exigências da  lei •' 

Por- outro lado poSsivel excluir o autor ,  do' beneficio instk 
: 

 
tuído  pela  lei n 340;: desde que integradas  todas  as  exigências da lei 
677 'so.' porque na atualidade._4 .ele  tun militar: Sentença  e o  acórdão:', 

, 
 

incluem  o  militar dá 'Pôrça:PoliCial. na rclasse  dos  servidores  ap‘ Esta 
_do Tarribém4orno:acentúa.muito  bem o, Desembargador -Márcio Ri 
beirO,:., "Se o  serviço .," de, natureza militar!" foi, equiparado ao . "relevait-
te : para efeito Aé,Conferirrao.servidor a :vantagem  o  fato-  do  beneficia-
do - .ter' ,ingrasadd--.7posteriormerite;, erri  carreira militar não devetia, 
evidentemente, piorar; a  condição com relação aos,,,'que. se dedicaSsem-
a função puramente civil; eliminándo. -6 efeito de unia  lei já  ificorPora-
do  défiriitNamente: a 'Sett- pattirriôniti" 

`-.Cátn. relatordata..,yenia ,dõ revisor, "j'i.ilgo, procedente. a acão7,. 
Meu. vota, pprtanto, acompanha o voto  do, Desembargador  Re  

lator  
0 Sr, DesembL-Toin,.Marfins: Pela procedência da Ação, de acôr-

do- Corn o Relator.-  
O Sr  Desemb.. Oncifiv Mendes  :: Sr.- Presidente - eminentes .  colet; , 

gas. Ett-  me considero  Corn grande responsabilidade neste feita, par; 
' que, ecimo foi realçadtr pelo eminente Relator,  Desembargador Márcio. 

Ribeiro, eu fui- relator' dá apelação e o xneu, voto, teve  sufrágio  dos 
eminentes  colegas Mas  .devddizer e , aos eminentes colc 2 . 
gas Clue' tôda, aquela ,argumentação  d&  meir-,VotCr partia: do: Pressupos-
to de qué, na  oportunidade  o  autor  nesta causa ,- Jose' de. Oliveira -Saw, : 
toS,'já estavaintegrado,'nai, Pôrças MilitareS, já era .um - militar  E se  
era urn qualquer serviçoque êle tivesse prestadó na' ocasiãõ; -  _ 
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não ser  serviço_ de -  natureza excepcional ou relevante  no  Ointegra-
ria. nos linclés da  lei  que inovou os_benefícios àqueles - que prestaram 
serviço na ocasião da guerra.' .  

Lembro-me que-nOMeu -  vote', fii'ate_unia •  distinção dá aplicação 
dos dispositivos dessa  lei aos civis  e  militares tendo declarado : ao 
Civil basta  a prestatãolidtrgerviço militar; que e um  serviço  fora das. 
suas:' ocupações' habituais; a, um militar, entretanto,: a  prestação do 
serviço militar ria ocasião da guerra  é  ato  deretina' e só ,-  a lerpe. 
deria beneficialo  se  ele provasse  a  prestação de : serviço  de  naturéza. 
relevante ,. „ . 

Devo dizer a V. Exa Sr. Presidente, .e  eminentes co1ega que 
causa foi  mat instruida neste .ponto.: Até '. a oportunidade  ern que. 

julgamos  v. a ,  sentença de la  instância  e  na ecasião, porn Muito -'peiar, 
thiémoi.•  que reforma la,' por  se  da lavra de um dos  mais eminentes ' 
juizes então desta Capital e...hcat  um doi  ocupantes da cátedra : deste • 
Tribunal,' a-"..que dá o  fulgor da sua inteligência e 'da . sua' Cultura, De: . 
sernbargador Ede*, . Fernandes  ,- ,verificamos então que  ; era,- incernPle 
ta  a  instrução  nesse _ponte: - E do. qtle discutiu .naquela oportunidade, : 

conclusão que JOsé, eOliveira Campos era:  integrante das nossas 
ferças atfiladai,, naquela: oCasião.. Nesta rescisória esclareCett-se• essa: 
Situação. -  . -  

: Por  isso,  sr  Presidentei 4 nãos,tenho a menor„... duvida , em  julgar,. 
também, procedente esta rescisória ,- de . acôrdo, alias, comr os próprios,.. 
argumentos ‘expendidos- acórdão,, 'ulna  vez provado -,satisfatória, 
mente quê, naquela oportunidade» o a-U.0;w era Ant, ciVil. e . não urn, mi 
litar: E, canto civil  bastaria prestação 'de. Serviço  militar áo' passo 
que, Se • ele .fôsse, militar; teria que provar  a  prestação de  serviço  're-
levante. ' 

For isso; por mars estranho que pareça, embora houvesse.- sido 
relator e votado no  sentido da . improcedência da . ação, naquela  open 
tunidade, 4  não  tenho  a ménor. - dúVidák e.considero ate um  dever da 
minha -coriSciência, julgar,"procedenté _esta rescisória ' 

0 Sr: Desemb: Meio  Junior De pleno acôrdo. 
Sr; Desemli.:Edésio, Pernánde-s: Sr._ Presidente sou impedido,_ - 

a sentença :- 6  minha  

0,.-Si.- Desembi Paula ;  Andrade: 06. acôrdd. 
O Sr.::Desemb., Aprigln  Ribeiro Voto cprn  o relator:- 

	

6 Si.. Desemb.- Newton Luz De- aoôrdo. 	: 
0, Sr.;; Desemb:,:Goncalyes: da , Silva Tanibém  julgo procedente 

a  rescisória  de  aCôrdó?com,, .6 relator: -  . 
Si. DeSemb:"- Afonao, Lages Pela proCedência, de, acôrdo corn. . „ 	. 	• 

Sr Pesemb. Pontes, di Fonseca : Pela propedência, com , 
o relator 

, 	 , 
relator.: 	: 	•••,- 	 , - 	 •• 

0 Sr., Desimb. Lahyre Santos: Também  de ac6rdó Cam o ,relator:. 
Sr: Desemb. Presidente: Julgaram procedente  a. ação,- venci  

o . o, Sr: Deiemb.- reviSor. 	 • 	-; 
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LOCAÇÃO DE SERVIÇOS ;--.ASSISTENCIA TÉCNICA INCIDENCIk. 
TRIBUTARIA  DO; ESTADO 

, 
tributos :estaduais não  Incidem  sôbre*. a  locação  de - 

serviços,  configurada na hi-p-dtese de um: contrato  de  assisten-
. cia técniCa  na construção -  de predios;  

APELAÇÃO CIVEL N; 16.184—  Relator : Des: APRTGIO IUBEIRO  

R;IgL .AtaRra. 

Perante  'o  Juiz  de  Direito :da, Segunda Vara  .• de Juiz . de  FOra, , exe-
cutou  a  Fazenda  Pública . Eitadual -, a firma Seprolad- Ltda ern ccibran-
ça de .  taxes clue  entendeu  retafrern  sobre  q coritratp, Ppy etO -, firrnado 
para  dirigir os: trabalhos  :(16 .t6fistrugdo ,. de dois prédios naquela  . cida-
de  Defendeu-se -  a re  sustentando ,que: tat pa-eta é 'de simples  locação  

: de serviçoS, inatingiclO, Bois» pela  incidênCia'deS;tribUtoS -  retlarnidas e,. 
assim entendendo, o julgador, 'abSolVeu-a do pedido . apelando ex-cffi-
cio TanibéM recorreu dó vereclitcr a A , ern tempoe forma  Opina a 
Procuradoria Geral  Pela- manutenção do Vereditel. A6 Exino:". Revisor 

Belo Horizonte- 9' de Setembro de 1959 Aprigio Ribeiro.. • 
. 	, 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados  e  discutidos  êstes  autos da; comarca  de Juiz 
de Vórai apelanteS. o Juizo e a Fazenda  Públicá - Estadual e apelada: 

	

. 	. 
Construtora  : "Seprolad,  Minas Ltda.: acordam em Camara Civil do 
Tribunal .  de' Justiça  - conhecer do"- recurso: oficial  e  lhe- negar  Provi: 
mento prejudicado  o: quo a  Fazenda,vencida.interpos: Empenhou-se 

_ela no  provar  que o  ajuste travado  entre  a  executada e  os  concleanirios 
dos prédios edificados situa  se no - campo  das empreitadas coin- for 
yiecimento. • de material, gem; porém;" lograr  o pretendido' -exito  O  que 
os autos. ao  • contrári o .. revelain, e com . viva . eloquência; 'e• que deli- : 
neam uni simples ,  contrato  de- assistência -  técnica, bem emoldurada  
entre  os traços  de  locação  de  serviço  - Proctirr;L: nesta- instância -: variar 
de- fundamento; apegando-Sei muito literalmente, ao texto  da lei- quan -

-----do se  refere  a transações,  de  qualquer natureza  más sera perspectivas  
de melhor sucesSO__Infeiii  foi  o  legislador - que  e aliás,- costumeira  

.j mente  ' descurado do  emprego  exato das  expressões ' jutidieas, ,  em usar 
- êS-Se vocábulo a. que  den, não .  6. sentidO;definidarnóS . artigos  - 1025 e se-
guintès .  dò, COdigo Civil; Mas o vulgar  que  lhe  emprestou  - o. significado.  
de  contratos  - de cómpra e venda: e quaisquer  inversões  lucrativas : 
Nem poderia alcançar  a - locação de .  serviços  .; 'se  pretendesse  lançar tão 
longe a  balisa  iria atingir em  cheio com  o  tributo  a  profissão  do' 
administrador  ,' o que lhe seria vedado  por ultrapassar a zona da  in  
cidência,  estadual  ._ A sentença,. ,.examiriou, _ cuidadosa todos - esses  as 
pectos, aplicando p- direito aos. fatos -com irrepreensível  acerto  Pague 
a vencida as custás.  

Belo Horizonte, 6 de  outubro  de 1959. -- April& Ribeire, pre,-  
sidente e relator., — Helvécio Rosenburg. 	Edésio Fernandes. 
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EXÈçvçÁo —  LIQUIDAÇÃO  ot SENTENÇA :•;-- LIMITES 
EXCUSSAO: DE' PENHOR .  OBRIGAÇÃO  DO.  

	

DO- CREDOR, PIGNORATICHY 	- " 	- 	..•, 
eXeCuçaO, de Sentença a: aiMração  d  :goom :devida 

_ pelo executado  deVe:.j, set ,féita..: dentro  : doi . rigorosos limites da 
'decisão exequenda  

4., vénoctO na agEO : de  excuisãO.: do  penhor  
desfalque  dos bens  dados  em  garantia,  .cabe  'ea credor 006.: 
ratigio a :  obrigação  de  colocá los  no' situação  anterior  ou,  Se: 

¡t, falta  pelo eorrespondenti:em,.. dl  
nheiro,  além  de responder  por perdas e danos,  

AptLAgAo_CIVEL 	 Relator Des  APRIGIO:'RIBEIRO , 	• 	. 	 .,•, 	. 	,•. 	, 	. 	• 	.. 	, 	, 	. 	, 
RELATÓRIO  , 

, 	HaVendo • ,a Banco do •Brasit  S A  aforado na comarca :de; CairiL 
too-  ,B610 ;... ação  de..exeussão.: 'de , .penhor córitre - :  Oswaldo"1eis foi  ela 
pot .setiteoça  do: primeira.r.inStãneia,• : , julgada . iinprOcedente;•;:, sendo  : a " 
rebanho declarado liberto  de  ônu  e  condenado  O'A-..4•PetdaS  e  danos  

honorários  advogaticionaft,:corninagõeS: -fitais ,  cjitO8Ste.: Tribunal  per4-  
'teal.", a fundamento  r de TquO'nãO,podériant. se  impor  - no -afribitO4á" .'lide„ 
proposta  de  vez Ore O.::R  não  as  reclamou  ireciiii.VindaLPesSou,as 
execuçãoda  sentença  e - pare  lográ  la  entrou  o  vencedor Co* artigoS.:' 
pleiteando  : se  obrigue  o IV.: 	restitnir: o  apenhado artaenta' com :0S 
produtós!:- qtie:-OSSe interregno. o'• hajam :. enriquecido 	 p...COrrespecti-,: 
vOliteça caso  se  torne impossível  a, dey, aluçãO in'specie,  qiie, -de logo, 
estimou  ent.Cit.-.444:329.  00000  CiititestOtt, :cilBanew,aletando, ,:prelimi 
narmenfO: que os  autoS.,..suplerrlentares:fórarn formados com  lacunas  . 
defeitos  tornatry..inaptOS:?:a -: , SerVir de ':base  ao procedimento  e; 
mais ser  injurídiCo  executar uma decisão  quo se  fundou como  tit 
de 'sètiS apiiipS;• na iinproPriedade ". do  r rito  a  ,que :fa; silbrnetida: a  do4:;: 
Mandae:'. rAcrescentou -; quo de  qUalqUer:--moda7.:tãOepoderiatit; ser  recla 
inaddS, as crias  nascidas depois  plOpenbot..sle,,vei:.:quOO fne,Itifia . detas 

' COnStitnitia•:. um.'idoseleinentoS; daa• -,:perdas, -o: dantok..., -.CulacapuraCãOi -O, 
, a.aresto do :.,Triburiaf nãO,perititittse  fizesse  no  âmbiW da . demanda  
em  apreço  Stistentptf• que a  Ordenada ,  liberação  era  inexequível por 

,que :o•ga.da  já  desaparecera  ' atingido : peta itortO.extràviado pélo•IdeP ' 
.. vedor  . 00 legalmente alienado tendo sido parto cleit  objeto  de ,sectiie .s,; ;:,. 
. tiCk  e  portanto  ;"havendo  ; • So transferido  à  .administração  judicial  Ar  

guirientotr, que declarando  o  liberádoa:Sentença'aPeoas:, {6.  Proolárnott 
alforriado  ":4:10 vínculo  PignOtatíciO - quo Selbrofêle peseVOY, beelar:anda: . a. 
.Juii -  Sãoiti;:proCesSo.,', agravou  nos  autos • do-  despacho  -pór  haver, déSa. i.  

' tendida„.aS'PreliMitiareS:: quo aSeti :Vet) impossibilitavam  o'ciitsO, do :  
Procedimento e;-..,,abertaAa instriiçãO,„ desenvolveu-s e ' ela :  p6r...liitteroSas% 
atidiênCia$,Í'quvindosOtestenitinhaS;,; efetuando-Se ,perícia  e  juntando-se 7.  
cópia  de  dOcumentesi.,,Finda délk, O Magistrado: stia-Sentença,. ,.Cond 
nandOtr executado  aPagar :  do exequento a  sOnia-de  Cr$  167  , 627 . 597,00, , 
por  não  Ser  possível recompor  em>  espécie  .Oliebanho  alforriado  De  
sagradou 'a 2 Sentença  a  ariibaS, as  ambos apelaram  •:ico; 
exequento para ., quo so elevo :a ,quantia k-sóma. postulada,:ta 

• 
 

ot  ao menos ha arbitrada  pela-peritO:-que'oféredeti O. qtio estima  a ,.  
valor  das rezes  Oistiaat prováveis crias  em 	305.:796„ 760,00Os re  
cursoS  estão • regularmente  processados  • Ao:-  ExMO.:„. ReVisorr:; 	• 

Belo ,HOritonte -;.- 27,,,dO 	 - ApriglO  Ribeiro  - 
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AéORp AO  

Vistos, . relatados  , e: discutida êstes: atitos da: cornarea de, Cam-
po Bela; 1.P apelante Band() ,d6. Brasil S,.k„ 2:? apelante  0Sivaldp Reis 

apelados ., os  mesmós atardarn,--em' Camara. Civil,: do: Triburial'.'de 
Justiça  conhecer: :  de  ambos os reCtirso .s .. porventura  a: do Banco do 

cassar' a sentença  apelada  e  ordenar:: se: profira nova,. depois:. 
, de:. procedida nova; liquidação  -npS  termos que abaixo  Se  esclarecem i  

. Ern' fato -  reduzida  à  estrutura  fundamental o  problenia: iudi 
'ciariO.-equaCiónadoriêStes, autos :nab' oferece maior complexidade  e se 
resblve..mereedas .. respoStaqtie se''rninistrem•:a 68S -as2,duisAiroposi-
ções.: Qual  o  verdadeiro sentido  da s• sentença  eitecnierida?";. 'Feria sido 
ela fielMeriteexeenticia?:..Quando 6 Banco dó Brasil  aforou  a  eXcirssão, ' 
do  penhor pecuário que  garantia a  divida  : ecintrafcla Por.:Os‘Valda. Reis, 
este  a  contestou • alegando  'nap lhe : ser: PoSsiver realizar o 'intent() an,  
tés : . de recompor o  rebanho  que. : desfalcara  Comi. prejuizó- notavél sea, 
desbaratando-lhé  a. maior i parte: . em  vendas mesquinhas; sem 'Clue o„, 

. devedor  se  fizesse  ,c01pada  de to  algtirn.,a reclamar  a  drastica .  praVi4.  
dencia,. E  seni  detença pleiteou  a-, stiSperisão  do  prneesso ,:. a: funda " 
Mento  de one, 'pôr, ,:rneici3 .  de, ação  especial  iria. promover  a 'recarnpa::: 
SiçãO  do  dilapidada "arnierrib E  o  que Deciditr:não . 

. Tesultar, provada  . culpa alguma  :: do  devedor  , pignoratício:,e -sim  do 
Banca» lançando  se  em alienaçõeS, sem  propósito e-,acabott julgando: 
'.'improcedente  o  sequestro  (que ainda: pesava , , sobre - parte  do  gado)  , 
e,:itrijirocedente, a  eXedssão do.  penhor ; ,coneltrinda. .:por,  considerar

: berada& rezeS;,, :Coridértado Baneo, . em  perdas  e danos  ;,e horiard-: 
rios  do : .advogad6.., • Este!: .veredito , - não: .prevaleceuf, tOtoin; 

. 
 

recorrido ,E, .: podou:,. esta: Corte' : ps, 1, atessorio s ,... ficando  asSirm.. vi  
gente ,  apenas  I .a, improcedência da excussãa p.r7' 
mento  : .nesses restritos termas 14  de  ser  curnprida  a. sentença Fri-
tretanto,-?. suscitou  se  duvida  a  propósitof:,  da determinação  , iu 
dicial  de_ liberação ' do  gado  E  dava  ,:ela ..Pasto  a  icipubraçõeS. Pprque, 
no passo revelou-Se: obscura, senão  de  jurídica , incorigritenCia: parque 
julgado  inoperante  o procedimentoí o justo,n certo:- e natural . é  que  as  
coiSas  tornassem  aa, státu . quo ante. de ,vez  que;„ de, modo  algurn,, se :  
batera,  o  rét .¡ por  urn: decreto 'de extinção da -perrhorSem  embargo ; 
assim  se' eritendetr;:.déciditt„e julgott. , . E porque assini„:.esta.  entendido f 

_ decidido  • julgado; de sabor  puramente  acadentiço  e  argiunentação ,  
. striscitada, pelo . Banco  . do Brasil  sol5re  a  ocorrência  : ,de  julgamento  
ultra petita.parque:,se é Certo, que sentença .eivada de  tão  feia Macula : : 
poderá  ser objeto .de rescisão; não o. é_niehci.s:.'qtre.enqtranto  não  decla  
rada nula; traz consigo  :iirecusavel‘lôrça exeCittória- não  . tenda o „ Juiz  

-que a realizar  con  alegações  .debates  travados  no  curso , do: processo  
e ,  Sirn coin o  deciSótia confide. no Vereditci  Ha  pois  de rse. ter Como: - 
certo que  a CxecuçãO.:deveria ' considerar  • a liberação  das  cabegas, otis 

..-pagainentó."0 sett prego na impossibilidade de ks ristituir  in .spopie;._ • 
Mas ; ha.? nas - fermis oceânicoS,defendidós. pelo execuiente. pretenden,L , 
dó: se embolsar ern mais de  quatrocentos - milhões; de cruzeiros,  a  conta  

1 
 

dum  penhor  estimado  à  ocasião  dó ajUste, ern menos  de !.:entésirtro da-
quela . soma.. Para  atingir semelhantes  alturas, teve- em vista. 61 rebai: , 

..nha venctiao irregularmente e. lhe calculouu a ,  produção  de  que:' se Viu . 
privado-;..até-,p início dà.:execugáò; critério contra , o  qual,- se insurge: 
energicamente 6 Bariep,'sustentando nãO  ter sido- teindenada nenhurn.. 
Pagarnento,--ma&,,apenas„ sucumbido:na:ação Pignorátídia que: aforara 
,sendo inocuo,oT•,dispositiVo referente, aolibertamento do  gado  i  de vez , • , 	, 	 ,  

JURISPRUDENCIA  MINEIRA  

- que parcela dele perecera  onfra. sumira  'ern maoS  do devedor a -fi- 
nat. se  consumira  por.. via 'de -  remição legal:. FA..,cioartada.ie-raSsiSte o . 

-sett tanto de- razday:Deleito, não foi a  sentença bem inspirada  liberan, 
da tun 'penhor ern demanda que  não  foi  inovida. Pelo -. deVed6r paralhe'7 
lograr a extinção mas , pelo  credor para o tornar -  efetiva.: Todavia  ; a • 
matéria não  podia- ser: Utilmerite, ressurreta. Mas  a  objeção  pode, per-
'feitamente, ser  considerada  no  tocante  ,ao alcance do preceito .judicia: 
no  Formulou  se  ao propósito  a  seguinte  mterrogação: A -4ne "ba-
"nho. dada  carta  de  alforria'  So.-  poderia Ser, o que cOmpreendia  os 
bovinos  . seOuestrados,'. porque  4 Mesma  sentença  ordenou que se _Ic- 
.Vantasse:ó  ônus Entretanto, empenhando  se  pelos seus  interêSses,. foi  
a Banco, que  se lhe.  inFunpni -custodid-la. Loga, ern ., Virtude -da scn  tença se i ha,  de restatuir.„-Joda& cabeças' constitutivas  garantia,, sal-
va as  que ,tendo sofrido- morte  natUral, não forarn .  sUbstiniidás; ,o -  pr.& 
jo exeqiiente  anunciando que  , á febre "aftasa''deVistotf,' quantidade - 

reciavel. Tudo isso tem  de Set.- computado  e' levado  ern, tonia. ". ".Ta.  no  
que  tange às qiiás; Os arguitientoS, do Banco são conVineenteS E' cer-
tó que. Q. litigante; 'compelida  à  restituição  da coisa deve; com- 'ela lhe 
devolver os 'frutos ' prOduzido&-:..E Se a coisa‘ desaparece; sofre  o  credor  
um  prejuízo que não  feria se  continuasse ela  i ern . self pcider,. prouuilir 
do  normalmente  São lucros  ProváVeis:/e ealeulaveis; çonstituinda, ÕS: 
chamados; lucras cesSánte& quek, corn o  dano  • emergente' integram  as  

_. ,perdas  e ' danos  . E se  estes ,- não forem  seus  elementos básicos ; !cane  ou , 
tras .  perdas .6  danos  poderá 6 -  exeqiiente  reclamar  no  litígio  para Onde - 
o 6ricaMinhatt" esta 'COrte e  porque  êle mesma,  protestou  ao -  SO- clefen 

'Minguadas  parcelas restariam  6'.o . proprio:: parecer  que empunha  
como arma  flarnígera; passando  de largo sobre a matéria  se  limita  a , 
sugerir -; a  existência  de dano, - rnéral;;--clana iriorarrque, reparável -  feisse, , 

. nab se; saberia qual seria on  pudesse  _ serf'  Esses postulados repontam  
- viváinentedos autos e  encontram  o  agazalha na boa, doutrina - mas  de  

les: se -degalinhoir agentençae, perplexo COI a  diversidade dos -  laudos; 
cuidou  fazer .  boa '6  , preste' justiça destruindo  ós embaraços, mai& - apa= 
rentes do que reais, 'do litígio,' a golpe saloniônico; com  o  que 'desagra 
dou • ambas- ás partes , . Cumpre  se reerrearninhe a causa pelas -vias  qtre, -  
tinha de periustrar, apurando  se nog  rigorosos limites da  sentença exe-
qiienda; a sorna devida  pelo executado e que, se ,  estatuird mediante vé- 

- redact' a se .ditar no tempo próprio,. clepois -46- bern-.7 apuradd.,o alcance, 
de ,'ClíVida  Em  Consequencia-, dof,'que ., julgam prejudicado  o  recurso'  do 
ex6qiiente.  a: que condenam na&,custas.. , 

BOO Horizonte, 13 de' outubro  .de. 1959 . 	Aprigla- Ribeiro, prési, 
dente e. relator 	Helvécio kosenburg,' revisOr ,. 	Edésio Fernandes.. 

NOTAS TAQUIGRAFICAS 

t 	0 Sr. De.semb.- Aprigio Ribeiro: (Procede h leitura de seu voto; 
concluindo por dar sprovimento h apelação,'_ cassando  a  sentença1man-
dand6 que se proceda h nova'execução)...  

0 Sr. Desembr. Helvécio Rosenburg  Voto besprovejo  o agra . 
vo no 'auta do processo. l'enho - como possível  executar-se ,  a sentença , 
de fls., de Conformidade com as restrições feitas pelo • venerando acór-t. 
dão de fls. Não é de se acolher o  argumento: de que, nos  termos em  que  
foi redigida a conclusão  da  sentença nada  há a restituir-se, mesmo 	_ 
que; tat restituição não foi pedida ern tcontestação. Não Win razão o Banco 
apelante  O  teu  vencedor' tern o direito ,de ver recomposto o. seu patri- 
m6hio. A irnprocedencia de urna ação;  traz,  copio consequência, 

!,! 
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ta  de tudo ao stato quo ante  RecolocaçãO da coiSa. no 'Sett estado ante-
rior-a-:propósittira '44 ação; • Na espécie i recomposição  do  gado-  'eids2  , 

tente'nd ocasião: da exCuSsãO ,  de , penhor i :Conseepienternente, o ' Banco 
deverá colocar  o deVedOr na situação  ern que se encontrava, Corti re,  
lação:--. ad gado existenteN naquela oriprttnudade, • 

Ulna  vez que  o  gado não ,mais 64SW: 4:71 seu Correspondente : em 
dinheiro  devera integrar o patrintÔnio  do - deyedor. Não :como quer; a : 
sentença.rrias na:- base em  que foi Yendida,'Pors:, é - Sabido-citer•na oca 
Siaci,,; a :  pecuária estava:. sob: os efeitos  de  desastrosa crise Aliás isso 

‘confessado. lior;:Oswalab Reis :: Vendo-me obrigada,  pela baixa  de 
preços .4O:gado:.-finck zebu 'e; mais  :: ainda Pela  paralisação existente  no 
trfercád.o. (Jesse 	 2.°;: pág ;;. 706):: Se na ocasião •os : preços 
earn  baixos .: devido a::Paralisação. do  mercado 	nessa , base foi  vendi  
do -  CI',  gado não é„ justo que  se  mande recompor  o  gado ta base de' , 
preços: elevados: 	" 

Não  se  pode deixar  de  levar em consideração "n as possíveis:per  
das -..(Morte por -aftosaou outros, fatores); na proporção, das : comunica 
goes 'existentes .-: hOS autos, feitos  pelo devedor aoBátiça para a reconi 
posição  do gado (o Sea: equivalente) ineltisiVe quanto as Crias.:: ' 

Assim,, don provimento : apelação do Banco prejudicada a ape, • 
lação: de,  0sVialdo Reis!!,;.: 

O 	 Desentb....Edes10; :Fernandes "Vow:. •Na ,  excussão  de  . - 
nhor que o  Banco do Brasil propo' s Contra Oswaido, Reis,: a - Sentença 
de 'primeira instancia concluiu por julgá-la iinPróCedente¡ com: a deela-
Taçaidi de' que 6'. insubsistente  o seqüestra, liberado o, -gado apenhada .e 
ainda condenado 6, Banco ao pagamento • de peons e  danos  e :honor& 
rids ,  tlé advogado.  

Manifestado - qté .: foi  o recut-so Para, esta Corte, foi ' aquela deci-
sack. modificada : em, parte para .se eliminar da condenação  as pekdaS 
dano $ e honorários ; qtrel,na afirmativa do/ respeitável 'arest& 	L  pot- 	• - • 
ação  própria 'poderiam',: see exigidos  do  (fls.. 440, :  O, 
recurso extraordinário .que -  se levou . ao  Supremo  não mereceu 'conhe-
cimento  - (fls..f '474)2,  

Diante do pronunciamento final  da justiça naquele procedimen-
to sem  embargo . de --haver sido eliminada da condenação  as  perdas  e. 
.danoe, buscou sena execução : sentença, que teve  , início  nor ,artigos 
de _liefuidação¡ n.:, fixação  do '.`quariturn.7 1  da indenização relativamente' 
acr. rebanho objeto do penhov'e Arai . crias ; Cpie teriam - sido vendidas 
por ato ilicito do Banco  credor ao argumento  de  que fazent parte  do 
rebanho a set ''restituida :  i os-frutos  naturals!. représentattoi  pelas crias 
proditZidas.f :periodidainente,a partir- da  data em  que os arinnaii sairam 
de; sua  posse, Parastatita_,:a ' liquidante, no  seu  : fascinante : ráciocitila 
entende que os animaisapenhados„ ao preço  de • dois milhões • do cm:: 
zeiros, dariam uma-, reprodução nattiral; no período :de 1947"a:1957, um .  
total de 8.: 434 Cabeças,. cujo Valor totalizaria  a astronómica quantia de 
Cr$ 444,. 729.000,00;. Esta a  indenização Pleiteada :que , o ilustre magis-• 
trado, em sua exauStiYa:e :trabalhosa decisão; houVe Pot born  reduzir• 
para Cr$. 167.627.597,00'. - - •-• 

Sera embargo da honesta intenção de acertar- do, digno juiz, pen-
so; data 'Viola; que a  sentença, rétorricla tad podera: prevalecer: Fácil  
é a - verificação  de qua:A:J .-bite se  pretende conseguir, por via obliejua,-, é•-• 
a  reparação  dos  prejuízos; equivale- ' diZer; 'das . perdas'  e. dinoS;. que - 
venerando'arésto age Tribunal expluitrIda-sehteriça. qUenegou guari  
da a execução: pignoratícia, sômente- admitindO qtte elas pudessern ser 
encontradas pot., ação-própria7 De fato,. jUlgando ., procedentes os • etni 
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cia do' seqüestro  ordenado n lei. Não houve  uma condériação. explí-
bargos. opostos excussão resultou conseqüentemente a a. . insubsistên- • 

. cita 'impondo a  restituição dó rebanho vendido ou, o seu" Valor' equivk 
lente em dinheiro. E por cpié?' Justamente Por4tie.a- sentença mandou„ 
pagar perdas e.'danos- decorrentes da questionada venda Mas, • as per 

, dos' e ,danos  ' foram  eliminadas da condenação relegada sua apuração . 	 - 	• 
para ação- própria: -, 	 , - 

Dèstárte, o  julgado i tern a  seguinte Conclusão: a) :  decaiu o Ban-
co do Brasil de • seu ,intento e o' devedor desonerado do  pagamento  do 
débito; b)  insubsistente o sequestro ; a liberação  do gado é  uma conse-. • 
quencia.  o que' reSúltou:' - ineficácia daquela medidá. Desse resultado; 
que emana clarantente. ,da.- sentença exeqiierida a„ se  entender que foi. 
finpusta, a  restituição  integral do  rebanho e de  suas crias vai uma 

enorine. , Ve-Se, a t6da  evidencia gire  a sentença quis dar. ao:  . 
exectitado ,  AS pérdas e danoS' pela  Venda Or condições irregulares  de 
parte  do  rebanho apenhada de rriodp a  lhe ressarcir  o que efetivarneri-
te  perdeu  (danintiur - ohergens)- e o  que ,razoavelmente deixou  de lit-
crar (lucrom cessani). 	 : 

'Mas  isto não poderá ser encontrado neste :processo ,' porque' a 
vingar tal entendimento e possibilidade  de  fixar se o qUantum da - inde- . 
nização nesta liquidaçaó, violado, estaria  o própricf, acóragó deste Egré-
gio Tribiniát-que recomendou  fossemi as  perdas/  e :  clang's , transferidos 
para apuração ern ação próptia:  

. 
 

Registre-se que tal decisão Vem  de endontrb•a  vontade  do . hqui 
dante quando no ,curio do .• processo  de excussãO .pignoratícia declarou 
que. , !' ern  ação direta .iria buscar .- do Banco , do- -,Brasil a recomposição' 
an  rebanho financiado , g  que naquela- opOrtunidade protestava  contra 
as vendas e. contra os- preços aceitos. pelo Banco;  pois que somente: 

• 
 

autorizou : a Venda de todo o rebanho ' mediante quitação da divida' 
(fls. 55; vol 1:0  

Portanto - ha Manifesta incoerência por parte, do _exécitiente,'quan, 
do agora à, custa de interPretação forçada, quer fazer a substituição de 
uma ação de indenização, procurando encontrar Por via  imprópria 'o 
resultado: que Sóinénte iraquela poderá. aleançai. ; ' 

- Por . isso mesmo  é que- Juiz já havia  asseverado na sentença _na 
exçussão Pignoratícia:: "Nab trepida, em..sustentar, 'que o Banco do 
Brasil< e o  responsável pelai perdas e.. danos - que- resultarem para 
COTBIllehte, como' conseqüência.. dos.. atos ';ilícitos por., ele mesmoprati-• 
cados  Já  quando delapidou r : quase que dando de -traça,.. cabeça s de. 
gado de alto custo, sem ' audiência do consuIente; - já quando iniCia ago, : 
ra - a excussão de • penhor corn as  desastradas conseqüências qué dela-, 
resultarão "% (fla. 323)..? • 

Tudo muito certo no que tange as perdas ‘è  danos ; mesmo  quart-
dcysé 'escolheu a via da liquidação de urna sentença  para se-fixar-

,• sett: valor, porque o aresto deste Tribunal, não admitiu que tais:  pre- 

Id  / 
r,'11 

I•• $•-P R I.J D 

ihiZOS fiCaSSeM  integrados' na condenação. 
Por mais que  indagasse  de  minha modesta compreensão, não 

encontrei suporte para o argumento dos que querem fazer -a separa 
cão,  para admitir que os prejuizos decorrentes dá  insubsistência  do se- , 
qiiestro sa& exequíveis dêsde logo, independentemente de outras per-
das e danos  a: se demandar em ação própria, A toda sorte,  houve -ma-
nifesta- infringência ao acórdão exeqiiendo, seja quando se -  cogitou da-
condenação do-  valor pertinente aos frutos naturais; seja quando im-
p6s ao Banco apelante a obrigação de pagar o ,equivalente do gado 
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apenhado. Isto extravasa do proceso;  não cabe discutir, nem inda-
gar, nesta oportunidade. 	 , 

Nos magnificos comentários de Amlicar f.de. Castro,, relativimen-
te à finalidade do  processo  de  liquidação por artigos; deixou ele  es- . 
crito que  tal processo  de função  diversa  do processo da ação, pois 
não: tem  por escépci a  formação  de uma sentença condenatória, mas 
a formação de uma  sentença meramente declaratória do que virtual-
mente se contem na sentença exeqüenda. E essa natureza e finalidade 
do processo da  liquidação afastam naturalmente • todas  as questões de . 
fato e de  direito que possam modificar  on  inovar ‘a sentença liquidan-
da. ,de outro modo poderia a  liquidação infringir: a  coisa julgada
o que não, é direit6. Por isso mesmo, a  liquidação só'' deve versar 
selbre o que ficou explícito na - conclusão dispositivo da sentença,  de  
vendo-se ,ter como omisso : tudo o. que dela não Constar de , mode ex- , 
presso, ou que virtnahrienteflQ expresse, se contiver" (Cornen- Cód : 
Proc Civil -7- vol • X, pá.g.„ 131-133) ' 

, 	. 	• 	 .. 	. Ora, esta por demais _evidente que a sentença exequencla deixou 
reconhecido de mode' claro - que o Banco teria de pagar " perdas e da,  
nos" que decorreram de atos llícitoS que praticou; maS, também  clans 
simo  a  toda evidência, -que o acórdão deste  Tribunal modificou ague - 
la  sentença eliminando  as perdas e danos" que só poderão ser de-
mandadas em  ação prépria. Como, então liquidar aquilo que foi re-
tirado  da senténça? E' possível que eu esteja errado, mèsmo, porque 
homo suum", porém; no estudo  destes autos ,, não ,  encontrei base 

pretensa liquidação, que a meu vêt. esta—marcacla de nulidade absolu- 

' No`rnáxime, o Clue se  poderá admitir  e que nova, liquidação se 
ja prornovida, para se apurar o valor do rebanho 'objeto do penhor, ao 
tempo , da  malsinada venda; . reportando-se aos; preços vigorantes na-
quela época,. inclusive as possíveis perdas. Este e o meu voto, e coin' 

. 
 

ele o provimento  do recurso do Banco do Brasil' prejudicado o. do se- 
gunde apeIante".  

0 Sr. -  Desemb. Presidente: Deram  provimento ao' recurs() do 
Banco do -Brasil' e julgaram prejudicado o de Oswaldò Reis  

' ' CONTRATUAL .  

A  hospedagem transitória.e  o  fornecimento  de  refeições  _ 
avulsas, bem comoio recebirnentò  de Pessima amigas e parentes 
que lhe  dão assistáncia; não configura infração' çontratual, 
peló ,  inquilino  e neth  caracteriza sublocação 

APELAÇÃO  CIVIL N. .16.188 -- Relator: Des; PONTES DA FON- , 
-SECA: 

RELATÓRIO ,  

Caridida- Ferraz Garcia deu em locação a. Maria da Conceição. Dan- •  
tás Ramos, viúva de Heraldo Campos ;  o apartamento n. 1.310, do Edi-
fício Tupis, A. avenida Amazonas,- n. 749; nesta cidade pelo aluguel 
Mensal de Cr$ 2.390,60, inclusive taxas e impostos'. 

- Agora;  requereu o despjoi  da loCatária, alegandd que esta teria 
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sublocado dito apartamento  a terceiros, rescindindo T assim a locação. 
A ação foi proposta cean -  fundamenta no  artigo 15, iriciso. XL comb. 
Coin o artigo 2.°;- ambos da lei- 1 300; de 28 de- dezembro  de 1950. • 

" A ré foi citada regularmente e dontestou,_ articulando . que ficou 
viuvae, por isso ; senda pessoa de idade avançada  e doerite, trazia para 
sua- companhia algumas =vezes parentes a amigas, que lhe davám ,  certa 
assistência e .nunca exigiu pagamento delas -. (Fla, 9:11). Ofereceu de-
pois o atestado ' de M.; 17, relative ao  seu estado  de saúdé. 

' A - antora impugnou a 6ontestagto'.(fls; 13V:) e falou a respeito 
daquele atestado-médico (Fla: 18k. )1: • 	, 

Foi, saneado o processo - a, fls .1:15 e  desse despacho-- não houve re-
curso

, 	. 

Ouviram  se dads testemunhas da - locadora (Fls. 33;3-3v-. ). e qua- • 
tro da  locatária (Fls.- 34-35). 	 • 

, 	- 	, 	.  
Por  fim  o M M  Juiz ¡Wpm :a ,ação Improcedente .e.cendenou a 

autora ,  nas custas: (Fls. 3738)  Houve recurso oportuno .,._ que se pro, 
cessou regularmente, PreParo, normal, nesta instificia. A- revisão. 

Belo Horizonte ; 26 de agosto de 1959 ,  Pontes- da Fonseca , , 
ACÓRDÃO: 

Vistes, relatados e discutidos es presentes autos_ de  apelação  . n. 
- 16:188, da comarca  de Belo Horizonte; Come apelante, Cindida Ferraz• 
Garda, e apelada Maria` da  Conceição Dantas Ramos, acordam es:Jul- ,  
zeS da Segunda Camara  Cível  de Tribunal, de  Justiça  do Estado • de 
Minas Gerais integrando ,  neste o  relatório_ ristre; éin negar provimento 

apelação ,: Vencido a eminente Desembargador  Marcie Ribeird. Cus-. 
tis :pela apelante ,`. 	- 	• - 	- 	: 	- • 

Trata-se, de ação de despejo per  sublocação inconsentida. (art:. 
15 XI lei 1 300)  

Desde a.terhpo em que era  casada corajleraldo Campos, a ape-) 
lada Maria da  Conceição Dantas Ramos . já Morava no apartamento 

1:310, do-  EdifíCió,,Tupis, h:AVenida Aí-nazonas, 749; .nesta Capital; 
Mais tarçe ficou viúva e continuou na referida moradia, 

soa de idade avançada e-doenté, motivo por que traz agora para a. sua 
companhia, algumas Veies, parentes e amigos qua lhe- dão certa assis-. 
tência e nunca dêles exigiu pagamento algum. - 	 • 

Fica-se sabenda, disso por intermédi o. das : testemunhas' de fls. ,. 
9-11'. E,. com referência ao seu estado de -safide,' ainda oferecem .o .  ates-
tado Medico de fls 17 • • -• • 

Na verdade, a prova . testemunhal, inclusive a- da autora, deixa 
entender' que_ a  locatária apelada recebia pessoas em sett' apartamefitó; . 
as  quais ali ficavam alguns dias fornecia, também às vezes, -  alimen-
tação para: certos moços: que tomavam - refeições avulsas e .eram mo-
radores de- mesmo Edifícioonas,não- do- apartamento da ré. A - prova 
não convence que  houvesse subinquilino  no  mencionado apartamento 

' Alegando infração do contrato, aautora nãó dernonstroti satis-
fatoriamente essa--infração, que Seria a Presença dos  sublocatários,  nos 
têrn-ios 'exigidos pela-  lei. • 0 que-ficou evidente foi encontrar-se na cent-. 
panhia da locatária uma 'senhora - 	sua amizade, assistindo-lhe 
a morte do  esposà. Ma-sr essa senhôra, conforme se apurou ali se acha 
a titula precário, para fazer favor, sua-amiga, que-nãO possui mais o,- 
seu cornpanheiro.- -  Aliospedagem assim, por um simpleS gesto afetivo, 
não se confunde. coin Comodato,- nem com  sublocação não iniportan, 
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do, pois, ern  violação capaz . de- rescindir  o contrato de lcicaçãOr'-E nem 
tampouco a hospedagem assalaxiadá de.  que tratam_ os artigos  .178, 

n. V .116,- n f ; 1,. 2844 1521, rf. IV do  Código  Civil  
.„ Uma  prova segura  que  se  poderia invoCar, na-èspécie, seria  a  efe 

tiva resiclència de hospede torn  todas  as earacteristicas que  a  tomam  - 
reconhecida  ou capazes, de identifica-la .a partir  dos  , recibos - de - alu 
guel  e  os Comprovantes de pagamento de luz  água telefone  etc Is 
So, porem, não acoriteceu..- 

-Se . a . hostiedageM"  e  transitória  se ci fornecimento dé  alimenta 
cão  ou-de refeições ,avulsas,,se'reduz a tun-fato puramente eventual"; 
não se; ,pode ,falar ern,,subloCação.;rias;condições previstas pela lei  para  

- ensejar a  rescisão da locação. , 
A-Seritenga_cólocow . o, fato objeto do litígici em setts., exatos  ter7  

mos, ineredenddr, por  isso,' ser  'confinnada.  
Belo 	

- 
Horizonte 16 deoutubrade 1959 -= Gençaliésr, da Silva, pre 

sidente 'corn voto. Pontes  • da Fonseca," relator — Márcio  Ribeiro,  re. 
visor, vencido i  pdr. entender provado que á'apelada  transformoui o apar-
tamerito  locado  em  urna Pensão,- dei provimento h.- apelação,: nos ter-
mos do Pedido de nova  decisão "formulado pelo  apelante  julguet-,pro-- 
cedente  a ação ,". para  decretar: o  despejo da  re dom. trinta .dias de.  pra-
zo para a desocupação.. • - "' 

. 	. 	. 
'ACIDENTE NO TRABALHO. COMUNICACÃO. ,  
OBRIGAÇÃO .• DO. EMPREGADOR — BENEFICIÁRIOS- MENORES  
INOCORRÊNCIA.. DE. pRESCRIcAo . ::L-.= .  MOLtSTIA..E;. TRABALHO- 

• MORTE NEXO'„CAUSAL 	 • 

. A,, comunicação  do  acidente  no -trabalho.' h seguradore.. 
obrigação  : do  empregador e  sua faltá: em  nada prejudica  o di- • : 
reitO de  acidentado ou de seus  beneficlarlos: : 	j: . • 	. 

: 	 prescrição  y Contra ,beneficiários  menereg, Im 
puberes 
- 	.nexo de' catiSaidade entre a moléstia  cardiaca do 
acidentado: 0.--trabálho Pesado em cujo:desempenho morreu, . .  : 
:0 que é' de ser presumido até Prova:'em 'contrario. por parte  do  

	

. 	. empregadorit. 

AGRAVO  - DE PETIÇÃO N 6.98/ 	Relator Des: MELO Jt 
"- 

ELATORIO 

	

Na  comarca 	Uberaba; Antônia. Ferreira de OliVeira, por  sr e 
como represerifiiite de seus filhos menores irnpúberes, ajuizou ação _ 
de acidente. de trabalho'contra a firnia Produtos Ceres S. A., Indus. 

-tria e Comet-di° e contra ,  o Instituto de Aposentadoria Pensões dos 
Industriários, para receber a indenização  devida,  pela • morte de  seu  
marido Francisco Miranda OliVeira..• 

0- processo correu os seus ffirnites regulare s ,. tendo la....firma exie 
- bido apólice' de  seguro  de seus empregados conk  6 -  I. A , P  I e tendo  

alegado  este que - a- empregadora não fez' a comunicação  do  deidente, 
o: que acarretaria- a nulidade ddrprocesso, mais titte .- se assim não 
fosse a ação estaria prescrita  e, aila, que• não houve acidente algunr. - , 	r 	_ 
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Sentenciandp;..reeontiëen  o  Jutz7a; procede.ricia. da  ação  e. Conde: 
nou. -..0 I A P  I  -•: a •paga..r  aoS,.AttoreS aArPortand,ia de  quarenta  quarërita mar - 

_ trezentos   e: vitae  cruzeiros  (Cr$40  320 00)  com  itups :de nnora;;_á.  titulo  
de  indenização ,: : e.  MaiS,;quirifientoS'crúzeirpS-'(Cr$50.0,0.0)•: -a.,tittilo de 'at.t .=: 

Dekitr. 4:5'. 06 praio' e  aPóg-. :, o  depósito da quantia fixada  
reetirSo. ,  de :40ál.hs: de :•petição ;.: pretendendo  

qüe .,-ccinia -refOrtifia : da'Seritença seja reconhecido  'corriè.... lido; tegPonSa4:. 
..ver pelo pagamento da indenilação... OS.:Agrayadós ofereCerdin, contra  
,minuta cuia  arguntéritaçãO  for.. adotada rielo-.:.-Pitooter,- de ::JUStiça-das.-. 
Coinaréa::: , E  o  Jmz  manteve  a  sita deC1s4O:' ; 

Nesta  inStanCia;:..0.‘::StibProeurador, jaggn:.Albergaria:se:[ManifeStou• 
pelf); não :' 	 •• 

Belo Horizonte 19 de agosto-:,:de'1959.:,MetO Júrifer. - 
C' 

RelatadoSyeidistirtidos,..:aeordani:cf -Sk RifzeS da Quarta  CAniard: Ci 
vil

. 	. 	. 	. 	. 
,d1"11:divergêncjadeúotowconheder...do agravo  r , riegar-lhe provimen  

to  confirmando  - deCiS15.,- ágratadar:POr::"Seus...prOcedentes. fundamen 
e  inteiro  - acordo com  o  parecer da doutaProcuradoria  

Geral  
De  todo não  ; convence  ::a.:ArgtirrientaçãO. ,46  Agravante  , ao posto . 

hr a . 1-.4forina'.:claiberniançada decisão da primeira mstancia  
k..ppnionicãgaci.:-,clorl, acii16-0, a  seguradõra. 4  obrigação  .eXatSiVa. 

do  empregador  -0;4  sua falta  em ; nada pode prejudicar  b.: direito  do 
acidentado •ott .: ,, ,  de  seus  berieficiátios Poderia. apehaS',' justificar  tuna • . 	 . 
ação  :regreggiva.  do : Agravante  contra a  Empregadora  - se e‘ verdade  que 

.deikOu esta 	a determinação - legal  
acidente  tenha ocorrido  em  junho :  de 1951 e a'..ação 

So: :  tenha sido,prOposta.,.eiri  abril  de  não  se  pode falar :.etn preserh: 
cão;; ;.pritqUeicórno ,. é,  por. demais sabido  a• prescrição não corre  contra  
incapazes  E  entre QS ' beneficiários  Se. encontram  •strès,;:mencireS, ainda 
iiripuberes  e  deVidarnente.rePregentad ,*  por sua Aide : • "' 

• :•:':''SrgisfAtóri4inenW demonstradaficou  a  relação  de  causa  :t..á  efeito 
. entre 7O ; :acidente .e' morte  do 	Francisco.. Miranda Oliveirk, 
: condauSa não  ititerronipeU.o..neio,Hak,Causalidade 	•:., ' 

0';'ddidefitadc:Cë -ri.:realMentePatidbr de:rnolégtia.:'cardfatá2 Mas 
morreu. . -quandO ern': trabalho .:PegadiZ:(Carregarneritd, 	'SaCds , de . fuba 

".. conforme  se ye dP.::, -.6.tetãdi 	OlittP::: -.0'.:dósf'rcleppinië.ntóg: :daS : teStéMit-;. 
nhas  

,  sentença  e  nks, 
razões  dos 	 sentido  de  que  se  admite uma  Presuri ,  

acidente• -_CdMPróvadOr,e4O  serviço one. a, Vi; . - 
tirria..realiZAVA:: ha -ernPreSk• PrestinçãO:-égga.; que  exigiFá  prova  ern .:con 
Ira:rib:. poi' Fóretise1  109/152::, 110/196Y : 
Pague  P' Agt*Vrailte:: as  custas , 

	

Belo  HeriZerite, 9 de 	 Jtião. Martins 
com voto  -  Meio  kinier;'rerãtór i s Onofre1  Mendes.:' 

es 

préSentei , 	„ 
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tava tiido nêste pé, am 18 de nevembra - o execiitado já corn um débito 
de Cr$7":061,00, e sem o  lançamento ainda  a seu  credito  dos Cr$8.500,00, 
pela, .falta de devolução do sett, recibo proVisório. Dai  em diante, o 
executado s omitiu de tal modo que  o  exeqtrente- teve de -.acioná-lo. `E 
como o réu houvesse  juntado, documento  ern sua défese, o autor re- 
servava  o direito de pronunciár-se - 4sôbre,o 'mesrto.. 	, 	• , ' 

Foi essa  a  narrativa  ; do eitequerite, -'após h -contestação, acorripa--• 
nliada, por sua  vez doS•dociiinentos .de fls.! 21/23 (fls. 17/20). . 

. Dal em diante; estabeleceu  se  novo debate entre  as  parteS,  em  
longas  e repisadas alegaçOeS.  

CrMM: Juiz saneou o. proteSso, julgando tudo  muito derta iSsé. 
despacha ,trafisitou.ein'julgada (fls. 28). . 

' 	Em  prosseguimento  o exequente requereu  a fls. 29  que, ` .̀,em face. .; 
do  reeibo  apresentado pelo executada reduzia  de Cr$ 8',500,00 la prin-
cipal. de Cif39,873,70,' constante da: duplicata ajuizada". A - cobrança. en  
tad passaria! a • ser sobre  a quantia' de Cr$32.296-,00  Com outras consi-
derações:.acabou por-pedir que sobre  a petição fosse ouvido a- executa 
do Este,. porém „ na cota  de fis 30V., discordou da requerimento  di 
zencle que o pedida inicial fide podia: ser alterada epos a, contestação:, 

O  exequente ,  voltou, à carga, dessa vez para pedir o , depoimento 
pessoal  do  devedor „ para . demonstrar apenas quais as  circunstancias  - 
que or - levai.am ao ajuizamento integral da' duplicata. 31), 

' A  fls. 36; a executado comunica que - set filha Amador Mateus ,.- 
depositou em urn.  Banco, !loeel. a importância. de Cr$6 .811,00, a favor 
do exequente, de .que lhe 'era-  devedar, juntando  a respectivo comPra 
varite. Sõbreisse o exequente não  foi ouvido, 

. O réu prèsiou'o. seu  depoimento pessoal a. fiS: 39;. declarando  mi  
- cialinente que ,n fez  compra na casa ' comercial  do.._exequente na.inipor-

tâneia de  quarenta  e  oito  mil e tantos cruzeiroS, havendo dado erri , pa 
gament0, por conta, - oito  mil '6 quinhentos  cruzeiros em dinheiro-  e 

dois. sacos  de  milho  par quinhentos -  cruzeiros  . 	- 	 , 
Foram ouvidas duas testemunhas do autor (fis. 39v/40v). e outras 

tantas  do réu (fls. 40y/41v). a assim ficou encerrada a instrução: 
A seguir; o MA4-. juiz proferiu .a. sta sentenga, julgando a  ação 

procedente., (fls. 44/46), Dessa decisão, C• réu apelou, em  tempo: oportuL 
no.. (fls. 48). Com as rãzões e contra-razões das, partes (fls. 48/52 ,-e 
57/61), e-  devidamente preparados, 'foram os autos remetidos a• ésta 
instânOa em tempo habit e aqui- também  receberam  preparo regular: , 

revisão :`• - 
. • Belo- Hárizonte, 29 de  setembro . de 1959. ,--- Pentes- 	Fonseca, 

relator.. 

ACORDiO 

Vistos; relatados-e- discuticios aS-- presentes autos_ de apelação n. 
16.523, vindos da comarca de:  AraxA, Estado de Minas Gerais, tendo 
como apelante Antônio Mateus Filho e' como apelado João Sena : acor-
dam os' juizes 'da 5a.. Camara Cível do Tribunal de Justiça do Estada 
de- Minas Gerais, integrando neste 'o relatório retro, ern negar provi-
mentb; A unanimidade, à apelação, pagas as custas pelo apelante. . 

Reduz-Se o presente cobrança de uma duplicata, -  no va-
lor de Cr$39.873,70, vencida, protestada e nãó page. 

Com a sua eontestação ;  o executado anexou urea declaração do 
exequente em que êste afirma ter recebidb a importância de Cr$8300,00,_ 
por conta do título exequendo. Manifestando-se sôbre êsse documento, 
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PETIÇÃO INICIAL RETIFICAÇÃO  DEPOIS" DE  CONTESTADA  
' 	 ERRO EVIDENTE —POSSIDDIDADE 

Nab e Nedadaaretificação. dá Inicial pará  correção de; 
erro evidente, ainda que  depots da  contestação e desde  que 
não  afete a  substancia  de .  Pedidõ. • ' 

" . , " 	• 
APELACAO. k. 16:523 •:4 .-;.• Relator: Des PO NTES • 	, . 	. , 	 . 

R ELATÓRIOT 

Joao Sena,., . comerciante na cidade: de "Araxa., -  intentou -contra 
Antônió. Mateus Filha, ação executiva  Corn  fundamento na duplicata 
de fls. 4, vencida Protestada  e não Paga, cobrando-lhe a imPortância... 
de Cr$ 41:068;00; sendo.C4'39f873,70 de principal; . Cr$ 930,00 de juros e; 

	

. Cr$26-4,60 de- despesas " de - protesta 	• 	• 	• 
'Citado regularménte, o réu  não pagou e. fez-se, então, a penhora 

Constante: do auto, de fls- 10 em bens que  ele próprio nonieon.. (fls. 

A seguir, entrou .o  executado com  t  contestação  de fis. 13, arti.7  
eulariclo' que já  havia pagopartialrnente'o titulo exequenda, -  a  primei 
ra vez • corn a importancia -  de_ Cr$8 ,.500‘ ,00-, conforme declaração forne-
cida pelo exeqUente coria_a qual mstrutu  a sua defesa e- se vê a fls 14' 

' e depois com dois sacos de milho, no valor de Cr$500,00;importancias 
. 

 
que deviam ser . abatidas -  em sett débito ,- naquela duplicata Invocou p 
preceito  do- art, 1 .531 do Cod. Civ e .concluiu. por  pedir  se , 'julgasse 
procedente  a contestação, condenado o•-aequente -  a lhe pager Ct$.. 
18 000 00 e mais as custas  em • decuplo além de' honorários advocatí-
cios, e improcedente  a  ação executiva pelo excesso - de penhora . (fls. 
13/14)  

Anexa a.:  coriteStação, veio  a referida deciaração, em  que' o_ exe-
quente diz,- " para,- os deVidos  fins; que  recebeu ' do -sr. Antônio Mateus _ 
Filho= a  importância  de Cr$8.;500,00, por conta; da  duplicata - den. 5281„ 
de seu aceite .LL Araxa, 27:de'outubro de 1958-:: (a)' João -Sena". (ffs.. 

, 14) Elega abaixo da mesma declaração esta escrito a lapis": "Man. 
dou 2 sacos de inilho":t. 

0 exequente manifestoti-se  sobre  a dontestaçao.e:decnmento, ex- 

	

. 	. 	, 	, 

	

piicando da-  várias transaçõe que 	eorn p executado; também es-( 
tabelecida'earn -unia casa de ' negocio na ,,zoria.rural: E'esClarecéu.,que,. 
ao  tempo do  vencimento da duplicata ajuizada  o éu- lhe'pediuïnme --  
prorrogação_ de  prazo para o- seu pagamento i E o_attot- 111.'a deu : 

' 
 

Depois • - ainda pediu outros fornecimentos por Várias Vezes,. por 
intermédio• da seu-- filhe Amador Mateus ; alcançando isso  o total. de 

- Cr$6..420 00 elan' do .  que constava da duplicata . '• 
'.1\lessa ocasião, lhe.aperecen:a mencionado filho do  executado _ e 

por ordem dó oaf_ fez : entrega  de-  Gr$8.500,00, !'quaritia"per.. conta da 
duplicata". E'corno intermediario, lhe pedisse recibe.,,:a • atitor.;:lhey, 
deu aquela declaração,,,,ã titulo provisorie, até que  a . .executadoviesse 

cidade pára .ver  a destinação  que daria . ireportincia entregué, , se 
teriá  computada .na-sua conta-corrente  .que -se imctara com -  "os novas _ 
fornecimentos, au- se seria descontada da  duplicata ; tanto aisiin que 
não selou - a declaração e nem .a escreveu na própria, duplicada Ficou 
combinado com-'o filho do executado diz o impugnante que.após ,, 
ao ac6rto da: conta-corrente -Com os - fornecimentos ultenoré  e as res-
tituiçõés dos vazilhames, seria devolvida a.malsinadã -  declaração:, ES-' 



, 
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o autor explicou  a  razão  de  ser daquela declaração, , vinculando-a • às . 
;.várias.„„ prorrogações referentes ao pagamento- da mencionada -  diiplida 
ta e "as transações. comerciais" aide mantinha,  Com devedor.. - Dera'aque 
la malsinada  declaração  a título Provisório, até que  o executado apa4. 
i-ecesse em_  seu estabelecimento comercial  pata  acertar  Se: aquele pa• 
gamento devia ser computado  no - titule Vencido, ou creditado em  con  
tacorrente, • em virtude .de outros ,-: fornecimentos verificados - após 

- 
 

vencimento da, alticjida duplicata Houve Várias -demarches nesse  send,. . 
do e, . por  BM; teve de .acionar„ p.. devedor... • ' 

0 ':credor aquiesceu désde logo se  descontasse aquela quantia  de 
Cr$8 50000 do titulo, ajuizado : que passaria  a. ser de Cr$32;296,00'. 5  0 
réu com isso não COncordón, dizendo apenas"; que o pedido inicial nab 
podia -ser  alterado após  a contéstacão. 	• • : 	 , 

Consta  dos  depoimentos  de fls.. que o eZeijiiente 6 urn. coinerci- - 
ante haVidO- conto.pesSoa,  honesta e de  absoluta idoneidade moral.. , 
,Em  seu r depoimento pessoal  de . fis o executado, confessa que 

realménte, '.'comprou na'caSar'coniercial cfci exequente a  importância • 
de quatenta.  e oitomil e  tantos cruzeirõS, havendo dado , em pagamento • 
nor.: conta, oitO, Mil e quinhentos Cruzeiroe. . 

Não  ha  duvida ; portanto, acerca  do  debito que .o. aüttor imedia 
tainerite reduziu para Cr$32.296,00; depois  de feita a dedução da itiv 
portanCia -  reclamada pelo rem  

0  fato desseabatinientó,, após -  a Cóntestação, não inquina . o .,pe 
didó de' qualquer defeito capaz  de  inutiliza  lo on'. capaz  de constituir 
uma: alteração  do libelo, prejudicial a defesa. - 

-- Eiji. verdade, 'o' autor não pode alterar  a 'sua  pretensão : Más isso 
não quer dizer que lhe seja' Vedada' a. retificação da inicial, corrigindo 
erro evidente, ainda • que  depois da contestação- • - - ' 

Essa- -simples ‘ torreçãci ,  de - tiM  engano , nap • traz' prejiiizo - "algurii 
parte adversa, desde que'não, altera o- Pedido em sua essência. Gana 
emenda dessas ' condições , não  há  lihel1L.:Não'. ha. qualquer - 

transformação  do pedido era Sua substancia" Por isso é que Jdão. Mori-
teircrioSi 1'1.1db-se• impede. que - qualquer emenda ou  correção , 
ao pedidd" possa,  ser fella; inesmo'. depois da contestação, desde que 
não importe enr_alteragão essencial. E eraz'aõ .:é porque:  /emenda de 
erro ° cometido tem  pôr fim esclarecer o juizo ; o que SeMpreé..,permi- 

Com voli IL §- '101, .pág. -52). 	 ' 
, De  fato  o  Juiz  ;lido; pode interpretar_ a. súplica eltra petIta;- bp 

seja Menor do eitie, the e reclamada Mas essa regra,nãe• - é, obrigatória; 
porquanto  no  correr daação pode perfeitamente ficar elucidado  que co 
autor pediu' ein, demasia EM  tal hipóteso,, diminuindo  env quantidade. 

. o pedido inicialmente feitO, (6  no  caso isso foi retificado e emendado 
pelo -próprio ' autor); o juiz não sentenciará  cifra  petita;._ terá  decichcláh 
dentro  da, exatidão do  direito  do  credor : (Cf: Placid() e Silva Cód: 
Proc., Civil - vol. •I pág ',399' corn ao art. 154). 

A, êsse,respeito; a lição -  de • Pontes de Miranda e  esta: se 'à  alte-
ração prejudica -  o réu  ; elemento necessário.-Não.é nedessário, se lhe, ,  
não  causa .0-réjuizo. - . - • • 

Belo Horizonte 22 de  outubro  de 1959"r"—:Ciinlio  Peixoto, presiden 
te, coiihNioto, -revisor — Pontes da Fonseca; relator 	Paula Andrade, 

- yoga. 	' 
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DESPEJO  -  4.1S0 PRÓPRIO SUBLOCAÇÃO, 

Desfeita  _ a- locação, resolve se  tatiibétir  a  sublocação
A „ questão  de inainceridade  do  pedido  de despeja para 

uso próprio  fiat) ,'4 ,"solucionada  "a priori',  só: post faction" pode ser apurada  
Possuindo. co" 'proprietário mais- de iith  prédio  e  ,direito  seu  escolher dentre  ales o  que. mais  the  convenha para uso... . Para  beneficiar  se do  prazo  de desocupação expresso no parágrafo  3".° dó art. 15; dá Lei n. 1.300; necessário se torna que a parte prove  sua condiçãO  de  pessoa jurídica coni... a feição prevista  na citada  lei • - 

APELAÇÃO N. 16: 241 Relator : Des: PONTES • DA FONSECA.. 

	

. 	 • 	• 	. 	 • 

RELATE)  :R .).-; 

:JoSe,  Antimes.  Mota; _comerciante na cidade  de CorigonhaS/, - .interi-• tou ;a presente ag.46 , .de.:desPejd'contra  João Eorgek.,:cia.Cunhá, coin ftin.- 
daniento no art. 15, iy: II;!•• da lei .n. ,  11300,•,,.de28 de Dezembro :::de 1950 ;  revigorada por leis ̀  Posterfores:: ' ' , r • , 

Articulou tr‘ autor: que pelo contrato tem sido- 
varias vezes prorrogado ; desde Dezembro  de 194.8,-:  vein  alugando ao réu um, 'prédio de Sua ':propriedade, situado à Praça Çristd; Redentor - ( antiga Dr: Mario Rodrignes, Pereira)„, n: 46, naquela  cidade ; nos VerinoS: do referidOcOntratp:; 	 • 	" . •-.•• . 	„ 	. „ 	, 

0 locador . precisa  do imóvel para uso próprio epara 61e pre-ten, "de ,-agora transferie‘p Sett estabelecimento comercial instalado em casa 
de  aluguel : Instrniug'o .  seur pedido - coin, os : autos-  ;Ida,. notificação :previa (fig": 3/10) o  titulo coinprobatólio. do, spit dorninio. (fig: 11/15) ;. 6: o contrato - cla.F locação 16/17 .Y .: • 

p-  iriOnilinb'subloCod'integralrnènte: o inlóVee`ao ''``Chibe Eàporti -  vce. de CongeinhaS.", razão - pela qual 6, locador requereu  se cientificasse  I - o' seu .. Presidente r do :pecliclb , de,, desPejo:movido::contra ,b 'subtoçadór. 
réu' cotri..á sualcóniestação ,, ern.: tempo  oportuno alegando 

insinceridade do pedjclo;? porqueo  autor ja tem querida vender oinicl4 .  vél ?a.  varias :PesspaS, as  quais •ridõ tent: realizadO -a compra porque o sfibleCatárió esta metido na casa Mein disso, o ,locador •Itetn;outri38. pré- dios na  
inesma,,Cidade, ondel'pOde".Colocar,  o  seu negocio  E poe.  fim ainda  diz que...f,subloCatatiti;',Atie: não deir:sinaL de vida "nd...procesSo; • por estar aboletado liaMaii :rd.e.  15 antis ,  no  prédio désPejandd„'na  hipé - tese 	da' ação intentada tera:direitO A  seis meses para  de, --, 

O_processo  foi saneado  a  f1S, -25V/26 - -e  ,dessa depisáo. não  houve recurso.'. 	 : 	 I: 	; 	; 
Na,  instrução da causa procedeu se  a untar perícia, cujo  laudo cOtriiim • se  encontra-'-a , 	 ouvidas : 'Ouatra. teSternunhaS: ' •-• do.  Atitcir. ei3  depoimento .pessoal dêste . . (fls. 48/46 e 52/55 ) A fis.. 33. autor  juntou recibo !' do  aluguel  dá . casa Cinde . .tem :•;) seu'estab6- leciinentd, comercial T correspondente' ao mês  de Matto de. 1958;, 

: Na iaiicliencia.zfinal,:Rocadcor e locatáriO,  por seus advogados,: fize,  ,Tanisralegações- 	56/57y.., 	, 	• ; 	, 
finalinente, To in. rti  Juiz julgou  a ação  procedente, - decretando! o  despejo  do feu' e do Sublocatário, no prazo. -detrêS , 	inêseS, com  a : . completa • ,desocupação  do prédia„,'" pagas as`cuStas4019- pew Sern• contú- 

	

. 	. 	. 
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do Manifestar-se  sobre  os  honorários  advotatícios reclamados também 

pelo autor 	, 
Dessa decisã o ,. o  réu  apelou oportunarnente. Recurs(); com a sua 

remessa e- preparo regulares. A revisão., 
, Belo I-Iorizonte; 8 de Setembro de 1959: — Pontes da Fonseca, 

ACÓRDÃO 
• 

Vistos, relatados  : e • discutidos os  presentes -.autos de . apelação n. 

1-6:29Z da comarca  de Corigonha s ,. come,  apelante  João  Borges dá Cunha • 

e anelados Jose An -tunes -  Meta e -sua 'muffler : acordam  os Juízes da 2a: - 

Camara ,  Civél de Tribunal de- Justiça -do ‘Estado ,  de Minas Gerais; inte r_.,- .  

grando'neste O•relatetio . Tetra; em  negar  .prOVirriente - à apelação,. con- -; . 

, 

 

firmando  a sentenga ,  recorrida, -tom a; Condenação. dos , apelados nas -

custaire 20% de honorários ,advocatítios:.  

Cinge -sé a espéCie -a um pedido de retomada para' uso  próprio

nuair case enn ,  que o locatário teria sublosade integralmente é ha 
vários'-anos o  imóvel objeto da locação Vale dizer que estava  expior 

rand°  essa  indústria: de  aluguel 	alheia  sem o  que  não se ex: „ 

plicaria a sua:renitencia . ein  não  desocupar o :prédio; depois da noti-

fidação prévia que recebeu. 
• Collie o proprietário pleiteou o despejo para sew uso  logo veio 

a oposição ,do locátario arguindo a insinceridade do autor. Disse en-. , 
tão do  desejo  já  manifestado  . nor- este  de vender a casa a varias. , 

pesseas, Sem. Rue  pudesse ; realizar esse  negócio; visto  o sublocatário 

(Clube Esportivo  de Congonhas)..estari,Metidold na casa hl5 anos, -  

motivo  bastante  para  o  fracasso  dê 'tôdás,-ãs.,transações idO -  proprie. ,  

tarip Além do  mais ,1 afirrna o iriqUilirio, o locadon. tern :outros' nr 

digs na  mesma  cidade, onde pode colocar . o sett negócio,  que:: pretéri. 

de transferir pata 	Fecal-do dito Clube: -  E:disSe. também na  hipó4"-. 

tese de I ser vencido : na qtestão, o . sublocatário, associaçãO„„eSportiva;:' 

tem  Or .  direito a  seis meses  de. permanência ." no prédio deSpejando. 
Assirin'entende o  inquilino ele  só porque o subloCatáricr, esse  não  disse 

coisas  alguma e nem apareceu na querela.: 
Sem embargo de „ter side .notificado, desta juntamente com 

sublocador(. Como se , vê., defesa incorisistente, e irrelevante.. - 
Ê - regra  de  direito  y corisagraçla pelo nosso estatuto  civil que re. 

solvida ,á  locação  resolve se  'a sublocação  ;• salvo o direito de 

' indenização (pie assistir  ao sublocatário  cOntra  o  sublocador  .' • Enten-

de-se, pois,: Otie não  renovada a.-locagão, extingtierse,a  sublocação  (art: 

1.:202 §. 2.°; -  e r. 203' do. 'Cod. CiV2). Esta nab; cria direitos e. nem 
obrigações entre  sublocatário  e senhorio. "K sublocação  : :se  nutre  da 

vida da locagao, • e  a  rescisão  desta faz ,  desaparecer aquela  (L An  
drade e Marques Filho, '!Locação  Predial  Urbane-  pl.- Se o, 

locatário .,„é  acionado  e decái,, não tem o subinquilino- meios , , de obstv 

. que o Vínculo  r ex-beato  se.  rompa, Salvo se ha' um fundoH de coiner, 
ci6 a defender;  satisfeitos  os. Pressupostos legais ,- o que não  se verifi- 

.. 
ca na espécie sub' jadice4 : 	: • , ' 	• 	• ,„ 

0 antor. provou plenamente. que precisa • de - prédio  pata. sett 

uso e-- para ele  pretende--  transferivio, seu egtabelecimento comercial, 
instalado- ate-  agora em casa de aluguél; como demonstrou  satisfat6- -  

riamente -Com o recibo relativo ao pagarnento dêsse Mesmo aluguel, 
correspondente ao mês de Margo de 1958. - ;• • , 

Isso basta para justificar  a  retomada  pedida: Essa questão‘ de 
• 
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_ 	, 
inSirieeridade: . 	téM , , dito abitridantiSSiirias :vezeS,, e toda ela sub1 

jetiVaTe riãO ,  se resplye s•ti  priori •S(5- ' post  faetUniTpede  ser apurada  Se 
o locador não  foi sincero ;- pior para ele  a: consequência; é garantir 

. lei  ao locatário  a.'devida indeniZaçãO:• . :TrataSe' .  de um asnécto ide ftro 

intimo  de  que nãO, se  pode  cuidar sent  implicar  em  devassa cio  incIV.: 

viduo '("Rev. ,  Trib.1!: 218/534)  

' Admitido  o  uso  próprio,-, 'niSSo  esta compreendida i atividade  

do rétornánte," sob  qualquer  .• ângulo: :  que a . considerarmos : Uso  pro  

prici tanto  pode  ser para a residência; . como  : para outro fim ou  uti,. 

lidade , A condição  UniCa  para  que exercite 6:. Pi9priétárid p: direito  

	

retomada  e ser- esta destinada 	utilização: 'do.: pre'die retomado ;  

pelg ,  retematite,: ,  seja  çoniii résidencia cciino centro  de: sua' atiVidade; , 

ou  corn o sod fiêg000:..cRev . For 149/329 
Pot :-outro' lado não  imngrta que, o,: autor ‘InoSStia. CaSaS,- ,C) :; que 

alias  ficou  Seine*  na afirmativa  _do rent  Isso não' desmerece e  nem  

torna  insincero  o sou: pedidO:E jurisprudêriCia ,  assente ,  que  possum: 
do 6::'proprietário 'Mais de 'urn  prédio  éI direito  Sett  escolher  dentre 

eles  o que  mais lhe  Convenha ( ROY; 169/65a‘; -:a.Rev; Feel; 1191453.):.: 
, 	,• 

A":coinieniencia'è.:,a . nrefereneia Sao ,  de locador • propriétário;. ele  

: 	 , . 	- 	 • quéril'sabe 'qual prédiô roafs„ apropriado aos  seusinterêsses: ,  AS. de 

mais ,  alegaçõeS. alinhadas ' pele :inquilino, carecem 'de ,Consistencia ju 

iidica  Por exempto  a que:se refere a natureza de  associação  espor-
tiva d6 Clube sublocatário: Não basta  6 título; ei.'a„ • preciso se hour.: 

veSSe provado essa qualidade pessoa  jundica para : aproveitar-se 
dO, beneficio mencionado  no prg 3::?' do 'art 15 da lei n 1 300 do 
inquilinato relativo  ;_. a ampliação do* p1  azo  para,' a desocupação Na  
hipótese; ,:o  Juiz não,:. se • afastou  daquele preceito, legal, ': quando fixou  
o  prazo  de  tres ; meses  para ia  aludida desocupação ; porque  a lei lhe. 
'confere. 0: arbítrio de  determinar  0: Prazo ate Iseis meses  período 
que necie restringir :  A urn espaço de ' tempo Muito „ menor  e  que  con-

-Sidera.:razoáVel.  
'Satisfeitasi as exigências legais; come  aconteceu  no Case Vex.; 

tente;',teinse .a retomada  livre irrestrita incondicional  e independen 
te de  qualquer  Cogitação :  :respeito de necessidade ou  sinceridade :do 
pedido: &o,iinnério da ,  lei 11300, a discuSsao apêtea .clai cleSiiecessida-- 
de e,  insinceridade, , .,em "Se tratando do l caso previsto  no art : 
perdeu toda  a Slid, iinnottaricia jkára ' guardar  :apenas Certo Valet 'i hiS-
tóric6.--- G:•ineiSo legal que: ora resOlVeAittiações corricv a niesente,. não, 
comporta interpretações  acomodatiéiaS: :: verbis 	"dUra.rile  a  vigent 
cia desta  lei não , Sera: Concedido, o  despejo  a não ser II se o 
Propriétario: que  residir ou utilizar prédio alheio; : pedir  Pelaptirtieira: 
véz  o  prédio locado para uso  pOriti67. E••foi :0 que fez •cy autor ; Con* 
fie,*  amplamente  provadó  nor:: doeumento s;. neriCia: e  testemunhas  

Belo ,,Herizorite, 30: de :Outubro. de .1959. ;,--= Gonçalves da. Silva
présidente:álir:— Ponies  da Fonseca  relator., Marcie - • . 	• 	, 

r i)\ 
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EXECUTIVO CAMBIAL AÇÃO CONTRA- ESPOLIO OBRIGAÇÃO. 
ANTERIOR. A MORTE DO INVENTARIADO. COMPETÊNCIA 

• 
Ser  ajuizada  Segundo o faro de eleição, a ação 

executiva  contra espólio, desde que a obrigação tenha sido • 
Assumida pelo inventariado e, assim; Preexista h abertura da 
suCessão. • - 

,AGRAVO DE ,INSTRUMENTO N. 7076-. — Relator : Des MELO 
:JUNIOR. 	- 

RELATO kJ -0, 

Jose  A0011 propôs; na comarca  de ' Itajubá, ação executiva  cam  
blah'.--COntra o espólia,  de N.eif NakIe Haddad, cujo  inventário  se pro  
cessa na cidaçie de Lorena, do Estado de Sao Paulo  

:Citada  por Précatória inVentariarite'•-•apresenton, exCecão" de in  
corripetencia do  foro  de: ftajnba;invotando o.  artigo  135 do. Códigb de. 
Processo  Civil, segundo : qual b "foro do 2dOrincilia do 'de ettjus. sera 
Competente Para Q ihveritario  a.? 	e -todás as  ações relativas 	' 

-  herança : 	 • 	'• " 	" 	 • 
Após ,  ouvir -a Exequente, decidiu o  Juiz reconhecendo  a Conipe. 

tência do  foro  do Itajnbá Para o processa  -:e julgainento da agãO.- 	' 
. COntra essa:- --.decisaa interpôs o Excipiente o -  recurso  de ..' agravo. 

de JuStrnmentar .nãO.ConStarido do ti asiAdo kpetiçãa do reatrso,  nas somente os seus : fundamentos : • : f -  : • : 
A  decisão agravada  .6 de 8 de  junho  do  corrente  Ana. .Dela  foi  

o advogado da Excipiente intimado por  Carta; Cuja eXpediçã o. foi óer., 
' tificads  a 25 do nieSMa mes Os  fundamentos _da.'agraVci trazem  a 
' data de 27 de jUnhiye o: ..traslado foi tirado e antuada.ein.,5: de  agosto; 

Não ,esta • transladada a -•  petição.,. do  recurso nein , ,Consta .  a data ein ,  
que  foi despachada- 	 • : 	, 	, , 

Oferecida  a contraminuta'..,e' trasladadas novas:., peças pedidas 
pelo r AgraVadO,  o Juiz: manteve  a stis decisão Remessa  no prazo, pre  
paro  Ern" mesa i- • , - • 

	

Belo Horizonte ; 10' de -outubro  -de 1959: 	Melo: Junior , 

A"C R 

• 

 

Vistos,• relatados' 6: discutidos os presentes  autos do  agravo  de 
instrumento-3070 da doniarei  de Itajtiba.em  Cine..(4„ -agravante  : O.. ES;.,:: 
polio de Neff -Nakle: Haddad, senditi,' .agraVadb 

"  Juizes da Quarta  Car-tiara Civil  integrando - neste  o  relatório  de flS 15-,' conhecer  do  agravo  e negar-lhe Proviinent&/: - çonfirrnando'•  k,,•  de-- cisão "agravida .,- Por Sens: próprioS, fundamentos;:s..f.::, 
' Sem  duvida Váliciság° opiniões • e  numerosos julgados poderiam 

ser invocados  em favor da pretensão do  Agravante
Certa porem ; deve ser considerada. , a conclusão: da sentence-, ail, 

réConhec6r, a competência do  foro  de Itajuba, pára o .processo e jut- -  gamento - da: ação exectitiVa cambial , 
z , 49:des  relativas  à herança, comb' 'ensina: LOPES DA COSTA;sãó  aquelas  em  1que se  discute o direito  à Sucessão;  direitos que tan. pot • • origem a abtriura dá sucessão, :  direitos: hereditários ("Direito Proces-sual Chill", I, : • ". : 

As - ações em-que. st  debitein: direitos" obrigage6s - anteriOrei- • 

,.• 	. 
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'stitès§ãix , ' quet-ia ptediisitam à .morte dõ  inventariado; .saa ajuizadas 
segundo • a : competência comum : 	 • 	, i• .' 	, • 

• 
 

Em  vida • assumiu„ o. falecido, Neif Nalçle. Haddad a: obrigação  de , 
. resgatar: eiri,,Itajtiba.:-,k",d1Vida: representada,, pea,. nota :•: prOrni•Ssoria-::. 
Foi aquele  o  foro eleito .Para 6 pagarnérito,' ...!:Neste caso não. exerce • 
o --fôrty, do  in-ventario a via's, atrativi, capaz  de  deslocar  o processo: 
julgarrierita.da,açaii, , 'executiVa :cambial para- coniarcede Lorenk.:;:. 

, 	 . 

Regular-if-write C•itado Mediante precatória, dévera.' 0 ESpólio - se 
defender no  foro  de ,-  eleiçãO, ,..,iconsiderada:: a preexistência da: obiiga!' 

. este fôra--0 o da toinarta, de- It4j:ubá Custas pelt). AgraVante. 
Belo Horizonte,' 16 de  outubro .: de '1959 :,••••:Ji:ião' Martins; presidente 

COhl. 	Meio 	relator 	Onofrt .  Mendes   ••• 	, 	• 	, 	. 	. 	, 	, 	. 

BEM IMOVEL .INCORPORAÇÃO. AO CAPITAL : DE: • EMPRESA .'•-.- 
REQUISITOS.. NECESSARIOS':•-' .  .; 	,,. 	• 	••• 	• 

se , incorporam bens _ imóveis ; ao capital de' uma etn- • 
presa por simples  operação  de  escrita i pois a  transmissão só 
st opera  por tituló, hábil,-que47- a :--escritura pública, transcrita - 
no Registro de Imóveis. ,  

- 
AGRAVO DE PETIÇAOcISI.2 7:063 — Relator : Des., ()NOTRE MEN- -  

DES. 

REL.A-T•óR rO  

Sandoval : Romano, e s endereçaram ao.Jufzo de Direito de Ponte 
Nova um pedido de reStitiiição de  uma sorte de terras; no local ",Que-
bra Côco", contra' a. Massa Falida.:-"PábriCaido: Papel  Santo Antônio S,. 
A alegando que _o imóvel  foi indevidamente arrecadado como perten‘ 
cente a Massa, quando na, realidade,. pertence ,.abs - AA Juntaram :seu 
titulo  de propriedade (f1S: 4) - ecertidão .daLarrecadaçãO,,extruda dos 
autos da falência ,.; Qpedido  foi impugnado. - pelo Sindico, .ao fundamen-
to.. de que, os,' bens' TeiVindicandos„ foram  incorporados ao, patrimônio 
da empresa, para tonstitiliçãci  de: capital; ' recebendo os?.. AA o- valor. 
correspondente , em açõeS:, • R.eplicaraií:. os AA  procedeu  se à instru,  

onde  foi ouvido o contador que procedeil ao lançamentO;_ na es; 
crita,  daennirêSa;"! de. :operação por  via, da ' qual  aos proprietatiós foi s  
debitado o,valor:eas. quotas e `creditado o .  valor do  imóvel incorporado; 
E 0 MM Juiz, -  afinal jtilgou.. improcedente  o pedido, mantendo a ar-
recadãção: " 

- Dessa  decisão, agravararn,se os AA- em :tempo. Ati1. Recebido o • ( 	• 
reeurso,,, foi - contraminutada  pelo Sindica, . cujas razões - mereceram d: 
apoio  do M.P. de primeira instancia E :0 MM.:, Juiz, sem  responder: .  
ao y agravo; ;mandou  subir Os,' autOs;.o que foi feita sendo , aqui • prepa- '• 
raclos  a born !tempo A :Procuradoria Perot - por interMédió. do SUbpra. 

.-curador_LW Branzerr: Opina  pelo desprovimento ; Em mesa,. 
Belo.Hoxizonte,: 9  de  outubro  de, 1950' Oricífie-Mendts. - 

ACÓRDÃO 

A QUarta., Camara - Civil". aCiordem, conhecer dasagravo - de -. pen--  
gão n.., 7:063j- de Ponte Nova;  interposto  por .Sandoval Romano -e sua, 
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mulher  e, preliminarmenté, .ent '  Converter . o julgamento  em diligen-
cia pára que õ MM-, Juiz, em obediência ao  preceito  : legal, dê respos-
ta ao  redurso, dizendo .se  mantem  ou não a decisãOagravada. 

Para  esse fim sejam  remetidos os autos,, coin  urgência  ; h. comae-
ca. de origem  Custas  afinal. 

' Belo Horizonte, 9 de outubro de 1959 	João Martini, presidente 
com voto ---- °noire Mendes, relator Melo  Junior  vogal. 

NOTAS ..TAQUIGRAFICAS , 

Sr. Desemb. Relator: (Procede h leitura do- relatório) Voto 
" Tenho  uma preliminar, Sr. Presidente  O  agravo  - recurso, adequado é 
foi  tempestivamente interposto  - ,preparado. Dew conheço i  mas con-,  
verto  em  diligencia 	'06'6 meritissiino Juli, de  acordo  'corn a lei-, 
de sua resposta mantendo ou reformando a decisão agravada. 

O Sr  Desemb:. Melo Junior De  acordo
O. Sr-. Desemb. João Martini: De acôrdo": 

Sr.. Desemb. Presidente':. Converteram o  julgamento  ern  diii 
gencia. 

RELATÓRIO COMPLEMENTAR - 

Em cumprimento do yen) ad. de -fls . o MM: Juiz de Ponte No-
va  deu - resposta ao agravo, mantendo a decisão agi vada . Sandoval 
Romano Pediu juntadá aim autos  da procuração  de f 80. Em mesa, 
na ocasião oportuna.,. . , 	. 

Belo Horizonte, 3 de "deZembra---„d<959 	Onofre Mendes: 

AC 0....R D.:A .  0::- 

A  Quarta  Camara Civil,: clèCidindo o'agraVo de 'Petição .n. 7.063 •  
Ponte  • Nova em  que , figuram como  Sandoval  ' Romano  

sna ntlher  e  como Agdo.' 'a 'Massa -Falida da  Fábrica  .4e Papel Santo 
Antônio  S Ar,,; acorda em,; dar-lhei-provimetno, para O. • fim  de  refor-

. 
 

mando  a  decisão  agraVada ,. julgar  procedente  o  pedida  de  restituição 
dos  trinta. e  cinco litros  de. terras da "Chkara:'- do. Quebra Côtet"' e  con  
denar a Agda  nas ' custas,, na conformidade  - dos-  votos constantes ‘ das 
notas. tagnigráficas anexas passam  'integrar  este  . 	 , 	 , 

Belo.. Horizonte,: 11 -7dc dezentbrii de 1959' . João  Martins;- presii 
dente Corn voto 	Onofie ,  Mende* relator. 	Melo Jtínhir, -vogal.: 

, 
NOTAS TglifIGRAFICAS 

0•Sr. Desemb: Onofre  Mendes  Este  caso  já  foi  objeto, de conher-- 
chnerita desta._ Egrégia Camara e o julgamento foi convertido  erni din= 
gêncid .para gite o juiz clé Direito de Polite Nova  mantivesse  ou - não 
despadho, agrávado, pois  ele  mandara: os antoS para aqui sem esse _ ele-
mento indispensável: Em .Cuitipriniento, poiS, :ao  venerando  acórdão 
de  fôlhas  o  meritíssimo  juiz deu  r resposta  Ao:agravo;imanténdo' 
cisão` agravada  :: Sandoval Romano  pediu juntada am' auttiscla'procuf 
ração-  de  folhas  8. De medtia:"Dou. provimento para  mandarYgne  st 
excluam dos bens  arrecadados  as 35  litros  - de  terras _ do "Quebrar-C6- 

_ 	co", pertencentes aos  agravantes  a  que se refere  a  certidão de ftS;.. 4. 
Mho se  incorporam  bens imóveis---ão capital de' uma' empresa  

por simples  operação de  escrita como 	procedeu  no  caso em tela 

A-..incorpóração' .de •benS,:guarida A:novels,: esta  sujeita ao  c.Oritho-
•• mal recomendado  no ear:if:U.4a II • dtr:Deçr.:1;Lei:- 2 :627;. • que regula  •so.-.: 

ciedadeS,...anonixitai; ,, .notadáMente' d' .4V aliã'qãoi;:. nor_ perito-gue ,'cleverri: - 	, 
'..apreSentar • laudo fundamentado  é.'"inStruidO  com  a  documentação  re  
latitia!zdeis  bens  ávalladoS,;.sUbrnetid6.•• . h.• aprovação  • da assembleia  para 
tar,,.-fimTeSPecialMente "CcinVoCada; • Entretanto  mesmo  - aproVada.,.Pela;'‘ 
Assembleia  e  pela.;.proPriethrio.:a ..inCorporaa0; •,' a  Ararisipissad' bão sè. • 
opera  senão  • por  titulo  habil gite;e4. escritura  pública ,transt • ta: no  

Registro  de  Imoveis  • 	. 
No  caso  em .. apreça „..a. empresa  :lido :. quiS..reçeber:a escrinita, para  

evitar'.a:clesPeSa com os impostos  de  transMiSsho;, que  .seriana:VititosoS',. 
i. preferindo dar por  • feita .aincOrpOraçAii. dos bens dos  A.A  .ao•••Plattim6-. 
ttib - ;_.da.Sticiedhde .  por  um simples  jogo :: .  :de ....escrita. -• •• " 

Alega  o  Contador que  fez a  operação fundada na ata da Assem  
blieih.:GéraEe;• na proCUraçãO. gne, oS,•!• AA • passaram  Mar:- 
titis  

- 	• 	t• 	• 
• 	' 	• 	• 	• 

Que  .6 '.Sr ." Contador: Se• satisfizesse  • com isso  • va la • Mas .  • a to  
da'•-evidência.•..nem• ..:o.;MM  Juiz nem  o Dr•:,...Stibproenrador'Poderiat*. 

...COnSiderar  transmitido  o  dominio  dos AA a  fábrica:•46,:p4P61 ., -,. sem  a  
escritura publica que  e  da substancia  do  ato devidamente'  • tratiscritti .:; 
no  Registro  de  Imóveis  E  tanto isso  e  certo - 06,- a...lei::  de sociedade
anonimaS  no  § 2,°•:.dei . ..•ártigõ• • 5  determina que incorporados  :OS:. benS.;• 

' avaliados • 	 'ái6S diretoMS;tomar: ,  
as  providenciis  para  a  reSPectiya•ltránStniSsãO:.•- -: Nent I.vale  • ci..arilinento: 
de  que os  Ak  atitorgararri .„ procuração  a An  Soares  Martins  que os  

. • ..i-op.toptifo. ii.•• •:-pà.::.* •èiiibléli.,,.00.-•:•;,doïs ,.:.Inçiiiy0.st:;.d;:xiiy* :;..pprej* 
do  propnetario  emitido na assembleia não • diSPensa. o  rituil e7Agfct6 

•.. 
••••riOr:.:•h•: -.Cr.$16:.000,00,: 	.porque ; ,r.ià-s.hitiótese,' a  transmi s são  ••nos . 
termos da,proturaçãO;.16StaVa .., ,Stibinetida k.,:çoh.c.lig5õ• • de. -recéberenr , oS: 

;...,: nroprietárlôs7Ci-.V•400 -: 008;00;.:em  uma  nõtá,." promissona  de  emissão  de 

.. Antonio  .8iffért. Gitinidi.::e•; .AValiSaciapor•:OriÇÕJOUtrOS: nomeados  no ins  
.......-triinrientade .;. rnandatii ,. jittita  a  fls,•:.'„1.5',•:. -ciOni:•Urn ano  de prizo t.•46.04:'diS2.  

.. Sp se tO 
Pelo que  se  depreende  dos autos  houve  omisão  da diretoria da 

empresa deixando  dc ..regOlafitaï, :: ,a/...tratismisSão,:.•continuaridtc . A:.parte -.. 
:.:4eivindiCanda; consèiplenteri.i.eti:W. . • 

-• ,•• 	0  pedido  de  rtstituição  e  preCedenter. 'Assini;.;:..julgo,..vrefoitnáridõ: 

	

deciSão•ágraVada ..e.cõridépadapaS:enstaS...a icté""' • 	' 	•• .•:- ' 
0... Sr Desemb  Meio  Junior De  acordo  
O Sr Desemb  João  Martins De  acordo  
O Sr 	 tmarnmemen e:  , . , „.. 	„... 

IMPOSTO...MAJORAÇADy RÉStitIANTk,. -  DE-  REAJUSTAMENTO  DR • 
VALOR ,  IMORILIARIOi•-: .1L.RGITIMIDADE:... • • • - • 

—7 .A mitotaçAii,  de:linnôstó..resTaltatité  do  reajustamento  do 
valoi lião indite 
na • ..p3N, 47.,:) constitucional 

• 	. 

. 	AGRAVII•DEY.PETIçAg• /4 ,..;••••:1.: 3 	 De SY •PONTES DA  • 
:•FONSECA'  

. RELATÓRI O,-.  	 ;.- .. 

A  Fazenda Publica Estadual na POn*Ita: :d6 -:Con.eeição  d Rio 

: Verde 	 Mário,',Nelson. 
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dos Reis  Meireles e Odete . dos Reis Meireles, residentes naquele  mu-
nicípio, _ cobrando-lhes  a importância .de Cr$ 106.155,20, proveniente  de 
imposto  territorial é multa de-exerticio -  de 1957.- (Cert., de Hs: 3): 

Efetuada  a-penhora os réus vieram com embargos, alegando que . 
á suposta divida decorre de , uriit7revisao ilegal.!- de  lançamento ; com - 

-.Majoração : de l9OK feita pelo Estado; contra o qual- trazem  em  juízo 7 

- - uma  ação  judicial visanclOa  decretação  de nulidade da referida  revi 
são, 'ou -a„ redução . do  lançamento aos Mantes ,  previstos pelt); artigo 169' 1  
da Constituição ,:Estadtial-l'-'AsSinr, a  Fazenda Públiea. exequente ri io- 

- pode:antecipar-se ao pronunciamento  do Judiciário naquela. ação,de  
. vendo Q processo  executivo 'ficar raohreStado:  

quanto  ao  mento invocaram  os  argumentos .' dó seu pataino, _ 
o eminente Prof: Francisco Campos na aludida  ação  em andamento. 
(fls 15-21)-J Juntaram  ainda Oa - does de fls -. 22-26 (fls.1014) 

-Os  embargos  foram  impugnados 	28-29): .  Proferiu-se, em. se  
,guida o . Seneadôr, do  qual não houve rectirsó. (fla. 30): , 

Na instrução; forain ouvidas quatro, testemunhas  dos .  ernbargan-
teS.' . . (fla. 36-43) E o - jai7  ordenou  a juntada das certidões de .  fls -. 
49-54'; • relativaS h- revisão do  imposto  territorial do munitipio; profe- .  
rindo em seguidh.a' Sentença ,  de. fla.. .59, que julgou 'a ação !procedente 
e subsistente, a penhóra, condenados ' ós executados riaS 'custas. • . 

Os réus-; agravaram  'de. petição; rios  termos - da  lei 060, de 17-11-38. 
recurso  que se' ProCessOti regularmente  sendo afinal; mantida .a dédi-
são agravada (ass: 93). Remessa e' Prepáró, bportuncis:' • . 

Nesta instância, foi ouvida a  Procuradoria Gèral.. 	99-01) 
Em mesa 

• . 	_ 

Belo- Horizente, 11 de  novembro  de 1959 -- Pontes dá Fonseca - 
, relator . 

ACORD'AO . 

..;Vistos, relatados e  discutidos .„ os presentes  autos • de agravo de  
petição da comarca  de .  CóriCeiçãb. dó Rio Verde; em  que • são agrávan-
tes Nelson dos. Reis Meireles e outros  e agravada ,a Fazenda Pública 
Estadual ; acordarn;os juizes da :Quinta Câmara  Over do TribtiriaLde  
Justiça, do - Estado. de Minas Geráia, integrando neste,O-relatório retro; 
eni-négar  provimento ao recurso,..- mantendo. a _decisão ., agravada qu 
está conforme ao direito e h prova dos atitoS. -  Cuatas, pelos - agravantes 

O  caia  em  apreçO .  'd de', simples ékectirivo fiscal apoiado' Mime 
certidão„ como prova liquida  e certa de débito relacionado Cord a rea-: 
valiação:de itnovel: pertencente • aos agravantes reavaliação : essa ; a que 
se procedera nos termos do Dee:. 4.869,:de 3 de junho de 1956; ainda- 

- em  pleno  vigor, sem embargo  4:i  alegado  processo ju iciario a que- se 
apegam ós executedóS. 	• 	 • 	7 . 

Merit se  fale  em conexão objetiva; Porque Sequer ficou se sabendo - 
de- objeto da ação  principal  ou mesmo da existência desta riõr qualquer - 
documento autêntico . . ' 

que se verifica na hipótese Vertente não' ume agravação , 	„ 	 . 	 . 	 . 	-  ile-
gal  de imposto , Dada- a  inflação monetária  de todos conhecida e a con-,.. 
sequente  valorização da propriedade imobiliária o Fisco ,  cuidara  de 
reajustar  -o. lançamento tributário  :clue • sobre esta recaia revendo os 
seus, valores .: Dessai, .atualiZação, decorreu  a agravaçãO. do -.impOsto.- 
Não se alterou - a taxa ou a tarifa a  majoração resultou  do reajusta-
mento do valor  imobiliário E um processo de •quen:Estadoi -.  em Oda, 
parte, periodidamente, lança mão para  reviser  os sena "Cadastros". 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  

, 	 . 
Como por  essa renovação  de valor das Silas tetras,' o tributo rOS-

se naturalmente acrescida,-  agraVantes então -eritenderan que .aquilo 
era-uma exigericia inConstinicional. Dir-Se4.4tre fora, certa  forma indi: 
reta de al-11a 'Cobrança ilegal  Mas  Seim  essa reavaliação,que nãos atinL , 
ge a. s.taxa,- hripossivel stria ao Estado fixar O .  Valor  sempre Variável da 
prgpriedade, para ' aplicação da sua legislação tributaria 

: 	-Prate Tribunal já.sse  manifestou  no sentido de  que "nãoconstitiii, . 
majoração inconstitucional aquela 'que resulta da reaValiaçáO do Mt& 
vel e não  da alteração  de taxa. (Minas Forense -vol... 13-257): E de que-' 

"majoração : do imposto pela revisão dó  lançamento  Gem .rcayalia-:' 
: cão  do  imóvel não incide na proibição do .artigo .  169 , .da Constiruição, 
Estadual : (Minas . Forense,  vol.- 5-275)...-  . 	 . 

Bem andou„, pois,- . o . Juiz' ern nãó . reconhecer como inconstituciot 
na] - a. tribtiWão.: e cobrança 'objeto .do- executivo -proposio, porque' as • 
Sint.  tainbein',,julgon s este ... Tribunal' JuStiça, ,  em  reunião  - plena; por , 
Maioria de -.Non:is, quando decidiu que, `.'havendo'revisão do Itriçainen; 
to  com avaliação  do terrénti7e  imóvel nãó incide na proibição do art.. 

. 169' da Constituição Estadual.".. (Agravo ri4.814, de,Itajubá.•2; Acordilo: 
de 26:.de.ontubto de .1053 =- 7,-`.`Minas.Forense'!„‘vol -. 5-27.6) .:• 

Belo  - Horizonte 12,_dë nOyembro de 1959 •;-- 'Cunha PéiXoto, pre 
sidente 	Ponies - da Fonseca, .relatot.-L Paula Andrade : 

AGRAVO. NO AUTO DO PROCESSO — AUSÊNCIA. DE TERM). -;--  CO  
NHECIMENTO DENEGAÇÃO DE- PROVA REQUERIDA SACRI- 

FiCIO Ã. DEFESA DA.-PARTE--...,-  

Embora - seja  o termo,compleniento  Indispensável : h  in - 
tterposicão do agravii„ se o agravante 'requereu que seu recurso 
fõsse atermado, e . esse não' 6 lot é. de se conhecer do  recursol 

. 	A celeridade, do processo não pode- sacrificar  a defesa-. 
das  partes is corn a  denegação  da prove requerida oportunamente. - 

APEI.,A.ÇÃO.'isi ,:' 16.158; 	Relator : Des. ' MELÓ:RiNfOR.: 

_R-E,L ; A , T  O R-1 

Perante oquiz- de Direito; da Segunda  Vera  Cível da comarca de 
Juiz  de Fora, Leónildo. Rodrigues ._ dá: Silva propôs  agdo executiva cam,-  
hie:. contra Olinapio-Freguglia„. para: cobrar fa importância de trinta 
cinco  mil  cruzeiros (Cr$, - 35:000,00);:' representada, por nota - promisSo,;: 
ria vencida  e  devidamente Protestada.. 	- 

:. 
 

Contestou  o  Réu; -aleg4ndó j,qui,‘-iludida- ern  sua  boa fé, assinou 
, •O Undo-  env-branco; ,: pará pagamento do  compromisso  de um terreno 
' 

 
situado  no municipio- de Formosa, ', Estadci. - de Goiaa, e 'que the fól,  yen  
diclotonió localizado ern ,  Brasilia,  tendo sido- pois  a  promissóxia obti  
da mediante engano  e  fraude fato- do qual azpoliCia. 3á  teve conhéci-, ,  
mentaL 

- Imptignada.a contestação; determinou o. Juiz a'designagild_da  au 
diencia,de instrução e. julgamento,. com ..6„;que  implicitamente  juliou  
saneadarro protessq:-. 1.-  

, Rétt:ofereceil_testemunhas:. et péditi o depoimento pessoal do  
Autor por : petigão. despachada  em 19 de  junho do..sorrente aao, 

Na, audiência, , realizada. a 25.,  do mesmo. ¡as, foram  ouvidas  as 

3 
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testemunhas  arroladas ; i tendo  o Red insistido 0616; depoimento  dó Au-
tor; :qué  não  fora  encontrado  na comarca O  Juiz  dispensou  o  depoi-
mentd, dando .o  despacho motivo  a agravo no auto 'do  processo  
Posto  no  prazo  legal  é nab Oduzido a tênntm  

Na seritença*concluiu  o  Juiz  pela procedericia da ação,, com 
condenação  do  Reu Ohmpio Freguglia- ao  pagamento  * do principal . de 
trinta e cinco  mil eruzeires:.(Cr$i35.000A0), com :juros  ' de mora. custas.' 
p . hOnórárioS:de advogado na base 'de` 20% -sobre  .; 0.' valor dó débito. 

InconforinadO, apelou o - vericidó, tendo  o  recurso sido recebido  
no efeito  devolutivo  e_Prócessado .cotn, observância  das  prescrições  le  
gais JRemessa  no PraiO,', prepara regular.- A -revisão 

Belo Horizpnte, 3 de  novembro  de 	Melo Junior. 

ACORDA0 

, 

 

Vistos,  relãtados  e  discutidos os présentes': autos, da  apelação   cl-
vel n 16:75,8;i' dalçóniarea "de  Juiz  de Fora

' 
 exii que, e apelante  Olimpio-

FrégttgliaV sendo  apeladO, Leonildo Rodngues Silva • " 
0" agravo  ,:' no 	processo 	, interposto  : contra: :  : decisão; , 

que -dispensou  o  depoimento  do Autor deixando, .porisSO ,-nieSfrio,•.' de  
adiar 'a -audiência„de iristruçãO - e julgarneritti-.! 	• 

r • IndeferindO . PróVaipretendida pel'4';•tiárte -,- ad proferir despacho  
ria,aucliênCiarde.: instrução  e  julgamento  o  Juiz lhe:•cérCeon. a  defesa 
O  agravo  tent' pois.fandaniento legal ' ( are' .  851 n IL.  •Clci C:P :Ç . ), 
for  interpôste, no .dia seguititea  decisão deixando  no entanto  de  ser  
devidamente  - aterrnado. , 	' - 	: 	 • 

” • 0J'AgraVante pediu na interposição  - 	recutsp; '4146".. este  fosse  
tomado por Mas-a  verdade  e  que p  termo não  fol  lávrado, pa . 
receqúe,ein: razão-cre : se  encontrarem t os. autos -Cpnro. Juiz, paia  a  sen-
tença. E' em  tais CiFentiStânciaS,,,  se,  bem  clue?. O' Veririo seja  dornpleirier 
to  essencial da iiiterposição. do' Agravo ,déste  e de se conlicer.;- . Como 

..redfirsp;própriO',e,.,.t.npórtuhainetite interpostd, 
Apesar  - do -,Costurriefiti. brilho  Ye." da reconhecida  Segurança  de  suas  

decisões ; nab -16ye'ráZão'b Magistrado i• ad denegar  o: dépoiriien to ,pesSoar 
ern.' tempo  requerido pelo Reu• .,:• .• ,.'". 

:•Só apos  a  designação da audiencia  node apart& ser. intimada  pa  
ra Prestar ' depoimento  _pessoal : Ef'6.depPirrientó -  foi : 
requerido com nada menos  de  seis dias  de  antecedência; sendri .  fine O. 
Auter,,  Segundo consta da iniCiat:;:resiple...dentro da cidade  de  Juiz  de 
Fora' -Se rigd -foi - .encontrado  para ser intimado  ; :a culpa  não pode Ser 
arribiiida ao ReCOtiente: • .t . '" , " ' • " 

For certo  jena:,raião. :"O  Juiz quando r;' dispensando:: oc.déPpiineato ,  
da parte afirma que  de  teriforinidade cOnir.A,.,16-ii.:•protesSuat ,  deve 
Juiz` dirigir,I.O,proceSSó de forma a as-Sea-War.'à  causa andamento  ra 
pide: IndoritestáveLOPririelpió.: Mas desde que  a  celeridade não  
critique a defesa das partes  cortii  a  denegação  de ProvaioporttLnamen-' 
te requerida  e que  possa influir  na decisão da  lide•:, ::E,"nocaso ern foe,;i; 
ninguérn, poderá negar  ern sã  consciência  e ,r ante  os claros termos da 
defesa aiMportincia  do  depoimento pessoal  do  Autor 

taislundamentos; dcorddirr OS- de, OtiartaTCâniataXivil.• 
em conhecer do  agravo  ; no auto,do  procésso. e  dar-lheprovimento; pat ,. 
ra  cassando  a  Sentença apelada  detertriiriai.' que  o  Juiz  em nova., au-
diência tonie  o  depoimento pessoal .dõ Autor  e profit* depois  :; nova 
Idecisão;CoMo-entender de  direito  Pague::V Apelador-AS:ctiStag 	' 

- , Belo  HóriZonte, ,I;a:r novembro :' 	 JoãO.,Martinsr presi- 
&rite e ,. reviSoe.,;- Melo :MAW; relator  - Onofre  Mendes  
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CAMBIAL ---  COMPENSAÇÃO'-  -CON BENFEITORIAS IMPOSSIlik; 
LIDADE COBRANÇA  ' DO PACTO: ADJETO: *INTO COM 

pROMIssedqx, ... ,  

Uma dividi  liquida  e certi semente poderá  ser'compen. 
sada por outra-  ebm ,  Os mesmos  requisitos ' de liquidez e certeza..  

-pacto;  adjeto nota promissória.. pOde..ier cobrido . , 
juntamente • com: esta  •via executiva: sendo titulo de  natureza  
reconhecidamente comercial; ' 

APELAÇÃO N . 16 534 .•—• Relator: Des  MELO JUNIOR.. 
" • ' 	 " 	 • 	 .• 	• 	..„. 	. 

R EL ATÓR IO:. . , 	. 

' Ação executive cambial proposta- por Alberto Oswaldo Continen-
tino de Araújo 'contra Ulysses Vasconcelos, para cobrança de  nota  pro-
miSsória j á  vencida, no valor de cincoenta e sete mil e quinhentos cru-
zeiros (Cr$ 57.500,00), 'mais; multa• convencional e juros moratórios. 

Contestou o Réu, alegando inépcia, da por não  ser  o pacf6 
adjeto cobravel em ação executiva, e ainda que o compromisso cam-
bial foi assumido perante outra  pessoa  que não o F,xeqiiente e  que  
mediante compensagão Aítulo foi parcialmente pago. 

No despacho saneador, o Juiz reconheceu a legitimidade das pav "" 
tes e.  a ocorrência do legítimo interêssa indeferindo  pedido  de pencia 
formulado pelo -Réu. tste, inconformado com o indeferimento da pro-
ve pretendida,  interpôs  agravo no -auto do -processo; corn fundamento 
no artigo. 851„ ns. I e II do Código de. Processo Civil.' 

Na audiência, não se fez  prova Após  o debate -  oral, sentenciou o 
Juiz, reconhecendo , a procedência da. ação  à  condenando-o Réu ao pa-
gamento do principal referido na promissória, multa convencional e 
juros  de mora. Oportunamente; apelou a vencido. 

Recebido em seus competentes efeitos , foi o recurso regularmen-
te processado. 	• 	 . 

Apresentadas as contra  razões  do, Apelado, subiram os autos ao 
Tribunal-, aqui fazendo-se o preParO en 1L-tempo útir." 

Assim relatados, passo os autos à  conclusão do ilustre revisor. 
Belo Horizonte, 18 de setembro de 1959 -- Melo  Junior 

Vists relata os disCutidos og-  presentes  autos da apelação cl-
vel 16.534, da comarca de Belo Horizonte, em que é apelante Ulys-
ses Vasconcelog, sendo apelado Alberto Oswaldó Cominentino de Araú-
jo, acordam os Julies da Quarta Camara Civil, integrando neste o" re-
latório de fls. 73, não'. conhecer do agravo no auto do processo, por 
tardia interposição, e negar provimento apelação,  confirmando  a sen-
tença apelada por seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Do despacho ,saneador foram intimadas as partes no dia 7 de 
maio do' corrente ano, quinta-feira, mediante publicação no  "Diário-. da 
Justiça". 0 agravo só foi interposto no dia 13, quando o-prazo se ex-
gotara na vespera, dia 12 de maio, quarta-feira. De qualquer modo, o ' 
agravo não poderia ter ,  êxitõ. Só como' expediente, protelatório , se po-
deria compreender o pedido de perícia formulado pelo  Réu. Preten-
dia êle, com vistoria provar edificação de. benfeitorias em  terreno de 
terceiro, sem ao menos fazer Dróva' do contrato de locaçãõ e também 

A 0, 0 R:D A 0 
, 	 _ 
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sein demonstrar: qualcider, nexo Ou, relação, corn a:  'egad .ajuizada. 'Ade-
mais,:ainda -qUe PrCATadis Pela pericia' a existência das benfeitorias, não 
se  poderia admitir: aPretendida'compensação; Pois, come, d' , de  geral 
conhecimento, tinia'divida,:liquida e certa só.,,Poderá ser compensad a .  
por-  outra 'corn ] os mesmos rdquisitós,, de liquidei :e certcza.., 

A procedência  -da; ação impunha ie evidentemente. 
A defesa apresentega,. coin argumentos', frágeis e Sem apoio  na 

proVa, delica ao julgaclinya nítidaimpressão - deque cy.Réti sempre pre :  
tendeu ,eperias  ganhar tempo,. retardando :o Mais possfvel..o  inevitável 
desfecha da. cremenda: : •- . - . • : ' 

Já' constitui hoje rémançosa jurisprudência que o' pactO,  adjeto - 
a nota promissória  pode  sersobrado juntamente corn esta, via execini: - 
Va, sendo título, de, natureza reconhecidamente comerciaL(. • 

E-ainda  que essuir não fosse não, se  poderia  falar 'ern inépcia da 
inicial riles  apenas ,erw .exeltisão .  da,.multe'convencional', 	' 

. 	A' compensação  não era'deSer atendida conforme -já foi acentua- 
do, porque só.. poderiam : set-  confrontadas  dues obrigações liquidas .è 

-: A cambiel em que se iii-nda..6..Pedido' esta  revestida' de Codas' as 
formalidades legais " e nadá se  provou  contra a causa ou a origern, da 
divida 

IfiegáVel, portanto,..o. -  acerto  di  decisão recorrida : Pague o Ape 
'ante as custes.  

. 
 

Belo Horizonte 6 de  novembro  -de 1959 -- João Martini, preSi-
dénte 	Melo Júnior, relator -7, Lahyte Santos: --- Sena ,Filho. • 

. 	 • 	 . 	• 	. 	. . 	. 
.EMOLUMENTOS 	pERITOS,....CÚSTAS,  DEVER: DO. INTERES--  ... _ 	• • • SADO E1WPAG.A.LAS,'ANTES. 	Rw.u.tsa,..•••: • • 

•• 	 ••• 	.• 	•• 	. 	• 	• 	, 	. 	• 	. 	• 	• 

Interessado erwl. recorrer .  deVe pagar ás. custas; ,. lnclu 
sive emolurnentos.T .  dos • peritos, .antes do tecursO,... • 

.. AGRAVO  DE l/sISTRIJMiNTO: .;N' . 7:08' 	 Des  POW 
• 

 
TES • pA .  FONSECA 	•• • 	• 

RELATOR-I0 

GeraIditio Cesar da Rocha, engenheiro, intentou_ ação  de .cobran-
ça-  'de  honorários ,contra o advcikadd_Jose Rosa de Mettos, na-cornerca.:. 
de Belo Horizonte  ein.1954. ; _que , afinal  prescrita com  a con. 
denação  das custas,  em proporção,: em face de recorivençãO oposta 
pelo reu 

Daquela decisão proferida. em- 12 de junho:, do -,.corrente ano, o 
autor.‘ apelou.  Os-autos, foram contactos para o prosseguirnento dO, re, 
cursa e nessa ocasião.  o apelante' entrou com uma  reclamação  a res-
peito des: custas, pedincicy, a reforma de conte. 9v,10) . .npara  ex  
clusão dos honorários (doA'peritos e fixação-da -quota' cuja 
dade... lhe cabia, de acôrdo- com a  proporção  determinada pela :y:-.. de; - 
cisão recorrida 	.» • 	- , 	- 

a MM  Juiz despachou nos, terinoS'segtiintes: 	"AO sr-., ,,cOnta: 
dor, para,fazer -4-preporção.- quanta ao triontante de fls. 
que;  fiesta parte,:-tem razão o requerente de fÍ. 233. 	No que con, - 
cerne aos honorários ,. dós Peritos, não, porque a sentença debcou-clara ,  , 
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que  o  recorrente tinha  noel& para veneer o obstáculo. P.', 6 I Data • 
supra E e. segUir, foi • certificado que desse despacho: foram intima- , 
das  as partes, -  conforme publicação feita. no "Diário  da,,Justige, _de -  7 

-de; agosto  de, 1959..  
Em  data de 12 . do  mesmo mês : foi interposto o agravo sub Jiiclic 

corn fundamento ; no  artigo  842 ns IX e X,, do C.P..C. 
Minutado (f1S.. 2-5). e • contramiriutado 	13 14). MM. Juiz 

_ manteve  'A decisão ' agravada (fls: 20)' ;.Remessa e preparo, regtOares .... 
Ern.mesa, pare julgamento. ,  

Belo Horizonte; 27 de outubro de 1950 ,-- Pontes da Fonseca re 
látor.- 

A C It D..À 0 

Vistos ; • relatados 'e discutidos êstes- autos • de agravo de instrii-. 
mento 'n. 7.078', da  comarca  de Belo Horizonte agravante Galdino Cé-
ser:da Roche e  agravado  Jose Rosa de Metos, acordam os JuiZes .  dá 
Segunda CameraCrver do Tribunal de  Justiça  do Estado  de: Minas Ge 
raisifitegrandO neste b relatório retro, em negar  provimento fib  recur 
sci, pare: confirmação da decisão recorrida que  é incensuraveL Custas, 
pelo agravante. ,..- 

,- A  petição  do  agravo contém, indiScrirninadamente, matéria 
jeto da apelação que fõin'antes interPosta, porque o Juiz :subordinou. 
co: séguitnento desta  ao prévio 	das cirstas' 

MeS,r0 	quelé  agravou foi  do  despacho  da, reforina4da. eonta, 
onde não foraM rexchifdoS os emolumentos  dos peritns ' Foi  a isso que..7 
se ppos , 'O' apelante : E",:=:depois; tomb ,  agravante trouxe essa matéria 
tambéni'para o agravo ; tanto que  o' intérpós-,- com apoio 'nos incisos IX:: . 
e X;,' artigo 842 do C:P.C., quango  devera apenas fundar-se no inci 
So. X:.do citado artigo. , ... 	- 

- 	07, agravo  deveria girar: explusivamente', em torno da decisão . a 
respeito ,da reforma -dkconta,.com inclusão dos, emolumentos  dos pe- 
ritoS: PagamentO, préVio de custas,".-a  fim  de se- encaminhar recursd. 

-anterior e assunto' do ,ftriabitó  da apelação incomportável  no ágravor. - 
- A sustentação do, despacho agraVadO. diz,.. cotn, muito :acêrto, que 

emolumentos de'peritoS .  são euites;...previstas, no lièginierito  (Tabela 
XIX);. suscetlyeis,_enr . ..certós.'.casóS- de yalores. fora  da Tabela, coma."' 
esta previsto na Obervação ao  n 221, do  mesmo - Regimento: 

Portanto o ,iiitèressado em recorrer; deve :pagar  tesclaassas. cus-. 
tas  inclusive  pois qa,émolinneritOsrdó$'peritos, antes, de recorrer, co  
mo esta, claro na -artig6.'56,, §  2 do,C.P . C. , - 

Belo.Hóriionte 12  de  novembro  dc 1959 7.—'Ciiiihe,Peixoto-, présf-. 
dente -- Pontes' da' RMseca, relator Paula' Andrade. 
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DESQUITE  CONSENSUAL  -  ACORDO., 	 NECESSI, s. 
DADE OE..•FIXACÀO• :OE; IMPORTÂNCIAS,. PARA, 'ALIMENTAÇÃO  

'• • " • 	 • .DOS  . •PILIIQS- • 	' 	 • . 	• 
. 	 . 	. 	. 

• 	A.. guardai de!•filhos':menores,....niediante:aCôrdõ; . ficando 
metade • do . dia  coin 'o pat .e.'á ..  outra .metade ; com : A mãe, 

inexequivel 

	

: 	• 	. 	•• 	• 	•. 	• . 
Necessári..a ..é.: " fiXação  dá, importância ...destinada.a. ali 

mento -  dOS .  filhos.. 	• 	• . 	:,..:•:••• • • 	• 	;- 	. • 	•.: 	• 
,. IV . v ..s.:: 	A.; fiXação.. de-ImpOrtiinCia.:: para , ,alimento  . . 	. , 

	

filhOS'ié:„pardeidaridade-dispensáVe1:-.:,...(Des 	 • 
. 	• 	., 	... 	• 	• 

APELA(AC)Isl ..• 2:496 	Relator:..:. Des': y.PQMIES: DA,"FONSECN: • 

RELA TÓ RIO  

0 Dr. Antônio Lobato Ribeiro de Castre e sua mulher D. Maria ,r 
- Aparecida de Lima Castro; residentes nesta Capital, requereram seu  des: 
quite,' pot  mutuo consentimento ,  • 

, 
Anekaránt. ao  seu pedide, a, certidão  de casaMento  realizado há 

mais de  dois  anos (fIs 5); pèlo teginie da _ comunhão  de - benS... 
desquitando tern' dois  filhos menores: ,  Fernando Antônio 

Pattie 'Augusto;;" nascidos 'resPectivamente, a 1 de , julho' de,1947 -e 
30 de dezembro de 1948'7- SegundO,oa.ajuStes dos desqmtandps , esses . 
Menores..ficatão, sob a guarda de ' ambos ''o8 cônjages,(que moram  ern. 
residências 'proxiinaS, d. - menes de  duzentos : metres uma  da outra); - Pas.; 
sando a Metade: do dia ern ,companhia da Mae e a segunda  metade  do. 
dia eta companhia  de Z, item' 1): ' 

Censidératarri: ,,os , !;côrijuges, em face daquela convivência - diária 
com os filhos,-. dispensável  a fixaçãO:cla , imPortância necessária a  cria
ca-o '.e a  educação  dos  mesmos que .Seria -  fornecida  pelo pai, segundo , 
as necessidades  ocorrentes  (Item 2' da. inicial . a fls. 3). 

Ficou 'acertEdo que o 'ctinjuge-VarãO contribuiria corn' a pensão 
alimentícia à mulher,- no valor de - Cr$ 8.000,00: 

- o patrimônio  do Casal . se constitui do apartamento n 22, do ediy . 
fíció n 1 597 dá Avenida Olégarió Maciel, e  a fração ideal de uma Sek-' 
to (1/6); do - respectiVó terreno, clue e/o! lote 161N, do. quarteirão 12:. da 
nona secção Urbana da planta Cadastral, desta Capital,- cilia escritura 

. de aquisição foi transcrita  sob n 25. 298,. paw. 11, liv.. .3 -AB; ; de' cartó,..: 
, rib cIo 3  Oficio  'de Registro de- iii-tóie%s'ide Belo Horizonte : P.sse imó 
vel foi adquirido per .  financiamento  da Caika::'-EConômica do  Estado;. 
a qua], se  encontra hipotecado  para garantia da dívida de Cr$,600.000,00.. . 	, 

Desta importância„ que  está sendo  resgatada em.PrestaçoeS Pri-
ce; no prazo contratual de, 15 anos, ja foi amortizada ate 31 deinarço:.. 

' deste ano; a . parcela  de .Cr$: 65:247,20, restando o saldo devedor de --• 
Cr$-534.752 80.. o. qual, somado  aos respectivos juros.'vincendoS e--a. di- , 	, 
vida bancaria de Cr$ 80 00000, para conr.a mesrna Caixa -Econômica,_ 
perfaz  o total de Cr$ 883-.88560 (fls..',6) . . 	• ; 

- Foi  ajustado entre os desquidanclos que  esse imóvel ora descrito - 
tocaria pôr inteiro ao cônjuge -varão que, pare  compensação ; assume 

. a respensabilidade,  da divida  total de Cr$ 883.885;60, para. a Caixa 
,Econômica  de Estado ,  de Minas -  GeraiS. (Item 	. 	 ' 

O  pedido  foi ratificado  por termo a fis 9 - 
0 .  Ministério  Publico opmon favoravelmente a fls.: 10V7 , 

42 

, A ifs. 15; o Fisco reélamou e,pagamento do impôSto inter-vivos 
sobre a_metade dos bens  transferida 46, meeiro varão  de  acordo com - 
a  cota ali  ,menCiónadal- . 

Em seguidá,. o .MM.: Juiz homologou o pedido, narconforrnidade-
da -  decisão -  de fls. 19-20, da • qua} apelou2ex-effiCío. Decorrido o' prazo . 
legal para recurso voluntário subiram 455 autos a éstá instancia, onde 
forarriopórtunarhente  preparados  A  revisão • 

Belo Horizonte, 26 da outubroi de l59 L-- Pontes da Fonseca, re- 
later.- 	. 	• 

ACOR.D k O 

Vistos, relatados " discutidos os presentes antes de desquite por 
mutuo consentimento, n. 2.496; da comarca  de , Belo Horizonte • 'corn() , 
apelante o Juízo e  apelados o  Dr. Antonio  Lobato Ribeiro de CaStro. 
e sua mulher Maria Aparecida de Lima Çastro,'-,icórdáin  os Juizes. da. 
Quinta Camara Civet do Tribunal' .de "Iustia. do ,EStado. de Minas Ge-
rais  neste o_relatórie. retro ; 'por .maioria  de votos, cefiver-
ter • o julgamento em  diligencia ; fim: de qua; na instancia' originária.: 
sejam supridas', por. termo  as Irregularidades abaixo -: Mencionadas. 
CustaS;afinal ;. • . 

Aludindo  a guarda dos. filhos Ménores,  ficou consignado  qua es-. -- 
tes :  ficariam -... metade  do -dia  com  o  pai  e. outra metade Corn a Mãe,... 
porque  apesar  de sepáradqS, • moravam próximos um do outro. 

Ora, trata  se de unia  circunstancia toda aleatótia, um fato ca-
suar, que, Por .isS.o M„.em,o  a  qualquer momento Seri;caPaz.A 

 
6  desa-

parecer criando para os menores uma situação  de difícil ou impossi 
 

vel permariência em  poder  des pais;, ha:.forma do  ajuste. 
. Uma vérc,....desquitadds, ost-'cônjugeS.;. suaS....residenciaS'. 

oxide  lhes .aProuVerr, em.moradias•-•diferentesi.:, ,:Se 401e estão em casas 
pro'khrias ,-- eu vizinhas amanhã 'cada 'urn ,deiéS poderal fixar  se num Es 
ado diferente,%pti. Me, no  estrangeiro  Genie conciliar, entio, a  guarda " 
dos inendres, segundo esse Ajuste per, metade, bipártimdo-se os • dias?' 
E!- um' acordo 'pprtantoLineXeqiiivel.. : 	, 	. 	 . 	 , 	• 

Por outro  lade deixou ...6 -  cônjuge-Varão  de: determinar a • contribui-
ção econennica qua deve prestar aos filhos, alegando que'a:mesina  se  
ria fornecida - 'Cc:infer-me as necessidadès'ocorrentes„:dada • a Sim  convi 
vencia cotidiana com  ;es  ditos menores: .E quando essa convivência 
for Coni,a mãe quem concorrerá para manutenção  des. filhos  e em_ 

. 	
, 

que  base • 	 ' 

O  cumprimento- dessa obrigação natural deve ser„ fixado e per-
tenee , Não pode' fiCar - a pierce' de ocorrência on aconteeimen-

. tos incertes,s.inesnio - pórque as . necessidades  dos beneficiados ião diu-
, tunas,: eertai, infalíveis e indeclináveis _ . 

O  cônjuge-varão 'com  a desistência da;.mciação  da esposa  des  
quitanda ficou senhor dó patritnánie inteiro de  casal,  justo, pois, 
que esPecifiqüe a sua -Centra-preStação e Mie m  abriu mão-,  dos, seas 

Na sentença des homologação, o juiz  mandou pagar ao  Fisco  es-
Mdual o tributo relativo  à  desistência  . da Meiação. - da mulher, entre-
tanto os autos foram  remetidos , a este 'Tribunal sem aquela  quitação: 

Bete Herizonte,... 12 de novembro. de 1959: -: Cunha Peixoto,  pre-
sidente  . com- voto :vencido  abaixo declarado nas notas taquigráficas 

Pontes da- Fonseca,. relator: Paula' Andrade  
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NOTAS TAQUIGRAFICAS, 

, 	- O Sr:, Desimb. Pontes  da  Fonseca: '(Lê o relatório): Voto : "Não 
possível 116inologir .o. . acido dos cônjuges desquitandoS, 'nos  termos 

ern: que foi eStipulado... 	 ; 	• • 
Aludindo  a guarda dos filhos menores, ficou consignado que es 

tes  ficariam  a metade ...do -  dia"com 6. Pai e outra metade com a mãe, 
porque, apesar de saparados; moram próximos um do outro. ,  

Ora, trata se de inn motiva todo, aleatório, um fato- casual que, por 
isso mesrito, a qualquer  momento ; sera  capaz  ; de desaParecer, criando 

`.; pára os.- Menores una„sittação de difíclfbu.imPossível pernanéncia. . 	, 	 . 
ern-  poder dos  pais ria  forma do ajuste: -  

'Lima  vez desquitados ,' os cônjuges"localizarao suas tcsidencias on 
. de  lhes ; aprOuver, ern; moradias -difererites:. Se -  hoje ' estão ern . casas -) 

, 'proprias  ou vizinhas, amanhã cada .tim  deles pcidérd .  fixar se "num  Es 
tado diferente on, ate no estrangeiro Comó conciliar, então, a guarda... 
dos ' Menores, segundo esse ajuste, bipartindo ÕS diláS? E' um acôrdb, 
portanto; ineXeqiiíver: , 

Poi= ¡antra lado, - deixou - o .  cônjuge-vrao de determinar a . contri-. , 	, 
buição- ecobbrnica  que deve  prestar aos filhoS, alegando,.que a  mesma 
Seria fornecida conforme. as necessidades ocorrentes ; dada a  sua  con-L .  
vivência  cotidiana  ..Coni -  os  menores .; E „quando -essa convivendia  for ;- 
coin a -  mãe; quern: concorrera  Para -a manutenção " do.S. filhos ' 6. ern que 
base?, 	 • 

• •„ ,,-",..Qzçurerprimenta.dessa obrigação natural deve  ser fixado e per-. 
- tence ao pai Não, pode ficar .'a mere& de ocorrências. ou acontecirrien ,. 

, -Ms incertos, mesmo ,  porque as necessidades' 'dos beneficiados são diu 
turnas, certas infaliveis  e indeclinaVeig.. • n 	 ' 

O conjugevarão ,com a desistência 	 da  esposa  des,: 
quitanda, ficou Senhor  do:  patrimônio 'inteiro do  casal ; 6. justo, pois, -  
que • especifique  a. sua contraprestação de ,  quem abriu mão ,dós seus 
teres. -  

Na sentença de homologaçãb, o -  Juiz  mandou pagar ao Fisco: 
estadual o _tributo relativo, a' desistência da melação da mulher ; entre-•  
tanto os atitoS  foram  remetidos  a r este  Tribunal„senr• aquela. quitação..' 

Votaj. portantoy,,t)dra:, que ,O.:jirtgamento, seja convertido em dili-
gência, a  fim  de  que na instância originária - se  supram por,terrirci aque-
las irregularidades . . : ' • 

0 -  Sç/Desemb  Cunha  Peixoto .:” Parece-me que o Voto de V. 
gxcia: 6 ,  Para anular  completamente o julgarnentp.,. 	 ' 

0 Sr. Desemib., Pontes da Fonseca Para  efeito de - ecOnornia pro-. 
cessual  eu decidi pela diligencia. 

O Sr  •DeseMb Cunha PeixOto::. Data venia, V: Excia: "tem  mam7  
,fettado, aqui a (sic)  matei-ia  de  alimento  de filha e dé prdein., pública: 
E' clan') que  quem da alimento. não fixa a  quantia  é  quando  se mostrá 
que ha uma harmonia dentro: da cleSarmonia .;:. Eu- 4ornologa sem esta 
partiPuláridade. E  meu ponto de vista antidO. En não  baixaria  em  da  
ligência para este fim; baixaria-para pagamento  do  imposto  de ti  ans 
missão ' - ' " 

O. Sr: DeOeittb.. Paulo Andrade: .  Eu estou, de  acordo cOrn o Exmo. 
Sr. Desemb: ,  Relator: Eu  entendo que -;teni. de -ser fixada perisão,:para 

-menores: Para' fazer  novo acôrdo  e excluir  aquelas z clausulas. 

	

' 0 Sr. DeseMb. Cunha  Peixoto 	Excià .. no acórdão.; explica 
- eu me dou por verfeido -::„ 

URISPR.UDAN:C .Ik  MINEIRA  

0: Sr.." Desemb. Pontes da Fonseca.: V. Excia negava provi- 
mento  para homologar o acordo? 

0 Sr. Desemb: Cunha Peixoto: Eu  baixo  ern diligência apenas 
para.' pagar o impôsto de, transmissão: -  

- O Sr. Desemb.. Presidente : Converteram o processo ern diligên 
cia vencida em parte o. Desembargador. Cunha Peixoto, que  reclama 

, va o Pagamehto apenas do  imposto  de transmissão. 

      

      

      

         

IMISSÃO  DE POSSE NULIDADE DE  ESCRITURA  -  SUPRIMEM  
TO DE CONSENTIMENTO JUDICIAL: 

E'nula de ‘Pleno direito a escritura outorgada pela Mu-, 
lher  na  ausência dó marido, .desde' que o!alvard de  suprimento ` 
do consenso- marital seja feito  ao  arreplo, da  lei  

. APELAÇÃO •N 16:229 	Relator : Des. , ; NEWTON LUZ. 

RELAT ÓRIO  

Miguel 'Archanjo • Rosa adquiriu, -  :por escritura pública ;  lavrada 
- na. comarca 'de Jaguapita;. Estado  . do . Parana,- de' d Maria do  Carmo  
Machado residente; ern , São Sebastião  do Guaraci, -  tambem daquele 
EStada, e de sett, marido, YAntonio Pereira Machada, então ausente em 
lugar incerto enkr, sabido pelo que- a aquisição foi precedida de pro  

cesso  de suprimento :  de consentimento„ .  mediante .6  expedição  do  com-
petente alvará; 'lima • sorte  de terras' de cultura em past(); 0om„.a  área  

de 16, hedThres 53 ares, e 80 CeritidreS, sénda  a  importância  da . compra 
e.' venda:, correspondente .a, tneiaçãa do: cônjuge varão ausente recolhida 

• em seu' nome  a  estabelecimento C cip ciodito, poi determinação do. jtízo:': 
da referida eomarca. de!..Jaguapitã.:', 0' registra da. escritura se fez ern • 

Três Pontas  oxide esta. situada.:62 gleba de terras . objeto da transação. • 
.  

Acontece que, depois • de dez .Lanos  de, ausência,._ aparece  ern Tres 

- 

 

Pontas - Antônio Pereira, Machado. e recebe de seu irmão e -,curador, Be 
nedito Pereira . de Souza por meid de- recibo daturateli; os ,  bens citteS-
tionados. Notificado Para, .no prazo -  de dez -  dias,: demitir -de si 'a. posse. 
dos bens'.e entregalos  ao autor deixara  de fazê-la;  escoando o praza 
sem  qualquer providênCia, do feu, contra quern, por' essa -irazão ,' propôs 
o autor  a presetneirnissão.: de posse: 

. O réu contestou  - a ação;-1-arguindo de' nula a escritura exibida pe-
la autor, por naaPrecedida -de deprecada  à justiça da comarca  de 'Tres -
Poritas, para  avaliação  dos bens,' nem- de citação  por editas do ausente; 
para 6, processo  de suprimento' de d4nientimento,. no qual, pois, não.- 
se  obedeceu  as - formalidades legais essenciais ; . nernpódia: ,  a- trarisação.i 
ser efetuada ern Jagtiapita' . E ofereceu - reConVenção.: 

Replicou -  a'autor- e impugnou  a recorivenção; por inadmissível: 
. 

 
Declarado  em  ordem - o processci, realizou-se a audiência de ins 

trução,com debate das  partes  i  e o, jUlz, de Tees. Pontas julgou  a açãO,  
procedente e 6- rat' Carecedor da reconVengdoC - 

I, 
 

Dentro do, pram; apelou o encido, contralratoando o apeladn,,:i 
e, a remessa e o preparo se verificaram oportunamenté.,- 

W o.".,relatório: A revisão do. Exmia-. Desembargador F. de La' - 

Belii.HorizOntei, 13: de: junho  de 1959: — Newton Lu.;, 
: 
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AC.RDAOf' , 

. 	ViStos;. relatades:-..e.diacutides :•o s :presentes. ,. auto's de  apelação  
16. 229:; ' - da., comarca de: Tres 'Ponta's, em qtié, apelante  Aniónio- Pereira'. 
Machacto,:7 e apeladO. Miguel  Arcanjo  , Rosa   acordam  i 	Primeira  Ca  

»./ ma Civil do Tribunal-  de  Justiça  do ,Estadci, de Minas: Gerais -, irdégrando 
neste,- como . parte:.eipositikia,-.0r relatório apresentado  a ¡Ts"... ,61; verSo;'• -  
dar  : provimento  a apelação, unanimemente, pata julgar  o. autor : apela . 
do  carecedót 'da ação de  imissão  di posse intentada centraeiréti ::ape-, 
lante que não  é alienante'da 'sorte  de  terras  a  que - Se refere-a inaugn- ,  • 
,ral'' nem detem  • as tetras ern nOme alienanté;:e dono- das .  _ 	. 	. 
terraS,, haVeride4Sziecébidó  das mãos  de  seu  CiiradorT..(ctiradof durante  
a stik.,atiséricla)T::- 	 , 

Af_•-muilief' de ''reti,... -.residente eni  Sao Sebastião  dOr;:duaraci ; :pedin -  - 
AO. bf.,Jinz  de, Direito da. comarca  de Jaguapitk„Estado ,  do' Parana„ : 
suprimento  do  Coaentiniente .  de % seu  niarido;::!dácW:'-COrriO.ausente,' e  o : 
juiz lhe'concedeu4;OYeaPectiVe 'alVara  para  que vendesse  as terras que  
o  marido reeebera em. herançadopai  e  existentes ha comarca de Tres , 

....Pontas:',. Como Se encontrava: Aritônio. Pereira' Machado,  qUe. 6. 6 
I na " posse  - daS,:tertaS;',.o  comprador  Miguel  Arcanjo  Rosa  propôs con-: 

tra o Mesita& áção  de  imissão  de poSSe. : 	.;: 	 :•:- 
. W.  milk: de: pleno direito  :eacrititra outergada.a9:, autor :: pela 

mulher  do  reu  O  alvará  de;Siipriinenkif,judicial dol,-cotiSentiiiiento Se, • 
fez:. ao: arrepio da: lei  Nem  a outorga  judicial podia  ser pedida  no Es  

- tad° . do ', Parana, Onde  não foi  , ultima  residência sabida  do  ausente  
. nem: podia Ser concedida sent' preceder :-edital„ pUbliCacto:na.iiiiprensa : 

.'" e  deprecada  para avaliaçaO  dos bens; , a  justiça  da:comarca .,de Tr-6S: 
Pontas ; Onde: primitivamente residia  O'ausente: e • park, Onde; 1  afinal, vob. 

: toit 'e .ja  se  achava na  PossO.das ,-terraS ojnan4.,, ,da,,otitOrga; da  eseritdra:: 
( • 

 
Não  e  possivel  não  e  justo que  se: desloque  o ten: para o Estado: . 

do'. Parana; • para o., fim  de : anular  a  escritura amp-,  poderia 0 a, mu  -
'her: que estivesse,ern7rlissidior coin :o. ipaddó, `on ;  reselvesge deixa-16,. 
pot sinnples,fespi.hkt de  emulação  if para' o  _friVio:.:Amg. zonas.M1 Pàit: 
o' território de Acre „ela. vender . os  :bens': do . casal áqt i. eXistenteS', yenda'. 
que prevaleceria  ate  que O.,cônjuge.  Nat4d; -, resolvesse  deinandar aque 
laS paragens ',"para anulação: da  venda com os tiacoS é percalços de um  

pleito 
Nulo  e  por igual  e por  via de  cenSequeriCik' o' registro  da escri 

tura, que -.déVe ser carieelad61:.: Custas  em  .proporção  ; onv.  vii  tude  da  
:reConvença6 julgada inadmissivel  Como-  o  e de 'fato  em_acão:Cle imis 

'  são  de posse 
.Belo Horizonte; :23' de  novembro  :' de 1059 ... .Neí,vtOtt . Luz,  presiden  

te -,e relator ,- Forjet : de  Lacerda 	Laityre Sentos-..: 	 ' 
1{X. ' , 

RSPONSABILIPADE: CIVIL CULPA  Da PREposTio ,:..AustINIOA7-, 

	

RE MEDIDAS :NECESSARIASik SEGURANÇA - 	' 

. 	Age  com negligencia  o  eendutot:,- -de, Veictdri que, retido  
pink eeidenteent:via .Túbliea; nt-to; tonne as nudides. necessirlasi.. 

" segurança : 	 . 	• : 	. 
piotradrir, o  atri,  dintoSO. Vet culpa  do prepostoi2 evidente _ 

esta  a  responsabilidade eiy0 tiO preponente: na  répeiaçclo.- des -,  
prejuhos causados ' " 	• 

AF.L.AçÃo: /4,. - 16,-345; Relater 	PONTES DA 'FONSECA: :  
, 	 — 

4 
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RELATÓRI O  

Adoto o. relatoriO: da sentença: recOrrida, de fls."':'127:129,', que re 
trata fielmente .o. ProcesSado., Acrescento apenas  que, proferida a  mes-
ma  :julgando a- ação procedente,' foi interposta  a  apelação pelo  reu  pa7  
ra este Egrégio Tribunal; doityriazõda ;  contra  razões  e.•.',Prepire oportu-
nos e maiS.`a remessa  em tetnpo.habil:7.À  revisão ' 

Belo HoriZorite,.. 14 de setembro  de: 1959 .  - Pontes  da  Fonseca, 
relator:: • 	 — - • 

'A C 

Vistos relatados 	 antes:, de  apelação  
16 345  da  comarca  de  Juiz  de: Fork.: Cont6r. apelarite',Frati4SCO::.Salzer; :. 

: e  ipelado  Joaquim  de-S00.*Netoacórdarn os ' Juizes : da Segunda Ca : 
Mara 0341.'65  Tribunal  "cle:Jitstfçado', 4tado.  de Minas  Gei  ais por una  
nimidade,de: votos, : integrando neSte : 6 :relatOO: retro i.; negar PrOVirnen, -. 
to a  apelação  e  assini;::Julgar , procedente  a .r ação  e'iniProcédente,:à ,_,:re' 

l convenção  : • ::" 
\ 	Pelos  debates  agitados  em  torno  do  fato objeto  • da , querela;•::9 
serva-se-qüe .6a motoristas  dos  caminhões  aeidentadoi;::se dOuSanr:, tea-. , 

: procaMente:. , Ceitio; culpados  : pelo acidente 'Verifiçado .,:cein 'aqueles vei 
culo Enquanto.....o atitOr;deClataque,o'abalroamentoil .reaultou  de ha  

fravariCado  a  estrada eorn. a-  torae;::'o traVesSantent6:?: de  sua 
que desastre  se den pela Velocidade 

con)
: 	• 	. 	..• 	. 	. 	• 	. 	:. • 	, . 
0.ue .ot.antot traZia,0 	caminhão sent ,  freios;: ensejando  

. 
 

pacto que poderia  ter:: sido  cevitado  : se a  sua .naarchã. não. :5:Use :,. tact. 
desabrida.' , 

,Mas ". 	razão :- esta  torrt7:0.:ptimeiro: : Tombando  .a • carga  do sett. 
: veiculo  no  meio da rodovia impunha  e  lhe desde.:Z. .lógó 0, ,  obrigação, 
de  desimpedir  a  estrada afastando : 'Os 'oli.StaCulda :.;que se :atitépunharn. 

, ari';Itafego' regular E  ao mesmo  tempo era de . seu déVee- e  obriga  
. ção ': indeclioáveLdO.,guarda ' -da DER, as SinalilaçõeS,:e' aViSoS "espace.„ 

doas:'.-a inargein' da rodovia  alertando7-: do  impedimento  _ perigoso  a •.to-
dok'óa  condutores " 0,402. 	 • 	." 	• 

A ...proVal .  testerntlithál ,e.-i. a  nota  de :"0,0iréficia5;,:d6'.f15 -eei . deixam  
a TeVidencia:7crtie ‘nãOs foratir',.tornadas ,  acjitelaS.,Cautelaa'„'clande:. hig4v-ad :  

tine..0::autdt ,  AO  contrário  do  que  diz  rcu  
trouxease .: o self' caminhão  em  marcha  regular 	como  o  est43xt. o;  
se.‘.!nCtintrayai: logo  após  a 	 • "que,  restnngia. visão• . 
dutor  

O  Código  
• 

de  Transito  no  seu artigo i ..8 	3 . dispõe expressa : 
, mente que,,quando..um veículO,fôr, reticle  pef.:,acidente.y.ou quánde. ::.a 
carga  011, parte dela 	Isôbre.a;ViatdbriCa e‘desta Pa();  puder  ser 
imediatamente  retiracla;: .  O.:.:Condutori:),0u, sett: propritári6;•deverk-tontaf; 
medidas  : negessarias!..:.;park a ,:: Selituraia9a  da circulação Na hipótese 
pOrtanto,f''Oritt , ::agiu: cent: ritanifeati. ,  negligencia;: insensível , 
clade • deztirti,, desastre deixando  de ,  .toMat, MedidáS .• eleinentares: ,  de:Pre-' : 
caução  : 	: 	 • 	 . 	, 

-.k.':-iristpria,:revelk  com seguran9ar. ‘.danct. em - -tôda;-Sua:;.êxtetinci.:•:: • 
: no própri6 7-lotall .  mostra  a  culpa  dO„Condutori da carreta  .6; por  via de ,  
.:•Cónaequericii;: -  do sett •-prePrietfiriO, • que não pode: fügie - responsabili 

dascle da-.indentiaçãO::  
O dodo da carreta  e - FranCiac6,  Salzer,e  o  'eófidttor --aen ,ètripre 

gado' estava'  a serviçO, des sua sàraria  O  artigo  1 521 do  Código  Civil  
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estabelece  a responsabilidade civil do  patrão  pea culpa-  do–preposto;- 
culpa  in, eligendo. (Minas  Forense  r vo4, 5:.07) ,..: 0  Supremo Tribtinal,.. 
Federal aSsirn, tern  entendido ;' reiteridaniente.-. Ha- -Perfeita vinculação  
de :Uni, ao outro pelos atOS praticadcis Lperp---Preposto: Provado o ato -

- dano,sein que - haja .ocorridO fetrça maior, 'sem que. tenha. Sido prd,' 
Vocado. pela • vitima; esta • re IOW-  provada a  culpa -dó prePonente, _pa,  • 
trao•;--.41a: empresa„.: (Minas Forense,.vol  5-325).. "Deve, assim, o  réu • 
compor as . -perdas, e darios -, irfclusive .  os: lucros  cessantes, que, são , uma  
corisequência-. dos - dánes, decorrentes  do acidente" • (Minas -Fórense, 
vat:,  8; Pág--. •-• z . • • " • 

Coin a._•: -'sna Contestação,..o réu:.tambem ofereceu ;  tecónvenção. 
• 

 
Uma ' e outra, inótuas. A  passividade que demonstrou  bin relação a. pe 
ricia do seu VeiCulo; -, mostrando-se ' displicente quanto  a vistoria do au-

. tor, todas 'essas ,..eirctinitânciaS ..dénotaril:w sua culpabilidade ,excltideti-} 
te da.rriatéria--da-redonverição:: - -• • 

, • A ratio- legisT'  quanto  a  responsabilidade  por ato do' prepóSto,'tem 
sido esta Quern  recorre  ' aos  serviços  : de um prepoSto  não faz senão 
prolongar sua atividade própria  O  prePosto 6-  um instrumento fias 
mãos .do  comitente  é o braço .deste, de -tal  sorte que quando  o pre: 
posto age ludo. ,  se  passa como se b. comitente agisse ; ele mesmo ".• (Ac. 
d6  Supremo Tribunal Federal, 'ha 'Minas Forense; 

Belo Horizonte,- 20' - de , noveinbto, de 	Gonçalves  'di .  Silva 
presidente -com voto 	Pentes di' Fonseca.; relator 	Márcio Ribeiro, 
revisor 	 1  

31.?‘ 
IMPOSTO DE' TRANSMISSA0. -'. "INTER-VIVOS" 	PROMESSA DE 

COMPRA. ,E; VENDA 	INCIDtNCIÀ , 	 „  

	

.. 	. 

0- imposto  de  transmissão  inter  vivos incide sobre  o 
valor • cig imóvel  constante 	-coritratii_de ' promessa 'de coin  . 	_ 	 , 
pra e: venda e nãa,s_Obre  o_seu valor real desde que não se: 
possa  lançar  suspeita  de fraude 	. 

V .V. : —  O- verdadeiro. valor , do  imóvel  declarado na 
promessa,. nriò pode- seit . apurada por- estimativa das próprias 
partes ,contratantes  i  . exigindo4d  avaliação  fiscal. 

. 	 , 
'APELAÇÃO  CIVIL  MI' '16:539 	Relator: 'Des. AFONSO - LAGES': 

R E(L. A .  'T, 	It -  I O.  

Ao - de fls 3133s, :qUe expoer. Com  exatidão  a, espécie; acrescento  
, A: .  sentença::julgqu-: procedente  -' a ação; reconhecendo  ao autor 

_ direita de pagar 6,impoSti5: ,:"inter-vivos" de conformidade com o  valor  
constante da promessa  de fls.: 77 19, condenando o Estado! ern; ,CustaS:7 :: . 	. 	.  
9- hónqraripS: :;• (29°A)-..: 	 . 	. 

Foi interposto  o  recurso i neeesSátio:. A ,  Douta : Procuradoria 
rat • manifestou  se pela ._confirrnaçãO: da  sentença  A revisão. ,- 	' 

Bela' 1-loriippte). 5 ,:de : outubro  de-1959 	Afonso ,  Lages, rélatot%..: 
Em: tempo : observa  que não. consta :o pagamento  do: imposto  - 

de •causa, vDifil,:Supra.  Afonia Lages.4. 

D' A. 0 
_ 	, 

, 	Vistos, relatados 6:diktitidõs-Testes  autos de apelação-. n . z 16.539; 
de Bela Horizonte; apelante 	o  Juízo péla  Estado  de Minas Gerais, 

_  
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do" Tribunal de. Justiça  de Mina Gerais  i  • negar ̀  provimento  ao recurso 

	

apelado • 	Vitor Hugo : Cordeiro; aC rordam, em Camara . Civil (21, 
- 	 . 

ex-officio, contra er voto do Exrrio. Sr Desembargador Marcia Ribei- • 
ro, que reformava a sentença. Custas, pelo. Estado, na forma da lei, 

. p -  apelado adquiriu  um: imóVel.. per Cr$', 26:40000 e; ae promo  
ver  a lavratura da  escritura definitiva  (antes tinha-  uma • promessa  de\ 
venda)  quis pagar o imposto de  transmissão sobre O'custo real: o' fis-
co Se recusott á recebê-lo,. exigindo que ,  o imposto incidisse sobre valor. 
atribuido do . imóvel par funcionário seu :„ • , 

Q., iniposto  que  a  Constituição  Federal: atribuiu aos Estados, no 
artigo 19, III e. o de transmissão da  propriedade imobiliária inter viins.- .; 
Esse  imposto incide "sôbre-o ato da transmissão: -Se se trata ae. unaãi 
compra e..venda, o ,tributo  . recai sobre o preço e -- não :  sôbre.-O valor .  
que o- fisco, Pon prepost6 :sett; arbitrariamente lhe queira atribuir: Nem 
sempre coincidem preço • e ; valor, ainda qt.i.e est e.. seja: criteriosamente 
estiMado. -Ao Estado cabe: investigar, pelos :meios áo 'seu. alcanCe. 'o - 
valor real da transação, base da incidência, e' não o valor real. do  imo  
Vel- transmitido ; Se  apurar fraude,. puna  o sonegador... • . 	, 

No ease; trata-se de pi oniessa de Venda -  sobre  a.  qual •nern.. - se pode 
lançar Suspeita de fraude; parque feita por uma  autarquia  federal o 
Instituto  de 'APOsentadoriás,e  Pensões : dos Iiadustriáriosi.: a quem 'o au. 
tor fei:o Pagamento" erri  prestações mensais E aindák. que assim não 
fosse,, a-, junsprildencia tern-se orientado no sentido db. que o impos7  
to 'de ...tránstnissão.Anter vivos  J. recai ' sobre o -  valor da :  promessa - e ndõ 
sobre  a  avaliação  'do fiSco.  z, 

, Bela florrionte;, 13. de novembro. -'de 1959' 	Afonso Lagéi, presi. 
dente: e: relator, Lahyre - Santos; Márcio  Ribeiro; vencido. 
Dava-  provimento, embora  reconhecendo  o direito do contribuinte 
pagar o imposto: pelo valor da época dá Promessa, que  e irrevogáVel, 
para que o imóvel fôsse avaliada;. de acÓrdò com a legislação fiscal 
vigente  , 

NOTAS  TAQUIGRAFICAS 

0 Sr. DeSenib:: ,  Afonso Lages : (Le O relatório é Sett voto  con  
. 	 , 

cluindo- pot  negar provimento ,apelação) .:: 

	

. 	 . 	, 	. 	, 
O Sr  Deietnb.. Márcio Ribeiro  O valor do iiriOel; pa i  a. efeite -:. 

de  pagamento  do  imposto  de  transmissão : inter::: vivOS,', deve  ser  o  da 
época  da prciriaessa':'  

Entretanto,: esse  valor-  rião: :foi.apurado a não ser ,por éStimativa':: ' 
das, protiriaw: partes .. contratantes i: Tal critério evidentemente lesivo • 1 
akisrintereSSeS:: do  fisco, não pode Prévalecer:'  

: 'Don, provimento ;: enti parte,: à apelaçãO para eitie•O inaPoato ,  seja¡ , 
pago  sobre • O. verdadeiro  valor do imóvel  à  época da promessa ,- apitra. 
do pop -, avaliação  fiscal; nos  termos da  lei 

besernb Lahyre'..SantoSDe;acôrclO-,corn o Desembargador , 
Relator.  

0 Sr. Desemb-. PresideAte:  Negaram  proyiniento; contra; 6, vótO.,. 
em parte, do Sr; besembargador Mãrcio Ribeiro:', 
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éSt• CUNIIA.:• . PEJNOTCL . 	. 

R.,•I 
 	 . 	 . 

-,-.Seba4iana:-•:•41•Ves•! Moreira.,-Ipropôi,-.•;ria.--:•cOmarCa•de,...,C%-akttase§', 
1:contra Attina. Loges- da  Silva iima . açãO.:•ordiriária., de ..reseisão,-Ide Can-.• 
trato cumulada  cam •a,Pedida. - 'de•• despejo j alegando  ter loçada.;Wren. 

tinr.:attid denominado Fundão  tendo  ele entretanto infringido várias  

.1 . ' clausulas   do ...contrato i• .corna si.3jani •,faltd;'.delitripeza:diiS. -,.,Pasto&„ e.-da . 	 . 	, 	. 	. 
".COn'aervaçãa... dos  tapumes internos .: da•-,:fazenda,:.AereSContainda• , que.-.. 

laCatária.esti.hd..inn;aneerW.Mora.:.ctriti.:6j'alugnet e•:•doricliWpadirido . 	• 	. 	. 	. 	. 	. 	- 	. 	. 	, 	• 
proCetlência• 	açãa. ê  que Seja.6 red. condenado èrri. pérdaS: danoS; .  

.• 	. 	• 	..• 	. 	. 	. 	. 	 , 
honorários 	 .• 	,••:; ••••,•••••• 	•• 	-.• 	• 

	

..•• 	• 	• 	•. 	•-• • 	...• 	, 	• 	• 
.:.:.:;:...Citado::.V7i-ett;•1..aPieSenteu....:cOnteStaçãO.. ern...-:que• -. 0ipõe• 6_ segninte: -  

. al a. locadora  'riãa'eumpriu.,-atia•:•obrigaçãO;não podendo pois arguir  a  

inadirrtplência.l .  da: outra .  contratante: :A  autora..se.:. obrigatt_aa:.:forriecer 

ao réu  Um:: carro  de hdia coin: dais. hi:As . earreitoa..e construir  nrna...CaSa 

para;..Coland;• . e..refoCar  as  cercas  da divisa  a que • tfé.O...cninpri4;;.'13y ..á .  
ern' negócio...da;Sítió•:.corti''.D .arriasio „ . •• Chit-MOO 

• 

 

que  'passoti.:a pot': -Criação .  • no sitia ..locada,,••[..e):Aer . deixado  • .de Pagae•a. 

ultima  • Prestação .'ern .•virttide da  atitude  di; autora  ern. negociar  . a• ter: 

reno e o Sr Damasio.„vir . prejudicando ..4...sua , posse._ 	• • 
Pipferido.o:..saneador • .este transitou - em julgado 	 . 

. . Realizou  se a • ..audiênciat 1 de„ instrução •••e . julgamento  : pa • qUal: .  fdt-

. tornada*O-:•-depoitnerito....,pesSoat.da ••réu• •e:OuVidaa. ,, duaS . testemunhas  . da 

autora  e  tré'S  do  réu ; •••,..•••• • • • i:" " • 

	

. 	. 	. 	, 	. 	. 	. 
• l'„ Ern:, Seguida. o  juiz julgou:. a • autora  careeedOra da açãO. - proPOtta:: 

Oportimamente.;., -. a • vencida apelou tenda7,seu..rectirap.-•.Contrar*;• 

Oadef.;:;a:S .  fis  69  Remessa  • e preparo ..regtgarea.'. 7 :AQ .  
bargador  Revisor • 	• 	• • 	• 	• 

. Belci_HoriZcinte,• 3 0•de,..óutubraide 1959.•••• Ctinha Peixoto . 	• 	• 	.. 	-• 

A CÓ R DÃ O  

, Visto relatados  e  discutidos estes  autos de • apelação• - •••: '.civil n 

16 767  da  comarca Pétigità$és;,:_ aeridaL, apelante,.. Oralda Lopes  Cia  

• 

 

rindo  0...aPéladoS/AltiVo LOPeS -: da  Silva acordani  os juizes da  
5a Camara CiViUda. Tribunal: ,  de  Justiça  i de Mitias.'Oeraisenr:conhecer. 
do recuraa'e  dar lhe  provimentopara jiggar:, proeedente  a  ação  

proa dog autos  não deixa tin:argent. -  h duvida  em terem. 

. 

 

os réus inadiMpleatea-0•;:.própria.locatárib.,-afirrnaf ern -Seu.„..clepõimentri• • 
pessoal cfuernlio.riaolli*:1-;aliigueregd0 - 25 lic- .  junho; de 1958, a  igual  
data 1959,---eStanda,,,:fipe conseguinte,  ern2.:Moira. :,:•. 

Alern.•diaso;-i-periCii ' mostra  nuna  terem ,cinktPrida a• Clansula. 
'do contraio O  cafezal  está completamente  no  mato':eas cêrcaa.10:.. 

ternas ern, Mitt estado  de  conservação Entretanto,  os' réus  se  
tneterain • a, conservar,  tôdat as  benfeitorias,  exceto. as 'CêrCtial da  divisa  

JURISPKI.IDÈNCIA 

_ 
que  ficaram a)cargo da locadOra A casa da séde está ein completa rui-', 
na,„ estando corn -  as  paredes escoradas como  esclarece a pericia

II 	
.'„ 

-- Por outro , lado,  riá'o  se rende eriSejo no caso; dos autos ; a , 
exceptio iriadimplenti. eentractuSe Sett  duvida que  a  locação  é um con- ..• 
trato bilateral- e, dada. a reciprocidade de obrigações derivadas • de con- , 
trato  bilateral,. nenhum contratante» antea-, de cumprida a obrigação, 
Pode exigir o. implemento  da do • outra; principio  expresso no artigo 
‘1.09Z do Código -Civil. Tarnbein o ensinamento  de  Ramineli: "t,  in 
versa principio  universalmerite arrunesso Ohe hóri  possa  una Parte chie. 
dare Fadertipiinenta dègli obblighi , dell':  altra: se prima o conterripark - 
neamente non cómjliala sua preStazionè, secundo anctiell noto'afbriainõ-. _ 
qur agit prins,adiinplere.,débet- Onde' á die ae ii coriVenuto: -... oponga 
che dricheratter à.ihdemplenti.non -  est, adirnplendtlin non portrá acco- -  

COMPRA: E VENDA. — AQUISIÇÃO "AD CORPUS" — FALTA1 
DIMENSÃO ENUNCIADA — IMPOSSIBILIDADE. DE RECOMPOSIÇÃO 

COM OUTRO PRÉDIO CONFRONTANTE AÇÃO  PRÓPRIA  

— Se o imóvel adquirido  ad corpus  nãopossui a medida . 
enunciadi, lase não pode- significar que o comprador tenha " dl  
reito de avançar, no lote  ao lado, apenas por ser Oste de pro-
priedade dci Venclider." 

. "EXCEPTIO. NON ADIMPLENTI CONTRACTUS7 UMA-  PARTE En 
MORA  E  OUTRA  NÃO  .— IMPOSSIBILIDADE DA PRIMEIRA • 

ALEGA  LA 	 : 

Se o  réu estava em,  mora  e idêntica 'Ad era a  situação  
da. Contra, evidente " que  não:Paderiti- aquele alegar  a  "exceptio 
non  adimplenti contracttis"'," " • 

APELAC.A0:-  14 

gliersi- 	demanda di .iisoluione,- della .vendia  se
` 
 non. vènga• pritria ac, 

certata lqnfondatèzza dell' accezione;.- propoata",, ('fLa :Vendite, vol-' I, ." 
pág, 308; n: 150) 	• • 	• 	: 

E no "case "ern aprêço  força  é  reconhecer que  a  locadora não  
construiu a- casa  de  colono  a  que obrigara  noa  termos ' clausula VI . 
do, contrato,  mas nem por isso podéria  õ red deixar  ' de "cumprir  suas 
obrigações ,cotn fundamento-',  no indimplento da autora. A proibição 
contida' no art..1 . 092; do Código Civil, só atingirá o contraente obrigado , 
a. executar suas  pt-estações.: ern primeiro lugar,  pois apenas  esse se a 
fiver 'recitsado, estark impedido  2 de exigir a do' °Mtn  contraente  :: Ora; 
na  hipótese  não se  estipulou  a epoea da prestação da Auterri isto e até 
quaifclo, deveria ela  construir  a -:aludida casa, de, modu.'que,. nos tef-2 
mos  dó artigo 960, do Código Civil aó tornaria inadimplerite, se noth 
ficada  ou interpelada  para seu cumprinièrito;-  ficasse  iriatiVa. -, A-rnóra4-  
nas  obrigações sem  prazo certo; Só tem: inicio' depois  de. 'prevenido o 
devedor, por um dos meios legais ;  clue o  credor  • guar que 4 obrigação 
seja cumprida  

No casa "s'ub judice!.' o Icicatário, não so  deixou  de fazer 
municaçãó a lotadora, coma durante três anos pagou os alugueres sent:- 
reclamar a construção - da  casa  de  colono  e mesmo doois  de estar em 
rhóra no tocante aoa alugueres não promoveu nenhum meio de  levar  
a parte contrária a idêntica -situação. • 	' 	•• ' • 

Se a-Ten estava em móra e idêntica não era: a- ,situação da autor 
ra, evidente que não poderia aquele alegar a "exceptio on adiinplenti 
contractus''. . z --- 

Portarito, mesmo sem haVer.-ainda - construido  o imóvel previsto 
no  contrato  e fora de duvida  que a_locadora podia exigir ,o  pagamento  
do 
digo Civil, visto  não .ser inadimplente, Custas pelos apelante s . 

dente e relator Pauli Andrade, revisor — Pentes di Fonseca  vogal 

locatário, :aem. nenhuma ofensa  áo • preceito do  artigo  1.092 	' 

Belo • Horizonte 19 denoVembro de_ 1959.-- Cunha Pelkcito, - 
, 

5 
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Se o vendedor pão  entrega  ao  comprador toda  a Area • 
vendida,  pode asse se valer da 'actio. ex-empto ou da quanti 
minoriS, mas nunca da • reivindicação, mediante individuação 
da poisa e sob pena de. dieretação  da inépcia do libelo. . 

. 	 • 	- 
,APELAÇÃO N. 16.370 	Relator: Des. MELO .TONIOR _ 

RELAT:Ó - RIO. 

Ação de reivindicação proposta per . : Tereza Martins Carnini e 
seus filhos contra Starlina.-Amóra,. ná  comarca  de Ponte Nova. • 

Pedem as  Autores  . a  restituição  de de2  metros  lineares  de ter-
ras (sic) que - se  encontram  dentro de lote • que foi,vendido.srri abril -. 

. de 1944 pela Re a  Custódio Camini  esposo e pai dos  Autores ; com as 
seguintes - confrontações  : - pelos fundos com propriedade de Starlina 
Amora; por um lado com casa de Rafael • Frederico, hoje Abel Pes-- 
queira Moreira, péla frente com -  a rua -  Caraibas, e .pelos fundos com 
terrenos do Dr.. João. Carlos Cavalcanti. • 	, 

. A vendedora não teria  entregue - ao comprador a  totalidade da 
Area vendida, continuando  na posse de, parte desta. 

Na contestação - alegou  á Rd que a ação  é  imprópria aõ find pre-, 
tendido, pois  tratar  se de complementaçãoi de area  e não de rei-

- .vindicação de coisa pertericente. aos Autores, Sendo própria a ação 
prevista no artigo 1136 do código civil; no Mérito, afirma  que  a yen- . 
da foi feita ad corpus, como coisa certa e determinada, sendo . de -  to-
vil  imProcedência a pretengãó  manifestada pelos Autores. . 

Sem  recurso, o despacho Saneador'  reconheceu  a  legitimidade  

	

is  partes e a regularidade do -  processo (fls. 24v.,): 	; 
Posteriormente  foi  deferida  é realizada uma periCia  no móvel 

tendo  os peritos  apresentado  laudo unânime. E,: a seguir, foi nova-
mente saneado o processo.. - • - . 

Na audiência foram ouvidas duas testemunhas dá Re. Encer-
rada a  prova e feito o debate sentenciou i" Juiz co/jell:Undo -1)er jul-
gar : procedente  a ação na forma solicitada, condenando. a Re a  resti-• 
tuição dos dei metros e custes da ação. 

Inconformada, apelou a' vencida. Sena declaração dos respecti-
vos efeitos, foi o- recurso recebido e regularmente  processado : Remes 
Sa: oportuna, preparo  regular. - 

Assim reldtados, passo os autos ao exame do ilustre revisor. 
Belo Horizonte,. 30-9-959: 	Melo Júnior.. 

ACÓRDÃO  

Vistos; relatados e  discutidos  os  presentes  ' autos "da • apelação  
civel n. 16.370,  cia  comarca de Ponte, Nova- em que é apelante  Star-
tina  Amóra, sendo apelados Tereza -  Martins Camini e seus filhos : 

.- Em verdade, foi mal proposta e mal julgada a ação reivindica-
tória de que falam os autos. 

' Para começar; a Pretenção do Autor expressamente manifesta-
da  na inicial: restituição  de dez  • metros lineares de terras .. Realmen--  
te, o- pedido  não poderia  ser atendido,  inaPosSivel seria' a execução da 
julgado  , que o. concedesse. tomo  sé ppderia  medir, para efeito da res-
tituiçãO, -dez -riiètras '-lineares.: de_ terreno? - Não- obstante,  ; sentença re-
cbrrida, encontrou  r jeito  dc  reconhecer  a procedência  da ação na f6i-

- ma solicitada; condenando  a Re à  restituição  dos dez metro's.. 

•  
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' lia::411011*t 111010Iiiii•:. • 	• • •••••. 	•• • 	• 	• • 	 • •• • 	. . .
e  admita como  ade 

improcedencia  E  os elementos 
; 

de  prova  - :•pferecerit!',...condiçõeS . , para 
definitiva solução  do  litigio  sendo que  o simples  reconhecimento da  
iniprptitiiëdadë ,:da• • 44:40, não 
JUiro.:.•:."." 	 . 	. 	 . 

. 	. 	. 	 . 
. Segundo  esta na estritirra:qtre. constitui  o  titulo  de  dominio deS . .. 

Atitor ..,. 	 eiclado...:.de. ,•••.• 
. • Ponte .i.NoVainede. ! ..de...rrietroc ok•'.fférife .•:por'. ,•ititiaiehtà  metros de f-un  

do  Assim pelo seu titulo  de  jus  m re só•::paderiarri.: •,:os":. Autores rei 
sindicar  umt  area nos  fwulos  correspondente  à area  que vem  a  fal  
tar  M'A'neSSi•áita.,, : •a•:R6.. - ritineateVe;.prepriedade....e, nem tem  posse  

	

. ao que corista • dos autos 	 podexjan*.:,o.:Atitorés. tiretetoot corn-, • 
plétar..::'eSl.seits - ,quatenta 'Metros,:désfUnd6;::.coniperisande‘bs. Corri • , :terie-: 

„. do...• 	.• . 	•...• . 	•. 
Apelados  . 	.•••.. 	•,••••. 	.• 	.•- 	. 	•-• 	• 	•• • • . 

 
no 	 .-loté que....• se ' .'encontra • 	 Tanto • ASSim;•-•que 
feita . pretenção • dos... ApeladdS;..•  Centirinarii. .lete .:•,-ebrir s 	 : 

• • 	" .•.•dida,quanto ao fundo.• 	• 	.. 	. • 	• 
-• 

 
Certo .:.• éi que  o lore  foi veritgdo .3::. 0m6, . coisa certa  c  determin -da  

A  venda  se fez ad corpus inn; terrenabein,:,derefininada.. e• conhecido  , 
da.' ,COMPrador:;..S.érida,7ponsso  mesmo simplesmente enunciativas  

'.- ifiedidas  dad 	 isso  e  verdadeiro que  o  lote tem  
reUltnente:•ais.. -: frente  do  que  a  refenda  na escritura  e  na  transcri 
ção  ems:: vezl'. 	dei ftnetres,:', tern: det.:: métrog... -0 -.•• • sesSenta...-Centfinetres. :  . 
Isso foi Muita beM"r'conStatada:::pe .ja:'pericia..,..•• -  •••• • 	' • 

••••.:S e .  o  imovel nãO:, tern exatamente  akrquarentametres';:de...,firridii,, 
• 

 
isso  não ..pode :Significar  que os sucessores  do  comprador  tenham. 

• 
 

direito  .deaVançar..no:late.i da 	apenas 	ser t4nibéin .,  este de  • 

	

. 	. 	. 
..propriedade   da. :Vendederai::•,,. .• 	. 	• 	,., 	 • 	• 

. A  divisa des ..loteS.:• so • pode  ser.  • aceita como  se ..ye  no  croquls  de  
fl$; , 19::.'e.• • •„cOnfórine.::'CeriSta ,..d0S;.respectivos,..tituldss.,.. p..leie.  dos  Autores
se coriStitiitdéltrin.iretangiiK, ,:earri. a. , Mesiria.:largrita...na»frote':.•0*-iieg..1•• -• 
fiirioea;..--ëildes..:., de  • todo.: deSCabida...a. - Preteriçãe:lïrrianifeStada. na inicial 

.oir,..:maia..acertadatnefite=•na plantatp4e...acorripanhou,.." . 40: . avançar  um 
dénte;;:coni .,.a..:" area de; 7.1,15 - inètko..• . iliiAcliiat4; ,•. no 	. da l. direitai'..aPe-. .1 
nas-•,.pprque • esse  terrena- tambéin 	 - • • 

••,..• 	. 

Com  um  Poirco . de boa  ,voritade,sinão;COM: excesso  de  bot  von  
tade, pode-§0: lentendér -::•que o:: pedido  :: de: restituição  se  refere  I aquela  
faixa  de' terreno representada  em  encarnado  : gráfiCci,, de fIS. C: tine 
acompanhou  ainiciaL Faixa que não  sé Situa áp funda, ina$: de lida  c : 
que nada : tern á ver:;;Corri'. : a: referida dimensão  de  déz, metros  pois  a: ,  
Sila area e de 71,15 - 'irietto• S .,. qiiadraddS, ParreSpondend6::anni.:::rétárigula ,  

: de 23.,90  por  3 rtietrei.:.;• , 
Se e  que  :: é ..:_está yérdadeirarrierit e . a :  pretençaa  dos  Autores  (e  

não  se  enquadra  nos',..Jérnies 	 que  Se :,a6eitel o  pedida  de  
, derifermidade . corn: as 	crequik .:Porqüe Só' assim  se poderia:, 
falar  : 	individuação da coisa  reivindicanda - 

seg4hao: sé, cerichrF da artictilada:nas peça inangdral; ,:. a  Vende, 
data: hat) entrégeil:aa: comprador Custódio  ,CdMint: Oda a ;:area,Veri;:- 
dida: F,,' neste caso ; eorna acentua :a conteStaçãa,:a::açãO;rProprial seria 

, , prevista  n0 artigd-4.136; do  : código :  civil • ' • 
Teria 0 , ;: comprador '.;:b : direito  de Mgr,:a  camplernentaçao: da  

area de ' reclamar  á i.eSeisãO\dp:.„éorit.rtaio  ou  o : abatimento  propprcia. 
: nal do ,  preça Poderia  se  valer  portánto, da actio. -.e*erripte, ou então ' 

. • •• 	 • • •.:•. 	 : 	 . • 	 • 
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j• U••:R.  1- S. P: R .0 D -t, NCIA•. MI NE IRA. ..•  

A melhor prova de que a venda  foi mesmo '4dt : corpus  está, e 
etlin muita eloqiiência, no  procedimento  das , partes : feita  a  venda  : 
ern- 1944, existiu uma  - certa na divisa dos lotes, sempre  respeitada  
pelos confrontarites: ,:• Enquanto  foi vivo o çoinprador,, ("tie nor certa 
muito bem  cOnheCia:o: objeta ' - da  aquisição nenhuma reclamação: foi 
feita.,:nenhinna  duvida surgiu sobre  as  dimensões  do: bate. : Só ern 
dezembro  de 1957; Mais de treze  anos : dePois '. da transferencia C quan  
do' id; faleCido::6  comprador  Custódio Camini  é clue, se; lenibraram :  : 
OS  sucessores: deste que a vérideciora se conservara  ria Posse de par-
te da  coisa  Vendida 

pelas .razões ..::adtilidas". e visando a definitiva Solução do litigio, 
acordam  os  Juizes  da Quarta  • 'Camara Civil integrando  neste  6 
toria  de f1s:: 69,f conhecer  ciAapelação e :dar-lhe provimento, para ., re-
formando  I sentença  anelada, julgar improcedente  a 456 e 'condenar 
os  Apelados ao  Pagamento das :costa* vencidas  na  primeira e ha Se-: 
gunda  instâncias : 

Bela Horizonte, 4 de haverribrii de 1959 	Onofre: Mendes, presi  
dente e  revisor : ,Melo Junior, relator 	Lahyte Santos.. 

NOTAS TAOUIGRAFICAS 

0' Sr DeSemb.::'preSidente (Toad Martins) Por  ser  mpedido  
passel a preskt.1(..ricia:ao :EXrnii.'' Sr. DeSeriab. Onofre" Mendes 	" 

Sr  Deserrib. Melo Junior : (Le o seu Vote concluindo por dar 
provimento : ao 	 " 

O Sr  Desetnb::. Onofre Mendes; Meu Voto, Coincideintegralinert , ' 
te;: corn o que  acaba  de ser proferida :pela eminente DeSernbargador, 
kelator. Na s. tibias  que tomei  para este  jitlgamento .., ett:liaviá deliberaL' 

, dõ dar proVimento, de: ácórdo com as  razões  do  pedido  de nova deci 
são e com memorial  que recebi firmado 'polo eminente advogada , Jose  
Faria Tavares: Se:: a  esse  tempo eu :já estava convencido  da bondade 
do  recurso  de apelação  para p• efeito, de modificação do •jtilgado; es'  i.  
conVieção,, agora ê. Mais arraigada,. diante do brilhante Voto' que  acaba  
de  proferir  o  eminente  Relator: 

De, fornia que também dou proVimento. - , 
Sr: Désemb. taityre Santos: Voto: Liminarmente:: Enquanto 

: afirfna a .r.e apelante que' al/el:Ida se: fez 60 corpus, querem  os autores" 
apelados 	respeito  : a :  replica '4 bastante explicita 	que a refere'ri. 
cia 'á area não foi siiirPleSnierite entinciaiiya, mas  com  a garantia de' 
ter a mesma  10  metros lineares de: frente; corn, 46 ditos de, fundo (V;• 
fls. 

A venda, é, assim;  para os autores, ad  mensuram  
Segundo a inicial, p esposo e pai dos autores recebeu o lote e 

nêle, ate, fez construir uma casa. 
'A ação -  conforme esclarecido na réplica, 6' para haver diferen-

ça  de area 
descabimento da reivindicatória avulta desde logo e h primei: 

A_ação. própria é a ex-empto, do artigo 1.136 do Código Civil; 
e onde  sena dado  alegar-se e provar, inclusive por exame pericial, 
impossibilidade  de' corripleinentação , da area caso em  que ficaria o 
vendedor,_ h escolha  ' do comprador, sujeito ou à  rescisão  do contrato . 
oú  -a abatimento -'d.6-;ipreço ... 

•  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Todavia,-.e data venia; não  ocorre  sèmente impropriedade  subs-tancial  da ação,.insuprivel na  conformidade cio  artigo 276 do C.R. Ci- . 
vil ; desde que ainda- hiepcia do libelo, em razão de não guardar a - 
causa e. o pedido uma relação de ordern . juriclica (v. Torquato de Cas-tro, in "Julgamentos  Preliminares  no Proc. Civil; (Rev. For v 98, p. 276,.n. IV). 

' Enquanto na  inicial  individuacio rodo o lote, como a cousa iei vindicanda, e afinal a sua restituição se pede, na exposição do libel o .  se  afirma que naquele construiu o comprador -- antecessor dos auto-, res urna casa; o que serve de evidenciar que o imóvel  está  em po- ,  der dos 'aUtores, pois não se  pede  casa, e -  ate se esclarece; na réplica 
que a reivindicação se restringe a urria parte da área. 

Dessa parte de área, todavia,..não  foram dados nem a dimensão 
nem os limites ;• de  lote ' 	dimerisões e  limites  descritos. 

A inépcia do libelo pode ;  Ser decretada em qualquer 'tempo ou 
instância (v o meShio.Torquato. de CaStro, ibidem, pág. 274 e Arquivo Judiciário, 60-.°/196a.): 

Doutrina o conspictio Jorge  Americano  : "A nulidade  arguida  'é  in - 
sanáVel, não pronunciada pelo saneador, persiste como vicio  processual  para ser conhecida na Sentença, ou na  instancia  - superior" ("Comentá-rios do Código  cio Processo  Civil  artigo  294); apenas  e sariável; repu-
tando-se ,sanada desde quê silenciada pelo despacho  saneador,' uma Vez que dela  não  seja  interposto  agravo no auto do processo, —7  e ainda .:- na lição do mesmo processualista. 

A inépcia do  libelo  e o  mais  grave dos defeitos 1e postuktção  da  demanda. Com  o mesmo se torna ela nati-morta e- sem condições de viabilidade -. - - 
Todavia, ao prover -a  apelação ,' deixo de absolvei- a ré da instáncia  -e 	 , 
prefiro, tendo ouvido -atentamente o voto do Exmo. Relator, de- - 

cretat com este a improcedência da ação. - 
Sendo requisito 'indispensável a reivindicatória a 'individuação da 

cousa  não- se encontra feita na inicial; na qual- descrito e indivtduado o lote, que nãó é o que se cuida de reivindicar. Custas pelos  .apelados
0 Sr!. Desemb. Presidente: Deram provimento. 

x 

DIVISÃO —  CONTINUAÇÃO  A INVENTARIO — NECESSIDADE DE PRÉVIO ACORDO DOS INTERESSADOS 

— Não tendo o artigo 515 do C.P.C. estabelecido forma es-
pecial para a' divisão em continuação ao invéntário, desse inci-so legal apenas . se  deduz a inexistência da fase preliminar, da ação, começando o processo já  na fase execUtória.. 

— Inexistindo- acordo  dos Interessadás, e sendo a divisão feita em. desobediência itos artigos 442 e  seguintes do C.P.C., rink) 0.. o proCess6.:••"•: . 	. 	. . 	. 	• 	• 	. 	. 	:• Em :complementaçãO: de partilba, e  dispensgivelka:v 
. terino...de• acardo..,prévia• entre .os. interessadoz;. (Des,: Poittes . dã,.. 

	

. 	. 	. 	 . ..FOnieca ).  

	

AdRÀvp' DE  PETIÇÃO  N. 6.95g...- Relator: Des. CUNHA' 	. XOTO. 	 . 	 : 
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EL A-T.C5R'I'13; ' , 	, 	. 	„ 

borcelin p AlveS.:de : Lima e OutróS, 'pa  comarca  de  ‘GitaPéi-: promo  • 
Neratn• a divisão geodésica  da lin<ivel 'tine  ficou por morte  de D Maria 
Conceição: de Souza  inventariado  e partilhadb. entre ....O, NinVa- meeira.  da  

7 " 	'•':; 	 ; 	 : ',• 	• 

' A referida' divisão  deveria  processar  se nos autos do  inventário
e partilha, de  acordo  toni  o  artigo 515 do C.P ..C..,"é audiehtia da Minic 
tério.  Publico visto  haver  menores  entre  os  interessados  

Iniciou  se a  ação enf - 2. de  junho  de 1956, Senda :p: 130.'dëpondêw..,. 
cia  e A em  apensoao dito inventario • 	 " • 

EntregueS os auftia au agrimensor -  indicado pelas partes  ,: ern 13 
de  agosto  de 1956,- e  ate 30 de janeiro. de 1958; .ainda nab: liáVia:; apresen,: 
tado:'.-seus - trabalhos.,_ quando  foi  advertida peel: Juiz cientes os  promo

Vernes:: (f1sL. :6v.) : .; - .1 ;  • : : ..;: 

- AsSiin. perniarieCia.paralizada o processo; quando  - ern 9 de agosto, 
' de .1058 .,. o -agravado  Pedro  Vieira Pinheiro ; havia comprado  A partei-
. 'hereditária de. Urn dos herdeiros ; entrou  Corn a . petição  de  f1S. 7  e  juri 

tou 6 séti  titulo  a  fim  de  ser contemplado com  b  quinhão que coubesse 
aos-  alienantes (fis  9-10) . 	, 	_ 	• 

A 11. do  citado  inêS  de agOsta,:. evagriinensor,,apréSentOu  os seus

serVios -gerOdeSiO* de flsi! 12  a 40  sobre  Os '.quais  o Juiz mandou ou ir  
as  Pártes:!:e"Nessa; ,:,oeasiaó, ,  10 - de setembro  de :‘ ,1958; o  -agravado  Pedro: ::  
VeiraPinheiro  discordou  : do Pr6Cessado.,:'que..Considerou:'nulo; por: f  ai 

ta de:  fern*de  apOrdae.instifitiênCia de  poderes  ao. procuradericonsti ,; 
tuid,o.. Alem disso 	 einadinissiVelliV;iProcesSb 
adotado '44.ahda, exitem-,-.çoridemirioS : incapates....otr:nienbreS, ocorrendo : 

. 
 

ainda que  o ,  quijiha.6 diStribtiido ao alieriarite  e --Stia'rriulfie6foi:prrada-' , :-.. 
mente classificado prejudicando assim  o  adquirente , • 	, 

PorlisS6,',..diScórd0u:dos_ trabalhos ; para  qne:a divisão  se  processas  
se-nOS::terinos do artigo  442 e'ségniiites 	 42):: 

: Nessas  'cOndições, 6 MM  Juiz  klyista daquelaiiclarhação; cteela7 
rou"hulh,o  processo'  ; a partir  de ftS'.. 12  por  falta  de, acordo  0.àg parteS;;: 

' quAntbao,itO  que  s,e : deverid,tbrnar expresso  por  _térnaa.nos.:,autos ..._ 
mandou  dar:Vista.,aSpartes, para  que dissessem  se , aceitavArn„..ro rita :77„. 
Mario  proposto na 	 . • 	_ 

Dessa decisão ;.: oSr.prómavénteS1 agrayarain . de  'petição  ; cOMT apoio : 
'hó'artigó  846 do C:.P:. C  Miriutada-,:ë  contra  minutado  o' -recurso (fis 
44v746. e 48-51), twit-- a audiencia ,  da ',M 	' , (flS; 56;56V,. )  o MAC:: 
Juiz manteve  o:deSPaclio; agravado conforme  a '-deciSão. de f1S ,.- 

" 	 preparo ,--, regirlarekdotita' Freõeuradoria ,' Geral  - bPi7.  
63  pelo  .Prairinientó  do  recurso  Em mesa  para  

Belo Horizonte 26: de outubro  de 1959.: --; Pontes di. Foneecit i l . , re  
lator • 	-• 

:1( D. xl 

. : Sist0§,..ielatados,e  discutidos  et,os.,4utos  de  agravo  de  petição 
6.95k da cor.114i.g4-  0 Giíãpe  sendo :agráliariteS;. DOrcelino Alves, de. Linia . 

outros  ; e 'agra3iadti;'PeditrVieitarPinheiro;- aeordent'oS Julies 'de QUin.7 -.-. 
ta Camara Civil 'do Tribunal de  Justiça  de Mines- Gereis; adotandoí coma 

, parté - integrante ddite, .o  - relatório  de  fis negar proviMento„-ea'agrava-s 
pare: tonfirMar  a  decisão : recorrida-:vencido OseminenteDesernbargad64 -  
Pontes de Fonseca.  

Trata-se de  uma divisão  em  continuação  do  inventário  nos . 

	

t8rmoi do ártiga. 515-  do Càdigo 	Processo.. 	' ,  

JURISPRUDÊNCIA 	 Í . 1Z. 

- 	.0 MM. Jitit a, qua anulou  o  processo eis elité hão  houve  termo
de,aCerdo, nem  "obedeeetr  o  determinado pelos  artigOs, 442 e seguintes' 
dó Código "de". Processo  Civil ' 

- 	Merece Acolhida a decisão:: p .artig6:51S;do  Código „ de 
estabeleceu  forma especial para ia divisão ern:Ccintinua,  - 

." 
 

cão  aOrpiéntáriO. „Dele  - apenas' Se  deduz  a iheldstericia da- fase  
hár ida , ag'46: : :0,.propeSSO,ja,coMea  na fase  eieattórla:..Dal se: verifica  
qUe.O . processo  de  divisão deve obedecer  as  normas regulares  da divi  
sack, ott, se : houver  , aCerdo entre oS iriteressadi*. a forma  prevista  pelo 
artigo  440; da Coiso' de Processo . , Civil  Nesse sentido  e  a *Mao de 
Jorge, Americano :* " começa  Pelo: pedido dispensados .6S  requisitos  for  
mais  do  artigo  441; :por já: ,dorisltarern,:dpS Atitos 
SOT. se  houver incapazes ouse 	vier já  indicado pelas partes  Se hod; : 
*en incapazes  o  Juiz nomeia  Aairibein ,peritas ,:.',. Ern .ambas  §,1-)it.1(5t.esip, -  • 
prossegue  inóS  termos  dos  artigos  442"„6.• Seguintes"; ,( COmentarióS:, ao 
Código  de  Processo  Civil  vol  II  pag; 1438)f. 

Tambem inocenclo  Borges  da  Rosa o  profissional ou  
procederá  a  demarcação  Od.A  divisão na  forma  prescrita  no -Código,:air 
convencionada  peles -  pertee, _coinsa  preceitua  "O. artigp. 440,- h. V.-, Opr.&'--/  
desk, Civil e Comercial  Brasileiro "'; vol  III  pág.. 1111.,-;-; 	, 

, III  — Ora, no  caso  em,. apreço- não hauve,aeÓrdia  entre os  interes-
sados  e  nem  a  divisão  fora  feita :ein:õbediendia,aos ,termOS...dos artigos 
442 é seguintes do  Código Processo  Civil  razão  por, que: nulo .(_d 6 - 
processo,.-  Custas, pelos  .agravantes 	 . 

. :) Bela 171Oriionfe; ,-  12 de  novembro  de 1959 '4--; ettrilia Pebtoto;presi  
dente e  relator  para  o .acórdat(.4-  Paula  Aridrecle: Pontes  da  Fonàa  
com o . seguinte voto vencido  Os  agravantes  ;; COMO' meeiro  e sucesso
rés de Maria Conceição  "de Souza  ; faléeida. ndortiarca . 'ele Otiape, Ora, 
cesSaram'alt o inveritárió,  dos bens deixadas por eSta. E-,,:em 2! de  junho
de 1956;.,. requereram  elite» nOs:mesnioS autoS' se- fizesse  a  divisão  geode., 
sica das r-terras  do -espólio;  -partilhadas, ,  em' comtnn ; 	 ritó... 
dó artigo; 518 do, ,C.P 

. Compromissado  o agrimensor, este  recebeu  Os autos a- 13 de_  agos-
to  :de 1956, e cOnveleS ficou ate 11 de agosto, de- 1958, qUarido - hpresenton 
b seu trabalho em. juízo  (fls; datado de .30 .de  junho;  depois de 
.estar o processo: ha dois anos em seu poder  ' 	: 	 . 

Acóntecetr, entretanto ; (lire :dois dias  antes, a 9.. da-ditp- mea- de: 
agosto  j havia surgido  tim novo ,  condôrbinCo; adquirente da parte  de 
urna  das herdeiras  E,:'jüntando'O;seu titulo ads autos  ; pediu  "fosse con-L. r 

ternpladO  nos  trabalhos  geodésieOS , erri.elaboração, coin.6  quinhão  qtie - 
coubesse aos_alieriantesiL.:„. : 

Cart o  oferecimento  clós' Serviços, diviSOri68;::0 ,  Jiti.4 :  Ordenou  que  
, as partes  se manifestassem - sôbreoS.,rneSinciS. 	. 	. 

NeSSa-hora,..6 ,  agravado discordou da divisão argilindO‘'e  nulidade  
da protesso pOr  inadequada  -a.  forine,adotada,  sem-  o  prévits. acordo, 
interessados, -para  o qual  eram " necessários  poderes especiais. 	dis- 
so, havia .  Merrore& :e• incápazèS entre: os- condôminos; 	Ado:  podiam

_ transigir. Por 	Observou que não lhe tinham dedo quinhão. el- 
gum, mas Sine  àqueles,  de quern havia adquirida a  herança.  

A impugnação do agravada nãO jiiócede. -  
Quanto ao  processo  adotado, é de :desacolher,se objeção 	leVenL- • 

tada,  porque  ern se- -tratando de , Complementaçã6 da partilha i  
savel o CO-monde- acordo prévior entre-os,:ititeressadós-.:: -  . 	_ 	. 	. , 	. 	. 

- Este Egregio: Tribunal já "ton i. decidido  intimeras ,  Vetes que o proi 
cesgts  dessa -natureza, fundado no artigo . 515 do C. 	não este":eujeitó ": 

5 



rigidez das formalidades rituais da divisão commit (Minas Forense: 
vol, 13-279).- Foge  as.  exigências recomendadas para os  casos previstos 
noslartigos 440 e seguintes  do C.P,C„ visto que hão se trata de u'aáção.. 
autônoma, •rnaS de simples diligência complementar  da partilha, corno 
Seguimento doimientária. : 

Por isso Mesmo  e glib -  lido 'se pode conftindi-la.Coni aquelas  ou  
tras hipóteses : E  uma divisão tdda  especial no intuito apenas de posi-. 
tivar con' Maier clareza ,o  quinhão  ideal .distribuido no inventaria,.`dam ,  . 
do lheuma expresião:coricreta e  definida corn ,caracteristiCas que o in• 
ventario  não propiciou riaS -  simples declarações do invehtariante ou na 
estreiteza da laudo avaliatono..:  

, -propro-despacho  agravado alude  a q, ue a - p_ártilha  buscou are-
nas fixar o  quantum 	 ' 

'khas nessa parte relativa a  omissão  do acordo previo, o próprio . 
imptignanfe, na petição  com que ingressou  em juizo; deixou impilcita  
mente declarada a sua aquiescência a forma processual adotada quaiv 
do  sobre - a  mesma silenciou limitando se A pedir juntada- do Seu titula 

fim 'de -  ser  contemplado  nos trabalhos geodésicos que estavam  sea" 
do  elaborados com o quinhão que caberia dos -  alieeanteS,, por  lei e- di 
reito" Esta. declaração esta a HS.' 7. 

T 	 AD AGRAVO DE  PETIÇÃO NULIDADE  DO PROCESSO — SENTENÇA 
' 	 PRAZO PARA 0 AGRAVO- 	' 

— Da  sentença  que decreta a nulidade do  processo  cabe re  

	

curso  de  agravo  de petição.- 	- 
-- 0 prazo  para interposiçãodó agravo conta  se,  em regra, 

da  audiência,  Mas se- a  intimação  ordenada se fez por carta, da :  
" data dessa última  , 6 que se deve  fluir o prazo: - 

' AGRAVO DE-PETICAO7N:' 7.119:7- Relator: Des,: LAHYRE SAN -- 
TOS; 

RE LA T RIO  

Na comarca  de Divino; Wady (ou Wadit) Ribeiro de Sales ajuizou 
presente anulatória de escritura de compra, e venda feita por sua mãe 

dona , Jovelina Fernandes ,,a Duarte Rufino Pereira, e que entende em 
desrespeito a'direitõs de fidëicinnitidoi Wady  e outros filhos da alie- 
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parít-ê: Fideicoinitente. sena 	Toad • Ribeiro  de Sales  pai çlaqueles  e 
ação .--,-  contra a.; coMprador.. 	 • " 

, 
 

Tendo havido contestação .e replica ,:.o Juiz ordenou  ern segnida.a 
citação ' de irrnais;e punhados do  autor CoMô; litiScon,Sprtes neeessários. -  

-- Feitas' as  citações  a fis 51  pelo Juiz dadas ás partes 'Como legi-
tunddas, e:ligitirnaniente rOreSentadas,' -,ejtcete. Ode  verificada  a falta, • 

e outorga ukória; em  relação  • . 	. 	. 	. 	, 
E As fls. 'f 54 - deêlarott o .juiz  saneadaóiptodeSso,. spin rettirsa. 
Realizada 4 -  audiência de  i  e j.,:cona.Produçãp. de Provas e ,  alega 

çoeS dai =partes,, o•  MM. JtrizYdesigeati=o-dia 1 de  junho deste ano párall 
PtibliCação'd4 sentença .F 	não presentes  as partes, 6: -)nagistradó; 
declinando o OnotiVb7de';'.-ter''estado:adeérifada, debtoii.:de;faer; 

, 6-a •g46-, Para:  ela tendo•designado,O; - dia'S;nesse::aid',..fiag_§0-4, ,,, pre 
Sénça  das partes ;: fez  transcrever • no _. termo „: .sentença, 	7- 4tra- 

: vés claqUal .décreta  a'nulidade do  feito  a partir dadespacha'de'fls -. 36,- 
4* ordo6p.:Y;eitação de litisConsbrtèS,.' 'e Per-  irregularidades havidas 
em  tal citação; assinando 6 - praz-6..de- 3.. dias ao autor para que •viesse -
torn  outorga  uxoria  Ao fim : do:-.vereditaorderieu - -; "Intime-se".. intl  
Mação ,que  foi feita  por carta . • 	• 

•• A' 11" de  junho agravaram .' de  petição alguns  dos litiScprisottes 
o autor 	agravos, a1  deles 	o. atitor. ; ..juntando  ultimo_ agtoriza, 
cão da 	pára 4' demanda (fls : I 84): 	" 	-- 	 • 

O  Juiz - externou ; girt despacho ; .que admitia o recurso  à consi e 
raçãOde'que;erdehadá. a  intimação das partes ,..e  feita ela por carta da. 
data resPectiva'6 ,•que deveria- fluir o  prazo: :- 	 • , 

Contrariiiriüta& o agraVo:,,siateritou,.6 . mn,Juiz sua decisão  Or 
-- denada  a  remessa • em '30. de 11.in.ho de 1959 sómente  foi feita  em 16 de  
setembro : Preparo ,  notinaf,.-aqui; - Em meSa:.,' • 	- 

Belo" Horiionte, -17. de novembro‘ de: 1959?•4; Lahyte:Sántos 
, 	• 	- 

; Vistos i  relatados:le,cliscUtides.êsteS autos de: agravo  de ,p6tigaV'n:.. 
7.'119, da comarca agravantes .Wady Ribeiro  de Sales e kia; 

: ,lmulher  (l.'s) 6, Ady:Itibeird de Sales e  outros (Z.Ps):,'ágraVada..'-' Duarte: . 	• 
-,Rtifino Pereira,: acorda  o Tribunal de  Justiça da ,Estado;%eni primeira 
Cara6.1-Ci*.i1;,.,eorihecer' de§.. agravos  e a  estes  prover parK:cas'san o 
cleCiSAP agravada,: ,- ordenar que : o MM  Juiz  a  outra profit-4;1. 'ern julga  
mento  da.. -.Causae cerhaen.tender : açértadaf,: :..güstai,:pela'agraVadd: - : , '`. 

Da Sehtença:qties.decretá. a  nulidade  do proeessoo, recurso- : cabivel 
de agr4vci'de Pefição1-::: -Deffentae Ai nina . 	 .  terminativa , 

". dp-pr,66.0g§o;-; sem solução  do 	 . 
, : 	• OS  agravos : foram  tempestivamente manif estádos,..eom•:).3:0,- reconhe„ 
ceu  o MM  Juiz devendo-se poritde -.67-:prazo da..intiMagãO'ordenada;- a: 
quaL,'Se-fei .  per  carta  

O Práza:..conta:Se-, de regra-,: -.41;andieiitia,-..MaS 4 ihrimaçãairregul;,; 
larmente-tirderiada:;p :ocrëi-4.;10.-criado  duvida quanto ao termo inicial 
devendo  .61a résaliét-g6:.èirr. faVor:doSLagraiarites. -l=T:7-  • 

.t  a  hão  oportuna remessa -  ab.-§ 	 decreto:  de 
deserção na primeira  iiistamérk .-akit ensejo  0-61.1i-sp?pat*-, - e$tà; não. 
sé, décrerando,'",--0::„SegtindOnstaricikc.'deserçãPP6t falta'CoMeticlif'4W -% 
quela 6 que importaria  em  dos  graus  de Iiiirfsdigão. 

:REste''seritidaeM:,-ji.tigarida - b EXCejSa  S T-:`, 'F!:' ;el este : Tribunal 
- 	. 	 . 	•:, 	. Per! tais zinOtti76. 	6: coiiii6ciinerit6' -dós 	 ",` 

Por, ontro lado, naabá razão para invocar-se  a presença de urn 
terceiro ,  no processo, que não tomou parte no inventario; ou não foi 
presente  i partilha nele procedida. . 

NO ‘caso tin • apreço, o ato  complementar da partilha se. iniciou 
,entte. os própriosincessores da espólio  O terceiro estranho ;  foi figura 
que: apareceu dois anos depois, quando Os trabalhos geodésicos já eta 
VEtrn a bem dizer toncluidos.  

O  ato complementar ou integrativo da pártilhã, não da e nem bx,'" 
clui  o direito do iinpugnante, que no seu processamento  terá  de set  ou 
vido, rips têrtnos.e coin os recursos que a lei lhe conferir, -" 

Ddu, portanto, provimento ao agravo, para cassar  a decisão recur
rida edeterminar que ao ilustrado Juiz a quo prossiga- no  feito na fôr- , 	. 
ma da lei-. Custas pelo agravado". ,,  

5 
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O process() foi detlarado saneado, sem recluse. Não havia, assirri, 
motiva para decretação' da  nulidade \  anterior - a vicio ao . despachoisa- 

r .  Edo Hórizonte, , 23 .  de ,  _novembro  de '1959 	Newton-. Lim, presi- 
dente Lahyre Santos, 'relator -- Foil= de  Lacerda,  vogal,.- 

gemi 

APELAÇÃO N 16.650 — Relator: Des ONOFRE MENDES. 

R E. L A T it I 0 

Adoto o do . parecer de .fls. 62, do- ilustre Subprocurador Geral 
Franzen de Lima ;  que é . fiet. 0.1‘,11%. Juiz deferiu o pedido de  restaura 

"gão  do, registro i  com a averbaçãp, h Margem; de • que  produziria  efeitos 
ex tune  desde _4 de  julho  de .1951. :Intimado. da decisãci i  dela apelou • o . 
Dr:- Promoter de Justiça, por entender não' ser possível restaurar tinv 
ato inexistente, devendo o registro ser feito mas Coméfeites :,furídices . - 

' ex nunc. Recurso bemprocessado„ corn juntada de. clemiinentaçãe  pela 
Apdaf, sem audiência - do Apte: em  primeira inSdricia, embora o M. INI-,- 
blito - haja se manifestado nesta. 

Apt& o Dr„ Pp:motor,. o -recurso foi distribuído independente de 
preparo  neste  Tribunal, para  onde  foi remetido -  a tempo: 

A Subprecuradoria: Geral opined peto  provimento : 	revisão 
Belo Horizonte, 29 de outubro de 1959. — Onofre .  Mindes 

, 
A. C Ó. R  A 0 

A Quarta Camara Civil aborda em prover o recurso do Dr promo-
tor de Justiça de Itabirito, 'para.:0 efeito, de cassar o efeito retroativo re-

- conhecido pela decisão apelada ao registro dá  Associação  Rural de ItabiL - 
, rito, que devera ,  ser  feito  corn a compleméntação.neCessária da clocu ;  

MentaçãO  exigida_pela lei, des. Registros -Públicos ern, vigor :- Pague a 
Apelada-as  custas  Tudo  conforme  as notas: taquigráficas inclúsas. 

Bela- Horizonte, 20, de  novembro  'de '1959:— João Martins - presi-
dente,‘Com voto — Onofre Mendes, relator Meio Júnior.';. 

NOTAS  7 TAQUIGRAFICAS 

0 Sr.: Desemb Ofioire.Mendes: Voto : "Conheço do - recurs° e a 
provejo; em parte para a só fim de -cancelar_ da decisão apelada outor-
ga de efeito retroativo ac; ntwo rigistro. Nota-se,da prova que o regis-
tro não chegou a ser feito Na declaração  dó Offéial, do Registro ,clas -
Pessoas',Jtirídicas, constante  da certidão em fotocópia de fls. 9 o que 
se vêt.é`que foram entregues, para registro, uma  ata da assembléia que
aprovou a fundaçãa . e instalação da A.R. de .Itabirita e uma cópia 
dos  Estatutos, o que era insuficiente Para -- ci  registro  de acôrdo  com 
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p  artigo 129 do decreto lei 4 857, de 193  que  alert de .k exe,mplar des 
EStatutos, 'Cein'petiçãó inie;S:centenha, os requisites  enumerados  no tex-

: to daquele  artigo exige ekeiriniares do.. jornal oficial em que hpuve-
". rem; side. publicados os mesmos estatutps,'. dog' quais  um eXernplar, se," 

ra entregue  ao aPreSentatite : e .  p outro'fibara  arquivado  em cartório, 
rubricando'  o  oficial  e  selando 	fôlhas', ern que -  estiver impresso o  es , 	 . 
tatutio: — 	 • 

Nada  disso  se .fez: Houve assim desídia .de parte  a_ parte, por 
que, evidentemente cuniPtia  à direção  da entidade reclamar  a tempo 

certidão-a6:.rêgistro para Sett arquiVo. -  : 	. ..; 	• : 	• 
0:,reSultado  é que,' come , argumentou o Apte zeloso promotor 

da 'porn-area de Itabirito,- não  Se fez- ,a ,registro er consequentemente
não. Se  pode proceder  à  restauração daquilo , clue nunca existiu  k pro-
va feita tia jiistifieação não foi :convincente  a,demonstrar que o regis : 

. tro fora ' feito  'a tempo :e se eXtráviata. . qty inutilizara por ulna causa - 
qualquer  

0/1processo  deve ser aproveitado para -  que. Se  proceda ao regis-
rd; coin arquivamento .. dos, 'estatutos r em forma; regular, 'come detéritif-: 

ria a sentença:: Mas  sem  o  efeito retroativo que  o MM Juiz den ao 
mesmo  registro ;' na decisão .apelada.- Pague • a: Apda... as custas".:. 

0 Sr. Déseinb. Meio  Junior  : Yóte: .",Conheço da apelação e  the  
dou provimento,.para cassar a decisão- recorrida, de inteiro  acordo com 
as  razões  do' 'Apelante ,e com  o Parecer dá douta Procuradoria Geral. 

De  todo contrario  A lei o registre na forma.  determinada pelo 
Juiz. Pague : a ' apelada  as custas": 	-• • 1, : • 	, 

SrO „. Desemb -. João Mardi-IS:1 Estou de .acordo .,: Don proviment  
to pará`que'sinantenha apenaS'b registro,  sem efeito retroativo. . 

O Sr. :, Desemb. - Presidente Deram  -provimento apenas para que 
se inantenhd registro  sem efeito retroativo . 	 , 	, 

TRANSPORTE. ATRASO-NA, RETIRADA:E: ENTREGA  D  MERCA, - 
DORIA DESCONHECIMENTO  DO  DESEMBARQUE ISENÇÃO- 

' \ DE  RESPONSABILIDADE DA , CONSIGNATARIA. 
. 	. 	. 	. 	. 

transportadora consignatOria...0 isenta -de reSportsabV.), • 
lidade no  atraso  de retirada de:rorga4orii ,i0 Peortade . descar-
ga  ,e  na sua entrega tio destinatOriO;.:-deade  que não provado  - tiL ' 
vetsé  conhecimento  'do  desembarque da  niesini;:park tanto nãO.: 
bastando  ' simples  menção  de  chegadtC,' carga 	publicação : 1  
ndõ 	 •  

	

APELAÇÃO: CIVIL: Ws 16.003 	Relator pot poi■ï'ç 'AtAfgs DA.  

RELATÓRIO 

Sebastião Possadas e, João Narciso, intentaram :contra a  Empre-, 
sa de TranSportes ,  Rio-Minas, ação  ordinária visando condenagão da 
ré ao pagamento dó valor, de cinco tamboreS. de (Mee:de  linhaça  -ou sua 
entrega imediata, prejuízos, decorrentes da falta ou demora ,da entre„, ,  
gar  diferença  de valorização ou  os danos  de sua depreciação  nos ter7 
mos  dos artigos; 99, 104, 106„107.,; 111., 114 e- 115 do Código-Comercial,.. 
Custas e honorfitio& - advocatidios-, dadea  malícia da  ré. , -Alegard que 

, 

REGISTRO DE ..PESSOA HIRMICA REQUISITOS` — RESTAÚRA- 
ÇÃO DE REGISTRO L77  NÃO ,  CABIMENTO , 	. 

. 	: 
; ;,,fi■ião se efetiva pedido de  registro  de pessoa jurídica que 

não contenha ós reqUisitoalegais, descabendo destarte a poste-
rior petição- de restauração  do registro com .a.  averbação  h mar- -  
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Empresa  de 'Transportes Rio Minas se  recusa  a entregar Merca 
doria a 'Menus -que seja  reembolsada -; da - importancia que despendeu: 
de  taxa  de  armazenagem, alem  do frete á que "tern  direito  

A. ré . cop,teSta, e Oferece 7reconvenção;',- argüindo que não lhe. Cabe - 
culpa .pelo. atraso  ern desembaraçar a  mercadoriapois 15.cilogo recebeu  
os respectivos cOnheciiiientos i,  torriou as necesSáriaS:Providênciái,. mas  

esse, terripP; já era devida a •drmazenagerni, que  não podia„Advinliat-. 
a' chegada da -  carga ,e' não  era obrigida -: a toMar!Conhedirriênto..,atrayeS.. 

: de -  publicação falha de urn.'itiforrnaclor-inirriepgrafadia:; ; e de distribui-1' 
cão restrita assistindo lhe por outrolado; o :direito da  da 

- 
 

mercadoria  para ser paga de>  que diSpendeti na conformidade "da Ic 
gislação Vigente 

Produziram 	 provas por documentos, , , testemúnhas. 
0 saneador, transitou livremerite, ern  julgado, 	. 

Pela  Seri-ter-fed, de fls 274, P magistrado; considerando não com 
provada a culpa da ré, julgou  improcedente a ação e-, incabiyel a re - 
convenção, porque defesa  a retenção  da çarga.. Condenou- os litigan 
tes, Dig " custas  ern ',proporção- 6 -  decidiu --serem indevidos os honorários 
de advogado: • ' ' ' 

Os: autóres, iriconforniadoS;'_ apelaram  em tempo habit. Preparo 
regular Autos. à. _ revisão 	• .-' - • 	, • 	- 	: - 	5 ' 

Belo Horizonte '; 30 'de junho' de . 1959--.-,  Gonçalves  da Silvã,. . ,rela 

Vistes ;  exammadog é discutidos estes. autos de  apelação 	16003; 
de , Belo. Horizonte,. em', que sae - apelantes • .Sebastião PossadaS: e Judo, 
Narciso e é apelada- . a _ Empresa  de- Transportes Rio-Minas. , 

_Por Votação:- unânime  e: integrando neste o relatório  de fõlhas, 
acordam érn .Segunda_Câniara Civil, do Tribunal' de Justiça : de . Minas - 

. Gerais, ern desprover - a, apelaçãO..`e  confirmar pelos seus _prOprios. fun 
darnentosxa sentença de . primeira instanciá:, 1  A manufatura .,de- Oleo's ` 

• 	 f 	 - 

GUaialrV; di) ;  Rio Grande do. Sul  despachou cinco ,tambores  de oleo 
de linhaça-. pelo vapor "PiauliY.,"; em 1953' ir consignados  à- Empresa 
di. Transportes Rio Minas A:: 11 ,  de: julho daquele. ano, o. paid°  atracou 
no  porto  do Rio de .lançità, • terido... o .1.tifOrmádiar Comercial  de 16 -do.. 
mesmo. hies ,  relaçionado, .entre 'sua  carga, „; OS  cinco aludidos tambores 
de Oleo; Entretanto d'eonSignátária sõrriente: a 9 -de setembro seguin-, . 	 , 
te, , .recebeu, pelo cOrreio, o.:_resPectivo.,conhecimehte.',- De posse Odle;  
providenciou logo a  descarga da mercadoria  qt.*, ern :  setembro• j 

. 
 

lava  sujeita  à  taxa: , de sete mil e dezoito T cruzeiros e noventa  centavos 
de armazenagem ; que ã re - teyede 'pagar.: A carga era destinada a Se; 
baStrãO,:POSSadas,- e JOãor.Nar-ci$6,-comerCiantes ern, 'Belo ,-116rizonre, os 

, quais se negarark ao pagamento  do frete -  6 da armazenagem ; attibuirv 
do culpa da ré  consignatária na demora da retirada, da. mercadoria -

' Pois,, podia- ter :se: inteirado da chegada do Oleo- noticiada  através - do 
- Informador Comercial.:0-fulerci .  da  questão 'esta, ern- saber sé, a  demora . 

da retirada_crof óleo d& dais, do.. porto e que sujeitou  a  mercadoria . au 
pagamento da"taxa  de •arrnaiinagern, :-.foi:ou  não culpa da ré Ou  em 
outros termos : se a  consignatária podendo e devendo  sé irifórrnar da 
chegada 'da Cerga, as Capital da Republica pelapnblicaçã6 no  Informador ' 
Comerciat-cleSeilidciu:Se de o .fazer„ fóra .negilgerite,•'a6 prOPOsitP. Oama 
giStrádu:concluiti -. que ,não' houve - culpa da ré e; decidiu : bem f- à viSta. 
da prova 'produzida Nenhum 61ennehhi  de CoriviCçãci:: ofereceram os  ,  
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BENS  DE  MENORES ALIENAÇÃO, — AUTORIZAÇÃO JUDICIAL 
NECESSÁRIA VOTO VENCIDO ' 

Para i a "alienação-  de bens ae, menores  sob  pátrio  poder 
necessária autorização, judicial; sendo de se  demonstrar  : a 

necessidade on: evidente utiltdade, (lit,  prole. 

-- V.v .:: —  lm  processo  de  alienação  de bens de , menores 
sob  pátrio poder  o Promotor  - de .-JustiO , nãO--e parte; não' po-
dendo' recorrer.- (Dei: Afonso  'Lages) 

APELAÇÃO 14'; 16:488', -- Relator: Des. AFONSO LAGES : 

R'EA A 7 01R I 0 

Maria Leopoldina de Jesus pediu ao Dr. Juiz de. Direito de São 
João del Rei  autorização  -Para' alienar pequenas  Areas' de, 'terras, per-
tencentes a -  sua filha  menor Zélia Maria de JeSus. Esta, que é p6stuma, 
não fora contemplada na partilha a que se procedeuf. por , morte do 
pai. E a requerente, para  que Se lido:. alterasse  a partilha, fez-lhe  doa 
cão  de parte de sua meação eqüivalente  ao ,quinhão 'de cada herdeird. 

, Posteriormente a meeira e  os herdeiros  capazes alienaram a es-
tranhoS Os Seus ,  bens; dó que4esultott ficar a meno r-. em condominio. 
E Como nab'  possa esta  tirar proveito do'', seu quinhão, a mãe pleiteou 
autorização para ,vendê-16, depois  de avaliado, depositando-se ,o prodn- - 
to na Caixa Eccinemica,  Federal, a prazo fixo. 

autores de que a re tivesse ciência, da chegada da carga ao Rio de Ja-
neiro,' a ,não ser por .méra ficçãO, átravés, dá _ publicação  -da lista mi-
meogratada anexa ao -  Informador -  Comercial  Tar publicação ndo 
oficial, como acentua 'o  Juiz nab,  se trata de jornal  de assinatura,obri-
gatória não sendo possivel. equiparar  se  semelhante publicaçãO, aq,s. 
editais de  citação ' que gOzam. de presunção legal de conhecimentó, por 
parte do 'citando; satisfeitas-lideterminaclas %  condições. NA' espécie, 

- manifesto  anexo; ao  Informador Comercial, não tem ..cunho ofidial, 
mimeografado, o que indica sua pequena tiragem e conséquentemente, 
circulação restrita. A responsabilidade 'da ré  está  presa à existência 
deculpa. Se nap foi por Siia culpa que a mercadoria incidiu na taxa 
de . arrhazenagenf, descabe 	qualquer resPonsabilidade. Negam, pois, „ 	 . 	• 	 . 
provimento  ao apelu. 

- Belo Horizonte 6 de novembro de 1959 	Gonçalves da Silva, 
presidente e relator. 	Afonso Lages -- Márcio Ribeiro. 	' 

8ern embargo da oposição do Dr. PrOmõtor o MM. Juiz deferiu 
o pedido 	 C_ , 

Não se conformando com a decisão„ apelou-  o representante do , 
Ministério Público (fls.. 34) . . " 	 , 

, A apelada contrarrazoou (fls. 36-38)  _ 	 _ 
Corn dispensa preParo; foi ouvida a.  Ema. Procuradoria-

Geral, que opinou, preliminarmente, pelo  não conhecimento 6, de me-
rids; pelo não provimenturA revisãO. ;. 

Belo Horizonte, 8 de: outubro 	1959 	Afonso  Likes.: - 	. 	 . 
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AC'CliDA0 

Vistós, relatados  e discutidos ,- estes  autos de apelação  .11. - 161-488, 
de . Sao), Joao- dei Rei )  "apelante  o  Promotor  de  Justiça  - e 'apelada Maria 
teOPoldina de Jesus-, 'acordani, eirr Câmara  Civil  (Segunda)  :do ;Tribn-
nal de  Justiça  : de -Minas Gerais, tomar  conhecimento  • do: reciuto; bon-
tra  o  voto  dó relatore, por  votação  unânime; .  negaraie: provimento  
Custas, ex  lege-  

, • Para a alienação de bens de  menores  sob  pátrio  . poder '(C: Civil  
artige 386)1 . ' nab . . se  ,exige  a  formalidade  da hasta publica  reclamada 
para  a  yenda,  de; bens"de""PupiloS-: (art , 420) ._ tOdavia,-;incligpensayel, 
a -Autorização  judicial  que somente  ;se' pode  fundar. ria 'necessidade  on 
evidenté, utilidade ,  da prole No  presente  Caso. a - utilidade ¡icon  evi 
denciada: ;A.:_itenor rpossuipartes• insignificantes  no irnovel,..;erh ..conau-
nhão  incomoda  cam' estranhos.: uma parte  de  terrenos  ,de  campo com  
area  pouco  suPerior/P... três  hectares  ": cannios', pedregosos,  'Conk) se 
vê da\,Certielão  de  flS '.'. 4' e  deles  não së - 1:60 esperar rendosa explotat 
ção com a agricultura  ou coin a  pecuária  A  extensão  das terras  de  
culture é inferior a UM hectare Sera  mais convenientepara".a nienór, 

. apesar da degradação da nossa moeda,  o  depósito  do ,dinheiro na,  Cai  
ca  Econômica do  ival  auferira  rendimento, ainda que  diminuto .. 

-Í6 Se a regra',gerat',6.o'zéló e  interesse  dos, Pais pelos filhos; no  caso 
- presdnte  a apelada ;. demonstrou  grandeernpenbO. etn; que  a  filha tack . 

ficasse'lesada,pOr. Um*. partilha: ern que, póstuma ; não,  f6ra aquinhoa- 
CoMperiSon..:a 4 sila  pi:.01;)ria-áusta,:doando-lhe„ de, sua meação;:unía 

parte eqüivaiente...ao  que  a  Menor, teria herdado k,  se  houvesse figurado 
no  titulo  - de-herdeiros :_ E  por . inelhor,  apautelar-lhe-:os inter6sses-, ou: 
torgoti-lbe: (dispensa  de  colação quanto 'do's bens  ddadOS'. A quem  as  
Sim  agiu  não, acudiria  aidéia dá -alieriação," se não- feisse.' realmente. 

, 	. 
ENERGIA ELÊTRICÁ- DESAPROPRIAÇÃO — IMISSÃO ,  PROVISÓ-
RIA — INCOMPETÊNCIA DO LEGISLATIVO MUNICIPAL AUTO-

RIZACÁO NECESSARIA, DELEGADA • Ai PREFEITURA".. ' 

— A  Imissão provisória pelo  exprepriante  na  posse dias 6-11S; 
permitida pele :  lel,  não - 0, medida-  que, prejudique  o institute da"--:' 
desapropriação regulada pela Lei Magna„ 

MINEIRAURIS PRUDÊNCIA  
, 

legislativo  Municipal não , telli  competência para  regu  

	

lar serviços  públicos 41.0  pertencem  .fr alçada  do 	 federal  
Para expropriar  -serviços  de  energia  elétrica  ChigeSSAito 

que a Prefeitúrá :estivesse autórizada pela  União  a..eXerCer OS 
serviços; corn,prévia ,caducidade de: contrato da  Come:sib:nutria , 

, MAN0A05'1).E‘SEGURANCA,St 633: Relator : 
TINS " 

R 	A T  Ó.  R4..0 , 
Após  a  promulgação : da lei. municipal  n 68',;.'del:1:°. de  eitrhibro:: do 

19,57; ; 	detlarOn áeutiji0446:.16..oliW.!0.• serviço  : 	luz publica  
tiCiilar7:'hiStalad6Zno murncipio  de  Pirajubk.,e : pertencente: a  Empresa 
Força  e Luz de  Dourados  
desapropriação da 	 erripr8SA*6fereCeadO , ',50 . :MilF.:(.5.15.1zeirOS :',Para. 

. a  imissão na  posse do  acervo  FoTam  citados para  a  eXPrópriatória  os 
sócios  prOPrietari4lidas;;:a0eS:.,.:entre .... eles  Nicanor  de Castro4 

Rejeitando  a  alegação  d  ilegitimidade  ,' de, pãfte;,:opOtc.i;: :ho 'Con 
cOncedeir: irtiiSSãO 	riossëif.dos..t..ens:•dA::cOncessinriA _ 	 , . 	, 	 • 	: 

. 
Alegando 'a irrecOrri-ljOid•Aad:díté '.despaclia.: .de;COneessão: liminar  

de ,  pasSe: e  dizendo-se : maior acionista da Empresa  Nicanor  de  Castro 
impetrou : mandado  de  segtiorari0,, eootr4;:i5;. ato  do  juiz . 

Afirma  o  impetrante que não houve  ,b4e.:'-j1,1.ríctiç'4, Para; A: desaL: 
pois esta  de  serviço  pOliiibn -erri.i'fürfaCitiarnentn. :  

que tpenas  pode ser requisitado OU.,:eneariltiãOtic. , 440.'' 6 -  06isA:';diVer.SA-4: 
Trii.77oçandO ,_legiSláção  vigente recorda  ;.': 6 itriPetrante?,440"..OS....:serViCOS.: dc . 
produção,-',.tranSMiisão ....e'rdiStribidcão de.energia:;.elétilea "04'"eon§iddia:: 
dog- de  ilitilidadepúblide  e  Seiiiier4e:,0.odon,•.ser  exercidos pelas que  ob  
tenharri. : eofieess:40 .00;:GOvAroci:_ita': União  Os  municípios  apeiiaspodem  

..,.:efootfatát com os ccoheé§§tott444: CondiçõeSA:Gra2á ilmmação  dast  eir-! 
: dadés  e  vilas  e  baixar  norm-is  tecnicas ei:iyegillárrientareS: - relatIVás7::. AS 
instalações  eiétrj.:645,: A  exploração  do  serviço ; reserVada, 
...11niãOf de,  rriodei:que sOmente ela p9.4. 6....do -0,: .•4's .,.çõneessiies-, on, faier 
a.....,.-reVerSãO,•44§:_inlkoes;s:r.:04 ,, determiriat.'s a  eikaiiinaçãO,'I'en .:'declater. 

' 80 "pre¡efictereitr: eXercer .. tais atividades os Estados  e  os  Munief  
pros , tainbém.rieeeSSitaM dof:çcincelq.fedéial: Ora ; ;a:  Prefeitura do:Pi  
rajuti. a.:"Op,;ObtOe  a  conceSSãO, .de  modo  400-::(5'4to: judicial  4401 retonhe. 
ceu  o  direito daquela comuna  de  imitir  se  na  posse do  acervo da  Em  
presa Força  e Luz  Dourados  S A  baseado  em simples diploma  muni  
cipal  é  positlamente  ilegal Foi denegado  o  pedido liminar sde..-suspen 
são  do-  ato impugnado  

	

O  juiz prestou informações  e  declarou que seu 	
." 

despacho  é  lejal 
pois  a  Prefeitura  de  Pirajuba apresentra  os documentos necessários  
para  figurar Obitto. parte na causa Considerou  a lei municipal  que ser 
viu  de base. para. 6' pedido  de  desapropriação ennthada-de_  posse  com  
'petaytèí.e. , Vallosai- z: enquanto não  fOr  declarada  a  sira'lificonStitUcionalL. 

O  EXind  Sr Pro:Cur:ids*  Geral  oferted'O.  PireCet.: de f1S:. 48  De-
pois  4.6; fazer esindo orftiCe.' da  legislação atual  ante.' o  instituto da  de  
SaPx-opriaçani, que  se aliSteni ',de; 'eogir ,-47erpodo •PrOva 
da necessidade ou da utilidade pèfititiii00:6',400ag-deetatfi+létfitsi -li 
ta-. a  intanstitticionaliclade  do  dispositivo decreto-lei  37. 365 `de 19412'; ',:que 
Perinité.. -apipViSória  imissão = nay posse : P4;,. 

conveniente para a *nor,. 
Belo Horizonte, 13 de novembro  de 19.59',  -= Afonso Lages; presi-

dente e , relator, vencido  na preliminae. Entendo  que  o  direito  ,de rc  
correr  e  privativo das- partes  O  Ministério  Publico,. quando não 
Parte,. somente 'pode recorrer  se 4 - lef •expressamente - lhe  confere  o  di  
reito , ao recurso . Este constitui  matéria  que escária, ao âmbito da

• 
 le-

gislação  'estadual. Quando -,a-lei;rOrgfinica, do Ministério  Publico  - deter,. 
_Mina qual: o representante; date-a.  qUenr, incumbe-  a interposição  de 

, 

 
recursos , , apenas  discrimina atribuições  Não  cria fiem podéria,-criar  
o dire,o de 	

, 
 recorrer;  

Num.-  processo  .de alienação -de bens de menores sob., Patrió pa:  
der, -  o Promotpr, de -  Justiça  não,:e'Parte. 1' o sell direita de- recorrer 
não  e expresSo.em- lei  Por  esse fundamento  data venia,'e  que  não  to-
mei conhecimento da anelação - interposta  pelo zeloso  representante 
do Ministério Público éM São João del Rei. Malvin' Ribeiro 
hyre-Santos,:. 	 ' 

' _ 

es JOÃO..M- R- 
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lateral, desde  que a Constituição  de 1946 exige prévia e juSta, indeniza 
cão  para a :•telmada  da propriedade,:: 	• 	..'i; 	' 	, 

Metipionoti  a  falta de  platita e _ descrição  dos :bens ;e .  suas  confron-. 
taçõek no.  processo  de desaprOpriação; e  eorisiderontqueesta fOrrnalida-
de, dispensada  pelo  juiz fed  feita  ao'agepio dá lei (art :  13, do  decreto-
lei .1365). Reservoti.sé .  Para„ nOyas:alegaç9es" de  ineritik apos  o  exame 
da  ineonstittiçionalidade  levantada  : Fez-se.O prePara. ' • ' 

- - Designe-se d.ia para, p jilgam. e„nto Façam  se as  publicações  do es, 
tilo 	 : com oportunidade. • 	: , - 	, 	, 

..Belo HoriZorite, '3 de:hoyenabro de- 1958 	Joao Martins. : 	 , 	. 

ACÓRDÃO  ..• 	. r 

Vistos 	 - relatados 6 -  discutidos  . estes  autos do  mandado  de sègtiran: :  
'P. :631; da comarca  de  Conceição das  Alagôas  em  que  e  requerente  

' Nicanor 'de-  Castro  e • Coatcir  o  Juízo  de  Direito  da  comarca 	. 
A Prefeitura 'do  município , de  Pirajuba; da  comarca  - de, Coincei: • 

cad das  Alagoas  pela  lei n , 68; de I' de  outubro  - de 1957', declarou  de  
utilidade : publica  "0:::Seryiço  de  luz pública. é • particular" :;.exeCutado:::na 

,quela comnha. pela EinpêSa: ..P6orga. e  Luz de' Dourados  S: A., e  promo • 
veu  a  desapropriação  desta sociedade .: requerendo  prévia imissão  na' 
posse : do' seti''acérvd ...' Concedida ,' a' posse preiVisPria;¡.NiCandr' de: Cas-
tro p-roprietario; de  ações da  empresa ; que fôr.a,citado para a  ação  e 
contestara ;: requereu mandad o .  de. segurança contra :6 aid . indicial,  ale  

-gando , queeneerra  ilegalidade  pois. da valor  jtiNdied a um  ato  arbitri  
rid: da' Prefeitura' de Pirrajuba.,;.;.. r•' ..; •-• ' 

Em  informações  o Dr. Juiz de 'Ph-eit6 declara  que  a  exproPrian2. 
te ,Veio aõ pretório amparada  ,!por."` lei . municipal  ; pelo  que: a. medida 
concedida  não-,,Se::manchara de iliceidade:::  

- A douta  Procuradoria Ceral.'leVanton .  a inconstitucionahdade dõ 
decreto  leia 3.365i,' de 194 1  que  'permite  a  previa imissão  na  posse  
dos  béns, :coin _sirnpleS  avaliação  unilateral  porque  Cpn. Stituiçãõ de ;  

_1946 exige anteriói—e' justa , indenização .para  a  tomada da: propriedade 
e,' depdiS  de  mencionar  falhas  no  P.rócess6 - 6Zpropriatórici, declara que  
se • réserva'para:"notrak —alegações  futuras  circa  menta  

Irrecusável  e a  legitimidade  do impetrante  para pleitear a segu- 

: Brribbrá  a  eniprêSa. Seja tima:. , sociedade::ppr:-,ações ., : para.  a . agão-
, expioPriatóriknãõ fõi:•eitad6:-, seu  Presidente  :'. A: PrefeituraCharnou , :a 
jufro-Os':Prop .rietaridS  das  açõeS e entre  êleS. figura ,o réquerente. ,  
.pprIstó,-Jegítinio: seu interesse  de combater  6' Ató .  judiCialt: 	' 

A admissão  do  mandado 'de Segotai*k7 para, atacar  a medida 
liminar  de . imissão na  posse-,. 	esta  se reveste de oferisA .,,,A  lei 

_ e  orientação vencedora nesta egrégia ' côrte..,, APreciandO  a-  hipótese» 
ern  ação expropriatoria  o  eminente . Desembargador  : APRIGIO RIBEI, 

, RO; - ,depoïs,'de frizar  que  o  processo  visa  apenas  a  fização dd. preço • dá 
. - indenizaço  e  não .. deve,Stiplortat  embaraços - marginais escreveu  "Ca 

so: pbrém, or juiz 'Sé  descompasse  em tal anchura na dutórga,..ela  me  
dida  preliminar que a decisão assuma foros  de  insimOrtavet Violêti-
cia ern rémedio deSsek-e- outros- despachos rfrrecorríveis aeode  a lei 
coin- providencia  rapida, enérgica  e  eficaz  o  mandado  de: Segoiahca7 
C`Reyista. Forense7;, vol. .153 pág ,  ' • . , ' 

. AS. relevantes alegações  do  ' 	 denunciadoras  de graves 
defeitos  no  7procesSO-expropriatórip;  justificam-  o donhechnénto, dêste 
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. 	, 
inconstituciónalidade..do decréto,leiri. 3.•,:36$;..de  1941  aventada 

pela: douta. Procuradoria  Geral.;  6..:rriateria  já  discutida  e  solucionada  
em jni-iSprudencia. • - .• , , : • . 	. 

. Julgando r  mandado  de  segui anca  o  E.gregio.  Tribunal de 4ostfcar , 
deo,. Distrito Federal em  acórap.de , 7 'cleltillto de 1948; den  pela  indons-
tittiCiórialidade daqúeler. 'dipleina:ditátorial, ,por  maioria  de VótóS, :cord. 
a''',.seguinte ...deClaraçãd:!.'.'Entendetri 'banida dó nós'S6:•:direit6;-' nos pro  
CeSsoS'fele desapropnação  a  prévia imissão da.Opropriante- ria . rposSe. 
do inioVet fora ' doS•f.casOS'7'previSrOs.; no final do  artigo  141  • §  16  da 
Constitnição,:. ; :perigo, immente guerra,: comoção .intestina ; ou  eqiiitía- 
lente", ' (Revista  de  pireittC.AdmInistrativo vol  19„ 	 'OSte, 
arestó.' foi cassado  pelo 	 'Vdt.;' 96 . 
págr 	Justificada  :a iligOnera,•da: medida ; hapPr6Pria:llei::•eNprOti - 
teoria. a Thediida':tae: ericerralViolencia tantd,,triáis;qne  o  preço da'  in  
denilação  ofertado  nãõ  perdura  . senão : até :. que,  u  jiiStiça,d ipure  devi  
damente  

NOSSA. ..jtiriVrudOngiAIA ,:assetifop:  em  que  a  imissão : provisória  
Pelo'ekpropriarite., Ina posse -  dos bens ;  permitida  Pela lei  não  é thedida--: 
qüeprejtidiepier o  instituto da.: desapropriação• regulado  Pela lei; Magna. 
Daf'-a: destiecessidade de  afetar  a  tmatéria  ad' sahib  apreço  do  plenário  
dõ Egrégio  Tribunal . 	• 	 - 	 : • 

, A, ,;Etimiresa: Dourados  S A é: conçaSatóriái-fa. da  exploração  de  
energia: eletrice:desde • 1928 ,:..:A: .concessão - foal -obtida: :  dd., município de - 
:Uberaba, f mas  or• contrato : passou  ,: automáticarnente.' a  ser da Uriiá .0;. 
pot', força  do  decreto-lei  n  f5  764 de 19 de  agosto  de  1943 -;: artigo  1.°,. 

Receilternentej .:6 decreto  'federal . n 41.01.9, de 28".:a6 , feïiereitó •de,.. • 
1 957, veiu /*get'a  matéria  e declara (pie para Osr: eontratosdé.conces  
Sgoi•-,diis-,SertriçoS':!de:/prodnçOi7:.e distribuição  de  energia : elétritasera. 
Seri-10re necessária .a. audiêneia. do, :Qoriselho Nacional ! de. Agnas':e Ener . 	 , 
"gia ,Elétrica 	, 	.,.• 	: 	, 	: 
:Ve  se • então  que d ato: dit . Prefeitura de Pirájúba; ad' pleitear., 

expropriação : baseada  na  lei  ninniciPaLn-, 68;•nã6 for. ‘Corivertietiteinente 
apreciado no despacho  ‘que  concede-a ,  a. imissão  na, posse: dos-, bens  da  
coneeSsidnária.::: . 

Não, se: trata: de  examinar  a , inconstitticidnalidade : daquela, 
municipal.;  porque na sua substância  nos seus • objetivos  0. diploma  ' 
encerra maior  afronta  às  règrakt.de'direito  e se  espraia  eirt, :ámplo  cam  
pode  ihcitude  

Aoeli,...lei . .4éélOa de .utilidadel -Públied: o  que  já  e de  utilidade 
publica Stbatancialtnerite;:.é. lei, inoperante... . 	 • • ' 

	

" Tairibein •o legislatiVq•, 	nab  tem  : Competência- para.' re- 
guiar sérvi6is- públiCOS.i..que-L.perteneerh. h alçada do  governd. federal.: 

Via "de - regra; não  e  desapropriam  concessesdes' de . serviço, Pu  
blico EStaS: constam  " de, Ceoritratto i300:  .qUe  O-poder , :•cpricedente 
had  queira  esperar  sua  .extinçãO;,:.fat  a , sua encampação  on' declara a • „- 

, 	, 	 • sua  tádircidade. • 	 '• 	 •'. 	" ' . 	• 	: . , 
Assn* a • ação .eicpropriatória4noVida 'Contra os  em-

presa Dourados  S.- A. está baseada em, ato arbitrário • da:', Ptefeituri'- 
que pretendei fazer  6  que não permitido  em lei Em  direitek. admius-
trativo  diz  BIBLSA .,,  a, competência  da`antoridade não; consiste  s ern pci-- 
der faio 6: cjpe lhe  nib estkprdibidor-,' . : inas , ,fazer ,sennente--•,0' One  lhe é 
perinitidd,  (Contencioso Administrativo,  og.,17). :! ' 

Para A 'Aggei PrõPOstá' seria necessário  ; tine; aldin - . de forma ade- 
• qtiada  à lei municipal, a  Prefeitura  'de-  Piraniba':estiVessé antorizada. - 
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. , 
pela -Uniãe federal: a  exercer os serviços jáa Concedidos, coin a previa k  
caducidade do coritrate ,  firmado ,pela eXpropriada. „. . 

..a - 

 

No CaSo, ocorreu típica ilegitimidadedè,parre, -  que  o juiz deixou 
de  apreciar  Se não houver dectetaçãOregtilar„da utilidade publica ou  
Sa o ekp_ropriante nab  estiver iriveStide, dá direito  de desàO'ropriat,- cia 
ro ea, que -nab .  poderá : haver  desapropriação ,- por.lhe:Ifaltarein  as ceridi-
çõéi-  prelittinares:“EDRICO, SODRA, A- Detaprópriação, ,riág , 232) :•‘. _ 	 • 	, 	_  

For, tais  fundamentos acordam os juizes ; das k Câmaras Civis, 
Reunidas ;- dci-,,Tribunal de .JuStiga,pori_unanimidade dc votos, :em con ,: 
ceder o  mandado  de Segurançá, a fin' de . que  permaneçam  sob .a.Posse 
da  Empresa bourades. S A. os bens -do seu acerto. ' 

	

- . 	 . 	• 

	

- Bela Horizonte 19 de novembro -  des. -  1958: 	Ainilcar -di Castro 
presidente 	Joao Martins, relator:Fr , 	„ 

RE LA.T-Ó -RI 0 

Na • comarca  de Jiaiz ,  de Fora  com  base no artigo 26, da Lei de  
Luvas  o dr: Caries. de Castro Teixeira propôs ,  contra: seus  a inquilinos 
Antônio -TeZzáto, e- Humberto _ Botti  Primo è seus :fiadores - ação reno-
Vatória da lotação. dale* n 11,- do,  "Edificio -Juiz de Fóra',', ,  cujo corF-- 
trate 'de; cinco  arms,  vence e;  11° de  julho deste ano, oferecendo aos  lo-
.catários as  mesmas condições çla5 avença que  vat  terminar com exce-
gão, do alitgatiet que  e  aumentado nata qr$,12.600,00  mensais 

, Citados „os inquilinos f,e : seus fiadores  a" 15rde'  dezembro  de 1958, 
só ' a 5 de, janeiro  do ano. seguinte ós primeiros ' trouxeram  ads autos 

petigãe de fls lf e pleitearam .absolvição dèfriStãncia,,alegande -què. 
o contrato Prevê,' na ' cláusula 15:'; a a prorrogaçãe sob as mesmas 
dições,„ pot .perfedes: iticessitios -, de- doze  meses  e  assim,  a ação não po-
deria  ser prOnesta, 

Na sentença de,fls 17  atendendo r as alegações do autor e  reco-
nhecendo que os lacatários',não:ofóreCeram , a contestação no praZo, foi 
homologada  a  proposta  de autot.'.. A. sentença  omitiu estudo referente . 
ao pedido  de  absolvição  de instância  

AgraVárarn-se es_ locatarios:- Nlinutado_e contrammutado-o re-
bursó o -magistrado - sustentou sua decisão  e declarou- qua reeurso 
cabfvef_na  espécie  era a apelação;' mas  admitia o, processamento _ do 
agravo,. porque não.', via &to. grosseiro, no caso. Remessa  e preparo 
oportunos : • • . 
” 	Belo Horizonte, 21 de  abril  de 1959. —  João : Martins:, 

. 	 . 	 . 
..RENOVAT.ORIA. FALTA  DE CONTES'FAÇÃO_ ,-- .- RECURSD'FRÓPRRY.;• 

FORMA. DE:. PRORRCOGAÇÃO.PRÉ-ESTABELECIDA, : ..CARÊNCIA,  • 

	

r. 	. 
sentença  que homologa pedido renovitórió-  de, alit- 

nâo  contestado  .enfrenta recurso  de apelação . 	 , 	. 	 : 
1Sé  as partes  estabeleceram r a fornia de ‘ prorrogação  no  

contrato  • desneeessária:' é a açAiti renovatórla,- enjo : apretsuptistO:' . 	: 	• 
I 'ea odesacôrdá. r• 	• 	u• 	 • 
: 	 ' 	• 

APELAÇÃO 	j6'. 322 	Relator . Des::' -)0iG` MARTINS , 	 , 	. 	 . 

JURISPRU. DÊNCIAI  M IN  EIRA , 

ViStos, relatados e  discutidos êstes autos --do  agravo n. 6.848, da - 
comarca  de Juiz de Fora em que  são agravantes Antônio rozzato 
Humberto Boni Primo, "6  agravado dr  Caries de Castro -  Teixeira, 
acordam ; em Sessão da Quarta  Camara Civil do Tribunal de -: JuStiça, . 
'adotando ao .relatório de fls, 'Come 'partèèxpOsitiVa'deSte, em transfor-.. 

' mar a pa julgamento  a ern diligência,".0onvertendo;o' agravo  em apelaçãO.,6„ ,  
determinando que, ,  . após: nova distribuição,,,sejam. os autos :., conclusos 
ao  revisor '•;,. a „ : • ' • • 

A - sentença que horriologa pédido.rénovatório de  aluguel não con-
testado, não • 'so -terminativa . do  processo .' DA  solução aó Objeto. da-
renóvatória.' Pouco importa que' tenha  prescindido  de _diligências  pro; 
batóriaS e  surja  no  início dá cátisa. Desde-;.que foLoferecida oportuni: 
dade  para a'. contestação e  a  decisão  onside-roil que a parte; por  sua 
omissão ; anuira ao requerido na- imcal  o  julgamento  fern fôrça. cons•% 

„titirtiva - de novo laço obrigaeionali-dë'lecaçko: Dai  a iaiãcia_ nor ,que -  JO-, ; 
recurso  apropriado a  egirib4te-14 - deve ser a  apelação que  devolve ao 
Jtifiek ad. -  quenr o  conhecimento  dos Mesmos  elementos 'que f serviram - 
para formar  o convencimento de juiz ide  primeira instincia:=. 

Reconhecendo  que a aPelaçao.  é o  recurso adequado tio casa, -  o 
juiz não recusou  andamento ao :  agraye. E foi - acertado seu precedi- 
mente., E' clue, tarno.  ern.  doutrina -0O27113: etnjurfsprudência, , hd hesi-
tação quanta a natureza  do recurso; na hipótese- em  apreço ; CARVA-
LHO' SANTOS. (Cod. de  Proc Civil IntérP:, v,ol. .V; pfig.-40) e JORGE 
AMERICANO. '(Cól,1-  de1 . pipe.. Civil,. yd. 	pág. ,203)- sustentam  que oa 
recurso -  preprio„, no CaSoa; é o agravo ; enquanto ' qnea,  PONTES' DE MI-. 
RANDA (Tratado, vol V pág.: 237), AMORIM LIMA : (Cod. de Proe.:Ci ,  
vil, yol: If; pág.. 226) e ALFREDO BUZAID (pie Ação  Renevittória, pág.- 
449) concluem  qua o recurso é de  apelação Divergência jurispruden ,› 
dal ,,tainbéiti existe na aceitação, do reCurso, ha' espCcie discutida. Des- 
tarte, justo 6- qUe a matiifestação de Voritade, dás recorrentes !seja ãm - 
parada  6.  o agravo convertido em apelação. Custas afinal. 

, Bèlo Horizonte, 21, de abril -de 1959; ,- --,  João Martins, presidente-
e 	 °noire Mendes.  Meio  Júnior. 

RELA.TbR.I0 „ 

Aorelatórid:de fls.„  35, acrescento qua a egrégia: 4.*  Câmara  COO- :. 
verteu -o agravo .em„ apelação pelo que se:....fet nova distribuição .: 	re- ..;,• 
visão  do -  exmp..sr deseMbargader -lOtofie Mendes., 	• 

, Belo . Horizonte, 	 Joao MartitiSa' 
- 	 = 

	

A CÓRDÃO- . " 	' : 

Vistos relatados 'e discutidos estes autos_ da apelação n. 16.322, 
da comarca de  Juiz  de Fora, em  que'  ski apelantes Antônio Tozzato e 
outro, ' e apelado Carlos de Castro- Teixeira: \,\4,  

EM. sessão da Quarta Camara Civil, do Tribunal, de Justiç de 
Minas Gerais, adotando o relatório de fls. Como; parte integrante deste, 
sent , discrepância  de votos; acordam 'ema dar _provimento- ao recurso, 
para julgar o apelado carecedor da ação.  propesta e. condená-lo ao pa-
gamento dai custas. - 

Renovatória corre em fériaS. 0 legislador estadual não pode fiL. 
xar quais sae as . ações que têm andamento em ferias, pois a compe- 

6 
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Venda. pára  legislar sobre  direito  processual  pertence h União: Nem; 
vale o. argumento -  de  que  p decreto-lei federal ,  n. 24:150 fit& alterado óti 

: Completado pelo Codigô'de Processo:  Civil„ e  no final do art 40 ' deste  
diploma- está *tit& que  os Estaddritidicarão  os proceSsos•:, que. deve  • 
rão-  correr em ferias . Fixar normas  criadoras  de  ações-  6 matéria de 
direito  processual  que  envolve também direito  material  Aos, Estados . 
nab é  licito  ..penetrar neste  "camp), Eltigte, por  isSo, antinomia entre 
aquele dispositivo  In fine; eb  decreto  lei n 24 . 150, devendo, prevalecer 
este,-  coirid' geraimente -. tem  sido  reconhecido peloS. tribunais. E  a • ação  
não foi '.ConteStada.' -Esta circunstância  impediria viesse:  rén.... jiiizd: . 	• 
pedir absolvição  de: ifistincia? : Certamente  Clue nem. sempre depende  
da . contestaçãO  o  direito  do rat de dentinciar:defeitós" do . .processo ; que 
o  invalidam. Adotando:  asliçõeS:.doutrinarias atuais,  o  legislador --04triO 
orlon Qs: PreSsitoStog. 'do - processo  e. as cOndições, da ação; no  Sentido 
de  eyitar:itinteis pfestações jurisdicionais Assim," cumpre - aõ  juiz  desde  
que:  reçebe.a. petição  • inicial examinar  se feii ,  bent' proprianienterartiett4' 
lada a açãO,:gue ,  está sendo  proposta  Formada  a  relação  prOceSstial, 
ainda 6 exame :serateitó; mormente  se ha  requerimento  dó rep.: DeS-
neeesSárid e  discutir  se  isso deveria ser realizado apenas  em  contesta 

_ cão, na espécie ' em  julgamento  . Nal.terfti -vatória::' a  falta  de  contestação
equivale à  aceitação da proposta feita  P616  autor  E! mandamento da 
lei  Inaceitável era;- na hipótese  a  Pretensão dos  apelantes  de  pleitear 

absolvição  de instantid, corn alegação  de  iliceidade  no  pedido, porque  : 
Stu  requerimento : Asstimiti' : feição de- contestação apresentada  : eXtein 
porânearnente:, Não  vingaria  a  apelação , se  tudo  se  resumisse  : ern:: exa  
minar 6. fato de  não  ter sido acolhido. d pedido de absolViçãO de: ingtânI 
cia.: • Todavia;',. outro aspecto  relevante 3da  causa  exige. cdnSideraçãO 

- Mesmo não esteja  o  feito  eontestado,, não  . 6sta. 'o  juiz dispensado  de 
verificar  'se-  concorrem  ; no  caso os requisitos  da ação  ,' rettoiratoria 
(PONTES, DE' MIRANDA Tratado  de  Pireito Predial, vol  V  pág.: 177) 
ALFREDO: BUZAID.; (Da' Ação, " Renoiratórik .  Pag.. 376) , ••• 	: 

' O  autor ora apeládõ, tiOintea  juizo ; . para.: fundamentar sua  ; ¡Ste- ,  
, tensão  o  cOritiatd, de' fls . ?5-; cinde se  vê  que a locação da loja tem 
duração  de 5.  'anos  e  onde consta; tarriberri,“ na  clausula  15  qué- ttor*: 
minado  o  prazo  :referido  na tláusula  primeira, este contrato continuara
ern' vigOr; mesmas  • condições :  e pot. PeriodOsisucesSivos de. dois  

- 
 

meses ; até cpie: uma  das partes  avise  a  outra com unia'antecedencia -
de trinta dias; rib mil-Arno; anteS aa,  terminação da,  locação  ¡Du de' sua 
prorrogkção.de  sua  intenção '. de não  mais desejar  sua prorrogação!!.: 
Ora;,,,' al se observa: que. .as .  partes  já  haviarndeliberacid a  prorrogação  
do  cOntrato, :de inedor que  - ação .6  uma superfluidade  Alen disto, clue _ . . 
rer o  locador  exigir, servindo  se 	.16i de, luVas, que  :a proritoga09%s'ej 
modificada ern:. suas  condições.: infringir. a cidusula. referida - do cou-;: . 	 . 
ti4to ;,. que  tem :validade  no sett todo,:  

, Pressuposto  da  retiovatória é  o  desacordo i entre  as  paites  S 
já  havia ajuste entre  elas, comb falar em  desacordo  . 	••. 

	

/ 	• Tambérn, se- nãO  ocorresse essa  circunstância derivada do Contra 
to "6 de salientar  ainda  que  a  inicial não contem  ielemento preciso  de-
monstrativo  de  que  a relação 'entre as partes tem feição de locaçãq: co-
mercial .: contrato  6 laçnnoSto,- neste pontO, -A ¡racial declara: que: os  
locatários são ,  barbeiros  ; tout court . Sabido  é- tine a profissão  de bar  
beiro não teni „característitás- daquela que pratica.-  á  comerciante?: Tan-: 

	

" 	assim, e' qüé,  em-  casos- 	renovatórias. de salões de barbearia!faz' 
8e- necessário verificar  se  além  .das atividades da profissão;-_ o barbeiro, 
manténi • estoque  dá,  mercadorias.  • geralmente ,perfumarias,, aritarinhos , . 
com o qual também exercita atos de comércio.' 

URISPRILD:Z:NtIA  MINEI R A  
. 	. 	 . 	. _•••:Nad  oferecendo  a  inicial ;.:eleinent0Spát :  perfeita. articulação. • do ...... • . .pedido . renoVatórici.,:. deveria  ter  sido recusada  

	

:"•Beld.:•HoriZóritei ., 	 JótiO• '.111Ortinis; • iik.O7  sidente: efrelátor 	 •MétO.'. Jiinjoi: • 	".. • 
. 	. 

; NOTAS.••••TAQ(4G.RAVICAS 
. 	. 	. 

, •••• o Sr  Desemb JoãO  Martins  Meu VOtõ 
- temente; a .ação: não • foi -  tonteStaçU. RenOvatória. -corter'eni:„'feriag::- 0'. le  gisladdr'eStadual.não .- pOde:fixat 'quais  •sãO•ag•::•ações .  que 'COirent .  6nr..f6;" 

Ompete'rieia:.Tiara.-legiSlar.,-0131* .:•Oiteito,..prOce4Suar-pertetiée.- 
à  União 

Tenho que não  yalei.::OT - arguMérito:L.de  que  o  decreto  lei  •federal  24.150' foi,-;:alteradd.oti:. Coinpletado .,-.peld,Codiga. de Processo ..I.Civit.! :•end finat.:dd;:art ,•4 0; 'deste•Ço.digo;':-.eStá 'eScrito,: .que: Os' ; Estados ,' indicarão26S.: . proaCeSS4• :'que.•deverdOi.•.:reorrer;'. exit 7, fériasi:. Fixar normas criadoras  • de-. açõeS' -6 Inatéria:dediréiter-proCeSSilak qüe...envolVe tarribat:direit6: .m6:-. • 
Os. EStadcia.:nadvodeM....'pe.netrar:LneSte..caniPo. Existe,..assirti,••• an  tmomua 	• in fine, .:è • P.' diploma do  deCfetOlei. n.: . • ...24].: 150[.deveridd. .preValecer ,:este;,. 	 , tedmito,,, 

cido
...‘ Mas  a  inexistencia  de  contestação impediraque  o.• rat,. vénha..! ..a.,... 

juizo.;pedit ...abSolviçã&; .de..finstância?...,Qertainente que nem geMpre.. - de-pende ': do r. ConteStaçãO;d.. direito  do rat de  denunciar:no....Prbeessd. defeF" . >. tog : .qtte  o  inValidaM..-••'..AdotindP as  lições  • doutnnárias  do  direitO•Pro*:..:• • c.esStiaj;'•.O. legislador pátrio  criPutoS1PreSsupciatiPS• d -O: -processo  .dições  da ação  no 	
e as con  

Set:Aid:6 de  evitar  inuteis  prestações  junsflicionais  Por  isto cumpre  o  juiz desde que recebe  a  petição inicial, examinar  
se  foi :bent. -61';pr6priainentë artictiladaa..açãd...que está sendo  ProoPoSta,.i • Forritada;.a. :  relação processual ainda  o  exame será  feitd desde. quel.-hdj-a:-.-i'eltBieriMetito ,-..d6 reu • 	. • ' . • entretanto ;:- que discutir na espécie  se  isto ' deVeria, ser 

71 . feito com  a  contestação ou poderia ser feito depois dela Na  :renova-,' 
toria,.:a.faltaTtle -COnteStaçãO: equivale  a  aceitação da proposta  feita pelo  • 
autor  E  mandamento da  lei  Nesta hipótese  do  réu ;:...' • 
tom a  alegação  Ie iliceidadeznd'Iiedido• .Valé s.:impugriaçãO.‘.e.:•éSta. não . 
mais  e  admissiifeL:..! AO :.  juiz, Cuttipre, -APenaS....hOttiolOgar. tiMa.  aceitação  ' cpie a lei' declaralk..existente... -..: •••••::: • 

. 
u. 	. 	. 
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• 

fept&Ce. deicia;. Se  a qt
.„e
.stãd

, .'t.
õdi so 

resumisse  em 	questão  de não ter:sidn'atendidold  pedido  absolviçãO de nStaheiá 

 
.•• 

Mas ,  ha:. ótitto....asPeCto.-:•releVante,...a..considerar .  
. 	_ 	• 	• • 	... 	• . • • 	. 

. 
 

Mesmo que  nã&,haja.conteStáçãq..ddp -edidO renovatório  não está  o  juiz dispensado  de -:'.Verifie.ae: se  cOtiCOiTerri;: : cask.. os requisitos da 
ação  : renoVátória. (PONTES  DE  MIRANDA   Tratado  de  Direito Pre- 
dial",  vol  V; pág:i 1 71„; ALFRED07.BUZAID;';'!Da Ação-,: .:ReiTioVatori,W?,•• 

- O  autor, ora .iée6ri-00,:..troux6 ..a • juizo ' para fundanaefitar • sua   pre- tensão o  contrato  de As, :5;• onde.: se  vê:. qüe -a-locação  da  Ioja  tem:. as' duraçãd .de.'5 andi» e  Onde:Se'..ye,r- triinbéin; -.ná  cláusula -'15  que  'termi  nado  o  prazo referido na cláusula primeira, este - Contrato,-....contintiailt; em vigor sob as  MesinaddridiçOeS7..- 6..Pot.péritidcoSuCesSivoSf . :de..dPia,.• .  
meses até que uma das  PaittéS,-;: aviSe.ã.butra.:toin:turia antecedência -ci. detrintaldiak."nd  mínimo,  anteS:::daterininaçãO: .;da-loCação;..ti  de  sua 
prorrogação  ; spiAil.t094:6:,:'0 -e,:naw,friafi• deSelar ,,stia - .pr.orrogogão .!.:.... 
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Ota, al se ye que as partea, já haviarh deliberadolsobre a prcirroz, 
gação do contrato,,- de  modo citie a ação é'rirdi,suPerfluidade. Além dis-; 
to Verdi a locador elder, servindo-se dá Let-„. de 1.,tivas, que aprorró-' _ 
gação fosse : MOdificada em  suas coridições,- é infringir a clátisula  re  
ferida dó contratolque, tern_ validade  no  seu  todo. 	' . 

Pressuposto da . renovatóriaé  um  desacordo entre as partes. Ora, 
ja7  havia entre elas a convenção. estabelecida  no  contrato Não lion
vesse este fato . a salieritar, é de-- Ver ainda  que  _a inicial  não conténi.  ele  

rito  preciso que demonstre tratar ' a espécie de • Uma locação. comer. 
cial  

O
• 

contrato  nada esclarece „neste  Tonto.- E a inicril declara  que 
os locatarioS-• Sao barbeiros, tout court.- E' sabido que a  profissão  de- . 
barbeirp'não,,ten-i. caractériStitas ,  daquela  que pratiek•lo  comerciante
Tanta,  assim:e  que ,:f  em case's.: de renovatória de  salões z- de - barbearia; 
fai-se,neceSsátio -verificar'se, , alérn• das  atividades da profissão os  
beiros mantem estoque de  mercadorias i  geralmente perftiniarias,.árma- •  
rinhos ;  coin o  qual também exercita atos  de cornércio ..% 	• . 

A inicial não ,fornece tais elementos  par* verificação -dós requi-
sitos da ação.. renovatória: 

Nestas-. condições,- dou provimento ao : recurso; para -julgar o: au- 
tor carecedor• da Ação proposta7 • 	• ' 	 ' , 	, 	 , 	. 	- 

O Sr  Desemlb:r Onofte.:_MencleS(Eu- van pedir  adiamento pelos se-
guihtes motivós'. exame que fiz :` dos Autos tive a' itnpressay de que - 
a  razão estaria com o atitar. Entretanto,;.  o argumento .  de V. Excia me 
impressignou;-.. razão por que- von pedir adiamento. • - 

0 Sk.iDesemb. Presidente: Adiado a pedido do Exrnó. Sr. Desémb. 
Onofre ,Mendes. 	 ' 	 , 	. 

NOTAS TAOLJIGRAFICAS" 

O Sr: Desemb. Presidente O julgamento  desta apelaçãO foi adia, 
do ,  a pedida db , ,Eknio. Desembargador anofre Mendes, a quern peço 
proferir o.-seu,:voto: 

; 0*-,Senhor Desembargador Oruifie Mendes: Voto: "0 voto da 
eminente relator, trazendó à baila novos argumentos, ,  obrigou-me a 
um reexarne da Maier:jai -do' qua': resulta - que; também; dou proirimen-
to- iô recurSo, para jülgar. o A.k Carecedor da ação. Proposta e çonde ,  
na o rias  custas  

Nab-, convenho.; data venia,, ao argumento • do  eminente  relator 
relativo N, natureza  do  cômodo locado que, é um, salto, de liarbeiro. 
Penso que, como  tal, se, enquadra também na Lei; de LuVas, -sem em-
bargO- de não possuir  anexo ' comércio  de  perfumarias • ou . -  armarinho ; - 
como é tisual., -- Trita-se de  locação„ nap  residencial ;• na qualtern reS-
sonância  o  problema  de  atração  da clientela; coml .', a :consequente va- 

, lõrização do p-onto, o que Me parece  bastante para iricluir  a-  hipOtése 
entre as  reguladas pela Lei de Liwas. No que toca ao , curso da causa 
em, ferias ; ponho-me de _acôrdci,:com o voto: do - eminente  relator 
como no ponto em  que S. Excia entende que aação é -rima superflui 
dade, diante  dos térmos,•da Cláusula XV, do  contrato  de fls. 

Rearinepte;Iriessa.clatigula ficOtt expressainente, avençadá,a pror  
rogação, autornatipa- do contrata. Sob as  mesmas  , condiçõeS,-.7  note se 
bem por , períodoss,suéessivoi de doze inêSei;;ate Clue -  urna  das  par  
tes avise h outra-, córn antecedência mínima de 30  dias  antes da, ter- 

' minação de locação oil sua prorogação, do des* de pr  fim,  a  esta;.  
2  
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Ora, é evidente que a_Lei .  de Luvas só, e convocada .ao eStabe- - 
lecimento de prorrogação e de novas- bondições, ribs -caos„ em que . 
as partes  não hajam expressado  sua vontade nesse particular. Na hi-
pótese„ porétn, a prorrogação :  sob as Mesmas condições, por periodós 
sucessivos  de doze meses, -era uma das cláusulas da avença. Quando 
o • autor veiu  a  juizo  em 11 XI 58 não éstava, seqiier, vencida-. o pri-
meiro 

 
prazo ,_ de 5 arios, - que  seria automaticamente prorrogado, de 

acordo  com e.coritrato, até 1.° de -julho - de 1960 ; • s.6.1),  as mesrnas con- 
dições 	-'  

',. Ainda de . acordo com a  clausula 15, Só até .3.0_ dias antes de - 
terminada a 1.3 prorrogagao, podia o A. notificar as, RR. de sua in
tenção de não  continuar ,na.- prorrogação: 

O  que  se Colhe é que o A. não .chega a dizer • que não Quer, mais  
á proirogação ,. Ao • contrária,, desejaa. E- se - assini, 6', a prorrogação 

- somente- poderia  .ser nas mesmas condições. 'Alterá-las; h altura -  -ern 
que. o . ilustre autor  pretende  faze lo é infringir clausula, Contratual 
eXpresSa' e, consequentemente infringir  a lei, que tal é o contrato 
entre as . parteS::, - • - - • `,_ - - 

So por  esse motivo  e  que proVêjo o recurso, para, julgando dno-
portuno p pedido, 'considerar o autor; por enquanto, carecedor  da 
ação e condena  lo  nas - kdústas7., • - 

; 	 Senhor Desembargador :Met° Júnior: •  toe acôrcla. 

- 
ACAO,RESCISORIA,  PRAZO  DE DECADÈNCIA — VOTO VIE1CIDO 

— 0 prazo de 5 anos para a propositura 	ação resci- 
soria é de decadência, não se , suspendendo por nenhuma das 
causas interruptivas ou suspensivas da prescrição‘ 

Vv.: 	Se,  menores não foram parte na Causa, só de- 
"pois de atingirem a capacidade é que contra êles começará a 
fluir o prazo cle decadência. (Des. Onofre Mendes). 

RESCISÓRIA  N. 186. -- Relator: Des. HELV8CIO ROSENI3URG 

ICELATÓRIU 	- 
• 

Fundados nos artigos- 785, n I letras "a" .  e "c" ., 1.58, 159, 801, , 
"§ I.°, todos do' Código do Processo ,Civil, Antônio Cardoso da Silva ,e, 
sua mulher  ajuizaram ,rieste Tribunal, contra 'Maria Cândida Pereira e 
Jose, Andere; a presente  ação visando  a  rescisão - da sentença e. acor-
dão proferidos. na  .ação- 'de anulação da -escritura de compra - e venda 
dO.imóvel,„"Serra da Olaria", que a ré, Maria Cândida- Pereira moveu 

seu Marido João Barbosa da Silva . 1  
A sentença, confirmada pelo "v=. acórdão, anulou a - venda feita 

• 
 

por João BarboSa. da Silva -por infração N Meação -  da  esposa ; 	tam- 
bém, a aquisição  feita em nome dos filhos ,menores, de' outro 
vel • com ,o produto da venda corn' evidérite -proPósito . de prejudicar a 

0 que se depreende- da inicial, é que os autores Pretendem /res-
cindir aquelas decisões, porque : a) importaram gin  revogação  de 
doação, fora dos casos do ,  artiga- 1:183 do C.  civil;_ processou-se 
a ação -sem qualquer defesa dos menores; c)', a anulação importou 
em violação do artigo 964 da C. Civil; e) a processo divisória, além 

i I  

1r 1 

Senhor Desembargador Presidente,: • Derain proVimento. . 	 . 	„ 	 , 	, 	. 

„ " It  
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de não ter observado. as :eXigências legais, fef julgado  or Adzin-- 
cempetente.:-.: O ---ProdesSa divisório  não foi  objeto  : de exame das de  
cisões réscinderidas 	 • : 	• 	• 	.• 

.. A  ação - foi contestada  por  Jorge 'Antonio Andere. e sua mulher : 
faltou a  ação prova  de que as "decisões  transitaram 

em julgada:. No - merit° a): não consta das; decisões a Mais . ligéir a . 
afirmaçãoi eriteenti-drie. ao: preceito de artigo 1.183 do C.,Civil que 
regula tão  só  a  revogação  de doação quando  'praticada pelo próprio 
doador  ; , b) a. nap, foi  .ajuizada _contra as . -"vendedores  e Jade"- Bar. - 
beisa imputada ' corno  real adqnirente. na.a: passando  de,  urna' simu 
Iação o  papel  de  compradores  os Sens' filhos menores conferido  pelo 
pat  na escritura 	evidentemente  não se  poderia atribuir os ditos  
rrienoreS.,- 	demanda, -  qualquer - ' interêsse ; legitimo que devesse • ser 
amparade7:;. c) " ()item, quer • que  examine - ceni• hernada, intenção ague- 

- Ids  decisões vera que  reconhecendo ' como adquirente  ' o próprio pai 
dos  menores e marido deSquitada. da 'antorá, sua mãe, sob o fenda - 
mento de • que: a '- declaração - acobertava  uma fraude  destinada  a lesar.: 

, 6- meação do  outro  conjuge  ditas decisões.' o, fizeram justamente  ern:.  
acatamento  ao artigo 964  do C. Civil,. ja: que, ratificada per decrete 
judicial a.operação .:fraudulenta, o: côrdtige desquitada,. varão, e; que 
' se estaria enriquecendo Corn o: alheio. prejuíze". - • • • 

No"Juizo  eh  Comarca  de PbuSo Alegre, foram realizadas as di-
' ,ligências: reqUeridas. Razões finais'a fls. 75- e 76, Oficiou 	d, Pro- 
curadoria :Geral. 	 ' 	, 	• 	' ' 

A  revisão  do exmo..' desembargador João  , Martins P oportu-
riarriente' este  relatório. 	,- • 	 . 

	

Bela Horizonte 12: de  outubro  de 1959 	Helvécio  Resenburg 
Acrescento  aatelatória que g nome do rén Tesé, 

Andere'é_ Jorge "Antônio Andere (Ds. 26 -, 30V .•, 36 e 44). Pegg dia. 	' 
Belo Herilente, 24,X-95g, -- Jcitia Martins:. ' 

ACÓRDÃO  
- 

.Vist6S, relatados e disqutidgs estes autos de ação rescisória, n. 
186, de :Pouso  Alegre, autores  i Antonio Cardoso da Silva; e sua , mulher 
e apelados 'Maria Cândida Pereira e (nitro; acorda  a Tribunal : de JuS ,  
tiça 'do Estado de Minas Gerais -  em Câmaras', Civis- Reunidas,,- inte-', 
grande neste  ' relatório de fls. 81, julgar os :autores' carecederes de ' 
ação por  decadência  do  direito  de aforar ação rescisóriac Verteidos 

/ os. extrios, • desembargadores Márcio ' Ribeiro, Cunha. Peixoto  '6 Onofre, 
Mendes': Custas pelos  antores. 	 . 

" direito  de, propôr• ação  :deaCiSória, de julgado deve  l' ser. exer-
citado  no prate de cinco anoS, a partir do  trânsito  _ ern julgado  da 
sentença  a rekiridir. Tal pram- é de 1 prescrição  ou, :de decadêneli?,, 

G trago diferencial entre os dois institutos é: dado por Câma-
ra Leal, in "Dds Prescrição: e da Decadência"; página 123) : "a decãdên-
cia tem • por- objetivo direito  e  estabelecida  • em  relação  a  este  
fern pot furiçffe: imediata extingui-lo;  a prescrição. tern por, objetivo. •,: : 

. a ação,  é estabelecida em relação a esta, e • tern por função imediã  
ta extinguí-la; deçadencia é' causa .direta e imediata de extinção de: 
direitos  ; prescrição só  o  extingue  mediata e  indiretamente  Termi-
na per-  definir a  decadência  como `!a•  extinção  da direito Pela Inércia 
de  seu  titular quandoi,sua 'eficácia. foi: de 'erigep,i, subordinada ton, _ 
dição  -de_seu 'exercício dentre de: um  prazo • prefixado  ; e-estè Se esger  • 
tou Sem • que esse.ekercície Se tivesse verificado. Dal, a conçlusão- -  
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ações não  e possível -  falar  se em  prescrição  
extingue  se Logo o prazo e de dedadencln, ,. Poisi.r, fora do. campo  :das: 

prescreve .  o  prazo  - de cirieg arias- para o exercício de  direito  do- proL --  
pôr ação  • rescisótia:e não  a ação respisória.. : Está, portabta, 
ção --fundamental  entre  CIS dois, institutos : na prescrição; o que pres 
créVé  e WJ:ação;: na decadência; e .direito pale  prescreve  Mas  decai 

terminado  e: de' :  um Moda .prefbie,-,. a expiração  dêste prazo traz ,  

Trat.; Pratico  .de  Direito  Civil vol VII n I-. 403):: • 	 • • 

que •chegou  a doutrina francesa,  que  se. asserrielha à nossa, "quande- a 
lei: concede ação, sob: a  condição : do  seu  eXerCíCia; eel um  prazo  der: 

decadência • (iiitibry et Rau,: " Direito - 	 12.:. §. 3:71:2,: Plait:AO' ... 

Come 'se-, 	, no .Citade,:artiga 178 §  -10; rr: VIII o Código Civil 

	

,Stisteritanda - : esse entendimento, escreve  Camara Leal 	Do fa- 
to • da, nulidade . da sentença Jransitada. Om  julgado nascem  sirritiltanea-f. 
mente  o  direito  do 	 rescindir essa sentença  e a àção. 
para tornar:: efetivo : esse direito Verifica  se poiS, •-e• prig-left-0 reqUisite -
da 'dedadericfa::•A acaa ,.6 6 meio, facultado pela- lei,- Pela gag atitular 
diS:direite Pode 'iekeititá .-10; ela repreSenta. Portaritg;-: a. prajpiia 
cia'da:,direit6; E  verifica  se  assim, • 0 segundaseatneterístice ,da decaden  
cia Estabelecendo  -a prazo  : de '5' ands  para  a  ação  rescisona 6 Jcgislador  

	

efiXonr.nne s prazo  paraL:c• exercicio  de: direito  de  rescindir 	iulg  ido  
e: estatuiu  - ,consequentemente  : Um Iptaza;:' del decadência 

• Ctára Se  torna  • essa verdade  Si,: atendermos  4 -  44.6 :6 ' propti0-Codige  Jaz  
referencia 'exPresSalaów- direito  de  Ot'apatyag4.0. :resdiSória-, ineStrand:a, 

-:....per --.6SS'alerma.;... 446 e',:Ptazó ,  diZia: respeita"ae .  direitO, • 6 :i140•';4, -..g4:.¡,: -  '497 
da Coniegsdenternente''.:extintive  de  direito  " : (ob cit p4k. 428) O  ar . 
figarT7V':§  10 n VIII  aludiu ao direito  de  propor . ação, portanto diz  
peritei:•deziMirandS,.. • 	 de Difeita -,•-:':PriVadO,:, 
vol: ;NIL .; §:,-f":17-0 ■-,-.:página.-: 404) E a  tese abraçada  'Per - :-C.OiloS. : Maxiing'. 
hano Eduardo  ,• ESpinpla: Lopes  da  Costae  entres .• tantea... Em:,:, 
vote', escreveu  .6  eminente Ministro  .0rezhnlia .;; 
a &Stara.' daa:. lições "46' tdnardti:. 'Est:061k ,  Piintes 	 Miranda  _ 	 . 	. 	. 
e outroS  tantos ,: tenho  ''-terna- , de;.'decadêncid  o  -Praza do  artigo  178  
§-1(1,-:rininera:-ym, - ;40 .  cda¡gó: 	ti:.::clireitci  mesmo  de irescindit:.ii; 
julgado  aue,  o decurso  da 	 • e.,.. -6:,."cducid4d6:-Té  ISSO que 
ocorre  dira4tianté. ',': 	 A::açãa..Par , Via .de "ceriSé4üência7::(Rev;: --  
For  

. 8erider ,p10rta_rite; ''de d'éeadenela, ,.. 0 : fix-424 paral,•e exercídio::44,- .„ di  
0- :7610::..,INDEFEOTIVELMENTE:: 

nuel,',[:initiseePtível  de interrtiPçãa.!edl:süSpenSãe 'Otter  dizer que Senda 
...extintiVa..on de :'''ileeadettela,..nW•Se:':interroMPe,t nein: se  suspende por 
iiehl-iiin* ...dA8:cdúSas'70,itOrr4tivag-! -007-g.tigtoen§hi.as , da,,PreSariçãO:: . 	 . 	- 	. 	, 
pertória:de..,IntiSpruçlênciA0. -, cocuto  Civil de,Castro Garins ridineres 
2 ::.383 ; 2 398 2 400) 

. especie  a sentença  que  se: pretende :resein ir :transiton em :in 4: 

gado, Par via do acórdão: preferido: na'. -aPelaçãci-4:: • 3 023,'enn'havembi-ii: 
de 1945 A  tesçfsória.,:s6,:fai  ajuizada  a 3 de  maio  de :, : 1957; quando  den,: 
entrada neste  Tribunal a  petição inicial Mas; entendenCOS -  autores 

- que.-I tendb,:a: atitatayatad  se  emancipado pelo çasairienterk-30.-:. de ju 
uho  de 1955 Por: força  de: ártiiff, 175; :.a 

_pr,sbtiobi.comogárjA-:. Correr. desse  :dia Mb. ;  tratando  se de  prazo  l de: • 
decadência,e 'éde-_': INSIJ,SCEPTWEVde»intetrup06..oir -  $6spéris46,.-,':::.• • 

, Belo: . Horizonte 18 ':.de:''*iiienribro :de 1959 	Silva; presi 
ltOsenbOrg;:' 	(Moire" Mendes,. vencido;:, de:- 

acordo : cetrn ,'o • veto  constante das notas  taqitigráfiCaa,"-: nimbi fillieV 
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, 
ro, vencidõ, pelos Motivos- constantes dos -votos  dos  EXMOS. Desembar-
gadores Onofre Mendes e Cunha Peixoto  e  também  porentender que 
o  prazo  do artigo 178, § 10, n. VIII do  Código  Civil é de prescrição. O. 
critério estabelecido pelo legislador para  a  Solução Pratica de proble, 
ma tão sutil não pode ser esquecido ("Rev'. For ', vol.' XCI-J"Pag. 479) 

Cunha  Peixoto , vencido de Conformidade porn as  notas  taquigráfi-
cas. 

NOTAS  

0: Sr Desernti: Hefitéelia Riménhurg  (Lê o  relatório  e •ci sett voto;! 
. quanto  à  preliminar concluindo : 	os  autores  carececlores:de  ação • 
. dando pela sua 	 _ 	: 	; 	, : 	• 

: O Sr Desimk: João  Martins Voto "A : re Maria Candida  Fe : 
reira:•erd•Casada cgni Joao  Barbosa da  Silva e os  dois  se ,  separaram  da 
fatty, ern :1940. Dinanta-; a  Separação..i . a  mulher consentiu  que p:marido< 
vendesse :o • imóvel - "Avg .1„impa7,• pertencenta. a0 PaSalr,. para ia.pogni.pra 
de ciiitrcir,. situado  no  inunicipitY: : de  Estiva  no  lugar "Serra: dá  Olaria  
NO entanto, a aquisição  deste foi feitaemnomCdos filhoS  do casal, to 
dós  menores ; entre . os  quais  figurava .Filioniena Cardoso; da Silva, auto
ia -,nesta açao  

Em .- . 1944; foi : decretado 'ofdesquife' do casal
Ein 1945,. por 1  sentença de .  18 de abril-, do  juizo  de direito.'46 Pon -

so: Alegre e peso . aCórdati.-. de 19 de . novembro  ; confirtriatório; daquela
depisão, decretou  se'a nulidade  da transação operada sobre  - "Serra dar: ; 
Olaria  Nao fUndamentty, de , que eficerrava .  simulada  ,doação  aos 
filhos : coin, o. intuito  de, evitar. -qua  a metade  dos  • terrenoS:viésse  a Set j 
entregue  a  MOlaTtátidida Pereira. ;  ,Annlada:a. doação  j fez-se ,  a  partilha  

a metade 7. daquele  imóvel ' passou ao nome  de Maria- qfiridida, qua a 
vendeu  a Tobias -:Tavares,e  este ; par sua  vez, transferiu  o Pine: compra
ra ajorga Antonio Andéra .0 Imóvel:,.fói  divididos  judicialmente  entre ' .. 	, 

	

- Jorge Aritônidi,Aridéte e• João  Barbõa da  Silva . 	• 
, A: rescisória agora prOnosta:tenti'ig objetivo :da anular 6  acórdão

e  a  sentença  acima citados  de notar que • o  imóvel na ocasião-em-
qua foi adquirido pelo  casal ., lave o 'Preço  de Ca 36: 500.,00: (fls 14) e 
attialmente, esta  avaliado  em  • .C.4.  681.075,001' / 

. 
 

PRELIMINAR 	 Na  inicial os  autores logo  asseveram  que ,não 
ha: falar  .ent;'prescrição*da: ação Proposta,:)poiS a  autora  Filomena has 
Ceu ern 24 de  noyembro de 1937, é  casou  se  em 30 de  junho  do I. 955r.:: 
Ora .  sendoi menor  ; . contra  ela  não:: corria • prazo  prescriCiónat; antes' do 
seu caSainentck.:. 

: Maria:Cándida Pereira  foi  E`. Os rótts: Jorge...Antonio An  
dére  e  sna .  mulher ; nag  invocam prescrição  LeVaritarain, apenas  pre  

' liminar  ern titre  solicitam  absolyição .  de  instancia porque os autores ' 
teriarn.debtado  de  kStit..ar_  a  passagem em  julgado  das decisões reScin: - 
dendai. .Realmente;, ..o 'acórdão rescindendo: tem .urn- voto -yericid6 e era, 
por is.80; ernbargáVét.: Mas  o carte, -a que :a fts. 61, consta que g arésto 
passou  ern julgado: .•• - _ 

Todavia,  o  prazo  -: de  cinco anos Para a proposittra cía'. ação  fluiu  
e.  trouxe  a extirição do direito 'dos' autoreS  O  acórdão  é de 1945., e • a 
ação  foi . proposta  em  1957, isto;ié, 12 anos  depois  tsse  prazo não  
prescricioual: Independa de alegação ' da Parte seu reconhecimento 
E' prazo  PrecluSiy6, embora esteja inscrito  artig0 , •178:.,- cujo capitulo _ 	- 	 •  trata de PrescriçõeS:r - 

Assiiii tem.  entendido,  a inelhõt -rdbutrink CoMo. é  fácil  d  Ver  en- 
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. 	_ 

.tre  os nossos doutores  (Ponies': da,Miranda•:e . Eduardo 	e ern • 
ror  de  julgados  dos  nOSSOS . ,tribiinaiS,•. inclusive o  ,PrétOria,:.ExCelso..-: •• . 

	

corre  ate  mèsmo .. 	 't 

	

que  eStes....:teti:Sa'r'Sofrein Prot 	• pela  • falta  de  'clefiS.a,  de 
. 

 
seus - direitoS'2upórtuái:y .,.teinpute4:.:Set.6 ---a ;  detnantia ..coritrar• .:S4. repreSen .:-• 
Write legas que  se  mostrou  desidioso • . 
•••••••• 	Pot., taiSliindartientodèSdezqUa nko .-.•S.C...:decretoil a .abSolvição - 
dainstântia • l*e.-;'-. -téï....04. 8it400::to 	 inepto  r•a. 
seu tini julgo os autores .CateCedgieS  ti  -ação,.• .peTa_ decdLncia  do di  

O Sr  Deseinb, r . Onotre..10endea.: 
rir :.:0 road  voto desejava  um  eselarecimento .,..doSreiniiientes.....deSernbat7..' 

..".: ..g14.01'6*-que., • 16...procederain.••ao.exame•doSi'atitóS ...i. se . eSseS:.nienotes'• Lo  
márain parte na  •açãci.- :ctija: . Sentenca. -•6.....py ..:atordão.Jr.e.tetiçieni SCJarri' .. • 

-••• 	. 	 :-•-•••••• 	• ....• 	,••• • 	• 	• 	• • 	• 	.. 

:.•• 0  Sr  DeSeird . •••39fig'' . 1Uártiii.S:-• -•.NãO....tOrriararn..'part „,  • 	• 	• 	• 	• 	• 	. 	- 	. 	. 	. 	. 	 • 	• 
:.•:Q . ••Sr.-..Desemb Helveclo RoseribUrg.:- t$'e  t. o  rneritty . da resci-;- 

soria  
O Sr  Desemb Onofre ...Mindei:. 'Data' venla,  VOti -diSeordar  dos  

erninenteS:Colégas,:.•Pprqua,di4itigo  as  situaçõeS. • Se:,  esses  .• minores  • ti  

Vessem  sido parta na.•Cansa;:.eoritra êles-évideriteiriente,.. correia  o  pra-: 
. de 	. • ;$,0:ernbargo7ce êleS"se„.r..e.nf n, • e. ro:r S n•a p co•  rr•  a 
ria realmente  	

.,... • 

	

o..-ptaiet pieSci¡ciórtal.::•• ..• 	. • " • " „ . 	: 	. .Mas . na hipóteSe... Se,  • êleS:: nag': foraiti parte ;. onvidoS;•-•-se ...Saty .  rneno-• 
res incapaze s . comp .  se . pode  ..a mityr,: •que contra  eles  se  haja .  operado  

„••'-'deeadentia..„da -ação,r resciOrW : 1.1).04t146i: 	 enibOra .esta.., 
ror  de  julgados  em  que os  • eminentes  Ieplegás...,fundartientana;: --Os :• Sens • 

..:votoS .,. • ao' inetieSpiritg,, :.:retrugria .deelátar,:•• •..a .;•decadênCia....Contra . interes,.:: 
ses  de  incapazes que não  foram  ouvidos na causa  ern.' Situação: como.: • 
essa  Se  eles tivessem sido parte na causa  tontra-oS..inesm&' orrria  

. 0 prazo .•'de-décad..eneia.:•Entretaniti Jinja vez que  nati  o foram 	meni. 
ver  sey;depoiSr de  atingirem  .a..C-apacidatle, 6 . .. que  contra eles ;. cormicard 
a  fluir  o • praZ0.--.• 	• 	- 	• : 	• 	- 

Portantdata..venia  dos  eminentes colegas,, dt.sprezo  a  prtlimi 
nar  e  julgo tiS7 autores  partes  legitimas para  proporem.' á  ação  ri•-sti.  • 
sória . . . . 

Meio  Junior De . -açórOix: 'corn  os eminentes  • ..De-; • 
seinbarga:dore§- Relator '.e2•ReViOr.. ..1■159 	.por: onde:.‘..Se:•posSa•••faier.••• 

	

. 	. 	. 	. 	. 	. 
•: 	' 	• 	, 	•'•-• 	• . 	 . 	. 	. essa distinção  

, • O Sr Deseinh: : - Cunha: Peixoto: .D4a.-yenia - dos. eminentede§etri, • 
..bargadóreg-';'Refatet.:'e  Revisor e  Meio  Junior  estou  de  acorde com 	. 
eminente desernbargádor.-"OrtófrarMendeSotOe' ,-S,:-Exciá.,. • ila vercla  
de fez 	

, 	 , 
aartia distinção que vem  a  calhar  no  caso  ern  apreço  

' . Já as  Ordenações  • do YReifiO.  diziam cfaa...!!da:sentença .  pit, do  pra  
zo .. 	dAS - •pArtes:. não-for  citada ou  do  iuiz  absolutamente  inca  
paz essa sentença  era  nenhuma 	nae: era:: preciso nem  
.ao Mends .  :a .rescisória'. Ora se  essa  sentença .. porno diziamy .a.S.:Ordena,„ 
çõeS, dg» .:12eino;•: -era 'nefilytima,-- é  uma.eiCrescentia.dg  processo i  nack.p&-,  

..-da'èxistirT-contra esses menores  EVidentemente s .:,que.a . deõadentia  não • 
poderia produzir efeitos  contra  os mesmos Então  na .minha 
se  êles.f...tiVessern..participádo ,-do. .proceSSo;T:bern::assini.. na  do  eminente  
De-Sernbargador - Onofte ;Mend:6S :a.-decadenela.:•procederia. , 

r- 4(  • :'• • Mas tia ':hipótese.' • contraria 	 fôsserra'menores,:  di& 

;.-
en enente.nao ocorreria  decadenciay Neste caso  desprezo , a pr.  el 

minar   
	 t- • 

. „ . ..„. 
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„ 
0  Sr DeaeMb: Eitéal0 Fernandea:' Pela CatênCia.: da ação; nos termos  -, dos  votos  do Relator  e - kevisOti.  sem  : embargo dos • eruditos ar gtirnentos expendidos. pelos  Sr& DeSernbargadate&."Onofre- Mendes  e 

Paidd: Andrade: De' acordo  COM :  a Relator e: Re visor 
„ tk Sr. Desemb: Aprigio  Ribeiro Sempre fui  de  opinião  que: a de  CadênCia ,  'se” opera  por  tuna contagem  niatematieá. OS _ menores  estao: ,  serripre' .,:reSPreseritadoS,:,_ quer ,  par  seu  tptar  nato quer pelo tee:aril:xi.. ' Desembargador  Cunha: Peixota:  diverge do ilustre: Desembár-.' gador Oricofré:Nlencle&,tio,sentidade, que este  ninth.° atendeir - mais  a  cir- catistanCia- de  serem eles menores  ,:e 6::DéSembargador 	Peixoto : . 	. 	••:: 	 " . foram  parte na lide  O • 	Désétritr. Onofie ,  Mendes Estou 	 acordo  :: olT Víciaprin;... .cipal  é o de:  os menores  nap terein„Sida,parte  na tairsa. 

O 	
.• 

Si;,::;:DeSemb Aprlglo  Ribeiro  Realñiente  eles : não  forarn .  par.- : te tia,cauSa ., IsSo ,,e 6-  que  dá  motivo  - a reseisótia. Estou  de 	com  - Desembargador  Joao, Martins>: -• • 	• ; 	; , : 	" • 	• ' O. Sij'.::'DOSerribr Newton Luz  Eu também acolho  a' preliminar  -varitáda ." Megna porque os  ...Mendre&,:i nab tinhami" interêSSe , 	causa ;  . 	• 	, 	. comp as:it-moil"' o' advõgadd'„ 	: 	:• 
O Sr  .DeseMb•.; Gonçalves  da  Silva  Também  7 acolho  prelimi :„. 	,,:: Consta de' dispositivo  expresso de lei.:  O sit;::D6éinb,.:- Márcio Ribeiro: Data  venha, estouf dê,. ac,firdplcom:.: Os ,/aeseihbatgadoreOhofrè-,Menaes ,.':e' Cunha  Peixoto  :  
O Sr  DOSethb- :',.- •-FOrjat4de  Lacerda  De  acordo com  6.  Relator 

: a Sr Desemb Láhyo  Santos  Com  o Relator . O Se-....D.esetni).t.l. Pontes  da  Fonsec 	COrn , o .Relator. : O. Si";.: Desetrib ,  Plisidenté:;:litigarattr os autores  carecddõres  da ação  intentada;' contra : vota dos  • Exino&.. ,  DésémWj/OU6fre - : Mendes  Cunha  Pëixoto; e  Márcio Ribeiro 

. REIVINDIÇATbRIA TERRENOS  14 ' COMUM  • 

	

• IMPOSSIBILIDADE 	 • 

— Titulo &ems in re  referindo  se  exclusivamente  a : terre-nos em  comum  não 6: documento  hábil  k ação reivinclic'atória.. 

Al9PLAÇÃO" N.. 16.75' 	Relator:  Des.  " MELO • JÚNIOR. -  

R.;.E L A T 0 - R I O- - 
` 

Na" comarca  de . Viçosa,' Luiz de Oliveira ,Guedes  e sua mulher propazerain ação de reivindicaçãõ contra Manuel José Machado e: sua niulher, pédirida a restituição de três •5:judi-tas: de terras situadas no lo-cal denominado "Bonsucesso!', do distrito -  de Teixeiras, daquela. comar-ca/, -  Alegam . os  Autores que erarn.proprietários de quatro alqueires de terras ern corrinni no local "Cachoeirinha" e  três quartas  divididas  no . local ..!!BOnsucesso", tendo vendido  o trato de: quatro  alqueires  a -  Via- - -dimir Moreira de Barros, que ..o transferia em '1951 ,  aos  Reps, sendo que  estes  se Apossaram de  toda  a gleba„ inclusive das três quartas: di-  vididas, que não  foram :vendidas e constituem  o  objeto  da reivindica  tória. • • 

, 
JURISPRUDÊNCIA MI NEIR A  

Contestou  Réu -Varão; arguindo  "ciqe Os  terrenos  se encontrarn-ein comum  .re • nab podern, poriSSÕ triesing) ser objeto.  da eivinthcaçao 
que Vem'' êle ocupaadaradtárirefite,'-`.a  area  que adquiriu, que  so a di- ,  
visão sena capaz  de resolver  p;litigio  e  que  ;s: de. 'qualquer  forinai: defe -„: 
ria set  respeitado  : a sea direita 'a  servidão  de água., e  às  benfeitorias

RenietidoS. os  atitb& a:Corn-Ai-Ca (16-,Teixeiras.'„,Corn O sett  desmem 
bramento  da  de ' Viçosa ; ah foi reaWada -..:unia.:::viStoria; pela qual am.L 
bas as  partes haviam oportunamente protestado 	' 	: 

após a  apresentação  dos  laudo&,:-..,Veiti  a ;  alfeliéricia; de ' ins tru-
cão  &. jalgairienta, ria qual . foram  ouvidas ' testemunhas  apresentadas  por 
ambos : . os litigantes,:. , • : 
- ..Encerrada  a  PrOya .„ 0  Juiz proferiu  a  Sentença; reconhecendo  -a:, 

tegitiirild4d6,  das partes  e a ,Oçorrêntia da  legitimo interesse (suprindo :  
falta d'O'saneadcir):'ë julganda,"'prodedentel„ a "ação„ 'Para. condenar Os: 
Rett& :1,:restitnição: da 'gleba: de  I tre& quartas descrita  na imcial teSpei 
tada :;.'fitiréíli„ a' servidão  de  agu  existente  em favor  da pibpriedade dos 
itie&MOS lked&;, E, terrhirida,.'56-needendo:"..ao  tutor o  benefíciti.':da JUstiL. 
çt  Gratuita  ante.  6.  prova  .das : suas  ;condições  de3  rni-S -erabilidade • 

: Inconformado :; &Ma_ a  decisao;. apelba'a' conteStatité: 
. 

 
Recebido  em  ambos OS 4.eitOs,  o  recurso foi regularmente  pra 

cesSaddr,Sabinda -os  autos k'S-iiPeriór.instatipia  dentro  do  prato  . legal. 
Sèret6:11W do.' Tribunal fez  publicar  no  Diário  : de Itistiça".:' 

rendessw,.dóSautás  a  tesouraria para éféito,. de  preparo l: con* se : os, 
autos  fossern,originarió&  la  comarca :de Viçosa  i: Apos  o  decurso  de vá  
ribs mêSeS, a • Apelante. :reclárhatv Perante . : o Exmo DeSeiribãtiador :  
Presidente 'e éS, te antófizo„i...npvaTtblidaçãq Para a preparo da  : 
cão . 	: 	 - 	 ." 	 • 

AsSirn, olnieparo Se: fez: régidarMérite. V o' rélatorip.,...k'revisab 
do  Exmo  Sr  Desembargador  -João  Martifis 	' • 

	

, Bela Horizonte, 2' de:- noiretril#O de 1959 	Meld: 

Vistos relatados  e  discutidos os presentes  autos da ' apelação  - cí- - 
vel  n 16', 752, da .comarca: de, TeiXeirás,..: em  que são 'apelantes Manoel ; 
Jose Machado.  e'.sua:  mulher sendo apelados Luiz  : Oliveira  Guedes  

sua mtilher, apordarn. 'os' Juizes da  Camara Chid» iritègrando : 
nestev.b. relatoria, de  fls.. 117 : e  sem  divergencia  de' : VotOi" conhecer da  
apelaçãO" ,  e  dar lhe  provitnento,:, para  ; . -ref6rtriando, a: sentença apelada, 
julgar improcedente:al : : . • .. . 

'1 0:: ateríciciSo:.eXaMe:, -, da -' prova  documental  l leva '. irieitjt4yet  con  
cli.i§ião -de  qué...6 -s';Aittbres,Ii.ria  escritura  de  venda  outorgada' a Vladimir  

: --Moreira  dé . . IlarrOs;;  :yerid6,rani :.aSt'trêS", - qtiartaS, localizadas  no  ;"136nSu-
cesso!',: -.0.iè: agpra  preteridein. reivindicar.  

O  titulo  de.:'dqUisiçãO- -, de:.Luiz:,GUedes :(ffs:. 11), mesmo apesar  :de 
considerar  os qtiátro  alqueires  ê-três 'quartáS, fala  em  terrenos  CM: co  
niunt• corn  herdeiros  de Antonio Jacinto Dias: e  outros  . • ; 

Por Seu título; :-: os  Autor.es pram:. ptoptietarios  situados  ha Ca  
zlioeittihat e no Bonsticesso;.-sendol que  Me& próprip&-'destacam ,e áfir 
niaM  que os  quatro alqueires' estão na Cáchoeirinha,  e as  tres quartas 
se  localizam  no  DiniSucesSo." , • ; - 

Se 6: certo que venderam 'L terras  tainberti  no lugar  denominado  
BonticeSso,i;clai-o  que venderam  as.:; .treS quartas que constituem  o ob• 
jetc■  da  keiVindiCatória::: • . ' - • 

Aliás ao que se  conclui  do  atento exame  dós títalos, tanta  a yen  
da feita pOr.SebiStikr Felipe-de  Araujo  -a - Ltiii''&0Iiiieira•Guedes (ifs:, 

. 	 , 

:'.• 



_ 
URIS PRUDÊNCIA  MIN_EfRA JURISPRU DÊNCIA MINER A  

11), : caMO A  venda  feita peles :Antares ,  a Vladimir  Moreira  de  Barros
(fls ),.. - eortia'a."transferençia:por éSte feita  a Mandel ' Machado  
29)  tiVeran-C•ol:MesMa• objeta e- iiimortaraini'• ern  iienaões  ad corpus , 
de  sitio bem  ideritificada., darn. .todas  as  suas benfeitorias  e  Seririaões. 

: 
 

Impressionou  seo  ilustrado  julgador .. da,-priineiraf instância  com  
:eXelusão das trêS ,  quartas  : na-7 escritiira dada, pelos Autores  a 

Mas  a  Verdade,é-que , •16. ;•ecintlinion-  a expressão  Mal§  ou  me%os  

E mais  : de  causar impresso  éo  fato  dé. mencionar , a  escritura  terre  
oeiS tocalizados, na Caclioeirinba -  6, 0o •Boosuiceiso;:.:seni: qualquer  reser.7-• 

— va ..para-  Os.-  vencledares;re  muito reSpecialinente, ; Sem..Mentionar  os  no  
. • •:.ines..; OSteS- eaMO eónfroOtairtes_ da, imóvel  objeta daVericia...,Tsso;7Por;. 

que  no  BiniStteesso :',OS.• -alienante§ :SO tinham-;* fré§ qiiarfas  e  porque : 

.estas - estão ligadas aos quatro alqueires  mais ou • nienós ,''. que  
vendidos:;' 4 ; ' - . ' • • ' 

, Vladimir  comprou  : dos : Antares: todo  o  terreno, inclusive as  três 
quartas, e : nas riieStriaS: condições: vendeu  o  imovel aos  Réus com  to  
das  as benfeitorias 6; servidões.. E: esSa. Carielifsda  mais  e  revigorada : 
porque,jii.Starnente..nas..tres  quartas  e  que ,se  encontra  : . a  aguada  do  
sitio  e  porque os  ReliS:entrarani: na -respectiva  posse . logo, :ana-s  a es 

critura. (ágoSta ,, de 1951 ) e , só 6114.:':'195C. se . lembraram  :6s  Autores  de.„ 
ajuizar  a  Sila reiVinclitatória. : , . • .1 • . 

• 
 

Essa  AriqiieStioxiaVelinente  a  banchiSda 'autorizada  pelo 6Zarrie 
dá  prova  documental  

P.  Próvapericial,T, se  bern, arientada .  Mellor ' poderia  esclarecei 
julgador. Mesmo  paréni;•' serviu para : demonstrar  epie  as  
trêS.-qiiartaSpaderri: ser identificáda s:. apenaS. pet Valor .(Serri  as  mmii  

- -rciasas;..referênciaS :  que . estão  lacalizadaS7-iia-Banancisio: 6. 
ern :corinumi; que had 'era provável queVladitnir -  tivesse comprado  
propriedade . de- Gnedes;sern;',..os terren6Sefos..:rfigideisi: pois  : neste 
Casa. krr aptiedade nío tOna  %mien ,E'-•eoriVincenter :airiferençia. dos  pe  
ritos Ningiiérn iria" comprar terreno  serris agua l Seib, ao  inenos, fazer 
constar da escritura  direita respectiVa. : , 	. 	 , 

.,- • E  cumpre ainda considerar os valores ' das: aquisições  Luiz Cue,  

des  comprou  "ern .1942;,' setembro,  Par.' eirica mil 6.. quithentoSs cruzeiros
( 5 500;00 ) ;'..- Vladimir  comprou  em  1948; • Pat doze mil  .ceuZeirci§',‘ 

- (Ca 12..%000,00) :-; 'e,,,Manoet 'Machado; pm .  1951,,  per. -,eincoerita.riiii'cruzei7 .; 

.
-IroS.(Cri.50.:000,00);,Senda. cúo, .â ultima escritura  ainda faz referência.; _ . 

a -pés: de café' existentes 	. terreno i e  de  cafeeiros  - Só ,temas riotidia náS ,  

trêS-quartas  do  Boniiicessa.::: 	 . 	. 
. 	_ 	- 	• ASsini„; o plena convencimento ye.  de .  que,; a  venda  foi. sempre- fei  

.. • 	— - • 
ta  do  todo,' 	 suas benfeitoriasi ,_ oiprow., sempre foi-  global 

a Area • sempre acompanhada  da expressão mais  .6u  menos  "; e nenhufir 
vendedores  fez  -• qualquer reserva  OM se  tornou  - .confreintante •da ,  

coMprad6r. Entrosadas„. tais  Circunstâncias'. canvencem. Pleriameritei de: 
uma alienação  .sempre  feita ad: corptiS::'.  

proVatesterminlial„: que _ a ' sentença • indicarcama faVaravel .• 	• 
preterição  'des AufareS, nab' é,  de  causar  a  Menor impreSsão;. O. setuprin 
cipar:esteio stá  no  depoimento de Vladimir  isoladatnente  E  êSte„ 

evidencia : hâti node se -,sobrepôr. -ãs  demais  ..provas. • 
Dépois, -que se_ Verificoiiiie; a.. gleba  de  trk quartas- fera. antes 

'Vendida corna coisa certa  „corn.: cliVisas .  determinadáS -Xf1S. 7-7  Venda lei, ' 
ta  por João  Adriana dá  Silva  e  sua rhulher  a  Sebastião: Paulo  .de  Sou  

• "za)  é  que se abriu  a  possibilidade., da  reivmndicatória Maii; aYerdade 
é que o  titula dos Autores,...repita-se, fala: expressamente  eni-quatra: al;; 
queires,  e  três quartas,:- mais ou 'inenos,_ ern. Connim com. herdeiros  • de • 

Atitônia Jacinto 	outros  Assim,  nem caberia  distinguir  entre as 
sucessões  de Antônio. Jacinto Dias  e de João  Adriano  :da  Silva ,  

Segundo a prova dos autos,: o§  Autores  Venderarri a Vladimir Mo. 
reira 'de Barras e este vendeu ,a..."Manoel Machado sem reserva algu-1 
Ma tudo o que Póssuiam, no  inioVel .,Xachoeirinha_e Bonsucesso.. -  So 
mais tarde  con-i: a, verificaçãa, parte  da Oba fôra,. alienada bem  eX7, , 
treinada por divisas certaS, descortinaram  as,  Antares, a  possibilidade  'de 
reivindica-la do ultimo  compradat.. Mas essa  preterição _não tern -apoio  
juridic° riem moral 6, .Porissa'rneSmeir ,rida poderia Merecer , o  aeolhi-

; mento da justiga:: . 
Ante os aduzidas fündamentaS, cancluiram os  Juizes da  turma 

julgadora, .como  solução  defintiVa do  litígio „ • pela . ; improcedência da 
ação.' Mas', convemi fique consignado 'clue o- titulo de jus in re exibida - • , 
pelos Autores, par se referir exclusivamente  a  terrenos em comum; 
não  poderia  de 'qualquer farina,. servir  de:,§usteritácula á ulna .  ação, 
reivindiçatóriá • : -• ' , : 

Sérri` custas, por -  se encontrarem as Apelados sob '-.o amparo. da 
. 	 . 

justiça grátuita:  
Belo. Harizonte, 27 de  novembro  de $ 1955 7-- Joao' Martins,  presi  

dente e  revisor 	Melo Júnior, relator -- Onofre . Mendes . 	 . 

. 	.• 	, 
NOTA. PROMISSORIA. :  FALTA DE; 'NOME - . DO ,BENEFICI ARIO , 

DESVALIA . - •ILICITUDE .  OPOSTA' AO. CESSIONÁRIO ,f,  
POSSIBILIDADE • 	• 

_ 
Nota .•,.prornissórii,. senif.:nome: ito.• beneficlárid ttã o.. tem. 

valor'.'Coma: tal ensejando., ..ao. devedor opor ao cessionário  a.  
sua  ilicitude ,..• •: • • ' ' 

.APELACAQ. N. . • 16.559.:.7 .• •••••Relatar.:T.: Des  AFONSp:,..LA6ES... 
• 

RE  LA.TÓ  RIO  

Nelson ,Malta. Pralon promayen eitecutivo • cambial contra' Genii° , 
Tadeu de- Oliveira Para cobrança de  'duas  notas proini'sSorias, de- Cif .' 
8 00,00 - e Cr$ 147000,00; vencidas  e ,não.  pagas: • Feita  a  penhora, o ren • 
ofereceu  embargas, alegando  que os  titulos hão` autorizAM- a ação pra.;  
pasta; parque  a  pronnissória-tern como requisito eSsericia1,2q,, tome, da 
pessoa  a quer.n•-deve ser pagae'eSSe requisita não foi • preenchida  no  
dois  tituloS¡;.--per outro -,,lada;: , nunca deveu  uth centavo ao '.• autor  c :as 
suas • assinaturas  foram  estarquklas ern :..casa .  de  tavolagem  :Para : cobrir  • 
divida  de  jogo;„ que não pbriga.. pagamento : 	art . 1.477'.- 

: O  reu  sé . defendeu ,  cam, o ampar,o da, assiStencia judiciária 
• 

 
Retrucou o autor comerciante  e no  exerdicio.,. do  

seu eomércio ,. recebe em  Suas' transações  titulas Conio- os- dois  djuiza-s .  
dog; repele Q insinuaçãO- com que try contestánte fere a  sua idaneidade. 

Proferida o despacho  saneador  fez se  regularmente  a  instrução ; 
com depoimento pessoal - da réu  e de testemunhas r; entre , estas' figura • 
o dono da'.  casa • de .jogo,.. que foi quern, . Segundo a. sentença "fárnece u. 
as fieliai a crédito. ao_ executada e  ainda-quem  recebed\ as ,  citadas pio-' 
misSóriae': 	- • 	 - • 	 ' • 

, juiz  julgou a'açaei improcedente e condenou  o  autor end custas 
, e honorários 



JURISRUDÊNCIA  MINEIRA  
, 	e 	 • 

	

A:Senteriça não, foi 	ern' audiência. Delas  foram as pan . . 	• 	, 	, 	 . 
tes , intimadas a 115 de  junho de 1959': A I de agosta vencidas as fe-
rias forenses do rxiéS:': de julho, apelotr: ''autor. .0. apelado  Contrarra-
zoon:: O  recurso  foi preparádo  À revisão: • -. 

Belo Horizonte ,-;23-. der outubro  de 1959:= Afonso Lages, relator 

CORDA- 0- 

Vistos ,' relatados  e  discutidos  estes  autos - de  apelação  n 16 . 559; •  
de Carangola, - .dpelante. 	Nelson Malta liralen e apelada 
Taden. de Oliveira  acordam  em -Ca-Mara Civil  (Segunda)  do 'Tribunal. 
da.-..histrça de Minas' Gerais, negaf provimento à aPelaçao,, confirmai 
do -  a 'sentença, Corn 'a•.cleclaração :de  que  os lionórários- de adVogada 
não  poderão - 	alem  de '15 0N (Léi,21-..060; 'art 11; §‘,1:°).. Ciistas, peta 
apelante 

: 'Aõs...,docuinènteS Coin, que  'se  instruiu  a inicial faltou „ requisita  
indiSpenSaVel para  valerem como  notas Promissórias. Não  : se„msenu  
neles "o, name da peSSea:a qttein. deve  '-ser page;--  (Let 2.044; art 54  
combinado  Cent O -  §: Decaindo  da: condiçãa‘de- titules que  .- autori-
zariarn -  o  processo executivo - cent- base na;-áitigb -.298-- XIII do C.. P. , 	„ 
Civil, também não encontrariam fundamento na n. XII por falta  -da 
subsérição de  duas testemunhas  E''inanifesta a Carência  da 606 eXectr- 

. 	Na 	o' autor não Se  qualificou mas diz  a, frsi.-;1: :qtie; 
, 	 : 	 - 

comerciante e  as testemunhas o confirmam. F'oder-se-ia: admitir  que'. 
os documentos valessem  como  prova  de - contrato  s „(C-. Comercial, ,art: 
112, § 2.°) Old, 	que  subsidiariarriente,' pori testeMtinhas, -  fosseM? , 	 „ 	 . 
provados eS- contratos  de  que  os .,:tittilos. se - originaram-.--: Seria  o cago .  
de -  aproveitar  Se  processo  con= 'brdiriário; 	-querhouye con. , 	 . 	• 
testação, embota -tenha :o: réu  -sofrida  a yitile.rieia de uma  penhora  des.-  
cabida.T:Our então ,.• aceitandoa-se qúe  Cos .docurrientaS . PudeSseM:reprer 
sentar  Obrigações  civis poderia:a'aiitor;.coni-a  transformação  do proç 
cesso em . órdindria_trazer prova -' subsidiária  para.' a  obrigação  -.de Cr 
14-: 00000 :ou .prova testemunhal baStante • para  -AT obrigação- de Cr$ 
8 00000  (Código  Civil att-7.-141; -'mddifiCado  pela  lei ii 1 768 de 8,,de 
dezembro  de,1952):,-Mas;6..autor :rid& indicou  Ulna transação licita  e. 
que- Se originasse .os tittiloS; para fundamentar  tuna ,açãoti,de'cobrança 
pela via orclindria:» 	 ; • 	• 
- 	Ao contrária : a proVa, tanto , do  autor come do ' raj; afasta 6 , hi  
pótese .de -  baYetepreS titulos resultado.) -de uma- transação rnercanti 
ou de.tererri como  CatiSiniri f negóCia 	 Os  dois títulos  se ori- , 
ginam 	dividaS'-de 	as dividaS desga. natureza não-'2'ebrigam a 
pagarnento (Código  Civil artigo,.1..477): 

SOT ss6Aratass6: de Promissória devidainerite  formalizada '• emitida 
em_ falter de- Mario Magalhães. Queiroz  'e pór este  cambialmente tráps ,  
ferida  ao autor; a:: este não , Seria copeoniver-a., causa 'da obrigação,  em 
vista  - da  natureza abstrata da  promissória  A investigação  da causai; 
dekerid1- sóMente.se - Poderia fazer antes que-, a titulo  começasse a cir 

. 	• 
, Mas  "ja  se-  ym cite - os títulos ajuizados  - não: valem come.:.prornisso, 

nas SãO, documentos que,, representam  dividas ,. jogo dívidas que  
não podem  set- judicialmente  reclamadas -. FOrani, elas cottraidaS: Cont. 
Mario:MagalhãeS• Queiroz. ;  E. este 'ceded Os- seus- supostos  direitos  . de  
crédito . ao  autor.-  Trata-se de - cessão a que se  aplica  Q -artigo 1.072' doL, 
Códigp Civil. - ‘". ' 

"-`0 devedor pode oper  tanto  aõ  cessionário ̀  como ao cedente  as-
exceçes que lhe competirem no memento em que- ,  direr conhecimen-
to da cessão; mas pode  opor ao  cessionário de boa  fé  a simulação dó 

A  defesa  fundada na ilicitude era, oporrivel tanto ao cedente  co-
mo  ao cessionário . Como esclarecimento do assunto, diz João Luiz 
Alves em  comentário  acy, aigo • • 

"Um  credita  nulo ou  extinto  em mãos dó •cedente ' nãó poderia-: 
ficar válido nas Irides d6 cessionário"-., 	 ' 	• 

Sernente a simulação do  cedente  e  este  não  e o' case — e que 
não: se  pode opor ao "cesSiónário, de boa fé: 	, 

, Belo Horizonte, 20 de novembro de -1959' = Gonçalves. da Silva, , 
' presidente.  --- Afonso Lages; relator — Márcio Ribeiro; revisor. 

CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO TERCEIRO . ,INTERESSADO' — 
PAGAMENTO. VALIDO  

Não apenas O.sujeito passivõ da obrigição-pôde efetuár 
o pagamento; tambéo terceiro  poderá  faze-lo eitt nome e por 
conta  do devedor:- , 

AGRAVO -  DE PETIÇÃO N 7:158 .= Relator: DeS. JOÃO MAR- 

'REL 	 O. , 

	

No  Foro i  desta -  C2tpital ; 	Mauricio  .Terra ,Pinto f  propôS 
ação  • de côtisigriação- erri  pagamento  contra  José Nogueira  Amaral. Ale-
gou  que Nogueira vendera  a D. Ramona Dorneles ;  que ,depois veio s' a 
chamar-se'  Ramona Doi-neles- Lebre, por -  ter se  casado  com Trajano 
Augusto Valente !Lebre Filho,' o :apartamento n. 810 do edificia P,arad- 
peba : sua correspondente 'area de ,conStrugão, obrigando-se  a comjira-
dorá a pagar o preço ent-  prestações.  merisais Mas o apartamento 
dado,  em garantia hipotecária  ao  autor que ficou Conn direito de res.. 
gatar ' as prestações e tem tentado faze lo sera exit!), pots- o vendedor - -. 
nãose mostra disposto  ' a  recebe  las  Já  uma vez o autór.proPôs ação- -  - 
consignatória;: (Me  foi julgada improcedente ,--  por ter sido -, oferecido 
quantia_defitiente pita 'o pagainenta ,  Renova  se apreito, com 6 Mésmo. 
objetiva ê. o autor quer 'pagar '17 :  meses  de prestações  vericidãs, cem 
júrcis,'num total,_de 	92.314,90, -  Mt, a quantia que se apurar, previa-- 
mente, em  conta quê pediu fosge- leVantada: Feito' deposito; o réu 

co contestou pedido , alegando illegi timatio ad- causam do autor, pois 
deste  não • é  credor ; que a  escritura  de, hipoteca  mencionada  é  nula 
desde .qua consta da contrato feito:  com  D. Ranitona: que o atraso em 
três Prestações ecasionaria a 'rescisão assim, a: imóvel  não poderia 
ser oferecido 'em  garantia hipotecaria  sem a aquiescência -  do 'consigna-
do-; ainda, deficiente a quantia depesitada, pois  a débito '6 da_ 
Cr$--98.;048,52. Emn. reconvenção, foi pedido se decretasse a nulidade 

. do  contrato  hipotecário,,.tánta Mais qUe nele  ha  cláusula  leonina. Afi-
nal„ requereu a conv6eação  como  litiseonSoiteS, de Francisco Fernandes 
Garcia, que  téria -:adqUirido'q imovel, e,  de d: Ramona Dornefes e seu 
marido.  - , 

Depois depermitir. que as'partes  trocassem  nos. autos- diversas . 	 , 
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cotas;: em tentativa de; acôt`da,'• o magistrado rofenu o- despacho 
neador  de fls e  nele concluiu title o autor não tem legitimação  Para 
á 'cansa pot  ser, terceiro deu pela Carencia da ação Agravou  se  o 
vencido  e, minutado  e cantraminutada a recurso, a juiz susteritátr á 
déciSaa. -  OsTautoS7Vierána ao Tribunal,. no  prazo  e o  recurso recebeu 
Prepara -  'Ern Mesa:  

'Belo Horizonte 26 de  novembro  de 1959 	João Martins: , 	. 	- 	 - 

A- C -.: 0 lk. D 	0 

VistoS, relatados ' e discutidos este§  autos da agravo -de , petiçãe .  
n. 7.198, da domarc‘a. de Belo Horizonte, .em que e agraVante ,Carlos 
Mauricio  Terra Pinto e  agravado  JoseNoguélra Amaral -• , 

Ern sessão. da Qnarta. - Camara CiriI do Tribunal de Justiça, add : . 
tando,..o  relatório  de fls.,.como parte integrante, deste,  pot trmaninaidi-;- • 
de "de: vo tos, acordam . ern. prover, O agralrio e reformam .a. decisãareeor-. 	, 	- 
rida; pois o I recorrente  tent legitimação para a .eáitsa;;-e .determinatn, 
quo- ós-' autos voltem a. primeira instandia-:a fim, de -  que ,  o juiz prossiga 
`O ''andamento da ação ;  com -or compleinefito dó - despacho  saneador - 
realização  dos -demals,termas:da demanda Custas pelo ágravadb. 

' 
 

No pressuposto  de, quea cõrisignatória somente  - pode ser inten 
tada pela, parte devedora figuranté riariegóció dam 'o: credor;,a - decisão... 
recorrida coneltiiu, que  o  agravante é. terceiro ; sem nènhuma-relação.. 
_de direitp:;,corri o  agravado  . e, assim não.'é;parte legítima  Para á ação: 
:_proposta.?" Mas-. houve equivoco  do  digno magistrado ao admitir -  esta - , 
'tese sustentada - pelo agraVado. Não e só -o, sujeito' passivo da obriga 

: cãO.citie ,pode efetuar o pagamento - Também  o  terceiro pode faz6-16-.: 
One-. estabelece oCartigo 930, e. - seir páragrafá, Arlie° "do.' Código Ci, 

vil  Dirsé-,4que o agravante não 6. terceiro interes§ado",-; pois' não- to 
mon parte na-doritratc;-..de que résultou a. Cobrigação, Todavia a certo' 

que.  6,:terceira que pretende efetuar o.. pagamenta ,  em  nome • e por 
conta  dó deVedor, apoiando §e ern clausula  de escritura públiCa  corn' 
este .fitMada.:0 .credor e  que nãcx  pode impedir 'Ole seu -  devedor passe' , 
a terceiro a obrigação, fransferindb' a ,este .:a direito .de extingui-la ;  des-
de que  k  no  negocio etitre as pattes, nada .hd- que .faça inferir, seja a 
obrigação. de 'caráter eminentemente.peSspal Destarte, a pretensão  do  
'agravante é legitima tanto que  se vier- a  conseguir "e'xit6 na deinanda; -  
o -;pagamentd, estara-  perfeitamente realizada. -  inexistinda.r.  fundamento 
legal para negar lhe  a direita de  exercitar  a ação: _ r.. • 

, pelo Horliorite, 20 de-  novembro  de 	Joao Martins,. presi- 
dente'e ,zelitor. 	Onofia:MendeS.'—; Melo Júnioe. 

xx 
, 

RETOMADA  LOA PRÉDIO ' AUTÓNOMO  USO PESSOAL. 
AmruAçÃo  DE: FIRMA -COMERCIAL LOCADOR:  SÓCIO  

	

—, PROCEDÊNCIA 	 - • 
" _ 

Embora Integrando  um: edifício; deve considerar-se lo-
ja alugada como prédio  aut6nonaa-  

—  O  uso pessoal,  que autoriza a retomadi dò  imóvel lo-( - . 
- cadó;. -dd-: Procedência  ao pedido  baseado na necessidade de: 

ampliação  das  Instalações  da firma de -qua seja sacio  a idea,' 
- dQr  cujos  interesses são  fundamentais  e  preponderantes - 

APELAÇÃO CiVEL N. 16.118 Relator Des  Ai'oNso LAGES:  

JURISPRUDÊ NCIA . MIN EIRA  

RELATÓR IO  

Apos  O  vencimento  do .praza da notificação que lhes fizeram  Car  
meia Gaétaiii Falei  e  outros - foram  Irmãos  Teixeira Neves pára 
ação de -  despero,' intentada por aqueles Ora 'retomada da loja n. 505,, 
de ,propriedade  dos, -autores • Alegam e§te§".:nécessitar dó imóvel para 
ampliaçãada' casa --.--"Férragens 'Antônio Falei timitáda''.- de que 
autora Cartnela  e principal  quotista ; pcirn-Urna ,quota  de' Cr$  5.280.000,00,, 
num  capital de - c1.62 Milhi3éS -  de cruzeiroS/Eicetuâdanni - velhó 

' 
 

da  firma todos os demais quotistas,- Coin ,Cr$:4.120,.006,00 do . capital, 
são  filhos  e  genros da atiforae corrid atiribreS tarmbérn figuram na causa  

A ação  buscou fundamento  nos  incisos ..NT: do anigo.:15- da 
lei n 1 300 e  os autores ) arena.' do' pedido de de0"6.jco; fOrmuláraina de 
condenação em honorárias de " advogado ; alérn dá jnotificação  . à _firma 
locatária de  que na PeiideriCia da lide enquanto não  for  entregue o 
imovel  correra o aluguel •diáriode Crt„ 1  000,00: 

Irmãos  - Teixeira -  Neves-  contestaram alegando ' que os incisos  in-
dicadoS não autorizam o pedida.e  que este não poderia fundar  se si.-: 
mitlfãnea.rnentel nos "dois  incisos  O n. XV. assegura  k.reioniada de par-
te dó  prédio  nos  casos  de. reside/Ida .6-  para Use daládador,.' -a§cenden, -  
tés, descendentes  e  dependentes Na' caso  o  imóvel  é auteriomó.. Pot 
isso  e ainda Parque  não apresentaratri prova  de  que  so  locadores ou  
proprietários, etc, (itéM. ' devem ser.'julgados,carecedores,, de 
ação 

Alegam -  ainda que. as AA  não ,.podem retomar : a loja para uso 
deiie  dtterz o  terceiros -- , • •= no  caso 	pessoa jurídiea distinta  dos' .  seus cani15.0  n 	 ' 

pedido não poderia: ser alternativo e, -  :no Caso - do  inciso  V, 
deve  o proprietáriai-'proyae‘anedessidade. Pedirarm ,  a. condenação  dos 
atifor*-eni: honoráriosie  custas ' ern.  decupki.., ' 

- :Sôbre a  contestação  foram - ouvidos :os airiõreS (I is 33). 
.Ïor despahcf ,  a fls': 41; mandou  el MM. Juiz que os autores jun: 

tassern'proVa dePrópriedade, de que dana Carmela e curadora de urn 
filho e herdeira de  uma filha  No quinquídio assinado  foram apresenta-
dos cis documentos - de fls. 47 e 60• . 

Pi-ofendo:. o : saneador 	61),. dele ,  agravaram os réus -  (fls. 
65 66)  _ 	, 

Procedeu  se a  duas vistorias (uma no ' imóvél,.. outra na -  Contabi.;:,  
lidade  de - `' Ferragens  Antonio Falei  Limitada') e  as  .partes ofereceram 
novos 'dacurrientos:.:?  

TaMadoSOs'"deptilmeritas  de  dois dos. autores, realizou  se a au-
dienCia,. coin: esclarecimentos de fi um.perito''e . dtbate. oral!: ' 

r-, --A'sentença  julgou  a  ação. prgtedente, corn fundamento  no  artigo 
da. lei 1;:300 ermarcou.-aprazo de, cintel-'(5).inêSes para a .deso-

cupação,' Condenando as  partes em custas  emproporçãO. ' 
Apelaram  em tempo  Irmãos Tei.xeira Rectirso`. regular  

mente processado e preparado:.1 ,  A Exma .!-Procuradoria .opina Pela  con  
firmação . A-  revisão...  

- Bela Horizonte 7 de outubro de-  1959 ,--"Afonso, Lages;:.  relator:. 

A C6-12.'13 
, 

- ViStos, relatados s e discinido§restes. autos de aPelaçãa n," 16 128 
de Belo Hdrizonte, apelantes -;--IrmãCiS Teixeira Neves e apeladaS_Car-
mela Gaetani Falei  e outros;  aeordam, em Câmara Civil (Segunda); do 
Tribunal dQJustiça de Minas •Gerais ,-- negar provimento ao agravo no 
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auto do  processo  e a apelação, i ficando  . confirmada  a  sentença 
. • nada eM:. Vinte  e  quatro rases de aluguéis  a  Multa que  os autores  pa  

gal*  aos  ré1.4:;: Se  não - dereniraer prédio deStirto indicado na imcial  
Custas pelos apelantes „., 	•' 	' 	' ' — „ 

InSistertt., os autores nas  SuaS razões,  nairiátéria 	levara,: 

	

interpor 	agrave:'..os ,atitores. nap teriam • instruido • cpinieriienternen1 
, 	„ 	. 	. 

te  . A. inicial não postularam  retomada  para uso  própria mas  para 
: 	 . 	. 	. , 	. 	 „ 	. . . 	„ 

„ 	• 
'pedido  •nao  foi alternativo como sustentou  a  defesa. Os autd-

, res . , pedirami 6 dOriej0: da loja  quer oS., fens betnaitt.' Urn Pédido , úritp5..: 
'Dar dois  fiindanientos  a;  din, pedidol. 046. equivale 'aforinnlar.pedido, ai - 
'ternativo  E  sabido 146e  variam os  critérios para  a  cerideituaçãO, do 
que : seja prédioatitônotno. parte; de  prédio  A:;:loja  locada  ros réus • 

1,integra  tun  prédio ern que ha.: outras  lOjaS ,„e dependéticiaS.' Conic! 
z 

	po- 
deriam duvidas acerca da natureza ,. dA.: Iota :a. retoMar,'-'0„ auta:- 
resj cautelosaMente, „ basearam  • o pedida  em  deis  incisos dal let , d10  in  
quilintp i? se se  admite que  . a • locação  e  parçiAL. inciso  IV se s1&:consi...' • 
dera  a  loja' como  antônorriar inciso V: NO  primeiro caso estariam  :ati‘ 
'varrierité  legitimados como  locadores: se,- a -  locador ; pedir parte  do  
predio  etc Ora-, .a qualidade  dos  locadores não pOdeii*, Ser  post* 
em  duviäa  pelos  reus  que com  a  COnteStacão, juritarani. o  primitivo  

. contrato  :de locação: (fls. 28.): e' -.'aprova, de' itide Sap inquilinos 'de her  
deitos,  de Antônio: Falc0 	qualidade  que não 'Ser.„ donteSt a aos  
autóres,.  

A ação  fundada  no  ineiso. ri: V compete  aos  proprietários  A -  
prova  "de dotinitio,„ em' regra deve • ser oferecida com  a  inicial  (C. P 
Civil  artigo  223),,?Na:„Caso: dos autos;Poréin ;•aleni de-,havereni:os reus  
apresentado documento  em  que  o ;- antecessor  dos  autores  .: se 'qualifica 

, corno proprietari6,-,(fls. 28);..0  Juiz  aritèS d6:'saneador;5sern r: qtte os reus  
se  rebelasSerri, ;'„contra  a  proViOncia, -, detérTininou, que os  

, Once,: dias;. (f1S;1,43),: apresentassem : dOcinnentoS,.... RIOS "os', ofereceram  
no  piazO4.: • Esses  docurnentos, ''ainda  que  se  considere tardio  o sett, ofé.; 
recirnent6 não poderiam jamais constituir surpresa para- oS.,réus; por-; 
quanto os autores  desde a  notificação fizeram  deles::MençãO expres 
'sairidieandó cartórioS, livros; números  das ' tranScrições', : datas ;  .ete‘.:',. • 
fis  7e8  

- Andou  bem  a.. sentença recorrida  em  6 excluir,  o  fundamente. do: , 
inciso  n IV: 	só': a  loja posto  clue;  integrando  um  edificio  deve 
considerar  se  Prédi6 autônomo;  como  o  uso  que Tautoriza„ a  retomada  
e  uso „ pessoal  E ,acertou : ainda ern , considerar  procedente „o despejO, 
corn.::hAse no incise,  n V ,do  artigo  15  'da lei I. 300, Corp, :  efeito  é .hoje: 
tranquilo2 que':.quando_ os interesses  : doS., ,propilef4i-i0.5,;„s4o ., de -  grand-6T; 
vulto  a ,ficção legal.: de • uma l distinçãO,  entre  as  pessoas  fisicas  dos só-. 
chis e  a  pessoa juridiea  da sociedade  pai jirioqdë  a , retomada  para. • 
uso-,  desta Usar para uma  firma em  que os interesses  dos. :donos "do : 
prédio :Sao' fundameritais, preponderarites: .6 fazer uso.: próprio . • -PSse.” .• 

- 0, Sem duVida, o .easb: doS _autores, que{ de urti- capital „social 'de Cr$;.. 
, 15 . 000 i'000,00, )  possuem . 94% :das .- quotas de  Ferragens  Antonio" Falei  

Limitada  ' 	 ' 	• 	• 	' 
necesSidade ,  da -ampliação das, instalações' Para  atender ao  de 

senvolvitnento: crescente  dos  negócios  da firma ficou  provada  tom ar 
periCia  a  que „Se prcieeded.'por.engeuheiros. A  queda  : 	movimento  de , 
vendas efettiddas etn, 	não testenumlia,. „contrátio ,:,. também ern:. _ 
1950 houve itin ,ligeirOdecrescinia no. , montante::claSvendagens. :_que;.eroll„ 
1951  retomaram  9, seu-ri tmo  astencional.:,.Próvada, çonio firou; _ 	„ 	 . 	 , 	. _ 	 . 	. 

8 

JURISPRUDÊNCIA MINEIR A  

cessidade para  uso  próprio, confirm a  se. a sentença, completando-a corn' 
a cominaçao -  da multa prevista na lei _1.300. - - 	• 

- 	Belo Horizente, 13 de  novembro de 1959: 	Afonso Lages,  presi= 
dente e relator 	Matti°. Ribeiro 	Pontes  da  Fonseca  

tlopticoit , 	 DE,-'„ACÃO'  EXECUTIVA  -  RITO 
" ORDINÁRIO "  

Triplicata não  é  titulo  habit h ação eiedutiva.„ 
Sendo  impropria- a via - executiva  a .  ação: deve  prosse-

guir' .  com  o  rito ordinário anulando  se  atos, que- - nitO;  possam„ 
ser aproieitados:1; 

AGRAVO DE':'.PETICAO , N 	 Relator:. :Dek ..HtiytcIO 
ROSENBURa'.f.. 	• 

. 	 • 	 " ' 	 • 

RE LA  T  O  PIO  

:.Triveláto S. A...Engenharia, Indústria ,-e:.:_CoMércio ajuliou ,  ação; 
executiva  - Contra -  Nelson. •Toniat - Ferreira, instruida" com - quatro  triph  
catas nap aSsihádas,, ou melhor  ,sem  .6. aceite  do devedor, 0 réu  contès-
tou a.-.açã6.; O  juiz i acolhendor-a defesa, teve  a  divida como  iliquida  

e-incerta  e  julgou  a  autora CareCedora de  ação.: Agravou  p'vencido, em: 
. tempo; Recurso - regularmente r processado  .-: Em -mesa-, ' • 

.Béló:HórizOnte,'-9j; de  dezembro  de 1959 	Helvéció:„Rtisetilitirg 

C,R  DÁ  

'Vistos," relatados  -e discutidos  êstes ,  autos de:-  petição - ru 7.165; d 
Comarca de; Juiz de Fora,' agravante  Trivelato  S A  Engenharia  In  
&Istria e ' Comércio  ' e . agravado  Nelson,  Toinai,' Ferreira,. acorda  a Ter- . 
ceira  Camara Civil d0 Tribunal de  Justiça  do-  Estado  "de Minas Gerais  
por- votag40--únânime;,integrando  neste  ' (2. relatório  de HS: 46;  . dar prO-
vimento  ao agravo  park:refèrmandd .  a decisão  recorrida ; mandai  pros  
seguir a '(açãO„. Coin6,ordindria,;Coni ,:n9Vo despacho • Saneador e • liberal-. 
menta da penhora  Custas:,: ha'. forma. da  lei 

As  tripliCatas  foram', emitidas, : Segundo  explicação ' da exequente, 
porque  as  duplicatas remetidas  AO: deyedor,:'para.'9. devido  aceite não  
foram  devolvidas'-  Como  salienta o 'deSPacho  recorrido os  titulos  não  

. foram  aceitoS. Pél6irén,-;Sendo asiiM, a. divida na9 -  era liquida  2 e certa 
Réalmente, é aijüristiritfctenèia.»!A , ação executiva  'não -6' admissivel  .pára 

cobrança  de  duplicata  a  eitie- %falte:o-,'tegpectii76*.aceit6; ,:. é o  seu  réconhe-,.. 
cimento  -6; que . imprime  ao  titulo  a  certeza  e a liquides,' indispensáveis 
ad 'exercido' desSa. ação  (Ac do Supremo  Tiib6nal,  in  Diano  ae- Jus  
tiça de: 1 6t,d6;_yirtho;da . 1950) .. . 	I. •-•,- 	r .: 	2,  

.-,_ 	magistrado  des_acolheti Pedid o.. dá autora, - Manifestado 
após'raauição dé  impropriedade  : de ação. Qual : seja  o, de  transformar  

exe_otitra ,  proposta  ._ efa,a95.0  ordinária Niss°7.deVeria". ter sido .aten-
didd„ consoante  o .-principlo-'ccinsubstanciado  no  artigo  : 276 do Codigo -

: de. Processo  Ciyil. Se-  imprópria  fôr a via executiva,' a ação :deveria,to-s. 
_ mar o  rito  orduiárto 'Porque:: ,`f impropriedade da ação  não impOrtarái,ii 
nulidade  do  processo  e o  juiz anulara—sómente :  Os atos  que_nãO:pu7 

- 
 

derem ser aproveitados : mandaridd praticar- -  ps estritamente, 
rios 'Para que  d ação  se  processe  citiant6-  posskirél;:pelA-lokina  adequa_  

r 
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si1,1. A-A'''. C. e Altivo  Brandão  dá Silva acórdam, em Câmaras  Civis 
Reunidas . do Tribunal de, Justiça de Minas Geraii,, integrando  neste 
relatório-iretra em conhecer da 'revista e,negar-lhe ptoyimento. 	- 

'Prellininarmente. Existe conflito de téSe entre o acórdão  recorri  
do e os apontados coMa .  padrões

0 primeiro _ anulou -  a -.sentença  agravada por, ter a:Condertaçãci'. 
-recaidottn  quem não fóra:citado pára  a açãO.•  

-• Por sua vez os agórdãoS„padrões`oriundos dá  1  Câmara ' Civil 
do  Colenclo• Tribunal dé , lidlinaS,, ern, espécie sernelhanfes,,.fizeram sub 

.siStir a , condenação  • da. - Segaradora que ado' fegra. citada -  porque 	diz 
não os aplica áp casá, o ,  artigo  165 do  Código •do  Processo : Civil': ‘. , 	. 

A divergência e assim, manifesta: 
No Merit-6, 'deve prevalecer  a ' tese .  esposada pela acórdão recora • 

JURISPRUDAN -6IA  MINEIRA 

da. Diz o egrégia Supremoi Tribunal Federal: "após a  penhora  Con-
testada a .ação, ProSseguird  ela " com o "rito, ordinario,. como  dispõe 
artigo 301 do Código de- Processo  Civil anulando aquele termo .pro-
cessual próprio da ação executiva, a ação deve prosseguir, razão  não 
havendo para sua'anulação" . (Diário daJustiça, de 3 de novembro de 
1951, p_ág. 3.885), •'` , ; 
". 	Belo Horizonte, 15 de dezembro de 1959. --- Helvéelõ Rosenbiirg, 
presidente e relator — Edésio Fernandes, vogal. 	. 

Foi Voto vencedor o. Exam:- Desembargador Lahyre Santos. 

ACIDENTE DO'TRABALHO'—  CITAÇÃO •INICIAL  .Dk • SEGURADORA 
— NECESSIDADE  - 

A. necessidade da citação inicial da seguradora, em act, 
dente, do trabalho, não é decorrência do art 165 do C P. C e - 
de um principia 'universalmente_ aceita, mas  uma imposi-
ção da própria Lei a Acidentes: do Trabalho, bem como de, 
seu regulamento. 

REVISTA N.' 661 — Relator:- Des. CUNHA PEIXOTO. . 	, 

RELATÓRIO 

. A,Saiat John Del Rei Mining' Company Limited Manifesta recur-
so de  revista ao acórdão proferido  no agratio de petição JD 6.897, da 
Comarca  de-  Nova 'Lima pela egrégia  Terceira Camara Civil; cona  ale  

_ gaga.° de  que" estáem conflito, entre 6utros, Cora Oarestõ  exarado  no 
agravo de petição rt. 6.. 896, - da Colenda Priifieira Camara Civil 

- Segundo o acórdão recorrido a'sentença  agravada não ,poderia . 
prevaleger, de  vez que o 'agravante não havia sido regularmente citado. 

Entretanto; o acórdão padrão, julgou desnecessário a citação, do 
agravante, porqUei"6 código do  Processo  Civil Só é-áplicAyel nos CaSos . 
omissos da Lei deTAcidéntes do ,  Trabalho :e 6 decreto lei it 7.036 esta-
belece nor/ha para o procedimento  judicial  

Pleiteia a recorrente que à divergência na interpretação da tese, ,  
necessidade ou não da citação inicial; ern  processo  de - acidente de Tra-
bank:), dá "Seguradora — seja, solucionada com a .reforma do acórdão-
reCorrido.  

Arrazoado e contrariazoado o recurso, *Lain parecer a Procu-
radoriaGeral.do  Estado opinando preliininarinente, pela donlieçaneti, 

' to do  recurso e; de  mentis pelo  seu incleferimenfo. 
-0 recurso . foi regularmente, processado Ao .  Exmo. Sr: Desemb. 

Revisor.:  
Antes de se nor eat' pauta o presente recurso, providencierSe a 

publicação no. Órgão Oficial dêste relatório; dos acórdãos de. fls: 23v. 
e 55 e. do parecer da Procuradoria Geral do Estado. - • . 

Belo Horizonte, 7. de  outubro des1959 -- Cunha Peixoto'. 
, 	, 

A CÓRDÃO 	' 
.• 

Nistos, relatados e discutidos estes, autos de recurso- de revista -  
a. 661 da comarca de Nova Lima, sendo, recorrente .a Saint John: Del 
Rei Mining Company Limited e recorridos, Cii. de  Seguros  Minas Bra 

rido. 
k-Cifação- do rétt.;:_ao,comèçO da "demanda, constitui uma impo 

sição  da  lei e  sua. falta-; aCarreta 'a  nulidade  'do  feito• 
' ÊsSe.princinio, - COnsagrado" na  legislação  - de  todos ós  povos  cul  

tos,- preValece  no  processo  de  Acidentes  do  Trabalho e :  Para tanto, des- : 
necessário &•:a13.116.9ão;:dó artigo 71, do decreto lei fi.: 7.036; que manda: 
aplicar, sub$Idiariamente, o Código do' Processo Civil 	casos omis  
SOS -P. qua 'Coma se verifica - por esse  diploma legal -6 peld dècreto .:  
48.809„ de 5. de  junho  de 1945„.e. obrigatória- a citação da -Seguradora 

Cora efeito ;_o  artigo 57, do -  de -ado - lei n. ,.7.--036-; de-1944; estabele ,  

ce que, recebido, pelo jutz, ,  o inquerito  a pe tçao do  interessado ou 
dõ órgão  do  Ministério Publico  o  juiz designara  no Prazo de  cinco dias  
audiencia, "para a qual  citara o empregador "; Evidente, que a citação 
dó empregador -se opera pelo fat's de' ser  ele T'responsável  .pelo isaga--• 
mento da indenização,: 

. 	 , 

Acontece  porém que  o  artigo "100 desonera : desSa-responsabili 
dade o empregador, quando ele promoVen seguro  de aCidentes'a favor 
de -  seus empregados.: Neste' easo, a  seguradorazfleara -resparsavel Pela-

_ 
 

indenização ,' substituindo ; pois  o empregador.-'.A  seguradora passa áz 
ser re no processo :e, consequentemente impõe sua citação  nos pró-
prio$:•_têrthas. da Tei .de AcidefiteS-  do  Trabalho 

Ese, ponto  de vista é  reforçado , pelo attigo,  10 do decreto  ri  
18‘.8.09., de 5 de junho de 1945 ,promulgado em obediênciavao artigo 115; 
do decreto-lei 036, cijie dispõe "declarando' o etapregador, no ato 
dã -citação a què- alude o-artigo-57 da 'lei; a.entidade , em queyealizoa-
o  seguro  contra essa Cot rèrá_4:o próces$a" .i.:- : ; 

E.;.'Para-,aão deixar -  nenhuma duvida quanto  a necessidade 
tação da Segitradbra;_obrigap` artigo : 70, - ,. do, decreto 18.809'; a Sevin:- 
dora a. Manter nas CanitaiS'e praças . .: cianereiàfi„ dos  Estados  i : Una re  
presentaate - COM  poderes necessários  a "resolver retlarnações ey:receber 

-a  primeira citação' : 	. . 	. 	 • 
Desta • maneira, a.aeceSsidade  da citação inicial' da- Seguradora 

não e  uma : deCorrência  do  artigo  165 dó Código ,  do  Processo Civil -"è de 
um  principió univérsalmenté, aceito mas uma imposiçãO da própria 
Lei de  Acidentes  do Trabalhá, beat; como. de.  seuRegularhento..CUstas: , 

- Belo .  Horizonte 24 de  novembro  de 1959 ?.'= Costa e.Silta; presi-
dente 	Cunha  Peixoto,  relator, 	 . 

. 

 

NOTAS .• TAQUIGRAFICA$-:  

O Sr  Desemb:r.CiutliaPeixtitai -  (Le -  seu voto cuja cónélusãO-e. a 
segtunte-Eu conheço da revista e a indefiro 

‘3 , 
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, 0 Sr. Desentb: Edésio . Fernandes:: Voto: "Conheço ,da.„Ibevista.)  porque  os arestOs colocados  em confiónto, evidenciam que houve  di  
vergência jutisPinclericiar quanto  ao . modo.' de  interpretar direitb ern 

Mas  a indefird: p. acórdão  recorrido cassou a  sentença 7 de • 1.a 
instância, para que °Oda seja proferida e que defina  as relações
dicas 

	jun  
entre  as partes presentes  ao processo ja  due a ' condenação reçaira .  

no IAPI, que não  fara convocapda pata alide e colhido inopinadamente 
com . a obrigação de. pagart uma indenização sem que lhe  fosse dado 
.. apresentar .qualquer defesa Nadá mais jurfdico  e consentânea com o 

principia geral -e  sempre respeitado  de qüe, On-quern _pode set condena 
do„ se não for parte da ação 

Já  os  PidrãeS, data vênia, fizeram prevalecer  a conde,riação  cio 
,orgãO: Seguradói":.. in'eSnio sem que  fosse rconvocado pára  a acão 
se 	

.  Nem  
argumente„ que 'Oa proCeSSiialístida da Lei de ,Açidentes; não ha lu-

gar para,a citação da .Segitradorá E  norma invariável  nos  processos 
desta natureza inna vez denünciada.a -  existência do  contrato  de - 
gdro fazer  se a  convocação  do  Segurador  contra quern passa -a con 
rér a  ação  E. o, Regulanriento da Lei,' conforme acentua Coin, certeza O. 

-"parecer dá  Procuradoria ;; ate exige que as  sociedades seguradoras te ,  
nhani um  representante credenciado para redéber. a primeira  citação  
(art 70- Dec: 'la. 809 -  de - 1945) . 

qtie  não  e possrv\e1, -  no meu entender e condenar urn AuMr 
quia  Seguradora sem lhe permitir oportunidade de defesa.. Dest'artè 
meu -vota,-e pelo indeferimento -da revista: 

 

O Sr.':  Deseinb:- Paula Andrade 'De acôrdo._ 
0 Sr: Desemb.• Aprigio Ribefrò:. Tambéni . de . acordo s  

Sr: Desemb. Gonçalves da Silva:, De acôrdo., 
Sr. Disemb..AfonSO- Lages i De .aCôrdo. 

' O Sr Desináb.. Márcio  Ribeiro :; be, acordo2 
Sr. Desernb: Fórjaz de  Lacerda : 	acôrdo." 

O.Sr Deiemb: :  Helvécio , RoSenburg De acôrdo. 
Sr DesernbjJoão. Martins:. De  acordo: 

Desetribi Onofre , Mendes:- De  aeordo.--  
O .  Sr. Deseinti,. Melo Junior De .  acôrdo. 

Sr. Disemb., Presidente: ,  Indeferiram a revista. 

RECLAMAÇÃO RESULTADO  DE JULGAMENTO REGISTRO' EM 
PAPELETAS È ATA -- AUTENTICIDADE DA DECISÃO- NOTAS; TA  

QUIGRAFICAS LIMITE, DE 'VALIA —  VOTO VENCIDO 
resultado de  julgamento calcado  em papeletas e.regis-

trado em ata, oficialmente  apurado  Pao: PreSidente da ,  sessão, 
tern sua:realidade e alcance. autenticados. naqdrina•Re,g1- - 
mento Interno ' do,  Tribunal de Justiga, pelO  que não - se: pode  - 
defer* 'a  reclamação:  contra 'kid • proclamação: baseada em 
tas taqUigráficas,- simples  auxiliares limitadas áo registro dose 
debates._ 	 ' 	- 	- 	- • ---- V. v.:. — 0. érro 'Material na não  consignação na ata 
voto proferido  no julgamento,  verificado através das  notas ta- - 
'quigráficas,, enseja  deferimento dá' reclamação:.--- 

REscisdikIA N. 205 	(Reclamação): -L Relator: Des :  APRÏÓI6 
RIBEIRO. -  

JURISPRUDÊNCIA MINEIR 

ACÓRDÃO 

Vista e relatada • a presente reclaMação oposta por Antônia Olga. Dias  Carneiro  ao  pronunciamento constante dÓ - -aresto de f1S. 48; acor- - dam,. em Câmaras:"Cfyis  Reunidas  do Tribunal de: jiistia,'. -,indeferi-la:, 0 ' resultado nele- proClaMado'',Calca-:se rigorosamente  no que. as papeletas . do julgaméntae,a ata registram: Segundo o -Regimento  Inferno dò Tn çbunal»são esses  os documentos  que  autenticam á realidade e o alearité dás -  deeispes,,- nab  cabendo  aos  acórdãos senão registra-los  com .cis fun-dainéntos.'que-;  as ditaram e  as  notas taquigráficaS,  simples  auxiliares; ao- registro  dos debates e 'nab' podem oPeor-se aos  resultados ofiCialnieritp apirácíaS pelo  presidente da Sessão  e  regularmente - tranS-cntos  na-ata  da,  julgamento . Acresce ; 'no cásb, a Circiinstândia .  de ha, vereni  sido registrados  no areSto os Votos,,vencidos e neles não se in 
 reclamado ; 0- deferiMentó, da pedido seria  subversivo  dos pre-ceitos' regimentais i 'Pague a' reclamante  AT custas - do , incidente) ' Belo Horizonte, 25' de: novembro i de 1959`.• • -•-• Costa e Silva, • pre-sidente 	Aprigio Ribeiro, relator 	On'ofre Mindes, vencido na con-. formidade das notas:taquigráficaS. 	Cunha Peixoto,' vencido de - acôt:' do com as notas taquigráficas. 	 . „ 

NOTAS TAQIIIGRAFICAS 

0 Sr.', Desemb. • Aprigio Ribeíró: .  Senheit•IPresidente, "trata-se .  "de .  
uma reclamação em ação rescisório para se Saber se ,, o vice-presidente 
em caso de éinpate, poderia desempatar, Tornados- oS•,•resiiltadoS dos 
votos votaram  contra vencidos, os  seguintes Desembargadores.: gio 	 Apri Ribeiro- -kleikton.Luz;liGooçalveS. da  Silva Ctinfia --Peïxoto, Costa „;e Silva, e MárCid,  Ribeiro iMPéclido 6 -  Eirno.; Si;.. Desemb.. HelVecia  Ro-senburg A. rescisão.;: então  for defiegada.. POr'' 7 -Votos, contra. 6 . Veio a 
'parte e  reclamou  contra essa conta,: alegando_ estar, a  mesma errada, ,porque numa sessão  anterior o Sr Desemb: Forjáz de  Lacerda  já  tinha  proferida- seu voto ; julgando procedente  a reScisória, Dessa.máneira, , 
ao 'rives de  serem 7- votos : contra C - existem 7 .votos  contra 7, Vein a' parté . corit-a reclamação):viSando'sanar esse lanSia  material do Sr Pre 
siclente, trazendo ,  Como  prova  de-  Si*  alegações  as  notas taquigráficas - citiàfid&dos*. ,  julgamentos, Pelas notas.„tacluigráfiCaS:', podemos observar 
o - seguinte : eu. Proferi metv-vota em  seguida votaram os Snrs DeSérir-
bargadores  Newton Luz GcifigalVes-: da Silva Cunha PeixOta çstá e Silva ,e .Marcio. Ribeiró, estando impedido o Exmo  Sr Desembargador 
HelVécio.” Raseribfirg. . . . 

Houve pedido  de, adiamento, ,de, maneira que quando .o Sr. Presi.. d6iìie for tomar os voto'  fingis; ele abriu mão  y do voto dó EXrno. --  , 	 . 
-, Desembargador Forjaz-de Lacerdd, mas orRegimento declara que uma; 
.  vez proferido um  voto não sendo êste,,retratadó, ele  6, contado: A di- - ficuldade Consiste no‘ seguinte .:' nos.  termos - nosso Regimento te, mos _ duas decisões autenticas : a da papeleta e a da. ata. No presente 
caso, tanto a papeleta , como  a Ata, não registrant O  voto  do: EXrno. Sr  Desembargador Forjaz. de. Laceida Pelt; contrário, ata, que. z pro-

, vada; ., registrou que votararn, contra Os Ekmos Srs  Desembargadores Aprigio- , Ribeiro, Newton Luz; Gonçalye&;;;Cla7Silva,-: Cunha  Peixoto - ,e 
Marcio Ribeiro não incluindo o .nome; .  da. Desembargador Forja  de Laderda-, Entendo. que  no  podemos tomarvcoriheciinentcy desta recla! 
.Mação, porque não podemos tomar decisão_ Contra a ata, Não  pode 
mos afirmar ; portanto, -  que 'o E'uno  Sr Desembargador Fórjaz de: , 

1-  R. 
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Lacerda  VotOti, porque  a  ata devidamente  aprováda'registrOn_que 
Excia  não votou  .• A r'..pappletai-e- no ,Mesinci : sentido.. , A.16incki mats- 
nenhum  Sr  Desembargador  poderá."mudir o .sen-;Vot6, :; ,- depoiS de Pro- - 
claMadO- o• resultado Aqui esse fato não  ,teria-.tanta irnportãneia„pori..:;-p 
que  Se Poderia-alegar que  eO Desembargador ; teria Se ,.. éScinecid6; de: UM' 

.:yot6,':..iiisi.:Pótigultado  a  ata,. 00a.". não regiStroUTO:Votii: d6, Deseinhai 
gads:Jr:Pod*.  'de ,LaCerdaf,.. A  papeleta  também - rid6 registrou ,: :Qüera 
registrou  .8.s .se ,yOtO fol.. Jáqttigrafikr...masile_aeord6 .: corn: O:i1O.Sso  Re  
gimeritO Interno  .ar' Taquigrafia  um  orgão  auxiliar  em  virtude  de; de-
liberaçáO  coletiva ASSirn 	 autenticidade  
Presidente 6.:O'PróprisOTfibtifia.I•2:.:Cdnsta,;; ;náS nOtas:., taquigráfiCaS;::a/rüL - ' .  
brita d6 Ekri46.:, Sr  DeseinbargadorAfião  Martins  mas. : só.:.; no  que, 
tange.a!seU yotik -...S;.;"ExCia. iião.se4eSponSabiliZoii .:Por tOdo--,o julga
mento;:.Pergunto : 9 qUe. da'atiteritieidade -adeeis -SO:da Tribunal?  Pos  

!SO. reSponder:;_ 6 , a ata.,..aproVada:na'seSSão:Segnitite. Ora,',a ,ata  foi  re : 
gularmente 	' afirmando uma coisa  A  taquigrafia  afirma  ou  
ti-a  Teremos que aceitar  6: registro 	ata que  • 	. _ 	. 	da 	Ue é  reconhecida - 	 • 	" 

Sr
autentica  

O 	 :: 	 di Silva:, 	466: 	-6._ápórdko •res• 
. 	. 	: 	•, 	: 

0 Sr, ,:-.Desentlin.: Aprígio  Ribeiro ': 	aCÓrd46,' devidamente  asSi• 
nado,-: n16. Consta  o  voto vencido  do Exmo . Sr: Desernbargador -:Forjai'::,.  
de Lacerda  ' Assim ,:sendO,;-erri • Virtude desse fato  e :.dos. que :14: fOratn.: 
alegadik, indefirOy,'a,reclaxiia010... , . • : • 

.‘ O ,Sr::Desemb Newton LUZ: Estou  de  acôrdo...torrCA Dario .••:S 
DéSeinbargader .  Aprígio Ribeiro  

0 Sr 	GOUgalVéi:: da[Silva  Estou  : dej,:int -4r6 
Alem  da  ata  : erda pa:peleta,na.opróprió ,acordãO.'-para ;  esclareeef: .  

:.O Sr  Deietifb ,.-` Afonso Lages Não tomeVparte ,  dd. julgarrient6,: 
- mas  COtno se . tráta,de  teclamação,:possq: votar . -s 	acordo  7- 
- 	• ...0:. --,Sr:---.:-Desentb. - Ntarelb: -;.1libeiroi Pe: aceird6:-: 

O Sr Desemb João Martins De  aeôrdo:: 
- O Sr Desemb Flirj at de Lacerda  De acôrdo . 

. .0 , Sr  DeSenab Onofre:•.Mendes, ::..Sr,,,PreSidente; data4:.treiiia:. do 
eminentes s; coléka8"-46e.:,.-ácómpOlharaM:-6: 	 DeSem, 

.bargador:-AptigiO:RibeirO;,,deftró,:a.reclainacãO.' 	tato evidentemeW- 
. 	„ 	 . 	_ 	 -• 

• 
 

te  • de  erro  material Se as 	.tagráficas , ,regiStrain o voto„. d6 

	

_ 	. 	• notas  ., qui  , , „ 
i: Desembargador   FOrjazi de - LaCerda.e . porqUe:S..:,. EXcia:;...VotOd• twin= ste: 

: 0 -fdid de -à:4t4r..haVer..Sidet.aPrOVOOO.  pelo  Tribu 
riat,;, -•'sem - reclarnação; . para mimnão :::tern  significação alguma Ppdej.: 
ter' intia  significação  de  natureza  fOrinat'' mas na  (realidade.,:nein.  isto 

tem ; porqUetodias:,n6S -  sabemos que  - ninguém • assiste  à  leitur da • ata 

Ouve  se  á:.Iëitttra -da ata  no t.ro$Iipokia,  de que  a  mesma registrou  
com fidelidade  as  -. 'ocorrências  - TribUriar.,  Mas. se se VerifiC4: tun: en 
gano por  Utril  elemento  de - fixação dós momentos dô  julgamento que  
é  a  Taquigrafia, a . OencluSI6  a  que. nós • havemos-  de  chegar  Cqüe. 

••

hou-

ve  urn, erro  -.-material  que pode  ser reparado  on modificado  a  qUaigner. ,  
-tempO. Também  a  assinatura d6 apzirdao,..: a  meu ver, data vema dos  
eminentes  DesembargadoreS  que votaram  de  modo  „cOntrário, _ .pari  . 
mim-não e a  solução melhor para  .:: se. Verificar que  o  erfiiiierite Desent.,•¡‘ 
bargador . .Forjái:. de  Lacerda não votou  A  realidade,: - que  há um vd- 

etantO  há uni VotO.  que  as  NOtas:J.a.gingráfiCaS".:6Jegistrattt.' E co  

1.1 _trio nos agora  diante . desta,:realidade,.. que  nos e -.trazida  ao conheci-
' mento  pelas Notas  Tagnigráfidas; _ vamps afirrnar.-7qne  o  Exind; - De  

sembargador Forjat de Lacerda não-.yotott? .EStainos -  dtárite. de , tirniin-;. . 	. . 	• - 	• 	- 
92.  
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cidenté eitrè4eVê - 	origern' evidenternente Urn e'rr,O Material; erro 'es.7• se .de: boa fe‘, e que  a tocW • teiripei pode 	reparado ' pelo  Tribunal : Da discussão do  assunto-  esta  6•-•'• a "ccincltiSão-; a  qUe_chéguet.. Por issõ,. bP11-1 6 '-devido  respeito  -,é  minhas homenagens  . aos : eminentesi, Desembárga,•';. dores que votaram  em  sentido - Cciritrarib en; data vénia;". considero : que dev.e ser retificado  : o eiro;deve ser iPUredo zO: voto  dO::,'Desembargador,' Forjai: de Lacerda Consequentemente  defiro' - 	, 0- Sr: •Desernbçl Melt* Júnior: : Estou  de inteiro :acôrdO::coni Exiii6 Sr: e Desembargador  Relator, :inesin&pOrque á 'Taquigrafia não 

	

infalfVer : 	' 	: 	 , 	• '- O Sr   Desenib. CtinItá  Peixoto  Data yenta: dos: eminentes De  

	

, 	, sembargadores que votarara. anteriormente  ,ressalvando o  trecho da  explanação. ad. Sr., Desembargador, On-ofte  Mendes quando  afir  ma da impossibilidade  de . aeeitat  a ate ;, tirna vet, que  nãcr-- tOrnárnOS. em  'consideração '' eii' tarribent  defiro mas por outro  Motivo '•••• porque  
a ta'é  aprovada pelos Desembargadores mas  a :parte  nãõ  tem  oportu nidade  de  reclamar  : Ago,ra-i- é  citie  o  reclamante,  Vein fazê4O; 1  
trazendo- , um  elemento  • inatériat- deque'' a ata  não ' espelhava  . :a.: ;i7erda.z 
de. Ora'.  se tánibein os..;. , adVogadOs  pudessem  Participar da aProyacãO, oti,:não;' ap,, -  ata acho que  poderio transitar On' julgado ;" mas:.se' eles .não 'PattfeiPaiii  e  trazem  un elemento fártnal,'!: material': de -  Sett êrrof:., devemoS ,  reconhece  lo  Razãof Torque: defiro  a  reclainagãO. - ,•'': , 

Edésió. Fernandes:: De ace•rdo com 0: Relator:. 

	

0,  Sr. Déseinbf:' Paula 'Andrade: :De, aCôrdo 	Relator. 

	

, 	, 	_ 	, 
O Sr, Dasamb:-  Lahyra?santos:: oéi -d66±.510'06tri, o. Relator
O Sr 	

: 
Desenib':, POnfei da:_rônseça:. , De acCirdO; Corrift•■;),' Relator: CrSr:: Desemk:' Presidente : Indeferiram  a  reelatriaçãO ir : -COntra oss: votos  clõs Srs  DeseMbargadores. (Mare  Mendes  e Cunha: Peixoto 

Declarou  se „iinpedidO,O'Sr: Desembargador Helvécio  : Roseriburg...y . :f • ' , 
xx 

DENTISTA, PRATICO — IMPOSSIBILIDADE DEESTENDER: SUA  
AREA DE ACA.0•:;-•-, EXERCICIO -EM LOCAL DIFERENTE". • '• 

DO p0043"Tipa,  

0 direito do dentista; habilitado, é de exercer sui , spro, 
fissão no local  designado  pela:RepartiçãO competente, não po-
dendo  estender  essa Area a seu bel prazer. 

0 tempo de exercicio,' posterior à  habilitação„ ern local 
diferente  do  constante  - dd alvará; porque ilegal nab confere 
nenhum,direito: -  „ 

APELA0.0 :N.' .16.569 — Relator Des 

R E• L A' T'0  RI 

Jose Maria Santana-4i brasileiro, domiciliado  fiesta  capiaI  impe  tro4; Mandado de Segurança contra o' ato :do Sr.' Chefe da -  Seção  de - Fiscalização do Exercício  Profissional  de  Odontologia  da Secretarii de 
Satide,  e Assistência. do Estado  -de' Minás., Gerais  alegando  . qüe,-  coo ,  
soante7o  decreto  federal n.. 20.862,. de -28-- de :dezembro de` 1931, habib. 
tou-se . para exercer :a-- profissão de  dentista  prático e vein' exercendo ,- 
sua profisSão, nesta-.6apitak-ha. mais  de 20.: anos, pagando regulainien-
te o imposto e sujeitando fiscalização  a9  Orgão  Sanitário  compe-,  

• 

CtiSiliA PEIXOTO: 

o 
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Entretintd. diz 	no dia  18 de maid- do, corrente  and o Chefe 

da .' Seção  de-  FiscalizaçãO: dO. Eiércíçiói--,PrOfissiOnal, de: DdontPlogia;: -.  

aboinPanhadd, de: policiais  e d  .jornatiStasn,', fechou  o gabinete  ,' do ' tra 

:bálhO d6 iinpetratite,',.spb'alegação de  estar  6 .rnesnio  exercendo  de  

galinente a  profissão • • ; 
: A .:autondacte  indigitada  cdatora;• presta  -informações ,,' atirmandd 

que  o ipetraitte,' :dentista pratico habilitado  perante á 

. 

 

tona  de-  SaildeliPOlicá cló ...,Estado  ; nos ternacik, e:Condicões'" estabeleci  

dos  respectivo ` certificado  de habilitação: . de -nibdo 'clue nos  termos  

do decreto20 82En• de 1931,, só  pode exercer  profissão., :na -,46-Calidade -s:. 

que, Constar ., do:, respectivo  alvara  de  licença  é '2,qne: a  autorização  do 

impetrante não  e  para  Belo Horiioftté..; : 
ASSini,-,  diz  •-,::naCc .„.arinparar.:  o  impetrante -nem; dirdecretb 26 ; 826 ;  

de 1931 ;  neinT.O .  artigd:141; Paragrafp ,: 14 da-Constituição-Fed:erat. ,.,  

) 0'.M1VE]. 1  Juiz da'," Vara  di  Fazenda Publica  conceder': a: Scutt , : 

rança pédidke.,. iecorreu ex officio  
NeStaihStaxicia;-fallau- pela,Fraicuradoria:Gerall dá'Estadd, o Sub  

procurador, '1Dr. • Luiz  •,' Franzen de Lima  que opinou pelo  ProytiiientO: : 

do  recürSo, • Ao Emo Sf.'1.1)esérribargador Revisor:: 
7 

 

Belo HoriZdfiteir• la:: de outubro 	Cunha  Peixóto..: 
- 

" A CO  

- 

 

Vistos relatados  , e ,discutidos  estes  „autos de apelaçãd, neCeSSa::: 

:. itá n'.. 16 .569,': da: comarca  l de Beto 1-Ibi'izorit, sendo apelante  0:,Jiii.zW 

6, apelado» Idsé, Maria - Santana ;: aeordaniOS: jilízeSdi,'',QuintA ,  05.niára: 

Civil dó. Tribinial-L-de:inistiça :de Minas :  0er.O.S.;,:'`adOtàficW comi?'. -: parte;::,, 

- integrante deste..o„relatólió de fts:._; dar ¡wain -lento' ad: redursó. ek-taffi• - 

do p, cOnieciuèr4eirierifè; ctepgár'.,i. SégurançaIrripetrada• , 

Da leitura  . dos : autos e ,cla  legislação  em vigor  não  se  ..olhe que 

as exigenda$' dg:, autorid4de.,eriv,olváln-.o desrespeito' -ao .direito -  liquidol _ 	• 

-e certo  do finpettantel::. ,!,'-':' 	: :. • ''. : :::-.: 	; '; :: :' '-.' 	: , 7. -" 

• ;: De fato,..':'of l impetrante sj alicerça seu  Pedido: no . deCreto ,  federal,' 

ri,: 20-.862;:, 46.28,-,-;dedezeinbio. de l.1931: -:,' ni4S .6 65Se 'próprio diploma le:f. 

' gat 'clue reStringe, it* direitos  dos dentistas': práticos  as  localidades onde  

' nab: -  houver .' derrtiSta.:,IÕrrriactd;:Estabelece:_-_o, .artigo: 0:‘ "a lpealtzaçãO::. 

d6S: deritiStas,--pratiCosAipendiadoS de açôrdo. - Conió,  presente decreto; 

obedeCer.a.:0',:Seguirité5‘-cdfidiçoes::;: 
a): .-6S.:.:"qUei•re-S1ditern 'oil:: exereereM".- 

á _prOffSs4o, .-lik.in4i -gl .̀.- de dei,:. anos  ,ern,i Ulna- déterininada, localidade  0•6 .,, 

:. &tab:  al  continuar  : a. exerce  la . aiiid4'. que na 	'esteja,  estabeleci 

. do .alguin.dentista  formado  .; --b)r :os :clue  não estiverem  nessas .-.poncliçõe5r,  

so  poderão  se estabelecer  : em uma localidade onde não liajá ;  dentistas 

, diploinados, :Trad 5endó dada.,  a licença -a -  mais  ' de: 4,u-n;'Pratied, para -O 

-Mesmo ,  lugar7::s.: 
 

 
Verifica  seassim; que- ó :' prazo, de, dez--•anos::': ,que,!..garantia: a per  

... trianencia:-erp determinada localidade : é O consurr40.:14:'.:épocada babV 

litação.:' Dal: cOndiçionarç5  certificado  de babiliraao; do impetrante  

• 

 

(f is ;42 y 6 ,éxere,ício da • prófissão, 4 -  !`lOcalidade,. que'?,--Oofistaido re5pecifF 
. 	. 	., 	 ., 	_ 	, 

Vo_ ál-iTara.:.de  licença  7,- , ET essa  localidade 	.i.nfornia -, O ProptiOirn..• 

petratte: foi -  ',Sad João  del Ret. • :•:'- 	,.. , 	;-':',.' ':," --, ,- '?1: :..''' ,-  .- 	'." 

.0_..inipetranteirião :tem ,. poiS;;, licença. para., eXeitér' a profiSs_ad de 

dentista nesta  capital; 6 faiendod, age 7 ilegalmente  ; ;46  que seria- stifl- ,  

Ciente'para":não:. lhe l socorrer  : o  remédio  de  mandado  de SegUtança:. 

A regra  geral  é -  que  só, o5 diplornados-•_poruma Faculdade r- devi.; 

darnente : legalizada  ; - fddera:exercer . uma profissão ' liberal ..,- çonstituin:: -• 

,,,„ , 	, 	. , 	
..„ 	, 	. 	• 

- 

- 
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do  exceção  a permissão dos; práticds;, de Modo que a Anterprotação da 
lei beneficiadora déSses últimoscaso5; deve ser restrita-.' 	, 
' Ota, o • direito do: dentista habilitado  nos  termos  do  decreto  ..fe -2 7 
deral  n 20.862, de 1931, e de  exercer ' sua  profissão  no ideal designácid .  
peta Repartição competente  não--  podendo; estender essa  area a _ 	„ 	„ 
seu bel prázer. 	, 	' • 	 - 	, ' 	, 

0 tempo' de exercício -  posterior ' h-•-épo-ca-da habilitação, •.'ern  loca  
lidacle diferente.. da constante  do alvara, Porque:, ilegal; não_confere 
nerd-jinm  direito; razão • porque  a atiVriclade 'Podia impedir .,que-, 
petrante  desempenhasse ' sua profissao em 	Horizonte:. , 

Por outro lado  ; o , artigo 141, §- 14,- da Constituição Fèderal:, tarri 
..bem  ' invocado , -  não  ampara  a  pretensão  dó impetrante. • 	• 	• 

Conto  - 	Por esse  'dispositivo; a Constituição de 1946, reep-'• 
nhecen -ao  legislador  órdiriario a  faculdade  de  estabelecer  as limitações • 
que: julgar  necessárias  as condições" de  capacidade  que entender con, :- 
veniente ao exercício das proffssões" ,  E' esta faculdade não: se restringe 
a  capacidade  técnica , 

- Com efeito,, já  a  Constituição  - Federal de 1934.. e ---a -Carta Coristi-: 
tucional de 1937i;• admitiam restrições éstabelecidas. por „lei “obserya-
das- as condições  de  capacidade  técnica  e outras -  que a' lei estabelécer", 
diz a Constituição de 1934;  , è, a de- 1946 .,", observadas  as dondiçõesi..  de, 
capacidade  que  a lei , estabelecer”.2  

„ E' de notar que o  projeto constitucional reproduzia  .d. texto. da-
Constituição  de 1934 e  que  a-' supressão  _da  palavra  tecnica" ce deveu . 
a urna- emenda  : de Ivo'. Aquino. ;  cdin a. Seguinte justificativa: `" as  limi 
taçÕeS  legitimas  • Ole a lei  pode  estabelecer  para  ó  exercício  das  pro-
fissões  hão são-somerne de,  natureza  ,técnica,  mas  de_ natureza moral 

O  artigo 161 Veld der Mais liberdade ad legislador  ordinário  corn.. 
relação as profissões liberals._  

Dal ensinar Ternistoclei: Cavalcanti  em  escolio a  esses  :dispositi-
vos - tat :Como as outras  liberdades  ; a. de profissões sofre as restri-
Oes'impostas  pelo  interé:Sse públicp,. que . exige ,a  prova ' prévia da ido - 
neidade  e  capacidade  daqUeles. que  a  exercem  O Estado ' -usa, assirn, 
de um verdadeiro  poder ,  de polítia, que se poderia -enquadrar dentro 
de. 'um título geral da  Policia das Profissões  "1 (A „Constituição Federal 
Comentada  vol 1ff pág: 122):: • • _ 

Desta- Mah-eirá-, a pretensão do  impetrante  ridn: ericóntrn  apoio  
em  mandado  de segurança, eis„ qUe,seit direito riãO 6. líquido  . é certo ,e 
o  ato da  autoridade' publica põdé  não  ter sido  humano ou mesmo  jus-
to,-  Mas: .  nunca ilegal CúStà5„ pad impetrante, 

, -Bab.= Horizonte,' 5 de _ novembro  de. 1959 — Cunha, Peixoto,  prest-, „ 
dente e- relator. 	Lahyre Santos -,- Poirtésda Fonseca. 

xx- 
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TESTEMUNHAS,— SUBSTITUIÇÃO EM AUDÍÊNCIA 	PESSOAS 
COM, INTERESSE  NO LITIGIO IMPOSSIBILIDADE ,' 

-- A substituição de  testemunhas nãó  é  autórizadd, no _cur-
sc; da audiência: 	 " 

valista tern interesse evi4 
tírloa coma estemunhas, „ 

	

AHYR 	TOS: 

95 
94; 

. 	emitente do.  título. eo  
dente no, litigió;  não :: send(); dSe 

APELAÇÃO 	600: 
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It,  E. L TJ 6-  R I 0 

	

Adoto por  fiel  o, de 	 concluiu na  sentença, 
, pela . imprOcedencia da àção riad -a•diz-endo sobre  o*.bonfoi-ários.pedidos 
pela d-onsignado- ''(11§:::'17.), ,  • 	. , 	:1) 

Tempestivamente: apelaram  Consign:ante e . Consignado. 
' 

 
Recebidos os recursos  ; e corittarninutados -,;:foramr 6S- autos : reme r 

tidos' a. esta  Eg.  Instância onde oportuno  o prepár  À  revisão  do Exmo. ,  
DeSeinb.-  Oneifre ...Mende§. 	 : 	• 	7 

	

' Bela Horizonte -- 3. de  outubro 	Lahyrel ,  Santos  • 	 . 	. 	 „ 	, 
- 

A CÓRDÃO  

Vistos  ; folatados e;discuiid6S'estes .:atitos, cle"ápelaçao,:ii. : 16601', d 
; 

 

comarca  • de Bela, Horizonte ; H,..Francisço 
- 

 
Francisco Fernandes Garcia; é apeados  .oS:. inesMb§„.acorda' 6, Tri.: 
burial :de , Justiça  : do  Estado  ; ern  Quarta  Camara Civil  integrando nes 

te  o  relatório  de fis  conhecer  do  agravo no auto da,pi-otesSal:,mas 
pat* negar lhe provimento por  Votação  unanime  

' 
 

Conhecer  de  ambas  as  apelações ; para desprovê-las, confirinanda 
decisão apelada : Vericida, em  parte  o relator  que  no  conhecia  da . 

apelação dô ,'Corisignacia: ' Custas pelos  aPelados'..  
- 0•': art 210 do C P Civil  deve  ; ser áPli.Cado ern  harmonia  cony 6 

. aft. 255 do  mesmo  Códigci:e-'611;: .:142 e  incisos  no Codige Civil; não 
vendo admitir  se  corno  'testemunha  o  interessado  • no .objeta do 'litígio: 

- (N.°.'IV da art.- 142):; : 	,• ' 	 " :" 	: 
- 0 -, emitente e -6 to-avalistado • !titulo  tern ,  no casa eViciente inte 

resse  Acresce  4ue o agravo foL inteiposto  não da recusa  da  ,e torna a: 
; do .: depoimento anitio§, Mas .a,:desp‘.qcho citie incleferiii: :a -', substitui  

,cãO, dos.. ingSino-Sf no  respectivo  rot.. 	„ , ". 7 ' 	 • 

.Tal  substituição não autorizada  no  curso  da'audiencid, de ivez  
' que exigida  a  apresentação  do 01;  erif darafirio, coin dois -  dias  . de .-. -arite-•: 

cedência, 00-6 MOOS., 'do inicio  daquela  (art. 239 § 1 do •-"P. -. P. 
' E  a  tomada  de  tais depoimentos  de nada: . àdiantaria: 

. da, cansa; desde  Criié a: vineulaçãa,pretendida; das Iabrika46ek ,  a  que  se 
referem  os  pagamentos  '`de f1S -..618 .; somente  poderá  resultar ,' Coma as  

seritad6:,, Corit  a  ,:)15rigaçãp -: do  natureza  : cambial f,.; de: convenção  : eOre:ss4, 
einj instruniento:,--regularfnénte.formalizada Examinada  a inatéria dó 
agrava proCéSsuâV, , 

Quanto  as  aPélações:- 
Não provoti o ConsigriáritO de::mâneira Y toncliidente::a !que  acima, 

se' referiu  ;# ClOperidencia;,...coni 'atítula;cambial d a,. obrigaçãaimpEcitar: 
dog'. pagamentos  efettiado§. ,-71,',  

A consignatária; já se tern obserVado,:e  uma execu tiva  as aveSsas.„ 
Não  ha aqui  certeza  e liquidét do débito,''para:. que pudesse  ser` 

admitida '4" deposito.'  
':• 	Belo HorizontO, 6 de  novembro  de' 1959. 	Ji30' Martins; pitsi- 

Lahyre  Santos relator  vencido  em ,:parte. Não conheço da 

_-apelação  do  consignado :;1 Não se' tenda Manifestado a MM .: júlZ sôbre . 
os pedidos honorários; curt-mi.-1a àquele ter embargado.T6portimamentë,: :  
de  declaração .,,- não senda  possível os obtenha  em insfância nnica 
Onofre  Mendes  revisor 	Melo: Innior.; vogal. 	-:" 	, • 	• 

„  

J URISPRUDÊNCIA MINEIRA  

RECURS6. 	 DECISÕES: 'OLT' NÃO TRANSITAM FM  
JULCADO SEM REVISÃO DA  SEGUNDA  INSTÂNCIA PROCESS-A-- 

. 	' • MENTO COMO. APELAÇÃO 	' 	• 	•• 

As  decisões sujeitas ao  recurso ex-of do não  tran- 
. 

sitarn em  julgado sem sua  revisão-. pela: segunda  instanda; de-
irend6...6:•Triburial- conhecer  : do • recurso quando lhe são  pregen-
tes• os autos;' ou  avocar  o  ,processo  quando '_o juiz não recorre. 

ivetiriof 0e3i:offício!''. deve - set.: sert43re -  processado  coi 
mo de•apelaçãó. ' 

AGRAVO .N.°; 7091 	Relator Des.. 

, 

0., :dia -, : 1$ • e :6iitithrb:;:de ; :1986. :;' na  cidadë  dc Lima Dilafte:.: a Rua  
,Senador. Cataa'..9 6Perário.'da  Prefeitura  Municipal  João Moreira tra 
.balhava'efriYuilf:deSátêtra; '4 .i. antro  um blde6::Sej'deSofeiidéti -, átirigiii'd,d'-'6:.' 
::.e ',. causando a ;mortos.  

, : Feita o inqucrito  e  remetido ao  Dr  Juiz  do Direita, seguiu  o pros., 
cesso os tramites legais  e  como nao  holiA'7O'..-acôrdo-,:- o pi..,.,'Pr6riiititõr d67: 
jAstíg.4: 'prqm01.,..6.1.  a  ação  de  indenização  ein : hcitiie  dos Pai.§ -:.da.apidéli:: 

' 
Citada  :a Prefeittir,;..fecohbeOé a obrigção de  indenizar mas , ':111- 

surge se contra a exigencia  da .4114W.d6:.`254  e dos  juros  de Mora; ale %  
.gandaqbe no  caso  de  morte  e imprescindivel  :b inquerito  policial  e  que 
s6-hi:eide  depois  de ed4Wddo  este teria inicio  
cão serif MOW da ifidohilaa.a."; AeresEefita;!aindk 446 1. -tO"'caSa, ! 1:1X'Osetit !e:': e indispensavel o prbeediirienta judicial ' para fixar  se a  quantia ,:: Cértar"' 

, O ,estabeleder-se  a  identidade  dos' berieficiárias.":','.  
O Dr  Juiz  do Direito  de Lima • :Dtiarte ,  julgous,a , lágao, prpçedente? 

e ,  "condenou  : a' Prefeitura a  pagar aos  pus do p:pidento.dO;' a:.: indeniZk :  
: :.-46.:PreiiiSta no-.artigo 21 n IL , :letra-r:Q; '00 :: decreto  lei ri .:7•1. :036,:' de: 19;44-:, 
acrescida da multa  r de 25%  sobre  , 0 ,  PrihcitiáL.  6'j:tiros -  de rnOra::;,..;!. 

:Não ::"recorreti, : eikiffieto) ,.: mas  a  Prefeitura ; dentro  ; dO4n-akO  legal  
ãgtairOd  de  instrumento sendo seu  :re6urso :coritrantirintador: pelo  Dr  
ProrhatoedO.Td§:d:*:: - 4 flii;35¡; 6' juiz manteve  !a-de.eisã6 agrayada.:•: 

NeStairiStáritiar,':faloh  o Dr Procutador Dr  Luiz  Franzen de 
que Opinoit. :Preliiiiinarinento :1104, ci"*..30tio¡ Trietito. , •06;.:reciii.si»'., nitia;• 
vei: :.cp.iéa.Pfefeitura'... -não.,Aepositon:.0'irnpottatiCia,  di. condenação  e-;: 40 -j 
merito  pela confirmição da sentença  Em mesa  para julgamento  

' Belo Horizonte 4 de. içoireilibf.6  de 1959  -  Cunha  Peixoto  

DA 

Vistos; relatados e  discutidos estes  autos de agravo de instrumem ,  
to h.. 7.091-fcla comarcá. de Lima Duiarte,‘. sendo  agravante  a  Prefeitura  
Municipal é'ágraVados, -  13èneficiailitk de gediehte -:Afinanda.J6d67 Mo-
reira ; 'acordam os juizes da  5 Caiii-âi* gird ; do Tribunar, de  Justiça  de.; 
Minas :PéralS, nab conbeCer -,c16-,:agraila interposto pela • Prefeitura- uma 

' - vez  Abe, dele. desistiu  as 	38 „mas  conhece   o coma  recurso  - necessano 
:. converter -: o''júlgamentõ :ern  diligencia para que  ,or. rOciurSa• seja-  pra 

ceSSada Corpo  apelação . 	' 
. 0- artigo  822 do Cadigia de t.:Processo  Civil  impõe ao Juiz recorrer ,  

todas  4à: 	Proferir  decisão  ! final  contra a Fazenda. , 	 , 

ÇPN'FlAi -PETXÓT:0 

La 

:1 1  
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Pública .E  as decisõe s :. sujeitas • ao  recurso  ex officio riarice transitam 
em julgado  sem sua  revisão  pela  segunda  instancia Dai  anecessidade 

= --(16 Tribitnal . quando  lhe sad -presentes 16S autos,  conhecer pleSte re: 
curso" independertte?de7inanifestação do jui2, au  mesmo  "'atrocár  o pro-. 
eSso, quando'fitier conhecimento  da. ir?Õgolaridede.-E! ,o ensinátnent 

'- d6 Odilon': de Andrade: .`` se o jutz,for'-orniSso  em faze'. a. declaração d 
"que apela  ex officio de: sentença -srios. casos legais  'o  Tribunal,  ao lhe  
serem presentes  .6S -  autos,. ou  ' em'-_,Virttide'. -defepélação "folinitária das , 
partes  ou, dé teregros,..6u .  por otara cireimstanCia:- qtalquer. julgara 

. 	 - 
feito  como-,  -se a - apelação  tivesse  sido  interposta Também pódera. o , _ 	 _ 
Tribunal avocar os autos para  processar  e julgar -6,-.recOrso se lhe che-

- gar ao  conhecimento  a omissão: do  juiz  em virtude de répresentação -  • 
do Ministério. Publico  oty:de'. qualquer interessado. .( C6digb--  de Pro  
cesso  Civir-, ed. dá Rev. ForenSe,,VOL IV•pág; 162; h.: 128). . • 

" Ora, ..a decisão . ., foi : .  cantr a. a Prefeitura  • Municipal d e 
Lima Duarte, de, Modo que, nos térmos, do artigo. 822, n. III, impunha: 
se o recurso ex officio e o" conhecimento  do  processo  pelo Tribunal sob,: 
pena da decisão  nap- transitar ern julgada . , 	. 	..- Por outro  lado, este egregto, Tribunal tem -reiteradamente decidi  
do que .o fedorso ex officio deve ser sempre .  processado  Como de ape-
lação 

:Belo Horizonte ," 'S de ' novembro  aè -1959.- 	Cunha Peixoto,.presi-: 

	

dente e : relator 	Lahyre Santos 	Pontes da POnsecai - 

RECURSO EXiOFFICI07. 'ONsinvcioNAILiámpt --  
Excirrwa  FISCAL  

	

— 	imposição  legal o recurso,'"exTofficin"  quando • a di- 
cisão versar Matéria- constitucional ainda  no  caso  de divider-
inferior a Cr$2.000,00;; -e.Mestin-;que-vencedora a Fazenda.. - ' • ' 

0 art, 169' dá Constituição' Estadual 6  condenado ; Por 
atentatório: à  autonomia municiPal. 

APELAÇÃO  N. 16.50't-- Relator : Des  AFONSO  LAGES 

REL ATÓRI O . 

Ao de fls 27/28 -,... /que adoto, raerescentO: ,  
- •• A -.9o,_tença  de  primeira  instancia não acolheu  a, alegação  de que . 

o  tributo contraveio  o  disposto  no art 141 n:,34'da  Constituição  Federal 
porque o réu -"nenhunia prova fez .da.atisênCia de, autoriZação 
nem de- falta de  autorização  legislative muhicipar. E  desprezou  a .  ar--. 
,giiição de que se inconstitucional:a majoração de  impostos  em  mais  de-,. 
20%. era face de -repetidas  decisões  .que Sôbrepõems,.a principio ••da  auto. 
noatianninicipaLassegurada Peia . meSina, Constituição (art 28) .ao" pre--4  
preceito  da Const Estadual que  proibe  a elevação de  tributo .stinerior 
a 20%, E,. depois  de  argumentar  --coin a regularidade de legislação mu-

.7nicipal; declarou procedente  a ação_ e ..subsistente; a penhora  
,Contra a  sentença  interpas  o, réti reCurger- extraordinário •e; na 

sua petição lembrou  que o- dec.' lei n. 960' impõe "o  recurso  ex officio  
quando  a "decisão r versar matéria constitucionar, (art; 74 ,..parágrafo úni-
co).," Advertido da  omissãó, o  M M Juiz declaree, no despacho de fig 

"33; que recorria para o  Egrégio  Tribunal de: Jitstiçá. 

• 
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Vieram 
, 	

- 

por issó, os autos ;  em que a ilustrada Procuradoria  Ge ral  opinou  pe16 nãó  conhecimento  - do , recurso. A revisãp: • 	"- 
Bela -Horizonte,. 20 de setembro de 1959: — Afonso Lages, relator. 

ACÓ R DÃO : 
,Vistosrelátados 'e  discutidos estes  " autos de" apelação  n. 16.566; 

de Rio Novo  apelante  o Juizo; apelada a  Prefeitura  Municipal de Rio 
NoVo,, acordam  ; em . Camara Civil . (2.^) do Tribunal .de Justiça de Minas 
Gerais, tomar conhecimento  da recurso  "e negar-lhe provimento. Custas. ; 
na "fornia da lei• 

_CY art.: 74; paragrafo uniC6,'do  decreto  lei h. 960, impoe ao Juiz o 
recurso  ex officio "se" -  a decisão envolver matéria constitucicinal'!: 
regra se 'aplica ainda no caso de divide inferior a Cr$2.000,00-c meSino 

- que vencedora seja a Faz-enda.  . 	, 	 . 
Duas questões; foram - suscitadas  pela defesa A  primeira  foi a possi- - 

vet" Ofensa eau. 34 do art .  141 da Constituição Federal, pot falta de prévia 
autorização, orçamentaria para  cobrança  do tributo: Se ,  a sentença 
hotiVessel.coneluido  que  • a  autorização  Prévia era dispensavel; au- que 
;ere "iittprescindivel, .estaria  envolvendo  matéria  constitucional  e,' conk
qiieriternénte; seria obrigatória o recurs°. K- tanto, porem ; nab:, chegou  
a," sentença quando  a  essaarguição Limitou  sea  considerar  a'.falta de 
prova do, • alegado  a defesa nab; provou ';e: falta de ,  prévia autorização 

rritatióiPaL,,Dirse"a' que isso;e inatérier,-de- direito Mas  e um  
direito qtte,. o 'Alit não está obrigado  a,goribecer; do ,  qual ,  poderá,' recta 
mar prova  de_acôrd&Com". --  a-  art. 212 ao C. P . Civil,. Se essa questão 
constitucional não-chegou  a ser  examinada  ria sentença; pôr, ela só não 
se  tomaria  conhecimento do: recta-So pficial, , 

Froave,porérh; a outra 'alegação, qüeautorila o exame da apelação-: 
a-de que, com fundamento  no art-169'2de Constittligão•. Mineira, os  tributos  
municipais - não  podem  ser- majorados de um exercíciopara outro em 
mais ,de" 20%. Se fôsse.6 casa de apreciát a' subsistência ,da lei mini- - 

I diante 'do Preceito Constitucional" de Minas Gerais a espécie de-
veria . Ser submetida áo  exame  "do Tribunal Plena' .  Ocorre z porém; goer 
antes de  examinar  a validade da lei ,  municipal em eface do preceito  da 
Constituição Estadual ; eUipPriria  confrontar esse mesmo preceito com s 
principio , da  Carta, Federal' que assegura  a  autonomia  dós•"inuincipios: . 

esse  '66dt-onto já foi  feito diversas  Veies,..coin_a irremediável  conde-
nação  do do-,  art. , 169 .da  Constituição Mineira como  'atentatório  da autono4 
miamunicipaL - 	' 

• 
 

Contudo  ; irrecusável, que a sentença erivolveu., matéria consti 
tucionaL donde  a. neceSsidade do' recurso ;  de- que' se- tome' canheciinent, 

( to, más a que se nega  provimento confirmando  por setts fündamentos 
a ,sentença  

Bela Horizonte, .6 aé- novembro  de .1959:. — Gonçalves, da_ Silva  
preSidente, com. vota 	Afonso -Lages, 	 Marció Ribeiro. 



-URISPRUDENCIA  MINEIRA  
, 	• 

ADJUDICAÇÃO  cokp..1;kg0 DE CREDORES -- JULGAMENTO 

Requerido o concurso  de. cre Ores, mis suscitada  duvi  
da  sobre  a existência de, falencia  no caso, -a . adjudicação  dos 

. bens do devedor executado s6 pode  ser  julgada depots de. Solu-i 

R E L A TÓRIO  ' : 

Antônio: A Santos Santiago  propels ,: petante.. 6 1,° wiz-  de Direito  
da Comarca  de  •13616  Horizonte  ,I Ação  executiva  contra de 
Subprodutos  de . Algodão Ltdai.,"•.tetidó sido  a  ação : julgada  Airtiedderite•;.- 
'e levados  à ,.praça bens dO.' devedor avaliados  em  Cr$880..000,00  qüe fo  
ram  arrematados : por. Cr$60:. 000,0 0C 

Antes:...da praça ; outra credora 	- Industrial de  RéSiClitok. 
TeXteis;, Ltda,; ,  protestotí ,  por yconcurso  de ..dredoreS:. 

Realizada.  a  praça os credores  exeqUentes... e  concorrente  reqUe-
rerairr.a., adjudicação  dos,: hens;.. tend62o  juiz indeferido os pedidos e, 
mandado que  se  -,précèdeSse  de conformidade  com  o  disposto  no  artigo : 
1 030  § ,. 1.° do  Código:: 46: Processo  Civil .: • • •• - 

Oportunamente  ; qi.,  ekequenté;.,  Antonio r A, Santos Santiago , ale-
gando  que "a  executada  é: comerciante  6, Portanto ;  : sujeita  -a : falência  6: 
não  a  concurso  de  credores; agraYOU, de : instrumento  d  deSPaChia: que 
lhe negou  adjudicação; coin  fundamento  no  artigo. 842 n XI: do. Código 
do  Processo  CiVil: • •••• ' • , , ;." 

0 agravo  foi  contraminutadci  as  flS 13 6.6 MM-,E. Juiz  às  fls' 3 1  
manteve  . o  despacho recorrido : Preparo  0-,.remeSsa, normais  .: 	nrieSk. .- 
para julgamento.'. ,-,  • • 	' 

Belo- Horizonte  19 de  novembro  , de 1959 	Cunha Peixoto:: , 	. 	 . 	 . 	. 

ACÓ RD ÃO 

Vistos ; relatados e  discutidos :- estes  autos de , agravo . de instru 1 .  
'mento  n., 7.197; da  comarca  de Belo, 1-tórizonte, .sendo  agravante  ; Ante-
no  k.-: 1 Santos',Santiago. e agravado, ;Sociedade -Industrial de Residuogr:-.‘ 
Texieis -Ltda:, acordam os  juizes da  5a Camara Civil ' do  Tribunal de 
Justiça de 'Minas': Gerais,....adotando comp parte integrante  deste  : o re-
latório - de  lis conhecer  do rrecurso  e. dar-lhe  provimento  em  • parte, pa  
rd  sustar  PS' aios.  determinados pelo  MM Mi nos  termos  do artigo 
1  • 030;':'§ 1.°;-pagAs as  custas  pela „agravada 

artigo. 842 - n XI .  do Código do  Processo  Ciyil, Prev'e o  agra  
yo de instrumento:: do despacho que concede pit : não adjudicação .  dOs- - 
bens. _ Ora, determinando  o Sr. Juiz., 	quo", depois de, requerida 
adjudicação ; que SeSprocedesse.• a  licitação prevista no  paragrafo pri  
mero  dQ artigo 1. 030 do  Código do Processo ,' negou  .a. adjudicação. 
/- II -- Longa '6' a controversid- sôbre :.  a admiSsibilidade. ou ..não  do. 

concurso  de credores ;  quando  o  executado  insolvente  6.  um :CorrierCian' 
te. Muitos • são pela rinipoSsibilidade, comise . verifica  pelos  ensinaméxi,..- 
tos, de Mull-car'. de Castro; "o .artigo 1:017 .  só se  refere ao devedor  ci, 

- e •vil. Sendo o devedor -  comerCiame,. o 'ciedor, em yez -  de Pro,testár•• por -  
concurso 6.! que deve fazer  é  proinover_ a aberttira de' falência,  salvo ' 
se aquele houver  deixado  o exercido -do  comercio  ha  mais ,de dois  anos; 
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case, em  que -para  todos os efeitos fica  equiparado ao  devedor Civil": (Com ao Código  de  Processo  Civil  ed., Rev,:For vol.' X, pag  463  ri  513)  
PortantP;,: a  concessão  'OO  não  do  ',pedido  de": a .djudiCação, dePen-de  da' maneira  pele (Ina! for  encarado  o  prObfeina' pelo  juiz ' Antes , não  se Pode dizer  da lèg,44d6.06'6ialnilO do-,  pedid'ol. 0: professor Amilcar : , de CastiO,.`.nó tópico:1rivdcadOs..pelti'deSPACho agraVado, Mostra ser  esta  : „a  conclusão ' do  caso  no  pOnto, er6::que se: ertcontra .:-..."hayendo,proteSto por Condit-SO, tiãO, pode. -6 ekequehte robStar.:' : instauração : desse  mci  deMei;:• para. conseguir  : o  levantamento  .06.:.'depósitO oil 4  adjudicação  de beriS .„ alegando  ; e  provando  Sex' o  devedor cOnierciante;.:a  menos que haja  a   respeito  :açôrdo '. expresso de  todos  os  Concorrentes;  

gularineritei.:‘na::,conteStação  dos  artigos  e  na: dilação  do ,:rcOnctirSO;::: Ci0e:tal••: .que8tão:: devera  'ser,•agita4:'..pára;::afinal .,:•ser•resOlVida 0616  juiz  (Oh 	 463.-464,: 	' ' 	.• 
Desta.'inandta„ :•ariteS'  de  pronunciamento  do  nierito :Oa queStão, ittiPoSSíVet seria 6: cleferiiiriento, ou e; mjuiidico  

portanto ,' a: determinação  da  licitação  nos  termos  do  artigO,":1I. 0.391, da, çáoigo de  Processo  ;"CiYi1 7. 0, pedido terial,de: ficar suspenso  ate as. l.tianifestaçãO' polo jUi2: 'SÔbre,:ja' matem-ia 	.•;•",„' 	 ' 

	

Belo Horizonte „ 26 de tiOVembro, d6::1959: 	Cunha  peitcOto,:!,PreSt, dente'e.:reiator: 	Paula',  And,rade, ; iagalr: . + PinteS. da FonSeCa,..yóg41, :-. • , 

INVENTÁRIO 	DIEST141.1iÇÃO' DO: IlVVENTTAR.TANTE 	AUSÊNT• 
• 

 
CIA DE  SONEOAÇA.0 

InexiSte  sonegação  (re- bens no  fato  do myentationte, não ..descrever  alguns deles ; Our  salie-lns de  herdeiras ,.pelo, que =la 
há  motivo  pára sua .destituição :. do cargo no  inventário e 
yendo o interessadó  promover ação  de sonegadoS.' 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  N 7;158  Relator Ds NEW 

É  :ATO  R:  1: 
No  .inventarmo  e  partilha  dos liens  que  ficarini  por  falecimento 

, de  AifredO: Garzo,:: o  herdeiro, Mariano , :Camilo  de Oliveira  pediu  
tituicão  de  ROdolfitia: Maria :14e., 
stia ,:nOrriettção" para ..0  cargo sob a  alegação  de  titie  a  mestria,:s6inegara; ,  
bens  'pertencentes:: ao espolio  Ody.idadeclaroir..a. ihVeritatiafite Clue. os  
bens  ditoS coiner sonegados E pertenciam aos  hérdeirciS•y.FrariCiSCO'e Mar-
cilio GarZO:i .:::"!, ' • 

, O  juiZ,•;dize606,qi.te.  ctimpria , :à inveri ail a nfe .de8erever ,  mis ben's, • 
.corO, indicação  do's SOuS : :prOptietarios. reinoV.eu, d6 cargO  a suplicada:",  
e  para este  tiOrrieOtt::i5. supli.cante . 'dit6:114ariané: Camilo  de Oliveira: , 	• , 	. 
mandou  :se prOSSegUiSS6:4hassôbreLpartilha.•, 

Intimada da destituição.ein:-5.•de;.setenibrii;:agravôo a . déstituida, 
no  dia  10  seguinte Não indicou  0.' dispOsitiVo r. legal  errt que so fundaral- 

: :Contrannininotr: o, agravado  e o  juiz ,manteve  a sit*  decisão  • etu.-: 
. 25, :de Setembro.... Entretanto;' a.1-.° de  outubro ainda ordenava  a 'Subida . ... 
dos.: autos  » ''' preparados  no  prazo  legar: -. No dia, 5 segurrite,,7.iottáràrh-:. 
lhe os conclusão  e nova  determinação  :„ de  remessa  do  instru  
Mentó:foi4eita pelo' Magistrado.." 	' 	• 	•• 
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:--.cionada  a  questão  o Meritir. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO N. 1.197 Relator: D6S: CUNHA 
PEIXOTO 

TON LW'. 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Cumprida  no dia imedidta,' 6 a determinação E o relatório 
Em mesa.' - 

Bela Horizonte, 14 de  novembro  de 1959. — Newton. Luz 

ACÓRDÃO-: 

relâtadO§  e  discutidos os Presentes: autos. de • agrava 'de 
instrumento  n: , 7.158,  da comarca  de 'Aridradas, ern  que, agravante- • 126. 
dolfind ,Maria •de: JestiS•i.,•4 .4gi.airop  o  espólio  • de Alfredo  : Garza; 

na niine m ente, 	 Turma da Primeira  Camara Civil; 
Estado 

• 	

u
tada.: de Minns Ga•-.4§•;: incorporando  : neSte .  V relatório¡: conhecer  

da . agraVo .e dar-lhe  '-.provimenta.„;;. 	• 	• 
'„'.•t,.:A..agravante l nãO•indicatt  o  fundamento  clO•J- agravn, -. o  dispositivo  

legal. em  .cple  se  fündou:-  para  á  interposição  do  'reciarSa•:. Tern: se:Ste,. en- 
tretañto, haSé no .s•hiciSa VII do  artiga  842 do  Cód.: des Prac 

; 
 

Todavia,  em  princípio, nab. se•r•pOderia,;:conheCer do  agravo.  0,  
do art.  • 845, do  c40igá, Unitário  é OtpteSSO:•...: 
. .,"Mantida 'AS., decisão-  agravada,  • o  escrivão  ,:rerrieterg"o feet:n:0 .a . 	. 

Superior 'inSt'dncia;:.dentra. ern: . 48  horas".  . 	• • 	. 
'Casa, o  juiz manteve  a  decisão na • dip::: 25, de se.tentbro:e•.. 

no  dia  6 de  outubro, depois  de  dois outros 	 da  juiz,  é one,. 
houve cumprimento da ordern  de remessa. 	• ' 

De aeOrdo • cam- A jurisprudência  do Tribunal,  cjne  não  bpi  ainda  
modificada. . embora  - sej  a  esSa, a  tendência : para . seguir ra llçaa, de: Mar4 

o[ne•.:e:,;``:ntna: 	 0,agraVantenelaornisSãO 
do  escrivão", 

 
.?: Oda 	devia 'conhecer  da;fagraVo -Mas; . :na'eSpérete;• •:.Cul. 

pa . 

	

	;Aix' 1). laver? sido feita  a.  remessa  dos  : autos  dentro  da.; prazo,  .é  
-  mais -do.próprio juiz que  do  escrivão.  Do júiz,  porque deu,  A.,i'05P6Sta; 

do : Preata  e  ainda  torque 	 juntM7:' 
des.padi6 desnecessário, proferido  rips' atitas, da:inVentária;. tatnhétti , - . 	- 	. 	. 
certidão desnecessária. 	'••• 	: 	•..!; 
' • Houve, • embaraço  judicial,  cjiie:Corihe7 
Celli .:  as  juizes  do  . agraVOé;C,delé:Canliteenda» dão-lhe  praVimenta . Não  
hative . Prapriarnerite .  ocultação  de benS.s. ou;',.melhor•:'dizendó,  propósito  
da sonegaçãO,: . •málibia-da . ..vitiVa :inventariante  A  vittva., dei*au. de • des4: ... 
crever a:cafezaf 	 a  reclamante disse  sonekado)','. parr 
sabe-10:: de  tres herdeiras; entre -os 	Miriânoi,:ÇaMiln: de Oliveira,  
reqnérentè". 	 have.ritariarite.  Isto ' paréCe.- mais  tiM _Capri,' 
ch.O, 40„ ..getiW ,.1144i5Se  o  cafezal; contra. todos os ViSOS de verdade; 
tenCe;,-MeSina'ad 	 •SanégaçãO,:. - : preçancebida'•: 
deliberação : da.s.V.itiVa-,.de,Sanegat .!bern" .da . espolio,  6ml:6ra:cf. silêncio  
dmais interessados;  iatie não..Participarriárn.: -do;:cafeial;;•clue..prOponha: 
o. genro'  reclamante a eompetente.:'a:Cãa :de sonegados.  - • " 	. 

-jnovirtienfoO  que  dãO ao ,  agrava  os • julkadoreS.:e  para casar  a .  
decisão que destituiu  do Cargo:, 4e . itiVeritariantei a' viúva agravante. ' 

, Çiistas , . n:.fortial_da  lei,  pelo requerente  . da remoção.  
Bela '. Horizonte,  211,def.:DaVembro de-195.0:: 	Newton Luz, presf-+: 

dente  -e . relator 	Fairjai: .̀Ae:•1(Aterd0.- 	Latiyie:Satnos ... 	•  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  

INVENTARIO , HOMOInGAÇÃO.. DE  LIQUIDAÇÃO 	REctitts0.••:. 
PRÓPtup.•••••-- -,L.,, BENS DE  TEROIRos.••:—: .• PRovA.:;iNgOMV0e4,- . • 

recurso  contra  deelS4o ,  InimaOgatória- 
 
da liquidação  

.inventárto  é o de  apelação •••;. ••••••• , ., 
A : declaração  ; 40 ,  itwertteriante .cie...qUe..deterinitiados;bens/  

pertencem  a  terceiros  Sp.• pode ser. invalidada• . . no inventário  
Mediante  prova  inequivoca•• • ••-• • • 	 • 	.. 	• 

• 	O:recurstipriijnio:Oontra.:deçiSan que  • hoMolõga.. 
• 

 . 	. 	. 	. 	. 	. 	 . 
liquidação  é o  agravo  de  iristrumentó:: 	..• • • 	, • 

:•••••A 1•SiMpilea.••palavrn..do -  inventiiiante 0: :annencia . . dos her  

.:•dei.rOa não afastam  a  presunção  do art 545 da CÓdigO'CiViKs;, 
(Des .., Márcio  Ribeiro)  

APELAÇÃO  IQ • 16.3 --  Relator  : Des.. AFONSO" LAGES . 

RE  • LA T 	1,1-0 

: Tenda falecida; ern. -54iit6.:.A00010::•dd Arnpara; .:eni: 21:11,19581, .Ale- • 
xandre-: Vai 'de  Carvãlho ,  a  VitiVa ..,:e 'as herdeirasnido.S.: niaia.reS acor-
daram  ern clue se- adotasse  a„farina de inventário autorizada  lo  

	

,• 523' do.. 	 pôs  to 	, bens-  eXced.esSen de C4 . 200, 000,00:•: 
Disso  selayrau:naa - autOs-• pin terino; no qua], nab, interveia.o represen:. ” 	. 	• 	. 	• 	• 	v • 	. 	• 	, tanté  da Fazenda.  ' 	• 	, 	• , 	, • 	• - • 

	

. 	. 	. 	• 	• 	, 	- 	. 	 . 	• Para falar' sôbre 6. -TdeSerição de beds),  jiiii..:carteedett aó fispo. 
um  prazo  de  dei  dias. „ Findo  este„asr. Coletor Estadual  redUereil ava-
liação  • dos bens do  espolio, reservando-,  pdradePois::-dela;:p seu pronun-
ciamento  ) ' • 

• • •: Corn vi§rn:, Pard.: 'falar sPhit as  avaliações,  O. Sr.  Coletor,  em vêz 
de se :..ijr15111.14i6idt. 	:itspeitq,i..pediti.: praza.:'.13,ngtante'::.pãrá.-•.2eolheri infor 
niaçOeS•da  seu colega  00: intitticípia erri : Aue estgaSituadds;:as  bens. (f IS- : • E 

Seni:deferir' OU expressamente  indeferir:' a  pedido,  Mandan.: o  juiz  - 
que  se  procede  sse a,'-liOtlidagáa 6 41 .16.•. :4 respeito  se  tnáriifestnsein ps 
interessados. .ConcordAratii inVeritariarite lierdeiraS,... 6.J rOpi -es'éntálíté-
da,Fazenda;t:parern, imp-41-10u s  avaliações  e o  .edleulà;.' 4166.ridOi 
bsei-vancia  de  preceito 44  lei  processual, sustentando que  rito de' ai-;  

'..r0lamento não poderiavser :adptada serti..i , deôrda da , Faienda, .Estadual: 
e, •Teefoinançw a ii4elliSão,; de  cafeeiros ': existentes nas propriedades  do  

- espólio  e dada's. :  peld. , inl'ientáriantè.',;0M0..pertetiéentes  a  herdeiros.  
N46  sé. entifórináti»O.....Çblettir 'Corns: A.:i'dtifitd r•das custas, ciué - 

dam relação cõm  o' valor do.  monte.  - -; 	 - - 	 - 	 - 

da respectiva sentença : apelaud .  paieridd 
-  Estadual, 'pleiteando se  conheça  da rettirSa: &trio de  agravo, -  sel .,enten-: • 

der' a'Caniara. quee.êsse : 6  recurso adequada Razões,  de • flS . 32:a 
Catitrarrázbotr.6 advogado  do :éSpeolia:(fIS:. 37 -4  40. A  douta 

Prattiradaria. Geral  é  • Pela hão' Prpvirnenta,:: 	 , -c 
s. Bela • Horizonte, l• 18 de- seteiribia_de . 1959 . 	Afonso Lages,  relatar. 

A C-0 .R , 

	

- 	• 
.. Vistos,  relatados•  e discutidos  estes  autos' de  apelação . n.  '16:396, 

da comarca de :Boni  Sucesso,  em  406.  6 ,4166140m  a  Fazenda : Pública  Es-
tadual  e-apelada:a espólio  'de Alexandre  Vái ,  acordain,. 
ern' O'Mara Civil  (Segunda)  do Tribunal de-  Justiça.  do- Estado de Mi7." 
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. 	. •••• 	' 	• ". 	• • 	• 	" 
nas  Gerais  por maioria  de ;,- :VotOS, ;:tortiat .  conhecimento  da . apelação  
negar lhe 
ficou 	

piovimèrit040;i...0::Exrnd:::.'Sr.r.•:•::Degerribargaddr...Marcio....Ribeiro. 
vencido  - quantoao conhecimento  do -,:regurso.-e:•.vencido...i.'irn. r.'parte :.jtilgainento• .: do  mento 	..pela . apèlarite.:.;"  

,.A:•apelação.16iiiiterpoSta pela  .- .Fazenda  contra a  decisão  homolo  
gatona. da liquidação  em  inventario  no  qual,...Pot assentimento da  in .ventariante  e dos  herdeiros todos .capazeS.;.:10i,...adotadd . .0 vproçêsso . '"de.:." 

. arroiarrientd..'.74.elagão.::,e.:•6..;-returSO que  se dá contra  as  decisões  defi 
nitivas  quando riãciFhája::: dispoSiçad.. enr. Contraria, 	• 'arc • 820) 

. Nittn;inventárid:• .étn'ique:'..todOs  os interessados  :;:ski..capaiés; se• ern que:. 
-.1y46.. Se Manifesta -;divergery'cia..,entre.herdeiros„..a . ..Sentença;i. que ji.11gai :a  li  

	

admite,. apelação-fs - 	• 
a oe .:.á::"Fãz6pd4 Estadual aqui reclama  'Wad e  mais  contra  rito 

proceSsual.'„adotadd..::..eirigë-er .-5? . .pedido, -a. inclpgad;. entre os  bens do es 
polio dos  cafeeiros;•.eitistentes .. :ria• • terceira  ..gleba,.....no • ltigar...0 7IgidOrO'.!.....:e .„ 
que  a. invent ariante . • declara pertencerem  aoSf. hérdeirps.; 0 
do  produto de . :150.,.. saeag - ..des• cafe:• ..Vendidag:..eirr.: :28 ::dex,oyei-obo de 1958  
por Cr$  330 00000  

. .Aditiveritáriatife.ctirnpre:•desereVet..og  bens  alheios que  se  acha  
• reitin6.•espólio .• (C P C art:- 	 fez a  inV6ritariarite .i .  
•• deAleiandre'.....Vai..:-  de CatValbci,- ao  menCionar:••os:.,eafeeii-OS'.d•i'tlebai;z  

"Isidor6.7.r...:comO.''pertenCentesi,...ads  oito  • .primeiros .• filfid$;... todos  des Ía 
iendeitc4..;.:•Ag ..:.declaraçõeS .  de:: inientariante  devem, ser  cndiS lIc  prova
ein..Contrarid .:(arts. - . 472) . ... 	(6: cbmtini que os filhos façam  • plan..:..• •• 	• 	. 	.. • 	: 	• 	. 	- • 	• 	. 	. 	.• .• ••, 	• 	• .0 	. 	• • 	" 	. 	.• 	. 	• 	%.• • . taçóesi.:rta .- propriedade: do.: pat...••• • ... . 

' 	A -réClatiração: .a . .respeità .do 13rciduto . de ;• 150:: sacas •• de • caté . ...-Stá• 
fündada. aperias; -ná .  certiclao de fls 21  firmada pelo coletor estadual  

e,,,Sa.n to • Antonio 	 , Es4'. terticião":. 	passada  . . 	 . 	. 	. . ; rio.•,..e.::.se..refere .: ao 'pagamento  dOliripo-gto0T-'sete; dias 
.i-do.'"'iriVentariadó..i. A  prova  documental  que  autbrjza  o  juiz  a  decidir  no 

inventarlo ,.:Ctuegtões; de .  fatti, ,'deVe' ,.set PrOVal..inequivoca..... (art:: :•466 
.Faienda.•EStadtial . .•...tróuxe..para: .bS • aitttis::•:: .  1 ..„ 	. 	. 	• ..171.64-1116!,::.:Abotá,...:seril dúvida, •a.  Via Ordinária _para :posSível,..sonegação

No  Juizo  do  inventário não 	
::.•• 

	

poderia  ter  eitito• 	" ..• 	" 

	

••• Belo HoriioOte, .• 6::...de novembro 	 ddneálves'• -:da. SlIV? 

	

. 	. • 	.. 	. 	. 	. pregiderite...'cOm...Votd 	Afonso  • Lages,...relator.,4.•Márcin.Ribeirn.:,.• , 	 . 	 . 	. 

NOTAS» .TAQUIGRAFICAS.: . 	.• 	• 	. 	. 

	

. 	, 	. 	. 

O Sr  DeSeirti).. Afonso Lages  (Le.' o rélatótio e sew yoto, : quanto  
a, preliminar ,: concluindo  ToMo'2confieCinientó):.12-. 	• 

0 Sr.:: •Oesemb . Márcio Ribeiro  Data  venla,• - aehd. que-  d; rectirgo...f; 

	

de; agravo  de : instruniento ; porque 	Código 	ekpressd. ,  ;DOC:: halo 

	

, - 	; 	 . 	. 	• • , 	. 	„ 	. tonheço.:- 	. ; : 	.• 	. 	• 
O Sr-: : . ::Desev611.: de:  tie 	da ;Silva : p4t...;•venla dë j• 

estou com  o relator  ;:-: Conheço da  'apt .4',46.: 	• 

	

O Sr Desenalii:• Afonso  'Lages: : 	voto quanto ao  triérito;: 
concluindo i: -  "NegO proViinento7--. • 	.H" 	" • :• 

, 	•  .Q- -St.Desemb Marefo•Rbeiro ::Voto 	se  tratasse apenas  de 
impugnação  0 	 recurso   ithprocederia, „ • • 	. 

-• • '" 
 

Mas ; na parte 	a exclusão  dos  cafezais merece  provirnento, 
Na falta de, - Prova ern .gontiOrio; as  plantações  repigám-se: per 

tendentes' ao dono  do l . solO,-,.ho..caso.d. :  di:cujus,-:-por . .fórça de  presunção ' 
legal: (Cód-::::::CitW art: ". 545) ...`• 	„". • 	: 	 • , • 	• 	.• 	• 

- 	• Por. Se tratar  •de. questão surgida  .; 	inventário - :a solução 

1634' 
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verge. Norteia  se pela :interpretação comumente dada-0 aquele. •artigo. Qualquer'pro: . mesmo testemunhal  seria  admissivel Não '.agsim, a simples  alègação dos intereggadós, inclusive  'o ifiverttarianté; que  e  na  espécie interessado, tambétri. ‘. - 	• 	' 	 , - AS relações  ,do fisco corn  os contribuintes  são  delicadas e se fôs,' se Possível ,afastar  'a..presunçãO legal :  Pela: simples  palavra do inventá-rfante e anuência dos. heriteirás, o impdsto cauSamortis, na . .rnaipria  das  veZes, não  incidiria sobre benfeitorias; -realmente deixadas  pelo defun- 
. 	 : recurso  próprio era o. de agravo.' (de. instrumento)  Da - apelação ,  preliMinannente, .não. conheço:. Se . conhecesse  he  daria .:provimento ,- em- parte,' :Para  que os .  cafezais : existentes, nog terre, inventariados  fôsseiri--:todog. avaliados ,••para" 9 efeito :de .pagamento 

• 
 

Note se  que  : pretendendo  excliklós, ;c1 inventariante.; afirmo u . sua exiStência.7i. 	• 	:•• 	 -` 	• • 	• Q. Sr. Deseinlí  Gonçalves  da Silva : 	Neste ponto •ainda  con-, çoi'do  com  6" Relator, poignant° o inVentarianté; ern-  suas,  deplardçóes, não  descreveu  o  cafezal • corrio. pertencente  áO  espólio Resta. ainda  Fazenda Pública Estadual" a  ação  dë..spnegado§ ;  onde podera. discutir  este • fato  e  apresentar  ; prova de:411e:: Se ." trata: de „ sonegação'. 

	

'também nego proViménto.. 	- • 0 Sr. Desemb.. Presidente: Conheceram  : do  apelo; contra o  voto  do Revisor  e "de nteritie negaram  proviment9  a  apelação, Vencido, em parte; o Exit° : Desembargador  Revisor (Mareio Ribeiro) • 
XX 

. POSSE.-- REIVINDICAÇÃO -.'L=-- REQVISITOS ,  -4.-0 AÇÃO CABWEL:: - . 	
,. 

- 	. 	. 	. 	- 	 - 	. 	• 	, - A' posse :  injusta 6 wit dos requisitos da ação - reivindica 
t6ria, eiracterizando=se aquela pela.; violencia clandestinidade 
e . precariedade  na  sua  constituiçã6: - -- .. 	, 

APELAÇÃO  CIVIL N • 15. , 8,16 -- 12elatOit: Des HELVA•CIa.  RO.L 
- 

-,SENBDRG'. : 	 : 

kBiATÓRIQ 6B. EABIjR:60s.: 

Lags  João
Coin  apoio  rio  voto vencido  do  Exmo  -Desembargador Afonso  :Pedro Leal e sua Mulher, embargaram  infritigentemente V. deórdãci,de.flg-  69 :' Etribargog , próCeSsados.coni.  -reguaridade. A re:- • "  visão  Clopiag':;.. deste :e  do  acórdão e respectivos votos  aos :Exmos;. De 
Boni Horizonte i  25 do': 0.ko§iit: 'de 	Heh4c1 -0:,RoiOtibi.wk - 	 . • 

AC ÓRDÃO 

	

 • 	: 

15 	
Vistos ; relatados e discutidos - estes  autos de  ape1açio civel n., 816, Oa  comarca  de Ituiutabá, embargantes  João  Pedro. , Leal • e sua inulheis - e  embargada Iracema  .Conceição  : 2  Mascarenhas i: acorda o Tri;, bimal  de  Jústiça, do Estado. de • Minas:- Gerais em  Terceirarriard Ci-, vil- . de  EmbargoS-•,f por' inaioria::'des:Votog;;:.integrancto neste 'ó  relatório retro,  desprezar os  'eltbdig* ttOTal' manter  o venerando aeóiclão cm, bargado  pelos ' próprios - fundamentos : Venóid9  o  Ejtrno:, Deseinbatga-,.. 

dor  AfonSe.r. Lages  04-Stag' peliA.r .ernbargante$0.',- - 	' ... 	. 	, 	 • 	, 	• 



?.• 
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Não  114-. divergencia quanta a transformação  . da  açãcir de ; imissão  • 
' posse ern' -reií,inditatária-'; 'Segunda. Se  depreende da declaração  que . 

acompanha  'apOrdãO. ernbargadO;'.,..., 	, , 	. 
..clivergeneia assentase, no conceito  ',de_ pease, injtistk:.  que o ,  

acOrda,a,terftno en  sentido irPIO 	;: 	. ; • "  • ' 	E',. 	. dos requisitoS dá ação 	reivindicação  	aposse injusta ,  
da coisa pelo  reu 	Para  alguns  estudiosOs, .6  conceito  ; de 7pOsSè  in  
justa deve  set.: spraturadó.  no .:4-rtig0:09,: -d0-... 	 justa  
PosSe. Otte  não  fôrvioletita : ciahdpstifiA  ott,:ipteCária,: diz ele Conse5.7 

..qiienterriente,, "P6Sse'' injuste  e a ,:yipleritk ,  clandestina ou  precária ..: 
Adótarse•-§einelltante tese :inciPoitalfa eni:,restrição: ao direito  de  

propriedade cuja  amplitude e  garantida pelti , artigO 524, •que .  046: pode'  
ser  restringido  pela próteçãO,  que  se  queira , assegurar  AO • .possuidor  
Os: mais versados  no,,asStintk:sustentaml. qttei .  Para aação.reiviridiCat „ . 	 . . 	, : ria, a:,!'posSe Injusta   	, detenção rseM 	<depropriedade, ou sem: 
-o:, cara de',.-P&5ser:ditéta). através-das vias  adequadaa.. • Dal concltdiern.,.. 
que c).ebrideitaadótado no  ,artigo-524;.&  mais arnP16;- o que  se  Percebe,..: 
corn  facilidade tendo-se  ern yista;que,!!se'a;pOsse de ibOa fé pudesSe',.: 

domínio estaria.,:praticainente eXtinto - dian  
te  do  fató da  posse  .MeSnio, de :boa : fer•a-PasSe'eede,:a6 dOrniniO: nessa 
ação ,  especifica de ,defesa dele  ( 16'  For  vol XCV pág 390)...': 
assunto foi examinado  :Corn ," rimita: profiCiericiapar ,  Virgin& SA Pereira: 
clue, depois  de  afirmar  .que -o-• Código Civil só  autoriza  p a  reivindicação  
de : coisa  de  quem  :a:"Posstia  injustamente pergtinta:i...ernjque SentidO:, 
deve  se  tomar  :esse adverbio 'injustamente"  E! ,• resposta  Se7., 
gititite:; - !'.*:rioção,do justo  e do  injusto  esta  por  tal_Moda.„,:diSSeminada 
na :consciencia • coletiva que  ao . priirieirtOrnoulio, todos se  §6•:'julgarão:: 

, .habilitadós„ a reipolider.‘ . E''assirn ,‘,seria; POrque  o  sentimento  (Dlé justi 
ça  tOdai,'a: tern; Mais; ou.ritenos.'desenvotVido, se, , aqui  : se  houvera  
ele depurado numa especialização  TodOs, sae) caPazeS, é  certo  de  sen.„ 

: ,tirSa:justica  e  mais  facilmente  a.  injustiça mas  S6 a: hamein  do  direito 
pode senti  la juridicamente  em  toda  a  sua significação : tectiica. O  ar 
itign 489:, do  Código  t que  é  justa  a: posse tiao  violenta clandes 
tina Ou  precária  E'  a ;  tradição , ' romana  born . absoluta  fidehdatle  Se' 

_ 
 

interpretarmos o ultimo  inciso  do  artigo  • 32_4' luz : &Ste,: criteria 	: 
mas Clue possuir  injtistarnente, será- possuir  .violenta, precária  ou  clan  

'.deStinarrierite$:Esta COrieluSão.  conduziria  a  uma 6dtra!:: a  reivindicação ' 
só  seria admissivel  no  caso de Po*  viciosa  ' Mai; 
vel  possuir  a çoisa, alheia sem nenhum 44,s§es:. ,,vícies?  Certo que  sim:: 

. .W,paderrioS: qualificar de injusta,: rias." termos  do  artigo. 489., uma  posse  
. .aSsiniZ'esCarreita, e • dizer que possui injustamente  nos  termos  do  artb 

go 524  queni-pOsSut neSta, CandiçãO2',.:.Çertia. -qüe. 	Lõgoy, contra; .e. Ste- 
nab -  cabe : 'reiiividiCaçãO‘ porqUe esta pressupõe  • uma., posse  injusta  a 

• 
 

tese  do art 524 se revela falsa porque casos haverá  ern que . a direita de „ 
: 

 
propriedade não autoriza  - a., .reiVindiCaçãa: que par esse .  artigo,  entra; 
cónio. elemento na composição  de  seu .danteita:' Se: o legisla46r hou. 
vera  atribuid& a.: palavra  : inruSta urn& significação  exclusive  seinpré • 

mesma, este raciocinio seria irrespondivel  Assim  porérrJ  não foi „ 
- êle,Se.ateve: a  doutrina na  qual ela 'tern urn 'sentido genenco:_eunk sen:. 

tidO, especifico  „.„ Posse:. justa,- -, ern senti46:;„lato;:, é  aquela cuja, aquisição : 
- nab, repugna aó  direito  Na. Caso co.ntrárió a posse: se  diz  injusta,. Ern ,  
- sentida restrito  poSse.justa:significa, a .  que '6 isenta -deialgurn, dós tres 

vicios idoIencia„....clartdestinidade ou' precariedade  ( lWannaf  do  Código  
Civil  vol  vilLPág : . 25) E  clara, diz 0- nieStre Ministro  OrOzinitio  No  . 	. 
nato  qúe, o  Código  no  'artigo. 324,” toni a :. a  expressão  ernf.,sentidO" genet 

, 	..",. 

JURISPRUDÊNCIA  MI NEIR  

lló<x  e gem de  outro  ninde: poderia  ser  sob  pena . de  destruir ele  pró ;  pria'. o .principi6.:."ertif -clue define: as  faculdades  que compõe  a  nosçaa, 
complexa  - de &zinnia. :,(11eV. For . Vol.,. LXIX-; ,..ts8e. 
ponto  de vista 	POrirei :de Miranda ;  (Tratado  de 	 vol  :. 	• 	.., 	..,• 	• 	, 	 , 	. 	• 	. •• XIV; pág. 	 ' 

-Quando: 6 :reivindicante .;_.̀,etama  a  .çoisa .  de  cuja,pOsse esta -. priva 
do  diz  Eduardo  Eipinelks.;40e pr&dtiiiit'; a  prova que  tprO5f. . na ipre sentaçã6  do  titulo devidamente  transcrito::: (Poise.; : Propriedade  i-'• pbo
dommio Direitos Autorais

:.•  
:pá .g:;T: 404) 	 •;. 

1. Belo Horizonte 27!.:416 nOverribr6',. de . 1:9'59::: 	 Silva,  
presidente'..;...Helirecto Rosenburg,  relator  -  Gonçalves da  Silva  -  
Marcid:R, ib .ei• rO. ,=POni.ei:di.. -Fonsetr Lages vencido  vencidd de aC6i-1; .: do cord Cr. VOta.: constante das  :„optaS; : taqitigráfiças 

NOTAS 	
. . 

TAQU.id,11AFICA$: 

O.,: Sr.::: Desern6::`,ERefatOi.: 	 rela'tókig e .:0e . 
seu  vettk.aij:4fiCOnCliliad 0:. a..Segninte- (DespreZo...,OS einbargas); . 

O Sr 	
. 	. 	. 	. . 	: DeSernbt.-,GonCalves di :  Siivnr.: Men:. voto  : coincide: perfei.. ,. Mente 'COM „.6.  voto  de V  Excid. . Desprezo  os embargOi: 1 	• 

O Sr  Resentlii•.;',:Afonso- :  Lageá::::.:1'EM'OoraC:•eStejá  inteiramente  de  
.:.apOrda,  Corn as  considerações doutrinarias feitas  nOS .• brilhantes votos  

dpS -: MettS ., einirienteS'.:Calegai„iRelatórI: .e Revisor  quintti.:4  distinção da 
injustiça  da' posse,-  ria reivindicatoria  entendo ; que,  essa': conceituaçãe6' 
.Seria aplicável  se  efetiyarriepte?¡. a  aiitaá  tivesse ingressado  em  juizo 
:- Córn  a  ação de•riyindicaçãbz Mas ;,:a  meti ver  o ' que • cia legou foi uma 
Aga') de põs§e;.: dizéridtie : g. .efihork  e  possuidora  do  imovel  e  041-4indõ • 
Os , dactinieritOC ern.. qUe -, -elkiyecebetwA';:p0Se ., pela clausula constituti  

De  modo que éntendo-'nãO : Iter:%apliCação  na  especie  e"Por7.8ise 
- 'motivo recebo os embargos ":1". 	 • • 	 •  

O Sr  DeSenib. :.:::, : .:,hildréiO: Itibeirn..:Et.e•SPrezO:•;OS: ,  eThliatgds:. ,  
6-  Si': DeSenab'...: Ponies. die: Viinsé601 - : Data  venha  do  voto  da emi 

nente„:Deserribargadór 'AfOriS6-. - Lages;;!acOnipaillio r¡ o voto  do  entifierité 
Relator " 	• 

' .0. Sr  Desemb Preilderite.DèSPrezaram  os embargos  contra o 
Nota-do Desetnbargador:-AfonSa:. Lagés - 

DESOEJ6 .  USO‘ COMODIDADE  : PROPRIETARIO;; 
-  RESIDENTE  EM PRÉDIO PRÓPRIO  REQVISITOS,  • 

Residindo ,oY;proprietárld : ern': casa própria  park pédir? 
outra  -alugada ern„ que • deseje morar  tern; que demonstrar  a  né-• 
cessidade  e  não  simples  corncidiklidéJ na sua  pretensão- 

- A circunstância da casa  retomada possuir maior 
Area'. que a habitada. pelo  proprietário  justifica: o pedido  de re-; 
tomada  : (Des'.; Onofre  Mendes  : Junior)  

- 	. 	7  EMBARGOS 'RA APELAÇAd.N ,  16 483-  --- Relator .: Des. CUNHA 

106: , 

PEIXOTO: 
LO 

. Joaquin-1 J6S6:: dos' keisr. propos  perante  o 1  Juiz de' Direito  da 
Segunda .-; Vara , Cível  de-  Bela. . HorizOnte, tuna' ação  .de -deSricjo Contra ,„. 
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Dr Alberto, palva.SimãO, corii'ifundániento  no ortigo .  15 n 	da Lei: 
1 . 300;.' de 1 1950  

: 	lega  ser propnetana das  >casas  residenciais 1.002 e -1.012; cons4, 
truidas  no . 10fe: Sub-diVididp,' ,V rod  Araguari  neta  capital e Tie; ha  
bita: a  primeiro; estando a Segundo locada a0 réu: Acrescenta precisar 
do casa' do> n 1 012  pOrdliSo .próprior,pois  a  que\genna'se  tornou  pe 
(Mend para sua famiha mas que; eonfPrinidade, COM .,0 ' artigo 15; 
T.,"'da lei'. 1300; coloca  h disposi ção  dõ I-6U a casá"1.002'.:.• 

7 Citado ConteSton, topottunainerite:o réu:.Atogo 
da a00' ern face da Manifeita :inSinceridade :do pedido . Revela :.ter 
autor lhe  a Casa. Por :duos  vezes ; em  sucessivas notifiéaçõe , ,W' 
diciais.: :  Na primeira dizia que necessitava .: da..COSa.;,:'Peoique tinlia  em  
ua...Cerripanhik  alem da Mulher  e dos  filhos  a  sogro :e :MP :cunhado 

más,. Corrid: a sogra e O Cunhado mudararn,,prOceastiu .6 autor  nova no 
tifica.gãO;. Açieecenta setern as duos casas  iguais tendo  a  mesma  divi 
São e -6 hies*, ,núrriero: de ciórin1tórios. ,  : 

0 MM  Juiz júrge14: a- ação improcedente ; merecendo'siik deeiSãoJ; • 
:confirinagãO, VencidO eritretarita,:<.i o  eminente : Desembargador Oriof re: 
Mendes 	 - 

: Qom ; fundamento  no  voto vencido ; onorfunarnente,: o tutor ern; 
bargoui  Sendo Seii:returso.':adinitiCIO e sido "regularmente prOcessado. 
Preparo ' normal  :.;- Ao 'Exinti:: Sr  Desembargador  Revisor:: ' 

' 
 

Belo  lloriionte, 22 de 'outubro-  cle 1959 	Cunha  Peixoto • 
ACÓRDAG‘ 

, 	. 
" Vistos; relatados - e discutidos estes aúto8  de embargos  a apela-!' 

ção: n 16.483,. da Comarca 'de Belo Horapn:te, sendo : embargante/ Joa.;' 
quim ;  Jose dos Reis e enobargado, Alberto Dalvá Sirriãõ, acordam -  os' 
juízéS. da ,Ouarta. Camara Civil: de, Embargos do Tribunal' de  Justiça 

, 
 

de Minas Ges ais, adOtando Como  parte integrante - deste o- reintório dê . 
f1S.; ,conhecer e desprezar- , Ps- • presentes -: embargos : pára :confirmar o ' 
acórdão embargado por seus- próprios' jurídicoSfutidarnentosi_venci-
do  p eminente Desembargador: Onofre ;  Mendes. -  . 

• 
 

Trata Se de despeja corn fuliddinerito  no  artigo15, n. V, da -  lei 
n. 1.300, de -1950  • Cr- pressuposto  desta, retomada  e a  necessidade  do 
imovel  por parte  de  seu • proprietário que ja reside em prédio; próprio,. ;  

' A lei _eXigél;rpois, , "a. comprovação da necessidade; não satisfazen-.. 
do -0  simples  fato  de o proprietário  preferir - p imovel locado ao qué:. 
estaocupando, 

_Ora, : 6 ernbárgante não: demonstrou precisar do imóvel; objefo 
'do presente despejo pois a- perícia mostra' que, embora  a area  do imós:, 
Vel  locado : seja ,niaior .  do que a do ocupado pelo autor, .arnbas, tern a 
mesma Capacidade 'de • utilizagãO. Como sé  verifica  a Axed a  maior  da 
casa  do  numero 1:014 1 bão toma o prédio mais útil .para a.autbr, poiS .  

consequencia  de um hall"- e de um balcão:. a primeiro destina-se . 	 - 	 . 
apenas  a . circulação  e o  segundo a Melhor estética do edifício: -  . 

As  caias endontrain-se-tarnbein ha mesma rua 	Lido: ulna , 	 . 
do outra::: 	 ' 

O. fato  do ernbargante,- como  determina o.paragrafd: sethim, 
artiga - 45, dá lei lc,  1.300, hover colocada  a  disposiçãq  do, rén a.-  casa 
em  que atualmente,  reside-, sita • no Mesind local e doin' idêntica- capa-

:cidade de utilização; não  satisfaz os interesses  do eMbargado, : pOrque... 
- 6  locador não- dissQ  e peril era obrigado a fazê-la que Icederia 
vet peici:mesmo: aluguer. Ora, Como o locatáno tern, apenas Préferên.. 

. 	- 
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coitió se  trata-de um  prédio-aindanaaalugado,-i ern que 'rids . 	• 	 . 
moos da .parágrafo, único do . artigo .3.°,; ,C.liVre;, , a'totiverrgáci; o'•eínhaiga-
do' teria  Para ir Para a--Casa"- de  pagar b"Inesfno'aluguet oferecido pot 
um  terceiro 	n- ligão de bilit A'. 1 de Andrade  e:  Marques, Filho:-"'.'.nati- 
otonfere  o barágraio , ad loçatário ,  o' direito  -de ir morar  no  Prédio  que p 
proprietário: 	 Opetios, preferencia : Vora -6 arrerida- 
mentõ; din igualdade  de  "Coridigóes. Optri :terceiros'.;.:Note-Se, ,desde  logo  
que Coni 	 aluguel ; para  o arrelidatrieritií ddY prédió que 
proptietárip desocupa  a  coneorteribid'e .: livre nor- força  de 
tuft '6 paragrafo :única: da artigo , 3:?. ..•■+ASSirn,,preço3 por preço lera '0  lo 

	

, catário preferénCia, paid # locagãO7. 	 Urbarik pag: 
370  ri 301),?  

Ora  i pencia. informa que 	 qualquer das duas -casas 
pode.'Sei alugada  a  Qi.$:::13:•. 00000  por mes Seria pois p aluguer  quo o ; 
Feu poderia er obrigado  a pagar. 'sé: desejasse aceitar  o  pferepirnentO.: 
do  autor,' usando da Preferência ;:que .a  lei the ePriCède.. :  ::,PuStas: pel1 
embargante  

Ee10 Hbrizónte,.20:.  d6; novembro  de :1059 	Costa: 6:: Silva  ; , presi 
dente 	Cunha :Peixot0,:koràtot -:4 Pontes  • da Fõnst4, rei iSor -  Joao 
Martins 	Melo Junior 	Onofre Mendes, vencido 	corifórinidOde: . 	, 
das ;Mims taquigraficas . , 

NOTAS ,TAQQIQRAFICAS 

.0 Sr, DeSeinly., Cunha -  Peixota:: Consulto os eminentes ,colegas 
se dispensam a leitura do :  relatório. 

0 -  Sr .. Desenib: Pi.ésidente .(Dispensa  a leitura' da r  relatório), 
O ,Sr.;:: Desemb. Cunha Peixoto: (Le o  seu voto concluindo por 

desprezar  - Ps eMbargoS ).  
" 0-Sr. Deserpb. Ponies-  da Fonseca  : Também  rejeito ós embatgos,- 

pelos Mesmos motivos  do voto dO.' Desemb . Cunha Peixpt6. • 
O Sr., Deseinh. João  Martins  Examinei  a  espécie.e :.Vefifiqtiei que o 

embargánte a.perioS- pleiteia .rnelhOr  comodidade ;': não tendo  pi  ovado o -
necessidade .  de Morar no prédio: De Modo que eu tarn6éin rejeito  os 
embargos'' e : confirmo o acórdão. ; 

-..0z Sr.. Desemb". Onofre:Mendes: Eu; data venia, Mantenho p meu 
vote: Entenda que  essas disposições ,,da  lei de  emergência respeito 
do  inquilinato não podem; -de maneira alguma cancelar  de :forma -ob.,  
soluta o direita 49-proPrietário. Na hipótese, basta . a  circunstancia  de 
a casa rettornandai,ter,inria  area de 25 m2 Major do  que  a em  que  mg* 
ri o proprietário  para justificar sem,dirvida.alguina, -,n6 .  Mew módo.  'de --- 
ver,. õ  pedido?cle.retomada. : . 

Peoroutrp • lado; nesta causa 6 foi  isso que  fixei  no voto que ti 

ye' oportunidade  de  profetir. na apelação ao contrário ,de insincenda  

de; o 'que se verifica ,.a primeira: vista  e_que  o  autor  foi absolutamente 
sincero 'e ainda Ofereceu., ao locatário a. troca aá-s  casas  . Neste ponto, 
data venia, tab  convenho no argumento ,dO: eminente  Relator  porquey  
se o autor oferece 6. troca  das casas, oferece evidentemente pelo  mes 

xno aluguel  O  que: se vai fazer,.--idata yenta ,. é  cancelar  tun ,  sagrado  di 

reito  do  propnetano, em beneficio do  locatano; direito, esse que ele, 
evidentemente; sieve ;ter, _de -escolher' entre....duas . propriedades:, suas 

aquela que  mais lhe, Convem : Mã  não escolhe arbitrariarnente,'esco: 
lhe , mostrando os.motívos-.da sua preferênCiaLe , _alétri -  disso, 066'à  di  , 	 . 
posição; Corno . ,-„está: claro  nos autos; a- putra, cãsa, nas -mesmas  condi 
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De forma  que  data venia, Mantenho o vota, proferido nã ocasião 

	

do  julgamento da-ápelação ,: ,  - , - 	, '.::: 	:: '[. • . ,-.,._ ,--, . 	, ,» ,.., ..,:-..,.:, . 	• :: 
0, Sr.. Deagralir. ,  Cunha  Peixoto Desembargador Onófre:MendeSi:: 

-, de pels-  A :dispOiçãc• - :à.Outra, , 'cas.a.,: ern virtude de,. dispositivo :' de lei '0 
§, 7.°. E 6; §; 7.,, -,não aii,qué..-séjar ,pel0 nieSnia. aluguel. ;:': 2 ' . ■ : 

: 	 . 	 , 
; • , '.: O. Sr: DáSernb-.. Melá.Jónior:- Eu fui Relator 'do: acordabi:e Claind . 	, está . expresso,. nele ; desde ; -cfue; o .proprietário :reside, éni ' casa própria.  
para pedir outra ternIqiie demonstrar necessidade E o: Tie Ole  alegou 
foi simples, ,comodidade ... , , • :-'._ ,',.- - r" „1: .-. :-, ', - .. ,: „': ' 

De- forma 	: tartibéin.desprezo . ós einbargos;- :. 

	

. 	 , 0 	 DeSeMb  Presidente . Rejeitaraht:, ós embárgoS, ' vencido -0 , ., 	Sr:. 	.: 	 . 
Sr  Desembargador-Onofre Mendes:-;  

VENDA JUDICIAL CONDOMINICi DESCRICAO IMPRECISA: 
NA PARTILHA 	 • 

Ser dirimida em ação própria.,a• discussão  . referen7 - 
te -a6 &teeth) ;  de: propriedade de terreno ,recebido  como paga 
nientO  em  inventário  de  descrição r intpireciaa,.: fora da  or  
bita. do pedido  de  venda jfidicial de  coisa 

APELAÇÃO  N.,. 16.765 •-•-•- Relator: 'Des. EDÉSIO FERNANDE 
. , 	 • 

RELATÓRIO 

Joaquim Gomes dá Silveira ajuizou ; comarca  de Miiriae, unr. 
pedido de  venda  de  coisa cominn, relativamente  AO prédio situado..w 

:Vila: de ".Belisário",", que. na  ,_partilha dos bens  deixados ' pelo falecido - 
Francisco  Gomes Campas; coube em herança a6 suplicante inêtade,'- ,  _ , 	, . 	_ e a. outra metade .ao casal João Braga. Filho e Maria. Campos Braga. 
Diz:tratar ,sede.coisp.coniunt indivisivel  que nãO. se  ; presta ao uso ,e 
gozo.' dos condôminos; não lhe Convindo •contintia r  no estado; de' con. 
dorninia; optando pela :venda judicial. ' ;. '' • .,, 

Os  suplicados contestaram ;  ern parte; o pedido:' estão- de: .  actirclo - . . 
'com a venda;,:entretaritó,,fiá, descrição dó imóvel feita na inicial  fa.... 
rani ineluidos;-terrenos -  que pertencem exclusivainerite a  eles - rens, nun 
ca foram objeto- de _can ommia, a  escritura  de compra do rediódei o 

.xa claro .  a, extensão  do _terreno; o  pagamento • quer se deu  ao suPlicaiv' 
fella Partilha, ' menciona  a  metade da casa  de rnoricK o que equivale 
dizer ; sOinenté incluindo  a; terreno próprio -da casa  no inventario cou- 
be aos rréus- unicamente,  a .tulha, garage e paiol e, a metade, da.prédio-7-  

- questionado :  
, 	Saneador send recurso  Foi feita uma vistorid. (laudo ...de ,  fls:' 

29-30 ); Depois •••de inStrukla a causa o Dr: ,Juiz  de Direito ;:praferin 
_i-sentença de f1S. 57-58,'- julgando ,  em parte  procedente o:Pedido`,...autori;. 

zando a Venda, apena s .  da.' casa; de morada Apelou,-tempestivamerite 
o autor .pretendendb ,- a. reforma da' serftença para que a venda se; faga, 
inclusive, dos  terrenos - 	questão ;,. tairibém;apelon,O , suplicadO-varão ;  

'• inconformado com sentença; na Parte que 'o  condenou  a pagar me-; _ 	. 	 _ 
tade, das- custas: Mas, este recurso não foi preparado nesta,histancia.._; 
(eert: 	Contra raiões ern forMa. -  • 	' 	• . 

o 
 

Preparo da primeira apelação feito regularmente : Ao Exmo S 
Desembargadof,Revisor.,  

" Bela Horizonte;  4 de -novembro  de 1959 — Edésio::Fernandei. 

...,JURISPR UD. NCIA  MI NEI R A  . 	. 

•••• •' .;; ACORDA 

VistOS,)relatadaS'e disctiticros ,  êSteS autos . de apelação o." 16.765, 
da comarca de Muriaé, ern . que f prirrieiro. apelante  Joaquim  Gomes da 
Silveira, segundo apelante  Joao Braga Filhõ, e • apelados os mesnibs, . 
acordarh, ern • Terceira Camara Civil. do Tribunal -  de ItiStiga dó  Estado 
de- Minas Gerais,  integrando neste o -relatório : de. fls 84  por Vdta0O1 
unânime, não • conhecer .dasecursa.:ititerpOStp; pelo „segundo apelante - 
João Braga . Filho -,- já  06..'fiat.',:tendO,sici6:.preparada sua  apelação  nesta 
instancia  tornou  se  ela deserta E; quanto  à apelação.; de  JoaquimGo-
mes, da Silveira, riegáni-lhe provimento para, 'banter a decisão. recorri-
da. Custas na  flaring da lei , • ,•• . • 

Trata  se de: venda de coisa  comum indivisivel que- os léondôrni-
nos..estãa'aCordés Se--.1a -ça,-Judicialmente  Entretanto o litígio  se esta-
beleceu n6" que se  relaciona ,com  OS terrenos descritos e dados como 
pertencentes ,ao prédio objet6 :74a venda, ; .; • • 

Sentença anfOrizoty, a xenda, .menos  quanto aos terrenos ques 7  
tionados; no  que andou acertadamente o ilustre juiz  Pela . Prova pro-
duzida, verifica_se 'que  no inventario de Francisco -  nomes  Campos cou 
be ao fiérdeiro,  Joaquim Gomes da SWeira, : a quantia  de  seis  mil. ern- • 

,zeir os  na casa de morada..,  avaliada por Cr$ 12.00000:; .,: á outra metade • 
pertence  à herdeira Maria. :Campos Braga; . casada com  Joao Braga Fi 
Iho em cujo  quinhão também oram incluídos tuna .  tulha, Utna garage 
e um  POOL  estando o imóvel  h muitas anos ria posse dos suplicados . 
A descrição dospagarnentos, feitas-a os herdeiros  é.imprecisa quanto 
aos terienos, mas: a ;  suposição que  se .retira da controyersia, é de - clue 
o„rerreno do prédio de morada não -• se canftindé, corn . os quintals das -

- 
 

demais benfeitorias Assim 	 .piritclente" o  julgador ,' quanda. admitiu  
. a venda, atienas do predio  residencial • e do . terreno : que -b ; Cerca,::,- O.  

restante ; objeta; do  litígio ficará para • ser :dirimida,,, 	ação própria, : 
já que. naSte, processo  de Venda judicial., ebin  rito esPeciál, não  e  opor
tuno  a  discussão  . quanta ao direito de  propriedade = desse ' terreno. -  -; • 

Belo Hórizonte, 24 de novembro de 1959 	Aprigio: Ribeiro, Pre-: 
sidente  e revisor .--- Edésió Fernandes„ relator .L-.  Helvécio Rosenburg, 
vogal. 	• • 	" 

TRIBUTOS ESTADUAIS -- PAGAMENTO PARCIAL EM  APÓLICES 
— PROPORÇÃO — VALOR- NOMINAL' " 

.-- Temi : a• contribuinte 6  direito  de fazer_  pagamento  par- ' 	 , 	 . 	 .. 
cial de , tributos  em  apólices emitidas  .pelo Próprio  Estado,  na_ ,..s. . 
proporção di 10%; pot sew valor nominal; e *não pela c9tação 

APELAÇÃO  N. ,16..811. Relator: Des .• ONOFRE MENDES:-. • • 

'Ao da sentença  acrescendo que o  MM  Juiz • acabou par -  julgar 
procedente o pedido, condenanda, nas • custas ' o Estado e negando  ex 
pressaniente os honordrios`, de ,advogadó,, que. Os AA, haviam incluido 
coma' complemento da postuiação:, ' • 

PUblicada a sentença dela recorrerani : 	Jiliz, ex-officio, os AA:, _ 

, 	 . 
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na parte eni; que, foram 	os honora'rios,". -. e. o R. solicitando • , . 	 , ._ a reforma, para.'s& julgar  totalmente  improcedente o pédido.  
Recursos  bem proeessados, corn oportuno  preparo do interposto 

I s .  AA 
A Procuradoria Geral; em Parecer da, lavra da Dr. Mauro Gou-. 	.. 	 . _ yea, opina  pelo  desprovimento  da recurso  do Estado e pelo •nrevirrien,  

to da apelação  .dós:' AA ., que .  se  incluam .na condençãa os  honorários'.. 
Relatados; , A révisão,  

Belo Horizonte i,  25 ,  de  novembro  :de 1959 -7- Onofré Mendes.. . 	. 	 .. 	. 	. 

A:C(5R ri A. 0 
_ 

Dcithndo  a  apelaçao. n 16 :831;: de Belo ., Horizonte ,' entre par., 
teS: primeiro : apelante  o  juizo; segundos  apelarite§ JOão, YGonçalVés, 

. da Costa; e outros terceiro  apelante: o Estado  de Minas GeratS-, acorda
6narta:Cainara ern 'negar:. provimento  a ;apelação  oficial  e 

tária. do .Fg.t.aclei ,  e -era: prover: 6,: recurso  • dos Segundos apelantes; : para: 
condenar  o  Estado aos,-honokários -acivocacionaiS ;  que Iicant,  ern: quinze : 
por cento  .sobre„ 6:Valor da  causa alem  das.: custa'  ..r TudO'con forme as  
notas taquigráfiCas, inoltiSaS; -tine passim a  integrar, este  , 

, Bela. Horitotité,.. 11 de dezembro de. 1959 -  João  Martins  prcsi  
dente  com  Veto' 	,Orrofre, Mendes  ,-- relator: 12--:--Melo  Junior revisor  

NOTAS TAQUIGRAFICAS : ' ,  

Q . Sr . Desemb.' :. 'Onofre  Mendes Senhor ,Presidente: ineU Vota: 
de inteiro' acordo com  o  parecer da Procuradoria Geral  Subscrito pe-

lo Dr.:. Manta da Silva  GcinVea, que se  encontra  as :f1S, • 71-72 	: 
Realtriente.' é itidiktitivel'a direito da contribuinte  faitt O .  paga'.. 

'finerito. de  seus  ieneargóS,:tributarios :ao Estad o . earn tuna  pai te  rcpre 
"seritadd nor apólides érnitidaS. Pela: próprio  Estada  em' deterniinada 

, 	, 
. 	. 	 . 

f propOrção, 10% . A demanda originou  se  da - recusa  do Estado: em"rece: 
bét esSaS-opóliCes.,...Por:seevalor notnmal. 	• ' ' 

Entendeu co Estado qtre  so- deveria :recebê-lás -  pelo- valor da spa 
cotação na Na  parte, ern' que  os autores  pediram a  condenação  
do - . Estada. 'OM honorários  adVocacionais, en dou: provimento  a ,' sua  

.apelação,:. Porcine .aCh.O : que  o  Estado  corn O. sett' propedimento;: obri 
'gou os  at-4010, a 'fazet.,desPesa,. pOin a Sua réSidericid,.eni  juizo  para

Púgnar pelas ,  seus  direitos sendo que  0:;ass.unto  poderia  ter.  ' sido  faz 
cihnente resolvido rids vias admirii§tratiVas,',': 	• :::, 	 " 

Nestas condições  nega provimento ao recurso  do .;Estado quo e 
o 'terceiro apelante ;•.:e  ao recurso  ex officio  ; dou provimento a  apela 
cão  dos  autores para fim  de  condenar  o  .:Estado aos hónotáripS.; ad  
vocacionais que fixo  em  , 15%, Wm  das - custas: 

Pisetn6.  Meio  lindOr : Men voto. é o  seguinte  -"De' inteira, 
procedencia  a  consignatória  ajuizada„ sendõ  de toda injustificada  a re-:. 
cusa do 'Estada ao recebimento db.imPCisto,parcial,'fia  forma oferecida: , 

AsSiin;,nego- provimento  a  apelação  oficial e a  apelação  db.,Estadd -.' 
de Minas Gerais confirmando  a  decisão  apelada  por setts próprios: mit 
danieritos  e de  acôrdo ,  com  o  parecer  do Subprociirador .  Geral  „Maura:: ' 
Iouvea  

E ainda  de  acordo  eom. o parecer ; dou proviMenta.  a  segunda 
apelação; para condenar o apelado ao  . Pagamento de  honorários  de  
vogado, pois inegaveimente, foi: a.,  injusta recuse  do. Estado aO .recebiL : „ 
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.mento de parte  do  imposto  em :apólice' (10”)- que obrigou os autores . 
entrar  em  juizo coin a • ação .  de consignação. 	, 

: Pague,  9 terceiro apelante; . : Estado  de Minas Gerais, as custas 
dos recursos" -: 	. 	• 	" 
- ' 	Estou de. acordo  Corn a  fixação  : dos- - honeoráriós de  advogado  em 

O Sr Dsendi: João  Martins  Acompmho  os . votos  ; de 
- 9  Sr  Desemb  Presidente :•• Negaram  provimento  à.  apelação  ofi-' 

: a d. o  Estado  , d_.e.r„arf;Pravin .ento  a  segunda  aPelaçãa, de  João  
Gonçalves -  dá Costa e- 0 	

,
-utroS5, • 	: 

.• . 	. 	. 
•• HERANÇA  	 C6NJUGE::'sfitOtEvr,.- 

IRMki.po.,:."DE.: • P.UJU.$7 1•::..., SUCESSÃO  
. 	. 	 . 	. 	• • 	. 

simples do  ascendente  •!•••.: herança  • do. 
filho  caSadó-pretnortni. no  inventário  deste i 	 . 

 filha do a  irmã  do de 	 renunciante, venha  . 	• 
em detrimento do cenijnge:y'solireViirente::'. • - 

. 	 • 	 • 
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' 

	

R E' L A T 	I" G 

Com  o 	

, 	, 

faleeimenta. de NicOmedes Gaines Rodrigues, na comarca  
de  Uberlândia ;  sua vitiva. Amelia Martins Games  tratou  de  fazer  o  in  
ventaria dos bens deiXados. pelo 'de etijui:•:" .-  • 

'AG fazer  as spas  primeiras  declárações, menciono u.  que era ca 
sada-  Corn comunhão  de bens  e que  sew" marido .não havi a .  deixado  des-
céndentes Sett herdeiro . única,..portarito; era- o pai sobrevivo; Jose Pio 
Gomes viuvo  E-  descreveu et, patrimônio  do  casa l ;. de que ..era ela 
meeira. (Fig. 5): - ; 

A's se¡nit, veiii o referido herdeiro e  renunciou i- pura e simples-
mente, -  a .  todos os  . direitos  que lhe assistiam  no 'espólio do  filho- pre-; 
Mortõ, conforme .consta da  petição e termo  de  fl§ . 7-9 

: A.  inventariante.. fez 	a  habilitação  de: vária§. dividas  do . . 	 , 
monte; relativas a tratamento e funerais  da extinto 	os ,res- 

.pectivoS: comprovantes para  ulterior ,separação  de dinheiro corn::que .  • 
deveriani . ser quitadas: ::(F1S. :HMO.; 	 • 

Em • seguida ;.. procedeu  se  ao Calculo, 'corn o  qual  concordaram  
todo&,intereSsados, inclusiVe' o  Fisco  Estadual:.(P1S'. 16-17). 

. 
 

Julgado  dito  cálculo foi paga o tributo  causa  niórtis ;6 .adjudi,- ,. 
-: inventariante . Arriélia- Martins Gomes, os  bens  deixados  • . 

:por- sett' marido  NicornedeS Gomes Rodrigues em data de 6 -(sei0 .  de 
de 1959 de' acordo  . coin o  termo  de  publicação  dessa decisão. ' 

dig. 19 dó  mesmo  me's de agOsto, Maria Gorges: Martins, assis-- 
' tida .  Par.' sett marido  .Antonio  . Martins,: Coin  fundamentÕ  no  artigo  815  

artigo  820, do-  C P C  apelou da sentença  de ,  adjudicação " como  .tet- 
ceira prejndidad a;. déclarando ,  oj .segunite.: -  • , 	 • 	"- 

Ha um  ano  mais Pu  menos,.. faleteu, Angelica  Mana  do Carina; 
mãe -• da .  apelante, deixando; alérrie ,  do  viuvo  meeira; dóis Mhos ela,: 
apelante :e Niconiedes: Gomes Rodrigues; tste;'. Ocasião • clei-inVentá7; 
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no de  sua  mae, tornou-se inimigo do  mando da apelante  Todavii, 
aquele inventário  foi ultimado , e. cada  um  recebeu  : o sseu quinhão  he 

O  irrnão.s.Nipornedes...'Gomes Rodrigues ., era,. porém, 'ranciatoS.O: 
, . morava com  o  pai  já  velho  e  sôbre  o  qual tinha - grande ascendência

Porit0:•de,!adininistrar-lhe  os  bens: Por isso,. jnlgada  a  divisão  dos 
bens,  por  fdrça . da comunhão da . herança  materna, Nieorriedés: fez   coin 
que sett pai,  simulasse  uma escritura de--  venda- de sua rnéiação: 'a Um 
terceirO, para depois receber -  deste  os inesMoS.,  bens  Mas aconteceu .-  

: que,- antes disso; falecen`,. sem  ter lpgrado . receber  aquilo que preme 
ditava 

Com  a  Morte : de NiComedes,. Sem .desbendência,. quem .  recolheu  
' sua  herança  foi  a  espOsa, ern virtude da  • renuncia  . do pai do de .  ctijuS, -  

Jose  Pio Gomes pai também da apelante  Esta ;  -„então  -entende que issO 
foi  urn  golpe para  prejudicar lhe  arquitado, entre  seu  pai  a  cunhada. 
viuva -.e . o. referido terceiro que. -tórnprara-, a  ineiaçaia do . t'n'imeird . 

E  apelou..--7 ..disse':. porque.: a  herdeira  , do *olio 6.: ela reed-- 
rente,. e não .a, viuVa, em face  da . renúncia de  seu pai  E  invoca nesSe. 
sentido  o  artigo  1 588 do CodigO :Civil : "Nirignérn  pode suceder  re-
presentando herdeiro renunciante  Se  porem ele  for  o, umco  legitimo 
da -sua  classe ou  - Se  todos  os  outros  da ineSina plasse reriunciatern ,  a ;. 
herança, •-vóderão  os filhos  vir , a suceSSãO,... pop-  direitO próprio- 'e per " 
cabeça Entendo por' iSso, que , legislador e' corn - aquela disPosiçãO7. ,  
quis evitar ' que os filhos  do. renunciante fossem prejudicados  ; .e  lhes 
dew ' assimr  o -"direito Próprio" -  de- 'reColheiteM.. a  herança renuriciada .  
direito  Otte  não- vem do. renunciante; : mas  imediatamente da lei 

. O  recurso.„ nestes termos : foi recebido  e  processado : 	as  ra 
- zões e- contra  razões  s-dé, fls 25-27 

'Remessa em ;tempo  hábil PreParo, regular, em  ambas  as ins  
tancias  À  revisack.;: 	,• . 

Belo .: Horizonte ' 5 de  novembro  : de.. 1959,' 7‘--. Pontes da. Fonseca  
. relator: . 

A' C (5; 

Vistos relatados  é  discutidos estes  • autos de: apelação  : da 'cornar, 
ca de  Uberlândia;  sob 4: 16.:598; reoinO apeIante  Maria GçirnéS  Martins  
e- Seu,- inakidb•;:- e apeladd - Amelia : :Martins Ginnes, pelo espólio  de  Nico  

-,Medes- Gomes  Rodrigues  acordam os  ,Tufzesf.:da..: Quinta Camara  Cível  
do Tribunal !de: Justiça :  do  Estado  :de Minas, Gerais  integrando  no :Pre4.t 
sente.. o  relatório::;.'retro:: era: negar  provimento  a  apelação para  con  
firmar  a  dedsãO., que  adjudiénif' -: VinVa ss.3breyi:Verite.os :  bens:, do  espo  

'• ho de: Sea:   apelante .::: :  

	

elyëwd:9:-:' 	se o  ascendente ;, haVendO'renimciadó..., pura 
simplesmente ..a herança d0„" inventario... des
te,. podia: , darT.,7,lugar2a . que  a  irmã ?",. do, de  cujus  filha  do  renunciante  . 
viesse reclamar sua cota  hereplitária, inviacandoot....dispoStO  no  artigo  
1 . 588. 40 Codigo  Civil  Cujo -:textO.,:é: o  Seguinte Ninguem  POO- 'mice; 
der; T'rePresentandO.,herdeiro;rentindante/ ele: few:a. um 

legítiang,  4e: sua classe ; ou  se  todos os  outros da  rtieSpia, classe  re  
„riundarern:,-.arherança,-.. Poderão-'-oS i ,filhOS-,• '.vir -. a  sucessão por  
próprio 	por ,-.1e- 	.T..ãbdo7 	 . 

- 	 face  desse dispositivo  a  Coneldsão'i a  que  desde  : logo  se: , Che.: ,  
que-6;. 	 havido  COMO Se inifiea-2  fora  hercleirci ,  Ern'. . 	, 	 . 	, 	. 

tais  eondições, Pao' 	herança  enr:torno  daquilo  que.- se  nãopossui  

IIJRISP.1243-Dt- NCIA m.I SI E. I 12: 
.• 

ou que japiai;tterteneell -do .sueédehdp..A ,:tti:iigar.::4. pretensão  em con-
.. irário;; -:U4S- -1AríriOS:. da . hipótese ,  ern tela; teríamos  ; suCesSão  do' ç:olate-! 
rat.. recebendo aquilo que  o  irmão : felecidó, debiC4,. :  ern detrimento d0 
:eônjuge. Sobreviyente,.. subvertendo  , flagrantemente  : :Ordein...:da voca. 
cão  legal 

:! '-k .ifilha ree04ente/:nãci7 ...Vinha,"suceder'Coirici.- herdeir a '. du pai : re. 
nuriciante,: peld ..r.razão,Muito  simples de  que': . este'snada ' recebeu  do : . eS7:, 
pólicr-;;, ela  viria habilitarsé.:coMo - sucessora  .c1O::irMãoV em  prejuízo da 
.vitnii'súf.,:etstite,,. Corn& herdeira da classe  sub$6•44étitë:X-A7, ClaSS-e.aubsel 
. quente  à do  aseendente:renunCiante;•:pela  ordem  3/6680:lit rião!é: 4  da 
descendente deste  que  no  caso sena então  a  colateral  A  classe  Sub .- 

06__COnjtige,  sobrevivoy  Se a  apelante estivesse  
a6 pai :  "reintripionte, por;:.direiti:G, de rePresentacão'.. flearia' 

recebendo herança  de  toeSsoa.  viva Sucedendo ao triiiAe::, faléçid6;: 
pot'.  direito  - próprid,:.: .  a  cujo espólio foi devolvida  a  parte que  deveria:: 
'caber, a0  seu dseençiehte',. ela  
ma  herdeira da classe subsequente  dada :a ...:reinincia:,,'do - :,,aseendérit -e'. 

' :Se Poi  sua renuncia este  não : !  herdeiro  ' em  tempo  algurn;:, ou  
se: considerava como não : existirid0;. 'chamado a:: suçéSSãO' seria .o  con  

. juke:' e  nuhca  O  colateral que não  pOclid; representar  : nUriC4  foi 
herdeiro  no  espólio -  inventariadO:::.:1 	: 	• 	: 	• 

: Os  efeitos da renuncia como os da aceitação ., da  herança na li?- 
cão  :do:. douto  Herinenegildo  de  Barros  — ' ,. tetroagem.  aO.: dia da: morte 
' d0  de  cujus  Em  'Verdade  o  domiruo 6:15:0§ge .  da r. herança  se  transmi  

' tern: com  a:..::aberturd, da sucessão  aCOnteCe. :, sob  condição  re  
solutória  de  sua renuncia Verificada essa condição  O:- efeitO, :çía.„ 

Ao  dia da abertura  - cla herança ; : como  se a  eondição..-, -.. 
nunca tivesse  eostido Mannal .  do: -: Código  Civil Paula  Lacerda,  ol  
XVIII  -  Da  Sucessão 	 1. 588  do  05dig(i, , 	. 
vil  pág 244): 	. • 	' ' - , 	. 	. 	. " O  artigo  1 588 do  Código  Civil  deve ;Ser interpretado: ern : harmo-
nia 

 
com  o  artigo  :: 1.589' :c10'..tnesino  Código  Neste ultimo  • artigo disse  

o .1641Sladot , que na  StiCeSsãoi -  legitiMaa Palle do  renunciante acresce  
à dos  outros  Ierde1ros  da mesma classe,  er.-:serido.• ele.::.0 ..„ -Unico • desta  
devolve se  aos  d  subsequente  Ora caSO • vertente, ,.. o  r-eriUncianui .: 
Or4;"U:'ilnie-6 . 'de' sup:: classe  de  ascendente Não havendo outros  , herdei " 
r:Qs::des$6 :.classe,: .  • não .: há  que,, éOgitai. :de:: acréscimo  de  herança  esta;:' ,  

: por isso foi devolvida ao herdeiro da classe subsequente que  era o  
conjuge  

" Se a  ki.elláaa,:.. -..tiao. k  era  herdeira  do  definito.¡,;.po. r:-direito  próprio  
não.. :há..igiãO . para 'af.aStaiseda Su -Céssaó ;  aUué10.. - iluef: 

Classe SubSeqiiente::é  a  categoria  de  herdeiros : Cônforine.::;a: •Voca. 
.gdo ,héreditária!éStabelecida  pela  lei Se.:.  6 :: renunciante „ pal  da  recor  

r: rente pertence  à  classe  dos  agceriderité cip  filho inVentariade. 'era' 
ora*;','06"na- ,  ::1.1á réritMeia. esta Se .,extifigitiu.  re'. se  terá  as4  

sim  de  cUni;ticar:U:,--jierdeito :Oa ;Classe inrédiata, -.00sterior;„. e:eSta 
do cônjuge  sobrevivente  .• 

A  apelante  só  poderia  
1.588  citado ,.i; comb.- fundáiriento de, S*. :reCtirsise--tiVeSse direito- pro  
prio.MaS' essa não  e a  classe subsequente  : do ;  ascendente ; qt.ie:' tern --.• 
por lndediata na.Suafalta;;:. al de.  .e0i-ij -age  sobrevivo  ,' e,depoi&  a dos co  

-  laterais  
Belo Horizonte 26 de-nOVembroZde 1959;.' Cunha  Peixoto, pre  

„sidOine:, 	pontos.: do .. Fonseca, relator 	PitOta. Ahdra4eie.:: ,  ' 
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INVENTARIO..-,- . PARTILHA: DEFEITO .• OD . . TE$TAMENTD . 	. 	. 	. 	.. 	• 	. 	. 	. 	. 
LAÇÃO.: 	 VALOR:, E...QUAILIDADE • 	• 	. 	• 	. 	. 	• 	• 	. 

Senda o . inventário  process-43 de-  natureza  puramente  _ad- , 
ministratíva;' Onde descabem- discussões de matéria de  alta  in  
dagação, não se-. pode, nele abordar o defeito ou  não do, tes-
tamento  ; qual  só poder  ser . -  anulado por ação  ordinária  ade-
quada 

 

kigualdadé - ria  partilha não - consiste na repartição  Igual  
de -  todos Os" bens;- mas é  relativa  : it. qualidade e-  valor deles"; 
desde que  consultada  a vantagem e. a  comodidade  dos berdeiroa... 

4PELA(.4.0 I■1 15.827 	Relator: DeS, : GONÇALVES  DA.' SILVA: - 
REL A TÓRIO  

: Na:,edmarea :de Paraisopolis,, proaCedeus- e  o  nVenta' no dos !h6ns 
do" espólio  de  Aniéried:,  CAndido :de Almeida  

.1-forridiogada  a  partilha,: Maria das Dores Almeida  :Prado e  ou  
tro,itianifestáram''tettipestiVa : apelação ; que  contra 	reCpbeu..' 
preparo  regular 

A Procuradoria .." Geral  do: Estadd, eirr par'deen ,a fis 108-. ,;á .109, 
opina  pelo desprovimento  do  recOrso'.  

Belo llOrizprite, , 30' de junho de 1959 	GoncálVés, dá 	relator  . 	„ 	. 

.A C (): R 

Vistos,. examinad6S .e .,disc.:Otides:)estéS autos: de.' apelaçãO  ii 15:827, 
da CoMarca  dc  ParaiSopoliSI. ern que ,  sãO,'.:apelarites : Maria !das' ,  DoreS': 
Almeida Prado e outros:, • e, aPeladds, .AmériCCE. Cândido  de  Ahneida. •"0 : 
outros 

Integrando  ' rieSte o relatório de:: fIS•,,,  debt:6  i ,ségütia4 
CiVir:  do' Tribunal de 	de- , Minas'. Gerais  ; Pot' unaninaidade ,ernf ' 
deSproyero,"Apelo  e  confirmar  a  deCisad:honidlogatoria  da partilha 
Não : lograram  pS apelantes ministrar elementos  de ebrivicçait)  de  seu  
alegadd.:,Prejutzo: Ppr/otitio ,-ladd, trata  se de . iriVentario, que  e pr6-.: 
cesso: de '...fiaturez" ,puramente : administrativa ;bride: descabem  disçus7 :: 
.sões de ' , Matériá de  alta indagação. :clue irefogeni. ao  Sep: .arribito nap". 
contencioso , :Assirn ; :;nâo',:se;.:pode; no inventatio, abordar :9 :;defeitd , ou  
não do itear0h,t6;‘ -.0:, :, quar.Só:',:tioderá:: , ser "anulado ; por açãd''.ordinaria:;: 
adequada  

1P.616- que  se  Verifica dog-, autos:,:as'tetraS-''SituadaS  nos  lugares  de  
üdine, " Cascavel  7:: p  Campo  não são da  fhesma  qualidade  e do  fries 

, nip_ Valor:. 0..,latidO de,' avaliação que nãO,  Sofro"- iiiiptigriaçad; ;so  revés
fof aprovado  pót.  todos os  interessados .;  'próVa  a' diferença- da qUali; 
dade: , e, aty  preço daquelas duas  glebas • 

E'esse latido que-'8 , 0; oficial  11 .6:  de  prévalecetlkontra  um  sim  
pies % graciosa  afirmaçãd'Ofereeida'pelobS ..„ apelantes, tanto Mais goat:  
to : eles  - haviam manifestado  o sett aCtordoa....ao propósitd: .  
, A, .igualdade no 'Partilhanão:-.'econ'siSte: . na repartição  igual  de to-

dciS;,ps  bens  Másr., 8 relativa  a ...'qualidadé,-, e valdr:delés;',:desde qUe". deve 
ser consultada  A,- vantagem  e a cornodidade.' dos  herdeiros • 

Quantó abr: valor &OS' bens a  igualdade - deve set absbluta. mas 
. respeito da ndforéià  e  qualidade dds . bPns-. relativa ...E' que.,  
o  herdeiro  que, fiver  seu quinhão  Om terreno de ma qualidacle,-.,i7eceberá 
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maior  quantidade  que outro herdeiro :  que recebe terras  melhores. Ava, • 
liados .,ós bens no iriVetifáriC  e aprovada a avaliação; como no caso 
sub- jUdide, não ipode  . vir  um  herdeiro alegar que  pela sua  qualidade - 
una--,betri ,  vale ...mais"-, ou imenos que  ouiro, mesmo ' porque tendp-se ape- nas em CousideraçãO  os valores ': de . todos  .bens' de  melhor,e de infe-- 

que se, fixa  o quantum  das legitimas ' 
na'espéciedesassiste.- ..razão aos apelanteS., Negam  pro- , 

viménto S.:apelação„  
Belo Horizonte;  6 de  novembro  de 1 959. 	Gonçalves da  Silva, 

, , 	 - 	 . presidénté. e. relator 	Afonso Lages. 	Mdrcio Ribeiro. 
. 	 . 

NOTAS  T, A1:2DIGR4,.  F_ICAS 

O Sr  Desemb  Gonçalves di Silva: ,  (L6: o:relatório  e  seu vóto, 
cuja conclusão ,,& a seguinte: "Negizo¡proVimentõ h,apelação, ''confirmada 

decisão  ; hoindologatória 
O Sr,-. Desernbi Afonso Lages 	Para  que  a herdeira Lazara 

recebeSse, nos, termós', da leVn. 833, :metade d6 que coubesse  a  cada 
herdeiro '< legítimo,  nãó haveria necessidade de' disposição  ' do  testador : 
o direitCr.,decótreria dá  própria  lei. — . , • 

testador Podia dispor  de Metade dos  seus  bens., Dispor O.favor 
de  estranho . om  mais  forte  razão  em favor de-- uma  filha reconhecida  
legalniente. Se;  Conao . no,n caso,v, o  testador determina  Aue.,_o; .acrésCimo .  
atribuído  a Laiara - Saiárde  sua  méiaçao -disponivet,- que, de -Sobra, a:corn- 
POrta, -. não.  hã  preceito  : legar que impeça  a parificação\'daS  legítimas 

Demais tratando-se .de testamento -Mandado cumPtir, - deviam  , õs 
reçorrentes .  pleitear antes -ra  anulação... das.- verbas  testamentaria&, se 
lhes parece que  elas  ferem  a Yd.:- • • '• 

Os: arrelantè&Joram;ouVidos acerca  das primeiras  declarações do - 
invenriante.-Nelãs:ficoit  consignado  que as  terras  no  lugar denomina ‘ 
do “Çampii” são  de lriferipr. qualidade (fls. - 7 .  v. ): Concordaram com • 
as  primeiras  declarações (fls: ' : `. , , • 

Foram, tambem  ouvidos  a  respeito  das avaliações  em  que se atri-- . 
buiu AS terras do Campo um  valôr unitarico. muito  inferior ao ésti-
madd para, as  terras  de;; ' Cascavel ".: estas  foram  .avaliadas a mais de . 

- 7.600 cr. Or hectare, aqueld&O•imenõs, de 4.600 crs.' (f1S. 22-23-) ,;,Coricor-
daranr,plenaniente cont.' as . avaliaçõeS  e corn ., a diVergericia de preços 
(fls. 25V). Acharani, consequentemente; que' as .ferras  dê Cascavel  sac; 
superiores  as do Campo . . 

Agora . por .ocasião Ad;  partilha; é qtle.  pretendem  nãõ haven esSa . 
disparidade  entre, as terras da duas glebas  e pederhern nome do; prin 
cipio de  ,poSsiVel. igitaldade, partes  : ern, ainbas . as glebag.. , -• 

Não  e  esse ;:p cation únicci  que  se- há de  observar  para titiaa  parti  
lha- justa: E  a  que .foi.  lançada  nos  autoS-aléip de atender  à  Comodida,i 
de dos; herdeiros ,: evita  p zondominio—em um dos 'irno5Veis,. .estabelecen-.' 
do -6 "apenas ' no  outro ,; enr que era inevitavel • Nego' provimenton.. -  

- O Sr., Desemb.' Márcio  Ribeiro: De' 
O Sr: Desemb. Presidente: Negaram  proVithento. 
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FALÊNCIA  .PROVA :DA INSCRIÇÃO: DA CREDORA COI*:  FO- 
. 

TOSTATICA INIDONEA 

A prova da  inscrição  da  firma  credora  du - de 'arquiVa,  
mento de contrato: On estatutos  mt Junta Comercial  é  indispen-

:savel para; itistruir e legitimar  O' pedido  de  falência  
: Os .;  documentos  fotocopiedeS. ,  nab. ' fazein. prove ..ein  Juizo 

senão  Ouanclo acoMpanhadów:'.4.!;dertidt16  de  transcrição do?.: 
original no  registro  ,' 4e títidoi  e z dOcunienteS,:._ salve;  Se  corrobo-
rados  'Per eittraS.: provas ou  .se  a  paite-  ' contrária ' não os  , • 
pugná. 

AGRAVO  DE  PETIÇÃO N, 7 .I59– Relator: Pes. AFONSO .  LAGES: 

RE  LATO  I(I,0 

toe.calebniatiie7Lurnai..::Ltda  requereu f feléricia: de  Industria  de  
Brinquedos • Cris tiarid: Calikto; Poi : falta  :de bagarneriter.,de , duas duph 
Catas .aceitas "; . : Vencidas,: e protestadas  ; no valor de Cr$11'.78000. A  deve  
46ra:fez depOsitb:d6 ..créditp  reclamado  6  se  defendeu  alegando :  que 
requerente não satisfez  : A: exigéricia.'da"letra a, do Art 9.°. da lei de fe;:. 
lencias  (prova  de  ineriça6 de firma)  pois  6 .documento apresentado :: 
Pare esse fim  c  -atria  fotocópia  ::tiãO:j. adeitáVel; arguiu  falta de poderes  
expressos pate promover  a  fav&Icia:::,:e quanto  ad 'inérito, sitstente que 
a itnereadgrie  a:  out' :(Pri-009ndeM as : duplicatas chegou  eprnpletainen:' 
te estragada : sem  ser 'substituída conforme  - ford - prometidO. 

AS ;alegações; ' foramt nonteStadas ,  pela requerente (fls  19)  que  
:se dfspoi: 4 de§f$-,0; 56'.:A,devedora  concordasse  - em  que  et; depósito  fosse : , 
'-'considerado pagamento: Wad;se  conformou  : com isso Industria  de  
Eliinquédos, Cristiatid' Calixto 	 ; 

Facultado ' Praió."'pare7,itiStitiçãO; rienhuiti: OPS inter6SSaddS -... pro7. 
daziu .proya::.0 requerente': à  fls  24  juntou  nova  procuração:  •• 

O  juiz : 	'29)  determinoui dieVanteinent6: -  de ininortáric.Wdepb - 
sitada-ern .  favor  da requerente  e dessa decisão  agraypti:'a deVectora•." .: 

0"-egravd.  foi 7 inSiStiiic16 a' 4gioaffié  na falta  de  prova.': : 
,de  inscrição da requerente (art 9 inc., 3:°;, letra á do .L. dec. lei n 7661)  
uma  .'ez  que  a  fotocopia não atende  à  exigência do  artigo  137; do de:- 
creto  n 4'. 57 de 8 de • novembro  de 1939,.. A- .  agravada contrarninutou: 
A déCISA.6.foi:mantida  e e Exma Procuraddrie opine geld ediifirtriaçág. 
Fez se  d prepaid:: Erri MeSe --2•ObServandõ ,  Q  Regimento  -  

Belo  F-Toriibiate, 28-- de noVembid:cle-1959,' 	Afonso..,tageS;.: relator; , 
AC OR A- 0 • 

, ViStos, relatados e discutidos  estes  : autos -  de:agravo n. 7.15 9 	e 
Belo  Horizõnte  em  que  e  agravante IOdústria, Mineira  de BrinqUedos. 
CriStianp. 'Calixto  e  agravada  — : Decalcomania  Lumax Ltda acordam
ern Camara Civil - 	do Tribunal de  Justiça  de Minas  Geái.s.;'dar  pro- 
vimento  ad' agrayó,Pare decretar  .a nulidade do processo, pagas  as  custas 
pela  agravada 	 ' 

exibição  : de prove da inscrigão. da firma  ou  do  arquivamento „do ,  
contrato ou estatutos--  no ,reglstro, Comerciar e  condição - indispensável  
pára -  que  o  credor  corrirCiante domicil1ado  no Brasil possa 'requerer  a . 
falencia'd6 seu  devedor Sem  issg, não  Se legitima a Ação _do . 
credor  

- 	Decalcomania -  itnitax:Ltde.--juritOU (fls. 8)  cópia  fOtbstátice  do  seu---. 
regiStro na Divisão dd. Registro do' Comércio  - do  Departamento  Nacional 

7 

I NE IRA:  

de Indústria e-Córitércid.:.t.sSe . documento não 'está , devidamente- fórrtial -lizadd. O. art 137 'do  decreto  4 -.857.6: taxativo os documentos  fótostáti: . cos só'fárão"-proVa eih- juizo quando acompanhados  de certidãO:do ,tfans, ' cnçaõ  do original  no  registro de titulps e. documentos . • rh  isso são es-• titufdos de valor probarite; 'salvo _ Se . corroborados por outraS'prevaS:OU7 
se .as parte.' Contrária  os nap  impugna 	 - - A cobra , fotostatice  do  registrP-CPMerCial..ireiO  'desacompanhada da 

 que  Q artigo  citado  reclama. Nap  consta mesmo  que  haja  sido 
autenticada por tabelião ..DOCumentb . .desValioso;7, nao, . habilite';ia.- a  cre-',` dora.:::a -requeret  a  faleucia 	' 

Belo: Horizonte 1l de  dezembro  .46 1959V.--  Gonçalves da  Silva,  
presiderite;:.cóm,voi6,.Afiniao..LageS; relator 	Márcio , 	, 	. 

FALÈNCIA .  PROTESTO: DE ..TITULOS .EM  COMARCA DIFERENTE  
DECRETAÇÃO  

Os  protestos  de tItulóir,vencidos.. env comarca_ diferente-
do  domicilioicle  comerciante i além  del obstar a: concordata  pre-: : 
.*entiva;  autorizanii a  decretação da .falência;  a par de mitres' 
fates evidenCiaderes dá insinceridade .e tritti fé do mesm67.- ;, 

. 
, 	, 

	

AGRAVO 	7,118 Relator-  és  PAULA ANDRADE 

Nec13.7.:Vai 1"ereirek-116a0ciante.'estalieleCidd:--erir - Mtikaé; cpni: filiais  
„ern ,Governador Valadares  e- '17.66fil6:: :OtoitEl`requeretia''preSente.,COnefir 
date - PreVentiVai: a  Seti'S:7•CredóreS -;'PrOpOnd6:: pagar  a  estes  60%  prazo  dei -
doia sarida,,,.eiiepresfações, sitnestrais.JuntaMeritef a6.:SeU:pedido.apreSe* •-  
ton:. 6"¡YalançO... -de sua casa  conierciatVISandb;:,Corn iSSÓ, justiflOat:,, sua 

, toreteng46:i TOindil*  as  providências preliminares  o m m juiz ndinepit' 
o  CorniSSárid. Para funcionar,pai7tnedida-- ,requerida,:-.' tomando aquele  as  
prõvidenciaS,.'d6 que  nos fare; a' lei¡falun—jte ar.;=.0:14Pinho:'Atlântjed 

outro.Cteddiesdb:cpnéPrdátárid,7.7repreSentand6"!CréclitoS': superfores.. á 
milhões-de  cruzeiros ofereceram  eMl?,argoi,.e.'rriedidaPleiteadá, alegat 

do quo: e MeStria ná6l'Podie:SetliOrriblogadkCeiS i,' 04e:0 requerente além  
de ten' Varids"-itituros:PreiteStados  tia COMáite'ide,Ça.tagtiazeS;;:deikára  de  
requerer 'a:: Sue fatèriCia-nk  prazo  de 30  dias uma vez que tinha  ottdox 
vencidos Arguiram. agira  de má  fé .̀ aítv: apre, 

Tsentar  erelág6d, çWsettl'atiV6, e.PaSSiV0',,,Poi.S .;teferiffidi-a=ae a.O. ,:•$e*•¡iasSi 
, '4f06".-  ser este  de: C47.':201.072.,5. 0  enquantd'.:6,.C.Ofinissát.i.n;:' -apuroit  se  ele  

var  Se'óbsérita,-"ábresceirtarti'ds,ágra ._ 	• 	 • Vádos- relativamente.:ad'''AtivO7 -  46-1 contordatárici¡ o  qual  de' 6V.. 
7.131. 607,40 ;  -.alegad6.7.P0167requerente, .terk de baixar  para::CrP.... • .. 
5 881 60740  desde que  go4 , deScOritade daquele  total  aAnntibitaicia-"de 

- 
 

1 r.1502;_000,00,i-Cotresporidenfe7:aoyalOr deAdiS_':eáininhões',.."que,forain -  deS;1 
:cnitos  e  que  xião perteficem  ao  reguerente  conforme prova que  

gentek:ote ,agraVadós,-.ApreSentarani: Nãd . pódieasSim,. diequerente; sa 
tisfazer  às exigências  do art'158 n 2 Oa lei 'des falencias  visto Ser, O 

- 
 

ativo  do  requerente bem  inferior à  metade  do  passivo Ouvido  sôbre  os  
erribárgOs;. o :eoricdrdatatiP.'6fere -éeir as razões  que pretendem  jtiStifiear,, 

;s6U:pedido..01pedidp-' deSta.Concórdate, féltpj-em.'14:' de  dezembro  de' 
1957;-So'fórdeSpacliado ein:25;de'agost6:  de 1959,' edize;r:,; quase dois anos  - 
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"(J R.j..:S.F.R.U-.'0.,,EC t A MINEIR A  ,..„ 	: 	• 	• 	• 

,... depois.• 0 M... nri'..:.juit.. apresentou  raze- es: qtte,„ .a..: sett:- Ver, legitirnairp essa .. 	• .... 	, 	,„- 	: 	. 	• 	. 	.. 	;,. 	. 	, 

• derriora. ,' Afinal, foi denegada• a medida .: requerida •6 decretada. a, -..faIericia••• 

:.,l• • do  requerente  r e:.c -i.r.i.. dO'''art... - 1G2;...h .: :3: -cOrrib.. coin:cc. art: . 159, n:,l5 • da lei de - 

... falencias ,. Divante.•••6 processo oficiou o '•doutor,„ promotor  • de.' jUStiça':: •-• 

' i Nesta iiiStánazi ' opinou  .. 6. dottier_ subprocurador  • geral:.'d6:"Esta an geld:. 

• não provimento db.recUrS0:•Prepare .e_rerriessanormaiSr.;EM mesa."Belci., . 	-:. 	• 	- 	„.-:. 	,•-• 	:.• 	• 	• 	- 	• 	:.... 	• 	• 
".• HOrizentei.:25-de neVembri6:4e,.1959:::::,'•••: ••• 	: 	• 	. 	• 

•• '. •• ••::.a).  Paula Andrade,•retater ....••.•:• • • 

	

. 	•• 	- 	.-• 	• .... 

A .  C.::.6: R .610 

... 	.,...,......, 	,...._... 	.... 	, 	. 	. 	.,,.• 	.. 	,: ,. 	,. 	. 	. 	. 	• 	.• - 	• 	,• 	.• •• 	••• 	• 	• 	• 
. '•VisterelatadoSse••-cliscutidos••estes.:autes de:agrave• n. 7.118 ,-•:-cla 

comarca  de Muriae,".em:•qtle.'Isao•:partes,...:cortio •• agras  ante ,Ned}i.: :•Petçif a 

- Vaz.. 6. •;•corrie •agiáVadoS ,  Moinho  Atlântico S-...-• A. -'.é • outros  ,- acerdarn • os 

juizes da Quinta  .' Can:fat-a' CiVel de Tribunal de justica,de-,Estado, ••por:::. 
...tinâniinidade--de:vetos,' negar.:provirriento,.ao  recurso interpoStO 6:..confir+• , : 

--rnat'a.'Sentença:. recorrida pelos seus  rpróPrio.S. fundarnenteS ,-, : ::E;:•.-lassiM::. 

.. 

 

decidem porque  •quando  o...r6Correrite.: requereu  a ...sua : : çonéprdata.;•pret:: .  

- ' veritiVa„::jd:; p,ossuía, várieS. •  titules:. Vericides:_e; protest idos :•riai comarca ' de • .• 

CataguaieS.,',NãO.• Se :diga,'..-entretanto;;:m4;:pele  fito desses  • titulOS :feretrt,': 
i Sido,.prote§tadeS ••eincornarca••diferente;,Os.'efeitos e‘ corisequênaia§dêsse§:. 

protestos não 	ferir ou  .alcançar a'sua.sitnação„de••cometciariteent- 

:otitra •cornarea,-; as.: que •a  .rei,  não faz distinção  •a .  respeito: •TOdavia: -Sei: 

• êSse.. ine06,"per•si. s6,:,„ nãO. fosse  suficiente 	•desVitalitar a. Prefer( SâO .•:: 

..- c16.recorrente.-outroS•ntais  existem igualmente  pónderveis,..que -contra- .  

riam ,'... frontalmente seus  objetives.,: • . . - • . • - ..: . :, ...,. . • ...._,. ,....,... • ..: • 	• ,. . 	. 	. 

.,,::• • 
 

De  fato  :deixando: de :requerer .asua falência  logo após  vencimento  

.. de Seus'títulds.;• preStand6.deCIarações'inexatas,relatiVamerite- a: , relaCão ,  . 

..de • sen.k•benS;:-chegand6•Mcsine;a,:relacibnathens/-4ue,, rikZnertenciana,..5:... 
maSsa;•. deelárándo,„rnalicitisainente;:O:Valór de,,SeWatiV6'enassivo;:•'beili,.• 
diverSa : daquele que 'mais : tarde  se  apurou ;-• delapidando os  bens  da  rnas-: .  

' sa equék.por..df§pc':4ti:ii0,..regilWfic.#4Tri. Sob •.a. sua guarda fechando  •a§..• 

:•:. duas filiais  de sua In-Ma,  Sein tandiericia:•deCertiisSatiO-•e• do ,próPrio .. jinZ:' 

da: CatiSa, - , são fatos  qi.ie.: -iran.:; .firOv.ar.. -  a insinceridade;,do recorrente  e: .a • 

spa. MA • fé •etri.pleiteaea medida que  .erifV3a1era.:Ihe•fei negada„ Pague  

. o reCorrenie'as,:Ongtas:11-6-TeUrs.0:, ' 	• • '-' •."--.: .:. • ' • .• 	:, - -- • •,•• •• 	- 	- 	' 	• 

. 	.. 	- . 
 

Belo • Horizonte 10 , de  dezembro  de  . 1959 . 	Cunha.-Peixotopiest 

.dente . -7,-. Paula: Ahdradéi,  reIator...'.....--...Panla  Andrade,  „ vogal:.•::-••:•:" .' - • " . 	. 	„ 	, 	. 	.• 	:. 	. 	. 	. 

• ••• 	voto 	.:9...Deseinbargador-POntes• da. Fonseea ,...:.: 
...:... 	...,. 	.. 	.... 	....: 	... 	. 	, 	.. 	.....:... : ,..  

ACIDENTE DO  TRABALHO  REVISÃO,— APELAÇÃO .•-- 
RECURS() CABIVEL ,  

Da.sentinça.final•Proferida na ação.revisionaI de aciden-
te do trabalho cabe recurso de apelação. 

AGRAVO DE PETIÇÃO N. 7096 -- Relator: Des. HEI  VECIO  RO-

ACOR DÃO  

Vistds ,. relatados  e.discutidoS'este§:antos: de agravo de petição  ri  

7.096; da coinarea. de Barbacena„. agravantes: 	
ArabeIa,Maria de 

Jesus e sew marido  ;, 	Minas- Brasil; . agravados  os mesmes,::  

- 12V.  

JURISPRUD.E,NCI - A MINEIRA 

acorda', Por votação unânime, a , Terceira Camara Civil, do Tribti -:,:  
„nal de. Justiça do  Estado  de Minas -Gerais, integrando neste o relatório  
do  parecer  de ils. 45, converter o julgamento  em diligência para mandar _ 
que  6 recurso se .  processe como o de  apelação  ..,-- • 

O'artigo 64 da -Lei de  Acidentes  no Trabalho dispõe cjuè das. sen- • 
tenças finais proferidas nas ações de acidente no trabalho caberá como  
Unit° recurio,-9 agravode petiçao O  recurso  de  agravo  de petigãO-,  co-
mo  esta previsto no 'citado artigo, é restrito as sentenças finais preferi ,  
das nas  ações  de' acidente no trabalho Não  foi anipliadC,  às ' sentenças .  
finais proferidas, ern outras ações e que tenham .  -relação  direta  ou  indi- 
reta  com `O •aciderite..' A  espécie  é de ação revisional, fundada  no artig-G\ 
72  da  mesma lei. Nãõ e  uma ação  de âmbito 6. natureza das ações  refe-
ridas  rio, artigo 64- •,-4.  ações  de  acidente  no trabalho: Por  isso, o recurso 
Próprio  sena o de apelação, pois, o Código de Processo  Civil é lei su 
pletiva  

Belo' florizonte,., 15 de dezembro de 1959 	Helvécio Rosenbute, -  
presidente e relator. 	Edésio Fernandes. 

Foi voto vencedor o exmo. desembargador Lahyre Santos: 

REINTEGRAÇÃO  DE POSSE PARALISAÇÃO DE OBRA — RETEN--  • 
, 

 
ÇÃÕ DO IM6VEL. POR - EMPREITEIRO1— ESBULHO, 

— -Caracteriza  esbulho possessório a Paralisação de obra 
.e retenção dó: imóvel,  por  parte  : do  empreiteiro  encarregado 
da cohstrução, com.  base em discussão do preçO -de aéréscinitii 
pi mesma nãó pagos  pelo  Sett  dono : 

: — ANão autoriza a decretação dã reintegração dé 
posse a Coritrovéraia- étin tôrtio'do curnpriinento ou não de con-
trato  de empreitada. (Dea. Afonso  Lages)  -- 

APELAÇÃO CIVIL N. 16.667 -- Relator : Des .. MÁRCIO  :RIBEIRO.. 

•  RE'LAT6RI.U. 

Amado Mendes de Campos, dizendo-s6 senhor e 'possuidoi.  do 
terreno descrito no item I da iriicial, afirtna, que no mesmo já existia 
uma casa; ern que reside' com a familia. :Para melhor ,aproveitá-la, in-
cumbiu  Joaquim  Dâniaso Machado de nêle constAnr unia casa, con-
forme documento particular de 19-84956: -:- 

Embora - tenha-recebido .  quase  todo  preço, o construtor, no dia 
12-6-1957f deixou  a obra por concluir e fechou a Construção,- de  - modo  
que o autor..não pudesse nela penetrar, recusando-se  a 'entregar-lhe as 
chaves  • do  ,prédio.  i _ 

Não tendo o empreiteiro  direito de retençãó, considera-se o au-
tor esbulhado. ern sua posse, pleiteando a reintegração liminar, a tor-
nar-se definitiva com a procedência da ação, condenando-se o réu Joa-
quim Dâmaso Machado, em perdas e danos; custas e honorários de 

Sem citar: o réu .  e - Satisfazenclo-se pom a- prova documental, o en-
tão juiz da comarcadeferin a reintegração initio litla que se efetivou 

Em defesa, disse o réu-que procedeu, sern dolci e sem  violência-. 
Tendó feito acréscimo na obra com o consentimento do autor; cre-
dor dêste que não só deixou de -completar pagamento da obra con- 
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tratada  e  Tealiiada, •como  também não pagou  :a inmortantia corres-

pandente  ao  acréscimo..- Cabe-lhe o direito de retenção ate see- pago o 

, . 
 
Realizou  se uma -  vistoria, coin perita umco O  latido  carfelui que  -

á - obra passou  de. 72,00 rn.2 para 100;80 m2 o  que  n base dó preço 

unitaria, corresponde :.  a •urri  aumento  de Cr$ 60 .000-,00, , faltam  contu-' 

do, alguns  acabamentos para .,  que o prédio fique em Coridiçõ'es de set 

habitado  
, 	Do satieador; proferida a fls: _21 renovado: a- fls. 36v. não  hon- 

. 	 - 
ve.-recursd., 	, 

Realizada  a  instrução ,': com. prova  Iestemunhal, debatida a cau-

sa, veio a sentença _do fls ..- 581' a-:;78,,, que  julgou.-  a. ação  improcedente  e 

condenou  o  autor  nas custas.- Considerou  o MM  Juiz que  o réu, cam 

aquiescência  do fez  acréscimos na obra e, como empreiteiro, 

não, de simples - lavor, tinha  o direito - de retençao ,. não tendo-praticad6. -  

— 
 

P a Sentença em 24 de  julho  ,- a 10 de  agosto (segunda feira) ape-

lou'o. autor  Contra 	do apeladó, a :fls ., 87 e 88 

Publicada a apreSentNção, do recurso: ern-1.6 de Setembro, foi o 

preparo  feito a 28. (segunda feira)  -A revisão. 
Belo Horizonte, 19 de  outubro  de 1959 .. -H  Afonso  Lages relator 

ACÓRDÃO   

, Vistps, relatados e  discutidos estes  autos de  apelação  n: 16. 667,' 

da Comarca_ de Santos Durnont,. apelante Amado  Mendes  • de. Campos

apelado  Joaquim  Minas° Machado,. aeardam, pm Segunda Carriara. Ci  

vil do, Tribunal de Justiça de , Minas -Gerais, adotado o relatório de fls... 

06- ; dar, provimento  a apelação,. pára julgar. -Procedente  a ação, nog tèr... 

, rn6S .-danedido da  inicial vencido. o Exmo. Desembargador Afonso La 

geS, relator. 
 

- . •, A ,-, Cobra- permanecia  inacabada, como  foi constatado  pela- pen-

ciat ,e  isto  não se deviaa culpa do apelante, d "qual, havia  , Pago quase 

todo o " preço combinado  com  o canstrutotAnclusiVe O. da  unica ino- 

vaçã.a.  devidamente  autorizada.:  
0 restante ,d6 aumento Pode dar- margem  a  discussão  de pi-ego, 

a- Set  apurado  em  ação  • córnpetente, mas;, evidentemente, nag,-  justifica 

a  paralisação  da  obra  e  ao "meStria tempo,: a  retenção  do imóvel.. 

- , Esta indevida i retenção  é esbitiha Impunha  se,' assiin; . a proca, 

dência da  posseSsÓtia ajnizadá:: 	• ' 	 • , • 	• 

Belo Harlan-4e, - 4 de dezembro  de 1959" HT.. Gonçalves  da Silva, 

presidente-  .eorn if-4DV) Ma'rcio' Ribeiro, relator  designado  — Afonsa., 

Lages ; vencido f- Entendo :qtt, a, questão ,nadlfoi  bem  pasta: A' - relação  

entre  autor  • e réu, e de  natureza  obrigacional  Funda  sk num.- contrato-: 

emPreitada. Oesentenderam ,se,, pretendendo  o autor que, não- ,  lhe 

cabe pagar acrés,ciincia que  nab  autorizou - pot- estrita- sustentando  o 

réti clue a importância lhe .6 .  devida, Porque a autor aquiesceu: ná am-
pliaçãO;do,, prédio • ' 

O  prédio foi construído  no role )da  casa  em que, reside o autor,. 

late ..(16 qua não consta  tenha ele  perdido  a posse. E pelo  que consta  

do auto chamado de"imiSSãa'!--,.(fls% ,3 -14v-  15).-.a Violência do- réu, -  com . 

que se - consumou  - o  esbulho, - teria  consistido apenas  ern-  não • entregars  

do  autor  ra chave da catiStritçda: o  trabalho - dos  oficiai S para. reintégrar ,  

o autor  na  posse  não  fai além do  rompimento  de uma  lingueta  ̀ de: fel--  

cliadúra. • - ' - 
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Observa  se. alias, que Coda á prova gira.em torno 'da cuMprimen-
to. 'ou não da contrato de empreitada e hão  em torno- de posse e esbu 

, 
: COMPRA  E  VENDA::MER:CANtIL. • 

PIMENTO •DA•.:MERCAPORLIE:: • 	• 	 " 
••••••.....• 	...•••,• 	• 	-- 	• 	• 

força maior que extingue  Q. contrato  de :OoMpia . e• yen,: . 
da merearital.' a  que faz  desaparecer • a  mercadoria ,- • na sua  es  
:pécie  e  ioditildtiá416:••••• • ••••••':,' • • ." ." • • 

1.1.APE,11.ACAO.-I4.!.7•46.8 	 MARTINS 

R ELATÓRI O  

Com fundamento  no  artigo  202: do  Código Comercial, 'i.  firma Na-
. cib. Jorge & Irmãos, sediada em Campinas, .aforou ação • contra Anisio 
"Demétrio Jorge,. ern Ittnutaba, pedindo entrega de 1.150 . sacas •de arroz 

pagamento  . de danas,,,,de Mara e  estipendios  de  advogado .-- Declarou,' 
a autora que ;o réu  lhe  Vencleri;. em' abril de , 1953,- dims' ,  mil sacas de.. 

'r1 oz  ao preço de .C4,575,00' a unidade, I corn. ' prazo  "Para: entrega de;. 45 
dias e 'cláusula fob ria  estação de Colombia," no Estado .  de  São  Paulo-,.: 
mas SÓ ' remeteu  850. sacas,,  apesar  dér- ter sido interpelada .para corn-, 
pletar a qUantidade ... do  produto  iv,endiOn:. Para; pagamento  • da restante 
mercadoriaa  tutora  ,trouxe r a.-initiat:c \,cheqtte :Contra' o Banco 
do Brasil de Cr$ 661 25000 ,  • 

peténdeip.se:: - O • réu è alegou quo; por  força  .rnaior,• ficara impassi-
bilitddo de: termihar .  a- :execução  do contrato ,.. pois recebera  comunica-

, .ção. oficial da  (OAP de  estar  proibido  o envio de. arroz -para- fora cfii 
Estado .Argurnérirkin. (file», a :vista desta proibição, sua obrigação esta-
Va- desfeita : Sústentpu, ainda, que, a exigência - da áutora, após  tanto - 
-tertipo, envolvia- intencãa de :  enriquecimento injusta em detrimento do , 

V 	
se feZ, 	ern. livros, da. : 	Parque eSte n 	iu ão os exib

e  declarou  os-Íjossui4:.(f1S,::: 53 )' a atitoragr4vião.,:iipzprp 7: 
cessO, do  despacho  cjOejfidefeiiii  o  pedido  : de eXibigão. dos.. livros  do  

yen 73'»e ,  Apaa .»saneador; proceciétie . 6.,:instrUçãci irporn  de  
poimeiftõ• pessoal,  do: réitp..,inquirigaade tektetrittnhaS.: Afinal  a sentea 
ge.déti péla procedencia  da ação  ..:Em-,terOp6;" OglóWf`o' vencido  ,e  o,r0,!:: 
cUrS6..,- Cam  processo regalar veio  a  segunda  ‘!iinstaticia'ancle recebeu : 
preparo  À  revisão  do Exmo Sr DeSerrib:•: Oriaffe.--Mendea, 

Bela HariOnte; , 9 de: novernbrd . .ded 19594 	João Martina. ; 

kC .0: R D A:0: 
.v , 	. 	_ 

istós,. relatados 	idos estes , autos de: apelação  n:. 16 803  
da  comarca  de Ituititaba, enti: *le "ré ' apelante  'AriíSio Deinetrio:-Jargae 
apelada Nacib Jirge &, Irmãos  
. • : Emr. sessão . sda-QUartá..Gamara;CiviLab,.Tkiburial',  de 'Justiça,."ada.,,, 
tanda relatório!.de:fls: , ..conia. parte :integrante déstè',- sent: disdrefofiii: 

'cia  de ' yoto,;, acordam t ofisiderar,:pfejOdiodo filagrava no auto da , pro-
cesso  'e dad :provimento  a  apêtagaé:_para; fatis6rnente'i,iretirat  da  con  

pagamento  -de . danos, cOndeii.atidiP'..o'::4pelalate-- 4 - três -  qt(an, 
tas partes das custas  e coapelado . a. ulna quarta  parte, na . :`eaud,  e  no 
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Desde que o apelante saiu  vitorioso na: demanda, independente 
mente da .diligência réclamáda, seu agravn perdeu objetivo  De  resto
o agravo nem mesmo seria de  acolher  se 	despacha agravado inde-. 
ferira o pedida, de exibição" de  livros  do réu, porque éste declarara não 
mats  te los  No entantó, o - recurso disente  o  direito  de pleitear o‘'exa, 
me  da escrita comercial do réu, matéria não versada na decisão  re  
comda  

As  partes estão  de acôrdd ern qué se  formara  en re. elas o con, . 
trata mencionado na initial. ,  Em ebril ,  de 1953 o  apelante Contraton- 

venda de duas mil sacas de. arroz -, ao preço de Cr$:575,00 a unidade 
que .Seriarn 'entregues na: estação  de ColoMbia, -próxiina , , a um  porto 
do Rio Grande, , 850 - sacas fórairvenviadas e recebidas pelo comprador
Nat? houve , a  execução  total .dó contratd,' pois  o vendedor deixou de 
fazer" a remessa da partida restante. -Aceitou-se a mora do vendedor, 
Coin a  interpelação  , realizada em setembro  de 1953  

---- 	Ern sinteser duas defesas articulou o vendedor : a) causa de fôr- -  
ça maior  impediu  a  execução = total di); contrato e ate  originou sua  re  
solução ; b) nóvaS, condições„econômiCas tomam : lesivas para a- vende: 
&H.: a execução final 'do: contrato¡ nesta oportunidadé, pelo que o cuin-
primerito coatiVo da aVeriga  importa em enriquecimento injusto  do 
cdinprador, ern detrimento. do-'Vendedor. , - . • 

' O artigo 202 do Código  Comercial dá: ao comprador o direito de 
:exigir_ a entrega  das mercadorias - vendidas, desde que.- de sua-parte: 
haja interpelação judicial -do vendedor; bem: comb -- a sôbre manifesta • 
cab de • cumprir a obrigação d  pagar o .preço  Coin a oferta de paga., 
mento : No caso tal ocorreu, o  pagamento foi feito atrayes , de che. 
que bancar-bp  colocado  à  disposição ; do juíto. -:•• • ' 

'A sentença  desprezou - a defesa baseada • na  Impossibilidade • de 
evitar :a inadimplênCia. E fat acertada nesta  conclusão  A afirmativa. 
de que o  vendedor recebera comunicação  de, estar proibida  a remessa. 
de arroz para fora dó Est -ado,' não merece  acolhida  O Poder Judiciá, 
no sempre acata  e ateita, documentos óficiais, vindos de órgãos da 

- administração públita. Nos ,  tempos atuais,-à vista da irreSponsabilida-
de de  alguns tern o, dever "(e é a que: acontece  no  presente caso) - de re-:; 
ceber cord reseitas o ,  conteúdo dos : documento s,. no ctile se  refere  as 
ordens -de ..serViço. Os' • elementos dè çonvicção, reunidos no "- processa 
mostram Clue se.  trata  de 'oficio obtido adrede;  para esta - deManda, ern-
bora •-nãó se -Possa  concluir que o, funcionário subalterno da COAP,'ao 
fornet8-1ó, tenha exclusivo - intuito  de favorecer ao  apelante  O certo: . 
6 que Os fatoS, revelarri, ter ine -Xistidó a  ordem coritida ,  no  oficio Gel. 
raldõ, Alvares  Tavares": (lis 1 92) e Vicente- Ribeiro Muniz 92.14, 
ambos comerciantes na praça  de Ituintaba . afirmam qtie, -ern 1953, 
ocorreram ' dificuldades, para a ,.venda de -arroz • e  as transações  foram 
fiscalizadas ,pela COAP, porem nenhum deles conheceu ordem  de irn-
pedimento 'de remessa  do  produto  para . fora .; do ,  Estadd; e  ambos não 
receberam comunicação oficial da aludida 'Proibição -emanada - do ór-. 
gão da comissão  de abastecimento. Pot que então: só - para a apelante 

, haVeria,a ,  proibição? Não paramai as  circunstancias ,que desmentem 
o oficia apresentado pelo apelante. Estemesmo, por seu procedimento,... 
revela :  que a, Proibição inexistin.; Ent data posterior ao malsinado ofí-
tio; .o apelante despachou para Sao Paula quinhentas sacas -, de arroz; 
consignadisi, a Jose Abrão... E mais ,  ainda :•. depois da aludida  data o: - 
recorrente telegrafou a-firma apelada .'- e declarou  devido outros 
compromisSas,`. embarqiies:. ,  Sao -  Patdo, „ atrasei : embarque spa- mercado 
na,  ate.  20 ou 25 corrente embarcarei todos restantes nosso. -  nekócia". 

- Isto- demonstra que 'não havia o impedirnento ..alégado: De reSid, 

	

fURlS  
. 	 , 

P RUDÊNCIA MIN EIRA  ..," 	. 	..•- 

	

. 	 . 	: 	. 
etImpbrtanient6 do reu  na causa deixando dê; exibir seus. Evros- cd- ,  , 

no  depoimento pessoal atitude: de  comerciante
deSftieniatiado,tPara não: dar respostas 'positivas 4s pergunta que  
eram feitas;: deminciam. i:. i•precariedade de sua ; defeSa.. Por  ultimo é 
de: Ver...rge  que nem mesmo  a  alegada proibição poderia constituir rna. 
tivo  para Tèi3•Tvçãa  do  contrato Apenas poderia itistifitar tin* prop
tOgaço:;db'.• prazo  para.. o ;ctirnpriiteritOi.das • suas ' obrigações.•'...PaSsadaS:: 

, is  dificuldades  do  comercio desaparecida :proibicão, que tem  
pbrarid, ;.teriA: p.:Verided0 : - A::obrigação  de eXedutar. J. ?  contrato : A .fôrta.:' -: 
major qüe.,extingué; ,ti contrato ;: naCaSa, é  a  que faz desaparecer  a r.ner, 
da oria.na sua ,especie e rndividuação  Assim inaplicável • a hipótese 
e o  argumento  do „ , 

	

. Naldeindrarda comprador  em 	 :0. etimpriment -O,:db -,.:6.oritratO 
depart se realniente,1:.prOpedirriento;• - qUe;:•ria:  demanda quase atinge às 

" 
 

raias ". abusO" ' 	direitohouvesse":e Tea tza p' a:  fe' .rpe•Iaça6 " 
iudicial  &Jidda', p .56:::$6  teria  em  exemplo  de d6 di: 
reito qut. dcu ilustie tnagistrado,'-.e : consideraria i rescindido„,amigavel 
Mente  o cOntrdt6, (Sentença -de Cesário Pereira In Reir.;For vol.. 41,, 
pg 53):::;.:4)uatro anos de '• vencido o- ceintratop;'e -  modificadas l.tO: ,

as  ta1mete eondiçõesecóheinticas:, d6: Pais, com  a  moeda : depreciada
teodo o" : Prèçò  do  arroz  (OM: relaçãe ao diquela enoca); alcançado Alta ”. 

i•eSpantaSa',, compelir  a "ef.iti.eg4 . cia triereadprid,Pareee .:•:fAzét...atitar a: lei 
cOrrio inStrUrrientO2.6n .:.Meici de  enriquecimento indevldQ 4eS -06 .  Se 1; 
bnpõe  ao devedor sacrlfitioS, :'inuito supenores io. que•:era.',justd..'vieSse -. 
a.... constituir ftlerO para  o 66inprndOr :• 	" 	• ' • 	• " 

: Obse0ee que  o eon-Mt-actor , : riãO. ' efetuou : ern:: I 953;:k,:o„ ,  Paizatnérk 
to do  preço POiS-,: -.,esperã*peld',:, inercaclOrid::: .S6 agOrd; ,,- em 19. 57:;:; veio  

Oferta::: de ii.agaTfiento.;?: ASsim;:. sem  ter  desembolsado  a  quantia na 
- épaCa: do. contrato quer  a  mesma quantidade  e  qualidade da mertado. 

ctim,:válot:tres veZeS., superior ,  ád: daquele terrino:::: Certo 7n: Cot-Apra, 
dor ,visava lucros . 
coenta saçaS, de 	durante quatro tnos para f4 -zer! revenda 
rar• Intros. niaiores ,: . 	• 

ApêSar, •distb, -oãO se ye .como fazer-se, a revisdo judiriil  do con  
trato; para afeiçoá-lo‘ ,4 :Anna interpretação- qu e . lhe retfre, agora,' a: coil-
. raga de ins Lrurnenta  injusto  Não. :6  o  caso de • aplicar  se Ao  mesmo 
teoria  da imprevisão; tomb  pretendeu  o apelatite... 0  contrato  de' corn-
pra e venda comercial e.,::Serripre'aleatório. Desde • que..-aS"•partes não. 
estipulem ressalvas assumem risedS. CoMportaria, :a revisão baseada 
Coln' base no principio da equiValeneia das obrigaçõeS:, e da rcpudio  ao 
uso abusiVa  de  clausulas gravemente  - lesivas que ,adqtiireM. este  ca 
'rater  independentemente da vontade  das parteS,.o' que -  e hoje imperati-
vo da dorninarite.na,denittina: não  

. 	• 	 = 	 • 

se  encontra  em nossa- direito - positiVo  aquela regra  formulada por Gem; 
, 

ges RiPpert (A, Regra Moral pag-  161); capat, de permitir a "revisão 
contratual,,  à-vista da situação criada peló credor que imporá sacrifício' 
considéravel ao vendedor eit).. que 6.:;daliSadiSta resida exelnSivamen-
te no inachmplemento •contrattial- -.' • 

Vèrificd-së;..rio . entanto que  -a: ,  entrega das mercadorris  na atua
lidade, traz jtiertis: consideráveis ,'de  modo que- os reclamados danos li  
cam .bem reparadOs, Tais 'intros' ah-sorvem, naturalmente ; -ós _que pode: :  : 
Tian' set, alcançadOS;:ein..fins de 1953 -i  se :a acãO hpuyesse• - sidb:propoSta -
nesta  época, e seriam .calculadas a ,base.,. dos preços',do m tcado, mt .  
otasiao:: - 

• 
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, .P0r, tais : fundamentos ; da  condenação imposta  ao apelante deve 

ser eXpiniclo o. pagainento. de clanos: ,-  

: . Bela -Horizonte, 4.- de. dezembro :de. 1959 	João Martits, presi- 

dente-.:e 	
Mendes, "" revisor 	, Melo Júnior  vogal  

xx 

TRANSPORTE , DF:MERCADORIA L . .:CULPA DA: TRANSPORtADORA ,' 
FORÇA 

transportador  44 se Isenta Oa, responsabilidade  de pa; . 

gar avartat, cansadaa -: k mercadoria  se  demonstra que  :0  evento  
resultou de:, força maior :ou  era de  ittipossiveL Prevlsãoz. . 

; A.T* Para  acarretar  a  responsabilidade  do  pre0o-
nente: e'r:neceSsárló; á: próva".da-'imPeriela  do  v PrePosto:.:: (Des.. 
Oriolté Mendes) : 

JOÃO  MARTINS .: APELAÇÃO  : N. 16..796 	Relator :: Des 

R ELATÓ RIO  

Na: Comarca de Ponte Nova a Sul: America : Terrestres  ,' Marítimos 

e Acidentes, Cia  : de SigurOS; aforett: ação  I : contra : Manuel Maria Men-

:des; para  cobrança  :de - 26(E- 0.00,00: honorários  de.:  advõgado, 6:. juros ; 

Alegow,:a autofa 1Ue  o  caminhão  de n 141-89=49; pertencente  ao réu  

dirigida:Ppla;MotoriSta Paulo Siffert Oirundt:: quando  .: transportava 

irit trator  ; da Cia Brasileira de Materiais . (Cobraço) e  rodava pelo  : 

'km 91 da estrada UniãO,!:e Indiistria:bateit: ein:uma ,arVOre: existente  

à  margem:da  leito  e tombou, causando avarias  h. carga.. Pelos - clatiOS 

paiiSadóS aõ ; trator  ; autora : p•agóu  à  Cobraco pof  força  : de  contrato  : 

6::Segnia, 	.4i:rant:O. de.;Cr,$ -j;2611 000,00 . t,pOrque  esse fato deve'Ser.:•:- ' 
 

levado  ã ,  responsabilidade  do' don° do  veiculo pois  a:eVent0 ,  nãci foi  — 

Casual-In:6M, originada: de: força  maior  mas resultante  de, culpa quer  

exercer com  baSe:riciartiga  1 524, da CodigaCivil regressa contra ;q 

reu . 	pagan-lento  daquela quantia : Instruem  a . inicial  f documert•: , ' 

tag!: e":,VilatidO de: lis  11  Citada  a:r6  não nega .a fato mas  

qi.te,o':*Cidente.foicacasioriado por -, Circuristancia , inapievisiVel 

,phã■y'soffera  um baque. ,e :soltou-se • o 	 da. direção  ; .da. qtie  

resultou oF.:Ele'Sgovartio: do velétilo, batida Mind  tronco  de: arvore  tom 

barnerit0  no  leito  (la estrada ;,e, ConSeqi.iente. avaria, na carga Profissio-

nal  habilitada; 6:MOtórista  pião teve culpa  no  caso Dat-a..inexist8riçia , 

de  responsabilidade  darétr: - . 
„-;Proferidó  o Saneador, . seguiu  se a:. instrução  ; 	atichéneiá; cora 

inquirição de lies  testemunhas  indicadas • pela.reu.  Mina, a,sentença 
:Correlnin pela procedéncia da demanda ao  de que a  alega .:,: 

da soltura da peça mencionada pelo  reit somente ocorre: quarido: o vet 

cub  esta  em grande velocidade el:6 forte a impacto ; ao' atravessar res  
Soltado.leito da  estrada ou  quando 'o  seu  disgaste  e acentirado;"o que 
representaria defeito  (pie se proceSsaleritarnente„maS  não • poderia ser ;  
ignorado  

A-  sentença  :desacolheu o • pedido  de honorários, de: adVogád0,...„ 

. :Ern ;tempo; apelou  o  vencido  : O recurso  esta implicitamente  re 

cebido,,-.-desde que  o  juiz ordenou  Seu - processo  e  subido  à Segunda. ins-' 
istânCia . Em  razoes sustenta  o  recorrente que não se fez  prova  da relai. 
çao  de  emprego entre  o Fen :e o  motorista  : preparo  regular A 

_. revisão • do. -  Exma'Sr':': Desembargador  Onófre Mendes. 	): 
Belo' Horizonte, .2 de :novembro de 1959",L-- Joao Martins .. 

..": 
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A CÓRD ÃO  

Vistos, relatados  i e discutidos estes -  autos de apelação IT: 16 796, 
da comarca de Niue Maya, em  que  e apelante Manuel Maria .Mendes, , 
e apelada Sul America, Terrestres,.- Maritirrios: :.e Acidentes Ciade Se-
guros 

tin sesSão, da Quart* Camara Civil do- TAburial, de. JuStiça, ado-
tandop.relátorió; de fls. como Parte integrant e .  deste,, acordam  ern :ne-
g4r  provimento  a anelação e confinnani.: , a sentença recorrida pelo  que 
conderiani`,- o  apelante ao pagamento  das: euStas.., 

ainaprirido, Obrigações. de. 'segUradora, . a. Sul,. America pagoti a 
quantia de Cr$. 260..000,00;  pelas avarias  cip trator: Subrogou-Se , nos 
direitos - Oa  segurada  e: tem  irrecusável  direita des,. pleitear aindeniia-
ção dos prejuízos decorrentes- dba. danos ocasionados  à  máquina,  &ran-
te Seu transporte  a réti, ora. Apelante,. não  opôs  restrição  a esta . parte-
do libelo inaugural; nerd  contestou o .Valor  da indenização,.. Toda  sua  
défésa fól,f_ericariiinhadá no propôsito de  argumentar  que  o evento 
fora inevitáVel e por isto  rião-podexii og'. - prejinios  ficar  a conta do pro-
prietário do ,,Veíctiio .  que fazia o transporte. Agora, em razões' do recur-
So,':'aargumeritaCão foi Ampliada.. 0 apelante tenta retirar sua respon-
sábilidade negando .  relação • de. -  emprego  . entre  ele  e; o .motorista ou, pe-.. 
fo menoS, alegando. Clue: a aurora  não  fei; como  lhe cumpria a prova -- 
dessa  relação . • • 

Desmerece exame o adendo defensivo, cine 'não. faz 'parte da .  con-
testação ,e ate ccinflita COM ela • Salienta  se; entretanto, que a inicial 
apenas, declara set 'a,r6ii: 0 proprietário do caminhão  -e-  afirma  z 	sen- 

' dapvideriii, 06, o:réu. Manuel Maria Mende's, proprietárig do caininhão,. - 
que 'eiplorava,o transporte de  mercadorias  ; e.  transportava o trator si-
nistrado;. deve  responder pela  indenização  dos . danos que  soften a. Coin-
panhia -BraSileira de Matériais: e que oram- resSarCi os  pela :  :sup man- 

. A replica def Is nã 1 V dou  esta afirmatiV-a, ,  isto  é, que  o trans 
porte  era  feito pelo réu 	s  além ao usar -  de  frases :: que. confessam  
.a  preposição entre  o  eha  t 	e 	 não: Se .  
node -afirmar  que  .5 motor 	do réeV.foi, o responsável pelo apidente"; 

a: responsabilidade _ dotti, coina.:patrda dó Motorista. Paulo - Ci 
rundt,..só pocleria Ser levanta' 'se, conforme declára: o artigo,..1.532  do 
Codigo , Civil,: se comprovasse  ter  havido : culpa  .dó-  citada, chauffeur' : 

0 efigaria  do  recorrente está  erir'.frazer:pará  esse  Casa principios''• 
Clue; regem .: a indagação • da responsabilidade. -  nos  casos  de.- transporte  
de pessods -. wide a Construção' dótitririáriae :jurispritdencial buscá- re  
cursos rriaiS ha: 'culpa anuiliank do  que nas  infrações,Contratuaii: 

especie -:em , exarne, 6, 'SirripleSnriente,  de áplicação  das not-bias-. 
regem  o contrato de transporte terrestre,deitnercadorias4'onde dct:. , 

Mina :0  principio  do:recepttim, corna se Vé‘ nos artigos -  102 e 103,- dõ Co- 

digot  Cornerpial;:e  do  artigo  l do decreto n. ;2.681, - de 1912 tornado es:- 
te ;: como regra  gral - 	 - 

O  r611 foi o transportador» da  mercadoria -  que se danificon, no 
acidente.,. Presume se: sua cul/3,4, Para isentat -se-..da ,  responsabilidade 
de pagar as avarias cauSadaSI:a.:-Mereadoria, teria de  demonstrar que  o  
evento resultou  de força maior, ou era de impossível previsãó. „ 

O  fate; ogoried  pela madrugada  em estrádi-Tasfaltada  No --10eaf 
o  leito seguia uma reta  e - a  idsibilicladé era - boa rnexiStiarn  sinais  dl 
uso: de freios- por parte da Motorista.: A perícia não encantroti's`raiãO 
Plausível: pata o  acidente  levantou a .  liipoteSe de .  que o condlitae*Co- 

'• 
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chilata  na direção  : do carte; 6 que  talvez  explicasse 'co desvio  do  veicu  
lo  que bateu na  arvore  ei  por : isso tombou  na estrada.,'; 

' Não procede  a,:eiVa- de SuspeiçãO levantada  contra a perícia. 08 
expertos sae,: tecniccis .naMeadas. , -nela,: Felicia de PettÓpolis -.: e o  réu  as  
sistin"a6 ,  exame  Pot s eles  realizado.:  

Mesma que  se  reconheça  inexiStir  no laudo nina conclusão  'Oka;  
dás  causas  ' da:Acidente,,e:precise Considerar que ; pela  lei; Se,PreStirri6,: 

culpa  : do.: transportador  Ora o  apelante pretende, coin: trêS, teste-
munhos

;  
seridai'l:iiin. o do própria Motorista interessada no pleito» 

pet ser o:5: . cetiduter'do: caminhão  : provar  'quë, o déggeVêtria•do ,,Vefcida 
resultott,:da soltura  de ulna peça  ,:e ::' 'eke  fato ocorreu  ao atravessar  
carro: tiina71Coinbadd":: -:-..tia:lei to da ;. estrada quando  soften:: tun •balança - 

; A':.inVoeação  dessa Circtiostâneia, trazida  por testemunhos  pre  
; cario s ;'. implicaria 'ein exalt* técnico ;da pega; do' seu sistema  de adapta, 
çaa, das • sitas:'coridições :  de use 6: da  comprovação da  existência da res 
Salta  na estradd, dArsua : altura•:da' distancia : entre  o  mesmo  e:: 0: litgar , '. 

, Onde estava a,iirvore  que foi derrubada ; para VerifiCação: 
Oa do  uso  de  freios  As  testemunhas são superficiais na  alegação. ,:da• . 

; diretinStânciae:C:que  dizem não merece  set  recebido  çonio- prova  cabal 
de urn ,..fara iinPrOisível•ria condução  de um Veteida:;:  

:0 ',Apelante pretende CeriStrnit' nova laudo pericial :suas tes -7 
itenninhas-,,MáS.: 6 :yisuin !et: repettuni de  cada uma  é de sdefieiência: fia : 
grarite¡ Apesar  de: tudo ainda  a . testemunha  Milton (fls:' 30), aventa  hi  
potese  que teria  influido  no •:tanibárnento da Caininhaa.: indicAdora da 
; culpa da-H:ttanspeitader::::  

Disse ela itoe b  trator ; 	estabilidade dentro  : do .,:bami 
nhãa por causa  da:altura::de::StiaS  rodas  ;: ë  isso teria  infhndo  no tent‘ 
bo Ora a:: estabilidade da. : Carga do -of-6 do  veículo  é  circunstancia  afe 
ta: ao  cuidado  do  transportador : Spa.iricútia's  neste Ponta: 6: fater: cul  
posa do aciderite.' ,.:  • 

- EM coricliisão,i ,, apurado  ,;nes:: autos;:moStra. 	oa -  anelante: nab': 
proven ¡craft' 'stria os danos da Carga :advindos  de, fato imprevisíVeli• 
on de  força maior . : 1 ■ -: 

' Foi voto discrepante  to do:: Ekina.; Desembargador  Make Men7. 
des 

Bela, Horizonte ; 	de: dezembro; 	 Martins', presi, 
: dente 	OriOfre; Mendes,: reviSer;:':Veneido;': na lconformidade 
irlas' nOtastaqUigraficas. • 	: 	; 	: 	 , : - ' 

; Foi  voto vencedor  o: da, Eznio  Sr  Juiz sub§ottitõ Labyre •••Sa* . 	. 	, 	. 
tos 	• 

NOTS TAQUIGRAFÍCAS 

O Sr. Pesernb. Joan Martins: (Lê o relatória.), Voto : '! Dando • 
cumprimento a  obrigações  de Seguradora; a Sul ;  Arneriea- pagou pelas • 
avarias do trator A quantia de  Cr$ 260.000,00; Subrogau-se nos  direitos : 
da segnradá e- tem ireccusável, direito de pleitear a: indenização dos.- 
prejuí,z6s  decorrentes  dos danos- ocasionados  E máquina; durante seu 2  
tiansporte. • • • • • A . . • 

0 reu .. ora  aPelante, não  - opôs restrição a: esta parte da libelo  
inaugural-, nett  contesta  te-valer da indenização Toda sua defesa  foi 
encaminhada to  propósito  -• de  argumentar  que -evento  fora  inevita 
Aie1; • pelo clue= nãO  podem os  prejuízos ficar, : aZdonta :•da proprietarte'de 
veicula; que Fazia o • transporte, Agara, era ' razões  " do ,  recurso, -  a- argu--... 
mentaçãó,-. fbi aunientada ,:: O  apelante  •ténta retirar Sua reSporisabilizs: 
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dade, negando  relação  do emprêgo ,  entre  ale c o" rriotóriSta;: oti,; pelo menos, alegando que  a  autora  não fei;:ComiOslife eurnPri a . a prova desta, relaçãci, 
Desnietece ikaine :0 adendo  defensivo  que: não fez  parte  da: con  'testação e. ate. Canflita Coin ela:: Salienta:ge; entretanta, que  a . inicial : apenas -• declara ser  o re'u o proprietária do :caminhão e  afirma sendo  evidente queTh iéu  Manuel Maria  Mendes ,„ proprietaria da caminhão ; que  explorava  o  transporte  :de ...mercadorias,.'e ittariSP6rtava -.o  trator " Sinistrada: deve  responder ;'Pela." indenização dos  danos ' que, sofreu  Companhia .' Brasileira  de, Materiais, e que , foram r ressarcidos  : pelo: su plicante" : •,:: ' : : 

, A ,  réplica  de f1S.: •nãO  revidou  esta::  afirmatit. a, ista,  e que o lián87  porte eta feito pelo ; Teti E fat alem ;: a6 ; usar de frases  que  ,confessarn, " a  preposição ,- entre o chauffeur:: el a; done ; de  veículo  sie : : nag :se poder  afirmar  cpie  o  motorista  ; do :ten foi  : o  responsável pelo  aeidente:tf:: , A  responsabilidade  do reu  como  patrãa'da;inatorista Paula Giran di, só-: poderia  Ser  levantada  se  conforme declara  o  artigo  :1.523, do " Código: Çfyil; :se comprovasse  ter, havide  culpa 
O 

	do  citado  chauffeur 	j engano  4.5 recoirentë, esta; era. trazer,para;. ,Oste . Casa principios; que  regeni:;• a  indagação da responsabilidade  nos :casos  de transportes : de pessoas onde  : a. ;  Construção .doutrinaria -e jtirisPrudencial-.,buSea.: re, etirsoS. Mais na ctdpa•aciiiiliana do que nas infrações contratuais  espette 'ern exame 6, simplesmente  ; de  aplicação : das normas  que regent o , contrata de, transporte terrestre  de .mereadbria s;. onde mitt ,t,. principio  da receptinn,...:66ino se Vê :dos , artigos  A02, e  I0 da ..‘Coclige  Comercial  :e .  6  artigo  I.° do: dec:' rr.' 2.681 ,, de 1912; tomado este : Caine regra : geral  .,.0 reir foi  o  transportador ' dá  mercadoria ;: que se ' danificou  no acidente Presume se  sua  cult*. Para .. isentar  se da, respansabilidade , : de pagar as avarias  causadas  a' méreadoria;, Aeria. de dérnonstrar: que _ 	. o evento  resultou de  força maior  on era de impoSsivel: preifiSto„-: 0 fato: ocorreu  pela  madrugada  A entrada :ton a piso de  asfalto • No local,' O  leito  seguia  uma reta; de boa  visibilidade : IriexiStiarn sinais  de uso de freios por parte  : do motbriSta. A perici a não  - encontrou ra, , zão plausivel  Para 67. aetdente:, Levantou 'à: hipótese  :' de que" a: condutor : cochilara  na direção  do  carro  p que  talvez explicasse  o desvio: do ve1- çoló que bateu  na árvore  l per isso ; tombou  na' estrada  Não procede  .- a.eiVa :  de' Siispeiçãa levantada • centra ':•a perícia::: Os expertos : são  técnicos  nomeados pela: Palíciar :  de :  FetroPelis:,e, o réu as Sistiti; ao  • exame  ,.poi eles realizado  •Mestno  que  'se  reconheça  inexistir  no  laudo uma conclusão  exa-ta  das : causas ,d&acidente:,• preciso , considerar que pela  let,: Se:presti- -. ;  me a: culpa  da transportador  .:: Ora, o apelante pretende„ earn li8S.'tes-.: terniinhaS-.4Spndo .uft: o do : própria: motorista interessado  ' no  pleito  por So.!'o  condutor  : da caminhão provar que  o  desgoverno  do  veiculo  I resultou  da , soltura  : de uipa. peça...e  este  ; fato  .ecorreu . parque  o darra atravessou utria: "..lombada."- do:5,16116. da. estrada  e sofreu um balanço. : 1 2 . A: Invetagaa desta'..eircuristâneik trazida pee' ,  testeintinhOs, im • plicaria em exame . técnico  dá Peça,• do sew sistema  de adaptaçãa, das  suas tondiçõés ,, de tisp; e- da 60inprovaç4o de, exist'eneia do  ressalto na  eS7 : trada da Ala  altura da'disancikentte  o inesino e a lugar onde estava  a' árvore qUè foi derrubada,-Para verificação  da '.ineficiência 46- OS0  de  freios  As testemunhas são  superficiaiS;na alegação da  circunstância  e o que  dizem não  /pode: set;  recebido  como  prova Cabal de um :fato  im . 	: previsível  na condiçaa • de urn• vefetilo.: 
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O  apelante -pretende  construir  um, novo laudo  pericial com -Alas. 
testeninnhas, mas o *twain et repertlinr de cada uma e de 'deficiência 

; flagrante.... 	--• 	 - 	• 
Apesar  de tudo, a  testemunha  Milton (fis. 30) ainda aventa hip6-- . 

tese que  teria influído .rio tombamento do, cariainhão, indicadora da•Cul,' 
pa do transportador•:;Disse  ela .que o trator  não  tinha estabilidade den-
tro do Carninhão, POr. causa  da altura der suas roda s,.. e isto teria  influi
doinci stombo. Ora, .a  estabilidade da  carga dentro dó veículo,16,Cii-ctiris: 
táricia afeta ao duidatio-d6),trarisportador: Sua hiCúria nêSteponto; 
fator  culposo  ,., de  qualquer acidente  EM. Conclusão:. desde ;:qu&b 'ape-
lante não provou  que os  danos sofridos  peia: earga.  advieram  de  fato  
inipreVisíVel, ou de fôr(a. Jiikior,-  tem procedência' a agão,-,-Neo  provi  

O Sr  Desemb,. Onofre Mendes : " Conheço  ,da apelação_ lhe ' don:. 
provimento  para ,. reformando  a  decisão  apelada, julgar innikocedente. 
o  pedido .e condenar a Apelada  nag custasi. 

Irrecusável a  ção1  regressiva  do  segurador  contra o ,autor -'do 
-; dano,:de ,..yeZ qie  se...subroga no direito do  lesado desde  o moinerito. 

em  que satisfaz obrigação resultante  do  contrato  de seguro ., Ma•S; 
para tanto; ,  e'. .de mister que se  faça prova  cabal de  qiie o,danci. ,résultoir .  
de  dolo ou culpa  do R E, ria hipótese; a A..n5.6'..logrou'eSSaproVa. :=A 
perícia •6 de pasmosa inutilidade, 'procurando: tirar  vagas .- 'clue 
não podem  levar a  convicção  ao espírito do julgador, Não hi qualquer, 
prova de que o • motorista desenvolvesse; no momento, exceSsiva velo-
cidade; que teria -dado causa ao. acidentei • .';. . 	.„ 	 , 

Parece que  ci  desastre  se  originou ; realmente; do fato de se. ha, 
_ ver partido a barra  da direção ; ,circimstãneia, que tem sido responsd,.:' 
vel por inútneras,perdaSIdé .vida; dada a ,:quase  impossibilidade  de pro-. , . 

-vidência teridente:a,évitar piores  conseqüências; quando  ocorre desar-
ranjo  desse porte  em veiculo' em" Movimento:.Por . rnais-perito que seja 
.um Motorista hem. Semprepodéta'evitár as Consequências danosas da' 
quebra da  barra-de direção  de una carro". ,, • 

A 	 • 	 • 	 . • 
Nesse ponto  que  é crucial, omitiu  se ,a perícia e. a prova testernu- 

nhal  fala  em favor do Motorista.. 	• 	• 
- Aindà  pois que  ficasse cabalmente  Provada a  relação  de .empre-

. go . entre  Paulo Siffert Girundi e .o R.' faltaria k  para arrastar a respon-
- sabilidade' dêste;...a  prova ,da impericia  CIO prépôsto, .que, de modo  ai  

gum, a A.; conseguiu fazer . • ' 	, ' 	, ' • 
. 

 
Provendo  -o, recurso ; condeno  a • Apelada.  nas . custas dele  e  da  

ação"... • 	. 	 • '-. 	, ,• 
0 Sr -. Desemb lf.aliVre Santos: Peço adiamento
0 Sr. Desemb. Presidente Adiado  ojulgamento 'a requerimento: . 	 , 

do DeSeiribargador Lahyre Santos.  

REINTEGRAÇÃO  RE s POSSE — CONTRATO  DE  LOCAÇÃO • FINDO 
ESBULHO — BENFEITORIAS SEM AUTORIZAÇÃO 

Dá se t:Fesbulho; e vérifica-se'a pertinencia'di.faiva nova . 
espoLlativar quarido,.6 lecatário, findo o contrato, reCusa.'resa..., 
tuir  a coisa ito'lócador. _ 

Nab  provando o  expresso  consentimento  do - locadolV.fa- 
lece  ao locatário direito' de.'reter.- a • coisa por:benteitOrias . ' 
títeit,' 0 riecessEtriat: 

APELAÇÃO  N::;:;. 0.93$,' ,-.:Relator: Des. LAHYRE SANTOS: , 
R ELATÓRIO   „ 

. 	. 
, A Altnerindo Pinto :  do  Carmo vizinho e: , :ecinfrontante  de ..lbSé 

Vieira das' Chagas: Neto  e  irmãos deste foi, ter em  arrendamento
b'iMóVel,desCrito' da  inicial aos  últimos' , Pertéricentes: EM  inicial  afo  
rada na. comarca  de. FrutaLi de réintegratória de posse; alégarn  os ir  
maos Vieira contrao pnmeiro  que  o  arrendamento  : fora feito..„Peió: 
avô dos- proprietários ;!, :como  administrador  dolinoteL' e  quando  me  
fibres  todos eles por contrato  não  escrito com  difieuldade ;. concordou  
o rétr,.. por  • ultimo em deyolyer.'0  imóvel mas  logo otri.  seguida  prati 
&AI Violência; arrombando cerca  que'd•:aY0 doS.- autores mediante  aqui. 1 
escência;do réu ,, ;fizera ' reconstruir  na'divisa,doS•dois :  imóveis  ; e'inYa 
dindo  a gleba doS,MítoreS', ,  de rriod&•.:a. Superlotá-la, corn o Sell? gado
Com  a reintegração 	pedidos  1 tartibéni,os PrejnilióscbauSados. em 9' 
anos  de oettpação:pelo.„'red .  do inióVer e, lionpratioS(.: 1 

Contestando;:artiCulou,o , reti:" impropriedade :da: ação  
mente):; :a. , cercanão foi.•:-,recoliStruída:na'dgiiSa , :,e era seu  aix.oid: re-
movê-la colocando as doiSas.;tio  estado  anterior conditionOu.sta'Saf-,' , 
da do im6Yer,:à ' indenização  do yálór, de  benfeitorias  - Of*: e „necessa 
rias feitas  de boa  fé  no  imovel (eínTrelação as  quais invoqa:_p  direito  
de , retérição;:•éitarid6„ ..Vários, artigos1 do•:Código".Ciyil). Pea& hotiorários, 
inclusive  Replicaram  Os. autores. Saneador, •a fls 30v seal redurSos.:. 
Procedeu  se --a  exame pericial laudos às  fis ,  

. Na audiência  i de  i  e j ouyirdin-se duas,teStenrunhaS2.,do. rol dos 
autores'  : .fizeramt as  partes suas alegações„:. Ern,' Sentença ', publicada  
ern 26 de noYembt6, .de 1958 . (audiência). ;  o, MM  Juiz concluiu  :pela pro-
cedência da -  ação; ordenandc,.:,,a. expedição do Mandado ,  rOintegratório, , 
e  condenando  o •réti, a pagar  alugueis  em atraso; ,apartir de  outubro " 

- 
 

de 1956  aos quais  arbitrottr'ehr;_Cr$;/00,00;‘ ,  niensaiS": 	dentro  e do' prazo  
de 10  dias tal pagamento pena  de  purgação  da Mora; coridenanL::.-1; 
do .ó: ainda em horiorárioS, de adypgado,. :  arbitrados ern. ' . 206k.sôbrefo.l. 
valor  da causa  e  nas custas  inclusive  emolumentos  dos peritos-...:.05-. 

. ciou  na  causa  o Dr PrOtnotor. Tempestivamentel ,: apelott o retr,  com  
as razões 'de Sua ineonforMidade:  

Recebido o recurs o .  nos ,  efeitos propriOS;;:e contrarraZóado; tevê 
oportuna remessa 	aqui normal: d ,  preParó. 	- , • 	 ' 

Aberta- vista a 'ProçUradória;. 6»EXiitia'V Subprocurador 'Emfdio  
de Brito.1opinpu pelo  não provimento  Ao Eirno. Desembargador  New 
ton Luzi" conic). revisor:, 	:. • 	 . 	 * 

Belo Horizonte f 19 de novembro de: 1959 	Lahyfé• SantOs. 

, AQÓRDÃO \•• 

Vistos relatados  e  discutidos  êstes, autos de  apelação  n 15 938, : 
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de Frutal;i apelante 	Alnherinclo Pinto do Carino,:.e  apelados 	Jose, 
Vieira das : Chagas Neto  e  outros acordam  á Tribunal : de ,  Justiça.: do:, 
Estado  i  :erri  Primeira  Camara Civil  integrando  irate o relatório; .  e lieir 
votação unanime  s prover : pareiaimënte, a :  apelação  para ; ordenar  que  

liquidação  dos prejuízos: se,'faça em : execução, ,sôbre o que  se apü-
rat dribitrand6 o juiz os hOnprarioS adirpcatíçrós ;. no  mais  çonfirniam . 
a  decisão apelada ÇuStaS,• em iProporçãO.  

A  : questão da impropriedade da ação: esta  superada &MI o sa-
rieador. 

E ha  muito  fit:MO esta CeOrte que  da-Se'esbülho .,::e :verifica-se 
pertirienCia:da força  nova  espoliativa quando  6  locatário ; findia 
mo  do :contrat0, ,  recusa  ::restituir:, a • cousa  'a6 : locador   (aq .. in Rev 
For,:7.; 38''765';• : por  Tito Fidgericio Citado a fls 315 ., de sett  livro  Da' 
Possel.e, das. , Açães : PesseSsórias)::FH.,11:-  

O  que  no ,Casia se deve admitir  , de Preferencia 'e que ,,0  imóvel 
rião, chegou  : A sér•;devglvid6.. ao  1.60d6r. .„ e que á ato  praticado pelo  rett:. 1, 
H Oar  isso mesmo  Vicilent0 —  de: deStruição, da  cerca  ,:: o foi :cOrn.: o  in  
titito de  manter  se nas : vantagens  de •:ocupação  do  imóvel assim: aberto 
para  a gleba de: Sua propriedade, reside ,: , 

: Não tinha : 76 rep., come, não tern;: O. direito de :reter a cOusa, finda 
locação í por  benfeitorias  fiteis ..e necessa'rias que: alega de boa  fé  ha.-. 

ver 	
, 

realizado nela e isso  ,porque.: não .provótt; pa não 	: rneamasi :  o ex7; : . 	„ 	: 
presso• consentimento  dos  autores  ,(art :: 1.199 do  Código  Civil) • 

I „ 
 

Mas  . provado que  o réu  enriqueceu  o: irrióv:a de  benfeitorias  úteis„ 
Ao  respectivo  valor aSsiste-lhe:'o  direito  : de  ver  corriputadO, na  liquida 
cão  dos, prejuízos  causados aos  autores, em Sat favor ; nãá.  encotintrant:: ' 
do :nenhuma  base ná provao  arbitramento feito pelo  MM  Juiz  de 
alituéiS, 'ern, Cr$  : 700,00:: MenSaig, nos  quais 	6 como  lucro  :.teSsante 
tell aril, consisti  do  aqueles  " prejnízos:  . 	, 

De excluir  se á : valor das benfeitorias realizadas após  6 venci 
mento  •d6  prazo coritratual, AS „ quais se ' presumem  de iná-le: 

Belo, Horizonte, '• 14, Cle dezembro de 1959' 	Newton Luz, prem.- 
dente é • revisor 	Lahyre Santos, relator 	Ferjaz de LeCerda.• 

, 	 . 
LOCAÇÃO COMERCIAL 	REAJUSTAMENTO DE.. ALUGUEIS .  

. ESCALONAMENTO CONTRATUAL DE pREços -- ADMISSI- ' . 	. 	, 	. BILIDADE; •: ' ., 
Na locação comercial exclulda da Lei de Luvas ê admis 

sivel '6  reajustamento  do seu preço, desde que venha ...á se tor-. 
nar Inadequado  por  alteração  'substancidi  na  conjuntUra:eco-
nômica e sejam  ,preenchidos. na  'espécie .os requisites legais 
embora conste -  do  contrato  expirado valores .  escalonados dê 
aluguéis.. 

AGRAVO N. 7.038 — Relator Des. APRIGIO- RIBEIRO., 

RELATÓRIO 

Havendo Jose  Soares  Netto  dado  em locação a firma Distribui-
dora de Vidros Nacionais duas lojas por cinco anos e como, findo o 
prazo;. a locatária não se interessasse -  pela renovação do contrato que • 
passou, destarte, a subordinar-se ao regime comum, pleiteou  perante 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  • 	• 	• 	 • 	• 

a i•$etima. Vara  Cível  da ,  Capital,' p.: reajustamento.  dos • aluguéis, nos. ter- .. . 	. 	. 	. 	•• 	. 	. 	. 	• 	.... 	• 	. 	 . 	. 	. 	. 	. 
• MOS: da lei 3085.4e 1956, .Contestou  ,.• - .126,..sustentaridá.que.. o A.: . poderia  
se o  tivesse querido propôt.'.  ele  • mesmo  : a:..ren6VaçãO; • que. rião.. 

' - 'dade,priVativa. do  locatário  e $e o•••:fizeSse .Poderia , prornoVer- a readapta,.. 
cão  dos  . preços  : 	 ...:p . :Contratá . .Stifteráni: eles  ma  

:. jOraçõeS Suéessivag' e  assim  temerano  o  pedido ao  A é  que devia  Ser •.. 
. imposto  6 .. (5tiug de lionotáriosadvoCacitorraiS:.que;.:,.çOritra ela;;PostulaVa. • . 
• E.'.corriCi•:a Sentença,,...proferida •riá•sarreddôr.;,•fidgasSe 0 :  ..4.;..dareCed6r: da 
açãá.:•ágraVOti....01.0. para  este  Tribunal  manifestando  •• a  Ré igual recurso 

.. park 16grá..da . pena :  de' 'hOriorárips .:' c¡pe pedira se. impusesse  ; a.....parte•• •  ad; 
, Versa, • postulação : desacolhida ' Pe10.'..veredito.......lteetirSá ern termos  - Antog. 

• 	• 	• 	•• 	• 	• 	• 	• 	• . . • revisão. 	. . 	 . 

	

Belo Horikonte. 21. • de novembro  - de' 	APOgiO: RibeirO: ... • ....••. 
A CÓRDÃO  

. • Vistos relatados  ••e:discutidog .: ates...antog'..daCOMarca :de Belo  Rd.:. • . 
.rizOpte;. V.,  agravante  :DiStribliidOra. de.. Vidros • Nacionais  • (Divina!)  .e 2••.°. :  • 
agyavante. Jose • •Soares Neto -;: açordarn.. ern . Camara . Civil  :do Tribunal' ..de 

. Justiça  conhecer  do  recurso  é. • lhe...dar:•provimentó.:' A..-•-quëstãO .  • for/hula:. . 
da nestes:: autos, .> de.. natureza estritamente  :•juridiça.,.. ,-seprende A-...exegese; . • 
dog' textos relativos  • ao reajOStarrieriki'dos..,:.alugueig...nd. locaçãO••dos: pre  
dips.. conierciais,. vindos  ' a'. Se . tornar ' inadequados  :por .',alteraçãO. . •substan::: 
cial na conjuntura  •iëeonôrriiea:•. Saco! .  Conteridog.. na  lei 3.085'. de . . 1956» .. n6g...•• • 

. seus artigos  5 e 6 em  cuja  icorisequenciaSe.fazenr.•:Prastipostds:•• aá • - 
. 

 
pedido  de .'readaptegãO-:.:..1y,.: que.: sej a... urbano  : áshrióvel . objeto.. do con  
trato  .;.• '2).':qtie:• se . destine::a fins  mercantis  ; 3) 'rque  esteja  ••• a.. 16çaçAco•• •:e*..• - • 
.ciuída:doi• regime: estabelecido pelo  cletreto.. 24.1:50;''e  4) que: não tenha 
sidá reajustada em.. ::•Virtude  de  proibição  legal Entendeu..:O.Julgador; e 
entendeu  ben); • estarem  . :•:. a. sobre.riadO.:de.'dúVidag:o  cumprimento das  
tea' • primeiras condições  Mag. :  a' -Nellie pareeetr. falecer 0 derradeiro  
requisito Fiel ao : entendimento : carreelou, ainda.. 00 saneadork••: o pros  
seguimento  do  feito Dai. 6: agravo  que. merece  favorável :acolhida:-.Tani-•••• 
bém  a exigencia•••firial • se CurtiPtiü• :. convenientemente.: Não • Se • peode.:con. • 
testar. Clue; • enquanto , fluia á. contrato  i.• 0.Teajustarriento  não  se Podétia'. 
opërat..riet:•cotigtai,..: de  pacto originário  ea: lek só o  admite  em vigência
de  ajúste  prorrogado  ja  com  triento  de  vida  rip.. novo  prazá .,  Ma's,: Sus- 
tenta•-••:a••• decisão  ;:% 6:15re -0. . dog: : aluguéis foi..;•reajiiStadá•• por acordo das 

.;• parta,  na  .Vigênciado. coritratd: ..'G"ktafirde6•.'.é ,..rrianif6st6 ...E§tAbelëçOndo ..  
• 

 
que .o. '• preço :dos ; . alügioi§:Ser•esealcinaria;dentrá : do.'" prazo estipulado  

... 1ócação,„ as  partes  • não  CogitaVarn...dereajtiStatrienro'que'prossuoe .  . 	. 	 .„ mo-
dificação  na sittiaçãO - eepitôtnita ,  dá. negócio ; • concomitante aos valores 

. novos nab.: podendo ser objeto  de .  previsão  no Momento.:.em  que  se: 
" forinao.:Oc&d6: de ..vontades- constitutivo da  •obrigação : para  • diante . 
tra fenômenos •:•poOdems••••Sucederf.:a ValorilaçãosIdoS'. 
ção  dós:.• preços ou  al•Sua  regressão hipótese  e§ta . : . friaïs;:pei-egrina; mas • 
na6: impossível PelainterVenção...deanorinalidadeg. no Mercado 'clue .en••• 

• 
 

torpeçam  as  atividades  lucrativas, • ocorrência;:' aliás  • 41:1-6 af.histd,rW dá • 
•••,paíS-. ja ,:registrou--p0r, mais  de tinia. feita  O  que •.as„,.Partes fazern, ao • 
.atabeleeer . preços diversos  no cult() do Contrato, nãO. 0 ,:•senão: facilitar  
0: pagamento  • do. debit() • global por todá•oo tempo . combinado  ;., em  ultima 

•• análiSe. áprege.f..6 : 	6  valor do dontrAtp•.••..ii.f8,t4-6-e§  variam ao 
self. curso.... E tant0--aSsiiii .. ..é. vie; sejain  quais : foreraas-, alterações da  
conjuntüra, ••henhtirria das partes pode  • fugir  ao estipulado  embota 

• 
 

cumprimento das plattsulaS. ,: financeiras : .:posSa•• resultar  detrimento: . a: . 	, 	• 
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qualquer délas, NO réajukainerito isso não- acOntece..:Eni  primeiro lugar, 
só  pode  ser pleiteado  depois  de transcorrider. certo Peri6do, não do inicio 
do contrato, mas 'de Stia, prorrogação ,- sucesso eventual. e, -aS Vezes, não - 
ocorrente  e, ern- segundo lugar porque  só pode lográ-lo o  senhorio  Se . 
provar alteração  nos valeres imobilianos que exceda  a  certos limites: 
estabelecidos  em lei: Aqui  não  intervém  a pura e • livre Vontade dos , 
contratantes, -  mas  o  império  dos-,-texto .s que uma pode inVocar, ainda 
vencendo  resistência da'outra, Não  há Confundir -  pois hem' filológica
nem juridicarnente as  locuções - ajustai  e reajustár, de, compreensão e 

' alcande, hum e noutro 'terreno, ' distinto  e,:"as veies; •-mésino disparé s . 
na  espécie  Previram ,  os  • RR. a' póSsibilidádé  de  reajuste ao 

expirar, o  contrato; eas o .  combinassem na  renovagão, conforme  escre: 
verativ' pd•-'instrunient0  contratual  Cumpre, pois f Prossiga • el' - digno 

, Juiz no  conhecimento r (da _cansa,:_dando-lhe; afinal  o  desate que o di-
, reito e. as Provas reconienclarern: ---'Custas pelo agravado. • 

Belo- Horizonte ,'-1. 'de  dezembro  de 1959: •=v Aprigio Ribeiro, pre  
siderite e relator 	Helvécio Rosenburg 	Edésio: .Fernandes . 	. 

RESPONSABILIDADE . CIVIL . ..FATO DO PREPOSTO-'— RESPONSA- 
- BILIDADE DE PREPONENTE.,:' 

-  Pelo dano causado pelo preppsto.' responde. o .preponente; :  
• 

 
Independentemente  de prova de ,  aria-, concoriência na-, culpa  do  „ evento. . 

APELAÇÃO  N 16:142 Relator: Des: CUNHA PEIXOTO.- - 

RELATÓRIO  

, Matozinhog. Pereira Bernardes moveu, no  júízo  da la. Vara Civil , 
desta  Capital  açao . de- indenização contra ,Esso Standard Brasil • Inc,, 
pleiteando indenização,: pelos-1,prejuizos -  que lhe- advieram -  comp abalroa-r. 
mento de  Stia  motocicleta  pela caminhonete da  ré 

Pede pagamento  de Cr$78 -.'464-,70._ para cobrir as .despesas corn- sett,' 
tratamento, coM  a  diminuição  de - sua  capacidade laboratiVi . e a perda 
de - vantagens  dui-ante 6: temPo  em que esteve  afastado  .do  serviço 

Defendeu  a re  Esso _Standard Brasil Inc; sustentando  Sua irres-
ponSabilidade.-nao. só  porque a -  eaniinhote não  lhe  pertencia como  Peor7 : 
que  não houve  de sua parte Culpa,.,nem  in vigilandric  peril in eligendci; 
pois  'setts- veículos  , se ;  apresentam sempre -  em  perfeitas condições de 
funcionamento  - e. bem  escolhidos  são seus motpristas. 

O  despacho  . satieador  transitou ern/ 
-2 	• 

 
Realizou  se a  audiência  de instrução e julgamento  e --o juir juh 

got!: -a açãõ  procedente  . e .condetiou a ré a pagar aó, autor os preiti#os 
que  fossemt apurados em execução de sentença; mais, as  custas e  hono-
rários  do advogado  na  base  vinte por cento.: 

- A :ré .  apelou, oportunamente,  pelos motivos= exPostos as fls: 51, 
' que, foram contraditadas  as f1S. - 0 1 .. Remessa  : e preparo normais Au 

extilo. sr. Desembargador  Revisor:: - 
' "Belo . Horizonte,  251:fe  maid de 	Crinha PeixOto. 

ACÓR DÃO  
, 	. 	• 	, 

Vistos ; relatados e-diScutidos 'ekes -  autos' de apelação Civil , _ 

JURISPRU DÊ NCIA MINEIRA  
" 

_ 	. • 
16'. 142,' eta; ;cottatede..,B.elo• Horizonte  ; . Sendo." apelarite;.:ESSo Standard
Brasil Inc . • o':Atipyádcv,..: MattainlioS'IPereita Bernardei,::aairdatn.:08.i ¡Wigs 
da 5a CamaraCivil dO. 'Tribprial ,..cië-:lustiça... de Minas' GeraiS .;„ eM.,.Corihe• • 
cer ,  do  recurso  ehegar-lbe.proViinent6. para ..  confirmar  ..a ... sentença  •• ape,: 
lada  

I  -  A  apelante responde  a  uma ação ordinária  de  indenização 
oriunda 	 fato  praticadiv.-pOriirepOsto.seti;... que dieigIno...: .0:.;-6áfilinhc>: 
neta..de 	 atingiu . .a motocicleta' . 	 • 	. 	. 	 . 	. 

. 
 

apelado i  resultando deste  •acidente  :ter  •I siclo...êste • gravemente ferido oca  
sionando  lhe desPesa. com  6,.. tratarrientO,.e.Perdas',. de ••Vantagens: :  durante 
Or. periOdo;... •• • , 

apelante  . prbera.. Oximlit. *:'-.C.16:::r.é-sptinablidadè.. sob a  alegação  
de..06' .1b  evento danoso 	ocasionado  or  • ela i rriáS.:.por Mn,„ sett. 

. prePostO,-. em. çuja  escolha  fôra  cuidadosa ,„, 	• • •• 
II  -  Questão das Maii,JOrtnentóSa.Sl -,..n0....:.direito • .brasiTOrO•is .,•.é.., 

....de fiXar(. 1.a. reSPonsabilidadeeitiFd6.:PittãO;;..:AMO.:Ou  comitente pelos 
atos praticados pelos Seu$::::•SODOrdinadOs‘.:.: 	• 	, 	 • 

Segundo  ..: iMS: • 6... indispensável  a  prova  de  culpa concorrente  do  
preponente  enquanto outros proclamam que  a  culpa  do  preposto  faz 
presumir  a do  patrão  1 ‘. • 	• 	•-• 
•• • Os  pilmeiros  se  ipoiam  tick artigo  I 523,  que estabelece  só  

. patrão responsável pelOS.' .4tos :do;psrePostei•; :: ProVandei-Se4.te-;êle doneor;:.. 
'reit.,,para:. o: danO"POr.:6 -01Pa• negligencia ou imprudencia  

. Os  Segundos. -alieereamse  no  artigo  1:521; do  Código  Civil  que  pre  
snmed,.culpa'.do'prepóriente;'pelOatoS • praticados  polo, SeuStiborclinadoi'l 

,III: j.:2A.'eOrrenteyite•rioia' : .e' no ;Sentidd.',-,..46, -.,,,pretriuriir..: .a reSpOn: • 
sabihdade  db: -....PatrãO...j.PeitiS,:átiwjjk.prepOSIO! Ensina  Savatler  tout le 

. monde  reconnait  que  la • reSpOnSabilite.,..impliSée-aux. eOininettants..en:;.• 
: oa$:,,ao„ -.:fat#0:•:;çle .1étirS•: ,ipréposésesf 
meme  en  établiSSant: 80n . ..41•00,iii.-161i.b.blè:pilidgileé.;•• et: imPossibilité. ..pciut:::..: 
lui:trenipéClier : Pacté • dn. Pr. épOSe;:: . reSte: teSPOnsabie ..de. 
te  de la..,)kespOnsabilité 	 .•' 	• 

CittiMarota, • Ilk no  •einPregadci,  um  .ProlõnkarnéntO,cra..pesS0a . '0°. 
..patra-6;:' raZEO::pOr.,..• que júStifiCa.' a  responsabilidade  • :•dêste.,-... ,.•ernbora. a:  . 
culpa  fosse  daquele Escreveu  õ  ilustre tratadista argentino  •••`!'et'deber:- .:- 

• de  mdemnizar  que incumbe ai.  defio patrõn*cornitente; 
antiguo  esta: eri7Ia•coneienela.'de,'.tbd6S..la • obilgáCiori -cple:reponder.•'por.S. 
los :actOS, : de--. lás PerSónálqUe. de nos  otros dependen  Si  para  suplir  
eotnplernentar.; -..ete:.;:. una 'aetividad' "que  no  deseamos  e nO:::pOdernos rewf: • 
lilar POr•• niiestrOS , ,.ProPriels .  niedióS;, y  por  .eS6 -...delegarnoS'éit ottai`siibetr.  

fiuë;stras..; 	 evidente: 	aettiaraSi 	sin 
individualidade  personal  -  la  reSpOnsabiliclad.fde-, sus, . actoS."...debe. mci 
dir . eif.:1a,perSoria..a..qi ..iiettlióbedede7.: , (RespOrisabilidad. -„Ektracontractual .:;::' , .s- • 
vol  II  pág  444 it••• 315, ) 	: • 	1.. 

Mais positivo ainda são os irmãos  Mazeaud Celui qui recourt 
. .auk .Services'. d't.i.n::préPose'ne• fait' que..7prolonger., son  aetis:rité.,prOpti; 1.6•:.;:: 

préPpSe;.rreSt.4u.'in iriStruinent entre seS.: mains; de tellesOrte qtie, quand••;•:. 
le.prépóSCagit.• tout se PaSsekabterrierif:•çbmine Sile:comniettant  agis  
salt -lul'.mênid•:- A 1  égard'' des tiers ii y a  comme Paffirrne: Chiron-Li;ye  
ritable,  'confuSiOn'entre.lecóirimettant et le•_prépOse,. de telle..8órte gue; ., 
pour  leS tiers, .PaCte :  du  préPose • est..acte dt.t. pornmettint.; ..seraif aussi 

- abSurde: ao la pane dd  çOnturiettane de  reftiSer  de  répOridre'del'Mt de.:  
ses: propres actes  en  prétendant qie  c  est aete :e,st.1'oeuvre: ,  de isa . mains 

. not de Ku  rnErfip!':'(-Tiaité±:11.6oticruë:: .-et:..Ptã#citte ,- ..cl la : ..Responsabilité' 
': • 	 , 

IV 	Êstes  princípios,  • datá;..têniatarn inteira apliCabilidade. ac r. 
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JURIS PRUDÊNC IA  

direito brasileir6. De fato; estabelece o, artigo  1 -.521, dó Código  Civil se 
rem também - responsáveis pela reparação Civil "o patrão, Arno ou. co-
mitente ;* por seus 'empregados ; serviçais  e prepostas, no exercício do 
trabalho que lhe competir ou  par ocaSiãO ,:clele."'.• 

, o  Código ; neste particular ; Adototttratagia tio , risco e considerou 
"clue; nestes casos patrão próprio é quem praticou ,o ato, não passan: 
do Ci empregado de uin simples veículo da evento:, . 

' Esta orientação ,: alias, já era  adotada desde- 1850, pelo. nosso  Co-
digo Comercial que  ,f em seu artigo:, 75'; iestattift:' "oS prepcmentes Sao 
responsáveis- pelos atos :dos -feitores; ,  guarda livros caixeiros e outros 
quaisquer Prepostos ; •pratiCadoSdentrodaSSuas casas  de comércio, que 
fórerii- relativos : a6: giro. comercial ' das mesmas casas ainda que não 
se achem : autorizadas por 

. V — E' verdade que -o' artigo 1..521 dó Código  Civil . exigesprova .- 
da concorrência  da Culpa do  patrão para que  se concretize esta, respon-
bilidade• 

Encontra-Se:assim, or. intérprete ante  dois dispositivos contradito; 
rios e  o  que é mais importante — aaCeitação-dos 'terinos -  do sea un-
do, torna o primeiro inutil  

Realmente1 -para que o prePonente, concorrente na culpa de 'sett 
empregado; respondesse Pela indenização, não Precisaria de diSPositivo -- 
especial; uma ,Vez  que êle se enquadrava  no  artigo 159 .do Código  Civil; 

Ora, se o julgador se  acha diante  de dóis dispositivos'Manifesta-
mente contraditórioS;impõeselhe verificar qual a  interpretação ,; mais 
condizente com a.época atual; PoiS  o juiz nab- , é mais um sin-totes .  apli 
cador de lei. mas  um  ajustador  do, direito à  vida • , • 

Tom, aSsim, inteira razão 6 eminente.Juiz...1.6se Antôttio.Niagueira 
áo-  proclamar::"ria.dúVidatern o  interprete  'de orientar-Se.fia finalidad e. 
social da lei e deacon:Jo -coin os ditames da' conciência coletiva atual,: 
tanto mais  quanta . outra qualquer direção  no  sentido  do fetichisma vet-, 
bal  ou  de  uma como fatalidade literal ,o levaria a' romper coin. 6 ritmo 
de todo  umharmonioso sistemainesitip sob pponto'de vista da lógica 
tradicionalista - velho sistema".. (Rev ; For vol. 46, pág. 292). 

Aqui. a..interpritação -Ore Vise afinalidade Social ainda sé coadu-
: na—cOrn a  vontade d6 legisládor, Pois não  e possiver admitir  clue  este 

quisesse introduzir ; Códikó, urn dispositivo inutil  &Mid o 'Seria ci de 
n.: 1.521,- se se fosse interpretada em 'fintção do artigo •1 :523; 

VI necessário que  se  tenha  a coragem.deáfirmar,ter o le-
giSiadOr abertatima-brécha no sistema da culpa Para, neste pouco  se 
filiar -.a teoria do rise() - • . 	, 

Apadrinha f noss.,6piniãci Aida/. bias: "o;'critéiiò: é. puramente 
. objetivo (é  preciso que ,  se  não dissimule 0 ,  fato); e a jurisprudencia, 
quando consegue libertar  se dos  preconceitos que a sujeitanir-a.Critéribs 
anacrônicos ; sent. rodeioS,:. "a: responsabilidade do principal' Pelos 

- atos de Sett dependente é; de , natureza objetiva ; "e Pura ohrigação _legal, 
que se"iiãO funda em culpa  in eligendo  ou  In  vIgilando,  e-sim 1io  fato 
(culposo ou dóloSa) -,ct.;ir empregado que; na órbita ,  d6  sou encargo e no 
exercício  das respectivas funçõeS, é, considerado fato dã função; ativi-
dade delegada,- cuja plena garantia a lei impõe ao principal; por motivo 
de segurança  publica e. de proteção -eficaz- da vitima". ("Da Responsa-
bilidade Civil"; 'Vol.' IL pág: 149; 
. 

 
Como  bem acentua  ¡Nantes -  de Miranda 	Prestinçãq, nos " casos 

do: ate- 1.521, nasceu  de observação do quod 'plerUmque fit dos factos: 
, A - lei' apenas tornou legal 'presunção, cuja ordináriedade lhe  pareceu 
evidente ; 'SO agora; a lei brasileira parece desconhece-lo  é que a lei 

URISPkUDÊNCI -A MINEIRAY: 

1 brasileira, propôs' o não jUst6,.0 ..orro„:A  atitude  do intérprete deve Ser, : 
a. do olhar •paraas, realidadeS:, Desprezar  o êrro : pela.verdade:é aúnica-

, 
 

atitude louvável  ("Manuel Paulo de Lácerda'', vol• XVI, nag. 424, rt. 295) 
, 

 
Deve  se 	Sempre : ern vista: os .... ensinamentos  : de Floldef,:t citado 

:rpor SileilleS:,,"lalcit:née :de la vie  est faute  pour  servir kla Vie é pour' ' 
: .doiriiner!' la: vie7" 	 ' 	• 	" " , 

" VII •! '.4 8; jariSpriidêficia  tem seguido -,estas pegadás:, e hoje.,. : está 
ivitorioso  o  entendimento  de.qt:k; pelo dano causado pelo  
'poildefc)::propOnérite, lindependente ,de provar sua COncOrrencia  na  cul  
pa (Reti. dos 7 	 2087212;::2127507; 231-348;",ReviSta.  Forense  
vols 169221'., 168-310.;, 	 : 

0 que se  deve pois provar : e  a culpabilidade .do einntegadó;f-fi.  
cando- nela incluida a  responsabilidade 'd6 pat-AO.'  

VIII  -  Ora,;: no CaSa dos: anto -S d: prova de  culpa  da.prepoSta da - 	, 
ré  não padece duvida ' . , 

Com  .efeito  o deSaStre, oT.icOrreti: no riMinento em  que  o preposta da 
re tentaVa-:coni:veloCidader'exCessiVa;:: passar  4 frente :da Motocieléta:. 
TranSgrédi-U, pois duplos preceitos  do  Código : Nacional 
o da velocidade e cid passagem Estabelece o artiga0::_"6 proibiclO; . 

Sein estar certo  de  que dispõe do ,oso.?*),. 
stificiépte;:à,. esquerda ou  de clue se: Pode  fazer  sett  risco  de . acidente 

s O  motorista da  re 4aróctirop passar a  frente : 	 : Sarri 
:a. terteza de: que o poderia fazer sem acidente e ;a abalrcion;', de. ritOdo ,/,.. . •.. • . : 
'que' manifesta  é a spa  culpa  F..‘P:videnciada a  culpa:::da:PrepóStP,- :  infe-' 
re se 4 dá:prèpoxiërit0 ;:  sem  :nOcbssiclkle  de  fazer  se  prova  ern tal sentida : 
Custas pela apelinte...:" 

Belo florizonte 3! de  dezembro 	Cunhà':. BeiiMtó; pre- 
sidente  e relaton:.- .r,  Pilaw Andiade.. 	Pontes  da 	 ' • 

I 	DECISÕES CRIMINAIS  

RECURSO' E1V1 'SENTIDO -ESTRITO' FALTA .  DE ABERTURA DE" 
VISTA. A DEFESA CONVERSÃO EM" DILIGÊNCIA 

-.7: Deve ser,- goovertide  em  diligandà , :o;..101glinientO: do re  
curso  em - sentido estkiiii...MAnifestade peles , :iirolnotOr,  ?se: nad. 
se  Orml: ,:defesa  .ip.rámpurà <eón-trarrazedlo; - :. 

RECURSO .- N 2.827 	Relator.: 

A. CÓ R. D 

Vistos relatados e discutidos estes  autos de reCtirsO criminal n. 
2.827; da Comarca de Caratinga i•recorrente:— ,a Justiga,'e 'recorrido. 
Salim .Pédici Jorge.: 	 ; 
' • 	Em  denuncia 'datada  de 20 de maio de 1951,.6Dr.: Promotor  de  „ 

justiça.da - comarca de Cáratinga apontou ,  a Justiça a Salim Pedro Jori 
ge; como  Mein...so no art 163 § umco ft III dci  Código  Penal; por ha-, - 
ver; no dia '4 -de agosto de 1950 as 18 -hords, mais ott_ntenos, dirigindo. 
Urn caminhão, pasSanda ,  propositadamente sobre um  cavalete  de Shia-
lilação‘do  Posto  de Fiscalização do D N E R  existente na estrada . 

es MACEDO ••..,.: 	• 	,•••• 	• 

' 	 • • 	 • 	 . 	 • 	 • 	 ' 	 • 	 • 
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•, 	• 
JURI SPRUD ÊNCIA MINEIRA , 

, • 1 0. procdSol'fictin . ..paral4ad,O.: ate 11 de hoirenibrh de 1953  quando  
.• •-. 	 :.• 

entao;'...:a.:requetitnentO; do  (5t,g56:. do.  • Ministeri6..-filblice;,.6 .  Dr.• ::Jtii:•.Mu-,  • 

	

do§04cho:: .. 	-!‘ O  deriuncfado .. ek4.. preso  em•• 
Belo Horizonte  por 	 PreCatórid .,:para„ • a 
capital 4,..firh:•de:,qhétalf 'sefa -irit.°••aChsado, -,.Poividerieje o Sr ESCri:H'• -  

••:/ão-; , '..a1réSpeit6p.i0Orer:'0 .. 
.• • • . Mas inertes continuaram os  atriOS:-,.:,etrii:dartOri6': .  ate  que  em 10,:=1••• 

:.de .-"abill.;:úttirtiberri..:faCe.,de1nOVA7.-reclarrikaOH.46: - .;.PrOffrptOt•-• de  Jus 
, Dr I jm de  Direito T da•Otriarea; deu por não 

recebida  a  denuncia  e  deixando  de  recebê-la julgou extinta i ação  pe- 
hal; pela PreStrielo.•:,.(efi. deSpaChollde..f1S.30-12. ). : 	. 

Irresignado  Corn:- fundamento   
..ProteSscietial4reccirred .....:erti•Sehtid6eStrito:.o  Dr  Promotor  de  Justiça 
:postulahd6.:'a , reforma :': da••:decisao-.recorrida;••• • •Para . qhe:pre..valeirja' . 9.•: deS- .  • • 
pacho  de fis 27 verso e se  prossiga na ação: 	•••• • • • 	• 

O Dr  Juiz  a qui3,.inanteve ....o ...eWdespacliii,.(fl.s.• ,.36): :SUbindo.. Os,.• 
autos a  estalUstania;:...a dOOt4±;  Shbproçuraderia7::Géral - :Opina; prëlirni;: 
nartnerrte: .;:Pela:• - •CenVerSao: .d0 u1gamento em  diligência  a  fim  de  que,' 
nipS,..:.têtrno•s•`•dõ. .dO. re, : 

.curso  0.;réu,r ha ..pessoa  do..seurïdefensõt" seja-lhè:. dada ;a 6pOrtunidaded' 
Ofereeer..'a.S::•.'shas". - tazOOS; er;'• de. mentis  e  pelo iprovimento  do  recurso  

Em  verdade observa  se  da marcha  do  PreeeS,s6P .4tie'.056- foi  o 
rcomdo  na pessoa  ' • de•' : seu defensor intimado da decisão recorrida 
neivi.cW1itifeitio§i0.6 .,dd:recuts0, -  por parte.do; rgão  do Miuisteno  Pu 
blico assim como hal:cenfOrrnidzide 46. dispOsto.,'nO.-.árt.:' 
urnco  do Cód Proc. Penal. dever lhe 	ter.' sido ,aberta :Vista .doS: : autOs;..- % 

;.' Para - .:COntra-arratOar....6 reCurS6',. 	 nova:. 
deelSa6,•-•-• mantendo ou MOdifiCandey'...a ." ariterior.o0;:- COMo''di7 Espinola.....• 
Filho  - r  pesando  o valor  da argumentação desenvolvida pelo  recpr-.. 

:.rente• . 6.-0 . .da...s,UStentaçao, feita  • pelo recorrido  '6:inagistrádo:f .,CoMprOva-.11 ., 
• ..loS4- -.Conk: a.frifidathentaçá6, de; sua decisão sempre dando afenção;',. airiL 
yda,, , a. --;qtralquer¡l'élerriente-noTO,:„.4.440:;:•. cona6;Shh -SidiO:',dOtitririário.,. filosó 
fico ou  ,Coino',dOCUineht606::, dõ fató;:r,:lhe.::seja: PreSente'. ao ».espírito!!.. -: 

Pro,e,'; peiiAr Aric it- 	 • • 	; 	.> • •..• • ••• .. • -; • .-.:•••••:. . 	. 	. 	• 	• 	• 	• 	. 	:,.. 	• 	• 	., 	••. 
Ora  sonoh4fite orfiisga:d  no  processamento  do  recurso  e de  ser 

corngida  em  dingofio*  pois amputou  s  ao recorrido  0.: praz6 que' 
lei. lhe assegura para que  se  pronuncie S6bre.  o  recurso  ajuizado 	....• 

. 	•:,ACOrdarn;:fein. Segunda  Camara- Criminal do Tribunal  
. .de...MiriaS;:perais;;OnVerter.:: o jidgarnento:•.e&:difigEnCia.,....a•:•firrt. de... que. , :. 
rids; 

. recOrridodainterpOSiao.,' .0O.''recurSo .• Pel6.: órgá'O . do Mitristerie 

,• 
 

seja
• _ 

:ed
•
ia

•
ntev*iStaíd4 A. i-t6S •  ;aqUe

.
l
.
e ensejada  a  oportunidade

.. • •
apre 

settag5ov de m44$,pdfitráTtazeès
<

Ci§tAs:n 	 ,, • •. 

	

forma.' 	.. • •• 	. . 
Bele.'.141oriZOnté: .;-: 24 de  novembro: de-1.959:-,i•-4 Dark), Lliik-prei.dentê:. 

-  José Américo ; Mgeedo;-1L'relaterf-=4. J6Se Burnier• 	• • 
.,  
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. 	. 	 . 	 : ,e( 

DESAFORAMENTO  -  PRINCIPIO  TRADICIONAL  EkCECAO 

Em- matériM, c.rioridital:..VigOrti;,:prédominantemefité.i.:0: re  
:gra di que a competência , é  firmada  Masi  por . 
exceção  , cede  ela  higara  razões  dejL . Ordeni:públlea' que  autonl 

, zam o. desloeamepto : do :Julgamento para outra comarca,  haven-., 
40 prova  :da existgiicia  4e. gtujio0: políticos : interessados conL 

Ysdenação' OU  absolvição  do  rétt;f:c.1: -; 	 • 

DESAFORAMENTO" N:1;"463 Relator : Des  FURTADO  DE ME 
noNÇA. 	 . 

AC ÓRDÃO  

YiStOS";:relatadOs :::e  discutidos estes  autos - 'de .:•deSafeirdihehto:' ,  
,463 ;  da- comarca  de 	 .6:•re.oherente João Pereira 
:Lirni;.::vulg& "JOAO  Tijolo acordam - 	 Çaniára„ der . 
Tribunal do Jostiga, de Minas Geralá.éni-cOhçederr ,h. -: desoforamenfo .... pa- 
na  a•:'-corriarca. de,  Ctirveld.': 	 ' 	• 	. 

- O reqüerénte ::. responsável : 	de • brintliCidib ., praticado : 
contra la pessoa  de Jose Alves Teixeira na: cidade- de ,Montes 

: • • Alega•.Oi suplicante ;: como razão  jurídica  de  pedir que  sôbre  ter 
o  fato causado verdadeira comoção  naquela., bidade.;- : a  vitima  Jose Alves -• :Teixeira era de. .. partido  politico  P•: : . R  ori,..dorofikoe"nO mumcipio  que 
tudo  fern:: feito para que  a. decisão  do  juiz seja  contra a pesSei.a. do  mi 
petrante 

Sobre  a  pretensão  f de; rejcitieyént.,: pronuriciod-Se:1,6•J MK:: Dr  Juiz  
a quciçe  nesta instancia  q - eminente  Dr  Procurador Geral que emitiu 
parecer, favoravei• ao  .deSafOrarrientO:.:::: , • " 

r• primeira regra  em niatOria: :de corriPetencia:. 	ensina: 
João Mendea,,..... é  que  ci  delitiqüente;dolie:' ser processado  e  julgado  no  
foro  do  lugar  em que :O delito.'fpi•:.CárriétidO: 	. • 

Entretanto 'per eSpeCials.' razões  a...ápliCad .6.- &tie: Printipid; isto  
o •da'L.competeriçia iationelecWpOdese :tornar. ;: pOf. Vários1. e déterini4". 

minados  • rnotiVOS,¡ PrejUdieiáiSi; .  à  causa , 	Justiça  : 	 • 
:Assir*:qhandO i'peOrier  um  c.re80§:. rfiótivds, que  6 P.6d..?.-. .PrOC, Pc 

flat "tr'ài. , anunciados "nos arts 424 e  Sew: parágrafo  único  o desafOra:: 
mento  se  impõe  a  fim  de  eitie.-.6  ajuste seja çoiri. -.a necessária  . 
i§énçãel ,  de: Ariirnos,  

No  caso  em  exame  ; ':o. motivo 	 duvida sobre :%a• uppan: 
árriparO -  ha' 0Ovar .: et.  nas eireunS'+ 

ta

▪  

ntiasH:darreadas!,pAi-à: o$ .à .ütõs', 1.:  :de -iiriodó a  autorizar  a inedidasexcepl, 
Cierial  suplicada ';:. • ' 

As  informações prestadas 0614  Dr  Juiz  de DireliO.:da,1Corriár6a 
déclaram ,,-e a  justificação que instrui  o . pedidii.". confirma  &Of- a  que  
impetrante.  -e --...pesSea:ligadc a ç'inenabrOs:::,:, influentes: =do .  PSD;•;, enquanto  
a  vitima  età,:,.pess;* ligada: a  membros também influentes cio  P R." 
sendo  iheShici• parOhte(dO : Di.., : g:15aldia* Assig.;. vereador  do  
.gga,  das mais prestigiosas  do  partido   que  o Dr Ubqldino no e  advo-
gado  funcionou na 's.eSsão. do  julgamento  do-requerente: 
qjniq,1,:áisterité de  acusação que :0 . .TOrnal  de  Montes Claros tem feito 
campanha sistemática Vera' condenação  - que  é  publico  

nOtOrio Oue';.utn .  grupo  politico de  influência  na  cidade  : se  r intereSseUF. . • 
e•-Se interessa.Pelacondenaça'q'do ;;irripetranté e enr- CoriSequenCia, -..C4tror•• 
grupo.•,'•adVersdrio::46:•prifteirb; se ,  interessa /561A- -stig.bsolvição ph; pe 
lo  meuos, pára que lhe  • seja aplicada ..,pena:mars, branda  

+ 	 • 
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Erik, face:. dás  circunstancias  apontadas  não  é  possivel negar - o 
fundado- receio de que o júri de. Montes  Claros não   se conduza corn a 
necessária isenção de ânimo ao  apreciar  o crime, do acusado; Custas 
ex-lege.. 	 - 

., Belo-  - Horizonte, 9 . de ,  Janeiro de 1960 	Gentil Faria e -Sousa 
presidente  •—, Furtado de Mendonça, relator ..-:Cintra Neto.: 

.RE'CEPTACÃO'---CARACTERIZAÇÃO:',PROCEDÊNCIA  ILEGAL  
' 	 • DA COISA: 

Para 6 identificaçãO. técnicolegal ,  dó, delft() de recepta-
caw em ambas as 'modalidades; 'f não  é  necessária al_ciêndia  do  
delito que foi praticado  , bastando  -Um  conhecimento 'genérico 
dá' procedência dá• 

•• 	 • 
APELAÇÃO N.- 14..63-j - 	Relator: Des. JOSE  AMERICO M 

(3 R .p 

Vistos., .relataddS. -:e . 'distutido$ estes'ailtoS':de':apelaçãO  criminal n 
14: 633  da .cornarea ,  de CataguazeS, em Clue 6- apelante '''+‘.: Latidelinõ ;Mar, 

: tins de Melo : e'aPélada ,  a: Justiça 	• 	" : 	' ' 	••• 	." ' , 
Edson Clemente  da Fonseca e Miguel  Mordita ;. na noite  de 21 'de-

Õritubror de; 1958 no  Ingar.: - denOrninadcy ;Peão; . cOmaték . del.:SCatagdaie&,- 
dirigiram  se  'CaSa.' de. rMan.061: .  Joaquim i Barros ,-• onde  fürgrain.: um bu 
rae& na tulha -de arro- S, dali subtraindo  ' 65 I quilos desse: cereal : .e, no ga 
hpheiro  stirripiarain'. dtiaS- galinhas, vendendo ,  estas;, no dia seguinte  
af*.apelante 1_,átidelirib.:MartinS ,. de' Meio  Poi; :apenas-,.'Cr$;100;00• -i: 	' 

AtiÓs:'regiIlar'PróCessO,: ' foi ;:o, apelante‘ condenado : corno  incurso  . 	. 
no artigo .180,;§  I 46: Códi 	pena de: dois: nieség cla detenção  
Sendo-lhe  concedido  o  benefício  - do' titisis::(fls: 49/51)  motivando  a. ;  pre?.z, 
setae; apelação oportunamente manifestada . : 	: • 
, • , - 1 ,;• A ;..dotita. .Stibprpturadoria Geral  em  "parecer, opina  pelo ciesprb-; 

.vitnent&-• do' reeurso.: , 	. 66)" .,„ salientando  qüe; :nab ,  obszarii:?. '.a , 	 • 	, 	• 	• .-. 	mcs 
quinheS,: -do: furto .da receptação; ainda tendose -- - em • eon ta  o ;  fato: 

, ..:de , tudo  ;ter; sidd ,  devolvic16,:°qtre. foi  1e  adO  ern. ConsideraçãO;. tanto  na 
. fixaça"O.‘c14:'Pen:4  como na suspensão  coridieional:f.a6stà,,h6...proVa sufi 
*rite da.:;:aCa& anti4juridiea ,praticada,:péld.: -apelanteCoriStaritedoS  de 
poimentos  das testemunhas  do  prodeSS&'(fls: .30:35)4'e: dinda.;:da&: decla  
ragóéS': do' CO-réu ,  EdSon  que  sent, o :„propósitO.:' de inoceri tar se thrmou 
que';.Latidelirio..lbetiropoS .66-inprar • tOdos:oi, seilSjiirtOST. (f it.; 50),: cir 
ettriStãneia- ,'ésta One ,  vem afastar  :de  maneira  detisiVA,..a afirmativa  do' • 
apelante de; que desconhecia  'a: origem  das..:aveS .;• ignorando serem  estaS: :  
produto  -: de..,fprtos.' ,: • . • • 

Ora ; o .  crime -de. receptação; Ric-plead& dO:apelante, manifeSta4e : 
quaridoT.:6, agente recebe oculta ou • boinpra: eoiSas, sabendo  que  foramV 

• 
 

estas  obtidas- Por  meios criminosos  on: déVeridõ • sabé-1.6'..pela.qualidade: 
de  .queiti• as  houve •: • 

E no  easel; T•tairdelitips;.' si não!':COnheciác. efetivamente  4 origem 
espun dgs  aves que comprara devia pelo menos presumir terem 
sido elas  obtidas  por meios criminosos pois tanto sabia  Ser .Edson in 

. di-Vicin,O;: antO 'apratitat hirfOS; -one: se pronnzera adquirir  efri.'MãoS. , 
iaé-té-,. -6§.:produtos - : ' • 

JURISPRU-DÊNCIA:MINEIRA 

E, segundo  ensina  Puglia (Manuale di_Diritto penale),' "não 6 
necessária  a ciência  do delito que foi praticádo, bastando: um; conheci-
mento  genérico ' Oa, procedência ilegal da coisa". 

Acordam, em Segunda .Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 
de Minas Geraii, negar provimento 4: aPelação, para confirmar; como 
confirmam, por" seus próprios  fundanientos,  a  sentença apelada,' acor-
de com o direito  e a prova dos autos: CuStas  pelo apelanie:, 

-Belo Horizonte, 15 de  dezembro  de .1959 -= Dario . Lins, presiden- 
Jose 'Americo Macêdo, relator ,-- Jose' Burnier: , 	" 

"HABEAS-CORPUS " EXCESSO DE PRAZO •—; EXAME. DE SANI- 
DADE MENTAL-  PERICULOBIDADE po. AGENTE , 

Se o. retardamento da instrução 'criminal decorre de di-
ligênTia  requerida pela defesa, relacionada  coin exame psiqi.d& 
trlco no paciente,- a • permanência dêste no  cárcere não consti-: 
tui ilegalidade ou abuio de poder, notidamente se se trata de 
indivíduo de  acentuada periculosidade: 

HAAS-CoRPUS" N: 15.505 -- Relator: Des. JOSE' AMÉRICO  

AC O RDAO  

Vistos, relatados  e discutidos  estes  ,autos de habeas corpus  
15.505, da  comarca  de Curvéfo, ,paciente  777  José  Candid° Vieira:- 

- p-pacienté,,aiegando  que  se  encontra preso e  recolhido -4-  cadeia 
Pública da cidade de Diamanting,  à  disposição do Juiz de Direito 
da  comarca  de Curvelo, desde  O. dia  10 de setembro. de 1958, sent que  
haja, ate a  presente  data;,  sido  submetido  a  julgamento pelo  , Tribunal 
do -  Júri, pelo crime de homiciclio praticado, requer a: presente  ordem  
de habeat-corpus a seu favor, para que • cesse; o constrangimento ilegal 
que lhe  é  imposto. , 

Mas, a autorielade, judiciária esclareee ,  no seu oficio  informativo  
de fls. 8,- o seguinte : • 	. 

— 0. , paciente Jose Candid& Vieira -  conhecido  por "Mineirão' 
esta  preso preventivamente, -  desde ,o  dia  17 de: novembro- de : 
1958,, estando respondendo  pelo:- crime de lairociftio,, na-  pesSoa . 
do  lavrador.  José-Celestinb Machado', -.,vulgo  Zé Pigarra  e o fe-
chamento, - da -,inStrução,  o  seu processo - esta' depéhdr.:410-  da 
realização  do  exame T de  sanidade mental requerido Pela  defesa  

este Juizo após - vários dficios , aõ Dr. -Secretário, do Interior 
do Estado solicitando urri lugar no  Manicômio Judiciário  de 
Barbacena-para, all, ser dito paciente submetido  ao exame  psi-
quiátrico.. requerido, só hoje  aquele  titular do !. Interior resol-.. 
veu determinar, a  internação  solicitada; o que esta providen-

- ciando. OutrosSini; esclareço  'a , V..- Ekcia  que  o  paciente  é, 
inelividua perigoso e. a sua soltura,Constitirirá,nni ,.perigo. a:- so:. 
ciedade".: , ' , 

Assim não  se  verifica ; na: espécie, ilegalidade- ou abuso  de  poder  
4:corrigir-se,. eis Clue o excesso de prazo, para encerramento  da form'a-. 
cão ,  da culpa  do  paciente :decorre, justamente, ,de diligência-. xequerid4 
pela defesa, em  seu próprio  beneficio:  

Ao demais, a  acentuada  peritulosidacle do- mesmo, salientadape-, 
" 	 • 	 ' 	 . • • 	 ' 	 . 	 • 	 • 	 . 	 . 	 • 	 • 	 • 	 • 	 .• 	 . 

MACÊDO;. 
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• , 	, 
lo Dr. • Juiz: de: Davin}, no resguardo do  interesse • coletivo ;  7que ,deve 
serfipre prevalecer' sobre.o  individual desaconselharia aISua-s-reStittii-
ção a liberdade. ,  . • : . 

.• Atordain,.. 	Segunda  'Camara Criminal-do ;, Tribunal de Justiça 
de Minas Gerais  denegar  a ordem  impetrada CUStOS  ex  lege,1 . •; • 

Bela Horizonte 1 de deienibro ..  de 1959 	Jose Burnier, pre'si 
dente \ —.Jose Americo ma6eito, relator 	Agenoi. de, Sena Filhá.- 

.:CORRUPÇAO ,..16E••MENOR: -.;4 PACIENTE • IV .CORROMPIDA 
• 	••• 	••.• 

Se a menor actisa  on seu  passivo  a  pratica  de  atos  re  
veladores  de anterlor;tsonspurcação ,  do„ senso moral,  não  pode:. 
ela ser vitima  do, delito de: corrupçãO, nem mesmo  através da  
consumação : da  cóptdi, que; nessa: hipótese,- „jd não possui fôr-
ça ceirruPtora.: -  ' 

	

- 	-• , 

ss APELAÇAO. N. 14: 678 	Relator : Des . DARIO  LINS  , 

A.CÓRDAO. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos- de apelação n 14.678;-?. 

da comarca  de Mateus  'Leme ; .alielarite, Lincoln Ferreira 'Lima e apela-, 
da, á Justiça acordam -  em. Segunda Camara Criminal •do Tribunal ,  de 
Justiça do Estado „de Minas Gerais dar  provimento  à  apelação, para 

absolverO reit;  
O  Juiz  de,  Direitd. de! Mateus Leme julgando  -Lincoln Ferreira 

Lima não  no 217 do C.P eni  que  fora  denunciado como •se,du ,  

tor de Judith/da; Conceição Ribeiro, e, sim, no artigo- 218  (corrupção  de 
ménor),:. o'condenou. a dois (1) -  :anos de recitsão, (fls. 63); dor que 
réu, inconforMadó, apelou.  

Sender do.  reni a apelação ,  Mika a Camara  ficou adstrita _6 'hipo-. 
tese "córrupção"; o que: obriga  ao estudo  aa., paciente no-seu  procedt-

. -menta, Modó  de  agir  k tendência, ou, resumitidolo o seu  .temperamento ,  

estudo  a , ser: procedido  através  dos . depoimentos- tomadóS,." da ..  prova 
produOda • ' 

1 
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a testemunha Adão _Pereira da Fonseca, qüe ,  embora conhé-
cendo ra: vitima  

"nadá • pode informar.' eibre o  procedimento - da. niesma" .  (fl, 
52V 	é, por 	nada mais, 	 . • 

o,depoiMento  de Viçente Ferreira de Morais,- o quql, apontado 
1)616 -  reti'çonniS havendo ; . anteS, "'possuido" Judith; o  nega, 

talvez, dizendo  ti.,verdide ou, talvez;  mentindo, , por temer res- 

. 	Pois bem;:•sendo. ess a. a provi,' como  ; se * agir  diante  dela
Preferir 'a  palavra isolada de João Nunes.  de' Siqueira 6 palaVra. 

. daquelas duas .f outras testemunhás ou,. ao revés 	a destai. 
dele 

Bem -se Sabe que, attiafiriente,•já não prévalecendo.o .  principio de 
que o  depoimento  de uma testemunha - destituido de qualquer, • alguma 
outra prova, não  faZia, fé em juízó, e•S juizes JrePetindoo douto Cárlók, 
MaxiMiliano ha sua grande obra"HerinéneutiCa e Aplicação - do  Direi  
to  

os juizes pesam  os depoimentos; não Cis :contain"(3' et ; 136-g, 
304); r 

'hãO é -  sensato atribuir mais fé e dar mais apreço ao que dizem  7 

dois indivíduos .de duvidosa citi Muito relativa independência  de cará 
ter e Vulgar Senscr moral,. do que às afirmações ,criteriosas de um só. 
homem,.' distifitof. correto :e  de responsabilidade": ' 

O; que, 	 estair.certik:,: Todavia  para- sôrriente ser apli 
cado  quando 	as  testemunhas,- pode  o  juiz apreciar o cará 
ter de  uma  a  uma', . o  que aqut:não--Se da.; 	7  

Pois ao COntrário,. no  desconhecimento da •valia - morai 	ies- 
ternunhas, ténierdrity sera nãCi se  ficar com  a  maioria

riCy casai "sub ludiCe'.',„a inaioriá diScOnceittia. a paciente. -  . 
ASsintr: desconceittiada, lionCo  importa que ainda  fosse virgéni  ao 

ato carnal &Mx ,  o :réu; •• 	• - : 
visto como, cheia  de volúpia; libido estuairte„..6 .'que aduardáva, 

queria, era topar -o•inenos tímido -que a satisfiZeise... 	• 
Situação; 'ern' que, ao se dar. 0.: ato carnat jáêle  não corrompe 
a. corrupção estava  no  sangue',, no espirito; na vontade; na  ânsia : 
E- então; pouco importa o:párecer da Procuradoria Geral pedin. 

do- a Confirinação da sentença tondenatória-: -.. 	 • 	' 
. ' A' áentengá, deVe .  Cali .; park o  réu  ser absolviIo Custas f' ex legé". 

Belo`, Ildriionté, 157de dezembro  de. 	 Lins, presidente - 
e relater 	José.  Btunier.."=- JO'S& Américo Macedor : : 	' 

• 

, FURTO. FALTA DE - PERICIA çokcEITly nt PEQUENO VALOR 

A  falta  de  perícia regular -  retira  ao furto a qualifiCadora -
- da violência contra- a :coisa e autoriza a  desclassificação dó  fa 

to park a modalidade simples. - • • 
pequeno  valor  • da  coisa furtada ;.: cuja - aprociagão  não  

está • subordinada  a  qualquer critério  aPrioristico, riãO .pôde- ir 
além  dò salário mínimo  vigente  na região  a- que pertence 
comarca: 	-;•A ; 	s"'N, ;-• 	• ' 	 ' 

APELAÇÃO, N. 14.674 , -1-- Relator: Des. SILA SANTOS. COURA: 

143 - 

Ora,: fazendó-0; o que se acha nos autos, pelas testemunhas da 
acirsação/e o ségainte:. 	• . 	 . 	- 	- 	, 

a 	conhece- vitima : Clue tem e Sempre teve boa  conduta mo  

rat" • afirmação  de João Nunes de Siqueira 	53) maS .  
do-o, 

	„ 

-o que Maria' Geraldo  de Jesus -garante 
" 

 

Judith fed  sempre moça regateira (flS. 51V); .e, .coritibbraridcso, 
Joao  Luizda  Fonseca vai a „maik, isto 6:.  

"é . conhecida  a vítima condo moça  sem • recato, lire e leviana" 
'(fis 	52-52V).; 	 " 	• _ •-• • 	' 

O  mie explica relatando; como  'o 	52; cit ), que, • . 
"num baile,  em que a  vitima estava _com rapaz 'charnado 

Alain ela, vítima, levou a mão  dele aos seios e, pouco tennpo. depois, 
Por uma entrada' ha "saia; introduziu ;também urna das mãos  de AJam. 
"na  viria da vitima (o  redator -do depoimento' preferiu:a  expressão 

- textual-  da „testemunha.);': , 

gestos " presenciados " pelo depõente. 
Fork daí; há nos autos; _ _ 
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RELATÓRIO  

Gentil  Barbosa r denunciado  44. comarca  de Ibiricf,':6orno: indursó 
na  sanção da,artigO- : 155;-, parágrafos  1 e 4 itemi; da, cot°. Penal, 6,. 
como autor  da-'-firrta -46:Atiarerita  e  itjtiattO (40. '41.1116i  de  fios  co-
bre avaliados  ein Cris  .3'. 960,0(r(fl&. - 11)  foi processado  -é,. afinal , 'Con, - 
denacki  a 'uM, y afió  e okra (a) .', in0ses de detenção  .(Substituída .a  , ,pena 
de  reclusão  pela de detençãa- .  porn  assento  na artigo -.„155; §:12;°.;" do  ;Codi.L' 

, go Penal) ;' pagamento das custas  do , processo  e  da taxa,' 
penitenciária  de  Cr$  2000  (f1S:--;: 38 a 43) 	 ' 

' - fricórifOrtne .2'apelou'O  M P  teniPéStivamerité,,,d0sSa:, decisão  , 
48)  mas  o  seu recurso  se  processou sem  Prejuízo 'da-"stirSis7 concedi  
do  ao apelado : (fermi) de: f1S.:. - 54, e  certidão  de  fis 54v Arrazoada  '4 
apelaçãO-(f1s::•49',4  53 e  f1S. 55  a 57), subiram os  auto's :h, Instancia  Sur. 
penor  opinando  a  Procuradoria  :Geral dõ Estada:" nos têtrrios'das. pa  
recer  de  fis  61 e 62  pelo provimento  do- recursa. Assim relatados ao  

" Dinky. Sr : , : Desembargador  Revisor:,. : 
Belo' Horizonte ; 19 de  outubro  :de 1959. 	Sila SantOi-:7 COUra; re-; 

lator. 

C OR DÃO  . • 	,• 	. 	• 

Vistos,  relatados  e,:ctiscutidos estes.' autos de apelação rt. 14.674, 
• da- comarca  de, Ibiraci apelante a Justiça e, apelado,. Gentil Barbosa, 

apptdat a Ptinieira, Câmara  Criminal.. do :Tribunal de- Justiça  ' de: Minas • 
Gerais  por unanimidade integrando  neste  o  relatório  retro,...- 6. -  : s aco-
lhendo  a.,Parécer' da  Procuradoria  Gera!' dó  Estado r dar provitnenta 
ern' parter a  apelação  e. condenar :a apelante  a urn. 1) -  anae- oito  (a) r. 
meses ..de :- reclusão ; arr.' Pagamento  da multa  de- quinhentos  cruzeiros • 
-(Cr$ 500,00),-áa taxa penitenciária de vinte  cruzeiros  (Cr$ 2000),), e ,  das - 
sustas - do  processo ,.- Corno incurso  na sanção  ' do -artigo -155, caput, ern 
combinação  com o §  1 do rriesrno e....citado artigo  do-  Código  Penal; 

- cassandõ, poi. Via de, COnséquencia,:- o  benefício  do stirs's?  que  the  foi 
concedido  A  séritériga ,  apelada  coin° ,  bent; esclareceu  o  parecer  da 
Procuradoria ,,  Geral  do  Estada decidiu cont acerto  ao desclassificar  : o 
furto  de, qualificado para  simples h .falta de perícia regular; gilt& Ctim-
progaSse, nos termos dó -  inciso I,. do §  4 do , artigo 155, "do: Código ,  Pe-
nal,- haver  sido  ., a,crirrie ;cometido ' com destruição ou rompimento  de:' 
obstáculo  a  subtração da  coisa Nesse  sentido,. tern decidido a jüri8- 

, prudeneia, -  ern:, iterativos  .afestOS;, . e coma esclarecew.qprit;: oPottirnidadp, 
o  ilustrado patrono  do  apelante .  (f1S.. 33 a 36).. Mas dosada  a  pena com  
acerto;: atéfo  momento  -ern que  a  sentença fitou  em um ( 1:)' alto e  oito  
.(8). meses  de reclusão, ., levando  - ern Considetaão  as circuristandas jii-
diciais  dot hrtigp'42,,,da, Código  Penal e  a  causa  especial de aumentó  de 
pena do§ U;' dci. artigo  : 155 do  mesmo  Código. (critne . praticado  durante 
o repouso  noturno) não  ,:é--.TiterioS-Certo.que dita- sentença incorreti,em-
equíVoco,-"que merece ser corrigido  desfeito ainda 'ern tempo, ' quando  
converteu  a:pena de reclusão em pena de detenção (artigo 155; § 2.°, -  , idem), - 	6' fnndamento  de, ser  o  criminoso primár,icr, e,;de  pequeno  
valor a,  "Coisa fürfada.- -E! que: o material furtado 	e quatro  
quilos  ;de  cobre pertencente  :" h. m Companhia  Paulista de- Força  e Luz" 
( ObraS 'de Peixoto") foi avaliado ern Cr$ 3.960,0 (tres mil nove-
centos  e  seSsentecruzeiros),  e pot 'isso mesmo, acima do' saldrio. mml 
rriooda regida einLque ,-: se localiza a comarca de Ibirãci, que -6° de. Cr$:-.- 
3. 800 ,00,  (três  mile  Oitocentos' cruzeiros), - conforme esclarece o Exmo. 

1  

JUR ISP-RUI)ENCI.; .A - 
. 	. 	. 	. 

, Rêprèsétitante. dó .. :. M ....; era': suas razões  de:: fis  Ora, nesse: caso,  :não :  que ,cogitaf,'..kliW 6., • data Venia,.'.de, "s coisa furta da  de pequerra•,. vator7, pois  na hção  de Nelson  :11tingiriaLe: ,:.deppiS  de  sugerir  a base 
de:ser$., 50,00,: Para si esSe --`! pequeno  :Valat"?:iriericiónada:.:e.M  lei  pondera 
"ele • . 7 " 

O  que  - se não  pode admitir  :0- a::.'exce.spiA, elasticidade  que, 
expressão  " pequeno 	Or térit sido  dada'..pot'cértoa ¡fuze§ '• 
bunais  " 	• 	 • 	• 
apf0s60rita 
Argumentando  se  cony:asgradaçãCt- ratfórie valoris  ques; einf,re 

láção  ao furto  se continha  no  ::attigO.-:•330"/ ..se.,,seff& • Parágrafó&f,..- 
O6''Códiga:':reVagada; já Se's:tent enteridida'. que  e  pequeno  valor  
aquele:quendo.;Atitigo..4,. r$  20000 o  que segundo .me paTeçe i,  
6: . latiçar  o dig 0...: .:416ni'xia!: meta  Alem  de  toda  tolerancia, po  
tétti ., '6. -ainplik. f.j:: limite como ja  se  tem feito  eriCSentençai::de, 
primeira ifi§0.40k, dter:Cr$'. 000;007 ' 

E conclue  :; inci.Siva; a;donta Jutistair.,7 . 	• 
:".Reputárs-,pe00000 7;,,..,'46.1or SiiperióeaO' algarismo  do  alánio  mi  
nimo  de um  onerdrie.:64O6S2,-VenelnientOS 	run: bitriabe'e pO•;- - 	 . 	: 	• 	. 	! 	_ 	• Sitivarriente : empreender rim -Veto: pata fora: da  lei
fluid&  ao Código  Penal  Edição  Rev Far: vol  VII  . • ,págs  . 

yerifitOase:;:,.POS;:•'e.,', do :rexpoStó;:'que..-; a  deeiSaa.::(1,e:Priinerra .:instark.;:: 
Crá nierece nesSa.:.:Prir*.'s a  correção que  se  lhe da  e  que importa na 
casSaga0: 2'atttorriatiça - ' 	 jipós'SíVel  nos  casos  de  pena  de  de- 
tenção 	a  dois'::(2):, anaS- ,,C4 dé .";reclirSãO;4naS • hipóteses  do  
artigo  30  §  3 do  Codigo  Penal  (Conclenad!',$..-:riienot:! , de 21 e rnaiot'de .: 
Setëtita"atioS ),tk. ainda  e  finalMenté,7iriti:CastiS  de  prisão  simples  não  
superior a  dOiS.. (2)ss-ánoS'.;(Cert: -.-. , 696 1(16: 
via de  consequencia  ser ideaptúrád6:4-!eiipddindose,:  Para's:4Se ,-, fim  o  néc0SSatio.  Maridadó;...e.leiiint.rir  a  pena que  :lhefoi•litripoSta nee  atot
dão  em

,  .terifiCação- ',:d.''Sénterica apelada::::::.:CtiStáS,.: : : ex  lege ' 
r.irci-- 171áriZonte":14, .de deZeinbrO: .del959 ..'4-=': Wilfridó :"Ariara 

:presidente 

FURTO  DE USG INCARACTERIZACÃO' CONCURSO  trE , 	 . 
TES DESCLASSIIFICAÇÃO .  

_ 	- Não .: se enquadra na  definição  legal do - "furtum,usus, 
. agar?  delituosa  do  • agente .  que falta  .'o- ilemento . comporrencia 

atinente  it  devolução : eSpciiitâilea- Oa - coisa ao  -dcinoi„ sent' winter-, 	, vençao de .terceiro . 
. A / falta- de 'prota, da co  participação  de... outros t agentes 

na, prática  dó  delito autoriza  : a, desclassificação  do ;fete) par* 
, figitta,tipó 46. fürto simplesi.f•-• 	 ' 

APELAÇÃOZN:14':54 — - - Relator: 	JOSE„AWR1((:)11/1 
CEDO  

T R 

Visto Adoto, como _eZ,ató;,ro'reIatório constante: do -parecei  (.1 
outa 'iSirbprocuradorid ,  Geral - (fit  5758)  que  reproduiirei, oralmen-. 
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te  ni  assentada  de ;  julgamento ;' somentel, tendo a  acrescentar lhe  que 
ao anelatite.; foL",pelarespeitável sentença: de ff  45-47 dpljcacla a pet-ia 
de: quatro  (4) anos • ..Cle»:t. e.cluSão;„  

Passo  oS.;:autOS'.: ao  EXttio  Sr Desembargador Revisor 
Belo 'Horizonte ;: 1.:° de  dezembro  ; de 1959 2-,  José Américo  NiOcodo, • 

Vistos ; relatadoS. e - discutidos  esees auto's de apelaçãO ,  Criminal 
n 14.542, .da comarca de:Caeié;. -em que:. é  apelante  --- Sebastian Cam, 
polina  Lara  e  apelada  -7_ a Sustiça ' :  -,.. • 

- O Dr  Promotor  de; JuStiça na  comarca  de Caet6,denunciott a ; Se-
bastião. Carnpolina Lava. COnto  incurso  has  sanções  'do artigo 155; §, 

IV, do. Código Penal, pelo fato: de haver; no dia 4 de  outubro  de 
1958, ao meia dia mais ou menos  no lugar, Gerizaldistrita ,' de:. Morro  
Vermelho  subtraído, para  si &As: animais. caValares;-:.pertencentes -
Levindo Lopes de Magalhães e • Antonio Pereira Dias. ... 

- Çorreu .; - o processo seus , trâmites regulares: e a final, a respeita, 
Vej sentença de fls.. 45 747:':iinpôs-lhe. a pena de. quatro  (4), . anos  de .re,  
clusao  

E é  contra essa decisão ,Condenatória quer  em-tenapestivd apela-
ção, se - incrimina  o,  referido réU, • soh, o fundamento  de qu o  delito 
que lhe ié.imputadó não sé acha ,. devidamente ,. configurado na  espécie
poiS;falta-lhe o requisito esssencial o Milo; ulna vet- que na mesma . 
inexiste qualquer  prova  de que tivesse  ele  a intenção de ,  fazet. passar -- 
para o seu ,patrimônio  os anirriaiS, que constituem - objeto da presente  

. A douta' Subprocuradoria Geral emitiu 	sua  opinião sôbre.-a: _ 
Casa. traduzida  no parecer- de -  fls . ;57-58,.. que conclui opinando para : que 

"6 ;delito - seja- desclassificado pa ra  fur to simples - 6. o apelarité 
condenada na sang:ad do  artigo  155 caput:do Código Penal",  
por entender one, no casa "não é de se aplicar cLçoneurso, 
para qualificar  o furte. _ 

Ao reverso  do :clue argui  o anelante,.o delito de furta  qualificado ; 
definido  no 155 § 4 n IV, do  Código  Penal quo lhe 6. inculca, 
do  acha  Se -' perfeitamente configurado  nos autos„ coma se- apura do 
auto' ,de - 7.-prisão-  ern --flagrante declarações da7-vítirria Antonio Pereira . 
Dias -  e dos dernais'. denunciados  :• 6-, bent  assim  de farta - e plena  prova  
testemunhai que -  dosr--IinesnioS aflóra. - 

Th 	A principio  " o. anelante negOur. de farina-  peremptória  a sua' pan._ 
ticiriação, tio fato  invocando  não  . ter autorizado os  seus  'companheiros 
e empregada  a  Oráticái ,  da -;tomada  dos: -  animals- alheios  • Mas", premido 
pax evidencia  da  prova  prOduzida. -nelafaCusaçãok que  retirou-lhe ,  a 

')esperança  de tuna fuga pela  negativa  em  que 	 acastelara voltou  sô- 
1?re  seus 	pasSoS, e; ,através.- a fala.:de  seu esforçado ' patrôno-; 

, procura ,  negar, ja  agora  apenas 	caráter criminoso  de:.stiaação, di- 
zendO qiié; ent'última análise, ocorrera - tão Sórnente,:.a: farta da' uso, 
em  que  se  desvanece  a  intenção  de  violação  a propriedade alheia 

Mas  sennelhante  defesa  conquanto  arquitetada como engenho  
e ar,t-e:-.:désinereee )abrigp,• i pois,\ nada  há quedemonstre que, a actisa., 
da, que provas  : dos autos' apontain como indivíduo- dada a pratica  do 

' abigeata —subtraira  os animais das  vitilnáS,-,com  o  fito Unicaniente,. 

-• - O  furto delito instantâneo  se  consuma  desde quo a agente  se  
apossa doisaTalheia  móvel  e o réu, quando  subtraiu os  animais  nab' 
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ignoraVa que estes- nab  lhe pertenciam e o fez  sem consentimento  dbs. 
donos  ; 6 que deixa patenteada a  ocorrencia  do  elemento  r moral: 0:dn.-% 

ha de btiscan, na-,-siMples'.tOrriâda • da coisa  contra a  vontade dQ  
dono Consiste  ee preeiSaMente na :  intenção  da agente  de  
uma &gad', .que sabe não ser sua para usar  'e'dispÔr..._Côtno. ,  se .fôra•.Stia,2 
contra -a vontade  : do .daria: :Al; 'o ammus furandi ' 

‘' 
 

No  caso, não  há  falar  se j em  furto  'de, usa pois os  
traídos' 'foram:, apreendidos :F Pei* policia,  "em 'local  distante  do em  clue; • 
0:•furt07.fôta praticado - Sericia.•eiitão, devolvidos  aos.:seuSi-donas,rqua.ndo •  
o  furto  de  tiSaterri::Coniti trin de . seus  r característicos  o arienéndimen...' 

. 

 

to isto  e a  devolução da  coisa  - snbtiaida antes , - da interieneAn: de ter. 
celro  

Tem  se  porem que merece acolhida  a  tese Sustentada pow: ilus-
.Arac.16' 	..SubprOcurado-r  Geral  de que ilao  ocorre .; 1-4:;:eSnéCie - ,...,a: cir 
'etinstânciaqualifiCatiVa do A:: 	do  artigo  155; 	t6digci Pe:-..:. -  
!nál; que Só " tern .. -aplicaçãa: • 4tiandona , delita».interVein dilaS' ou  mais ' 
pessoas  o  que  "não ;  ;se Verificou  nos autos,  pois,- --  Coma; acentua  
Excia.'„ 	':'esclarecida  não ficou  ..a:,p4ttieïpáçãii; ou cooperação  'de. Al  

I_ bérto AIVeS: Cunha  e Antônio Viand Druiriond:» até'pptcAte , foram  isen  
tos de responsabilidade', 'A . absolvição deles  '. importa  no afastamento  do  
concurso - • 	 - 	" 

: Com  efeito  Para que se: configure tal eircunStância'.6 mi§tér  que :- 
os participantes tenham  se ajustado  para a pratica do crime,. nab bas  
tando, f 	 Hurigrid, 	"a .  adesão  .voluntaria, mas 
rada "do ,concorrente 	(é  indispensávelque 1A4j4  urna corisciente cOM- 
binaCãO':de;_vontades.'nk: 4ça: .6 conjunta 7): 	(Ctirrís::, do. Código.- Penal, 

	

, 	. vol .,  VII . pág .44 )  : 	 , • 	 . , 	. . 
. E ‘1SSo nab .se, verificou  nos autos tanta  que  a respeitávc1;senteri, 

çal:apéladk: ih -S-6I-Venda ' ros  dois - outros :; denunciados ; ..deixou  explicito 
que  ` não agiram eles dOldSaniente7 ,- ..nfa,:H-7 : : 7ao.:::COntrário, o cear-
portamento  de  ainlpos Se  estruturou  a !baSe:clabtia fé  e da.  irioceneia".: 

Nestes termos apordain-, em Segunda: Camara::Criminil do- Tric • bun-al de,  Justiça  de` Minas Gerais; ,ddr•EiproirimentO.  parcial  à anelaçãO;.:' 
nara,T. de -conformidade com  a pareeer:da.-;Sr Dr...7Subproeurad6r; Ge  
ral-; 'deSclassifiCaE6T'Critrie!' afribuldp-: ao aperahte,,i:papa;,0  delito  defim  
do no  artigo 155 caput  do  Código  Penal;"_. reduzindo a  condenação que  
lhe foi imposta •a• - • doiC:(72)7atiOS'-dereeltisaa• mantidas  '; as  demais  co 
miriações .> eXpressas,:••tia, sentença recorrida Custas  ilk farina. da  lei 

Belo Horilatite,:.19:, - de-7jánoirci de.": 1960'H Darin. Litis; presidente  
Rise Americo 	relator 	Laliyre. Santos  . 	„ 

PORI EDITAL 	 AUSÊNCIA  DE NULIDADE ACUSAi' 
ÇAG DE CO,Rgik--!-ABSOLVKAG-VALIDA 

falta  de  inencão7dii nome  dp jurado  no editar de con-  ,-- 
vocação não constitui  nulidade, pois- faz • presumir-ter sido (lie 
sorteado  como  suplente, principalmente  se nenhuma duvida.fol 
suscitada Ei respeitn .!.  

afronta a prova,  a  decisão do jot, que  absolve-co-
réu. acusado pelo  t executor material na •  policia  e,  pelo  Mesmo - 
Inocentado  em  juizo. 

APELKAG . N: 13.698 -  Relator: .  Des. ALENCAR ARAR-IPE: 
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Vistos  e relatados estes  :autos .-de apelaçao n, . 13.698, da ,eomat ,.. 
ea: de: .- LeoPOldicia• apelante  . 'a. Justiça e apelado  SebastiãO•1:CandidO da 
Silva 

'0.. apelado foi acusado  de 16 concorrido; pot' MOO . ck  instiga 

95es ,,• Para o homitidib  de um individuo  que os: 	mat tram orrif 
um  distrito  de  Leopoldina  Absolvido pelo  Júri 'nor  seis  :VotoS;: que'• ne- 
garam  -,:: a participagaciv:., aPelbu. -  o. Ministerio Público, no 	dia dor 
prazo  i:i-glifrid6...nuliciade;-e'.injpstica  do veredito.:. 	:ProctiraclOria.. e 
rat avilisa as  pretensões 	 : 	 • 

Acordam 'ern.Priineira Camara Criminal do.  Tribunal de Justiça 
rej eitar  - a  preliminar  de  nulidade  de' Meritis;'negar , provimento ao  re:  
curse, para Manter."a : decisão apelada ; vencido  o: Exrrio,•:: Sr Deserribar , , 

' 
 

Quanto  à.,:leaitirnidade 1161 jurado .;Gustavo Monteiro: 	Castro; 
. • cujo torrieloA6' .  se' acha incluidp no edital.! de  convocação nenhuma  dti; 
....vida-':se;leVaritOti ., a reSpélto, Pelt' Mae. Se: deVés:preStimir quo/. tal  jttradp -:: 
fOl' sOrteadb. 'Corner suplente ';: sendo  desnecessária  a juntadada ata. da' 
Sessãô-Preparatórm....: : 1:: • •:: . 1: ' 

Tarnbem . nãcy-se  alegour que:: hafa Sido • :ccinsiderade, impreSciirdi 
vel o C6ifinareeirnento ,  da testemunha  faltoSa.''. A . 6.s..se  respeito  e taxa., 
tivO o diSpd40N,rid:.PteeCit -6'dO artigo  455  dO.C6digó de PPOcessci. Periati;' 

No  tocante 	 'prOvakdo.,:: PrOcess6 não.:SãO.  • tais', que 
„ :riegaçãO46-donCtirso:afronte  a  evidencia  dos :atitOs. 05  elementos mais  

forteS,', de  convicção  ..repousam  nas declarações  ' do executor  
' 

 
Mas  podia  perfeitamente  o Jun  negar Z crédito a incriminação: feita porj.: 
aquele Sérii  atentar  contra a...prova». tantO' Mais quo .6:.  Corréu.acusadot . :: 

;Se.''.'deSdisSe-na instrução  criminal MS' 	Custas : pelo • EstadO/ ' 
Havendo reus pronunciados e ainda n56  intimados  r da pronuncia  

a  apelação devia  ter, . subido  ern traslado Baixem pois ç os  autos a ins  
1..tância inferiPr.,.::para.' Se  proceder  h. captura  .dOS .fOragidPs. 

, 	Eel°. HOritdrité, 14, de'deembro::de 1950 -.  'INalfrldo Andrade; re: 
: blot 	 Alencar ArariPei .  relator  designado 	Agenor de. Sena 
. 	' 

NOTAS TAOUIGRAFICAS 

O Si., ;Deseink. s Presidente  Este  julgamento  fed adiado a pedido 
_do Desembargador Sena Filhei, a , quem ( peço ̀ proferir o seu  voto  

, a.Sr..;Deiembr. Sena  -rilho:.. Vote: "Este :é. tun  processo  que 
por  tratar . de tun crime  monstruoso exige  do. -juIgdor um exame nu  
nuncioso e, mais;,- que  ele  medite demoradamente  a prova coligida pa, 
ra que Possa tirar uma conclusão - ékata. , 

Três lavradores- irmãos  tiraram  a vida de um' cunhado,:do qual'. 
quase separaram a  cabeça  d6 corpo com: profundo  .golne  de naValha. ' 

, Antes ' eram homens ordeiros  e trabalhadores.. O que". os 
teria levado  a  pratica  del'erime assim horripilante? Fiquei -- convencido  
depois de-  lêr.• coin absolUta -tuidad6.8Ste procesSei. que- Se -constitui - de . 
dois-  volumes, corn  mais  de. 35&  folhas  de que' os' irmãos  : Ideval; Idmár. 
e- Edgar 1ohciano da Silva praticaram ci crime  por instigação  do' então 
subdelegado, de Argitita Sebastião- Cândido da Silva -; 

Este desfrutava dos amores de  Edite irmã  dos. autores Materiais 
de, crime  que  estava separada de seu  marido  e qué,:seria  a  vitima  do 
"coniplor sinistro, 

JURISPRIID-ÉN-ÇIA• M - INEI.12 A • 

Idmai- ao :prestar declarações  T no inquérito  deixou  claro a 'mais não poder a influência  nefasta  de Sebastião -  a impeli-los para  o crime . ao depor  (Lê felhás),  
' 69 v 'E' verdade, que  en-k Juizo desfez  a acusação; declaratide , fls:., 100V. Mas  e evidente que disse'a verdade guando„ acusou, 

bastando que 'se  leia  o depoimento -  das testemunhas  que presenciaram Suas declarações: . . • /: ' _ 	 „ . 	_ 
fls; 161.v. a -. 162: Em. Juizo  se  desdisse  pura e simplesriiente.- 	. • f1S:: 100v. Alêni disso, praticado o ,  crime Edgar se  dirigiu para  Argirita  pois  ali, encontraria  o  seu  protetor e  somente  depois de infor-. rnadd por -Catulino Moreira de „Vasconcelos. (fls. 73) .  de que o crinie ocorrera  ern jurisdiçãoi de Piacatuba'é'que .  para la se dirigiu. - As : magnificas  razões do M: Público;  tão' bem . representado  em Leopoldina :  pelo iluStre, Dr, Jose Cupertino Gongalves, não  Me ,deixa-

- ram qualquer dúvidã de que Sebastian C. da Silva com a sua atividade 
antes de- fato foi Causa, eficiente do crime., .(Ler fls. 316 'd séguintes)._ 

Acresce, ainda, ' qüe Ideval ja tivera sérias desaVencas cbni  seu cunhado elnão o :  matara, tentara matá-lo, por isso. 4 -  . ' Data venia 	 Desembargador  Alencar ArariPe  entendo  _ 	, 	 . eminente  Dese . 
que  não  so entre_ superior e subordinado pode has instigação,: sendo , , ,que. a tratada nó 'artigo 45, HI, -  db Código Penal •aparece coin& Agra vante da pena .a ser imposta ao que  empurra  para o Crime o seu infe-rior, Sujeito 5, sua . Autoridade- e o não ,responsávelem  virtude _ de sua qualidade pessoal,' Já na legislação antiga era considerado autor:  "Os que; tendo. resolvido a execução do crime, provocarein ou determina- • 
rein  outros  a exectitá4o . por -  meio de 'dádivas;  promessas;  madato; -arnea-ças, constrangimento, abuso ou influência de„ ,  superioridade hierdrqui, 
ca" (artiga 18, § 2.°, da, Consolidação das Leis' Penais,de- , Vicente Pira- • 

Entretanto, há que notar de inicio 	o Promotor' denunciou  Sebastião Cândido da SilVa. -comb, co-autor, mas duvida de sua partici-pação  pedindo uma acareação .(fls. 4v. do 1.° vol. ).• Os outros co-réus, especialmente "Ideval ;  autor do golpe que ceifou -a vida da  vítima;  não - confirmam a grave. acusação, de, Idmar. , • 
Nenhuma  conclusão  poderemos tirar do fato. de 33 testemunhas 

ouvidas' sem que qualquer delas confirmasse á actisação contra Sebas-tião  Cândido da Silva, -pois evidentemente -  entendirnentos - deSsa  Ordens,  não  são. testemunháveis. ' • 
Enfirn„. compete  ao  - Tribunal do Juri o. julgamento  dos crimes - dolosos contra a vida tentacle's  ou consumados  e. o Tribunal' só pode cassar a sua  decisão» quando. tomada contra a  evidência  da prova  dos 
Essa prova me levou 'a uma:  conclusão:  a responsabilidade do . co-réu Sebastião  Cândido  od Silva, Mas. autoriza conclusão diférente 

que fed a aceita pelo Tribunal do Júri. de Leopoldina Assim não  posso  ter esta como contra -A evidência da prova dos autOs',, razão  pelo  qual nego provimento a apelação do M: Público", - • 
Sr.-  Desembh Alencar:Araripe:- Nego provimento: 0 Sr. Desemb: Walfrido Andrade: Sou vencid6 - 	Sr:. Desemb -: Presidente: Negaram pregviinentd, vencido o Sr. Desembargador-  -Walfrido Andrade._ 

' 	 • 	 ' 
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. 	 • 
PORTE  DE ARMA  ,H FALTA  DE APREENSA0.' , INCAOÇT'ERIZAÇAO 

— Sem a  formalidade  essencial da  apreensãoi„ pela qual se , 
possa verificar a eficiência e o poder ofensivo da arma, não 
se  considera caracterizada  a contravenção  prevista  no artigo 
19 da L: C. P. 

APELACAO .  N 14,-537. — Relator Des. JOSE AM8I210: MA-- 
CËDO.. 

ACÓRDA'Cl'. 

. Vistas, relatados e discutidos êsteS autos de apelação- criminal,: 
n. 14.537,, .da  comarca  ide;Formiga, apelante 	a Justiça; e apelado 
Edgar- peres.-.de  Moura - • 

Na  noite de 30 de 	1957,. as 23. horas, Mais ou: inenos, na, 
cidade: de. Forrniga, 6 apelada.e's-seu irmão Silvio Peres de Moina  en  
coot-avant-se ria: Bar-. Tropical  quando  em determinada;.iristante'; sup,  
gui  Urn pugilato  entre .  Silvia'.  e' Jaime Simões; tendo  aquele  neste  últi-
mo vtbrado SÔCOS) quebrando lhe  depois,. um -copo ria Cabeça, causan-
do4he  lesões  corporaiS:. Cessada  á agressão, -  a Vitima, tirando o. paletó 
desafiou as denunciados ocasião  :"etri 9u6 "a apelado foi' ao porta-luvas 
de seu autoMóVel, ali eStabiónado„:,"e tttproou ertipimbanda um revót-
ver, no  propósito  'de impedir- possiVel  revide 7 

Silvio e Edgar Peres, de Moura  foram .  denunciados pelo  Minis- 
, teria Público, o primeiro,:„ çaM6 incurso  ': no artigo .  129: c,aput,' do" Cod; 

Penal ,i„ o segunda, por  infração  do  artigo  19  da  Lei de Contravenções  

Submetidos a regular  processo ; foi Silvio Peres: de Moura con; 
denadg, -  com transito em julgada da sentença respectiva e absolvida. 
o Segundo.. 

Sómente da decisão  que  absolveu Edgar Peres . de Moura, em _ 	, 
tempo habit, apelou o Dr Promotor de Justiç a . 

E o ilustrado Dr: lose Diogo de' Almeida Magalhães, Subprocu-
radar Gera], em excelente parecer ;  opina no sentida do desprovimento 
do recurso. 7879);  

,. 
 

No case') vertente  a  absolvição  do  apelado  indeelinavelmente se 
impunha  

...E' sabida.; 4ue  o parte de arma. — "6 uma ihfraçãa ,  formal que 
nab depende da evento"., por ser unia ameaça à ihcoltunidade indiVi- 

, 
„ 	Mas; na hipótese  prefigurada - coma acentua • o parecer dá Pro  

curadoria Geral  d Estado;  "não  houve prisão em flagrante, nem apre. 
ensão da artrià". - 	 „. 	• 

E se, Para" existência. dessa -contravenção, eminètiternenté, pre 
ventiva  basta  -a açaoy voluntária na ausencla  de  flagrante,  a  apreensão ;  
demonstrável  pelo auto revestida 'das formalidades da § T.°, do ártiga .  
245, combinado 'com o -  artigo 240, § 1.°,;letras d e h, do  Código  de Pro-
cesso-Penal é  essencial - para' Convencer da espécie da arma, seus ca-
racteriSticos, ,  se municiada ou não,: se ,.em estada,  de ser utilizada 'como 
arma -  .ofensiva, condição elementar da contravenção do artigo 19- da 
Lei de  Contravenções  Penais:. ' 

Na espécie, não se procedeu- mesmo ao exame indireto de ma-
terialidade da Infração:  

Ora -a ato dó anelada sacando, em pública, de uma arma de fa- 
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go,- que, como  assinala o- douto  patecer, inVocado, 7-7 Poderia ser uma 
arma  de imitação ou urna arma  descarregada ; parri  obter a mesmo  
resuttado.  de , intimidação 'dp.  sett 'aritagonista, nãó constitu i . violação  
dó diSpoSitiva  legal de cnia infringêneia e  inculcado  o rep,- porquanto, , 
não Consta dos 'autos á apreensão  dessa arma Item - existem  Olerneotcs. 
Mie induzám‘a 'certeza de ".ejne a,..MeSíná e ofensiva e de manifesta eft: 
ciencia  condições' essenciais para  a caracterilação, da figura contra- . 	 „ ventor • daquele : dispositivo  :legal::  

Cam efeito, se nab tem  poder ofensivo „- Se se" trata 'de arma  sem  
eficiência, 6 seu portador  nab pode ,ser  condenado  coma contraventor,. 

essas condições "de oferisividade:e de. eficiência só. se' provam coin es -. - 
autos de apreensã o. e -  de exame pericial, que  não  instrúirato o presen: 
te processo  „ 

Incqmprovadá  a objetividade da, infração ; não .. ha: corrio, punt-la - . 
Com  estes : fundamentoS, `acordam, em  Segunda  Camara  Cri  

mmal  sdo Tribunal de. Justiça de Minas Gerais, negar  provimento  
apelação ; para confirmar, gomo  confirmam  a  decisão  recorrida, por 
seus rpróprios  fundarnentos, acordes com o direito e a prova dos auto's.. 
Custas  ex  lege . 	. 	. 	. . 	„- 	" .• 	 , 

Belo Horizonte ; 15; de  dezembro  de 1959 	Dada Lins presiden- 
e 	José  Americo Macedo, relator 	Jose Burnier. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL -E. FURTO — ELEMENTOS CA, 
RACTERIZADOS;= ABSOLVIÇÃO 

, 	. 
Sé no  estiverem provados  ; no delito de constrangimen-

' 
 

to  ilegal  os ,seus' elementos constitutivos, e, no crime de fur, 
to o "animus forandi", absolve-se o acusado. 

APELAÇÃO  N.' 14.151 	Relator : Des:--.ROGOBERTO. 
SILVA. 	' • • 	' 

' A C 

VistoS,,relatádoS, discutidos estes  autos de apelação  criminal n. . 	 , 14'. 151; da comarca  de Boa  Esperança apelantes João  e Antenor Carr,: 
dido„ de Lima • e apelada:...a Justiça,: acorda::a Primeita Camara , Cri. 
mmal  do Tribunal de SuStiçaLdb  Estado  de Minas Gerais ; por  votação  

1-. unaohn6; tornat:earihecinierria da: apelaçãP,..6, de .Meritit -,- dar provitnen-1,, 
to a Mesma, para.".  absolver  os  réuS, apelantes : pagas  as  custas : pelo  Es, 
tado  " 	. 	; 	 r' 	' 

Ceon efeita, Joao e 'Antenor  Candida de tiina, irmãos  ;.: foram' pro.- 
cessados  na, Comarca de- Boa ,Esperança 6, afinaL,Candenaclos,. ioeursos, 
na sanção  dos artigós. 146 e 155, Cádigo Penal e aaS' Pagarnen: 
tos .  das • custas re da  multa  de  Cr$  50000  Dai  o' apelo  ,de ambos:„ os  

i Pelo  que -consta das  autos e
- 
 foi posto  em  relevo  

falta eSteia., à sentença de  fls  para  :a candefiaçãa.dos apelartfes.. 	' 
- 	• OS, Arta, 146.e 155;1 , d6-  Código  Penal.; carecem  .de i prova ," 	Caso: 

	

. 	. „ 	 _ 
vertente  para a devida. coOfiguração:, 

	

„ 	 , Não  se provotr, no processo os requisitos  • indispensáveis , a was., 
tência dó  delito  da  artigo  146 cit que perriiitarn, a decretação da ne 

peettniaria.. -lE  isso.  porque 6canstrangimenta  ilegal,.  Vialentó 'on cont, , •  

1. 

• 	 • 	 • • 	 • 	 • 	 . 	 • 	 • 

3 



.11 RISPRUD  MCI A MINIA ‘. 

• 
graveameaça, de 'Clue trata "o cit  artigo e os,  dernaiS elementos caracte-. 
rizadores - : do crime estãOatisentes nos autos O  fato do - apelante- loã'o 

. Candid() de ,lama ter tomado :a  direção  do  carrp, corn:  assistencia do 
motorista, num  local  • coin -  poticó,  inovirriento, - não 'Poderia; :de modo. ,; 
algurn, autorizar  - Classificação do' fato corno  criminoso ' 

Se isso  assim sucedeu eorn relação -  ao apelante, JoãO'Cândido de 
Lima ; no glue .tange ao' Outro  apelante ; 'Anterior , Candidn • de. Litho. , 
acusdda . pot -tithe,  de 'furto :simples (artigo: 155 do Código Penal) 
ta l '. delito  não chegou  a  ser  configurado f visto -  CoMO os objetos  reláçkg-
nadOS;ribi - autbS, foram retirados pelO,  réu sem  qu  ficasse  Corivenieri- 

. 
 

temente ' demonstrado  .p  dolo ; elemento  indispensável  al.'intenção Mal& 
fiCala inifto dorninO, •que  traduz :.,á ,idéia' de lucro -  e :tarribérni o, animOr:, 
furandi 	intenção  de furtar. 	 - 

Ora:ho'.cas6 em  estudo  no  dia imediato  aó  6.'rètiiada dos obb-
jetos.,' o réu,_ sem  "•qualquer coação direta  on indireta, procurou  a vitima 
e  efetuou  o  pagamento referente ' ao: valor dog.: Mesnios  objetos  Nn  
guérn.. o compeliu . a  assim  proceder. - • " 

A_ própria: sentença  de  fis  hat; está fundamentada  'de modo a 
gerar a convicção de que os: reps apelantes mereciam .  a "condenação  
imposta  

E' fora: de dúvida; que o proceditnento dOS .- réus e Kton-manhei-
ros. outros ; dois  dos  quais  • absolvidos  pelo  Dr  .Juiz a quo,  'A vinham  em  
farra, bebendo, nas localidades  del " Coqueiral  e- '!Frei'Eustaquio"-, pro- - 
movendo  verdadeira baderna porém esse  fatV não poderia ensejar a . 
decisib de its' , CoMO judiciosamente pondera  o  parecer da Procura-
doria; quee pelo . provimento  do  apelo  

Ante o-,alegado nos autos; nag_ provados  os elementos 'constitu-
tivos;416, constrangimento  ilegal quanto ao artigo  i  146;.. do, _. Código  Pe:  

exiStenciaL `do 	Otianto:,  ao  crime do artigo, 155  do  citado 
,Codig  nab ha Como a ',absolver-se -  Os réus, por  imposição  legal 

Belo 1-.1órizOntep', 14 , de: dezembro de 1959, -- Walfride : Atidrade, 
presidente sem voto 	ltegóbertó  F  da  Silva relator 	Alencar  Ara 
ripe '=.=  Agenor  de Sena Filho... 	 - 

• 

CORRUFÇA0:: 	NATUREZA  — CONSUMAÇÃO - 

Delito  .:de --natureza  formal a  eerrUpeari'-'athra se' Conn!: , ma COM ̀o :simples  ato da oferta • ou da peoxites$4: de ..,:,yántagen*. 
aori, funcionariO.y  

Se a  promessa vem  ai "Se  efetivari funciona : ela como
condição  - de **or,  punibilidade'-dõ  delito ' 

APELAÇÃO  N 14.440: 	 Pei,"JOSE ...",AMÉRIOO. :  MA- 
. CE06.,...: 

,RELATORIO- 

No dia 10'-- de  novembro 	cerca  das  19  hOras, na, cadeia 
pública-  da Cidade de Ibiraci,  o  prego Onofre' José  Oregório, que, ali-, 
se  encontrava  recolhido, Ofereceu ad-  soldado Manoel  Alves de  Mofais 
um terria,de -roupa  para que este lhe forneceSse, ferramentas e lhe  fa  
cilitasse a' fuga, proposta esta que foi pelo Mesmo aceita, entregando  
aquêle, em conseqüência, a Onofre os  instrumentos  desciitos no auto 

t 
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de  apreensão  : 	: 7  çom. ,  os.i..04¡§?,, 0, detento iniciou  .6; arrounhamen  
to de : uma (lag .;,.."paredes  da  cela com  o  objetNp' "d0 • reciMer4rIla ...liber-i. 
dade  

: PelO•fato:faeregulafiriente:PrOtesSadói._tendeft ,  ,final o  Dr  Juiz  
'qno..:To Conden4d0,..torrio:;inCiirSO'.rib?g-tigq.: 13;:do - ciAdigo:Penal A . jiêni 

de . urn; apo,:,  inn :( dia.. de  recitiSaO,"e•rinil ta . de..:,:Cr$, 
- 	sentençai.:  

,

4347)- 
Irresignado  tempestivamente  ::: apelqiiTo reu Oficifre 

rio (fls  52 55)  pleiteando  a  sua absolvição por entender que  o crime  
pelo qual responde  .fião...ie.:acba..'dévidaMente;?:caracterizado,.; na espe 
cie  

A  douta  Subprócuradorid:,Oeral,: .:.eni sucitit9-parOpr;.'opina . peloi, 
impiovimento  AO .A0816  (Us 61)  Assim relatados passo  o autos  ao 
ExTrio .:- Sr  De'sembargadõr'„.ReViSoi-.' , 

13010 FfOrizonte;41;idi.n67.:em-1*;„-'dé .:.1959.....4.Jos`6: Amérieo.  Macedo  

Vistos r0latAdo$,,.o-diseiltidOs,  estes  ant9S. :c1g:"apélaçáo criminal .; 
n 14 440  da ',Connarda de  Ibiraci apelunte HOnofre-J6sVGieg9ri9 :,: .:.6: 

eril,,,Segti.040,...-...Catriara. Orin-Anal, do  Tn 
-bianafde'.1...ustiçai'cleMinaS.OeraiiradOtahdo.COMO'Parte. iritegrante. :des .. 	 • 	. 	• 	, 	• 

relatório  reto negar  ippOitnentO, a.- apelação, para confirmar  co-,  
mo confirmam  a  sentença  ..;Condenatória, _ por seus fundamentos  .que 
estaO:çoridizentés corn o  direito  e a  prova  dos autos  

' 	.0.-,apelânt"e'...tifere&itaif.Soldado",1)21aii6615.•AtvéS:- ."7'de, Morais ," que: se 
encontrava  s de; guarda 	 Cidade,' de.; 
rfieSinO'seaChava .detid0»:ágP:ardandO:.iiilgainentd, - :,innterno  de  roupa 
pari qtte'..lhe'- fOrneceSSe  ferramentas  e  lhe facilitasse  a  fuga propostá 
qiie.. foi prontamente aceita pelo dito militar que  fez  éfitr*gp." .aCi, ,  réti:' 
ora  apehnte de;),inia Serra e. de um pea acb.'•de.; ferro com os quais uni 
ciou ele  a  perfuração  de  uma das "paredes da cela 	 -  

. A '7corrução ativa  Se-Nérifiea quandO... 	 meio  , de pro,. 
messas  dadiVaai 'JrecoiriperiSai.' on; ofertagdë'! -qualtiner.' utilidade;:._ pro'. 
ctra.-:induZif,..:;Prnfuncioriatio',  publico  :.:diretarriente..04 -  'Ron  ititemotp. ,  
pessõa  u  praticar ou  se  abster  00 . : -Oráffipàf; retardar  um  ;• ato  Off4.:" 
cio ou  cargo  ; ` embora  Se,--Conforme:a,lef, ou  contra  ela (BF'SITO  DE  
FARIA  -  Cod :PeriaLEraS.; vol V./566 GALDI.1S1.0- 

I 	 • 
":•: perfaiirrientol 	 I'MAOALIOESI:woymbm 

	

esta simplesmente 	 vantagem  
-  SEBASTIAN  SOLER  por sua vez  : afirma  -  Pari  nuestra  

ley  , gin: dilite...ei. loriiiák,5áe;,.!COnátiMa .", COO la :65élierieliiiii.14ite  sea ne 
Argefitinb„ ..'. tOinó:V„: , 	. 

". Coofigiva-40 pUa girl-4310: promessa :de; varitagern .ao:-fiincionario ,  
publico  se o  giibeirriO  se  efetiva  a  consp.mackb,': aperias,:paSsa, a ar,a7s:-.  
-var..:d peria ,:-A aceitação  da : vantagem  ': a-,•Sua.;rectisa ' ou  4 áVe", 
rnplada; riaq tem: influência na 	 : 

O  invocado Soier com admiravçl clareza traçando  a  distinção , 
...entre 9s „ delitos  de oncussão e de  corrução ensina que  -  la  cor  
ritpCiOn:  es  un  delitor 	 "cp„iiéir formula la  promesa. 
es un codelincuente' es corruptor del órgano',  e em  que 	sea  

qual  sea  larParté.*,..--tpilià; la HtniCiati!!a' 
aCiieidõ  voluntariamente  perfectá:'; el Corruptor  - da porqUe..iptiere dar. 
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es  ," -sponte., ¡Jean:110i dante" 	(Fitrinaceio) ;(pb,:;.e lee: eits.•; Paginas 
219 e 211');.' 	 - 	, . 	. . 	 . 	_ In specié;  segundo  a  versao  encontrada  nos 	o apelante  teve • 

iiiicii.Wde:COtromPet  o co-reu Manoel  Alves  oferecendo" 
lhé...rõttpa':é :foi; após (3 .:'entenditnente. cittetivérant; qtre,:eSte: fei.: expe-
rimentar , I testificam  asI:tbitérniAnhakr: do  processo  .- (fls:. 5/6, ..13. 
14v 8/9v e 33/34), 	 • 	••• • • 	: . 	„ 	. 	• 

A atua ção criminosa do apélante , 	enquadra - pertanti3,..ne , art 
333 do Cód. Penal, e devia • ser como foi  tondénadh,  mas  a  pena lhe: 
foi aplicada  • com  benignidade;:' pois  nos.... termos, de  § unico  daquele
disPesitivO.: legal Se  impunha  a  sua  elevação  , de . elm  terço  

Em face dos  elementos probatórios que projetam 	-. §obte. 
- elucidãç4(i. -2dó eaSe  sub bite e  atendida  a  nattneig  do crime:" inculcado  
aõ ápelante,..'nãO era"MéSme ..-:possiVel-a: este: subtrair-Seia .TrepréSSãO pe 
na!  'CiOtaS:,, ex  bege • 	' 	. • " 	• • . 	: 

, Belo Horizonte ; 15 de DeZériihre de :1959:–.L.:Darie tins; .présiden, ,  
José Américo Macedo  ,- relater 	Jose Bumier:,': • 	' 

xx 

	

. ROUBO TENTATIVA 	 INCARAÇTERIZACAO' . 	 " 	 . 

Não se configura:,  a tentativa  impossível quando ' não 
_ possui a Whim, no memento de -  assalte,, o 'dinheiro visado  Pelo 

agente; ja• que a ineXistencia  do  referido bem  é  Meramente ,  
acidental e, pois, não interfere -ccim: a  classificação  de delito - 

APELAÇÃO 	14367:—.  Relator:. 	FURTADO DE MENDON:: _ 	 - 	, 	 , 

RELAT ÓRIO  ;• . 
, 

Paulel,EdSemda. Si:brae :Hertnenegilde  Matos  :de .  Carvalho  foram  
-denunciados  "na comarca  de Init., de- Fera como,-inçUrsoSs-notsanção,deti 
'art. 157; combinado com ' :(5::ãrt: 12 n II dO.:Códige';'Perial,'' por terem  _ • „:._tentadet„ asSáltar; usando  violencia fisica o  sr  Róchael.• Câncliele da 
Cunha ern quern.  : vibraram : pauladas, após ,  verificarem  que '6 rnesM6 
não : trazia - dinheiro consigo:  

, Realizada• regularmente a instrução:,,CriMirial,: o.1.,.DrJuii de . Di  
Treitey preféritt sentenga:condenande es. acusados  _a:trei; áfiqs de:reclu  
sad ; pelo  Crirrie  de  tentativa  -de  roubo ; 

Apelarami, teMpeStiVaMente;',:,:ok .... réttSi, pleiteando absolvição 
parecer dado  .pelo  Dr  SnliPtoenrader  e  Pele  provimento  em  

parte para  s que  OS réus  sejam - ptinieldk sônienee -  peelésõeS.levés; :: oónsi-
derando  que quanto ao roubo houve uma-  tentatiVa'impessfireV„qtie 

'./i-ssirti  relatados ; passo os  itttOS ao1  Mope: - Sr  Desembargador  Re 

- 
 

Belo  Horizonte; 	 Furtado  di Mendença.. 

ACÓRDÃO _ 
Vistos relátados e discutidos ekes autos de apelação rt. 14.567 

da comarca  de  Juiz  de Fora apelantes Paulo Edson  da SilVa .`e Her-
menegilcio, Matos  de  Carvalho e apelada. --  a  histiça, acordam  os Juf -  

1  

R S P.-!'•R :U. : Dr: t.....N;G:Is A  MINEIRA  

7es  da  Terceira Carnara Criminal do Tribunal de  Justiça
, 	 . • ••• 	•• - 	. 	• • 	• . • 	.• • :çoi.-hy • voto

diyergente integrado Tiêste.70:telatórict .  de .fls4 ,em  negar provimento  a • 

• 
 

Os  apelantes  Pauler....Edsonrda -  $ilva... e . Hermenegrldo Mates:;40. -•: 
CarvalhO,:peTaS, 22: heras.:: . d.o .....dik4.:de: ::_abril: de ..1.959, . nas proximidades  
campo  do  TnpfS.  E . C:.•:; . ,eneontratarilEiSer.-Cefirr :.a's.vitirria • Rochael...,COndicle -'-: ,• 
da  Cunha  depois  de  passarem umt busca  • no  mesmo a  precura .: :Oe...di-•,.y-

.. 	 Cent .Pertetek..ço•M:1 , ..que.,eStaVanr ,•-arrnadeS;: .C...:nadt
rando 	

. 	. 

	

. 	• 	. 	, 	_ 	. 	. 
da citada 	 . „. , 

rani :  a.:•perretadas.,.; . predUZiede-lher.,,ferintentes.r.',..,. • 	, 
• ..:•-.' . :•••W,.-bioy-a...:çiilhida....cotoiexid.pleii4nrielli •e:. •44..:r.esperisabiliciade•.• dos 

• 
 

são  dos  :acitSadoSiOS.: .reeenheeelkeenne•-.:Seedci.•; :ek : iridiVidues".4ü0...0..ro:vi§ , :: 
Vtias:_testereunhas:.:.! •Maria•-• de, Almeida  

e. Hermes Alves de Almeidi  ouviram gritos  de  socorro  e  procurando ver  
de  que  se  tratava viram dois individuos imeaçando  a  vitima com  e'' • 
daços  de  pau tendo  um  deles uma carteira  dc  dinheiro na mão 	 -  

As duas  ',.r.eferidas,,testerrtunhak•recenhecerani,;....'naS:.PróVás. dos acu  
,••sades  os  agressorek.deRpthaeL,... :  Não  .' 'ado t -imos  a  opinião  do  ilustre  
Dr  Subpi ocurador  de  que  no:;' .çaset•l-erit .  apreço. teria.:lecorride•..:urna,, 

`•••tentatiVa..irnpósSiv.el•.,.per.. riãO. , s,e::.OoPfigqtai.: 'a:: tentativa  de  roul3O,S-•per• • 
falta,..: de :.:objeto • passivo- • d.o:•delità - : .(.0.. dinheiro  nos  bolsos daitima)  e  
que os apelantes....deveradi respender .. spMente:::pelaS:. ,. 1eSdeS : _corporals-

..praticadáS:-;••• , ..,••••••' . • 	- 	• 	. • 	• • ". 	• 	.• . 	. 
• O  caso tem suscitado dúvi.das. .:•:éntïe: Os:';' - 'detitrinaciereS .Y.sobre: .a . .: 
existcncia  da-teritátiVa...Sendei....cenheelda 
são da  Corte. de-  Cassação que puniu  a  titulo  dc  tentativa acusado q0e:: .  • 

- exigiu • ' dinheiro • 	 :pbsstna.:••.... • •' .7 	• 
. 	Nelsen:. Hüngria.. 	exempiel. dó.• :in .1-victim:: que encontra  : vaZias.. 

a  algibeira  do ttanseunte a  quem cuidava punguear  E  conclui que foi 
eramente  icidentil  a  inexistencia de" diribeiro.,n6 . 1361.S.o.' .  do .transeunte.

OS  aPelantest-:1-3-rocederdinl: .:COM„..:: . 'dele ,f:indetertninadO, 	 • . 	. 	. 	. 	._........ 
dinheiro da vitima  neda  encontrando . 	• 

.7.Resulteu...de;purp. .casti .' fertuito. --0. insucesso  dos  igentes  não  se • . .. 
.• 

 
tratando• • do  .i: caso  do ;•art.:.1 .4,,-...dorf:C...ódige:::,.Penar.,_.."A .•'''pena.....apliCadafoi . até. • :. : ..  
benigna Custas  ex  lege f .  • 

Belo Horizonte 3 de  dezembro'  de 1959  -  Gentil Faria  é  Sousa  
, presidente:!: 	FUriade: de.: MendOnçai': 	 antra: . 	. 	. 	 • 	 . 
- Nete::':  • 	" 

AÇÃO  PCBLICA -  PEREMPÇÃO  

0' instituto da  pereinpção .  só  tem aplicação  nas ações . 
privadas ; sendo  • Begat, estende 4a  as  ' ações ,  PúbliCak  a  pretexte: 
de inércia .- do. prómotor. , : 

. 	. 
- 

 

HABEAS CORPUS  N. - 15.606,  . Relator.: Des.. ALENCAR ARA 
RIPE -. 

A -C R 	0_ . 	 . , 
Vistos  e  relatados: estes  autos de ,S habeas -corpus n 15:606 da • 

comarca de  Barão de Cocais,. impetrante  o advogado  Dr José de -Sad-
Jose .`Ayres e•.' Paciente  Raimundo  AcáCie' dos Santos. _ • 
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.TURI -SPRUDik :C4A 

O  fundamento dó pedida  e a . nulidade d6 prbcesso, movido pelo''' 
Ministério Publico  e resultãnte da  perempção causada pela . inércia  do 

. Promotor  de  Justiça  em arrazoar .  no prazo legal  
Não  existe pois diz  o inipetrante, um,. pedido' de condenaçãa. 

Entretanto, o  Juiz  do, proce&so despretaif a  alegação  de perellipção.. . 
e-cbndenóu o paciente  a tre's. anos de, reChisão. Na  sua inforniaçãa, re 
conhece o juiz qu'esfo,Promotor de  Justiça deixou; de  oferecer alegações • 
no  prazo  legal  e declara que  negou • a_ perempção sob o - furidamenta de 
que o silêncio do órgão do Ministério Público não , justifica a peremp-. 
cão.- - • , • . 

,Aridotr bent' o. juiz .assim • decidindo.-z 
Com  efeito a  perempção  da ação só se ,Verifica nos' processos mo-

vidos par: queixa .priVada, nos Casos ein:  que. So se.: procede  por 
essa fornia.` Querer ' estender essa causa  de extinção da pumbilidade  
aos  casos end ou:õ o  MinisteriaPúblico moyfinentaó_procesSo é  ampliar 
sem f ndamenta-Mha medida que -- a lei processual no artigo 60 res 
fringe aos  processos iniciados  par. queixa , • , 	, 

Quanta a existência de representação e  ao requisito de Pobreta, 
nada se provou que invalide 'ó  processo : Pela gire, acordam  em 1:' Cas:= 
mara triminal. do Tribunal de' Justiça negar: a  ordem e condemn na s .  
custas o impètrante. , ; . • 

	

Belo Horizonte 7 -de' dezembro de 1959. 	Walfrido Andrade, 
presidente:. 	 Araripi, :relator., 	Agebor de Sena., Filho.' 

x x 

ESTELIONATO EXPEDICAO DE DUPLICATA —; DOLO.: 
ESPECIFICO- 

0 crime inscrito  no art 172 do Código  Penal comp mo-
dalidade de estelionato, não prescinde para sua caracterizaçã o . 
do dolo especifico, traduzido na intenção de ilaquear a boa-fé 
do tomador. - 

APELAÇÃO ; N: 14,265 — Relator: 'Des. CINTRA NETO. 

RELATÓRIO  , 

Adato- o da sentença e-o parecer do Dr. Subprocurador Geral do 
Estado, que  estão exatos-. Pego dia-. 	- 	 - 

.Belo Horizonte; 14' de  novembro .de 1959._ — Felició -  antra Neto. 

it•DA 

NiStós,' relatados  e  discutidos estes  autos de , apelação n. 141265„ 
da comarca  de  Juiz  de Fora; ern.; que  so  apelantes Instina de Morais 
Sarmento,e Severiano de Morais •Sarmento  Neto e apelada a' Justiça 
Pública, acordam as  Juizes da 3a..GAMara,Criminal 'do Tribunal de Tilsit.: ( 
ça do  Estado  de Minas Gerais, adotando o relatório de fls e aparecér„.. 
do Dr. Subprocurador  Geral  do Estado; 'coma partes: integrantes dêste, 
por votação unâniine,' dar 'provimento r apelação  para  absolver, Vs , 
apelantes  

---Consta'. da sentença  apeladà. que ,  os apelantes — Justina .deMo-
rais Sarmento eiSeVeriatio de Matais - Sarmenta -Netõ 
catas simuládas,- isto: 6, sem al,  _ _reme

,
S„sa d  .a mereadora.corre,  correspondente  ,, 	,, 	

.. 

•• 
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. 	 . 	. 
Agiram como  diretores da Companhia Fiação e Tecelagerri,Morais,Sav :  
Menta Cada réu foi condenado  a  cumprir a.peria ,  de UM "(I) - áno 'e  dois 
(2) Meses de detençãa multa, taxa penitenciária  e  ctists, -641 proPor-. :  
cãO, como incursos na sanções dó artigo 172; combinado com o art. 51, 
§' 2.°,do  Código  Petal.' 0 ¡lustre:: Juit >,..prolatorl da sentença, concedeu  - 
ads' apelante os beneficioS da suspensão condicional- da pena Apela  

ram no  prazo  legal - e ofereceranr„a& suás . .razões. 0 ,  Di-;, Prornotor de 
Justiça apresentou  as contra  razões 'e p, Dr_ subprocurador Geral dg 
Estado, no seu parecer, opinou pela' provimento da apelação para o 
fim  de  serem absolvidos .da.abusaçãgqueelhe&foi feita. 

Os apelantes, comb acima ficou dito, forani processados e condé-. 
nados por terem emitido duplicata&simuladasf. O  artigo 172;•dõ Código ,  
'Penal, esta assim ' redigido: "Expedir : duplicata que não corresponda a 
venda efetiva de Mercadoria, entregue' 'real' ou -, simbólicamente cont. 
fattira.-.. respectiva ". Trata-se; :  portanto ;' de' crime •- de- estelionato ; sendo 
preciso que fique perfeitamente provádo. o .  desejo  de  ilaquear  o toma--- 
dor na stiabba fé, isto é,  e  indispensável que V agente - tenhi.e• objetivo 
da fraude  de Conseguir Um: desconto da  duplicata sem que correspon 
da a venda efetiva da mercadoria e  entrega desta' seja feita real .ou 
simbolicamente. 

, 
 

Sem dolo não pode  haver  esse  crime. OS apelantes são ou foram 
grandes industriais „ pessoas: altamente conceituadas erri tudo e por tu-; 
da, principalmente : no mundo econômico finaneeira do : nosso EStado. 
Sad honestos e dignos,:e para a  afirmação diSs-dr'-eSta,o.testemunho do 
grande e saudoso DeSeinb. Eduardo  Menezes Filho. A. sentença apelada. 
afirma que a Ação doi apelantes  se  aproxima bastante . da culpa". 0 

:Di-, Promotor . de '- Justiça r nas suas alegações finais ;„ disSe, coin muita 
clareza, que. não ficou positivádb o dolo 'dós apelantes. -, São suas  as 
palavras "Creio,. todavia, que a intenção não era . &lase.O  douto e • 
ilustre deferiSor, no Seu  bem feito- memorial, -  feito baseada na prova 
dos autos; sustentou .e provou que as  duplicatas correspondiam efèti 
Vamente , aa& pedidos feitos  e clue; Se  porventura houve atrazo na re-
messa da inercaddria, não ficou provada  a  participação consciente ou
dolosa  dos  apelantes nêsSe_ fatb.. 

, O  desconto das mencionadas duplicatas estava: garantido 'nor tit 
tida de responsabilidade pessoal  dos apelanteS, de valor Muito superior 
ao das ditas duplicatas -descontadas ; 	hão hative,o,inenor prejuizo .  
porque eles efeniarama pagamento das'nnesmás, :_dom‘d.:.,se,y6 da prova 
existente : nos ; autos'? As  duplicatas  hao -. eiarn propriamente :  
emitidas .dolosamente:, com  o intulto de  dar prejuizo; coma nag houve;„ 
aliás  a sentença -e .6 Pr. Prorriotói •de•Jústlça falam em culpa r  quando 

: era indispensável a  prova  do, dolo- para  a- caracterização  (Jesse esteli&i• 

Pelo. expdsto, a Terceira-  Camara Criminal resolve dar provimeri, 
to a. apelação para  absolver  os industriais  Justin-a de Morais Sarmento. 
e, Severiano de *grafts , Sarmento Neto da nacusação que lhes foi feita, 
dando  se  baixa -na culpa para todos p& efeitos legais. Custas, -  pelo Es; 

Belo Horitonte, 10" . de  dezembro  de'-1959 	 Gentil: de Faria e 
Sousa , presidente 	Felkio .  Cintra Nei), _relator :--  Furtado  ‘ de .Men. 
donçá. -, 
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.IVRI CONTRADIÇÃO DE QUESITOS DESCLASSIFICAÇÃO 
EFEITOS DA  PRONUNCIA  

— Sendo : a  chamada legitima defesa putativa simples mo-
dalidade do Oro de  fato constitui contradição negar o júri o 
quesito genérico daquela  e reconhecer o  erro derivado  de culpa: 

— Subsistem. os efeitos dw pronuncia, nos casos em que o 
Jun i desclassifica p: fato para delitos afiançáveis, ficando Stis$ 
tado o "swills" porventura- concedido ao réu, a  quem não se 
dew, em  tais eircunstfirwiás-, admitir  a  prestar fiança, nem - pro-
porcionar aquele beneficio da -susperisão condicional -  da pena: 

• 

 

APELAÇÃO  N.. - 14.597 	Relator: Des : ALENCAR ARARIPE.• 

. R 	1.);-.T..6. .11:: 

Luiz :COrnélia. dos. Santos foi  processado : na cOmareatlfe Sabara, 
por  : ter matado . a. facadaS, uma  vl7lnha  com quem sua mulher:" ha  'ia  
cliscu  tido 

Pronunciado : incurso  : no ' artigo  111; pela - setitença:dellS:::. 59V,  - 
foi  submetido  . a  julgamento ; havendo alegado  . legitima  defeSti::reál .  
pütafiVa. - 0  Jun  negou ambas mas por  4  votos ; ree6ilhecen que  6::ren 
cometeu  O brittle por &rd. derivado  de  Culpa . 0 :Init: Presidente Ilayrott.1 ,  . 	 . 	. 

, 
 

sentença desclassificando  o-critne para homicídio tulpOso;:cOnderion; 
rétt'a:2  anos  de  detenção  e  concedeu  o siirsis. Posteriormente; apesar  
da . apelação interposta deu • efeito :  apenas devolutivo  ao recurso  a re; 
qUerimento,  da defesa, ,  e; tendo  se realizado -a • audierieia,  admonitória
foi  o- .red • posto • etri  liberdade  Arrazoararn, as paries, e, nesta . install; 
cia; a ,  Proeuradatia Gera', .6 de  parecer  que  se  anule  o jingamento, Por. 
:complexidade qnesito. 1.1:°;:: .  on; quando•  seja niandados : o  réu  : 
-riatio -  .106: Assim relatados passo  os autos ao :Exma. ReviSor. 

Belo tiorizonte,-. 28' de  novembro  de 1959;:- .-- AlenearlArariOel. : , 

ACÓRDÃO: 

Vistos e relatados  estes  autos de. apelação  -n: 14.597; da  comarca  
de ,Sabard, apelante a  Justiça e apelado Luiz Cornélio dos Santos. 
acordam  em Primeira Camara Criminal da Tribunal .  de  Justiça,  repor-
tando-se ao' relatório • -retro ,.- dar  provimento  a  apelação  para 
julgamento -e Mandar que a  outro  seja submetido a réu, observadas  as 
formalidades  legais Deixam  ern .consequência de se Manifestar so-
bre o mérito do - recurso . • Custas. pela apelado. 

Houve evidente contradição entre as respostas ao quesito gené, 
rico da  legitima defesa  putativa que foi negado, e ao do- erro deriVado 

_ 	„ 	• 
Se ao 'rat  não  era  licito  sup6t, pin consequência de: erro plena 

mente  justificado que estava  Sendo ,agredida Ou ha  iminência  de se lo 
não podia  cometer crime, por erra derivado de çülp a Qoinb do ttk 
ria o eminente •Nelson  Hungria, ra legitima defesa  putativd,  s6 tein  de  
comum  o tiõrrie .61jrn. •a ,..legítii-nd_défesa. antentica. Naiverdacle;:eonStitui 
ela  simples : modalidade  • de, erra de  fato  ern virtude d6  qual  se estab&i 

- letê_na. mente db,réu. -Lima falsa representação da Situação: existente : 
Para .Ser eabíVel :a êtro. -clerivado que  corresponde ao  Ot-: 
cesso  culposo da legitima defesa  real) ,  era mister  que tivesse sido  afit 
rnado o: 10:° ,  quesito  r e - negado  o da:,rhoderaçaci. • " 
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Belo Horizonte, •14 de dezeMbro, de 1959 - 	Walfridó 'Andrade -- Alencar Araiipe, relator. Sem embargo da autoridade reipeitavel •de 
várias decisões; tenho  por melhor que,  desclassificado  pelo Aril o de-- - lito para outro afiança.veL.e: havendo  apelação, prevalecem  os efeitos'. da prOntincia,..e assim fica .sustado  o surais  concedido pelo  Juiz da sen-tença. Se ern easels deSsa nattireza;'o rétf - não deve ser solto,:apesar. de. 
cumprida a pena, nem admitido a fiança .:(Acórdãos da Supremo TH., 
burial Federal, no Diário da Justiça, .ns-. de 931948 e_12.-11-51); nab lhe 
deve  - famhétn-'ser  concedido  sursi§. Considero  irrespondível a argu: mentação  desenvolvida  no acórdão do Supremo .• Tribunal, que se le no "Aquivo • Judiciário", vol.- 102, págS:. 225-228 z-! Nessa decisão,-que tern 
a prestigiosa adesão do  Ministro Nelson Hungria, na  qualidade  de - um  dos autores do Código de  Processo  Penal; põe-se ern relevo que a• •  interpretação favorável a. execução  - do siursis, pendente a' apelação; re- . 1 sultana no absurdo de Se dar  tratamento pior ao  rén totalmente absol vide, do que ao 'reu  absolvido  de homicidib - doloSo,s",  más • condenado  por.hornicídio culposo: 1' - • • , 

• 
 

Desse  modo, no conflito  aparente  entre os' preceitos dos  artigos  596 6.- 597; . prevalecerá . o primeiro; subsistindo T  portanto, os  efeitospronuncia   da . 	. 	. 	' 	 . 
Os autos devém  ser remetidos ; sem - .  demora, a  comarca ; para se proceder a prisão do réu 	Agenor de Sena Filho. 

-"HABEAS -CORPUS" COISA JULGADA JURISDIÇÃO NO  CON- 
TENCIOSA REMOÇÃO DE JUIZ COMPETENCIA . 

A competência. de uma Camara para riPreeiãe deter/ill-
nada matéria, em processo- de 'habeas corpus" cessa com o 
anterior pronunciamento da mesma. Camara, sabre a mesma 
matéria,- pois a  coisa julgada não  é privativa do juizo con.ten,  cioso, mas  também da jurisdição unilateral.' _ Se o  juiz k removido - embora  pars outra comarca,  não assumiu ainda  o  exercício do cargo,' continua competente' para 
decidir as causas da comarca de origem. 

HABEAS CORPUS N. 15.267 Relater : DCs . ALENCAR  ARA  RIPE 
C'b' D A 0 

Vistos 6.. relatados  estes • autos- de "habeas-tórpus" n. 15.267, da comarca  de Mesquita, inipetrante':6  advogado  dr. Wladir Caldeira de,.: Morais  e paciente Raul Drumond,  acordam  em Primeira Camara-  Cri-minal. do Tribunal de Justiça -conhecer  novamente  do pedido, em cum-primento.da decisão do egrégio Supremo -,Tribunal. Federal, e manter a quo- se-  acha trasladada' a , f1s. .3v74; para novamente denegar a- ov 
dem, 'condenandb-cf impetrante nas custas.- 

Negando 'o "habeas-corpus", está- Camara  deu  por finda a sua jurisdiçãoi-  no  caso  i em debate,. e irretratável se tornou, a decisãO,. no.' sentido- -de 'riap_poder-ela  própria  revogar ou modificar. 6 seu julgado - Coln() ensina a eminente Lopes da Costa; a irrevogabilidade da decisão. 
- nab é  essencial  - A; jurisdição -contenciose -. , Assim, Omente-por: obedien cia  hierárquica,  _a Camara preciout,novamente o •pedido, _  à vista dos. autos requisitados; corna ordenou a suprema  • 
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0 CASCI. se  acha  no Tribunal; em gráu de  apelação,  e OS funda-
mentos  desta , São  os mesmos  do "habeas-COrPtiS".„ 	7 ,  

: 0"primeirol:deléS  e  que a  sentença  e nula; porque :o Jitiz'a pto, 
feriu depois de rerriovido::e de ter deixado 'a coniárca r.' 

A isso responde  o pareeer. da  Procuradoria  Geral,; exarado ni: 
arieláção;:  que tiaa se  pode acoimar  de  incompetente  of Jti.4, porque  .não 

, 
 

havia ele l dinda  asSutnido, rid data da Sentença o exerCicio ria nova co  
marca  : :A esSe. 'argtirrietaq deve  ser acrescentado  0" de: que tambétn:nió 

- consta _(e::::6' cOrardri0 está expresso:: nd-S autos). :  que o novo i Juiz  de 
Mesquita l houvesse  torriadcif pOSse. Exercia  o Cargalinterinamentev 
Juiz  :de -..: PaZ Tell:no; de Oliveira  que assim  se' conservou  : ate :seterribra 
do anti.; córrente. ,::  (f1S2 79): :: dos autos da apelação): ,  

0 sego:h&j: fünClainento e' de 'cafe o' reti : foi denunciado nor cii, 
me de fürta simpleS, cometido  durante :  'o ; repouso noturno ; ao passo  
que:: a sentença :o  condenou  pot farto  qualificado  Tairibérri a  esse  res. 
peito objeta p  parecer  citado, que  a cirCillistância  qualificatiVal do ern, 
prego  de chave falsa : foi :: mencionado na  denúncia, e  não ''constituiu „ 
portanto, surpresa para o :  réu: Errada - que : tenha . sido  a classificação 
adottida.'pelb.Juizy poderá corrigi  la 0: Tribunal, ria apelação One  deve-

ra  40 ,poso que reconhecida no  processo  de hábeascarpus",' 
anulada sera a  sentença  e Posto réti ern ,  liberdadreorn prejürza  pi  
ra a, iustiça.  

tste  argumento  prova a inConVenieficia de se antecipai-  a deci-
são do habeas corpus 	da apelação ern  transito  no Tribunal .. 

Improcedentes o§ fundamentos  do :pedida.,  que: estão longe  tic  

refletir a evidencia das i nulidades  :apontadas,: a Camara mantel-us 0 seu 
pronunciamento  anterior:  

Belo Horizonte; 7 de : dezembro  46 , 1959" Walfridó Andrade -7  
Alencar Araripe:relator 	Agenor  de: Sena Filho 

xx 

CRIMES CONTRA OS COSTUMES — FALTA DA  PROVA DE POBRE- 
ZA LEGAL 7- ILEGITIMIDADE DO  MINISTÉRIO PUBLICO 

N.ititervençãa,do  Promotor  de  -Jim** no  processo  ern 

que  a ofendidae legalmente miterdyel, St5 se  legitima  se a:re.r 
presentaçao  estiver acompanhada  do  atestado r de  pobreza  pas 
sadó por  autoridade competente : 

APELAÇÃO  N ,-13.138 	Relator : Dos CINTRA NEJO  

RE LA T Ó RIO  

0,  Teti: Benedito' Joaquim  da :Silva foi denunciado e processado 
porno-, incurso nas: sanções :do: artigo, 213;, do; Codigo penal, por: haver' .  
no lugar denominado : "EStiVa",: comarca. , :  de : Aridrelfindia-, penetrada 
furtivamënte, na , :iresidênCia: de 'Joaquina Porfiria da Silva; irnná.  da 

ofendida,:  quando  esta estava ausente; e' agarrado DiVina Porfírla.:da: 
Silva„ surda muda  e tida ; C01110: débil: mental, - estuprando  a O digna 
Dr. Juiz  .de: Direito  daquela comarca: :  peia - sentença de fls ibsolveu 

'o :rep,: 0 Dr: Promotor  : de Justiça apelou  e as partes : ofereceram  as - 
Suds  razoes  : Q -Dr. Subprocurador  Geral do Estado: (Jarbas: Vidal Go  
Ines) ;  no seu parecer, opinou  pelo desprovimento  da ápelação¡Para .ser 

' confirinada ,  a,,sentença absolutória  . 	, 
: '0 réu: devia estar  preso por  outro motivo : cis que foi cumprido  

a mandada de prisão preventiva ern: quinze  : (15) de  fevereiro de  1957:: 
_ : 	, 

, ate o dia vinte e sete (27); de setembro do dito ano de 1957; ainda 
se  encontrava preso  na Cadeia Pública 'de Lavras 'Ao Exma. Sr: De: senibargador. Revisor. 	, 

	

' Belo HoriZonte i :5:  de  novembro  de 1959 	Felicto  Cintra Neta. 

ACORDO 

, 	Vistos,' relatados  - e discutidos  estes  autos de-  apelação  n. 13 138, da comarca de Andrelânclia ern que e apelante a Justiça Pública e ape- 
lado Benedito Joaquim -da Silva  acordam  ff os ' juízes da Terceira CA- :Tiara Criminal do Tribunal de Justiça del Estado de Minas Gerais, ado- 
tando o relatório de fls , como Parte integrante dêste, por votação 
undnime, anular o processo inclusive a denfincia. ' 

réu Bénédita, Joaquim (la Silva foi acusadu como autor do estupro da  surda muda  débil mental, Divina POrffria da Silva, maior, 
com trinta  (30)' arms de idade, como consta do auto de verificação de 
idade de fls. dez (10). Não foi: feita a  juntada da  certidão de idade extraida do Registro Civil, mesmo - negativa ou, então, o batistério pa-ra  reforçar  o - exame medico-. 

	

f" O artigo 225, do f Código Penal diz que 	"ribs' crimes definidos 
nos Capítulos anteriores, somente se procede mediante- queixa". 

- p- §. I.°, desse  artigo, no seu numero I diz que "se .a ,  vitima  ou seus pais não podem prover as despesas do processo; sem  privar  se de recursos 
indispensáveis a manutenção própria ou da fannlia,.procede-se 'median-
te  ação  públi-ca", O  § 2.°, do citado artigo, diz.; que — no  caso  do n. 
do,. parágrafo: anterior a, ação  do Ministétfo Público depende de' re-
Presentaçãe. —  Na Portaria" do delegado de Polícia, as fls. cinco 
(5), consta que se trata de '"queixa", mas; apesar -  da denúncia não' fa-zer a -menor  referência se o caso ,ern  tela  é de- représentaçãO, subten-de-se "que o é, pois, casa contrária seguiria o rito, de processo median, 
te "quebia", com o devido preparo dos autos, Consta que a ofendida 

óra, sendo  falecidos  os seus pais. Quem  apresentou  a queixa ou re- - presentação foi um seu irmão, fato  esse admitido jurisprudência. Se, realmente, e  uma representação devia estar acompanhada dã pro-
va de pobreza, ou misèrabilidade, conforme preceitua a lei. Essa pro- 
va não foi feita  O irmão acfma, mencionada, autor da representação, 

pequeno fazendeira ou "sitiante". Consta,  ainda,  d6 processo que 
- foi feito o  inventário  dos beris'deixadõspelos pals dá ofendida E pos- 
sível. que  esses  bens sejam de pequeno valor e que a ofendida seja 
consideracia pobrè, no sentida legal. Mas, como ficou dita não existe 
nos autos' o indispensável' atestado, de pobreza  fornecido  por autorida-de Competente e, assim - Sendo, não podia o  digno  Dr. Promotor de, Justiça oferecer a  denuncia  O ilustre Dr Juiz de  Direito ; da comarca de Andrelândia sempre zelosa no  cumprimento  dos seus deveres es-queceu-se de converter o  julgamento  - em diligência -para a feitura da prova- de ,  pobreza da ofendida. 0. Supremo Tribunal Federal já- deci- diu que 	miserabilidade -6 um fato e; -  Pórtanto, deve' ser f'provada.7 ' Não provada não tem ,o M. P: qualidade para agir." E' parte ilegítirna. e a ,denuncia que oferecer deve ser liminarmente rejeitada". (Revista 
dos(  Tribunais  vol. 179, pág. 403) -. Pelo exposta a Terceira Camara 
Criminal resolve anular o  processo  desde -: a denúncia, inclusive. Cus-tas, na forma da lei. 	 . 

	

Belo Horizonte, 12 de' novembro de 1959 	Genii] Faria e Sou= sa, presidente 	Felido Cintra Neto, relator --,- J., H. Furtado  de Mendonça. 
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..'"JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  

2) . . Comp  ainda ' 	facultar que4 o  representante  civil  da: paciente ,  - , busqiue,6 direito penal, Se sua rePiesertt4ftP .,  não  passará  ,de  proteção pena  
' 	. - Argnmento .  que nab- varia.:.de".forca, ._se.: a  mud4rxri5s .,-,f).ara'Próte- çãO da lei, penal e, não;; a do  representante  civil  da paciente porqUen-. to  Se a_ lei passa a  então,' desproteger ; Conio. se  admitir  a sna%procurapela , representação,  Se sera esta a:: pedir o  inadmissível?  

Em inerros,palavras,4Seria conceder din linha oblique. o que nab: se
. 	. 	 : concederia ern: linha  reta  Para  mim  é  esSa  a boa' teaé.,:. e  verificando  nos :autos -6' caso 'Sub': 
conclusão  6. bern, qué , ele  aí se  enquadra ; visto como, 

	

1)'.:naSCida a,Paeiente  a 1-2 de jarieir6 de 1940 (Certidão dé. flS•:. 	, 2)  completou  ela os  -seus : 18 ands:- a. .12 :-:=de,  janeiro  de 1958 b .; »3)  seduzida  (Seja). :  a 8', de  dezembro  de: 1957 : .:.(fls :2 ;: Cif.); 4) -a representação l entretanto  é de 11 de  junho  do corrente ano  
0959) . 	 :.• 	• " - 	• 	: 	- 

id  ultrapassados  ate, 'o'S 19 A'ilizisT: 
De  sorte que muito serenamente,  fico na:Ti-niriha :: coriViCção, •e;. 

dando  Proviniefito. ao  recurso; mando: que o: processo : sere  arquivado': 
JoSé. fluirtier ,-:- Jose. Américo Mticedo.: 

CRIME PE SEPUÇÃO::,--  PRISÃO  EM FLAGRANTE :  RENEfESSI- ': 
DADE %DA : REPRESENTAÇÃO. , 

A . prisão  em  flagrante  do  ..agente ; 'net' Iniciativa do.: pai 
de ofeodide, revere: 4 , stia intenção , de  promover o processo ,  con-

. tie o: sechnor-,-hipótese 'em que lé dispenStivel  a representação •- • 

"APELACAO. N.:- 14'. 796 Relator : Des  . ALENCAR ARARIPE.f.  

. RE LATÓ R , I 0 ,  
, 

Conn) relatOio, adoto  o do  parecer  . . da Pr6euradoria  Geral que ; ' é  fiel  e  conclui  péla rejéição-, dás :preliniinates  oferecidas  ' pela defesa 
e pelo.: desprovimento da  apelação. Ao Exmo  Revisor. ' 

Belo Horizonte; 12 de. novembro 	1959: :  Alèncai :Araripe; , 	 . 

JUW1 SPRUDE NÇI A 'M I N'E'1 R, A 
• 	 ••• - 	. 

, 	,• 	 - 
REPRESENTAÇÃO SEDUÇÃO DECADÊNCIA  DO  DIREITO• 

. '..-- -,Cessida a . menoridade  penal e  mantendo  a vitline:Siiën , . 
, cio sobre o• :delito  de  sedução  de  que fOi vitima,  'opera-se deeti-:; 

&Ada do  direito de  representação  pare: ela  es sew rePreSentan-: 
" -te civil L.  

2 . 386 	Relator : Pés,:.DARIO ,  LINS. 

AC,C).  R•:D -.Ã , 
ViStbs, : relatados  6„- dieutidos 'estes: i autos : do  recurso  em  sentido 

estrito  n 2386';  da  comarca  de., Nova Lima  recorrente; ..Itryeni1;:Pedta 
e, recorrido; em  Segunda Camara Criminal do  'Tn 

burial  de  Justiça  d6 Estadb. de,  MiriaS .  Gerais; (Jar 'provimento aó recin-

so  Para;', déplarand6'.extint6,, dieedeneie:vo  direito  dr.o. !: represent:a::: 

ça6,- mandar: que.: -O- PrOceSs6..seja . arquivado : Custas: !'ék - lege7. .»7 
- 

 

Belo  • IlOriZonte, .24. de .; novembro  de:1959', —  Dano Lias  prosi , 
dente e seguinte:: votO: '..`.Dentinciando -- a  Juvenil Pedra  
no artigo 217: do C • Ft,. k quern :acusa da sedução  de'Leny  Arcadia dos 

SantOsa promotoria de justiça em Nova , Lima  (distritó,  da culpa)  
fez  nestes termoS: 	 . 	_ 	• 	: 	• 	, 

- 	 • 	4. 	• 	 , . 	; A 

- 
 

	

na noite  de, oito  de  dezembro  de 195 	casa da rua -.Rego 

Orande. -de Baixo" ; _".:7121; o  denunciado _que  era rianiorado da: menor  
Leny, Areádia. dos- . Santós,r..virgeln. e de vida  reatiada,. ria, época cbm  17  

„ anos  de  idade  'coin promessa .cle.:.easarriént6.:e abusando: da  justificada 

confiança  que  a  citada  menor lhe depositava ; conseguiu seduzi  la  COrm ' 
'ela mantendo conjunção  carnal, de, que  resultou  sett; defloramento  con  

: forme dtesta:6; auto de  corpo  de  delito!!  
. Penunciado ,,:e reu prétendèfi clq  juiz que ao  invés de im/iriniip:<: 

= andamento ao  processa .; declarasse "ittorto ,4;, pela decadcnci'i  o  dirpit6;' 

de :.representação  e  sendo  desatendidó, recorreu  em sentido eStrito, 
artigo 581; rr.. 	, 	 - 	• _  

isto, besepu-Sey  
em_mni aq6idão do' Colenda Supremo Tribunal Federal : (R .F 

VOlurne,  1 1$ 	220230),; 	.; : 	 . 	• : 	" 

- 	2) em: urn': acórdão do ,,Erégio.  Tribunal de  Justiça  de frkid: 

' 	lo . (R. dos. Tribunais  ; -Volume 234 pág  122) . 	 : 

3)• ern; nin acórdão do  Egrégio  Tribunal ,de Justiça de,  Minas  

raiS (R.. F. cit Volinne)154; pág:, 43 7 )!: 	. 
Acórdãos; os três,, que se fraternizam  ao  decidir que  se a, sed*: -. 

Ada se mantem  • enk__ silencio ,4 e, nesse silencio,  atinge:, e  ultrapassa:os 
" 18 anos:de:idade; .o direito  de  representação  clecái, para etae.-para  quem  

civilmente a' repreSente.  

. Ora,: o  acórdão  loCal=e, meu,: no _que  fui acompanhado  ;pelci 

nente Sr: Desembargador Burnier .; .e ,,por maia\ que. :rite esforce  no 'sea 

tido de -  me desPonvencer  do que, nete, sustentei; não no: 

. - E' que, a respeito „..-a maioridade começa ".aos dezoito  anos  con  

sideração; que, em  relação  à  paciente (se ela_,.yem ,a, agir). corta ' cercei 

a  questão
/  

E, no que tange a quern civilmente a representei: ,ponder6 446 
1) Ma expressão do sr., Ministro  Francisco "Campo -S; ,,.na .:sua ex  

posição de motivós"!, exPlicand6. o -Código; o que equivale  a:mma  inter  

pretação  autentica 
 

.."ri6  sistema  do  projeto, a Menoridade  do  ponto  do Vista dapro- 

teção  penal, termina aos  18  anos ,';, e, assim sendo,:- 	- 	,/ 

162.. 
. 	 . 

, 

RECURSO N 

ACÓRDÃO 

ViStos, relatados e discutidos.,estes autos de : apelação ii 14.796, . 
da  comarca  de. Rio Pomba,,. em  que  e  anelante Joao_ Raimundo Chino 
e apelada  a Justiça, acordam, em Primeira Camara. Criminal do- Tr,i 
bunal, de ,lustiça  do  Estado „de Minas ,  Gerais, preliminarmente; em que,  
que  não, ocorreu a nulidade, arguida  pejo  recorrente. Exige a.. Lei re-presentação  da ofendida, ou de seu representantenoa crimes se-! xuals, or  entender de boa politico criminal deixar a  ,critério  da  fa  

. 	, 	. 	. 
mula,, agitar ou nab a, ação. penal. 	 - , 

Se,- corno no caso dos autos, o paI da ofendida menor, prende co.,_ seu sedutor em flagrante delito e o leva  à presença da autoridade poli;  cial manifesta de modo o .mais inequívoco o sett deseja . de ver este processado. 
Dispensada, então, orepresentação. E, sendo ale pobre ,  no sen-

tido legal, (conforme  comprovou, autorizada estava a-intervenção do , 
Ministério )Público. • ' . . ; ' • 

• 
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Quanto ao mérito, é inantidá deCisãO cOndenatória,. pois a. 6S-:  

ie .  resultado. leva ;a( exame da prova  O ‘recorrente, abusando- da h6S-, , 

Pitalidacle do pg dá menor seduziu  a  deflorando  a O crime pratica- 

• do é mesnio, de'T-sedução, , como Acertadamente dérnanStiou o , ilustre 

juiz   em stibein  elaborada  sentença de HS. 92 a 106  que 'ora .6_ man-

. 	tida,  por seus proprioS e jurídicos fundatnentos. : 
Vencido; nesta - parte  ; Exmo._ Sr Deseinbargador Alencar AraL-, 

riPe, que  desclassificava o fato -icriminoso  para .a figurá típica do artigo. 

218 do Codigo-Penal - • • 

Belo Horizonte;: 36 de  novembro  de 1950 	.Walfrido . -Andrade; 

presidente  -  

- 

Agenor  • de! Sena  Filho,  revisor  e "relatOt -do acórdão 

Alencar  Araripe venCidb.-  Dava ' provimento  ; end - Parte, para reduzir- a 

conclenacão. a Obis anos e 8,,  meses de prisão,- como  incurso  em critne. 

de' corrupção- de Menor, lima vez que  não encontrei- prova OA Sedução-:, 
. 	 . 

PRESCRIÇÃO . -- DIREITO INTERTEMPORAIL 
„ 

Embora cometido o crime,na;Ivigaricia da Consolidação,,, 

daS. Leis Penais, o recebimento clã denúncia, ocorrido no dorni-2 
nio do  Código - atual, tem pleno, efeito de' operar a interrupção, 

da prescrição: -  

A  norma racional  é de que os efeitos: de tun ato são re 
guiados - pela lei em  cujo  domínio  foi ‘ o ato praticado 

" HABEAS O1PUS N 15-.617 .j Relator .: Des : ALENCAR  AR 

. 	 • 	 • 

,JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA  

.. 	. 
. Màtéria: , dé•.direito ititerterinPoral;‘ o que preSereVé. ,o  Código  c-sPélhary- -  • 
.doi a. dóptriha, geralmente aceita  • 6::que4.10(•.:posteiipr .  que favorece  o  

. -agente - se. aplica  .46. fato ainda  •0'.., -."Cp.iárid6: • comma  pena  me  
. 1.16s  rigorosa também ao fat() já defirddfaslienie;'.--juliadá2_ Dai os  ca 
sos  concretos ' de  pena mais branda ou menos rigorosa  de novas  cri- 
CuristantiaS...átentiantes'•d6 • cancelamento  ' 'de ". anteriores circunstâncias 

	

. 	• 
qetavahte,'beli.das::•pelai'lei . hatra7itle•bMieficibi;. -.d6 -§tóriffecid6s; pela  lei  . 	. 	. 	. 	. 
antigdi,. de' •: novas causas 
:ndrilatifoif ..ie:.. -ideCl'ara.,.. qüe;:O.•••.tertziO',..:ProceSkiát .:..06Orrida . .kob.. 	 • 
de lei nova  deixe  de- :. ser aplicavel porqje  o crime  foi praticado  an 
tes  dessa  lei 	 I .• 

• 	 ato.: sejain : 4 égiiliclOs•:.. 
peh  lei -ern '..ciijOcibtrifilio,••:•.f0.1;Y:6  ato praticado 

'Asirq gO  a  denuncia ti yë.se:?..sidO••;..Tedebidá,  antes do  Código  de 
1940  claro estaque não  podia ter forç nterruptiva,  da piescrição 
porque i  lei penal %igente  aquele  tempo  não lhe dava tal efeito Acon 
te -.porcm que'o  recebimento  se  deu  m 193  quando  O.,COdigO  ato  ii 
ja  vigorava desde  I de  janeiro  de 1942  Seria absurdo prete'ider que 
numa  lei reogada piolongasse  os seus cfeitos  ate  mesmo aos ftos pra, 
ticados depois que ela cessou  A  menos ode,  ja... 	nova  • aSSiin...deterrni..'' 

•••riasse;....cOmo . 6  fez  por exemplo  o  irtigo  10  da  • lei de intro4ucio do  
Código  de  Processo  

. 	
•

• 	• .

.

. 	
. 	. 	• 	• 	•

. 
• k.• 	 • 	

i

• ;

n 

 
portánd

•

O
••• 

 que  ' 
se  sido praticado  antes . 	Tão longe não 	pretenso , direito  ad 
441rC6 ,.   , 	• r•  

	

, 	. 	. •• 	 .argiumento.••:dOjnii,..: ,-baStd,-;tertibrariPará: .•exclut-lo,:•..que 
urtr...-d4s,fuildairientqs  da pfescrição  e a  negligencia  do  poder publico  
'fia•-.ekerefei6T.,•46-•:direita•;de• ;Punir ,-. :.• ,, '„':  

Assim  a  paralisação  do  processo longe  de  operar  contra a pres 
crito  seria elemento favoravel alem  de  que não  e  causa  interruptiva . • 
reconhecida na  lei  : • T. 	 ; 	 • 	 .:••••• 

Pelo.:.;'.0.kpOstii•;.i-e.:....C•orisiderando.,:.que.:.a:;:PréSeriçãO : i•da,, ,liatnieidia -çó 
metido  em  .1934::.fot.interrpinpida'.:eni...1953.; ., p010...fecebitnento:!.da.• denun  
cia  e  assim  o  prazo respectivo que  e de 20  anos não chegou  a per 

• f4e.r:Se, ,. :aCordani... em  Primeira Caniara  Criminal do Tribunal de  Jus 
tiça deoegaf:-*Pedida:).6...: condenar nas custas  o  impetrante . • 

,.,•••,• - . Belo:.,116.rizon'te;:21:•••4:2nOyeinbrO ;1, 	Widfiii4O,• Andrade 
presidente  -  Alencar  Araripe  relator  -  Agenor  de Sena  Filho  

. 	; 	• 	• • 

RELATÓRIO  

Vistos e relatados  estes  autos- de habeas corpus ír. 15.617, da, 

comarca  de Poinpéu»iniPetranté advogado Dr. Réinaldo Matos de 

- -Castro,  Pires e Paciente. Pacífico  Soares  de- Menezes

Alègá o  impetrante  qu -a2  7' de fevereiro "-de,  1953' foi!! o paciente 

denunciado  incurso: em crime de homicídio de  que  -foi--..v.itirha-Firniinel • 

Jose' .  da Silva  fato esse  decorrido a lOr de. novembro  de 1934 Recebida, 

-; ; a denúncia a-10. de feVereiro-, de 1953 foi .;6 'pacierite, pronunciada ar 26 

de- fevereiro de 1955. , . 
: 

 
Sustenta  em resurno, -que tendo sidd p. c irinie.coinetidõ no doint, ,  

nio.  dá COnsoliclaCão. das. Leis- PeriaiS,' -eSta .,, Prèsérita a ação, p6f.s„ êSse, 
diploma naci Previa 6.-)recebintenta da  denuncia  comb: causa mterrupti 

) vá dá Prescriãó,.:e . entre  - a data do Crime e a sentença de  pronuncia

Médion • tempo superior a 20 - anos', que e o  correspondente  à penal' do 

hornicídio, -, tanto -pela , Consolidação ï como  pelo Código  de- 1940_ 

O  juiz não deu  pela prescriçãO, rrias!O. fez : .porque entencleffi qué. 

o :resPectiVo prazo: não-deve  correr, durante- o tempo- em - que o . pro--•:' 

:cesso ficoU paralisado ern cartório. Dai  o -"habeas-corpue requerido 
ao: Tribunahe 

 

i.firrháçãii. do . impetrante assenta  em base  falsa  e estranho 
clue- o juit á,perfilhasse, so- não ,  deç'retando. á ,prescrição por  motivo  

também: de todo inatendivel..  

- •Coim  isso - entrétanta.--, luCrou ,,  a justiça  Sb aparentemente  pro 

cede o.arguinerito._cle que, -ern,  ern-tie-anterior ao Códiga,Arigerite . deveM ,:- 

ser-apliéadas as causas de )_ preScrição. previstas  na 	:ariteriOrt.--:E • 
,  
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LHO  DA  TERCEIRA REGI  
REPRESENTACA6 	 SPBSCIRKAG. DE ' RECURS-1:1 E 

'DEFESA ORftL PREitROGATIVA,--pk;ADvificA095;. 

representação da empresa  por um  selicitadot,fp,uma: vez acetia, não  poderá  em outra'.opertuniclade.iser repelida e acarretar  • aplicaçãO  de revelia .h empresa. ' V' privative .deS' advogados, inscritos  nos  quadros  da Ordem dos' AdVogadõs. do  Brasfl subscrever recursos e ,  fazer: sustentação  oral  perante 	 - 	 ' , 	. 	_ 	 , 
- PROCESSO TRT 1: 755/59,- 	 VESPASIANO  VI  . 	, EIRA FIL110.:1 

Vistos relatados  e-: discutidos  êstés  autos del reçarso - ordináno  em  que 6 recorrente  Fabrica de Calçados: Cararnuru 	recorrida,.:Elza' Oongalves..-i 
LA T O R JO  

A  - Fábrica de . Calçadds_ Carairitru,' inconformada : com a  decisão  - da  M M .  Segunda  ,Junta de, Conciliação  e ' Julgamento  desta Capital, que a ,condenott a pagar k sua ex-empregada Elza  Gonçalves  a quantia de Cr$ 25.086,70, -  correspondente  a- aviso  r prévio, indenização ;  ferias -e . salários, por ter, sido  'tonsiderada  revel dada a 'aitseriCia de  seu répre, - sentatite legal .  A audiência,-, interpôs o _presente -  recurso  - prdinário. = gando que  se  achava _ presente,  'tomo consta- da ata;  o  blie-iiadõr  Ge-ra ldo Afonsa. Santana;  como  sew representanfe, . demonstrando; assim-;" - o desejo inéquivoed de 'se defender,  dai  no caber' a pena de revelia ; què -  seu diretor nãe. -compareceit por ter  ido; ao  cartório reconhecer  a' firma da procuração :e nab ter -  Coriségiiido . chegar  a ternP6:. Alega :  ain-da.  que o solicitador-referid6,tinha representado  a empresa em  outro ' processo  pérante.-:a mesma- Junta. • 
O.- recursoz-foi coritraárra7oado; tendo si.c16 .ánexadas ..várias Cer-

tidões!.- aos autos.  Oficiando  nos  autos, a Douta-Procurádbrii- Regional_ . opina_,no Sentido de se negar.  acolhida  preliminar de nulidade  do-, fei-t&e; quanto  a6 mérito, que se negue provimento  AO, recurso.  _ - No dia ab. juIgamento *do recurso-i, o . .solicitador Geraldo  -Afonso  Santana- Pretended fazer sua_ sustentação oral, tenda sido - sua preten- - .: são -indeferida pelo- Tribunal:  

VOTO ' 

Os autos - dão conta de que  : a rè'clarnada e recorrente tinha  dois processos  na pauta da MM . Junta para o dia 11 de setembro do.'..dor,  

- 
1 6 7 
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. 	 , 	 , 	 . 	 • 	 .., 	• 	 • 

rente  ano - estindO.O Printéitn ' marcado para o hoard-fig de 13;10;: 1o goal 
foi adiado por solicitação .do • solicitador. ;  Geraldo Afonso  Santana-, .que: 
"disse  ser procurador  . do :reclaMadO"¡,•:(CertidãO de f1S.,  27), no 'clue for. 
atendido pela  M M Junta O . :PrOcesSo seguinte constante  de, paúter'.. 
era 6- presente, ,I, quando novamente : compareceu :  o  mesmo solicitador 
e fOrinulod'idêntico  pedido não tendo :sido atendido e ,nertiAendo sido 

L l ieCpriheciad- cnihn ,representante da ernpresa, Por. não Sé • achar raw& , 
r. do -do  instrumento  de prOcureçãO,..:tendo; entail, • sido-  aplicada a pena? 

	

, 	. 
de revelia  e  condenada  a  encipteSaao.  pedido 

, 	ReelMerite, rig& se: poderia - eónSagritt: :  tat Criteria,. eis que,.. se -a 
Junta  admitiu  o  solicitador como representante da eropreSa,  no  

-prOceSSO :: anterior,: . .ineSmO,  sem eStar. :".devidairiente!-,credericiado; aceV-
tandci tad sórhente: Spa alegação não  era justo que viéSSe'o. adotar !' no-
vo critério dez minutos depois negando lhe condição pouco  antes  
aceita  

'Mein disto ;: na-. audiencia  o  ineribioned.O. solicitador aleg§.tf efLie 
já . ere.- procurador da  firma em  t Otttro, proceSS6.:e  perante  a  mesma  Jun  
ta; tenda:tatribérni procurado justificar  a ausenCia - . do reclemada::Ciainõ -
se' i4Ccla: aia de  fls  .5:, a '.6;. apresentando  'conic):  motivo o :fato  de ter  
iao-- o  Chéfé de einpresa  a: urii; cartório  Para reconhecer:. Sue firma- ha' 
procUração. ;  . 	. 
" Ora a  revelia :e tuna Penalidede  forte que  se impôe-,-a0S ,.que se, 

' 
 

negam  a  comparecer perante • Justiça quando , chamados i: denfons, , 
traridO' animo inequíVocO de nãco-:Se: defender 	nap:, ateriderj :  ao . 	- 	- 

. memento  Por ista, mesmo deve, set!: aplicada :corn. ..perta ,ettidada: 
somente assim ': concluindo • oS. ,; tribunaiS,..de. primeira ,instantiak.Ouatido 
devidamente paieCterizada.a causa que  a  justifica isto  é  atiseridilkmo-  
tivada  e  injtistifigada::-do. „ -replainada. Por  isto  é  que Sempre entende-
mos qtre,,õjitlgatnerito krevelia. exige minta Piúdência.:PrinCiPalMente 
tendo: etn,Vista: OS -fins da -Justiça do  Trabalbtr:::  

Dai concluirmos que • no :CaSO-  dos 'autos, tendo conipareCidzy..o 
. .solicitador que vinha  .defendendo a. empresa em outros' processos: pe 

,tárite•laiprópriá, junta: e  buscando justificar  a  ausencia  do  einprégador,': -  

send6,:.;616.,,  tec6ohécidõ'Pelapropria'ALM: Junta  •como seu Pidcuradoi .: 
não havia como admitir  se a ;revelia  já 'cider:  a mesma não  se  caracteri'.'' 

'julgainento  a  revelia ,' deVeridO ,  oVroCeSso retor , 	. 
- riar  a M M Junta  para nova instruçãoe, julgementd: ;.:. 

,. 	• 	. 
Sustentação • oral di), recurso Pela solicitador ::'-Nal - segsão .' de. Jut, 

garneritO, do  presente PrOeeSsa 'coSoliCitadór Geraldo Afono  2  Santana 
pretendeu fazer  a  sustentação  oral dO.:redirSO perante . este 
nal; tendo lhè.'sidO'negada a-Palayra i. eis:‘ que  de  acordo cint 

. do at-4ga 22 do  Rëguignei-i.to:-..da,;, OrdentldOS  Advogados  do  

I 
 

privativo 4 dos  adVogados., devidamente inscritos  em  - •.seuS: qut.tdrOS¡ O. 
sub'sereVer: petições 	-recursos;. articutados , ..e • arrazoados ,- nok- 

processosjudiciários';:•beiti 'contd. "a suStenteçáa -bu discussãooral  era  
qualquer instancia- Frente  a tal .dispositiva  foi lhe negada af:paleVra::. 
jar-  que. 	tinha-.6 direitd. de  falat perante: Tribunah --., • '• • ' ". . . 	• 	• 	• 	• 	; 

Por estes fundamentos ,' acorde o ,  Tribunal Regional:: do: ,Trabb.: 
da 'Terceira Regiãa7iinanimernente,„ 	dar • provimento  aõ•recar-... 

. 	• 	• 	• 
so para casSanda. pena• 	revelia,. determiner a': volta  dos  autOs.. 

. 	 . 	• 
- 

 
Junta de origein_paranova instrução  e  julgamento. • , , 	- 	• 

POO' HOrizot-ite, 11  de,' noVembro-de:1959., Herbert de  Magalhães ,  
Ortirrmiónd;;.presideate. — Vespasiano, • vjeir-ã Filha , relator • Ciente.::- 
Jaques : do  Prado  Brandão,' p/proc.-. Reg: 
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, CONTRATO DE TRABALJERY, OBJETO: LICITO DISVIRTUAÇÃO FOR ORDEM' DO EMPREGADOR , DIREITO — FALÊNCIA. CES- SAÇÃO. DE.. ATIVIDADES' RELAÇÃO: -EMPREGATICIA 
ROW_ IMENT.0:  

— Iniprocecie à  liminar de tiite  o  autor • carecedoi'da. ição,. eis que, .contratado :o trabalho coin; o  estabelecimento lotérico„ regularmente' estabelecido não - Pode falar em objeto ilícito, Só pelo simples fato,. de após o  contrato .' haver o.. empregador determinado também  fosse, feita  a  venda do -logo .do bicho".• Cessadas  as atividades do  empregador,  Cow 'a  decretação de sua falenda- dá se  o  rompimento da' relação empregatícia Independentemente de dispensa por parte • do síndiea. 
, 	. PROCESSO' titT ,,N. -  1:640/59 4- Relator.:. Juiz CURADO FLEURY 

ACÓRDÃO " 

Filho ajuizou  
• Poi' haver sido-  decretada  a  falência .de Luiz Marinho  de  • Freitas Bbaveritura - Dursa contra o  mesmo  a  reclarnatória ern que pede indenização  de  antiguidade em- dôbro, por ',se -julgar estáveL 0 're-clamado foi  condenado  a  revelia más; - conseguiti : casSar  a  decisão, nula por  vicio citatório, conforme se Vê do respeitavel•,:açordar de firs: 51/52  ' Iniciada  nova  instrução, ofereceu - a Masse Falida defesa alegarido,  li  rninármente, ser o autor carecedOr: : da ação; ante a  nulidade do ccíntra, tõ, - Cujo , •obieto 6, iliCito; devendo  a reclamada ser  absolvida da instan, cia para, no mérito sustentai que o reclamante não e, esta'yel, ,contando corn menõs, de três  anos  de  casa e percebia o. salario Minirno  e.  não , 4 alegado na inicial e que por não  ter- sido dispensado pelo ,Sindico, única: . pessoa. Corn competência; pare representar e  administrar  o  acervo fali-.  mental.; improcedente  é a reclamagão.- Encergada a .instrução foi, par-cialmente acolhido o pedido coin' a Condenação ,  dá  Messa Fálide :ao. • pagamento da. quantia de Cr$9. 90000 relativa a três -  meses  de  indeni- - zação por , despedida injusta. ' . 
A reclamada, por  inconformada  tom o decisório,  em tempo  opor tuno aviou seu recurs() ordinário;-  sustentando a -tese argilida•-ria con- • testação, concluindo por pedir a çarêncià  da  ação ou; sua..iMproce- 

. A Procuradoria  Regional ; em  parecer da lavra  do Dr. Dourado - de Gusmão, ,e pela manutenção • da. sentença .récórrida, que l não merece , reparos devendo o. apelo ser desprovido -, • -; • 
•• E' õ relatório 

. respeitável deciSãO. 	instáncia "a 	apreciou : bom acerto a. espécie e deve ser . confirmada pelos  setts próprios fundamentps, nos termos do.  parecer da doute. Procuradoria ' Regional. - A preliminar de' .ser o . autor -carecedor da  ação por ser -ilícito o objeto do contrata' não merece atoiliida.- Nab pode  o  empregador que mantém regularmente um estabelecimento .  lotérico, no qual o recla mente foi  admitido, alegar a ilicitude.,do- pactO laboral,; porque se des-. virtuado foi  para  a-  exploração- jogo de. azar ou para o clieniado jôgo do bicho, o foi corn ordem e pleno conhecimento dêle  empregador. A tese esposada- pela défesa se  acolhida seria a aceitação  da torpeza, que não pode ser invocada,` maxim& no  caso  ern apreço, em que exer-' cendõ atividade ilegal: como. banqueiro. de "bicho, sirva-se- da sititagão. para, se  enriquecer ilicitamente .  e  à  custa da empregada çujo seryiçq::: vinha send();  explorado. - a  seu: contenta- Alegando- sue- própria forpeza;.- 

: 
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não 	 se  prevalecer  para  se excl.:Isar dos ôritiS .:'. 4èCOrrOritOS - d;- 
legi.$14çãõ der'traballin, em • contrato licito 	 atravé 
mento tambérir:: licito tudo: desvirtuado por  :.inanef.6,.ilicito,  do einPre;:  
gador: Assim  ;.: a Iiitinar de  absolvição  da instância ,por  Ser :o'laufor ca 
recedõt c:11' ação  deve - ser  repelida, para s  mérito ser  também  rejel  
tada a  defesa  COni.; o desproVitnento4O , '40ii.:e  confirmação da  res 
peitável:•decisãO :reporrida ,  que fez  justiça  as  partes  

0..reelainante:deiXarido de • comparecer  à instruçãO; da .'eatisa  não • . 
nri*Oli ;a.....alegadestabilidade  e  nem  que 6' Salátio pot', 8 l 6..6fetivaineri-• - ;  
te  percebido  fOSSe:q.'iniçiainiente  postulado  Daf. ser.reConheCida : Or tern
po de SerVic6',COnfeSSad6; pela reclamada - assim  • çomo:.a; percepção por  

- parte (161  atitór,:da,:salárip7.rníninio vigente ã •época. din que ,,Se'Verificoif . 	• 	, 
a fidência de Luiz Marinho  • 	Freitas. Filho : 

Não procede ,;'6 , ' argiiidO  abandono  de, empregO,:':de: vez que  ces  
sadaS: aS ::atividades:"do empregádor -,-, :enrii: :a .: decretação :do • Sila - ::falentia:;  

: déii- se o  rompimento  da relação einprégatícia -  não: serido.  
que o Sindicw:'6.- dispensasse mesmo porque não  se alegou, e neni.:Se 
provou ; que -a: empresa houvesse continuado suis  

. tradas • pelo  Síndito, , e  que este tivesse  toriVocado. 0, reClarnaritefparaq 
; serviço .e :ante a: sua negativa  de  permanecer  no  trabalha  ,6  que  se p  

dei-ia , falar ern abandorio ,  Assim  a'respeitáVél -  seritengd reeorrida,' ,:nO.t  
Merit°, andOU  com acerto  em: concedei  ao. : reclamante  : indenização : 
de • antiguidade  poin ,..bage,rici  tempo de  serviço  e nOS ,  salários.: reconhe 
udos  pela: reclamada  nãO. merecendo  -tenSura:: • 

::•. Ante ci expoSto-. e'o niaiS:que..d6S aMpS consta'.:acorda- 
. nat. Regional do  Trabalho ,: desta: 3 a Região.,,:;nrianimernente On: rejel;,..::, 
tar ...40) Prelini.iilat  de ser o• reelairtante ,.earecedor :da ação;7:::nO.méritoi' ,  
ainda pot unaninaidade, ern nega r:.. proviMent& ..ao-recursci ., para manter
o-',•cleeiSóri6 recorrido,:peki:setiS próprios fundamentos .: Custas  na  for 
Ma_ da .lei -:! 	• 	 : 	' 

Belo ': Horizonte, - 12::  de  outubro  • de 1959. —,Herbert de Mágálhãëg ,  
;Drinniriond, :presidente —  Curado  Fleury, relator. 	Ciente: 
Nassif ,  pela Prot: Regional, 

	 - 	. 
„ , 

PRÊMIO DE PRODUÇÃO INSTITUIÇÃO SEM MARCA DE PRECA 
' 	RIEDADE: — SUPRESSÃO — INADMISSIBILIDADE 

prêmio  de produção, coma sôbre-salário,.não node. :  ser 
suprimido  quando ingtituido  sem- a .marca .de precariedadi. 

PROCESSO TRT 	 •— Relator: Juiz, CURADO 'FLEUR 
. 	 - 
Vistos, relatados e discutidos estes autos de' recurso  ordindrio, 

interposto da  decisão da KM.' Junta de Conciliação e Julgamento  de  
Juiz de Fora, entre partes, como  recorrente 'a Cia. Textil Bernardo- Mag-'- 
carenhas e como -recorrida, -  Margarida .Mariá de Carvalho. 

RELATÓRIO   

• A Cia. Textil Bernardo ,' Mascarenhas, inconformada  com a di-ci-
s -62 da.,'M.M'r Junta de. Conciliação e .Julgamento. de. Ina de .Fóra, que 
a  condenou  - a-pagar  a Margarida. Maria de _Carvalho ,  bonificação que  
Mira  suprimida interpôs  2: presente recurso ordinArió;em qu e . pleiteia 
a reforma dOdecisório, sustentando que  o prêmig que:vinha'sencloa cow: :  

17O - 
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cedido  a. reclamante era de natureza  ocasional para atende ao paga mento 

 de determinado serviço 6, portantp, suprunível, comb_ q fed, ao 
arbítrio da empresa, sem que a empregada a  ele  fizesSe. jus, COMO parte irredutível do salário. < ' 

Contra arrazoadci orecurso, a Douta Procuradoria Regional opi-
-  nou pelo  seu  improvimento. 

Isto pôsto: 	<- 
VOTO  : 

, 	Merece Integral confirmação . o decisório recorrido que berri analisou a prova  dos autos, dando  .,juridica .  e Justa 	ad caso 
, Pela prova dos .atitos,.o  chamado  premio  produção  'clue há  longos  anos vinha percebendo  t a  reclamante  'extensivo ,. alias; aos demaia,‘einv':, pregados da  reclamada  t era  uma  forma de,Sobre,Saldrio, iristitnido gem marca de transitoriedade. Participava d.reférido fweirlio 

 da natureza  do, saldrio, já que traduzia uma contra  prestação  do ,serviço, prestado Era -  pois; pago  tendo  em :.vista a realização - do • trabalho. Nenhuina prova fez a  reclamada -'e  modo a róborar a glià  assertiva  ; A tlinca - tes tenitinha que figura nos autos  prestou  declarações- pelas quais  se infere- direito da reclamante  a  bonificação  'que pretendefbisiiprinff 

	

rn 	 . • da por :ato ilegal: da  reclamada  . 	• 	.' - A  respeitável sentença 
 de la instância, corno fief:Ai dito linhas: aci-ma bem  analisou 

 a matéria objeto da reclamatóiia, proferindo•:Senten, çà cuja  manutenção  se iinPõe-, pe16:seuiaceito e critério :  de justiça..: , 	Com ' estes  fundamentos;. acorda o23ribunal. , Regional do-7-Traba-. Ilia, dá 3 Regiã-q, em  negar  proviment6::a6  recurso ; mantendo  O. deci- Tsório, recorridei, • por seus jtiridiCOs.:fundarnentos: • ' 	• 	r : Belo Horizonte, 9 de setembro de 1959 -  Herbert de  Magajhaes rummondi, presidente. 	Curado Fleury, relator — Ciente: ,11,- Braga - di Souza; Procurador Regiónal:- • 

---xx 
INQUÉRITO POLICIAL"— 

ACAD. TRABALHISTA — SOBRESTAMEN-- 
TO-- FACULDADE ATRIBUIDA AO JUIZ- INDEFERIMENTO 

CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTÊNCIA 
- 

Constitui  mera faculdade:atribuídaao juiz da ação tia- - 
balhista déferir"o sobrestanitento do feito at o pronuncianien-to da Justiça  : criminal O  indeferimento  desse pedida não im7' porta enr- cereeanierito de defesa • •• 

PROCESS() 	 Relator Juiz  VIEIRA DE  MELO ,  

A CÓRDÃO 

Vistos, relatados, e discutidos estes- autos- de recurso otclinario, - 
interposto da decisão do M-. M. Juiz de Direito de Anápolis, Estado de Goias, em que é recorrente Afonso Ferreira e recorrido Idelino de Moura Vasconcelo&I _ 

--- 	RELATOR:10 

Propôs Main° de Mourã Vasconcélos uma aça traballnsta ,con-tra o Dr:  Afonso  Ferreira, dizendo-se .  injustamenie despedido, pedindo , o. pagamento de aviso  prévio;   .e ferias. 

o 
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Contestou  o  reclamado : -requerendo  -o s'obreStarnento do: feito;:. , 
ate que se concluisSeprocessa criminal instauradO 'Contra o autor.Adu 
iiu .haver pago  tudo  quanto era ,pleiteado nesteS, autos -, 'tendo o autor 
lhe dado plena .0 ,geral, quitação,- cujo documento fora subtinida 'pór: 
ele  e  um . seu irmão  . por  meios  ardiloSos.1e ..fraudulentos: Por  ocasião 
dessa quitação  ,-- fora feito um_ acerto pelo  qual  o antor. •deixara  de •ser., 
devedor -da.iinPOrtância'icie Cr$41.725,00,: relativa  ao  reStante, do-  paga-., 
mento de UM . caminhão por  ele adquirido,  e. ainda  recebera .o .saldo .  
de'Cr$1-.000 .,(W,Mas;',  de', qualquer modo; não fizera  ele  jus as repara-$ 
cães  legais„ja -giiefôra:deSpedido por haver se tornada deSidioso;''zilern - 
de  apresentar  se embriagado erri..serviço: , 

Instruída o- feito  prolaton •,c, M. M., Juiz a quo  decisão  env que _ 
condenqu,o:reclaMado . a pagar  aviso  prévio: e•,indenização;-• no itriPorté ,  
de  CrS28.000,00, e mais dois períodos de' ferias, em dobro, no valor de 

. Recorréu-o reclaniado, arguindo  a nulidade do v decisório, pO r . 
isso  que houveta_cercéamento de defesa "conr-o .indeferimento. pelt. ilus. 
trado  juizo  a . quO do Pedido de sObr6. tainOnto da feitO, ate o pronun 
ciamento: do  juizo  criminal, De igual forma; por. ' preterição  - de forma-
liciacle procesSuaL já,que,.luaS,  testemunhas  foram ..; ouvidas-, antes: das. 
do .-reclamante. Afora  isso  inda  infringira  á  sentença : recorrida  . o ..tex-- 
to dó art: 482,'; tetra: f, da C L T  não proclamando  a oçOn-encia de 

-justa , causa  para  o deSpedirtiento No inérit6, ,.assinalou que  • a: Prova. • 
evidenciara a  falta  • grave, erri'que incóriera. 61, recorrida apresentando  
'sé embriagado- 'ern serviço,-aléni: de ter dada plena  quitação de- seuS-
yi,averes, muito- embora posteriormente houvesse  - se apoderado do res; 
pectivo  documento  Corn -.itudo. iSSa :era. de se prover o, apêló,. para . - jut' 
gar improcedente a reclamação : 

' 
 

Contra  arrazoou  o reciamante, impugnando as  arguições  :: do f re-
clamada para Salientar que ;  conforme documento  nos autos; a dispeiff;' 
sa não f6ra jtista - ja-que se fundara  apenas  na circunstancia de.se-achár 
ern vias  de alienação ; a propriedade em que  prestava serviços •  

• 
 

Opinou  a Douta  Procuradoria  'pela rejeição das  preliminares  e; 
no mérito, pelo, desprovimento do récurse. 

VOTO . . -  

Preliminares de : nulidade  - 7-  Não merecem  acolhida, por .  isso ;que 
não houve  cerceamento de defesa, ja- gm- o sobrestamento do feito  até  

.pronunciamento  do Juizo Criminal: naa-,i • é obrigatÓria .  :CoxiStitui,V 
Men: faculdade  atribuida  ao Juiz que poderá  Valer-se  dela ou: nab," 
ccifisoárite dispõe- a_paragrafb- úrilça dó art 64, do Cód.:. de Processso 
Penal. No Casa não se' afigurouf; corivernente a medida e andou  deer-tad:at; 
Mente "o M._ M.:: ".Iniz ,a quo .em  repelf-la. , Quanto  a alegada  preterição  
de  formalidades • legaiS, a.- arguição é iriteinpestiva, pois o recorrente  :s 
Véiô -suscitá:-Ia:no  recurso  ,Concordou, thcitamente, o recorrente  em  que  
suas,  testemunhas  fossern... , ouVidas 'na audiência  inicial  antes das  arro-
ladas' pelo .recorrido „ eis  que  mac. -lavrou qualquer Protesto- na  ocasião 
nem mesmo em razões finais. COnseqüentemente, ainda que  se Vislufw, 
brassë no sucedido a pretensa nulidade; ainda assim  não se poderia deF,' 
clara  la ex vi do disposto no art.. 795; in fine; -,ca C.L.T. Por fim não  
há falar em  nulidade por violação  do-art - 482;_ 1 etral, da C•.L.-T -. pois  
se trata de Matéria relativa' ao  - merittiM-, 'causae a ser .apreciada em 
seguida  

De 	 Não assiste  razão ,  acp.  recorrente- A prova não.: o 
favorecki e os  elementos realmente  concretos existentes nos autoS•mii  _ 
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, 	. tarn no  sentido  de 	houve  despedida  injuStá. Ness. Particular, bas  .taria  mencionar  :a carta do próPrio putilió :do récorrente constante  de f1S. 24, na qual  declara que  6:  dispensa  se: deu prii , ,Virtudede se achar erri.negocia0es para lienda.•:de;sua " : piOpriedgde..,DertiaiS;:ésse  aspecto  6reafirrnadci pelo  recorrente  ao ". alegar hoer Pago AO: recorrido as re;», parações legais pleiteadas nestes : :AtitqS::Ale*disso : os fatos  irivoCadó como ' da diSpensa,  sac.; reMotos:e por",f6rça::, disSo ;  não, podeiij- da dispensa bem assim não  servem mais  de  justifica • tiva Tiara o  ato • patronal  • Segundo., a Melhor  entendimento  dOilt/iOákiáv ' e yurisprudenpial. Insiste  o recorrente em dizer , que pagoti,, integral  mente reparações  legais OM.; .áCêrto.. contas com  6' reCorrido.: Tornou  confusa e COntraditóiia: a ,Sna  defesa  baSeada,:.de,outra ':parte,r .  como  se  viu ria.alegaçãa de justar causa  onja3néxistência Se acima 	salientou Todavia ; não  ha nós autos., prova de qüeo,:fiteSSe" realmente - Na : 14i-dale nab ha prova  da existent-W desse::  aeêrtP„ d&cofitas, que testada pelo recorrido 	eornq 	circuristanCia s .! enunciadas peló.  - 	 • 	, 	: proprio recorrente .: pin.; Si contradttoriáS ;  conspiram  contra a: sua ver i são,:. • Por outrólado,..o débito at/ibid.& • ati.y.êtdrridb; , pót. esté:imptian:47 ' ,  da :  e do  qual  lido há  prova- nos  : autos, não,-seria ecinipensáVel'de  qual  . quer modo visto  que abrange  materia • estranha As :•hipoteses..preViStas. no texto .corisolidado. Se verdadeiro o  referido " debito  ; poderá . o recor,  rente  ailida ljaZet valer o.  sett direito,.atravéS. de ação propria  e no coMpetente. Efitretanto, impõe  se a retificação  do--cálculo das  ferias, ,, al. fin" de justa  lo ao  texto  do art .:: 132, letra a d3 CL T Cam - data:ye: . rifieá-seAtie,,eSSa . Pareela' foi computada na  base de  trinta  dias, , cada perioda . :41andó: a:Jel confere  aos  érripregadOs;.:antialiriente; vinte  dias  por conta  desse  descanso  .ASSIM,  os dois  periodos de fé-: rias, ern dobro,: solirairi -apenas a•Cr$10' ,,. 666,40 ' (dez  rail  seiscentossenta  e Seis "cruzeiros  : quarenta?tentaveis ),: : - 	 • 

Fundamentos pelos  quais, acordam,-,os,.JuizeS ,  do Tribunal :Regiti-, nal do Trabalho„ da .Terceira . Regiaó,'unaninneiriente, em  rejeitar  'ispre; liminares  'de nulidade;. no .rnerito, tairibeiri -unaninieniente, em  dar  pro-:virnenta parcial  ao  ...recurso apenas : ' para reduzir a  condenação  de fe-- -  ,rias_a C4101..66640,, córifirrnàda.•a: seritengaqUanta'aoS demais termos  - • 	-, 	• 	 . ' •s• 	Belo. rioriZorité,:. 31 de  julho  (je, 	 de ; Magalhãea, Drtittimond;.présidérite 	Vieira  de Melo, relator —  Ciente ; 	Braga . 

	

1- de  Souza, i p/Proctirador.•RegiOnar::.•' • 	' 
xx 

SU,DSTITUTQ;,-  CATEGORIA MAIS: ELEVADA .-,-  DIREITO  AO SA- 
_ 	, 

.LARIO.  DO. SUBSTITUIDO 	. 	, 

Ao  empregado designado - para substituir  a  outro  de ca-T tegoria  salarial mais elevada,  e em fíiíodO longo,"0 de ser  pago os;mesmo vencimento  do substituído  ou, pelo ménoç,a diferen ça entre .o  seu e o mínimo salarial: atribuído h eategoria, - 

À  FILHO.. 
P-RO"CESSO TRT N: 1.428/59 -:- Relator: Jniv•VESPASIANO. 

, 

Vistos relatados  e  discutidos estes'  aütõS . de.: recurso., ordinário,intettoSto' da" decisão  do.  M.: M  Juiz  dê  Direito  da  Comarca  1e  Além .  Paraiba z ern que é crecorrente a Estrada de Ferro Leopoldirii ... e  recorrido Rozendo Valente  Guedes  Lopes - ' 
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RELATÓRIO  

Inconformada com  t decisão do M: M: Iuiz. de Direita da. Co  
marca de Alen,' Paraíba que julgou ,  procedente a reclamação - contra  
ela proposta  por Rozendo. Valente Guedes  LopeS, interpõe a, Estrada' , 
de Ferra'Leopoldinãoo  .Presente recurso ordinário objetivarida refor- , 
ma do'deeigório,- entendendo. qiie Co recorrida vinha substituindo  

quint 'Mareira .: Júnior,'.'érii arátér ,  temporarlo  na  ausência do .  titular, 

dai não  ter face  ao  Regulamento da Estrada; direito ao clue pediu  ; tow': 

do o M.'M  Juiz reconhecido . substituição  ; ern caráter  eventual Mag:. , 	, 
concluindo  peia  sua candenação.' 	, 

0 recurso foi contra  arrazoado tendo o  recorrido..: levantado .-a 

preliminar de não cabimento do  recurso  já que o mesmo devéria. ser, 

• de'erribargos para.; o prOPtio Juiz, eis que o valor  da  . reclamaçãO'-,e ,  

inferior a três vezeS o ininitito  regional ; e, quanto ao mérito; pedindo" 

que seja  confirmada  a', decisão recorrida- ' 
Oficiando  nos autos; a Douta Procuradoria Regional opina pélki•-- 

. rejeição Fla preliminar  e, quanto ao mérito, para que se negue,prtivi- ;.  

' 
mento ao recurso; confirmando se a v., decisão recorrida 

Ex-ppsitis.:
.,  

V 0  TO  
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, Por êstes  fundamentos, aciarda. o Tribunal Regional' do Trabalho, 
da 3 Região, unanimemente, em ,rejeitara  preliminar  de não cabi-• 
mento do recurso ,e,.rio._mérit6," também  unanimemente  em  negar prá-

, viinento ao recurso -para manter  6 decisárió recorrid o .  de acôrdo, com 
,o parecer do Dr: Custódio A. de Freitas I..,ustosa,, Substituto, Procu- 
'rad.or Adjunto.-;', 	' 	 . . 	- 	: 

Bela Horizonte S de outubro, de 1989. -- Herbert ao. Magalhãe's 
Drummond:- presidente 	Vespasiáno Vieira Filhó, relator: -  Ciente  
Fernando  Dourado  de  Gusmão p/Procurador RegiOnal. , 	- - 

. Quanto  à preliminar  Não  merece acolhida a preliminar, pois 

na,:verdade, -  se ' trata- de , reclamação  de valor indeterminado,. .dado :- 
que o pedido é do pagamento dasl, gratificações a que faz jus o. recta

mante pela substituição do Chefe dog  Escritórios " da, recorrente  Om -

Aleut Paraiba a partir de delis anos da  data da reclamaçãà, a-sealaifiar 

em liquidação final. Mesmo  Se admitida áhipótese de se "dar valor ab:: 

pedido, este ' seria muitas yeze s.  superior a trêS Vezes o salário minimo  

-regional, "mas o fato  é que  sendo  indeterininada, como  e o".valeof  da 

reclamação; o recurso  cabiyel":é 'olordinario' ,  Para , este  

Quanto ao- mérito: Nan- merece reparos- a'v. decisão  recórrida._. 

prova feita no  processo  demonstra que  o  recorrido  • vemexer 

cendo, erri  substituição  • e há vártog anos, o  cargo de  Chefe  dog Escri-

tórios. da recorrente .6m- Além- Paraiba em  razão  de haver o chefe  efe-' 

two ' sido  eleita e reeleito  deputado estadual, gem que; no entanto; • 
recorrente lhe pagUe, qualquer acréscimo salarial em. ,  virtude de sei.i* 

trabalho de' substituto.  
- 	- 

 
Os  tribunais  trabalhistas têm eritendido, inVariávelmente, qu e. ao . 

substituta  -deve caber o  mesmo vencimento  do' sitbstituida, isto  em  ra 

zãci da, identidade da r  prestação do 'serviçõ. Se a' trabalha e o .  rites o, 

deve  merecer o mesmo  salário  Pois só  assim  se poderá  reparai-  a in  

justiça de am . tratamento  desigual, "principalmente  no caso de suligtir 

tuiçõeg  prolongadas ; quando  o  substituta assume  encargos  ipaiores,  do  

que  os ' que lhe cabem normalmente _e deve7,  por -  isto, ser melhor  re 

munerado 
.; O recorrida  foi, como  bem ressaltou a  Douta Procuradoria  RegiO-

nal, até parcimoniago no  seu  pedido, pois apenas solicitou o pagamento 
da diferença entre a seu e a mirth-no .salarial atribuido h catègeoria  dó : <  
substituido, o que lhe ,  foi concedida Pela v. Sentença. rectorrida, , there 
cendo integral confirmação.-  deste Tribunal, pois a .; regra é a dá  equi-
piração -  de  salários  ‘ do  substituto  áía da substitnidó, durante  o:tempa.• 
em  que servir nessa  qualidade, mas não  tendo aigfro  pleiteado  é  justo  
que  se lhe  reconheça  o direito 'h diferença, pedidá. 

i74- 
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UPREMO  TRIBUNAL  FEDERA 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 	INCONSTITUCIONALIDADE — 

TRIBUNAL'PLENO EMBARGOS INFRINGENTES 
DESCABIMENT0.4: , 

DA;decisão:proferida em plenário sôbre . argiiição de in constitucionalidade, unânime- ou não, descabem  embargos de -nUliclade e infringentes do jülgado; ' 
Sri ao Tribunal Pleno compete  apreciar recurso  r extraor. diriário que verse matéria de natureza erniriatêmente constiz tuicional. 

„... 
RECURSO; ...EXTRAORDINÁRIO N 38. 644/58 ./-1 B.NRIQug...D'AVILA."..:- .  Relator Minis- 

A 042 p 0 

nário 
Vistos, , relatados e disctitidoS 6stes ,.autoS. de Re-Curse, extraordi.: _minter° '38.644: de' Minas Gerais, ern  que-são  . recorrentes  UnionStieriere de ,  L'Ajsne. S. A Societe Sitcriere.Rioi Braito6 -. S. A. e outros; - Estado de MinaS,G6rais--e Recorridos.os.mesmós, 

 acordam os Ministros  do Supreino, Tribunal Federal,. em 1. TUrni a.  julgadora; conhecer do 2.°!.,„ recurso; ou seja o da. ,,Sóciete - Stictiere  Rio Branco  e outros, para  negar.. : • lhe provimento  à unanindclad• de,  conformidade  com ás notas   taqui. gráficas  anexas.  E, a  seguir pot%  igual „ yotag40  ordenam  ;, 61;- remessa.: dos-autos ao Tribunal - Plena para .  a  apreciação  dos.  demais  • recursos  por Ver-Sarem eles  matéria  de.indole,• Constitucional. , 
Rio, 10 de julho.de'1958 (data>, 'o;lb jnlgamento). 	Barros Barreto, presidente: 	Hinriques' , D'Aviliti -:relator. : - • 

R 	 R: I 
O  . 
	 , 

Senhor  Ministro Henrique 	 Senhor Presidente; trata- se . do' conhecido e'debatido. caso' da expropriação  das 'ações  do Banco Hipotecária e Agricola do  Estado  : de Minas Gerais S. A., feita:por. for-ça  do  Decreto  let n..6 953, de42 de  outubro  - de 1944.. -- Procedida a: desapropriacat., Qs- acionistas-  a imptignaratn, .stisteri----- tando, a inconstituciOnalidade do •aludido . decreto-lei,  de vez  que não > estariam sujeitos a'  expropriação  doS",, bens inçoipoteos, ainda que  estivessem,  o art- 3.° do- referido decreto-lei, seria inconstitucional,  porque teria violado  o artigo -144,§_16 da  Constituição,  'que garante  a. propriedade _ e s6 admite  a  desapropriação,  Mediante pa-.  gamentb ,prévio em dinheiro de-  indenização  justa; 'e  o  malsinado  art.  3.7 estabelece um ,r critério rígido  e incoMportável, malferidor de princf7 -  pio da  justa  indenização,segundo.  o qual  o  válbr de Cada ação” deve  
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reSultar  da divisão do ativa líquido constante do ultimo ,balango  pelo  
truniera  de  ações  em circulágão. 	• 	 - 	t 

	

„-Entendem õs expropriados que o patrimônio 	 pel Ban  , 
co deve, ser.leVada ern consideração e; assim, sendo  a  aplicação  de se-
melhante critério importaria em  lesão  enoririe. 	 • 

, Levada a  questão ao  Egrégio Tribunal de Justiça de Minas GeraiS,. 
recusou  se este  a admitir a arguição  de inçonstitticionalidade; dom 'qua 
rum inferior  ao estabelecido  : no art 200, da. Constituição  Federal, e  por 
esse motivo ; aesta. Egrégia.. ,prfillejra  Turma  deu provimento 'a recurso,.. 
extraordinátio interposta para :o efeito de que -  6 Tribunal a qua reaPre-: 
ciassé_a-,-niatéria, observado o disposto no . mandamento  constitucional' 
acima aludido 

Retornando  os autos. ao. Tribunal de  origem este pronunciou  k 
com qtiortun;classificado, ainda- em sentido desfavprável  aos  recorrerites, - - 

__... . 	. 	 , 

isto 6, dando Pela constitucionalidade. do  Decreto lei  n. 6.953, de 12 de. 
outubro .  cle 1944: _ • 	 - 

Dai os, recursos extraordinários ora interpostos, 
Os' acionistas expropriados que  são  os segundos recotrentes, interL 

põem reçurso,extraordináno, sustentando que  o a.córdão, do Egrégio 
bunal de  Justiça  de Minas Gerais  que  apreciou e deciditt . 6 argüição  de in 
constitucionalidade  por não set unânini9, e-nsej'ava. embargo s ;. e, estes 
foram  inadmitidos  pela Tribnnal ,  de Juitiça.  

O .  pri.;:•-■ eiros recorrentes.insistein , nd inconstitucionalidade. da Dec.re- 
6-.953; de 12 de .outubro  de 1944,, em longas 'razões; e, o Esta, 

do. de Minas  terceiro  recorrente; por se.ti.  turno  „alega Turma  d6 
!Tribunal de justiça de Minas; a que  foram_ remetidos  os auto,: descum-
prira. ajlecislo da Tribunal„Pleno,.porque  havendo  C..1ste tido' por - cons, • 
titucionaL o disposto  no  artigo  . 3.°, da Lei 11-2 6.953; our seja, a criteria' ,  . 
estabelecidaTfara avaliação dás .ações-; a- Turma  ' julgadora:- podia . 
p6 -la a margem surnatianienté, como o  fez ; mandando  'avaliar os bens - 
patrimoniais - do .Banco para aquilatar do justa valor das ações expro.' 

Susterita, em. síntese, que tal proviciericia, se tornava dèsnegess4 7 '.  
ria; porque o Tribunal Plena j havia considerado' como  justa  e conSti-
tueional õ critério adotada pela artigo 3.° do' decreto-lei„referido 

Todos os recursos  foram contrátrazoados„e riesta .  Suprema  Ins 
thncia  e  douta  Procuradoria: Geral  oficiando longamente  de  lis  
3 945 3 951  pronuncia  se  assim  ,- em resurnat.",'• , 

"Ern resumo: somos  : a) por due.' se 'conheça -e, Se negue  provi 
merit() do: Recurso de-.Suerière "Ria Branco; -Bayer Marshal \ ez Cia. e 
Dr. Jair  -Lins b)"qtie: seja submetido -  ao Tribunal- Pleno -o Recurso de- _ 
Sueriere. -de. L'Aisne e  sejam julgados  " constitucioriai4 os -'artigos  1 ‘e. 
3.° do  Decreto-lei  n. 6.953, è e) seja  conhecido  e provido o Recurso .  dó 
Estado de -Minas Gerais!' . • 

E.'-. a relatório. - 
_ 

VOTO 

Conforme  ficou acentuado no rela no, a Turma é chamada a de-
cidir tees recursos extraordinários, estreitamente  vinculados entre  si. 

No segundo - deles; oú seja, no interposto per Societé ,,-  Sucrbi6re 
Rio Branca e outros,. pretende-se que 'caibam embargos -  de nulidade e 
infringentes do julgado de acórdão ao proferido-  pelo  Tribunal Plena, 
em argiiiçãerde, inconstitncionalidadei quando não ocorra unaninrida-
de de votosl- 
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- 	 . 	 . 	 . 	 . 	 . 	 • 	 • 	 • 	 • 	 .  •gtégio.:Tibtna. l de Miha. s" repeli

.
u

• 
 ,"

• d• 
itõS

•   •• 
recursos 

 
 por 

	

. 	„ 

	

e•.,  Contra. isso  :qu'e . 	irrinrinarti - - 0S:.Seguridõs •ree6r0a - .. 	• 	. 	.• 	• 	•• 	•• 	. • 	• 	• 	•• 	• 	.•.• 	. 	• 	, ,••. 	•• . 	„:• 	• 	•• 	• 	• • 	• 	. 	. 	. 	 . 	• 	• 	. 	, 	• 	. 	. W.7.túrrna,.• 	
Casa.da decisãor

. 	„ . • .. 	. ... • 	 ........ e§te. ,,.seginida.roitrso;.-...borgue...; por 
cies advirão consequejicias q que tomar relativamente  a  Uanta.: dos ci -efridis Se a:..T.unria...en tender • • :". que..:•9S!'emb.árgas:.infriiigerites•:•.§ãO,'em Verdade;• incibiveis  dei  era  ele  kdr.  Og- otittOs: dOrs dpê. lOS A.-. arirecidgA-A.:40.,:.. • rribündt ..1)1046,:.••pot.:Versad,:; . - rerri. , órtieSMOS..."naateria. -46 ..indor0..:'.erninenteniente "constitucional priniciro 	na :•••-; neonstitticionalidade•;doS';'artigos ...•1 e::3 do• ::•: Deeretp,leVni16. . 953.; de 12' de outubta•de .;1.944, 1... e..:ó..tereeiro••• imerP6sta.: pera..Estada;de".M. 	e...raiS. '. ,15661.; 61-ti,..•Cboqiie - • -adeeisãõ.....4..:: - rti.rm. .4: jul 6iitënaët' - que•- •.a ''mesma  • . . 	 dékonViZnhoikelda en tendirptto da 	 que Perfeitaniente....coriStitu-':.1. . 	:.o.....diSp`asitiVa 	

estabelecpu. ".deterniinada•ériteria:pará  fixação  do valor  das ações expropriadas  O  Olthelid • e:::#:.!•..terepiro:.:recurSo;•..eSid6;:,1.portanto;:', íntintantente.:-. 
cón,;fitiicionitt.: •• •• 	:•PaSsaridd.,•.a.;..'Proferie.:Meu.' 

.prpritinci.o-itie . :pe.16:-geui. onfieéimen.fii•;:•Ot . 'parecer.Li-ne  indi scti dye! .a. - di .• :vergencia..jtitiSprodericiaktrias, nego lhe 	Tenho.  para. mmi .  
ckstc que hoje  e jririSprudencia-..asSente-',...: 'stor. éino  Tribunal Federal 	 -- iticonstitticia• • • ..• : -nalidade. ,julgada.::.Pelo 'Tribunal Plena,. ..qiier".Por:.inaiotia ;  '1.  mid ideli - não.....enseja: erob.. :Argo' s  de  nulidade  e infringentes do  julgado Nao  se  assernélhal:". kr:eSpécie...a.a. agravo  na.., auto . 'a:. lei'. triarida',.. julgar Corna.  preliminar dt apelação Trata  se  como  e :.beni.'de:yer.;•••• de  tuna :Prejudipiat':.atito5rioMa 
da  1ev  ir ao  Co.aeelfrientp 

. gade•darrecnita.:• E• e•Ste .:• : so .:: :aprecia,:o1inciderite;:" . ,.•:*•'Sej.as": -: a - :dt.giiiAo.-"de:.- incortstitueionalidade. -;" propriamente  di ta  da.: let. ott.: 'dos .:átos:m tisinaclos: :  • NãO. Se: confunde; 
efeito -  de ..ofereciritento...de. -  ernbargós. 	 • •••• • • 	• "kssxm  sendo emboraconheça  dc' segniida:récursa, - •ne ,o  lhe  pra, virpoto.i e,•,, ,em,:conseqüênCia ;• • pronuncio  me pelt remesSa•••:•da;:..autos,".•aa• •  Tribunal  Pleno  .para :a apreciação constitucional • . . . • .. . ..„.. . ••.•arguida  nos ... 3.°• Ted:irks •• • • 	- • 	 .. ...• 	• 

0- T 

0' Sr: ',' 	 :F Ministro :'Ariraneo.: —  Senhor  Presidénte, ,  o ‘ eminente- , 	• 	.,- ..‘ 	• 	, 	 . 	. 	... 	• 	- 	_. Advoado do. - segundo recorrente ;  .o  primeiro  que .ocupou: a tribuna,-:, fez- sentir .  que esses embargos : tinham assento  no ant& 833, ' do: C:ódl-. go de Processo.l. :. . - .,.,...-- .... 	,. 
Parece  me • clue ha equiiikoco de  Sua  EXcia• . Recebi memoriais  das partes. ,  lira,. Italia  alentado  ; do Banca HipOtecario, dó ,Dr: Jail': 12i,h. - '6.Outi.6.- memorial da Estado  de Minas ;- mais  Sucitito':. E'. certo queo advogado Dr. Daria Magalhães; fez: uma  resenha  n do,  meniorial ,  alén- • , 	 .. , 	.. 	 - .. 	. 	

minha 
, 	- 

taclo.;;:niãS,.. deVo. confessar  ao Tribunal que; nos últinios"...dia*' ,..:Por .  mo- . ‘ tiV4 particulares que  não vent ap, caSo, nãci .  Pude ter "minha. atenção . inteitannente . voltada para o estudo desk's  memoriais ,... 'Como (de- mett, costume • fazer,.. ,  de  modo  que tenhó;:d6,-..me.'orientair pe14!debAiè§e., -. '• ...,-  Segundo puaé depreender ,; quando  :a Tribunal , de Minas: ii  julgar  - a apelação  .interposta- da •:déCisãO. :  do  Juiz que  dera tudo  cOrtia bom e . válido, a"resPeitO da desapropriação ; "levantOu-se;na;Câmara _A : eitite,stkb da inconstitticlondliciade,-e  sustou  se 6.,:jürgdm6116 - 0- aIiiikesga foi le-.. . 
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\ratio ao Tribunal Pleno,: que  não  aeon:jell a argiiição. Não: houve .quol 
1. rum e .0; Supremo Tribunal  anulou  a  decisão  e  mandou que nova, d& 

cisão fôSSe•proferida: 	• 	, 	. 	 ' 	. 
' 	De 'maneira  Cite o que  o 'Tribunal de ;Minas ,' fez:: não foi decidir 

uma atgüição.  de ineonstitucionalidade  numa -apelação; a- apelação  não 
foi julgáda;• -o, que .6 -Tribunal -  de Minas fez foi decidir sôbre - ii argüição 
de incenstinitionalidade.• 	• 	,"" , 

' Entendo que não são.' embargos „ em apelação  (art 833), Portan, 
to ei que pretendia 6.. segundo 'recorrente, e,' sim,_ apenas,.:embargog 
que sé pretendem opor  a um . julgamento  de  arguição  de inconstitirciti-' 
nahdade  

Embora haja dissidio  como Mostrou .  o eminente Sr: Ministro 
1  Relator,: timbem e de tôda. Verdade o ponto de vista de -S. :acia• de 

que este- Tribunal  pelo Menos . nos dois acórdãos  apontados  da tribuna 
Recurso extraordinário n, 27:507 .e Recurso extraordinário n .- 27.960 

entendeu, cicio que  com o meu voto, que  não  cabem embargos :As de ,  
cisões do Tribunal. proferidas :em argüições de inconstitticionalidade •• •••-- 

Nesta conformidade; eston de inteiro dcbrdo com o • vote) do Sr  
Ministro . Relatór :  

DECISÃO  

Como  consta  di atà, ,a decisão foi a seguinte: Conheceram do  
segundo reeurs6, a  que  negaram provimento, quanto; potém, aoS. ; .pri-
meiroS e terceiroS recursos ,- ordenaram a remessa dos . autos  ao Tri 

' burial Pleno, para se .  pronunciar  acerca  de-  matéria  constitucional  De 
_ 	. 	. 	 , 	 • 

cisão unânime. - 	. 	• • 
; Impedido o Exirio. Sr. Ministro Luiz Gallcitti.., 

Votaram com  o: relator . (Exmoo. Sr . Ministro 11.enrique D'Avila, , 
substituto' do EXmo Sr. Ministro Nelson  Hungria qiie. se  :acha ern.. 
exercício no Tribunal Superior Eleitbral), oS .  ExcelentísSitnos'.Sts. Mi  
nistros .Cândido Mota . Filho ; An - Franco • e Barros .  Barteio, Presidente 
da 	

- 	 . 

xx- 

HONORARIOS DE ADVOGADO FIXAÇÃO CRITÉRIO E 
DESAPROPRIAÇÃO " 

Nãci  lia regra legal ou jurisprudenelai para determinai, 
ção de honorarlos.. adVescatieloa-, que podem ser fixadõs, ern perr.i: 
centagem  baixa,  em  caso : de desapropriação,: face h- redução 

-. do  vulto  do  ressarcimento e  a facilidade no  desempenho  do  
' mandato -. 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  N.' 38.619' •—• Relator : in 
VILAS BOAS. 

A C 0.R D4 

RelltadoS . e discutidos  estes autbs de' recurso..extraordindtio 
38,619;  do Distrito Fedetal, recorrente  Mitra Arquiepiseopal do Rio cje? 
Janeiro 6  recorrida  'a União- Federal,' resolve. ei Supremo Tribunal Fe-, 
.derat pela sua Segunda Turrna, não conhecer d6 recurso, nit. notas 'ta- .  
quigráficaS•... Custas. "ex lege'!-• 

,- Rio de Janeiro 18 de  novembro - de 1958 *--L, Ribeiro da Costa; pre;- 
siderite 	'VII& Boas, relator'.  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

REL ATÓR I O  

0 Sr Ministro A: Vilas Boas 	Fixando  'ern Cr$ 22.680.000,00 
'(vinte  e ,dois milhões ,seiscentos e Oitenta mil cruzeiros) ,a indenização 
que a União. deve Pagar à  Mitra Arquiepiscopar . do -Rio- de Janeiro,.or  
derioti 6 Egrégio Tribunal. o acréscimo de 5% para  honorários - de ad-
veigad6. 

O , recurso  vista à  elevação  da percentagem, porque aquela fora , 
atribuida com violaçáo do artigo 1.059 -do  Código  _Civil e do artigo -
141,-. g 16, .da Constituição, è -  em contradição Coin a jurisprudência.. 

	

- • A União  ofereceu  defesa: 	-- 	. ' . • 	-' 	' 
O 	 • EXMQ Se. Dr. Procurador Geral . di República  opinou  pelo 

não conhecimento do apêlo 

0 T 

Não ,- ha  norma  legal ."riern =, regra juriSpnidencial rigida., a deter-
minar a quantia  mínima  a'..ser 'Paga„a fittilb de  honorários advocatt --. -  
cios, ern, qualquer ação; .p6i  efeito  ,da tóndetiaçãn, dó réu' 

Os Tribunais fazem atribulg6.6 .  várias„' 10%,:,1$%. 	sobre 
o valonda ,.causa. 

No Casoi, : houve razão' Para, a baixa  da pêrcentagem, influindo 
como dad6s .  Oa redUção o  vulto dci _ressarcimento  e a facilidade do do, 
sett-meth° do''Mandato,..pois  não i home oposição séria  à  demanda 

Isso -  significa' que o .arbitramento festiltou, bon°  modo  de dr-
curistântias. de. fato..... 	:. • . 	.. 	• 	..". 	, 

. Como diSse .,. se há  julgados s que; -estabelecem 'taxas eleadas ne-
les não se  divisa nenhuma - proibição a  que por exceção ; se dê Menos 
ou se: adote mesmo outro - critério ,de rernimeraçãá• - .. • 

Não há; em, Verdade,. ofensa  à lei - ou  conflito jurisprudencial. 
compor 	• • - 

Não conheço do recurgo, para o qual não  encontro fundamento. 

DECISÃO 

Como consta da - ata, a, decisão foi a seguinte Não conheceram, 
por acôtdo , de veitos. , 

Tomaram Parte  no  julgamento os  Exmos Srs Ministros Vilas  
Boas  -  Relator  Afranjo  Costa  (substituto  do : Exrrio Sr  Ministro 1: 
Rocha  Lagoa  que  se  acha  eT:4  exercício  no Tribunal Superior 

flannemarixiYGnimarães .".6 ,Ribeiro  da  Costa qUe ::;preSidit.t. , 0 julgar 
mento': na ausência ...jirstifiCadáExmo Sr Ministro Lafayette de 

	

. 	, 

	

Andrada, Presidente da TúrinaP:.' 	 ' 

18 



• .JURISPRUD lNCIA  MI N E .  IRA  

APOSENTADORIA PRAZO DE CINCO ANOS — CARÁTER 
DEFINITIVO 

.definitiva a aposentadoria dó • empregado -que a goza.  ' 
por . .prazó  de  cinco anos 

. 	. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO N 40:615/58 	Relator. Minig-, 

rõ  ARI FRANCO. : 

'ACÓRDÃO' 
• 

Vistos, relatados  ,,e- discutidos  ekes autos de Recurso xtiaordi  
nario n...40.615, da Distrito Federal em. que é recorrente o Institnto., 
de  Aposentadoria e Pensões dos Industriáriosl é recorrida. Josefa -  dos. 
Santos da ,  Silva acordam os • Ministros  do Piiineira Turma do  Supre  
mo  Tribunal Federal e a unanimidade, ern. tomar  Conhecimento  do  
recursg-c lhe negar provimento, nos termos dás notas taquigráficas an 
tecedentes.. 	,..• . 	. • 	• 

-• Rio de Janeiro; em 6 de  novembro  de 1958 	Barros  Barreto 
presidente 	An Franco': 

RELATÓRIO 

0  Sr  Ministro  An Franco 	Sr Presidente, trata-se de decisao . 
do.' Tribunal Federal; de Recursos. Decidiu 816 no acórdão recorrido; 

. que a  aposentadoria  por  invalidez  :Se torna  definitiva  após 5. anos
Não: conformado  o Instituto - dc Aposéntadoria'e .  Pensões  • dos In  

diistriários: internos recursa-extraordiriáriO,-e f8-16. pela letra a invocad o.  
preceito  do artigo 1t do decreto-lei, n 8 769 de 21 de janeiro de 1946 , 

:_. e pela letra  it,' co  acórdão  proferido no recurso extraordindrio TI 29.789;"' 
em que ,  sé "decidiu que é permitida a revisão ..do- benefício 'para verifi  , 
ear a persistencia dos ,  motivos .• 

0' recurso  foi  admitido, processado e a  Procuradoria  'Gera deal:- 
este  parecer.  

Sustenta a recorrente 'a vulnéração de letra de lei federal  e o 
dissídio jitrisprudenciaL , à cujas ,  razões data ;yeas, nos • reportamos; pa 
ri não repetir, ci que seria fastidioso  - sôbre desnecessário:. .. • 

Diante do expôsta  havemos  em  que  se ; conheça  do ap616,. preli-.- , 
- miriárinente;_e_conbeCido que.o.excelsa SiiprPitto Tribunal Federal. the 
de '-provimento: 	 • 	„ 

E' o. relatória. , 

Sr. PreSidente, o dissídio furisPrudencial está cómprovado:  pelos 
acórclão, invocadoS, alguns  ate trazidos' por certidão pelo recorrente: 

, Assim,.-preliininatmente, conheço do récurso. 
No tocante ao mérito, nego :provimento ao recurso; porque o en-

, tendimento -que  temos  dado  ao  artigo  475 da Consolidação das Leis' da 
Trabalho '6 - que  desde : que tenha o enipregad o .  entrado ern aposentada- ', 
ria.elassim ficado péla prazo .  de 5' anos, torna  se aposentadoria de- 
finitiva 
 Na ultima sessão 	um caso igual  em, que  foi Vencido a 

Sr.. Ministro  Luiz  Pallotti: O.  entendimento- que  tenho  dada ab,,pres- .  
crito rio: artigo  475 da "Consolidação das Leis do Trabalho é a que  foi • 
'dado  pelo acórdão: récorridò . 
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. 	. 	. Conhecendo  do recurso porque  comprovado o dissídio pirispru- dencial, todavia, neto lhe provimento para manter a decisão recorrida.. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão foi a seguinte: conheceram do , 
recurso e lhe negaram  provimento Decisão unanime: 

Tomaramf parte no julgamento os. Exmos. Srs Ministros Ari 
Franco Relator, Cândido Mota e Barros Barreto, presidente da Tor- . 

Ausente, jus`tificaciamente, o Exmei.. Sr. Ministro Luiz Gallotti 
Impedido o Emil°. Sr. Ministro Henrique D'AVila (Substituto 

da Eirit0 . Sr.-  Ministro  Nelson Hungria que se ac a .  eM, ekercício no Tribunal Superior Eleitoral). 

POSSE ATOS DE PERMISSÃO OU  TOLERÂNCIA — SERVIDÃO DE TRANSITO -4- PASSAGENS OU 'LOCAIS., DE TRAVESSIA 
LUGARES PCIBLICOS 

Não induzem,  posse Os atos de mera permissão ou tole-
rância, não constituindo servidão as passagens ,  ou atravessa.. dcipros. que se, não dirigem a fontes, pontes e lugares públicos sem  outra -serventia.. 

" _." 
' RECURSO- EXTRAORDINÁRIO  N 11.645/59: 

tro Lull  GALLOTTI:2, 	 , 

A CÓRD ÃO  

Vistos  estes  autos ' de embargos no recurso  extraordinário numero 
11,645, decide o Supremo -  Tribunal. Federal recebê-los, de acôrdõ corn- -  as  notas juntaS. 	 . _ , Distrito Federal, 12 de  janeiro  de 1959-,H Orosimbo  Nonato,  pre  sidente — Luiz Gtillotti, relator, , - 	 • 

RELATÓRIO 

0 Sr Ministro Lutz Gallõtti 	Na  Segunda Turma ; assim rela 
ton o eminente Ministro ' Rocha  Lagoa (fls. 208-209), 

Lançou  se  nestes  - têrmos  a decisão. recorrida : 
:I.- 0 caso. Em 1914;o Cel. Aguiar e esposa dividindo  a sua fa-

zenda da , Cachoeira entre os  filhos e genros, atribuitain  ao apelante  
as glebaS de Inverriadinha (retiro de criar) e Sede;  que se- coniuni, cavam  então por  um atalho feito no trato irriptitado ..à D.", Helena.. Em 
janeiro de 45, esta proPrietáriá ordenou ao.- arrendatária Axi Carlos 
Cambraia que, suprimisse  a passagern,-.senda atendida. Aquele interes-
sado  formulou  ao  juiz  a quo  o  pedido  de reintegração de posse, cuja 
recusa den Causa esta apelaçãõ. • . . - 

A decisão. I -- preliminarmente: a) o recurso foi. manifes, -  - 
tad° em tempo idõneo, poisi se o - recorrente não  compareceu  à audi-encia.---para .a 'leitura da  sentença;  nun. 'foi dela intimada, o processó :‘ 
não podia progredir e nenhum  prazo  'correu, embora se trate- de ação 
que não se detém no períodó de ferias (C.P.C.; artigo 823„ ern; refe-' 
rencia aos artigos 812,271 e.28)-.,' todavia, agravo dos réuS,`.reduzido—`.- 
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a  termo  a fis 92-V-93,- contra, Q: despacho  de  restauração  hminar não 
 ),  

se  poderia conhecer  Oar Stia,  evidente  inadrnisSibilidade,- e -  assimf  as ca.; 
tas respectivas lhes  Serão debatidas; • 	• 

. 2.. De: itheritig  Nega prõviffiento:- a apelação,. clam -a: condenação r 
d0  apelante nas etistai, Procura  se  proteção  posSeSsóriapara uma ser 
vidão descoritítin a . de:,..restassa,visibilidade;' aNqual .: Sortierite;. - pode'ser  
dada  havendo titulo 	 com multa  habihda  
de,. finicloo. 'a Preténsat(na : destinaçãO do  chefe  
ção,aquisitiVa:.:LAPura-Se;, poréni.:pelO  testemunho  de toda gente,"::,que: 
ad via' reclarnada.:•é - .atrayessadonrO, de gado ',.. não propriatriente, urn' 
6aniinhOotr....eStrada•de-Sorte que  se tar, serventia  vena'irteStnO ' daquele  
remoto  '06; não  se  converteu • niittea,  em  servidão ,' por  OPOsição expres-, -, 
sa da conservação  do; trilho ,• para':transitO  de  cria 
Cão  ;•'.e assim ; considerado - ato  dc Mera permissão ou  tolerância: que 

: não  , induz  posse (artigd:497):, , 	• 	 " 	 • 
Irresigtiadd, interPoS, 6  autor  O presente.a.pel.o, ettretno,' ,- .-cdm -.0 

teiev ,  figs,' letras.:„."arl'e d, de:' , teXto,,conStitticidnak.periniSsitO ..-árgiiitido  in  
fringencia  dos ' artigos  499; •• 506 e 698 do Codigo Civil e dos  ,artigos  377 . 
è'ségtiriteg .  dib_„CódigOde Processo  Civil e .-apOrttarido  como  contraria
dos areitqi do. Tribunal. de • Justiça  i Distrito  ,Fédèrar•e, 
dêste.S.ttlirettio' .: Tribunal; publicado s que  a::fdeStiriaçãO: do pat de- fa 
milia é  meio hablYpara a :  constituição da servidão  e - Mte  no  remédio  
pOssesSoriO:nãO..eabe; ao autor provar  assiste  o direito:.a:Iser-i.: 
vidão mas tão  somente  -0* dessa  serVidãd'.: 	-" 

	

. 	. 	. 	 . 	, 

	

Proferiu...S:%. 	seguinte voto 	210-211).-: _ 	 . 	„. 
. ApreCiancld-O,pedidci: de reintegraçãoprelirtiiriar: de posse; tot; ; 

mulado pel antor, .entendeu o juigador, de  primeirainstancia  de,' de:, 
feri-lo::porqiie/CdraproVada.';a: posse, dei•autor ,e perda da mesma  em  
consequênciade ato  violento  do' réu  eonsiStente  na obstrução da  pas  
sagetri  com  a ?retirada: 	tuna: Porteira : de  colchetes colopada.: 

• 
 

mente na cdnfrontaçãO,doi - doiS 	ato-:esSe praticado  a menos 
de 'and dia; a.• :Contar 	ingréSso:' -d0-..atifor 'ern  Juizo Ao  proferir 

- sentença: firial;:O.; -itiestri6-Magistrado  julgou  a ação improcedente por 
40e d':; glebai„.".ftiyerriddinha';: da qual  se  pretende  • salcia: Pelapdttéira -

,queçfôrd,"fetiiada,..-.não-..é .  um  prédio  eherdVada:. Êsse- prontitioiarbentó- -  
?..fOi .- eolifirnaddO pelo aeordãO  recorrido ,• que considerou tratar  ,e de,. -sér-
vidãO descontinuzi -,6 'de„escassa'viSibilidade sendOa, yid réclarnadá 
veSsadotir.dAle;.gad0. 'enao -propriamente- tirit - caminho,?Ottestrada sendd:` 

cOnserVação dêSSe, trilho r considerado ato  de'inera''pentiiSsãO;pir- to  
leancia que não induz  posse  Mas  no  caso não se trata çte-i -§etviçaó ,, 

; 
 

descontinua ; porquanto  eSta,Sefeorifikuta ; -OnandO;, 6,2direittide passir 
,através  Prédio;- so 'Se extetiorila' tent' o. ato, httinano-ide' ,6aniiiihár  pelo 
prédiO'Servietitei".sern exiitência de: sinal  de MaterialiZaçãO, Oise di  _• . , • , , - : 

; 	 tp n tra 

	

de reito• 	si ,.- 	• 	' 	 , 	, 	• 	"' , 	. 	. 	 . 	• 	, 	• 	: 	• 	. 	. 
: Na eSPecieetiri  apreço havia  no lithite, entreçO:prédip- dominante : 

e -0 serviente  uma  obtaisíVei• e permanente uma porteira que foi  r  
raticada,i --send6 ,-olaStitifdd.: 1.a passagern.. De :resto; trata  se de ação- , de•": 
manutenção,- de posse e  assim não  cabia op; autor a obrigação' de pi -O-1•- • 
var assistir lhe  direito a: 'SerVidãO 	a-tão'sõrriente.f.ter: a: posse .  deSSa- , 	 . 	. 
servidao-. 	• 	- 	• ' 	 • 	 ; 	• „ 	, 	_ 	 • , 	- 

••: • IIso  ficou  'Comprovado,,latitti'que  foi concedida  a: niedida: hmi 
: nar, N5.6. podiam.' dest'arte', os'recorridoa-fazer jtistiçaieõm,AS próprias". 
mãos destruindo  .a: porteira: ern  apreço„;- 	itiveS, de uSar cla , ..ação, net • ••-. 

	

- 	• 
 

Decidindo  - contrariarnénte,  violou  d'acórdab: recorrido os invoca-,.„ _ 
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. -dos arts. 499 e --566 do  Código  .- Civil que  asseguram  ao possuidor esbulhadireitO. de ser reintegrado ná stWposse. , 	• Quanto  ad-  fUndamento ria letra .d, tenho  como  bem: caracteriza-do o. dissídio jurisprudencial; Sendo, de se  acolher  . a tese esposada rios arestos , , -trazidos  a. - confronto segundo-ta qual no '.remédio possessório • • não  Cabe áo  autor  provar .que lhe assiste  o direito- i servidão,  mas  tão sornente. a 'posse  dessa SerVidãO, ' 
. -Frente • ao exposto conheço  ' do  recurso  por ambos os invoCados fundamentos  ,`: e . . dou lhe provimento para reformando  : o acórdão  re-cot  migar procedente  -a.açãO'l de reintegração de posse da  servidão  de  cambio  • em • apreço,. , ressalvandõ aos recorridos 	da ação ne, 

212) 
-• • nste. o voto , do  eminente  MnisIro Ilahneinann Guimarães 

Sr. _Presidente„ como  inostrdn.o Sr: Ministro Relator,' o próprio acórdão  impugnado  reconheceu que, no caso ;  a. servidãO•:de  transito -  era • aparente, Isto -basta  para que  Seja eld objeto de tutela;:possessó-ria .„ Sender assint, conheço do  recurso  e  lhe don provimento de aceirdd.'•• coM'o ,-Sr.-!Ministio Relator. ' • • • . • • . _ • , 
A'; Segunda Turn-ia , unanimemente ; conhecew  do recurso e  lhe deu prOvimentO-„, 	•: 	 ' 	- Os' vencidos ofereceram embargos  inftingentes, que IliO  foram impugnados . 
A Procuradoria Gera l . opina pela rejeição  dos embargos. 231232) 
E .' .o relatório. 

VO T O   

.A meu ver, procedem ; os -embargos. : 
Para 'Conhece r . dõ: recurso ' extraordinário  e. dar  the  provimento ; o 'voto  do  eminente „ Relator na  Segunda Turma  e que VeicLa ser acor lindd unaniniemente ,-. dew maior  valor a justificação prévia, em que se  baseou  a -, medida ,  liniinar, ,,:dõ, • que a tôda a. prova que  se  prOcitiziti depois:, no curso  da ação 	 •- • 	- • _ • 	. Enquantof,' coin .base nesta proV-t., o Juiz.;,o  mesmo  alias, que con-cederafd liniihdr;:e o Tribunal - de Minas Gerais . riVerain a' ação  como iniprodedente,!,porque- ria;cfp rioVada a posse da questionada servidão;  aquele  voto fundou  se erri,  que .  eSsa  posse se ,  comprovara; tanto que: foi--.çoneedida'a medida, liminar (f1S.. 210 
Ora data Venia,,,não..vejo como dar 'prevalência  a  justificação  , prévia sobre  o conjunto das provai, produzidas  depois  no  curso  dá 
E  foi com„base_riesseCpnjUrito  de  provas  qUe-u  acórdão  do Tri;•, bunal de Minas: Gerais, OA lavra do- então • Desembargador,- hoje- nõSs6., eminente. colega Ministro  Vilas  BoAS,.„ e6rifiiiribu.' a seriten0,,:dizenda 

porétir, pelo testemunho  de t6da,gente,-,que a via" reclamada  e atravessadouro de,.gado : efiãO: propriamente  um  cami nho On estrada de sorte  que  se: tal -  serventia vem -  mesmo  'daquele  re  Moto  ano ; não  ; se converteu: nunca  em  servidão  por  oposição  expressa da lei (artigo 562J A conservação do trillfo, Para transit:), de. criaeão , 6 -assim  considerado, ato de mera  permissão  cm.; tolerância ; que .̀não-induz posse: (artigo  497)  O  acórdão embargado considerou ofendidos  ós  artigos  499: e 500: ' do Cóchgo CIVIL que asseguram ao  possuidor esbulhado o. direito  de  ser. reintegrado 	 ' 	 ". 
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' 
E lei/6 como Corifignradó o dissídio coin -  acórdãos segundo o 

quais no remédio possessorio.não cabe ao autor Provar  que lhe  assiste 
o direito- 6, SerVidati, más tão sbmente à- possedessa Servidão:.. 	. 

Ocorre ; porém, que -a. justiça  de Minas não  considerou provada  a 
posse  da servidão  

. • 	Logói- i meu ver; não ..houye'ófensa -  a lei, nem clissídió jurispruden- 
cial -  na Sua-interpretagão, e sim  aplicação  da lei em face -  da prova, pe- . . 
lo- que o  recurso  extraordinário; de  'acordo  com a  orientação  dénomi-
name nêste-sTribilriab, nem -devera ter  sido  conheCidd... • ' 

Más;:. ainda que henir::COnhecidoo recurso.  coin: apoio  ern -, dissidio 
jurisprucléridal  não  rrier6Ceria.-proVimentó,- pois  o. acórdão recorrido 
está  bemi apoiado  nos artigos 497 e 56 .  do , Código Civil. Dispõe  o pri-
ineiro  que não induzem  PO*  os dips 'de Mera  permissão  ou tolerdri-.: 
cia. E-0  segundo  que não  constituem  servidão , as  passagens  c  atraves-
sadouros., que  : Se  não  djpgem  a fontés, ponteSi ow: lugares públicos 
privadoS de outra • SerVentia.. E a : ,invocação  do" artigo - .497; ' relativo 
poSsei. mostra  • que  :_o' acórdão do's Tribunal' de Minas' Gerais, ao' contra' 
no de :que 'Sup:3's 'a decisão embargada  não se limitOtt a., apreciar Q di  
reitn ,  a , servi a° . e sim se  deteve  no exame da respectiva posse.- que  
considerou,  não .provada: - - - 

- Data venia;:, recebti  os eMbargos., para restaurar a decisão da  
ustiça 

Q 

Como consta di ata, a decisão' foi •  a  seguinte  sent divergência: 
de votos,. receberam os embargos. 	, 

, Ausentes  .;- justificadainerite osi . EXMOs. Srs  Ministros  .1.1-tfa3'rette 
de , Andracial Halmernann  Guimarães  'e  An Franco. . 	. 

7 - Tomararn, parte  - no  julgamento os,Exmos "Srs ,Ministros  'Lug 
GallottE (relatior),-. Afrânio Costa ..e. Henrique  D Avila  (substitutos  res 
Pectivos doS, Ejorios. SrS:.. Ministros Rocha  Lagoa e: Nelson Hungria': -. 
que  sé acham ern eXercício.irrià.. ,  Tribunal' Superior Eleitoral), Vilas  

Cândidõ. Mota Filho; Ribeina, da Costa e Barros  13arrétia. 
Presidência dó Exmo. Sr'. Ministro  Orosimbo  Nonato  

z.rTRINNIAL -FEDERALPg:,...RECUR.$0 
SELOS  -  LICENÇA. DA AUTORIDADE FAZENDARIN VENDA POR 

PARTICULAR:  REVOGAÇAO. 
4.4. 11-cença gite .w autoridade, fázendária' confere ao parti-cular.  park venda l de .. sétos é. ato : 'de' favor, - revogável :"ad , tune; .enk  qualquer •tempor, , 	. 	. 

AGRAVO DE, PETIÇÃO  N 4.370 	Relator,i, Ministro  DJALMA.' ' DA CUNHA  MELO 

A- C 0..R .  D 

? WstoA,. -relatados  -: e ' discutidos  - estes  autos: de. Agravo •: de Petição ern, Mandado -, de•Sect
e'
urança  n 4...370,,'de • São  Paulo kgrairafq6.,' Matilde: . Marzo;. agravada ; a • llnido. Federal etc  acorda  67 Tribunal ':: Federal de  :upannindade;-,.. negar  provimento ao :: agravo ; na  forma 6 pelas iaiííes 7 : cl0:::relatório - e . Votoi'l'eptistE•inteS' ;de: fl'O•C 44 A:46  Custas  pela agravada  !'• ": ' ' ' ,", 

Rio de' janeiro ;::2 de junho  de 1955 ,,— d Avila,  preSid.,eni e 	Djahrii da Ctinha, Meio relator  . 	, • 	• 	• 	• 	, 
REL ATÓRIO   

'.0 ExritO.- Sr. Ministro DjalmW: da. Cunha .Meio 	agravo. se  prende ao deSnacho, de fls. 28 e 29; 'assim  redigido  (le).- 	- Na minuta  de  agravo  de fls 31 até 33, está  escrito (la) - A guisa de. contraminuta pediu: o Procurador da,'Repúblita -a ,f1s- _ 
35 á confirmação da. sentença. 	 • 	• 	. ' O Dr.' Juiz  a gaci -  sitstentón: sua decisão  a fls. 36  Nesta instância falou  nos  afitõs-;.a fls. 42, 0 Procurador  Mário  de , 	pedindo  taibén'aconfirmação'daSentença: E o relatórcr: , 

. vino:  
Ci Mono- , Sr: Ministro Djahutt dá  Cunha  Meio Nego provimento

ao agravo. Licença para venda de selo é ato de favók, rèvogável  ao nuto-, dá  autoridade  em qualquer tempo:. Claro  : a respeito ;o  Decreto  lei n-.- ' 6.394; de 1944 	letra a  Acontece ainda  que a  impetrante foi sun;  - preendida vendendo estampilhas falsas (fls. 20). Nego  provimento. A 

1. ' DECISÃO:. 
- 	I 	,... • 

(Julgamento  do Tribunal Plen6;,';ein'2 de junho de1955) _ 	 , , 
Como Consta dá  ata  a, decisão for a. segtunte: . 

•• 	 ' 
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-Negou-se,  provimento‘  aõ recurso. Decisão unânime. Os Srs:. Minis-- 
tros Alfredo Bernardes-, Artur Matinho, Elinano Cruz Mouráo Rbssell 
Aguiar Dias e Cunha Vasconcelos Filho, votaram com o Sr: MiniStro Re-, 
lator. Não compare4eu, por  motivo justificado  o Sr  Ministro  João Jose-. 

- de Queirós, em subStituição ao Sr. Ministro  Sampaio  Costa.' Presidiu o . 
' 

 
julgamento o Exrno. Sr. Ministro Henrique d'Avila. 

IMPOSTO DE .  RENDA COBRANÇA'— DECADÊNCIA - 

r-  E de decidência, e não de prescrição, o prazo para :co-
- branca de  imposto  de  .renda, cessando Asse  direito  do Fisco uniir 
vez decorridos cinco anos a contar dá expiração do  ano  finan 
ceirci ,  a que ' corresponder o tributo. - 

AGRAVO DE  PETIÇÃO . N. 12 . 597 L- Relator : Ministro AGUIAR., 
DIAS. 	' 

ACÓRDÃO 

Vistos, yelatados e discutidos estes autos de Agravo de Petição 
l2 597 de São Paulo, em  Mandado  de Segurança;‘; agravante União 
deral e agravado Millon l3arrienuevo 	ComiSsária, Exportadora e . 
Agricola, assinalando se também recurso  ex officio acorda, por 'unaniz• -  
inidade,,:e Tribunal Federal de  Recursos  em  sessão  plena  da  Segunda 
Turina, negar ProViinentO,.. 'confornie consta  das notas taquigráficas 
anexas; as quais, com o -relatórió, ficam fazendo parte  integrante - deste. 
julgada; apurado, as fis 67: Custas. ex-lege. , 	, 

' 	Tribunal Federal de Reeursos, Distrito Federal, 3 de : junho de 1? 
1959-. 	Djalma dá Cunha Melo, preSidente. 	Aguiar Dias, relatór. 

E t. A T R, 0 

O Senhor Ministro Aguiar  Dias 	Senhor Presidente, a firma 
Millon Barrienuevõ — Comissária, Exportadora: e Agricola, Pediu Man-
dado de  segurança  'contra' ato .  do. Delegado .  Seccional do  Imposto  de; 
Renda,  alegando  o  segurado ; na inicial (16):7: 

O  Doutor Juiz á quo .  concedeu a','Segurariça,, pelos seguintes  fun-
damentoS;(fls. _41/42) . : 

2.862/56,.. , que,deu nova :redação' ao art. 188; do  Regula  

mento  do- IinptiStõ ,  de Selo; estabeleceu que "0 direito de proceder ao, 
lançamento  do  Imposto  de Renda decai no prazo de . 5  (cuco) anos s. 
contados  a partir  da expiração - do  ano financeiro  a que corresponder 
o  imposto Parãgrafo. úni-co!..,  A ficuldade de l5róceder a .nova  lane  

suplementar; :  revisão. do lançaniento: e ao exame nos- livr6s:e • 
documentos-- de  contabilidade  dos contribuintes,- para os fins- deste ar-,,- 
tigo, decal-- no prazo de 5: (chip:J ) anos,,-çontados,-kia' notificação  do  lan 
çamento  primitivo ,  • - . • . , , 

Essa, leilifOrhou ciao o  instituto da' decadência,  já  admitido pelo. 
Decreta n. 36:773-55; que regulamentou a Lei ,  n. 2.354-54. Coerente com .  
êsse principio -não:repetin o dispositivo  que determinava -  a 'interrup-:z 
cão por  meio.  de pedido , de eselarecimentos-. . 

De fato; era se tratando de decadência de direito não há suspen-
são ou  interrupção  do 'Práió; .  6. ,tesepacifiCa:- .  

188:  

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA  

	

Em 	

7 	
. 

sett erudita pat-Opel.; como  Consultor, Juridico da Asseciaçãci -- Comercial  de Sántai;.o bachare1 . 01AVa de: Paula Borges  citou  ern, abo tese •  trechos  de Cuviello e CAM*. que bem ilustram.  o1 as Sunto. EIS: um 'dos -  tópicos  de  Câmara  teal' 4tfõôalizà4,2i, ;  não distinguiu aprescriçãO  dos  prazos ektintiVo's-, que operam  a décadên:‘',. ,' Cia  ou Caducidade  dos : direitos  No entanta»a,doutrina estabelece  di ferençaS entre  as  duas • figuras  juridic:As: 0 praid:eXtiiitiVol'oPéra a cle; cadência‘do direit o;.. objetivamente porque  o direito é. conferido para  ser uSadO nurn.deterniinadó'.'praid;' se  não foi dièreidg; :"extingfie-se. Nag, Se Stispendé'f.. pêtri se ' interrompe  ,giprazei  corre  ,cOntra. todos,  Terininai-  na  hora ; prostab eCida": ('Da Prescriçãcii .:. 'e da Déca-.. dênefe, paginas  

Eirmado  esse princípia,,é obvio ,que  c dada final de; exercício  ti  nánceiro» Se dá :uma ektitição do  direito 	fisco  dc  , lançar 0- réferido" impôsto; 	: função  :de  cada quinquenio eXPiradO, inexistindo ata ou  f-ito capaZ de Cortar 'd -CurSO de •ptatir, a:(tirecitisci esSe:.Seu  direito,  evi  dentequetainhérn•pão • pode exigir ao: dontribtilh, te: a: exibição  dos, seus • livroS paraeXame, senão  no tocante à  escrituração feita dentro do quin:.- quenig em. curaci. 
 O 	 , 

inipetrada; :  porem : nesta s••  altura; invoca  a: irretroatividade:.dos  efeitos; da nova 4ue o iniCip, .a stiSperisão e a  interrupção .' da % prescrição Sérão, regidos pela lei Vigente 'aCC tempo etit que Se verifica-' Sendo assim o' fisco o, tertno . de inicio :de 'exarrie.  da  escrif  datado  de 18 de  julho de 1951; que : está  em  - ordemi,:déVidarriente assi  nado ; não, ,.só pelos membros  da Comissão  ' de ' Fiscalização  cOMO  tam  bém, fiéT(Y:reorè -ger4aiitO :legal:: On entidade,,  deve ser':l ieSpeitado:córrio  in terniptor:da prescrição ein..•faCe dalei .,yiggrante  nessa  data " , 	' 	: 	, 	, 	• 	. 	: questao,.. porem,  foi tangenciada r pelo ,impetrado: k nova: let substituiu o  instituto  da prescrição pelo da decadência. De acordo corn o art. .'6'.•;] da Introdução ao. Código Civil;: tern efeitfilmediate  geral :  E 
artigo que  o 
 efeito :  imediato.: nab' retroativo SenddaSSirri, e .  estipulando  o novo direito  de  proceder  ao. lançamento decai  no  prazo  de eind0...--  aneis- , !,!CántadoS a partir da expiração  do  4i*finàiie6iro' a que corres  ponder o - itimdste; evidente que .  o  seu efeito imediato  e geral:abrang& ,:, ;lodes  os casOS  nessas circtinstaritiaK4Ê: unaa. norma. ,  traçada:parás mdi  car Como ,  deve  ser contado 	do  prazo  de decadênciaL - matéria  . 	_ 	. 	. 	 - 	_ 	• : interpretativa : A, contar da yigencia dessa:ler,. todo lançamentp.  de im  posto : de renda toda revisão; de ',. lançamento  e it40.  61(410- .eni  livros" e docunietitõS....de comerciantes situados : ,fora' do quiquêrnoi:cadtieáránni;. :a 115.-0 ,' ser  mie . se.eOmpletarainseoni a' inSeriçãoe  demais formalidades :  fiscais ;;- 'de, forma: a  constituir uma situação - jurídica definitivamente constituida,:-. 	 • 

Querer que o termo lavrado  em 1951; dentro  do  quinquênio abran gido pela nova lei não em efeito retroativo mas imediãto, tenháO eon-.  - dão de cortar a -fluência do prazo; desrespeitando a . própria-  lei, é des- • crimp/1-1A, Pois que, se a nova leLdispôs-que o direito - do fisco decai em cinco anos á contar da  expiração  do ano financéiro-a que corres- - ponder o impôsto, estabeleteu, como seu campo de vigência, não a data em , que foi_ promulgada mas aquela.  situada cinco  anos  antes.. Ora  sendo  assim  que modo dar validade a um- tarn:to  para  cortar esse \ prazo dê decadencia, que é fatal  e determinar .o, reinicio-  do prazo?. Cuidasse a nov4-,lei: de preterição, então  sim;" mas  tratando' de extingãob de_ direitos, C&Itt  a  conseqüente preclusão, de'que, nicicip -regtincitar  aqui  lo que  a lei, exuressamente, varreu a  começar  de  cinco anos  antes? ' 
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Tivesse o  fisco terminado o exame da eScrituragão  e  completado 
a  operação  antes do  aparecimento da nova lei então lhe. Caberia inVocar. 

.uma situação jurídica -  definitivamente . constituída  contra ,a qual, para -- 
ter validade e ria conformidade  do art 6.° 'refiriclo, . que manda que, • 
nessas hipóteses seja,a lei exPreiSa; pouco poderiá-a  impetrante  MVO, 
car. Mas, aqui o de que se anda é de'facta predentia."::e não de "faCta. 
praecterital..  

Portant6, diienc16  a nova lei, expressanriente, qUe'd.direitO di pro-
. ceder. ao- lançamento  do  imposto  de renda  cessa  .décorrido, o prazo de 
cinco - anos 'a_ contar da expiraCão do arici  financeiro  a  que corresponder 
o'iinP6Sto, excluiu qualquer possibilidade  de' interrupção ou suSpensão, 

. do  decurso  do prazo, não .aeorneçarr-da data da noVa.  lei Mas de cinco 
anos antes. 1 .E efeito imediato ( géral. Nãõ  e  retroatividade: 

E  não tendo  o  fisco coMpletado. A- Operação  para  a  notificação  do - . 
lançamento do  imposto ; não pôde inviocar, situação -jUricliCa' consumada 

Não Podei . pois ,ferindo texto:' de lei,- exigir a  exibição :-- de  livros 
comerciais, ou  documentos senão dentro. do quinquênio ern curso.- . 

Desse modo ,• a escrituração-? da impetrante, cqrrespondente aos, 
anosrbase-de 1947 a 1950 e.referentes aos exercidos de 1948; a-1951, são „ 
invioláveis para  os  fins  pretendidos  

Não: se -  trata,. pois da aplicação dó provérbio  in dubio contra. 
fisturn" mas  de Mera interpretação ".e  .aplicação.  de, lei'. 

Houve recurso ' de  ofício - e, Pm; intermédio do' ilustre procurador 
Doutor Fabio  de Andrada a - União,agravoti a-fls. 44, tendo o juiz man  

" tido  a sentença: :  
A douta - SUbProcuradoria  Geral da República, a fls 45; • pede a , 

cassação -  da _writ. ' 
relatório. 

VC)TO 

O  Senhor Ministro Aguiar  Dias (Relator): --- Senhor PreSidente, 
ná realidade, a lei- do  imposto  de renda sempre  agasalhou  . o critério de 
decadência' do' direito.' de- lançamento : A  linguagem dá lei é que,  era ; 
imprecisa mas' sempre foi esse  o critério., Nunca  houve Critéri)o de • 

prescriçãa  k nova Lei (n 2.86Z de 1956) esta  sendo mais Precisa, - inais 

firme e mais explicita, no  tocante ao instituto da decadência, eihabele ,  

_ cendoxpressa  e  terminantemente que "o direito de  proceder ao lança 

menta decai  no prazo de " cinco anoS"'. -  Gnawer 'que .seja-á  posição 

doutrinária  do interprete .ena relação  .prescrição e  a decadência sa- -  

be-se clue se  traia  de deCadência, embora SeL de ,-to Mime de' prescrição. -  , 

sempre que estiver ern  jogo unia  faculdade Fe naCaso;.é  de faculdade *. 

que-  se ccigita. Trata-se de- ,faculdade, não de ,  direita de proceder; ao 

lantamento.. Se 4O  fisco não efetuáo lançamento no  prazo  de CifiCci anos, 

decai  desse diréito. Foi o que sucedeu na espécie e; a meu ver., julgou

hem o'Doutot juiz a' quo  concedendo  - a .segurança, para  dar Como de-; 
cadente um direitir'que não .  foi exercido  coma era facultado ao.titular,. 
não foi  exercido  noprazo. de cinco anos. 

DECISÃO 

COMO, consta ,  da .  ata e .. das notas taquigráficd& d decisão foi ,  

seguinte: 	. 	 - 	. 
Negou-se provimento por unanimidade  Os Senhares:. Ministros

Djilmã da Cunha. Melo e Godoy Ilha  acompanharam o Relator:,  PreSP' . . 
diu 'o julgamento ci Sr. Ministro Djalma da Cunha Meta--  
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TRANSfOlITE . -  PRESCRIÇÃO '— PRIVILEGIO  DA FAZENDA PUBLICA 
, 	. ---- Ern- qualquer eSpécie  de transporte; inclusive • o postal, aplica-se  a  prescrição Anna; e hão a quinqUénal, salvo quando esta  é estabelecida em faVor. dá  União, dwFazenda.  Pública 

APELAÇAO..&.: - 1.. 082/55 . 	Relator: Min..AGUIAR.DIAS . 	, 

ACÓ R DÃO  

Vistos relatados e discutidos estes  autos de Anelação Civel do Estado. de São Paula acordam os . -MinistroS do Tribunal Federal de RecursóS, na 2a. Turma  dar provimento ao recurso  de  ofício e  à apela- da Uniãó.  Federal  para :julgar....presCrita • a agão,..à  unanimidade, tudo  de .  conformidade com  as notas - taquigráficas' oriexas, -, que: dêste, ficam fazendo - Parte -integrafite:', Custas ' 
Rio 17855 	Vase() Henrique d'Avila presidente 	Aguiar . 	 • Dias;-.relator 

REE:AtoitIo 
• 

Sr. Ministro Aguiar 	, Trata-se ,de  ação proposta  par segu: racior, para  -reemboisar:indenização paga  a  segurado,' ern". conseqüência  de  extravio  de  encomendas remetidas por Via postal. -  A. defesa alegmi que  a ação.  estava prescrita  e que 06(kt-era  força maior Pois diversos navios forani afundados  a epoca'diji extravio 7 A sentença repeliu essa defesa .,e julgou procedente  a .açãoApélou a . União  a fis 75; Contra-arrazoott:. -a  autora ; 	fis . 79- : -  Paroectzer;idaat6ridoqutà Subprocuradora a fls.' 91, pela ProVifnento. ,  

VOTO 

O  Exmo:,Sr Ministro Jose' Aguiar Dias. (Relator)..:,--  Dou provi mento para julgarPresciita , a.  ação. Trata  se de  transporte  poi via  pos  tal.; .Entehdó ., Tie "a.  qualquer eSpécie  de: transporte,..‘sob - péna'de .trata. mentardeSigual'apesscia em  condições idênticas,."Se aplieá -4,.pregcricão'. anua Verificada  a preserição'finuk,cOrno .‘inequiVacarriente: está verifi cada . nós,..anta&-deve'ser ela aPlieadira,esPécie:. Transporte Pbstaf não 
deve beneficiar  se da. prescrição qüinquenal:;' E'Sta. e estabelecida em fa,. 
170,r . da -  Unia".6;. da Fazenda Pública,'er:-nãa ern ,  seu : detrinientai. Havendo prescriçãa, Menor. em  favor da!!'-Faierida'Públieá i. no caso como-tranS,- " portadora, ela : não: pode • ser tratada,  de  maneira .desigual em' relação a outro  qualquer transportador Tem que ser tratada  do  maneira  ider$ :  tica. A prescrição' quinquenal ; que d -  a  estabelecida em .  sett- benefícioredundara 'env seu prejnizo.' Don provirriento, para julgar presorita a ação. 

DECISAO. 

(Julgamento da: 2a., ,Turma em 1774-55 )' 
, Coma consta da ata, ,  a  decisão  fol. a seguinte:' . 	 - Den-se..prOvimentos  ao recurso  de' ofício  e à apelação  da União Federal para julgar prescrita a açfia. Decisão unânime, Os Srs:...Minis, , 	 , 	. 

.„ 

.„ 



.„ 

Sr Presidente;r..j1(%1S&X'i¡i4ion-,:qii#6iiefito,..do5  Tribunal  Esta  a fun clonar  nele como  Relator  juiz que foi  o Revisor  da apelação Feito 
csse reparo rejeito os embargos Faço-o pelos' fundamentos da ilustre 

• '46t6: -..PiaVeCta  de  fig -?„q 

jUR.ISPitUDÍWCIA:' MINEIRA 

troS, Artur  Marinho e Alfredo Eiernardes ivotaram  com 6 Sr: Ministro 
'Relator. Presidiu.o julgamento 6 Exmo. Sr: IVIlniStro  Henrique  D'Avila: • 

ATO" ILEGAL 	 VQ1.0 vp'sicIpo-• 

declaração  r de  ilegalidade  de um  ato  inaperni, ent: nelT, 
gar  lhe  efeito de  direito  e; et* conseqüência,  e.  a , parte restitui 

dá  a  situação . anterior , 	;, • 	. 	. 
V v 	a: peek'. de • ato:.revegador -.76  que  a stispen.: , 

sae: do  ato nulo passa  a  produzir resultados 	 José 

	

. 	, 	 . 
QUeiiroz y.: -  

APELAÇÃO 	 Relator Min: AGUIAR DIAS 
. 	• 	 . 	. 	. 	. 	. 

ACÓRDÃO  

Vistos relatados e discutidos  8.SteS:,  autos de -  Embargos  eni  Apela 

'ção Civei  n , 1 090; da Distrito  Pederal;,.,atorda 0:Tribunal Federal de . 
Reenrsosï. Por ..maiorik reeebef. *OS embargos tudo conforme consta das  
nótaS.,.taqiiigráfipas,, em  anexo .- Custas  - ex-lege: : : ' • • , 

Rio d& Janeiro; 17 de outubro  de: 1957. 	Cândido L6130;,PreSiden 

te —,-,Aguiar'.Dias; .relator 

RELATÓRIO   

O 	
. 	. 

Sr Ministra Aguiar  Dias' Embargos de nulidade opostos Act: 
-V . .Acórdão Profetidó:da':1..' Tinma, na apelaçãO, tivel n:1.090. 0 voto ,- 

vencedor do  eminente  Ministra  J J  Queirós : está  aSsith. relatado: . 
f`O Eacnie. Sr. Ministre João Jose. de Queliós. (Relator) Si.: Pre-

side'nfe, a ilUstre:prolator da sentença ..apelada" esclareceti, ,nos' conside-

reticle de sna decisão, que tornava  semi efeito  a- suspensão  do  falecido 

alder:: A. conseqüência 'certa sena Sua  volta  thiediata  à  atividade  de 

corret6r. `A  Administração  entretarito ,. irregularmente  pfeenchèrw,, -13 lu-

gar,-. a despeita da:  chtunstância de nab encontrar-se  o  mesmo vagp;- de  

vez que .,a -respectivo .  ocupante  se  encontrava  .suSPensci),: apenas impe  

dido, teMparariamerite, , de exercer:  as  aludidas » funções: Dando-lhe  su- • 
cessOf efetivo ;. preencheu  a'qnádió..cle -cotr*n-es.,  NO „natecer - Oferecidõi: 
h ',Pi-60a Administraçãci,.:Sugeriti-Se.. ficasse  o  autor  como  - exeedehte, 
adido ao quadro  de corretbrés; : ate -'qUe,  posteriormente  se  verificasse  
Primeira .,  vaga,' que não - seria - preenchida i Não 'se ' adotou essa solução  
razoável: , o  que impediu; realment e ,. retornasse o a u't or . - aa 
ekeracki - .de stia . atividade,' ficando  em ,conSeqüêneid: privado das  re-
pectiva.S .  vantagens :I. A  sentença está Certa :,e iinpracedem,..não só o ape-.:.:! 
la .da " União como  o da Espólio autor : Tornada sem efeito  a' sua suS, '. 
pensfie,. 6' sánaente  a  partir da data do ate' revegader ¡Rte.- es* passai*-  

produzir  resultades, 	. 	 I: 
- Assim; pelos -  Próprios  fundamentos da sentença  da- lavra do, 

: 
 

ilustre. Luiz  MeturãO. Russell ,  nego provimento  ao  recurso, obrigatório : e 
aos apelos. das:partes?'..- ,  

	

Fin  voto: vencido  e. disse; a: fls, 140, 	que ,  se segue : 
, 	. 	 , 

"divirjo  uma  minima  patte . . do' voto: da eminente  Relator  Mu. . . 
provimento  a  apelação' da parte parque; entenda' clue • ato. que  tornou 

sem  efeito  ato anterior, restitui  - a .parte à . apelação anterior,_ a  situação  

U: 	 Iv 

de  
declarar que  o  ato que ele torna  1sem efeito  é  insubsistente 

que 	 ter saidO porque tornar tpraar., , serw.-a4t¿i. ,, um  ato i. 

devem  sei pagos  a  partir da dati  do  ato anulado  tornado insubsistenLe e  nao  
to o  ato  anterior  estabeleceu  inCquivocamente 4tie  esse ato  e  ilegal injusto insubsistente  I5or  estas razões  douprovm ento  ao  apelol  do  espólio para  mankiai  que os 

a'• 
proventos sejam  dbiitatleig.i;k;:e6itii.id: ,  \data 

5  artigos 	
• 

e  embargos  estão, a', fls  154 e a sua 

V.0t0 

	

O Sr  MlniStro 'Agitiat: (Relator) 	 Recebo  s  consideraçoes çori$t41 -44  de ...47nety..;..3.79.t.:yerici.. 	fIattVe. -;.uilv ..ato.,...d
foi  

suspensão  de um  corretor  Êssc  ato apreciado  04,00.6#6.0ito;;.• 
da idministração mas,  sob o  fundamento  de  que  era  ilegal  o  ato que  o  havia suspenso  Ora no  meu entendimento declarar  um  ato ilegal  ,deelaráf4tie?:¡•eWhái*teKefeit4.'de!,..„direito 3,,aSsilti6.!1.?reStittif,7àY,:j5arter • situação  anterior  Toda k'ez que  um  ato  e  considerado ilegal essa parte  
ma e  „'issim . ,  pronuncio  _agora  recebendo os embargos 

'VOTO VENCIDO  

O Sr  Ministro  João José  de  Queiros,.;».ataL,Venie.';,;reje.0,O., os ar. 6g,k NO`fundo tanto os votos vencedores como  o  cio eminente voto vencido estão  e  acordO  em  que deve  haver Tessarcune dado que  qii,to.a0,,p0::.ixtékül#.i§: 4±0.46::$14.SpelisãO.':46,!COtt.061::::Açoritoeoi.:./io. que.:.:OSti,vot0$ 17.eik.ec!Ores ,,:ente.tidetátrr..1.!,cfue.a.`ressárgiMeAt .0...: lea00  todo  , . ,tempo ate  i,  data  cio ato i  evogado desde então passaria  a produzit 

	

. 	,. 

	

., 	. 	. 	. 	. xt a vê;.  Sr.  : Presiderite a' ueSta- 6...e.:sabadesde• .:•citiari . 0 :d.o/j ,esse  .empoï,.Data,:yerhaki:contintito:entendendo4ne,:,e..-sonneu: 
...„9m.. : .t.a.9, 

d: Ar.4.v .:. .a.::.:ata:revaga or ,, que.,:,...,sitSpensaa... pass.a,a., p.r.„p. .. .,am.. . . . f. .m1 - ado's  :•:Assiai, ,;:rejeito,'.0S..7 ,0-nbai-gos  ..,.... 	...._ .. 	.. . 	.., 	• 

grp 

Exoio:„ r. iniStre Raltnundo:. Maeecloy 	eta:- venia,  -sda lus tro  .João 43§6 ' :..Queirios . estou eontlo Relator: Acho ,se..pode anular  urn,. ato  e  deixar  fque ele; pre tiza...,,efeito  l :ate a  datâ4, de stia:: anula ao: atribuir-,.validade; aó,: que é nulo 

3 1•MPYgnaçãci 
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DECISÃO 

(Tulganaento, do: Tribunal Pleno ern 17-1057); .:. 

Corm  consta da ata  a  decisão : 	seguintél: 
, Os enabargosforam  recebidos -; veriçi4o .::Of Sr. ;  MiniStro.  João Jose 

.; de Oneirós. OS Srs. MiniStroS,Eimario Cruz 	MotirãO Russell 
Raimundo Macedo, Djalrna, , da Cunha  Melo e Gaetano Estelita•YOtarani.: 
Corn o RelatOr. Impedido ó  Sr Ministro  Henrique  D Avila Presidiu 
julgamento  o Sr Ministro Candid° ,Lobco: 

194'  

TRIBUNAL  SUPERIO.ki DO  
TRABALHO  

SALARIO M/NIMO MODIFICAÇÃO EM, CARÁTER  EXCEPCIONAL „ 	 , . 	, 

	

PRAZO  PARA ENTRADA E111,.' vac,* 	, 

Modificado  o  salário.  mínimo em caráter  excepcional, não estarão  os novos .  níveis sujeitos ao twain: de  sessenta  dias. . 	. para sua entrada em vigor 

PROCESSO : TST . 	L-2. 1.399/59 — Relator: Ministro TELIO DA COSTA MONTEIRO. 

ACÓRDÃO 

,Vistos e relatados estes  autos em  que são - partes, como reccirren-• te Coca Cola Refrescos S.• A'. e i  corm recori-ido, Redro-,João,Jucá.: 

minirno  
Trata-se., de  reclamação c visando. a. complexpentação • do 'salário béni comp, na Mesma base, diferença de aviso prévio, de actir-• 

. do com ós oovos, niVéis :a que se refere o.DeCret6 número 45 i06 -A, de 24 de  dezembro  de 1958'. • ' • 
, EM longa e fundamentada decisão .confirmada em  grau  de em-ba.rgos houve por bém. a M. M: 6a; Junta dó  Distrito  Federal julgar ' 	 _ _ 

partir de 1.° de jáneirp, de 1959;--  eomO, nee consignado; sem..nenhtuna 
procedente a reclarnaçaO, entendendO. em. vigor, o. DeCreto", citada, 

sUjeição ao  prazo  de sessenta dias- ,  de que  trata o art 118 da Consoll.'.' Oa  cão  dás , Leis do  Trabalho  
Dai a. presente  revista manifestada pela reclamada ,.,. com iniroca-ção de ambas,' as álineas do art. 896 da Consolidação- das - Leis do Tra; _banjo: Dando . -como . viotadó o -  art 116 dò  referido  diploma legal e.apon tando .; acórdão corno  divergentes f do jUlgado, reeopiclo; insiste na inv.. " procedência.  da recIamação.. 
A Douta  Procuradoria .Geral  em seu parecer, opina pelo não  co-, nfiecimento 'e .  nãó provimento  do 'récurso. 
Ê Ó .  relatório. 

V O T, 

Preliminar  de  conhecimento' 

Justificada está  a revista com a Citação . de vários ace) : -dãOs' ern • oposição tese esposada pela: 	recorrida.,' 
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MERITO  

. .• • 	...: • 	.• ... . 

. 	. 	. 	, 
EM . nutra's., assentadas dê julgamento  clesta.. • Turma, jive: opor  

tuni clade  de. me •rnaniféstar .  • longamente  • sobre  .'a• matéria: -  'ern disduS s d6;, 
...chegandei;:a iriesnia cençlüsky.:`.0.-cjire  chegou  .• a:: .M . M . Junta • . 'f a . qual. ..1 
.NaquelaS. • cinorthiridadeO , • analisei  a questão  desde  os seus  •• prinaórdios.:•. -  

. • are a.épeica.: pAnat: -. Referi  mc h Lei n 185 de ..14L11936,1•: que.: lançou  • a s  
.basé.S.,,.fundkiiént6IS dOlSalário rinninie. •  que  tent 	tçido . trabh-:••, . . ..„ . . • • . • • • 
lhadOr;• - • ern ',,,Pagarrichtd• ••da.• SorViçó» prestado  • .ÇOntérd ela  o pritério.;-:. 
forma de fixadad, atribuição conferida  ; as CipthiSSO,esde:::SalarioO.. Pmt 

• 

 

estas  i• •estabelecido c; valor, 'sera inotituldh..Por-deeretn, do - Presidente  da.': 
:RePúblida  e  obrigara  : a' todos  aquele.S.' quo utilizem  U:trabalho de. :du,' 

trem  mediante.reniumiração:.Por  tempo de.; seritiço  decorridos  60. dias•.• 
. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	. 	• 	.. 

da ,sua.  publicação  no Diariõ  Oficial 	art-. , • 1. 2,:; • InStittídU no Seritidor•. 
,cIt  fixado ..• para,•qtre-,,:poSSairbrigar » e  ser erd4ida- . Estabeleciddi... Vigdrara.:. 

• 

 

pelo 	 .tres • ancis, Pôdéridu Ot .depciorialritenteiser . • modificado  an  

tes 	decorri dos •,•: -erri 'razão  de attires • der' ordent: eeotiôxhida : Sempre:-. 
. 	• 	. 	.• 

. su.le• ita• • a  •. alteração .;. a a.p.rdvaç•ãO•  •...o,  

	

Ministro  ....a „.  . 	.cujo. . ato  
(1* subnetido.a:consideracão 

 
da..Presidente:, • da  • Repú 

:Xará  de  acordo com 	 novas 'baSes..propristaS ,:-.'nelás  ditas UbriaiSSõeO 
de  Sahrios  que usam corno  cirgãds . . teenicoO• • aSsoSSdriais( de  bólabOrá.., 

	

....• cão com  o roder,:'1?ObliçO 	artigos  1\2;,: 13 e paragrafd . único.:::::Alterad4 . 
4 .• tabela  .da • .s.alariO mimmo  em  condições normais com  a  fixação  ; •de • • 

••: •novos  ya1oreS:,.'pdr••: • dedreto. • governamental  ,-• 'sbrriente prbdtizirá . ...efëita•••. 
•• 60  dias  • apôs  a sua  publicação  •:: A. distinção .• que  • seprdoçura, fazer : entre::,• 

instituir :e fiXar,..nau:Modifica •a• situação  .. De • nacia •. adiantainsti tuft'. se,' 
não  se 	 . corpo aquilo. : que 6. ins titufdp Tanta e  exato  o ..entendirrien 7 •• 
to  que:  ci Deere tulei h.:. 2..162' de .1.°.• de niai0 de 1940 ad•mesmo.  tempo  

, que ,'inStithia••.p .salárid,..nrinimei,,:apresentara4•. tabela  .••correSpondente ...:, 
E• 'nada mais  „ fez • a'Consolidação: : dás Leis do Trabálho;,. aprovada pelo 
Decreto-lei 	1.9•.•de Maio ozle 1943; •que trazer para  o Seiri.bdjo 

.0: qu'&'já: Se étintinfia, rig :Lei n.'185 de 1936 apenas.: substituindo . . . 	• 	. 	, 	• 	.. 	.• . 	. 
' :cábillet:.`:`instittrindof!, -*,r„; '!fixando". •-‘-• art.., 116, Termos portanto com  a' 

mesma significação  Signifcaçã„a Se d prazo  de  , 	 se seguisse tão  so 
• 

exclusivamente ao primeiro  'decreto que  instituii  e  fixou  o  salário  
, inínini0:7(1.162.^. de 1940)  segundo 	Lei ..n.'.• I85 -; -CoMci. justificar  a -sua: 

	

... 	• ..„, 	 . 	. 
reafirmação  ." em:. lei . ' posterior  qual • seja naquela -. que ... aprovou  a . con-
soiidagOa 'clasi; Leis :...claTraballi.a? ChegOria.MOs,: então ao absurdo  de  
admitir poder  • a. lei'çoritra, disPrisigõeS:istrpérfluas ;e. desnecessárias  ,'• 0•* --  • 
que :•p bon!, . senso repele que • todo ato gOvernamentat', •. 
.que •.ern condições normais  modificar  ou alterar  o  5411(10: mfriimo  ou  
troo• sujeito  ao  prazo  de ca  
¡One. i.a..de  que trata  o  artigo ;416' Oa., Consolidação das  Leis!, do  Traba 
Iho:Se.-: tadavia, ,....e.M7 face de  condições :i l anormais decorrentes  de  fato-
res. de: ordem  .e•COrrepinica' se • alterar  de inanelra, prpf-Urid4 situação  
econômica financeira da região - récokhéciniènto.  da  atri 
'tibia° .  daS:. COrrrissõeS -e: Salário 	antes de  decorridos  treo -• •Aritts.• dea, 
sua, vigência excepcionalmente  pOderfi 6,- salário  mfnmio  se Modifica; 
do.: 	185 '.de ..1936;,artigt; :13;  parágrafo  furled;. • Régtilainento . a.: 

.• • 
 

que  • .se, refere'',O . :Decreto-let'n,,...'399, de'. 30-4-38  artigo  46 § 2 	Decreto7 • 
lei n 5 452 de.194A.,...artigai 116; § 2 Ja ái, então ;  dada o•‘• cariter  da  
exceplõnalidade sempre.,qüe invoCado;:n16: -...rnáia: estará. sujeito ao  
prazo  de. : sessenta  dias para: a•sua  entrada  em vigor o:• Deere* que 
novos  :rifvei.s de;:salárid mínitntiieStabeleper;:;,:mas aquae .rielO.:4lOposto.., 
Outro sei ai  o eritendimenta.. sent- sentido • ficaria.o  caráter  exceppional • 
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da 	
. . . 	 , . 	. 	. 

revisão  antécipada, no • çaSei em  apreço expressamente : declarado  no ato  governamental que resultou r  no Decreto  n 45 ..1067A,, de 24:  do • setembro  de .1959'; Estas  as  razões que  roe levaranr, reestudando  teria,. , módifiear.' o  entendimento.,: anteriar,..ja' agora: no Sentida da 
decisao. reCorri 	com, 	cone usao. estou de inteiro acar. ,...• 	. 	. 	, • 	. • 	 da 

	

, 	. 	, 	• 	: 	•• 	• . 	;;: 	• 	. • 
 

Isto  postó, acordam l os Julies  da Segunda Turma  : (id Tribunal .. Superior do  Trabalho sem  divergência 1  conhecer: recurso  ; tfiéri..• 
to .negár-lhe.::Proviinento,:',Vétieidas :  r•S': Sr& Ministros Mauricio  Lange .revisor e Oscar : SaraiVa:  

' • Ma de Janeiro S de' agosto  :de :1959 --L. Oscar Saraiva, presidente  

	

Telio.'da• : Costa  Monteiro,  relator 	Ciente 	Jolla Anton) de . Cari Procurador 	'•' 	 • 	• 	— 

DISPENSA ALTA .D0 INSTITUTO INDENIZAÇÃO — BASE 
SALARIAL, 

Dispensada zipeos receber alta do benefício pelo Institu-
to, teni o empregado direito -a indenização na base da salário  minima em vigor se, durante o afastamento  da,  serviço, tor; nou-se 'o  mesmo  de valor superior que h sua maior reinüne-ração antes recebida. 

PROCESSO. TRT-RR 
PIRES CHAVES: ' • 

A.C' O  RD;A: 

Vistos  e relatados  estes  auios, em que  são partes como recor-, 
rerité, Sociedade  • Anônima  Industrias Reunidas  F. 1VIatarazzo- e, como  recorrido,. Geraldo Darhião da Silva, acordam os  Juizes  dá Primeira. • Turma do Tribunal Superior do Trabalho, conhecer da recurso, ven-
cido. o, sr. Ministro  Mário  Lopes ' cié Oliveira, Nrevisor.; dar- • the  provimento  em parte, para excluir da çondenaçãd apenas o. aviso 
prévio, vencidos  ,os srs Ministros Mario . Lopes de Oliveira e Délio • 
Maranhao, Mantida quanto ao mais ..a decisão recorrida; contra • os-. :  votos ;  dos srs:. Ministros Rôrritila. Cardint, . relator e • Caldeira Neto. 
CuStas, ex lege.,  

O  recorrido; »  obtida;  , alta ;  apresentou  se ao emprêgo, . mas nao foi .  rekimitido: Exercetr. ,  a recorrento, a , faculdade • que lhe assiste  Se, gundo o artigo 475, §I da consolidaçãO, . 
Stirgiu, porém,  a ControVérsia,  por entender  a  empresa  *re a indenização cabível na.  espécie  • ,0 de ..ser. calculada na  base  da Maior remuneração  ,efetivamente Percebida • pelo - •emptégadb. E  a teso;', du,  julgado e a que se presta .  a  afirmação  da indenização h  base do sal& 

no mimmo elévácio durante o, afastamento ,  por licença, do período de 31 de outubro de :  1955, a 17 de março_. de 1959. 
A  revista esta  solicitada pelas;.duas- alineas do  artigo  896-:" E conhecida  a  conta  do arestoi cotejado a as. 33. déSth. E Instancia 

Plena'.  no 4tial: se afirma que; a, indenização  do empfegado . licenciado  deve  ser- calculada  :ná base do maior saláripY , . 
De . Meritii,, 8671 . ' -ge. décidiu;a controliérsià':' 
Diz ..a 	 471.: da Consolidação>  que. ad  :'empregado  ' af as-. . tado  do emprego são  asseguradas ; por- ocasião  - de  sua  volta; todas  . as ' 

N. 2.70i/59 	Relator: Ministra C8SAR 
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Vantagens que em sua ausência, tenham  sido  • atribuídas a categoria 
a , clue Pertencia . 	 • 

No casp, o, reingressó do  empregado não  se1,en cou, 	o .ex - 
6 .er "einPrêsa a faCuldede de que trata 0' artigo 475, g 	Asse di- 1  
reitO não pode  ser exercido  .senãO. regularmente, . sent que importe " eM 
prejuizo • dó empregado; quer no Cast), de continuar trabalhando, quan- • 
do, :ro salano á que  faria  jus.-•  seria iD de sua tategoria quer  na • hipo-:  • 
tegé de' s6r deSpedidó, . quando  a  indenização  'é de , ser. calculada A' base.. 
da maior remuneração  • . , • 

NeSta, senr..a  menor duvida  ineluein-se as  prestações  crirrinulsó 
riaS, maxim& a que diga de .  perto corn o •salário-mínirno; . • 

, AS vantagens •,do  artigo  .471 conciliarri-se  com  o  texto  do at-tiger, 
477 da mesma Consolidação ao tocante áo valor da  indenização , devi-: • 
dá na base da maior:remtmeragAci::. ' 

Não, pode haver ' remuneração  menor que o salário  rnínirrio. E 
este;, necessariamente; ,é salárto é é vantagem da 'categoria. ,a; esta in-
corporada, durante' a• ausência 65' empregado ;  sem  distinção que o • se-:. 
ja . por doença ou poi motivO, diVerso.  

0 aviso préVio porém, não  deve  ser excluído 	condenação  ; nes- , 	• 	• 	 • 	. 	- 
sa. parte proyida. a revista. ,  

• 0 artiga.  475 ;  disciplinando a. hipótese; alude a obrigação do em-
pregador •de . indenizar  o empregado OA: tamp:is do. artigo 477 e 478; 
sem  -referência ao aviS6 . prévio de -  c¡uè, cogita O. artigo 487., • 

E' riem se entende seja no caso, aplicado ,o preceito • extensiva- . , . 	. 	. 
mente; . porque a exclfisão  não 	omissive.: 	. 	• , 

:••• .". 
 

Taxativa  é a referência  aos.• artigos 477 .  e 478 que  aludem  a in 
. 

	

	• 
 

denização  e  seu  calçulo  
• MO de Janeiro 16 de  outubro  'de 1959 	Manger Caldeira Neto,  . 

presidente no impedimento legal do efetivo -7 Cesar Pires. Chaves,. re-
lator  ad hoc 	Ciente 	?oho Antero de  Carvalho Procurador  Géral .. . 	. 

ACIDENTE DO TRABALHO 	iNCAPACIDADE.  TOTAL' Ff PERMA.. 
NENTE CONTRATO DE TRABALHO EXTINTO DIREITO  A 

INDBNIZACAO POW ROMPIMENTO—. INEXISTÊNCIA • 
, 

0 -  pagamento  de  Indenização  poi 'acidente do trabalho; 
estando o empregado total e permanentemente Incapaz ; isenta., 

. o empregador,de1  futuros pagamentos  i  titulo  de  indenização., 
poi  rompimento  'de um contráto, de trabalho que já se encon- ,  
trava  extinto  de  direito e de fate. 

PROCESSO. N TSTaR • . 213/59 	Relator: Ministro gomuLa.. ,  
cARDIm. 

A C 6• R D A G. . 

Vistos e relatados  estes  autos em que  são  parteS, como  'Recor-
rente, S: A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo e, como Recórrido, Jo-
sé Camilo'de Souza. ' 

O Reclamante declarou, na . sue- inicial, que ao regressar de urn 
auxílio  enfermidade  não; fera ,maiS  admitido n ao emprego  e  cOrn essa 
alegação; pediu 'aviso  PrOviO,'"indenizaçãO; etc:, 

"U R SP' 101 D .N :C f 

Defendeu  se a Reclamada declarando  que o  Reclamante  estava' 
impossibilitado  2 di' trabalhar  , por  • ter Sid!) declarado portador  ,de  mo . le'stia que  o tórnava'total.e  permanentemente  inCanai, tendo sido devi ,  damente-lndenizadb na Vara de  Acidentes ficando  aSSim, rompido 'o contrato  de trabalha.:. • . ' • , 

do 	
A. decisãO. de' primeira instancia  'a' f1S, 53, deu  pela .  probédência. pedido, ;e fOi'a mesma  ' confirmada • Pelo •Egrégio. .fribiinal Regional: do Trabalho  da Segunda  Regiao,  corno, se ye do acórdão de .  f1S. 70: Recorre a -Recramada • coin , suas  razões  de .fls., pitando • jurispru 

clência-divergente; não  So do Tribunal Regional da Terceira Regid .O . - corno :de  outros Tribunais  inclusive • deste  ,Tribunal', Superior. Dá corno, 
violado o • artigo 17 da Lei :7: 036„ de 10  de  novembro  de 1944 	ACiden tes dõ. TrabalhO. 	. 

A' douta.  Procuradoria opina  a fis. pelo; Conhecimento e  não  pro,  . .VirnEnto do  recurso : 
E ' 

T. 
Preliminatinérité::- ; 
Devidamente  fundamentado  o recurgo, .pelaS: duas alíneas  cio ar-tigb . 896: da ..  Consolidaçãa, • dele  eónheço, preliminarmente... • ' 
Merito  
Doti  provimento  • ao recurso  O  RecOrrente  cita vários acórdãos  defendem a tese que: sustenta isto  e  uma vez declarado 

o empregado;' bite]; e  permanentemente tendo  recebido ,  á devida:.•inde,•' 
nização perante: uma das  Váras,„;de  Acidentes  de  Tr4b.oho,:  como  se  vê : de- fls... 	não inaïsj podera.,',preténdér 6: reatamento: das relai5es, de !. .ernprêgo  hem direito a  outra  iaderiiiação .  pela respisão  de seu contrato. „ - A jurispru.dênucia citada e no mesmo sentida,: dizendo  • 

Do Egrégio, Tribunal' Regional da .  Segunda Região  no  processo 
I '1352 

"Acidente dO: Trabalhd. Incapacidade  permanente  e  total Res: 
cisão de  pleno direito  'do contrato de trabalho. .0 , empregado que  •rece-

- be  indenização  porincapacidade• total e,,Perinanente -  Mediante  acordo  
eth  Juizo . tenr".•reScindida • de pleno direito  o respéCtiV6 contrato  de.  - 
trabalho, não: lhe assistindo direito  de retornar  l• as suas funções,' . (In . 

Social n 121.:122-Janeiriye FeVereira, 'de 1953)" .: 	' 
Da Primeira  Turma  deste: Tribunal, no processo ,TST: -4- 2.135-56 

, " Cessa  definitivamente e• para todos  os efertos , a  relação  -jurídica. 
proveniente  do .  contrato  ,' de .  Arabalho, quando,. se • ,verifica o pagamento 
de, indénizações previstas  pa legislação  especifica  dos . acidentes  : do tra- ,  
balho;' par  motivo  de se  encontrar  o empregadol,  total e definitivamen  
te intapaCitado. para trabalhar ,: Nesse .cas9i, não  se admite a  acumula- : 
cap de indenizaçõeS -,. .seja • ,das- rresultantes  do acidente ou molestia pra-
fissional  com  as ' decorrentes  da  rescisão  do, contrato de trabalhol,': 

No .ineSino sentidO, o Colendo Supremo Tribunal Federal já- re-' 
solveu 

. Contrato ; do, reclamante ' foi •• considerado, extinto  porque; julgado 
incapacitado  recebera inderniaçãO da  seguradora  A  Segunda Turma  

: da. Tribunal' Superior, 'entretanto; ccondenott. , a  empresaao pagamento 
da  indenização  por, 	 serviço,  ,salientando  Tie a indenização 
devida pela rescisão injusta  do ContratO 00 ,  se , confunde  corn asrestil-

, tante de- acidente do  Trabalho Decisão  .que: aSsinilentende contraria  • 
aos artigos. 477 e; 470 .  da C T que sOmente  admitem  indénização 

19 



„. 

por dispensa irnotivada  ou resci§ão. injusta  do contrato. Se; devido 
incapacidade” total. e permanente recebera  , o  ,reclamante  a indeniza-. 
ção  devida, :da . Seguradora". tornaram- se l autornatiCartiente extintas  • as 
relações  de - emprego, :sent ônus para  o  empregador.  O  Contrario im-
plicariá na  concessão  de  dois favores  pelo  mesmo evento,  e  isto  não 
tern amparo  ria :lei'. Sup: Trib. Fed., Primeira  Turma  -- :Rec. eat: . 
n. 32-13 Rel..  Ministro  Barros Barreto 'Ac., -  pub.. em  aud.. de 

. 	I 	• 
- Esse ,tem  sido sempre  o  Meu entendimento," de áCôrdõ com  a le-

trá  expressa  da, lei, alias irivocada .  pelt): Recorrente,  a  qual . isenta  o  em-
pregador  de novos  pagamentos  nq .Caso  de  indenização  por motivo 
de 
 , 

acidente, comb, ocorreu  ri Caso.  
0  I.  A . P I.,  declarando que.  o  Reclamante  estava  curado,  não 

que o: mesmo  esteja dapacitadq., para o  trabalho  e trata-se  apenas  
de  cura  clínica que  `não node :reatar  as relaCõés de emprego; definitiva-
mente • rompido pela inCo4ci'dade total " permanente,  corno se ve. - dOS -  •  
autos.. 

- . 	• 
• 

 
Assim  send() ;  dou provimento ao  recurso  para  absolver a Recor-

rente da condenáção,  julgando ' iMprocedente  a reclamação: 
Isto pôsto,  acordam os  'Adzes da Priiateira.; Turrna do rriblinal 

Superior do  Trabalho,  ,senr. divergência,  Conhecer 'do recurso; no me-
rito,... dar-lhe  provimento  Para: julgar improqedérit e ". a reciannação; yen-
cido o' Sr. Ministro ,Délio Maranhão„ relator,  qUe litigava  improceden-
te  , a  reintegração,  resSaivaaci, ao reClarinatite.ci direito  de pedir a  indeni-
zação,  e o  Sr.  Ministro Mario Lopes 'de Oliveira, que értibórá: negando  
provimento, acompanhava  o' Sr. Ministro relator  -  quanto  à  ressalva. , 

Rio de Janeiro,  15, cle` agosto de 1959'.  — 'Manoet Caldeira  Neto,  
presidente - 	ROMulti•-Cardlin, relator.-- Ciente: 	• João  Antero' Car,. 

Procurador • Geral. , 

URIS PRUDÊNCIA  MINEIRA. 

290 	, 
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E ISLA 
GOVERNO DO ESTADO 

LEI"; 1S.r: 2:: 115; bt: 20  DE JANEIRO DE 1960  

Altera o ' Regimento  ". de ::Ctistai‘. Judiciais ' do r Estado : 
:0  Povo  do  Estado  de ,Minas  Gerais  por seus:representanteS;: de  crctou  e ett, :ern seu nome sanciono  a  seguinte  lei - ": ' Art 	As  custas  e  eiriblinnentos:' 	 áós de: senibargadóreS,  juizes procuradores ; nieinbro$: ;:. do  Miniatério' , Publico  e  demais  oficiats st .rventuarios  e  auxiliares da administração  Oa  Jus  tiça: serão contados ,e: CObradoS-J..a:: conformidade com  atei  n 1,233;„ • de 10 de;  fevereiro :de '1955; e'respectiVas; tabelas,.":,6  com  a:- Lei  de :8 de jtinhtt. de "1:955  : 	As ciiSOS  e  .eildoliiitleiltOs  fixos serio acrescidos  de 6096 \ 

. 	, 
(sessenta  

4:-; As custas  e  ernohnitéritoS. devidos aos escrivães  de paz: , 	, (Tabela X .06 i atual Regimento  de Ctistas), ante s ".. de: computado  o Au... menlo  i  cti.ié se , rekte:  o  §  I  terio  um  acreseitno iie 40 04'; (quarenta: por cento)  
: 	As : custas  6-. enioltinientoS: :  progressivos serão  acrescidOs!: .: de :35% (trinta e : cinco por  cento)!:,:: 	, 

" 
 

Art : 	OS autnentós, referidos  'nesta lei  abrangem  inclusive  os  titriités::inakinios::previStos na Lek n 1.233 'de 10 de  fevereiro  de 

- 	 ': 181;f:: da  tabela 	do Régiment6:: Ad: CtiStaS;».'fiCa  assim redigido:-  ' " 	 " 	' • 	• " 
; • 	Completo.  dos  'Ateis cOnStitUtiVOS;  estatutos Õtt comprbMW 

, 
soS. -:daS: SociedadeS , CiVis - religioSaS ;  PiaS;:: morais, científicas, literárias,  esPortiVaS;'.. das :asSoCiações:: . de 	 e  das fundações,  'Semi intitito . 	da: tnátriCula 'de. .jornaiS:'&..Outro.S periódicosl/e: ofici- ras impressoras  :(artigo:, 	sett paragrafo.,'..e.'130:'..do: ,,DeCretó . Féderat. 4:857, de' 9 de noVeinbrop.de::1039;' -OUltiMP • artigo  alterado i". pelt)  arti-go.  do  Decreto n: 318; de '20 de fevereiro  de.,1940.);...inChisive:".tôdas.: 
is  anota.06W, referencias, ..: rubricas,  ben*  como  a  resPeetiV.a certidAó. alémt da:raSa":- . Cr$,200,00:,' até o máximo  Cr$ 1. 	' "- , 	. . 	 Esta  lei entrará  em,.vigOr'na data de . sila pUbliCa'çãO,. 

revogadas  : aSi'diSPOSições:.'etn confrárjõ 	" ' 	• 
. 

 

Mando, portanto,  'a  t6clis. 	dutoridadeS; : a quem,:o conhecimen-:. 
, 	. 	, 

è  execução : desta  : let pertencer; 4tie ra:Cumpram e façárneumprir, tão,: 
inteirainente: 	nela :Se/ prontérri... 	: 

• 
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Dada- no Palácio da Liberdade, 'em Belo Horizonte, aos 20 d 
Janeiro de 1960.:  

JOSE FRANCISCO BIAS FORTES 
Juarez de Souza  Carmo  

DECRETO N 7s7,, DE . 13.  DE FEVEREIRO .DE . 4060,- , 	. 

Aprova o- Regimento  do : Departamento  Juridic° 40, Estadci". 
. 	, Q:Governador, do  Estado  de Minas .  Gerais, no US() de ,  suas„ atti-

buições  e  tendo  em , vista o dispositivo na Lei n. ,  1.291 ., de 6- de sétetn-
bro. de 1955,  decreta:  . • 

Art. 'U.° 	Fica  aprovado  o  Regulamenta do  Depariatnento Juri- 
dico dó  Estado  , de  Mina's  Gerais,  que 4 este.aConipanha. 

ArT. 2.! ---  Este  decreto entrará  em vigor ha data de sua pública-. 
çãp,  revogadas  as  disposições - em  contraria. 	" • 

Mando;  portanto,  a  tôdas.,-aS. autoridades a quem. q. conhecimento  
e execução  'deste  decreto pertencer, que  o  cumpram  - e: façam cumprir, 
tão  inteiramente como  nele Se cOritem • 

Palácio .da .Liberdade,: ern Belo Horizonte, aos 13' de fevereiro de 
1960. 

JOSE' FRAI■ICISCO BIAS malig-f 
Juarei de &Am- Carmo..  

REGIJI•MENTO DO  DEPARTAMENTO  :JURIDIC& Da ESTADO, . 
A 

 
QUE  'SE REFERE 6. DECRETO:  N. 5.157;. DE 13 DE 

FEVEREIRO' DE' 1966- 

CAP/TIRO' I 

. 

 

Das Finalidades  

Art: 1.° 	Departamento  Jurídico do Estada !de Minas Gerais, 
diretamente stibordinadó:ao,.GoVernádor •  do Estado, tem por finalidade : 

I --(representar o Estado, , dentro ou  fora do sew, territória; ent,. 
qUalquer, juizo -  ou tribunal,' bit, Por  determinação  do Governador,  em ,  
qualquer  .a.tó • • , „. . 1 , „ 

. continlai; a cobrança', " da' divida ativa  eStaduat,eM colábor*,  
gão. com  os órgãOS próprios da ,Secretaria dás Finanças 

, 	prestar  assistência  jucbcrária  aos necessitadps . na  Capital 
do EStado:.`e pas  comarcas • que a:lei o determinar; 	. 

- 	IV 	ernitit'parécéres,sôbre as conSultas que lhe fprem : .encarni- 
nfiada.1, pelór, Governador, Secretários  de Estadb, e:.Diretores de  Depar-
tamento  atifônimnos-.;: .  

V --='dividgar os  estudos  juridicos'edeeisões judicial's, de inter:esse 
geral; publicando, para.' tal fim :urns Revista  especializada;  

VI  -  prestar ao  Obverno;quaisquer  outros  Serviçoi.juridicos. que 
-forem necessários.  

... 

iURISPRUDiNcIA  MINEIRA  JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 

CAPÍTULO  II 

Da  Execução  dos Serviços 
, Art, 2  4E  O  DepatitáilieAto joriqj.66 dO,  Estado  dc  acordo  com  o ii  tigo  13 d  i  Lei ii 1 ..•291.; de 6  de  SeteMbrO:de-.1955;• Park atender  aos  setts fins  ; executara ,: os seguintes  scrviços• :" I 	advocacia  

IT :4,  doriSultbria „ 	, 
 aSsistencia .. jurídica  a ,'Seeretarias". de Estadd ë Mrtni*eirgãOs'..:' da:::adrniniStraçãa, a  juízo  da Advogado  ,Gërárdo  Estado. 	' 'IV 	assiStencia: 	 " . 	: 	. 	• 	, 	• Parágrafo 	O' Advogado  Gera! dó: Estado inantet..á  ii  ticu lacão  direta  corn a 'Seção:;frecniea,e':.JurídiCa : do . Departamento  ; 	Tte,-;.:' préseatação do  Estado  ji no Rio de,  Janeiro no  que concerne ao  minharnentO;,  estudo  eSolução.: dos  assuntos  juridicos  da  competência cip !.DépartarrientaJtiiqdicd, hog ;  teralos  do artigo  4 , do: dedreto'n. 5.257; de 7 de  maio  dc  '1987: 

Art.., 3.° 4.Todoós,:Os :Serviços  de  que cogita  o  artigo  interior  serio  supervisionados  ': diretamente pelo Advogado Geral  def.: Estado .. ,  

SEÇÃO  I 

Da  Advocacia  

•• Art.  4 	 de representação jurídica  , 	Estado  Poel  ran te  juizes  e ' tribunais estarão afetooi,:aa. Advogado  te delegações especiais deste;;:la ; Advogados Consultores, Assistentes  Ju- rídicos, , proinotoreS;:.dejuSti4a. 00:':61.4tro advogados que para  ,Cada casa; desigriadOS. ; : :: 	;: 	• : 	 . 	 , AFt..5:°i: -H. OS ' advogados  ' deverão comunicar, ' pbr. escrito r 'iO; Advo- gado  Geral, :la andamento  cla:dcõeS  ou recursos ,  organizando-se,., na  se- çãorespecti va,L a.pastair- COMpétehte,:dá qual cOnstarãO Cópia:;'.de:todos,,;. atos, praticados  naf...çau$4, Inclusive sentença e  acórdão,  e  tudo quan- do  ' si 	Pará .a dorpppa'çdó  da atividade  do  advogado  • e para 'a orga-o : ni',açO  do  ficliário rélatiVo .'aO,   c• ont,rôle do  andamento  dos 	ro- cessos.  

Parágrafo • única-- TOda.trabalha.será,...reMetido 	conhecimento  : dó;-;AdVogadager:41:: • 
6.° 	:A distribuição  : de: qUalquer.‘. causa ou ProçOsia firma  : a responsabilidade  : 	 advogado;  • Para todos l: cos seus  atos  e teringS, até final; , salvo ,  relativamente aos  átda  posteriores;  se,  for 407 ,  - cado o  feitd pú 'redisfribuída ,*serviCa.pela Advogado Geral . Art: 7:° As contestações : deverão ser apresentadas: e ós recursos interixistoS;.: no  máxinia; , três  (3)  dias  antes  ,:de findar-se ob:; , Praza pra 

- 
ceSsual . 

SEtiio: II: 

-DA Consultoria , 
'Art. 8.? 	A Coitsultoria será  exercida: por ,  Advogados : Consulta) res e Assistentes  Jurídicos,  com.-a incumbência  de  estudar os  Problemas ' - jurídicos que: foremjsubmetidos..ao  Departamento, emitindo  os vos- pareceres,  que :conterão exclusivamente  soluções  de direita e que, - 
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fornecerão aos, consulentes.. conclusões  - preciSas para  resolverem  a dit-
vida jurídica  .suscitada. 	. . 	 - • 

Art. 9.° 	distribuição dos; Proeessos recebidos  para  estudo e 
parer será 	feita .  pelo Advogado poro, após 'set' verificado, 	a: Seção • • pe 

., 

de Documentação,  se .Outros pareceres sõbr,e: idêntico :ou, correlato  as-
sunto  já  foram eniitidos. pelo Departamento  Jtirídiço ern. caso  'afirma-
tiv6,-.k.Seção. deveri..anexar ao  processo nota-  relação. dos .pare- 
ceres  ern - aprêço: 	. 	 . 	.. • 

Art.  10 — AS consUltasdformtiládas' pelo'‘Governador.s: do  EStado 
diretamente  aó Advogado Geral serão poi  este  PesSoalmerite, estudadas. 
com  Caráter de ' , ' . .• ' ' 

Parágrafo único 	Se .  o.: objeto da :consul ta Versar; sobre assunto  
especializado, , Podera .;••0  processo,  eventualinente , . ser diStribuído .  a  ou-
tro  ,advogádo:,.. , • 	. 	. 	. 	 , 

Art. 11 Todos ..os pareceres  emitidos,  pelo Departamento. Jurí-
dico  dó  Estado  Serão ..einendadoepelOS  próprios • consultores . e "deverão: 
no.;final,:conter  resumo das • Conclusões, de forma  clara, e precisa: • 

Art. 12 I.,— 	 prócessos e-oo parecer respectivo deverão 
ser entregues para  datilografia  no prazo normal de  quinze  dias. 

.§. 1. 0  Otiando:. homier:. necessidade  de coleta de elementos  indis-
pensáveis  ao estudo. do ..cas6 ou de  diligencias  de  esclarecimento,  bem .  
como  Se- a  matéria  a  examinar  for..  çómple¡k,..6 -  consultor, responsável 
Pelo processo  deverá representar'  an  Advogado' dentro  do  prazo  
de que cogita  êste artigo," requer  nib as  providências  necessárias ou 
solicitando prorrogação do  prazo,  pelo ralinerci -  de. dias Suficientes. 	' 

.§ 	0" servidor encarregado da distribuição de  processos  re-. 
meterá -ao . Advogado  Geral ;  semanalmente; a respectiva relação,  com a 
data de cada' distribuição. 	• 	- • 	' • .• 	, 

• 
 

Art. 13  Deverão os  advogados  do, Departamento  Jurídico  per-
manecer  na repartição durante as flora s .. do expediente; salvo no caso 
de ,  serviço externo, na forma determinada. pelo  Advogado Geral.  • 

SEÇÃO III 

Da Assistência Jurídica a Secretarias de Estado e outros Orgãos 

Art. 14 Advogado  Geral indiCará z á  autoridade  competente  
os nomes-  dos' advogados do quadro .. do Departamento  Jurídico  que dé-
yam,  ser designados  para o exercício das funções de  assisténéia, jurídica • 
junto aos .diversos. órgãos do  serViçOT público estadual...:,.:'•• • ' — 

Art.  15 — Embora designadonara servir em  qualquer  antra  repar-
tição,  o  continuará vinculador , a6:Departamento Jurídicq,  era . . 
relação: ads setíS.;'_ServiçoS-ftincionais',e  especialmente:  - 

a) para. :atender - aos trabalhos' que  lhe forem distribuídos  pelo. 
Advogado  Geral; tendo  :"&m,vista  o  interêtSe- do . serviço;  ' • - 	•• 

Para: levar 	conhecimento  do  Advogado  Geral,' mensalinente; 
suas ,: atividades de assistencia, enviando-lhe  cópia dós trabalhos execti- -  . 	. tados.. 

CAPITULO 

Da Organização do,  Departamento  . 	 . 
Art: • 16. 	0 Departamento Jurídico' do.  Estado .. compõe-se, do&. 

seguintes -órgão 

2 

.LU RJSPRUDNCIA M I NEIRA 
Seção  de  COntrõle ' OA .Cobrança da' Dívida  Ativa;  

II. 	DiviSãO. de  Assistência  JudItiária 
III -1  Serviço Auxiliar:  . 	' 

Seçãcir 
Seção  de  DoeturientaçãO:: 

:CAPITULO  IV 
Da  ÓrginiiáçãO .  e Competência  groS,;: Orgil9s.r, . 	- 	. 	, 

SEÇÃO. I , 
Da! Seção  de ;Conti-ale e,  Cobrança Oa; Dívida Ativa  

171: 	Seção  de  Cbiltrôle: .da .::Cobririça::rda DA/di  Ativa, di- 
retamente 	Advogado Geral. será chefiadapOr ,".urn, dos 
Assistentes  :Jurfdidás" do Depirt(inentO;:bornead6,ein comissão  Pella 

' : Art.  18: 	:S.eçãi.1.• de: COritteife.";cla»::Cpbrariga da Dívida Ativa  
doniPete:  1), 	 corn a  SeCr'eiariA' das ' 	 Oontro- , 
lAr :  é fiscalizar todos os trabalhos  de , ,C,Obrafiça, judicial da  di  ida ativa  I: 
estadual,  desde  a  %entrega  das certidões :dos :  adVogados•da.:  Fazenda pe- 
las  I COletorias.:•se: Serviço :da ;  Dívida I Ativa  da. Secretaria  das Finanças; : 

manter o  protocolo  de  processos  :e avulsos :: para. '6. •  contrõle 
de, entrada  e  said  dos  papéis 	 , 	,.:;. 	 • ' • 
, .3): organizar¡ O. cadastro. dos : executivos fiscais promovidos  pelo:  

Departamento  e:de-,:todo& 6SE réentsoS telatiVOS: ãos , •eXeCntiVo$ ern an, 
" dainerito :na: segunda  instância  e  tribunaiS,..: ; suPetiores;;',  . ' • . 

4 	fazer. O .. coritrôle.,perinanente das  certidões  de díVida . ativa 
entregues  aos Adi 	dá Faienda.;:e::doS : relatórios  destes;-, 	• • 

, • .5) 	orientar ..6s• trabalhoS, doS ,  Advogados da Fazenda na cobran-
ça  jUdiçiaf da dívida ativa fornecendo-lhes, na medida  do: possível,  çcfs,  : 
pia 'dos: julgados;  . : - • • • 

..6); 	opinar  .sôbre  os relatórios  diíS,;Aciv.Ogadoi.:.:da:.Fazenda, ,  rela-
tivos aos executivos fiscais, prOpondo:. medidas necessárias  a6  eficiente  
contrôle dos - executivos  . propostos;  : : I, . .• : : : • ' " 

.ehéaminhar ao Advogado Geral,  após: colher ou emitir  infor- 
fiações,  as Iconsultas  forniuladas  á  Seção,  Para :6  seu  . pronunciamento:  

stigeri r . ou  pedir aó:' Serviço:' da Dfirida ,  Arlita da.:Secretaria' 
das FinanCas,. inscrição  de  débito  ..para  Coin, A. Faienda,,,Estadnal 

Perante .o  judiciário oti' process() administrativo, r: para  :a, respectiva 
obra  flea 

depois  .dë: selecionadas,  : a  publicaçi. Ic decisões; 
paraCeres ou qualquer  assurito,•.de,iiiterêSSe :do fisCo.::éStadual;.para :  dis-
tribuição aos Advogados  - da, Fazenda , 	da Secretária 'das 

: c'átalogar  as  cópias dás: decisões, . pareceres ,e7  1-esposas a. 
: 

 
consultas relativas aos executivos  fiScais;: , : • : 

colecionar  leis, decretos, portarias, avisos,  circulares; .  ins-
. - ntições;ItesoltiçõeS e  ordériS. de serviço relacionados corn  :a matéria , 	. 	 • 	 i •• " Seção;, mantendo-os  

fornecer  ao Advogado  Gerai, annahrientê, ,. 4,1d6S,00fritqr .g.- 
: ti*o.clog.:êjcecutiiitcs . fistaiS,prOpostos ;  liquidados  e em  andamento,  bein, 
como -. outros .-: elenientósi,  daf:Seça6 .,.. para  Constar' •da niertsageni 

apireientar,.:annalMenté;. ao Adyngado ,  Gera: 4fit,,i*.umo,. das 
atividades  da  Seção;  : 	 • 	• 	. 	" 

14)  -  exigir  dosi:coletores"..as.relações  das certidões  entregues  aos 
Advogados Oa. Fazenda  e dêStes us  -seus  relatórios; 

. 	 ' 
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-15); 	extrair dos autds 'dos exeCutivcis fiScais copias das :deci- 
sões  finais  de  interesse para  a administração, :fornecendo estes tlemen- 
tci§f'seinpre que'•PosSiVel,.aos Advogados da: Fazenda a fim de  orienta
los noa:outros. CasoS,; 	" ' 	‘' 	• 	•, 	• , 

- 16) 	levar sempre  ac; conhecimento dos  Advogados  ,da 'Paiéncla- 1 
eda  Secretaria das '• FinançaS . as  decisões finais relativas aos executivos  
fiscais; 	• 	• 	• 

lavrar.•gUia de recolhiMento dá divida at* arrecadada  PC 
lo  Departamento em face- dos: elementos  .éitraidos  dos autos  e. forne-
cidos : pelos Advogados da  Pazenda; • 

: • 18) .—  lavrar delegação  'de poderes  para os advogados  designados ' 
pelo  Advogado  • &ral  a  fim  de  acompanhar  executivos  fiscais ; 

. 19) —  proceder  o  expediente  para recolhimento da percentagem 
devidá 46  Departamento  Jurídico Pela Sua  átuação'nos.eXectivos fiscaiS",-  

remeter ao  Serviço  Auxiliar  toda  a correspondência dã 
Seção para  ser expedida . 	' 	-• • ; 	• •• 	• 

promover a publicação no  órgão Oficial: de todos -os atós .  
e'clespaphci§ destinados , a  divulgação; 

providenciar  a baixa dos autos' a' instancia  de origem, quan- 
• cfo . homier  interesse  da  Fazenda  Pública. 

; Art. ,  19 	São  atribuições  do' Chefe: da Seção : 
1) • —  corresponder  se -corn.' as  autoridades  de • igual ou inferior 

2)' 	ericerrar;: ,  diariamente, ó• ponto de Presença dOs furicionáric•S,-. , 1 " 
da  Seção  e visar  a  relação' do  ponto apurado,' que sera.  fornecida  á Se- ' 
ção de  elaboração  - de  folha de PagamentO;• • 	• 

3) 7-- preenCher  juntamente  corn: as demais  autoridades do:,  De- ., 
partameritO  o  boletim  de  merecimento  dos  • servidores  que, lhe estão : 
subordinados ;' 	, . 	• 	. 	. 	 ,. • 	• 

fiscalizar a execução dos  trabalhos  e  a  disciplina na Seção; 
propor ad  Advogado " Geral a •:aplicação  de, penalidades regu  

laméntares; 	 :. 	• 
visar 'todos  os pareceres  e informações  emitidas pela  • Seção.; 

. 7) 	conceder viSto,.de processo," no'recinto. da Seção, depois de 
ouvido  ó  Advogado  Geral 	: • 	 • 

. • 	requisitar 'os processos relaciónádos'. 	os •casos  eta' estu- :  

9)' 	Sugerir  medidas  tendenteS melhoria . dos trabalhos; dá' Se- „ 	 , 

. 	 , 	 . 

da  Divisão  : de Assisieneiw •Judichiria 

Art. 20- 7-7  A . Divisão: de-Assistençia Judiciaria diretamente su 
: bordinada, ,ao Advogado Geral  sera Chefiada- por, um , Assistente  Judi 

,ciáno nomeado em Comissã.à...pelo  Governo  do, Estado, e 'tern por: fun  
:prestar, na CaPital. e'naa Comarcas  clue ..al lei odesignar,  assistência ju-
diciária aos nedessitadoal,  

• ...:„ .3 ,Paragrafo ,  finicel,,—; A assistencia judiciária mt. Capital sera pres- 
tada em primeira  e  segunda ,instância. . 	 . 	, 

•••  

- Art: 	Por necesSitado, para ÕS  efeitos  de  asSistenCia 
der-se.:4  o  cithdão  nacional : ou estrangeito,r. residente  no Pais, :tit*  si  
tuação ecoriornica  no  lhe pérmita, pagar  ::: as custas  2 do  processo  e OS:  

honotarioa. d6' 'ádyogatrp,-'étif prejuiip'::,c1Q suitentd, próprio  Ott: : da  fa  
miha 
” 	 Sera' também 	considerado ' necessitado para 	efeitos 
desta  lel, :p  herdeiro ou  légatatio. 'etira ,  quota  esteja isenta  do pagamehY 
to do  irriPcisto  de  transmissão ' ",:cauSa'rnOrtis" e  que, prove só  possuir  
estritamente  ' necessário  a  tir'OpriA:. subsistência  

'§. 2.°1: 7- A prova: respectiva será feita mediante  "atestado; passado  
pela atitoriclade policial.:ott:Prefeitti • Mtitiitipal; 'de Vie, conste  set. (5  re 
querente!neCeSsitadO;: riãci;PcidericIO'pagat:aS: s despesas  'dO. ProéesSo:: •:.,  

Art. , 	Ao:Chefe • da:DiVisãO , CoMpetè;  
dirigir. a,DiVisãO VélandO'por' , sua:f. efitienCia;' 

2) 	:resolVer,,3toM: i*d:Orgb  para Advogado Geral '. sobre  o§  pedi  
dos de  assistência  ;-..,:: 	:•.:: 	' 	• 	, 	• 

: 	 pareceres' , Sôbre.„:as questões juridicas  propostas  • pe 
To§ nedesSitadOS;l: 	,, • •: • 	 : 	' 	• 

4) -.:tentar, no interesse dog asgigtidog;, antes do  ingresso  em  
juizo - e  sempre  que for ',ConVénierite,::: ,  a: CoMpOSição'ektra•-.judicial; 

: ; 5)' 	distribuir, os :trabalhos entire os .ASsiStehteS ,;;; Ministrar.-lhes: 
. 

 
instruções  Sôbre.  a'clefesa Os: assistidos fiscalizar-lhes  a atuação ;  pro  
curando torna  la  .eficiente  e..rapida;  6; al • .;:todO tempo  ; intervir ; para m•c!. : 
difiçar a:orientação. : av,ocar  o  caso ou substituir  o  pattOrici,::Se. este  não 
estiver  sé  conduzindo  tOrivenienterhente;::•:: ::: : ::.  

• 6)::•=-- Providential' no §entidde,  tereM, andamento rápido  e • re-
gular em  juizo ou nas repartições  PúblitaS:;:. 	processos  'relativos aos 
interesses  doa. ASsistidOS. , :e de Se 'obterem ; : Sein  demora ;•.: pS docurnéri4: ,  
tos  necessários  à  Sua.defeSa•;: 	 • 	• ' 

: 7) 	.. apresentar ;: anualinenté; ,., :ao:,AdOgado:: : Geráf relatOrio . dd.§ 
serviços  a .,:seu , eargo.;!,  

delegar poderes ,: aoS, assistentes lotados nas : Comarcas  do  
intériOr, para exercerem  as  atribuições:Ons,t4nies dos OS, 2;  '3, 4;e 7 

, Att.. 23 ;  l'-,7 ..Aos„AsSistentes' Judiciários  competirão  o$  trabalhos  
„ que lhes: fOreMr:distribilidOS, pelo  Chefe da Divisão ;  inclusive  :providen,:: :  

; ciar sobre  • a obtenção  dos  dOçuitientóa.: necessários  : defesa  dos inte-
resses  ,dõs„Assistfc16§.. ::” ••• p : • 

.. Art.. 	Os Assistentes Judiciários deverão cientificar  0  Chefe  
da :Divisão  do andaiTiOiltO: dos, casos :: confiados ao Seu:•• patroefniO::: 

Art. 25'7  O  Chefe da Divisão deterrninarã: a  preparaçAO, com os 
dados que lhe'forerr!...fórtiSéidOa,::aa ,:petições  de  assistênCia : Ott:de: bezie,:•:. 
ficio  da  justiça, bemi come  providenciará  o. : 40e feir  preciso para  
tenção de qualqüer ,  outro : documento : considerado necessário  
ção.  da causa  do necessitado.':.: ,  

Art .;,26: 	0' Chefe da  Divisão devérk.rescilver-S0bre os pedidos::: 
de  assistenCia, com  a Urgência  que  o  caso exigir  erificando  ao 

tempo se e  razoável ou oferece  possibilidade  de exitO: a  PretenSãO 
s'• 

Art rt. — Os honorários  que  em  virtude  de  condenação  judi," 
cial, ,forein;'devIdos :acia patronos  serão recebidos  pelo  Chefe da Divi-

, sky,. que promovera  o  seu: rateio  equitatiVet.  
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tespOOder' aS'coiiStiltaS formuladas  à  SeçãO,1 de :.acórdo: tona 
a orientação:  dada' pelo Advogado  Gerál;:entánninhando-lhe  as  que . :  por 
ele déVarn - Ser orientadas  e  réSpontlidas;:','!: • , : 	::• • • 

.11): 4- ,  determinar  ë  distribuir  6 Serviço para '6. pessoal  : 	Seção

5EOLO  II  

çáo: 

, 

Parágrafo taut° 	Do  indeferimento ,  do pedido 4e : assistência, ,  
caberá4teturso para o Advogado Geral, no  prazo  de 10  dias/:tontados 
da •publicação  do  despatho. • 
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SEÇÃO  III „ 

Do Serviço Auxiliar  

Art. 28 — "0 Serviço Auxiliar compreende unia Seção Adrninis- 
trativa e uma Seção de Documentação. ' • 

Paragrafo tunic° — 0 Serviço Auxiliar tem ..a self cargo as ativi-' 
dades de 

protocolo e expedição 
controle  do. Serviço  forense e contencioso; 

. portaria:  
Art. 29 --' Seção Administrativa  exercerá  as seguintes ativica- , _ 	 , 

cargo: 

Advogado' Geral • 	• 	' 	• • • 	 • 
. § 2.° A Seção de  Documentação, ao l'ado:do,fichário ,  de materia . 

jurídica e legislação",  organizará  um fichário ' de jurisprudência, atra-
vés, principalmente,. das decisões proferidas nas causas  do Estado; 
befit - . como arquivará todos  o.  pareceres expedidos pelo Departamento • 
.1  urídico 

. Art. 32 •-•-- Ao Chefe do  Serviço • Auxiliar  compete: • 
I 	dar exercicio aos servidores do  Departamento. 
II 	conferir e visar' as fôlhas - de  pagamento;  

. III 	 os trabalhos . ' ilativos  à  adininistração  de material. 
pe§soal do  Departamento; . 

orientar os trabalhos  de  contabilidade,, 
lografia • do., órgão; . 	• •  

V- 	 e  orientar os trabalhos i  das. Seções subordinadas, 
ao Serviço Auxiliar; 	 • 	• .. 

VI- 'controlar Os serviços forense .e coritencios6 .; 
sugerir  providências 'consideradas necessárias  à  eficiên-

cia e ao aperfeiçoamento dos  trabalhos, que lhe são pertifientes. 
: 

 
Art.  33 —. Ad  Chefe  de_ Seção- Administrativa„ incumbe.: 
I 	receber,  registrar  distribuir e expedir os processos papeis 

correspondência oficial,' referentes as atividades do Departamento; 
orientar fiscalizar os trabalhos de orçamento,  contabilida-

de 	

. 
. 	 , 	, 	. 

de e datilografia;. , 	 ' . 	. . 
orientar a  execução  dos  trabalhos  de  portaria,  de  limpeza 

Cori§ervação.:, das  salas,. móveis 6 instalações; 	_ 	 . 
atender :ad  público  ern; setts.' pedidos  de  informações; . 

' V executar oti mandar executar os trabalhos  pertinentes à ad- 
ministração  . geral; que lhe forem determinados pelo Chefe' dó Sei-viço. 
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Art. 34 — Ao Chefe dá Seção . de  Documentação  compete  
I 	orientar  os trabalhos -  da biblioteca .; 

'.'II -L. fiscalizar a ' execução " dos. serviços  de- fichário; de dOcurrien: , 	 , 
tação e de legislaçãO:. 

supervisionár,trabalhos do  arquivo geral; . 	_ 	. 
IV 	orientar  e fiscalizar os  trabalhos  do  almoxarifado,-.• bem 

COMO, a "aquisição,.e  emprego ; de Material- necessário aos serviços  do  
Departamento; •' 

executar  on mandar: executar os  trabalhos pertinentes 
. Seção, que lhe  forem - determinados ,. pelo .Chefe do Serviço Auxiliar'. 

CAPITULO -: V 

Disposições  Gerais 

Art. 35 —. Os .  pedidos  de  informações constantes- de ofícios do: 
Advogado Geral do, Estado'.terão ,  andamento preferencial' e caráter de. 
urgência em  qualquer repartição' do Estadtp....-:;• e ' • „ 

Art; 36 •-= As disposições. sUpletivas. 6 . complementares - este  Re 
gtilarnento, sobre organização,': distribuição e atividades dos funcioná-
rios em geral. do  Departamento Juridico poderão  ser objeto de porta 
ria do  Advogado Geral  

LEI 	
-• 	 .• 	 , 	. 	 • 	 • 	 •-••. 	 • 	• .. 	 •.• • • 	 • 	• • 	 ••••• 

N 	 DE.: ILI DE FEVEREIRO  DE 1960 •• 

.. GOVERNO-.:. 	RÈPÚBLICk. , , 

Altera os artigos  102 é':1211:.da  Lei de  Falências palm  dar prioridade  aria .. . 	: 	• 	. 	. 	• 
créditos  trabalhistas .  

0 Presidente da República,. : 
Faço saber  que  o  Cbngresso  Nacional decreta e eu sanciono  a se-. 

guinte Lei 	 • . 	 : 
Art.: 	artigo  . 102. ad Decreto -lei  xi. 7.661,. de 21 de junho 

de 1945; passa  a  ser. assim. redigido: 	 . 
"Art. 102 Ressalvada,, a partir, de-  2 de janeiro de 1958; ál'pre-

ferência -  dos preditos dos empregados.  "pot , salários 6  indenizações tra-
balhiStai,. Sôbré cuja legitimidade rião , haja:dúvidd;'ou quando houVer; 
em  conformidade com  a decisão que  for  proferida na juStiça, do Tra-. .- 
balhb,-e, depOig:dêleS; 'a preferência  dos  credores" por encargos ou dí-

vidas  da inasSA (art:. 124)f a; classificação \. dos créditos, na falência, 
obedece :a '-seguinte . • : •. ' ' • 

créditos com direitos reais de 'garantia.-, 
II 	créditos ; com privilégio especial sôbre .determinados  bens; 

créditoi  com privilégio geral 
IV.,créditoS quirografáriot 	' 

4 § I.° 	 - a 'todoS 	Créditos admitidos .6 falência a _ 	, 

denizaçãb, por acidente.. ad trabalho e  os .outros créditos que; por 
especial, gozarem essa prioridade: 

§ 2.° — Tern o, privilégio especial:. 
I — os créditos a.que o atribuirern 

vo dispósição  contrária desta lei.; • - 
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es 
administração -de pessoal; 

b)' datilografia; 
c). contabilidade e ' orçamento. 

. Art". 30 — A " Seção  de , Documentação terá  a seu 
'a)  biblioteca;: 

fichário  de  documentação e de legislação; 
arquivo 
material 6 altrioxarifado... . 

Art: 31 	eAdvogado Geral designará  um  advogado para, F:em- 
prejuízo dos servidores dos funcionários da biblioteca  da Seção  de Do-
cumentacão, realilar pesquisas nècessária§ de matéria jurídica e . legiS-

- lação, a 'pedido de qualquer "-advogado dó Departamento Jurí: -Iico 
§ V.° 	0 'adVogado • designado . será *. subordinado diretament--.: ao  

orçamento e dati- 

in- 
lei 

as leis civis e comerciais, sal- . 

— 
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créditos por aluguer de prédio, locado  ao r falid6'pára seu , 
estabeleCirnerito  comercial  ou industrial sôbre o . mobiliário respectivo; 

III os  créditos a cujos titulares a lei, confere  o  direito. de.re; • 
tenção "» sôte.a.-=- Coisa  retida  o  credor goza, ainda, do  direito  de  reteti 
cão  sôbre,.'os ' bens" móveis  • que Se achprern  em  seu  poder poi consenti 
mento  dii.deVedor, embora  não ..esteja vencida a' dívida, sempre  :que .  
haja •conexidade. entre'. &Sta e a coisa retida,. presuinindose. One , tal bp.; 
nexidade. entre'comerciantes.resulta de suas relações de riegépei6s."•: „ , 	. 	. , 	. § 3.° -7  Tem privilegio geral: •• 

os, créditos a que  o  atribuirem ,  as leis,  civis  e  Comerciais.; 
calvo  disposição" contrária desta lei; 	 • , 

, 	os créditos 00s Institutás, ou. Caixas  de. ApOSentadorid.è. 
Pénsões •,.. pelaS, contribuições  'que 	falido .- dever: 	 ' - 

g. 4.? os  créditos. pOr está lei, 'oti por 
lei especial, não -entrain ,nas: 'classes I, II. e. HI  deste  artigo e os  saldos  
dós eréditoS, Ado  cobertos  pelo produto dos bens  vinculados  ao seu  pa  
gamento  

. Art.. 2.° 	0 'artigo 124.: do. Decreto  lei n 7 661; de. 21 de junho 
de 1945, passa  a ter a seguinte redação::, 

. "Art: 124 --  Os  encargos  e díVidas  da massa são pagos  com ' pre- 
ferência  sobre  os créditos  admitidos  a  falência.,. ressalvado 	disposto 

	

, 	, 	, 
no artigos  102 c 125... 	 , 

§' 1.° 	São encargos ' da massa: 
I — as  •cOstas judiciais do processo da falência,, dos  seus .  iñci  

dentes e das  ações  em que a  massa foi  vencida; 
II -- as qUantias fornecidas  a  massa pelo síndico  ou pelos cre- 

III — as despesas com a arrecadação,. adMinistração, realizaçã o . 
de ativo 'e distribuição do seu produto, inclusive á  comissão  - de ' sindico ; 

IV -- as despesas com a moléstia e o  enterro  do falido; que mop-, 
rer . na." indigência, no curso  do  processo; 

os  impostos  e :contribuições públicas a cargo da massa c 
exigíveis durante a falência; 

VI 	as indenizações por acidentes  do trabalho que, no caso de 
continuação, de  negócio  do falido, se tenha, verificado  nêsse período. 

§ 2.* -L,,São,dividas da massa: 
— as Ciístás" pagas pelo  credor•  que  requereu a falência:, 

II —, as obrigações resultantes de atos juridicos válidos:, pratl. 
cados pelo : síndido; 	 • 

ás obrigações  provenientes  de enriquecimento  indevido da  
massa. ...  • 

Não  bastando  os bens da Massa para  o.:pagánientOde', to-
dos  .os) seus credores  serão  pagos ,  os encargos  • antes  : (lag ' dividas,  ta  
zendo-se ratéio, eirecada classe,- se  necessário sem  prejuizo • porern. dósí, 
créditos de  natureza  trabálhista7.. " . 	 , 	 . 

Art 3.° 	Revogam-se. as disposições , em cOntrário.' 
Rio de Janeiro 11  de  fevereiro  de 1960- 139° -  da Independência 

- e 72.° da ,  RePública. -• 	 ' 	 • 

JUSCELINO; KiJBITSCHEK 

Armando  Ribeiro. Falcão ,  

Fernando  Nóbrega. 
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